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A Educação Histórica é um campo de investigação que se desenvol-

veu a partir da segunda metade do século XX e cujo espectro teórico e 

metodológico tem como foco a análise das ideias históricas presentes 

nos sujeitos do universo escolar, na cultura escolar e na cultura da es-

cola, buscando um diálogo entre estes e a cultura histórica, tomando 

como referência a teoria e filosofia da História. O recorte temático apre-

sentado nesse livro está circunscrito às abordagens que, atualmente, 

vem sendo desenvolvidas pelos investigadores do campo da Educação 

Histórica, no Brasil e em diferentes países, face aos desafios da socieda-

de contemporânea, impostos pelas demandas advindas da problemá-

tica da expansão e dos usos das tecnologias da informação, particular-

mente no contexto da pandemia do Covid, que impactaram as relações 

de ensino e aprendizagem da História nos diferentes países, de formas 

diferentes e complexas

De um lado, o recorte foi elaborado a partir do foco em temas que 

constituem parte do universo cultural de jovens e crianças, considera-

dos em seus contextos da condição juvenil e infantil e da presença no 

universo escolar. De outro, leva-se em conta a crescente expansão das 

tecnologias da informação e comunicação, os investimentos realizados 

pelos governos de diferentes países e as demandas advindas das ne-

cessidades impostas pelo ensino remoto e híbrido, as diferentes condi-

APRESENTAÇÃO
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ções e formas de uso das tecnologias de informação e comunicação pe-

los professores de História e as possibilidades de renovação do ensino 

e aprendizagem histórica, que têm contribuído para o desenvolvimento 

social. Vale ressaltar que, embora os jovens sempre tenham aprendido 

sobre o passado de outras fontes que não o professor de história, o livro 

didático e o trabalho de historiadores profissionais, é razoável sugerir 

que, em uma cultura onde a internet e as mídias sociais desempenham 

um papel tão grande na vida dos jovens, a proporção de informações 

sobre o passado que os jovens acessam e que não é mediada por pro-

fessores de história, historiadores ou educadores de professores de his-

tória é provável que tenha aumentado.

Estas e outras questões são objeto de debates nos textos produzi-

dos pelos investigadores participantes do livro. Não é realista para os 

educadores de história proteger os alunos de uma história pública du-

vidosa e antiética, mas a Internet facilita muito mais a aprendizagem da 

história - os educadores de história mostram aos alunos exemplos de 

história ‘boa’ e ‘ruim’, para educá-los nas diferenças entre os dois, e para 

torná-los mais bem equipados para tratar a história ruim com um grau 

adequado de ceticismo intelectual. Inevitavelmente, o tempo gasto no 

cultivo do conhecimento crítico e histórico dos estudantes vem em de-

trimento da cobertura do conteúdo, mas é um componente essencial 

de uma educação histórica relevante para a vida no século XXI. Tais 

questões e problemáticas, além de outras que lhes são pertinentes, es-

tão presentes nos temas discutidos no livro.

Um dos elementos que hoje atravessam o exercício da docência dos 

professores de história, assim como de outros professores, é a imposi-

ção sistemática das novas tecnologias como alternativas de ação prá-

tica. Destacando-se a grande valia das inovações na realização e con-

solidação das práticas de ensino, sugestionadas por direcionamentos 

de certas políticas educacionais, as novas tecnologias da informação 

e comunicação, combinadas na chamada “pedagogia da plataforma”, 

tendem a subestimar o exercício da docência como um valiosa possi-

bilidade de formação identitária do historiador professor. Esse aspecto 

tem suscitado debates que estão agrupados no presente livro com o 
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título de Formação de professores, pesquisa e produção de conhecimen-

to. A expansão quantitativa e qualitativa dos espaços de aprendizagem 

tem suscitado novas demandas à prática da docência, em que se busca, 

entre outros, atentar para a especificidade das novas linguagens e as 

carências de orientação temporal dos jovens e crianças, bem como as 

demandas da aprendizagem propriamente histórica dos alunos.

Este é o horizonte conceitual que reúne os textos constitutivos dos 

temas Narrativas, espaços, linguagens e aprendizagem histórica e A 

Aprendizagem histórica de crianças. Vale ressaltar que não é somente 

a mudança na conceituação de aprendizagem histórica que se anuncia 

nas investigações apresentadas, mas a questão da construção de novas 

metodologias de ensino pertinentes a essas mudanças e a elas dirigidas 

são objetos de experiências conduzidas pelos historiadores professores 

e apresentadas aqui no tema Educação Histórica e a Metodologia de En-

sino. Outros dois temas foram sugeridos para organização as reflexões 

oriundas de experiências e investigações dos historiadores professores 

que apresentaram seus trabalhos. São eles, Educação Histórica e Manu-

ais Didáticos e Educação Histórica e Ensino Médio.

No entanto, a multiplicidade de temas e olhares que compõem os 

textos apresentados não resvala, nem para o relativismo, nem para uma 

unidade homogeneizadora. Todos os autores dialogam entre si por meio 

de suas preocupações fundamentais com o enfrentamento da aprendi-

zagem e do método de ensino da história, face aos desafios.

Maria Auxiliadora Schmidt

Marcos da Silva Oliveira

Curitiba, abril, 2024
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Os sujeitos em
pesquisas no campo da
Educação Histórica

Marcos da Silva de Oliveira - UFPR1

marcoscoleraus@hotmail.com

Maria Auxiliadora Moreira dos Santos Schmidt - UFPR2

dolinha08@uol.com.br

Introdução

A produção do conhecimento no campo da Educação Histórica está 

fundamentada, principalmente, em pressupostos teóricos-metodológi-

cos provenientes da teoria, filosofia e Didática da História do historiador 

e filósofo alemão Jörn Rüsen e no diálogo com a pesquisa educacio-

nal, sociológica e antropológica (Barca, 2001; Germinari, 2011; Schmidt, 

2019; Schmidt; Urban, 2019). As pesquisas que vem sendo produzidas, 

abordam um conjunto amplo de temáticas, como por exemplo: a for-

mação do pensamento histórico e da consciência histórica; o ensino de 

1 Professor de História da SEED-PR; Doutorando em Educação pelo Programa de Pós-
-Graduação em Educação da Universidade Federal do Paraná - UFPR; Pesquisador do 
Laboratório de Pesquisa em Educação Histórica - LAPEDUH.

2 Professora e pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universi-
dade Federal do Paraná - UFPR; Coordenadora do Laboratório de Pesquisa em Educação 
Histórica - LAPEDUH; Bolsista CNPq.
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História e a formação de professores; as ideias históricas e de segunda 

ordem presentes na consciência histórica dos sujeitos em espaço de 

escolarização; os currículos e manuais didáticos, a práxis etc. (Schmidt; 

Urban, 2019). As questões e problemáticas de investigação são variadas. 

No entanto, destaca-se, a preocupação dos pesquisadores com os su-

jeitos que integram o espaço escolar. O ensino e aprendizagem histórica 

de crianças, jovens e professores tem sido objeto de estudo de diversas 

teses e dissertações produzidas no Brasil e no mundo (Oliveira, 2022).

Para Rüsen (2015), é importante que as pesquisas se apoiem na pró-

pria natureza do conhecimento histórico, ou seja, na epistemologia da 

História para elucidar relações acerca do ensino e aprendizagem da His-

tória. Além disso, enfatiza que, para a formação do pensamento históri-

co e da consciência histórica, os sujeitos precisam estabelecer relações 

entre a vida prática e a ciência da História. Isso possibilita que o conhe-

cimento histórico tenha sentido e significado aos sujeitos, bem como 

exerça a função de orientação na vida prática humana (Rüsen, 2012; Sch-

midt, 2017). Portanto, na perspectiva da Educação Histórica, não é possí-

vel pensar o ensino e aprendizagem da História sem pensar os sujeitos 

envolvidos neste processo. Partindo de tal premissa, o presente traba-

lho busca analisar como os sujeitos do universo escolar são qualificados 

em pesquisas no campo da Educação Histórica.

Primeiro, apresenta-se alguns elementos teóricos para pensar os 

sujeitos no espaço escolar. Posteriormente, analisa-se como as teses 

e dissertações defendidas no Programa de Pós-Graduação em Educa-

ção (PPGE) da Universidade Federal do Paraná (UFPR), linha de pesqui-

sa Cultura, Escola e Processos Formativos em Educação, identificam e 

conceituam os sujeitos em suas pesquisas. Por fim, destaca-se alguns 

elementos das pesquisas que contribuem para qualificar os sujeitos em 

espaço de escolarização e as considerações finais.

 

Elementos teóricos para pensar o sujeito no espaço escolar

As pesquisadoras mexicanas Rockwell e Ezpeleta (2007) argumen-

tam que a escola possui uma história documentada, escrita geralmente 

a partir do poder estatal, que apresenta sua existência de forma homo-
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gênea. Nesta concepção, a escola, tem o papel de transmitir aos sujeitos 

um conjunto de valores e normas dominantes sem modificações.

A escola é, na teoria tradicional, uma instituição ou um aparelho do Es-
tado. Tanto na versão positivista (Durkheim), como nas versões críticas 
(Althusser, Bourdieu), sua pertença ao Estado transforma-a automati-
camente em representante unívoca da vontade estatal. [...] Na versão 
positivista, a escola, além de conseguir a inculcação dos valores e nor-
mas comuns à sociedade, consegue também a realização dos direitos 
civis e da justiça social. As versões críticas da escola, baseando-se na 
própria história documentada, demonstram por sua vez seu caráter 
reprodutor da ideologia dominante e das relações sociais de produ-
ção. Sustentam estas versões, com valorização oposta, o conceito de 
escola homogeneizante, cuja determinação fundamental é estatal e 
estrutural. (Rockwell; Ezpeleta, 2007, p. 133- 134).

Pode-se pensar, que apesar das diferenças teóricas significativas en-

tre as perspectivas críticas e positivistas, em ambas, a escola é entendi-

da como um espaço de reprodução das relações sociais de dominação 

e sua ideologia. Ademais, estas perspectivas de escola, referenciadas 

apenas na história documentada, oculta o movimento real que faz a es-

cola ganhar concretude e vida. Por isso, é essencial que os pesquisado-

res olhem a outra história, isto é, a existência não-documentada, presen-

te, por exemplo, em práticas e interações realizadas por crianças, jovens 

e professores (Rockwell; Ezpeleta, 2007). Assim, é possível analisar o es-

paço escolar considerando as situações e as relações/interações dos 

sujeitos que realizam a história, constroem a escola, ou seja, os sujeitos 

passam a ter centralidade na análise investigativa.

Neste sentido, como sugerem Rockwell e Ezpeleta, a escola precisa 

ser entendida como uma construção social, constituída também, por su-

jeitos. Tal perspectiva não implica negar a presença e o papel do estado 

e das ideologias dominantes no contexto escolar, pelo contrário, indica 

que é possível analisar o universo escolar e os sujeitos sob um enfoque, 

que não se limite exclusivamente à lógica estrutural e estatal.

As reflexões propostas pelas autoras são relevantes, pois evidenciam 

como as concepções de escola podem influenciar a forma que olhamos 

os sujeitos no espaço escolar. Se entendemos a escola como uma insti-
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tuição reprodutora (ou ainda como um aparelho do Estado), o olhar so-

bre os sujeitos, será em grande medida, perpassado por essa perspec-

tiva. Além disso, a escola sob tal perspectiva, “educa” os sujeitos a partir 

de uma lógica vertical e hierárquica: os professores são os detentores e 

disseminadores do conhecimento, enquanto as crianças e os jovens são 

os receptores passivos desse conhecimento.

Assim, os conteúdos, os elementos culturais, a ideologia e as con-

cepções de conhecimento desejados pelo estado e pela classe domi-

nante são ensinados e adquiridos na escola. Porém, se compreendemos 

a escola como uma construção social, que reproduz, mas também pro-

duz, as análises interpretativas sobre os sujeitos podem se transformar. 

Nesta perspectiva, os sujeitos passam a ser interpretados não apenas 

como reprodutores dos conhecimentos autorizados, mas também como 

produtores de conhecimentos.

Nesta direção, a pesquisadora chilena Edwards (1997) enfatiza a im-

portância de entender o sujeito não como uma tabula rasa ou que é 

moldado pelo meio sem nenhuma oposição e/ou reelaboração, ou seja, 

como um ser passivo. De acordo com a autora, sujeito e mundo, consti-

tuem-se um ao outro, assim sendo, precisam ser entendidos de forma 

relacional e em contexto de interdependência. Levando essa premissa 

para o contexto escolar, pode-se falar que o sujeito não apenas contribui 

na constituição dos processos de aprendizagem que se desenrolam no 

ambiente escolar, mas ao mesmo tempo é constituído por essa partici-

pação (Edwards, 1997). 

Desta forma, o sujeito em espaço de escolarização precisa ser en-

tendido como um sujeito social (Rockwell; Ezpeleta, 2007). Isso significa, 

analisá-lo pelo conjunto das relações sociais, observado o caráter his-

tórico e específico das relações que está inserido (Gramsci, 1975). Este 

parece ser um caminho profícuo para as pesquisas, já que indica possi-

bilidades de abordagens diferentes das que naturalizam e homogeneí-

zam os sujeitos. 

Portanto, as concepções de escola se interrelacionam com as con-

cepções de sujeitos, pois não há como analisar os sujeitos separados do 

contexto que vivem e se relacionam com o outro e com o mundo. Neste 
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particular, é fundamental que as investigações sobre o ensino e apren-

dizagem da História, olhem os sujeitos não de forma isolada e abstrata, 

mas sim levando em consideração a sua constituição nas e pelas rela-

ções/interações com o outro, com o conhecimento, com os contextos 

sociais, econômicos, políticos e culturais. 

Percebe-se que as concepções de sujeitos estão de alguma forma 

relacionadas com as perspectivas teóricas que dialogamos. Ademais, 

entende-se que o estudo dos sujeitos não pode ser realizado fora de um 

contexto específico e determinado. Por isso, procura-se analisar como 

os sujeitos do espaço escolar são identificados e conceituados em teses 

e dissertações no campo da Educação Histórica. 

Os sujeitos em teses e dissertações no

campo da Educação Histórica

As pesquisas que tomam como objeto de estudo, o ensino e aprendi-

zagem da História, vêm crescendo consideravelmente no Brasil nas úl-

timas décadas (Germinari, 2011). Schmidt (2020a) enfatiza, que isto pode 

ser observado pelo aumento de linhas de pesquisa, produções e publi-

cações nesta área. As perspectivas teóricas e metodológicas são diver-

sas. Autores do campo da Psicologia, da Sociologia, da Antropologia e 

da História são utilizados, por exemplo, para fundamentar as análises de 

como se ensina e se aprende História (Germinari, 2011). Neste contex-

to, encontram-se pesquisas realizadas no campo (ou domínio científico) 

conhecido como Educação Histórica.

As investigações neste campo, têm procurado trazer os pressupos-

tos da teoria, filosofia e Didática da História de Jörn Rüsen, para elucidar 

relações sobre o ensino e aprendizagem histórica de crianças, jovens 

e professores. Para Schmidt (2020a, p.24), “as dimensões e elementos 

relacionados com a natureza da ciência da História e suas articulações 

com a aprendizagem [...] têm sido o objeto e a finalidade das investiga-

ções” na Educação Histórica.

Segundo a pesquisadora, observa-se nas pesquisas “uma mudan-

ça em direção aos referenciais da ciência da História, em detrimento 

da priorização de referenciais da psicologia e da pedagogia” (Schmidt, 
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2020a, p.42). Essa mudança é resultado, de certa forma, das reflexões 

e contribuições de Rüsen, pois para o pesquisador é essencial que os 

estudos se apoiem na própria epistemologia da História para analisar os 

processos de aprendizagem histórica.

Desta forma, existem várias pesquisas que partem desse pressupos-

to para investigar os sujeitos em espaço de escolarização. Algumas indi-

cam que é necessário olhar o sujeito na aprendizagem histórica e suas 

relações com a cultura histórica (Rüsen, 2015) e cultura escolar (Forquin, 

1993), outras destacam a importância da relação entre a vida prática dos 

sujeitos e a ciência da História para a formação do pensamento histórico 

e da consciência histórica (Schmidt, 2017). 

De maneira geral, os estudos evidenciam a importância de analisar os 

sentido e significados que os sujeitos atribuem ao conhecimento históri-

co. A relação dos sujeitos com o conhecimento é, portanto, uma proble-

mática de investigação presente em diversas pesquisas. Neste sentido, 

pode-se dizer que os sujeitos possuem centralidade nas investigações.

Como destacado anteriormente, o campo da Educação Histórica en-

tende que para analisar o ensino e aprendizagem da História é neces-

sário pensar os sujeitos envolvidos neste processo. Tendo isso em vista, 

procurou-se investigar como os sujeitos no espaço escolar são identifi-

cados e conceituados em pesquisa realizadas no campo da Educação 

Histórica. Para tanto, optou-se por analisar teses e dissertações defendi-

das no PPGE/UFPR, linha de pesquisa Cultura, Escola e Processos For-

mativos em Educação.

Esta escolha ocorreu por três motivos: 1. O PPGE/UFPR, possui uma 

quantidade considerável de pesquisas no campo da Educação Histórica; 

2. A linha de pesquisa concentra uma produção significativa de inves-

tigações realizadas com sujeitos do universo escolar; 3. O Laboratório 

de Pesquisa em Educação Histórica (LAPEDUH) está ligado ao PPGE/

UFPR e reúne pesquisadores que produzem conhecimento no domínio 

científico da Educação Histórica, com várias pesquisas defendidas na 

referida linha de pesquisa. Assim, selecionou-se teses e dissertações 

que estavam no campo da Educação Histórica e possuíam o sujeito em 

espaço de escolarização como componente do objeto de investigação 
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e/ou discutiam a concepção deste sujeito. Para inferências e interpreta-

ções dos dados empíricos acerca dos sujeitos e como estes são identifi-

cados e conceituados, utilizou-se elementos da metodologia de análise 

de conteúdo (Franco, 2005). No total 21 dissertações e 15 teses foram 

escolhidas para análise. A partir das inferências iniciais foi possível sis-

tematizar as pesquisas em três categorias: 1. Pesquisas com sujeitos da 

aprendizagem (13 dissertações e 9 teses); 2. Pesquisas com professo-

res/as (5 dissertações e 3 teses); 3. Pesquisas com diferentes sujeitos do 

universo escolar (3 dissertações e 3 teses).

Na primeira (quadro 1) foram incluídas todas as investigações que ti-

nham crianças e/ou jovens como principais sujeitos e/ou discutiam a 

concepção desses sujeitos.

Quadro 1 - Pesquisas com sujeitos da aprendizagem
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Fonte: Adaptado de Oliveira (2022)

Na segunda (quadro 2), os estudos que tinham o professor como su-

jeito da investigação e/ou discutiam a concepção deste sujeito.

Quadro 2 - Pesquisas com professores/as

Fonte: Adaptado de Oliveira (2022)
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Na terceira (quadro 3) as pesquisas realizadas com diferentes sujeitos 

do espaço escolar, como professor e criança, professor e jovem, jovens e 

adultos, motorista, pedagogas, cozinheira, funcionário etc.

Quadro 3 - Pesquisas com diferentes sujeitos do universo escolar

Fonte: Adaptado de Oliveira (2022)

Os resultados do processo investigativo foram reveladores e indi-   

ciários de que os principais sujeitos das investigações são jovens e 

crianças. Cabe destacar que, na categoria “sujeitos da aprendizagem”, 17 

pesquisas foram realizadas com sujeitos do Ensino Fundamental e Mé-

dio, duas com sujeitos da Educação Infantil, duas com sujeitos dos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental e uma com sujeitos dos Anos Iniciais e Fi-

nais do Ensino Fundamental. Isso significa um predomínio de pesquisas 

com os sujeitos dos Anos Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

Para conceituar estes sujeitos as pesquisas frequentemente utilizaram 

o termo “jovem/jovens”. Já para os sujeitos da Educação Infantil e Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental, o termo “criança” foi mais comum. Des-

taca-se que o termo “aluno” aparece, contudo, em menor proporção.
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Observa-se uma tendência das pesquisas em conceituar os sujeitos 

investigados como jovens estudantes, jovens escolarizados, jovens alu-

nos e crianças pequenas, indicando aproximações e relações não ape-

nas com o espaço escolar, mas também com os contextos da condição 

juvenil e infantil desses sujeitos. Além disso, as problemáticas de inves-

tigação presentes nas teses e dissertações são variadas.

No entanto, a questão da aprendizagem histórica dos sujeitos é uma 

das principais preocupações das pesquisas, como por exemplo: como 

esses sujeitos se relacionam com o conhecimento histórico e com di-

ferentes linguagens, bem como a formação do pensamento histórico 

e da consciência histórica. Na categoria “pesquisas com professores” 

foram incluídas oito pesquisas. Isso indica que os professores também 

são objetos de investigação, contudo, se comparado com os sujeitos da 

aprendizagem, sua presença é menor.

Os estudos usaram, principalmente, os conceitos professor/a pes-

quisador/a e professor/a intelectual, para se referir aos sujeitos inves-

tigados. Entre as problemáticas presentes nas pesquisas, pode-se citar: 

a relação dos/as professores/as com o conhecimento e as tecnologias, 

a questão da práxis, assim como a formação de professores/as, a cons-

trução estética da aula, entre outras. 

Por fim, na categoria “pesquisas com diferentes sujeitos do universo 

escolar”, foram agrupadas teses e dissertações que no processo inves-

tigativo se preocuparam com diversos sujeitos do universo escolar. Os 

objetos de estudo das pesquisas são amplos: o significado do conhe-

cimento histórico para os sujeitos da Educação de Jovens e Adultos, as 

possibilidades de uma relação de ensino e aprendizagem baseada na 

perspectiva da práxis, a questão da juventude em documentos oficiais e 

nas ideias dos jovens estudantes, as ideias de alunos e professores so-

bre cidadania e África, ou ainda, o significado e importância do caderno 

para se compreender as ideias históricas dos sujeitos, são alguns dos 

elementos presentes nas investigações.

A denominação utilizada para se referir aos sujeitos investigados se 

baseiam na mesma perspectiva das pesquisas agrupadas nas outras 

categorias, por exemplo: professor pesquisador, jovens, alunos. Porém, 
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como há pesquisas realizadas com outros sujeitos, como pedagoga, co-

zinheira, motorista, etc.

A conceituação busca relacionar os sujeitos aos contextos do traba-

lho que estão inseridos. Cabe enfatizar que, não foram todas as pesqui-

sas agrupadas nas três categorias, que realizaram investigação empírica 

diretamente com os sujeitos do universo escolar. Porém, as discussões 

realizadas nestas pesquisas foram fundamentais para entender teorica-

mente e conceitualmente os sujeitos, por isso foram analisadas.

Contribuições das pesquisas para qualificar

os sujeitos do universo escolar

As pesquisas analisadas trazem alguns elementos que contribuem 

para pensar o sujeito no universo escolar. O primeiro aspecto que se 

pode elencar é a importância de qualificar os sujeitos investigados.

As pesquisas no campo da Educação Histórica, procuram entender 

o sujeito não de forma isolada e abstrata, ou ainda, apenas em relação 

com o espaço escolar, mas em relação com outros aspectos da socieda-

de. Neste particular, as investigações partem do pressuposto que para 

compreender os sujeitos e os processos de ensino e aprendizagem his-

tórica é essencial levar em conta, por exemplo, as relações dos sujeitos 

com as dimensões sócio-históricas, econômicas, políticas e culturais. 

Isso é observado em diversas pesquisas analisadas. A título de exem-

plo, pode-se citar a tese de Germinari (2010) intitulada “A história da ci-

dade, consciência histórica e identidades de jovens escolarizados”. A 

pesquisa investigou jovens do primeiro ano do Ensino Médio de escolas 

públicas estaduais de Curitiba/PR. Um dos objetivos do pesquisador 

foi entender a relação entre a consciência histórica dos jovens e suas 

identidades, a partir de elementos sobre a História da cidade de Curi-

tiba. Para tanto, utilizou questionários semiestruturados e realizou um 

levantamento de diversos dados empíricos acerca dos jovens, como por 

exemplo: a escolaridade, renda familiar, ou ainda, questões sobre como 

os jovens percebem a cidade.

A investigação demonstrou a importância de compreender os sujei-

tos a partir das suas determinações sócio-históricas e na relação com 
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a cultura escolar e cultura juvenil. Por isso, a conceituação utilizada na 

pesquisa para se referir aos sujeitos investigados é jovens escolarizados, 

pois parte da premissa de que os processos investigativos devem consi-

derar a maneira e as condições que os jovens vivenciam e experienciam 

o espaço escolar, mas também a cultura juvenil.

Desta forma, a pesquisa fundamentou-se na perspectiva do estru-

turismo metodológico e utilizou autores do campo da História e da So-

ciologia. Esta perspectiva entende o sujeito inserido em uma estrutura 

social, objetiva e organizada, porém não totalmente determinado por 

ela. Isso significa, que o sujeito possui potencialidade de transformar e 

reelaborar as relações estruturais nas quais está inserido.

Além disso, para analisar a consciência histórica dos jovens, a pesqui-

sa se apoiou principalmente em Rüsen. Umas das conclusões do estudo 

é que existem contradições e tensões em relação à consciência históri-

ca dos jovens e suas identidades no contexto de pertencimento à cida-

de de Curitiba, pois a maioria dos jovens apresentaram um olhar positivo 

da cidade, enquanto apenas alguns destacaram seus problemas. Isto é, 

a consciência histórica dos sujeitos investigados está atravessada pela 

presença de identidades individuais (permeada de elementos subjeti-

vos) e identidades coletivas (permeada de elementos sociais) que defi-

niram o pertencimento à cidade (Germinari, 2010).

Nesta mesma direção, Nechi (2017) enfatiza, na tese intitulada “O 

novo humanismo como princípio de sentido da didática da história: re-

flexões a partir da consciência histórica de jovens ingleses e brasileiros” 

que o sujeito precisa ser entendido de forma integral e nas relações ma-

cro e micro. Para o pesquisador é fundamental analisar o sujeito a partir 

de uma abordagem ampla, que o considere em todas as suas potencia-

lidades. Desta forma, entende que os conceitos jovem e juventude con-

tribuem para análise dos sujeitos no espaço escolar. Esses conceitos, 

segundo o pesquisador, são parte de uma concepção sociológica que 

entende o sujeito em uma perspectiva de totalidade.

Assim, ancorado em uma perspectiva estruturista, denomina os su-

jeitos investigados, de jovens estudantes e/ou jovens ingleses e brasi-

leiros, pois procura situar e localizar os jovens não apenas no contexto 
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escolar, mas também ao contexto sócio-histórico e cultural em que es-

tão inseridos. Elemento importante, destacado por Nechi, é a subjetivi-

dade dos sujeitos e o papel humanizador que a educação pode desem-

penhar na sociedade. Para o autor nas sociedades em que os sujeitos 

são separados da relação com o passado, há uma desumanização das 

relações sociais. Por isso, destaca a necessidade de se levar em consi-

deração em processos de ensino a aprendizagem da História a subje-

tividade dos sujeitos, uma vez que, as carências de orientação da vida 

prática dos sujeitos permitem realizar incursões ao passado e atribuir 

sentido ao presente. Isto é, a história precisa ter sentido e significado aos 

sujeitos quando se propõe uma educação humanizadora, que procure a 

superação do ensino tradicional da História.

Outra pesquisa que contribui para pensar o sujeito no espaço escolar 

é a tese da pesquisadora Lourençato (2017), intitulada “A juventude fren-

te a história: embates entre as propostas de documentos oficiais para o 

ensino médio e o significado da história como disciplina escolar”.

A pesquisa procurou analisar, por exemplo, quais os sentidos que os 

documentos oficiais do Ensino Médio conferem ao conceito de juven-

tude e as relações entre a aprendizagem histórica e juventude (Louren-

çato, 2017). Umas das conclusões da pesquisa é que os documentos 

oficiais destacam a necessidade de relacionar o conhecimento histórico 

aos aspectos e elementos da juventude. No entanto, esses documentos 

não oferecem suporte para efetivar essa relação, pois não estabelecem 

relações e diálogos específicos com a teoria da História e a Didática da 

História. Além disso, os documentos apresentam o conceito de juven-

tude de maneira diversificada, com vários significados. Alguns, indicam 

uma concepção biológica para definir e situar o que é ser jovem, en-

quanto outros se aproximam de perspectivas sociológicas. Porém, estes 

documentos não sistematizam de maneira explicita quais as concep-

ções estão subjacentes aos conceitos (Lourençato, 2017).

Neste sentido, a pesquisadora defende, a importância de qualificar 

os sujeitos no espaço escolar, tanto em pesquisas quanto em proces-

sos de ensino e aprendizagem da História. Também ressalta a relevância 

das pesquisas considerarem a cultura escolar e a cultura dos próprios 
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sujeitos - no caso específico de seu estudo, a cultura juvenil. Assim, fun-

damenta sua abordagem em autores do campo da Educação Histórica 

e dialoga com autores da Sociologia e da História para conceituar os 

sujeitos investigados de jovens alunos (Lourençato, 2017).

Considerações finais

As pesquisas analisadas indicam diversos elementos para pensar o 

sujeito no espaço escolar. No entanto, cabe destacar, que a perspectiva 

relacional entre a cultura dos sujeitos e a cultura escolar, está presente, 

em grande parte, das pesquisas para conceituar os sujeitos investiga-

dos. Isso evidencia, que a categoria cultura possui centralidade no cam-

po da Educação Histórica, pois é vista como um elemento importante 

para a formação da consciência histórica dos sujeitos, portanto, para 

aprendizagem histórica.

Segundo Raymond Williams (2011) a cultura precisa ser entendida 

como um processo de interdependência entre os diversos aspectos da 

realidade social, bem como em uma perspectiva relacional. Isto é, não é 

apenas um elemento superestrutural, nem um mero reflexo da infraes-

trutura. Schmidt (2020b) destaca que: 

[...] a cultura não se situa como elemento absolutamente superestru-
tural, nem pode ser entendida como mero reflexo da infraestrutura, 
mas necessita ser aprendida no e a partir de processos relacionais. 
Tal perspectiva conceitual incorpora a cultura numa totalidade, como 
resultado da condição humana universal, como um conjunto ou pro-
duto da experiência humana, como um processo da tradição seletiva e 
como a ação humana na vida prática. Assim, permite entendê-la como 
algo vivido de um momento e um lugar, como produto histórico de 
um determinado período e sociedade e como seleção intencional da 
história da humanidade. (Schmidt, 2020b, p.66).

Desta forma, para analisar as relações dos sujeitos com a escola, é 

fundamental que o pesquisador leve em consideração esta categoria. A 

concepção de cultura numa perspectiva de totalidade, assim como um 

processo seletivo e de ação humana na vida prática possibilita perceber 

os sujeitos como produtos desta cultura, mas também como produtores 

de cultura (SCHMIDT, 2020b).
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Nesta direção, Forquin (1993) enfatiza que, existe uma relação entre 

a educação e a cultura, seja no sentido amplo ou no domínio escolar.

[...] é necessário reconhecer que, se toda educação é sempre educa-

ção de alguém por alguém, ela supõe sempre também, necessaria-

mente, a comunicação, a transmissão, a aquisição de alguma coisa: 

conhecimentos, competências, crenças, hábitos, valores, que consti-

tuem o que se chama precisamente de ‘conteúdo’ da educação. [...] A 

ênfase posta sobre a função de conservação e de transmissão cultu-

rais da educação não deveria impedirmos de prestar atenção ao fato 

de que toda educação, em particular toda educação do tipo escolar, 

supõe sempre na verdade uma seleção no interior da cultura e uma re-

elaboração dos conteúdos da cultura destinados a seres transmitidos 

às novas gerações. Esta dupla exigência de seleção na cultura e de re-

elaboração didática faz com que não se possa apegar-se à afirmação 

geral e abstrata de uma unidade da educação e da cultura: é necessá-

rio matizar e especificar, isto é, construir uma verdadeira problemática 

das relações entre a escola e a cultura. (Forquin, 1993, p.10-14).

Neste sentido, pode-se dizer que a escola seleciona no interior da 

cultura e reelabora os conteúdos/elementos da cultura que serão des-

tinados e transmitidos nos processos de ensino e aprendizagem da His-

tória. Para Forquin (1992), as escolas podem fazer diferentes tipos de 

seleção no interior da cultura e denomina esta seleção de currículo.

Assim, as investigações sobre os sujeitos e a aprendizagem histórica, 

não pode perder de vista, as relações entre a escola e a cultura. Não se 

pode falar de um sujeito alheio as relações culturais, assim como não 

se pode compreender a escola sem considerar os contextos culturais. 

Por isso, são diversas as pesquisas preocupadas, por exemplo, com a 

cultura na escola, a cultura da escola, e a cultura escolar (Mafra, 2003). 

Portanto, alguns pressupostos orientam a forma que o campo da 

Educação Histórica entende os sujeitos no universo escolar. O primei-

ro é que os sujeitos professores/as não podem ser entendidos como 

apenas reprodutores e transmissores de conhecimento às crianças e jo-

vens. Isto significa, superar a lógica da divisão do trabalho que separou 

os sujeitos que são autorizados a produzir conhecimento (professores/

as das universidades) daqueles a quem é permitido apenas transmitir/



29

reproduzir (professores/as da Educação Básica) (Schmidt, 2017; 2020a). 

O/a professor/a da escola, precisa ser entendido como um/a profes-

sor/a pesquisador/a, um/a professor/a intelectual.

O segundo é que não se pode dissociar a aprendizagem histórica do 

sujeito (Schmidt, 2017; 2020a). A separação entre o sujeito e aprendi-

zagem histórica, não propicia ao sujeito que o conhecimento histórico 

tenha sentido e significado. A “dinâmica da aprendizagem não se rea-

liza quando a história é ensinada como algo dado e alheio ao sujeito 

que aprende” (Schmidt, 2017, p. 75). Desta forma, as crianças e jovens 

precisam ser entendidos, também construtores de conhecimento e não 

apenas como sujeitos que apenas absorvem os conhecimentos transmi-

tidos em contexto de escolarização.

Por fim, os sujeitos em espaço de escolarização necessitam esta-

belecer uma relação entre a vida prática e a ciência da História para a 

formação do pensamento histórico e da consciência histórica. Como 

destaca Schmidt (2020b), nas aulas de história, o elemento central é a 

formação de sentido por meio da aprendizagem histórica. Isso pressu-

põem, que a relação dos sujeitos com a ciência da História é elemen-

tar, pois possibilita aos sujeitos envolvidos em uma relação de ensino e 

aprendizagem reconstruírem em sala de aula o processo metódico da 

produção do conhecimento.

Ressalta-se desse processo de análise das teses e dissertações a 

problemática dos sujeitos e como estes são qualificados em pesquisas 

no campo da Educação Histórica. As perspectivas apontadas pelas pes-

quisas, indicam caminhos para analisar os sujeitos no espaço escolar 

diferente das concepções que naturalizam e homogeneízam os sujeitos. 

Os sujeitos nas investigações são identificados e conceituados, levando 

em consideração as suas relações com a escola, mas também com o 

contexto sócio-histórico, político, econômico e cultural mais amplo. Isso 

propicia olhar o sujeito no espaço escolar não apenas como aluno, estu-

dante, professor, mas como jovem estudante, jovem escolarizado, jovem 

aluno, criança pequena, professor intelectual, professor pesquisador. O 

sujeito deixa de ser anônimo e passa a ser analisado em sua concretude 

a partir uma perspectiva relacional. 
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Introdução

A História é um dos componentes fundamentais da educação básica 

brasileira e o professor desta disciplina é um articulador de um processo 

de ensino e aprendizagem específico, o qual tem a tarefa de propiciar 

condições para os alunos desenvolverem um senso crítico, com co-

nhecimentos que os possibilitem discutir, argumentar e compreender o 

mundo onde vivem, em diferentes tempos. Na última década, a Didática 

da História no Brasil vem passando por uma mudança ao se aproximar 

da área da ciência da história, numa perspectiva que avança para além 

do ambiente escolar e que atinge inclusive processos cognitivos pró-

prios desta área do conhecimento.

Hoje é possível perceber que a dinâmica do ensino de história, para 

alunos do ensino médio e fundamental em sua grande maioria, ainda 

está mais voltada para cumprir metas e conteúdos programáticos, ad-

vindos de políticas de ensino, mais ligadas às concepções tradicionais 

de ensinar do que ao uso de metodologias que conciliem a história ciên-
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cia e história disciplina escolar, a qual necessita de uma didática própria 

para resultar em aprendizagem. 

A discussão do perfil da história como componente curricular nos 

induz à outra, a da formação do profissional. Neste aspecto, vale men-

cionar que discutir a formação de professores é um tema atualmente 

pertinente, fomentada com a publicação, em 01 de julho de 2015, da Re-

solução 02/2015 do Conselho Nacional de Educação, que ampliou para 

400 horas a carga horária mínima dos cursos de licenciatura brasileira, 

sob a justificativa de que era necessário repensar os modelos dos cur-

sos formação de professores, sobretudo nos nuances didáticos. 

Repensar a formação de alunos das licenciaturas em história, bem 

como a relação existente entre teoria e prática exige outros olhares so-

bre o ensino de história e, principalmente, sobre o conceito de aprendi-

zagem histórica. A Didática da História presta contas justamente com o 

processo do aprender a pensar historicamente, ou seja, com realizar a 

“formação histórica” e isto envolve dois aspectos, o da vida prática e o da 

ciência, ou seja, a didática da História busca a compreensão de como se 

dá o conhecimento histórico e o desenvolvimento da consciência histó-

rica com vistas à aplicabilidade do mesmo. 

O passado não é algo estático e tampouco isolado, pelo contrário, 

está no presente e só a partir dele é que é cabível a aprendizagem his-

tórica. Para este trabalho a definição de passado proposta por Michael 

Oakeshott será importante. Este autor entende o passado apresentado 

de duas formas: o chamado passado prático e o passado histórico. O 

passado que ele denomina de prático pode ser manipulado pela ação 

dos sujeitos com vistas à realização de objetivos vitais. O passado práti-

co pode ser entendido como passado dado, estático, que é “o somatório 

de experiência e que mantém com ele uma relação que independe da 

rememoração, como na herança genética” (OAKESHOTT, 2003, p. 13). 

Metodologicamente, este trabalho divide-se em na discussão pos-

sível entre conceitos como didática histórica, aprendizagem histórica e 

formação histórica e na pesquisa com estudantes do 4º ano do curso de 

história da Universidade Estadual do Centro-Oeste (Unicentro), a qual 

se realizou por meio de questionários previamente estruturados, com a 
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justificativa de que as narrativas são mecanismos de análise das cons-

ciências e de que o passado é objeto de investigação, tanto do historia-

dor como do professor de História, e que sua definição traz implicâncias 

para ambos. O conceito de passado é importante para a construção da 

epistemologia da ciência histórica e para a aprendizagem em História 

e, em outras palavras, isso significa dizer que o conceito de passado 

demonstra as variadas formas que esse passado pode ser apresentado 

para os alunos e auxiliar a desenvolver a consciência Histórica.

Entre os autores utilizados, estão Jörn Rüsen e a sua proposta de 

tríade historiográfica, concentrada no conceito de “matriz disciplinar”, 

que consiste no conjunto sistemático de fatores ou princípios do pensa-

mento histórico determinantes da história como disciplina especializa-

da. (didática histórica, consciência histórica e formação histórica). Isabel 

Barca, a qual defende que a educação histórica atribui uma utilidade e 

um sentido social ao conhecimento histórico, que é a formação da cons-

ciência histórica. Marlene Cainelli e Schmidt com a ideia de que a edu-

cação Histórica se distingue de outras linhas de pesquisa sobre o ensino 

e aprendizado histórico, por marcar sua fundamentação no campo da 

história, e não na educação, pedagogia ou psicologia e Oakeshott para a 

necessária definição de passado. 

O campo da educação histórica: mecanismos e ferramentas

adequados ao pensamento histórico

No contexto da educação brasileira há uma vasta discussão sobre o 

ensino da disciplina história, produzida por diferentes sujeitos (professo-

res da educação básica, pesquisadores, produtores de materiais peda-

gógicos) e em diálogo com diferentes espaços (universidades, instituto 

de pesquisa, grupos de estudos entre outros), o que tem possibilitado 

avanços e respostas às questões mais atuais e emergentes.

Considera-se que o lugar atribuído à história na atualidade é produto 

de um amplo processo de discussão e pesquisa sobre sua episteme, 

seus objetivos, seu currículo, ferramentas didáticas e metodologias. Bit-

tencourt (2009) ressalta que as propostas curriculares e metodológicas 

pensadas para o ensino da História nos últimos anos relacionam-se aos 
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debates surgidos logo após o fim do período militar brasileiro, quando o 

objetivo desta disciplina passa a ser problematizado e os seus profissio-

nais passam a questionar o objetivo de sua ação profissional.

[...] Grupos sociais oriundos das classes trabalhadoras começaram a 

ocupar os bancos das escolas que, até então, haviam sido pensadas 

e organizadas para setores privilegiados ou da classe média ascen-

dente. A entrada de diversas idades e experiências, portadores de 

diferentes culturas e vivências, em crise de identidade pela chegada 

improvisada e forcada a centros urbanos, dentro do intenso processo 

migratório do campo para a cidade e entre estados – principalmente 

do Nordeste para o Sul -, colocou em xeque a estrutura escolar e o co-

nhecimento que ela tradicionalmente vinha produzindo e transmitindo 

(Bittencourt, 2009, p.13).

No decorrer das décadas posteriores a 1980, os estados brasileiros e 

suas respectivas secretarias e núcleos de educação, bem como os mu-

nicípios e o próprio Ministério da Educação deram iniciativa à construção 

de uma série de propostas curriculares para a disciplina de história.

Desta forma, apesar de tratarem de dois momentos e locais distintos, 

os da Inglaterra da década de 1960 e os do Brasil em 1980, ambos mos-

tram como a disciplina histórica reagiu a movimentos e consequentes 

demandas sociais e grupais, profissionais e científicas, além de questio-

namentos internos, pessoais e reflexivos.

Germinari (2010, p. 19) afirma que as investigações sobre os processos 

de ensino-aprendizagem histórica vêm sendo desenvolvidos com certa 

intensidade em alguns países, entre os quais o Brasil, bem como com 

expressiva diversidade de abordagens e temáticas, os autores brasilei-

ros têm procurado analisar as ideias que os sujeitos apresentam acerca 

da História, em contextos concretos. Estas pesquisas ainda podem ser 

divididas em três grandes divisões: análises sobre ideias de segunda or-

dem, análises relativas a ideias substantivas e reflexões sobre o uso do 

saber histórico (GERMINARI, 2010, p. 20).

Ao assumir o princípio da didática da história como a ciência especí-

fica da aprendizagem histórica, Rüsen (2012) argumenta que ela possui 

um modo científico próprio, específico para a aprendizagem histórica, 
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a qual seria capaz de rebater a visão da disciplina histórica como algo 

pouco atraente e sem utilização prática para os estudantes. Em sua obra 

Rüsen buscou apontar alguns princípios formais que são comuns aos 

estudos históricos, formando uma rede ao qual denominou de matriz 

disciplinar da ciência da história. 

Neste sentido, a abordagem da educação histórica privilegia a cons-

trução do pensamento dos sujeitos a partir dos conceitos da natureza 

do conhecimento histórico. Isto implica inclusive no entendimento de 

que os sujeitos são ativos perante a história, de que esta não é um aglo-

merado linear de fatos e de que através da compreensão da relação 

existente entre passado, e presente, os sujeitos são capazes de pensar 

e agir com vistas ao futuro.

Quadro 1: Fatores do pensamento histórico - 3ª versão

Fonte: Jôrn Rüsen: contribuições para uma teoria da didática da história/organizado-
res: Maria Auxiliadora Schmidt, Estevão de Resende Martins - Curitiba: W. A. Editores 
Ltda., 201, p. 103.
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A partir disto, entende-se que, partindo da esfera social e externa à 

escola, o objetivo da educação histórica tornou-se investigar a consci-

ência histórica, o conhecimento, o pensamento ou a cultura relacionada 

à história, mais especificamente os aspectos históricos que são traba-

lhados no ambiente escolar. Ou seja, a educação histórica atribui uma 

utilidade e um sentido social ao conhecimento histórico. 

Tudo isso, significa dizer, em poucas palavras, que há uma manei-

ra, há ferramentas, há metodologias adequadas ao ensino da história 

e que da mesma forma, há um esquema próprio do desenvolvimento 

do pensamento histórico. A figura mostra a dimensão da constituição 

do pensamento histórico na perspectiva ruseniana. Sendo o ponto de 

partida quando ele surge na vida corrente, “como consciência histórica 

ou pensamento histórico” no que se constitui a história como ciência. 

A linha tênue entre a ciência especializada e a vida prática comprova a 

articulação das duas esferas, a divisão imaginária existente entre ambas, 

que não significa uma ruptura, mas sim, que configura uma influência (e 

por que não, dependência) mútua (RÜSEN, 2001). 

Uma das características marcantes desse esquema é a interdepen-

dência dos diversos elementos. Há a divisão tênue entre campo da vida 

prática e campo do conhecimento1. Método, funções, carências de orien-

tação, concepções e formas continuam presentes, acrescidas da matriz 

do pensamento histórico. O ponto de partida, na lógica da matriz, é sem-

pre a relação com o presente.

Nessa relação tem início o processo de apreensão da realidade his-

tórica e de aprendizado de como lidar com ela.

A vida humana prática põe questões a resolver de modo constante, 
diretamente conexas com a identidade mesma do agente. Não se age 
sem pensar, somente se pensa sobre o que se experimenta, somente 
se vivencia o que ocorre no tempo, no espaço e na concretude em-

3 As ciências humanas sofrem determinantes que parecem ser únicas, mas todos parecem 
ser regidos por uma lógica unilateral. Neste sentido, acrescento o movimento semelhante 
que ocorreu em meados das décadas de 1960 e 1970, na Psicologia Social, Com Serge 
Moscovici e o desenvolvimento da Teoria das Representações Sociais, que postulou similar 
separação entre conhecimento do senso comum e conhecimento científico. 
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pírica da realidade vivida. Essa realidade está preenchida historica-
mente pela cultura, com cujo legado cada agente necessita haver-se, 
de modo a apropriar-se, conscientemente, de sua posição relativa no 
fluxo do tempo. Posição relacionalmente vinculada à de inúmeros 
agentes racionais, que existiram, existem e existirão no mundo prático 
concreto em que vivem. O passado, e o conhecimento do passado, são 
elementos fundamentais para a constituição histórica de sentido do 
presente e do futuro. Desempenham um papel estratégico na aquisi-
ção da consciência histórica e, em conjunto com a experiência do pre-
sente, constituem a matéria prima do pensamento histórico (SCHMIDT; 
MARTINS, 2016, p.104).

A matriz incorporou as dimensões sociais e culturais do pensamento 

histórico e da consciência histórica, inclusive quanto à tipologia do dis-

curso, da narrativa histórica. As palavras dos autores apresentam uma 

súmula das proposições rusenianas. Para ele a capacidade das pessoas 

de constituir sentido histórico a partir da interpretação de seu mundo 

e de si mesmas é definido como competência narrativa (RÜSEN, 2010).       

A narrativa vai se desenvolver no acontecer cíclico do esquema do pen-

samento histórico, ganhando corporeidade.

Assim, pode-se dizer que a constituição de um discurso histórico 

passa pela constituição da narrativa histórica. Independentemente do 

modo de narrar, os seres humanos sentem necessidade de expressar 

sua experiência de vida bem como de relacioná-las com os sentidos que 

fazem dessa experiência atendendo aos diversos campos de referência 

que os encorparam. Isso é justamente o que Rüsen nos propõe sobre a 

narrativa histórica. Para ele, a narrativa histórica é entendida liga-se na 

consciência histórica como o produto de fazer sentido histórico. 

A licenciatura de história na Universidade Estadual do Centro-Oeste/

UNICENTRO e os resultados prévios da aplicação do questionário

O Parecer CNE/CES nº 492/20012 aprovou as “Diretrizes Curricula-

res Nacionais dos cursos de Filosofia, História, Geografia, Serviço Social, 

Comunicação Social, Ciências Sociais, Letras, Biblioteconomia, Arquivo-

2 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CES0492.pdf.
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logia e Museologia”. De acordo com esta Diretriz o graduado deve estar 

capacitado ao exercício do trabalho de Historiador, em todas as suas 

dimensões, o que supõe o domínio da natureza do conhecimento his-

tórico. Deve também estar em condições de suprir demandas sociais 

específicas relativas ao seu campo de conhecimento, entre as quais, o 

magistério. Paralelamente à aprovação das Diretrizes dos cursos, entre 

os quais a História, ocorreu a aprovação de outros documentos. A reso-

lução CNE/CP de nº 1, de 18 de fevereiro de 20023, que institui as Dire-

trizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores de Educa-

ção Básica, em nível superior, num curso de licenciatura de graduação 

plena, seria a base para a mudança dos cursos de licenciatura. 

Complementarmente, a Resolução CNE/CP nº 2/20024 ao instituir a 

duração e a carga horária dos cursos de licenciatura, de graduação ple-

na, de formação de professores da Educação Básica em nível superior, 

estabeleceu no Artigo 1º, que a carga horária dos cursos de Formação 

de Professores da Educação Básica, em nível superior, em curso de li-

cenciatura, de graduação plena, seria efetivada mediante a integraliza-

ção de, no mínimo, 2.800 (duas mil e oitocentas) horas, assim distribu-

ídas: 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular, 

vivenciadas ao longo do curso; 400 (quatrocentas) horas de estágio cur-

ricular supervisionado a partir do início da segunda metade do curso; 

1800 (mil e oitocentas) horas de aulas para os conteúdos curriculares de 

natureza científico-cultural; 200 (duzentas) horas para outras formas de 

atividades acadêmico científico-culturais.

Para as atividades da disciplina de estágio supervisionado passou a 

ser exigido, a partir do ano de 2002, o cumprimento de 400 horas, de-

vendo iniciar a partir da seguida metade do curso. Institucionalizada em 

1990, a Universidade Estadual do Centro-Oeste (UNICENTRO) iniciou 

com a cessação da Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras 

de Guarapuava (FAFIG) e da Faculdade de Educação, Ciências e Letras 

de Irati (FECLI), ambas criadas na década de 1970. Já o curso de Licen-

3 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/res12.pdf 

4 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CP022002.pdf 



40

ciatura em História esteve entre os precursores do processo de institu-

cionalização da FAFIG com implementação pelo Decreto de Autorização 

de nº 66083 do Governo do Estado do Paraná, em 16 de janeiro de 1970 

e seu reconhecimento em 1974, quando foi objeto da primeira avaliação. 

Em 1975, iniciaram-se os cursos de especialização latu sensu da FAFIG e 

entre eles, estava os na área da História (UNICENTRO, 2019).

A Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE/CP) de 19 de 

fevereiro de 2002 e de seu Parecer CNE/CP 28/2001 alteraram as deter-

minações sobre carga horário e composição curricular das licenciaturas 

brasileiras. Nesta Resolução a carga horária do Estágio Supervisionado e 

da Prática de Ensino foi alterada de 300 para 400 horas. A partir de 2016 

se iniciaram as discussões para a reformulação curricular para o curso 

de História da Unicentro em seus diferentes campus e extensões. Atual-

mente, há turmas de licenciatura ofertados pela Unicentro, no Campus 

Santa Cruz, na cidade de Guarapuava-Pr, na extensão de Coronel Vivi-

-da-PR, cidade próxima à Guarapuava e no campus de Irati-Pr.

Sobre a categorização de disciplinas do currículo pleno, as discipli-

nas do curso de História de Irati, dividem-se em Disciplinas obrigatórias 

de formação básica e Disciplinas obrigatórias profissionalizantes. O qua-

dro mostra as disciplinas profissionalizantes, bem como a carga horária 

das mesmas e ainda o departamento que prove o profissional habilitado 

para lecioná-la. Salienta-se que estas são disciplinas obrigatórias. Abai-

xo apresenta-se uma tabela com as disciplinas obrigatórias profissiona-

lizantes estabelecidas no P.P.P. do campus Irati-Pr.

Sobre as disciplinas que tratam das questões próprias do ensino-

-aprendizagem, 02 (duas) são ofertadas no 1º ano, sendo Fundamentos 

da Educação Inclusiva e Linguagem e Ensino, que totalizam juntas 136 

horas. Outras 02 (duas) são ofertadas no 2º ano, sendo Políticas e Gestão 

da Educação e Metodologia do Ensino de História, que juntas totalizam 

153 horas. Outras 03 (três) são ofertadas no 3º ano, sendo Estágio Su-

pervisionado I, Didática e Ensino de História e Psicologia da educação, 

sendo que juntas totalizam 238 horas. Outras 03 (três) são ofertadas no 

4º ano, sendo Estágio supervisionado II, Estágio Curricular e Língua Bra-

sileira de Sinais (LIBRAS), que juntas totalizam 323 horas. 
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O total, portanto, de horas com disciplinas que versam sobre o ensi-

no-aprendizado da História é de 765 horas. Salienta-se que as discipli-

nas marcadas na tabela acima exposta possuem 20% da carga Horária 

em EAD, ou seja, até 153 horas podem ser por EAD. 

Essas informações são importantes para a reflexão acerca de como 

e por quanto tempo se trabalha pedagogicamente a formação profissio-

nal, o aspecto mais didático da formação em História. Da mesma forma 

foram importantes para a análise das respostas oriundas dos questioná-

rios propostos para a dissertação, a relação entre as mesmas e a quanti-

dade e o perfil de disciplinas cursadas pelos participantes.

Sobre o objeto da pesquisa, o conceito de passado, entende-se que 

este não é algo estático e tampouco isolado, pelo contrário, está no pre-

sente e só a partir dele é cabível a aprendizagem histórica. Para este 

trabalho, a definição de passado proposta por Michael Oakeshott será 

importante. Este autor entende o passado apresenta-se de duas formas: 

Quadro 2: “Disciplinas obrigatórias profissionalizantes”

Fonte: UNICENTRO, 2019, p.21.
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o chamado passado prático e o passado histórico. O passado que ele 

denomina de prático pode ser manipulado pela ação dos sujeitos com 

vistas à realização de objetivos vitais. O passado prático pode ser enten-

dido como passado dado, estático, que é “o somatório de experiência 

e que mantém com ele uma relação que independe da rememoração, 

como na herança genética” (OAKESHOTT, 2003, p. 13).

Oakeshott (2003) também afirma que nessa classificação de passado 

prático estão incluídos os vestígios materiais do passado que servem 

para contemplação artística e para fins práticos da vida cotidiana ou 

para o conhecimento humano. Já o passado histórico é o que permite o 

surgimento do ofício do historiador e a especificidade da ciência histó-

rica. Este passado geralmente é registrado é o que propicia toda inves-

tigação histórica. Oakeshott (2003, p. 15) classifica o passado registrado 

como “o conjunto [de] objetos, que corresponderam no seu tempo a rea-

lizações humanas, e que, como tais, foram manifestações performativas 

de um presente-futuro passado de compromisso prático”.

Neste contexto, foi aplicado um questionário previamente elaborado 

aos alunos dos terceiros e quartos anos do curso de Licenciatura em 

História ofertados em 2 (dois) campus e 1 (uma) extensão da Universi-

dade Estadual do Centro-Oeste (Unicentro), totalizando 48 respostas. 

O questionário foi elaborado com 04 (quatro) questões discursivas e 1 

(uma) tabela com afirmativas sobre a função do conhecimento histórico, 

indagações sobre a atividade pedagógica histórica e afirmativas acer-

ca do conceito de história. Neste momento, os resultados estão sen-

do analisados dentro de 2 (duas) categorias: passado prático e passado 

histórico e, além disso, levantando possibilidades de trabalho didático, 

abordagens metodológicas para o trabalho com o passado. 

Com a análise dos questionários que ainda está em andamento, já 

foi possível constatar que, quando nos propomos a discutir a aprendi-

zagem histórica, necessitamos definir o tempo e pensar a sua relação 

com a ciência histórica. A mudança na posição da história na área das 

ciências humanas suscitou o aparecimento de perspectivas diversas de 

pesquisas e debates a fim de bem situá-la e romper com a concepção 

de história elaborada e difundida no século XIX, construída a partir de 
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interpretações da sociedade europeia industrializada e pautada nos 

fundamentos de passado e evolução humana, para a qual o passar do 

tempo dizia respeito a uma sucessão linear de fatos (JENKINS, 2001).

É fato que o passado é um dos objetos da história, mas não é certo 

confundi-los ou mesmo reduzir um ao outro, ou seja, considerar que a 

história trata única e exclusivamente do passado, ou ainda, que o passa-

do é apenas um objeto estático da história. Nesta linha de pensamento é 

oportuno lembrar que não se pode entender a aprendizagem da História 

somente como uma ida direcionada ao passado, uma leitura factual de 

acontecimentos. O passado deve ser estudado a partir das evidências 

que esse mesmo apresenta no presente e para isso é necessário saber 

utilizar as ferramentas dispostas pelas metodologias da História.
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Introdução

O debate sobre a qualidade da educação escolar - principalmente 

aquela oferecida pelo poder público - é algo recorrente socialmente e 

objeto de pesquisa nas mais diferentes instituições acadêmicas do país. 

Sendo objeto de pesquisa, as mais diversas variáveis são consideradas 

quando se analisa aspectos relacionados ao que é “qualidade”.

Oliveira e Araújo (2005, p. 06) observam que o conceito de qualidade 

é “polissêmico” pois, ele possui diversos aspectos a serem elencados 

quando se trata da educação escolar como por exemplo, eficiência e 

produtividade. Tais atributos foram considerados, segundo os autores, 

mais ao final da década de 1980 em contraposição a perspectiva de 

que qualidade estava relacionada tanto ao acesso dos sujeitos a escola 

(mais vagas) como também a de que o conhecimento serve “como es-

tratégia de construção e consolidação de uma esfera pública democrá-

tica”. Considerando que a abordagem do que é qualidade na educação 
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escolar passe por inúmeros debates e que, a área de educação admita 

diversos objetos de análise que a estruturem, temos a formação conti-

nuada de professores como questão primordial a ser enfatizada. 

A formação de um professor é complexa e não se esgota na forma-

ção superior inicial: ela é permanente, processual e temporal, pois, sa-

bemos que o mundo passa por transformações constantes e a escola é 

uma instituição que as reflete ao mesmo tempo que produz um conhe-

cimento escolar único e importante na vida social.

Quando escolhemos nos tornarmos professores, sabemos que as 

dificuldades associadas ao desenvolvimento da profissão são ou se-

rão muitas e que, a formação acadêmica inicial é só o começo para o 

exercício profissional docente pois, existe a necessidade de aprender 

constantemente, de pesquisar e de agir nos mais diversos ambientes 

circunscritos ao sistema escolar. A complexidade que envolve a forma-

ção de professores (inicial e contínua) não esvazia as dificuldades que 

o professor enfrenta no cotidiano de seu trabalho. No entanto, mesmo 

diante de dificuldades, os que adentram a carreira docente e se tor-

nam professores, vão, ao longo do exercício profissional, construir uma 

identidade e profissionalidade a qual possui características específicas 

da docência. Dentro desse universo complexo, a Formação de um pro-

fessor está ancorada em três tipos de conhecimento, segundo Nóvoa 

(2022): conhecimento científico/disciplinar, o conhecimento pedagógi-

co e o conhecimento profissional docente.

Nesse ambiente que traduz o fazer pedagógico profissional dos pro-

fessores têm lugar os três tipos de conhecimento citados por Nóvoa 

(2022), sendo o último (conhecimento profissional docente), construído 

a partir da compreensão da “essência do ensino”, do saber reconhecer 

aquilo que faz, de sua ação pedagógica e, por último, na tomada de de-

cisões fazendo escolhas com “discernimento” além de saber “lidar com 

o conhecimento em situações de relação humana” (NÓVOA, 2022, p. 84). 

Para esse autor, a formação de professores (inicial e continuada) deve 

ser realizada no coletivo, unindo professores da educação básica e das 

universidades num sistema colaborativo que não hierarquize saberes, 

mas, que ressignifique o espaço de atuação profissional.
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Ao abordarmos o ensino de história, temos na Educação Histórica 

o embasamento para discutir formação continuada de professores de 

História a partir de duas pesquisas: uma na Bahia (Pina, Aguiar e Lima, 

2020) e outra no Paraná (Gevaerd 2019). As pesquisadoras trazem im-

portantes contribuições para compreensão da importância da formação 

continuada amparada nos pressupostos da Educação Histórica assim 

como discutem como a aprendizagem histórica é importante para que 

os alunos compreendam que História não é só passado, mas, dá suporte 

para entender o presente e futuro. Assim, este trabalho traz uma análise  

sobre a formação continuada de professores como também observa a 

formação continuada para professores de História amparada na ciência 

de referência para o ensino de História: a Educação Histórica.

Formação Continuada para professores de

História e Educação Histórica

O entendimento de que os professores são detentores de conheci-

mentos específicos relacionados a sua profissão, está de acordo com o 

que Schmidt (1996, p. 117) observa para os professores de História quan-

do da prática nesse componente curricular.

A formação profissional então deve promover “a união entre a com-

petência acadêmica (domínio dos saberes) e a competência pedagógi-

ca (domínio da transmissão do saber), aliando competência, convicções 

e experiências de vida.” Para os professores de História, além dessas 

premissas na formação, Schmidt relaciona a autoridade do docente 

com a forma pela qual ele consegue se comunicar com o aluno sobre 

as questões históricas: “a autoridade reside, também, na capacidade de 

estabelecer uma espécie de comunicação individual com seu aluno, le-

vando-o a uma intimidade com um certo passado e determinado pre-

sente” (apud PINA, AGUIAR & LIMA, 2020, p. 05).

A perspectiva de que o professor de história estabeleça um diálogo 

com o aluno a fim de construírem conhecimento sobre o tempo e os 

fatos que se situam nesse tempo, demanda uma prática que não se as-

socia apenas com a aquisição de competência acadêmica por mais que, 

essa, seja fundamental para o professor historiador. 
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O reconhecimento dos professores sobre seu trabalho, construção e 

exercício da autonomia intelectual e a legitimidade de sua prática do-

cente estão vinculados à formação continuada do professor, conforme 

observa Abud (2017, p. 91). A autora aponta esse tipo de formação como 

algo fundamental para construção da identidade profissional e, essa 

como aporte para que o professor exerça autonomia intelectual e ajude 

o aluno a construir a dele. Abud considera que a formação continua-

da para os professores de história deve preservar o embasamento nos 

conteúdos e temas históricos, assim como evidência, de forma geral, a 

necessidade de utilizar métodos e recursos que auxiliem na construção 

do saber histórico escolar. Abud, nessa reflexão, não menciona a rela-

ção da prática pedagógica vinculada à teoria sobre ensino de história.

Dias e Cainelli (2019) em pesquisa sobre a prática pedagógica de pro-

fessores amparada na educação histórica como metodologia do ensino 

de história, observam a formação continuada como imprescindível para 

que os docentes possam se apropriar de elementos teóricos e metodo-

lógicos relacionados à prática do ensino de história. Essa pesquisa de 

2018/2019, analisou dados coletados com professores de história sobre 

o conhecimento deles a respeito da Educação Histórica que, segundo 

as autoras, “está focada especialmente na cognição e metacognição na 

disciplina priorizando a racionalidade histórica”. (p.105).

Como esse conhecimento não fez parte da formação inicial dos pro-

fessores pesquisados, a formação continuada se constitui como cami-

nho para apropriação da teoria. Schmidt e Barca (2014, p. 21) explicam 

que a Educação Histórica é um novo campo de pesquisa que se insere 

“no domínio específico da Didática da História, considerada como uma 

disciplina especializada, com debates teóricos e métodos de pesquisa 

próprios.” Assim, para a apropriação desse cabedal teórico - cada vez 

mais presente como objeto de pesquisa nas universidades do sul e cen-

tro-oeste do Brasil, os professores têm na formação continuada, o lugar 

fundamental para construção de aprendizagens sobre a teoria.

Pina, Aguiar e Lima (2020, p. 10) consideram que “as estratégias e o 

estilo de ensinar construídos por professores ao longo de suas carreiras 

revelam muito da sua formação e trajetória, como também as diversas 
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experiências e concepções que os constituem”. A pesquisa empenha-

da pelas autoras, revelou que a maioria dos professores diz ser adepto 

da aula expositiva, uso do livro didático e trabalho com fontes e docu-

mentos o que mostra, “uma certa tradição” na organização do ensino de 

história. Por outro lado, a pesquisa também ressalta através dos dados 

que há “pouca sistematização e fundamentação teórica dos professores 

em relação com a ciência da História”. (p. 13). Essa questão mostra que 

os professores não deixam claro se tem embasamento teórico meto-

dológico na construção de suas aulas e, as autoras consideram que “há 

desconexão com as pesquisas do campo do ensino de História” que, no 

caso, está relacionado à Educação Histórica. 

 Se na pesquisa de Dias e Cainelli (2019), o objetivo é analisar a rela-

ção entre formação continuada e aprendizagens sobre Educação Histó-

rica, a pesquisa de Pina, Aguiar e Lima (2020) mostrou que tais aprendi-

zagens não se afirmam nas respostas dos professores pesquisados. As 

pesquisadoras atentam que é importante para os professores de Histó-

ria conhecerem tanto o campo da teoria da História como o pedagógico 

e consideram que esse conhecimento deve ser vinculado ao contexto 

profissional e formativo. Nesse caso não é uma formação genérica, or-

ganizada sem a presença dos pressupostos que envolvem a construção 

do conhecimento histórico, que possibilitará aos profissionais docentes 

o domínio teórico- metodológico e conceitual da Educação Histórica, 

mas, uma formação específica que trate tanto da questão teórica quan-

to prática do ensino de História amparada na teoria. Assim, observamos 

que há uma forma de ensinar história que é orientada a partir de uma 

metodologia que dá suporte para aprendizagem histórica. 

A educação histórica é uma teoria que orienta o ensino de história 

para que as aprendizagens desse componente curricular estejam am-

paradas no desenvolvimento do pensamento crítico dos alunos através 

de procedimentos representativos tais como: “investigar as ideias que 

os alunos já possuem; selecionar diferentes respostas historiográficas 

para o contexto histórico estudado; estimular os alunos a construírem 

novas hipóteses investigativas”, entre outros (CURITIBA, 2006, p. 152 

apud Gevaerd (2019). Desse modo, notamos que há uma especificidade 
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na forma como se ensina história e, consequentemente, na aprendiza-

gem da história pelos alunos, fortalecendo então, nesses, o desenvolvi-

mento da consciência histórica e para os professores, a percepção de 

que ele é um pesquisador. 

A formação continuada pautada pela especificidade do ensino de 

história foi analisada por Gevaerd (2019) quando do oferecimento de 

cursos aos professores da Rede Municipal de Curitiba já que a Secre-

taria Municipal de Educação (SME) tem uma parceria com o LAPEDUH 

- laboratório de educação histórica da UFPR e, as formações para pro-

fessores são amparadas nos pressupostos da Educação Histórica. Nes-

te trabalho, Gevaerd analisou como a metodologia da “Aula Histórica” 

- proposta do currículo e o conceito de “História Difícil” de Bodo Von 

Borries aparecem em trabalhos que os professores cursistas apresenta-

ram nos “Seminários de Educação Histórica” ocorridos entre 2016 e 2017 

e que, mostram resultados das formações continuadas oferecidas por 

essas instituições aos professores de História da rede pública.

A metodologia da Aula Histórica, segundo Gevaerd (2019, p. 146) é 

uma proposta metodológica presente no currículo escolar da rede pú-

blica de Curitiba e, desenvolvida por Schmidt (2017, p.68). Tal metodo-

logia tem como referencial a “perspectiva ruseniana e a prática dos pro-

fessores, ao longo dos cursos de formação continuada oferecidos pelo 

LAPEDUH/SME”, ou seja, está no currículo. Tal metodologia parte do 

pressuposto de que toda criança possui uma consciência histórica por-

que é como ela dá sentido a sua experiência no tempo.

Desse modo, é necessário “investigar as carências de orientação na 

sua vida prática e os interesses que esses sujeitos expressam ao ini-

ciar o trabalho com um novo conteúdo da história” (GEVAERD, 2019 

apud CURITIBA, 2016a, p.7-8). O trabalho embasado nessa perspectiva 

tem como preocupação central a produção de um sentido para vida e, 

segundo Schmidt, parte “do fato de que o próprio ensino e a História 

encontram seu sentido na vida prática humana" (SCHMIDT, 2017, p. 68 

apud GEVAERD, 2019, p. 148).

Nesse sentido, tanto o ensinar quanto o aprender História são funda-

mentos para entender e significar a vida cotidiana não sendo possível 
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que o ensinar História esteja fundamentado na memorização de datas 

e personagens históricos. Em relação ao conceito de História Difícil - de 

Bodo Von Borries, ele foi trabalhado em formação continuada para os 

professores da rede municipal em 2016 e 2017.

Gevaerd (2019, p. 148) traz a definição do autor sobre essa questão 

observando que a História é aprendida “sob três condições dadas: se 

novas perspectivas podem ser ligadas com as antigas, se ela estiver co-

nectada a emoções e se é relevante na vida”. Observamos que, a história 

difícil é aquela que está relacionada a eventos e fatos que marcaram a 

sociedade e, geralmente estão ligados a violência, agressão e morte de 

pessoas: são traumáticos, difíceis de serem abordados e até mesmo, 

compreendidos no presente. Sendo assim, o trabalho dos professores 

de história com temas dessa natureza visa também, desconstruir pre-

conceitos e estigmas que podem aparecer nas investigações iniciais 

dos professores sobre o que os alunos já sabem sobre o assunto ou 

tema sendo que, a partir das carências manifestadas, o tema pode ser 

abordado por perspectivas que fortaleçam a construção do conheci-

mento histórico amparado na pesquisa e longe de estereótipos.

A pesquisa de Gevaerd (2019, p. 153) concluiu que a formação con-

tinuada de professores de história para o ensino desse componente na 

perspectiva da Educação Histórica é muito importante pois, a formação 

traz para sala de aula “procedimentos metodológicos usados pelos his-

toriadores em situações de ensino e aprendizagem”, ou seja, os alunos 

conhecem e utilizam métodos de pesquisa o que possibilita exercerem 

a atitude de pesquisadores.

A autora prossegue observando que os professores modificam a 

perspectiva da finalidade do ensino de história antes vinculado a me-

morização e a aula expositiva pois, “a finalidade do ensino de História é 

a reconstrução da consciência histórica dos estudantes, pois, segundo 

Rüsen (2006, p.16) a aprendizagem histórica “é uma das dimensões e 

manifestações da consciência histórica”. Assim, aquilo que os profes-

sores desenvolvem nas suas aulas de história, de acordo com a pers-

pectiva da Educação Histórica fortalece a construção de um conheci-

mento histórico escolar e desenvolve nos professores a noção de que 
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“a atividade de professor(a) é a articulação entre ensino e pesquisa” (GE-

VAERD, 2019, p. 153). A articulação entre ensino e pesquisa, de que fala 

Gevaerd (2019), é um ponto em comum com Franco (2019) quando esta 

autora, do campo de formação de professores, defende a apropriação 

por parte dos professores da ação de pesquisador. Nesse caso, o fato 

de os professores terem atitude de pesquisadores sobre sua prática do-

cente e sobre sua área de formação fortalece a identidade profissional 

como também promove melhorias nas aprendizagens dos alunos, pois, 

a aprendizagem dos alunos também é central no trabalho de ensino.

A pesquisa de Pina, Aguiar e Lima (2020, p. 16) chama a atenção para 

o fato de que é necessário “problematizar a visão de História dos pro-

fessores” pois, “a prática de ensino de qualquer professor é marcada por 

suas concepções, pela maneira como vê o mundo”. Nesse caso, saber 

como os professores do componente curricular de História significam 

e dão sentido à sua área de atuação, coopera para que políticas de for-

mação sejam implantadas e, preferencialmente, embasadas na ciência 

de referência. As autoras salientam que “o objetivo de ensinar e apren-

der História é possibilitar a formação do pensamento histórico, ou seja, 

ajudar crianças e jovens a se situar no tempo e se sentirem sujeitos his-

tóricos”. Sendo o objetivo do ensino de história, formar o pensamento 

histórico assim como construir um conhecimento histórico escolar que 

seja significativo servindo aos alunos como orientação no presente, a 

pesquisa de Pina, Aguiar e Lima mostra que, para os professores sujei-

tos da pesquisa, a ideia de “envolver o aluno na problematização e no 

exercício de pensar historicamente” não é uma “preocupação” (p.17) já 

que, os professores ainda estão preocupados em trazer o conhecimen-

to mais acabado para os alunos. 

A abordagem da pesquisa dessas autoras fez uma relação entre a 

formação versus a prática de ensino onde elas observam que a forma-

ção deve se embasar nos saberes das ciências de referência disciplinar 

como também nos saberes pedagógicos que interferem diretamente na 

prática docente. No entanto, uma formação centrada apenas em ques-

tões pedagógicas ou em metodologias de ensino se constitui como in-

suficiente pois, conforme os dados obtidos pelas pesquisadoras, “há um 
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descompasso entre os avanços historiográficos sobre temas históricos 

(ex: imigração e descobrimento do Brasil) e as explicações por eles (pro-

fessores) indicados” (PINA, AGUIAR & LIMA, 2020, p. 19).

Nesse caso, observamos que além do conhecimento de como se 

constitui a formação da consciência histórica dos alunos é necessário 

aos professores terem acesso a historiografia que traz novos desdo-

bramentos dos fatos históricos muito presentes nas salas de aula. Tal 

contexto requer uma formação continuada constante que privilegie es-

pecificamente os professores de história e que englobe em conjunto as 

ciências de referência do ensino de história, metodologias de ensino e 

debates historiográficos atualizados. 

A partir do exposto pelas pesquisas de Pina, Aguiar e Lima (2020) e 

Gevaerd (2019) observamos que uma formação continuada para pro-

fessores de história embasadas na ciência de referência para o ensino 

de história é uma necessidade urgente pois, para aprender história não 

basta apenas memorizar datas e eventos, mas, encontrar sentido nos 

fatos passados e em como eles reverberam no presente. Jörn Rüsen 

(2010, p. 44) precursor da Educação Histórica com contribuições funda-

mentais para o campo da Didática da História salienta que é fundamen-

tal que “a história deixe de ser aprendida como mera a absorção de um 

bloco de conhecimentos positivos”.

A análise de Rüsen se fundamenta na perspectiva de que é a nar-

rativa histórica que promove a possibilidade para que a consciência 

histórica construa um sentido para o tempo e, para que isso aconteça, 

é necessário domínio do professor para com o tema como também o 

conhecimento de como a aprendizagem histórica é construída e as for-

mas de se organizar aulas com esse viés. Assim, podemos inferir que 

se a formação inicial de professores de história ao abordar a prática de 

ensino de História trouxesse uma ciência de referência como a Educa-

ção Histórica, muitos dos resultados da pesquisa de Pina, Aguiar e Lima 

(2020) não estariam expostos.

Por outro lado, a formação continuada para professores de História 

deveria ser uma constante nas políticas de formação da rede públi-

ca (principalmente) pois, somente a formação inicial não é o bastante 
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quando se trata do objeto de ensino desse componente curricular que é 

a História. As pesquisadoras observam que, na região onde foi efetuada 

a coleta de dados - Estado da Bahia - a formação continuada é buscada 

individualmente pelos professores que, de acordo com seus interesses 

pessoais, realizam especializações, pós-graduações e cursos diversos 

objetivando melhorar o salário. 

As demandas para formação partem de carências manifestadas pe-

los professores de cada rede e lugar, sendo assim, necessário ouvir os 

professores para que eles manifestem o que esperam para uma forma-

ção, como concordam as autoras Franco (2019), Gatti (2017) e Martins 

(2020). Nesse caso, a formação continuada é o momento de propiciar 

aos professores que tenham acesso a questões relacionadas direta-

mente ao trabalho cotidiano que desenvolvem nas salas de aula rela-

cionadas ao componente curricular que ensinam. 

A pesquisa de Gevaerd (2019) mostra que, ao fundamentar uma for-

mação continuada para professores de História em uma ciência de refe-

rência, a aprendizagem histórica é ressignificada e os alunos constroem 

sentido para o tempo presente tendo o passado como ponto de partida. 

A pesquisadora analisou uma formação para professores de história da 

Rede Municipal de Curitiba embasada na perspectiva da educação his-

tórica atestando-a como positiva pois, segundo ela “alguns professores 

e professoras têm percebido que é fundamental levar para a sala de aula 

os procedimentos metodológicos usados pelos historiadores em situa-

ções de ensino e aprendizagem” sendo que esses provocam também 

a compreensão dos alunos sobre como é construído o conhecimento 

histórico e como eles também podem contribuir para essa construção. 

A autora prossegue observando que os docentes “percebem que a fi-

nalidade do ensino de História é a reconstrução da consciência histórica 

dos estudantes” o que produz significados e sentidos para o ensino e a 

aprendizagem da História. (GEVAERD, 2019, p. 153)

Dias e Cainelli (2019), em pesquisa sobre a apropriação do aporte te-

órico da Educação Histórica por professores de História da rede pública 

do estado do Paraná, enfatizaram a formação continuada como um dos 

meios pelos quais a Educação Histórica é abordada, compreendida e 
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utilizada no ensino de História. Inferimos que as autoras considerem a 

formação continuada como questão importante porque é através dela 

que professores de História têm acesso ao aporte teórico pois, ela faz 

parte de documentos orientadores para o ensino desse componente 

curricular nas salas de aula da rede pública paranaense.

As autoras abordam, através da pesquisa, a hipótese de que o co-

nhecimento dos professores para com a ciência de referência do ensino 

de História esteja ligado a formação continuada assim como as práticas 

pedagógicas que eles desenvolvem no cotidiano profissional. Assim, 

vemos que a formação continuada para os professores de História se 

torna essencial pois, é nesse processo de aprendizagem para além da 

formação inicial que conhecimentos essenciais podem ser construídos 

transformando práticas e resultados dessa prática.

Conclusões

O campo de pesquisa relacionado à formação de professores esta-

belece dois momentos: a formação inicial e a formação continuada. A 

inicial é pautada pela universidade (principalmente) que traz o escopo 

teórico sobre a educação escolar oferecendo embasamento para que 

esse aluno e futuro professor construa uma profissionalidade tendo 

acesso ao conhecimento científico de referência nas questões educa-

cionais. Já a continuada está relacionada, segundo Franco (2019, p. 98) 

"à necessidade de integrar vida e formação; articular a pessoa do pro-

fessor as circunstâncias de seu trabalho e profissão de forma crítica e 

integrada", ou seja, neste tipo de formação, o professor analisa, reflete, 

constrói e reconstrói ações e crenças a partir do que acontece (ou não) 

no cotidiano de seu trabalho com os alunos e com o coletivo escolar. 

Pesquisas da área educacional tem mostrado dados importantes so-

bre aprendizagem dos alunos inclusos no sistema escolar como tam-

bém vem analisando a qualificação dos cursos de licenciatura. Des-

sa forma, ao estabelecer uma relação entre formação e qualidade da 

aprendizagem, se enfatiza o peso da formação inicial na prática docen-

te observando a importância dos estudos superiores na profissionaliza-

ção e identidade docente. Porém, por mais que a formação inicial seja 
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tema constante de investigação, pesquisas sobre o impacto da forma-

ção continuada dos professores na aprendizagem dos alunos são mais 

escassas. No entanto, constatamos que a formação continuada é fun-

damental para que o professor, junto com seus pares, torne a reflexão 

sobre a prática um hábito que transforme a ação, ou seja, impacte posi-

tivamente a aprendizagem dos alunos.

Gatti (2017, p. 727) ao analisar o cenário da formação de professo-

res no Brasil, considera que, “as novas situações geradas no ambiente 

escolar, pedem novas posturas didáticas” ampliando a complexidade 

do trabalho docente e exigindo, segunda a autora, que se olhe para o 

que está acontecendo no presente e os “efeitos histórico-sociais dessas 

ações”. Assim, pesquisas sobre a formação inicial e continuada também 

com professores de História são fundamentais pois são ponto de par-

tida para mudanças estruturais nessas formações docentes. A autora 

salienta que a questão da qualidade da aprendizagem dos alunos está 

diretamente relacionada à qualidade da formação dos seus professores 

e, podemos dizer que, no caso dos professores de História, fomentar a 

reflexão sobre o ensino de História a partir das questões que permeiam 

a Educação Histórica, pode gerar mudanças na prática do professor 

com consequências a aprendizagem histórica dos alunos como atestou 

a pesquisa de Gevaerd (2019).

A qualificação profissional docente é processual, construída a partir 

da formação que ele vai recebendo ao longo da carreira. Nesse caso, ao 

terminar a formação inicial, que deve ter como pressuposto unir a teoria 

com a prática, a formação continuada oferecida em serviço, deverá dar 

continuidade à construção do conhecimento docente e da identidade 

profissional. Gatti (2017, p. 732) observa que o papel do professor re-

quer que ele domine um saber “que alia conhecimento de conteúdos à 

didática e às condições de aprendizagem para segmentos diferencia-

dos, associados a posturas éticas (...)”. Entendemos que uma formação 

continuada que estabeleça embasamento teórico de referência para 

o ensino de história pode oferecer subsídios aos professores para que 

consigam, através da prática, possibilitar aos alunos construírem apren-

dizagem histórica significativa. 
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Introdução

Compreende-se que a História e o Ensino de História estão intrinse-

camente relacionados com os processos que o sujeito realiza mental-

mente para interpretar o mundo e ao mesmo tempo estabelecer seu 

lugar no universo enquanto agente histórico e social. Assim, buscou-se 

demonstrar essa relação cognitiva através das teorias inseridas na filo-

sofia da História, em relação com a Educação Histórica sob a perspec-

tiva do teórico Jörn Rüsen (2010, 2015, 2020), como também na área da 

Educação com Paulo Freire (1994) e nas narrativas de vida como dispo-

sitivo de formação com Marie-Christine Josso (2004, 2010, 2011). 

Nesse sentido, é essencial compreender que a formação do sujeito 

histórico se dá por meio de processos complexos de significação, res-

significação e (re)narração, através dos quais pode-se construir as iden-

tidades singulares de cada sujeito ao mesmo tempo em que se desen-

volve suas consciências humanas e históricas. Desse modo, interpretar 

as experiências obtidas nas atividades em escolas e nas experiências de 

vida significadas ao relacionar com o tema proposto, objetiva-se refletir 

a construção significativa do conhecimento histórico e identitário dos 

sujeitos docentes e discentes, de modo a interligar narrativas, proces-

sos de ensino-aprendizagem e a formação de consciência histórica.

Das bases teórico-metodológicas aos conceitos interligados

As bases teórico-metodológicas que pautam este trabalho interli-

gam a Educação Histórica com as Narrativas (Auto)biográficas de for-

mação, de modo que, por meio da narrativa e da significação do vivido, 

experienciado e refletido, o sujeito constitui a si mesmo em inter-rela-

ção contínua consigo, com os outros e com sua realidade.

A Educação Histórica é entendida no presente como uma corrente 

teórica e prática que interliga Educação e História através da significa-

ção e construção de sentidos para as vivências e experiências do sujeito 

ao longo do tempo. Baseada nas elaborações de Jörn Rüsen (2010, 2015, 

2020), a Educação Histórica propõe a legitimação da História enquanto 

ciência e disciplina de conhecimento e de explicação das ações huma-

nas em relação a sua vida e seu “continuum temporal”, de modo que 
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partindo do presente vivido, possa-se olhar para o passado experien-

ciado, significando-o em relação ao presente e à esperanças de futuro. 

Na Educação Histórica, as vivências interpretadas e (re)significadas por 

meio da consciência histórica de cada um, são transformadas em narra-

tivas que traduzem de modo palpável as construções reflexivas acerca 

do tempo e da experiência de cada sujeito.

Esse elemento narrativo da Educação Histórica a aproxima das Nar-

rativas (Auto)biográficas, pois “é a narrativa que faz de nós o próprio 

personagem de nossa vida e que dá uma história a nossa vida.” (De-

lory-Momberger, 2011, p. 341). Quando ressignificamos o que sabemos e 

percebemos estranhamentos sobre nossas próprias histórias, estamos 

cada vez mais aptos para ver a nós mesmos sob uma visão mais crítica 

e problematizadora de nossas experiências, vivências e aprendizados. 

Nesse ponto, a consciência histórica embasa a construção identitária 

singular a partir do narrar-se, (auto)narrar-se e (re)narrar-se.

A consciência histórica é um conceito amplo e interligado que possi-

bilita a construção do conhecimento de modo significativo, para que ela 

possa ser compreendida como o processo que explica ação humana e 

o próprio mundo projetado pelo sujeito, o qual é refletido em suas iden-

tidades (Rüsen, 2015; Cunha, 2019; Martins, 2019; Rosanelli, 2022). Nas 

palavras de Rüsen (2010, p. 37), a consciência histórica é “[...] um conjunto 

de operações mentais que definem a peculiaridade do pensamento his-

tórico e a função que ele exerce na cultura humana”. 

Assim, por meio da consciência histórica, o sujeito interpreta o passa-

do como História, interligando experiências e vivências em um processo 

contínuo de construção que, expresso em narrativas, possibilita a orien-

tação temporal do sujeito e a significação reflexiva da mesma. Nesse 

sentido, a narrativa, por meio das (auto)biografias, permite a construção 

de um “ateliê biográfico”, onde o sujeito “[...] inscreve a história de vida 

em uma dinâmica prospectiva que liga as três dimensões da tempora-

lidade (passado, presente e futuro) e visa fundar um futuro [...]” (Delory-

-Momberger, 2006, p. 366). 

Ademais, ao significar a Educação e a História através da narrativida-

de, o sujeito pode compreender a si mesmo, seu lugar no mundo e sua 
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atuação nele, para consigo mesmo e para com os outros ao seu redor. 

As experiências de cada sujeito só ganham sentido se contextualizadas 

por ele em relação ao tempo e espaço a que esse sujeito está ligado, 

direta e/ou indiretamente.

Nessa perspectiva, entende-se o processo narrativo como algo in-

trínseco do ser humano enquanto ser e sujeito sociocultural, pois “[...] 

escrever histórias, narrar e narrar-se são estratégias humanas de signi-

ficação da relação com a realidade vivida e imaginada.” (Cunha, 2018, p. 

235). Desse modo, “[...] a experiência do tempo vivida exprime a noção de 

que cada agente racional humano faz história. De fato, todo o agente faz 

história e é por ela feito.” (Martins, 2017, p. 237).

A experiência significada pelo processo narrativo aproxima o sujeito 

de si mesmo, da realidade presente com a qual interage e do passado, 

de modo que, tanto na Educação Histórica quanto nas Narrativa (Auto)

biográficas, a construção de sentidos tem valor ímpar e fortalece os pro-

cessos de formação, aprendizagem e constituição identitária de cada 

um. Como ressalta Delory-Momberger (2016, p. 136), “[...] o campo de 

conhecimento da pesquisa biográfica é o dos processos de constituição 

individual (de individuação), de construção de si, de subjetivação, com o 

conjunto das interações que esses processos envolvem com o outro e 

com o mundo social”.

Além disso, a narrativa singular individual que cada sujeito constrói, 

também está relacionada a narrativa histórica como um todo, pois 

[...] a narrativa histórica é enlaçada na consciência histórica, apresen-

tando-se como produto de fazer sentido histórico. A narrativa histórica 

é uma forma de pensamento que faz a síntese dos elementos subje-

tivos e objetivos da compreensão articulada das três dimensões tem-

porais. A consciência histórica constrói o seu conteúdo, conjugando o 

passado com sentido e significado para o presente e o futuro, como 

‘história’ na forma de narrativa (Gago, 2015, p. 26).

Experienciar: a empiria como forma de compreender a teoria

O sujeito ao narrar sua história ou ao compreender um fato ou mo-

mento histórico estabelece conexões temporais (Ricoeur, 2010), para 
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tanto precisa realizar mentalmente uma estrutura cronológica, estabe-

lecendo uma linearidade entre os fatos ocorridos para uma inteligibili-

dade entre ele e seu interlocutor (Rüsen, 2020) e nesse ponto é possível 

que o sujeito tome consciência de suas experiências narradas.

Para Josso (2010) a tomada de consciência das experiências forma-

doras revela o potencial do sujeito que emerge desse processo como 

um referencial experiencial. Dessa forma, o sujeito constitui-se singu-

larmente e na relação dialógica para com os outros sujeitos com os 

quais age e interage. Demonstrando-se como um atributo singular, as 

experiências do sujeito podem ser consideradas como pressupostos 

constitutivos e estruturantes da maneira de ser do sujeito, de maneira à 

alicerçar suas ideias e pensamentos e, ao mesmo tempo, se exteriorizar 

nas intervenções que manifesta em suas ações, relações e no contexto 

em que se encontra.

Assim, compreender essas determinações, permite refletir e abrir 

outras potencialidades aos sujeitos na perspectiva que possibilita a eles 

a tomada de consciência de sua agência histórica, através de suas res-

significações em âmbitos sociais, políticos, geográficos, pessoais, cul-

turais e biológicos. Esse processo refere-se ao reconhecimento e com-

preensão que o sujeito irá dar às suas experiências de vida que o irão 

moldar e influenciar ao longo de sua trajetória, em especial através de 

suas narrativas, pois, por meio delas, suas percepções e identidades se 

manifestam de forma palpável.

Nessa perspectiva, as experiências vividas nos projetos de ensino e 

extensão do Núcleo de Pesquisa sobre Memória e Educação da Univer-

sidade Federal de Santa Maria - RS (UFSM), orientado pelo professor 

Jorge Luiz da Cunha, possibilitou experienciar e refletir sobre os con-

ceitos de memória e formação do sujeito no diálogo com professores 

e educandos das escolas que participaram durante os anos de 2021 e 

2022, bem como nos estágios acadêmicos realizados pelas autoras nos 

anos de 2018, 2019 e 2020.

A forma de como abordar temas curriculares na disciplina de Histó-

ria e a preparação das aulas buscando tornar acessível a compreensão 

dos temas a serem trabalhados por alunos de comunidades periféricas 
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da cidade de Santa Maria (RS), possibilitou compreender como as teo-

rias abordadas por Jörn Rüsen (2010, 2015, 2020), Marie-Christine Josso 

(2006, 2008, 2010, 2011), Paulo Freire (1994) e Christine Delory-Momber-

ger (2006, 2011), podem contribuir na área de ensino de História e, indo 

além, no campo da Educação em sentido geral, de modo que instiga o 

docente a compreender o contexto da comunidade escolar de forma 

mais ampla, influenciando de forma pedagógica seu agir como profis-

sional, valorizando protagonismos e realidades distintas. Ademais, essas 

experiências permitiram aproximar as realidades práticas com as ques-

tões e debates teóricos tão comuns da formação acadêmica (os quais 

muitas vezes não são interligados). 

Segundo Cunha (2019, 2020), a Educação Histórica fornece uma al-

ternativa às formas tradicionais de ensino, de modo que valorize a cons-

trução do conhecimento e produção de sentidos e significados em rela-

ção ao ensino e a aprendizagem. 

Na Educação Histórica, conteúdos históricos são matérias primas para 
o desenvolvimento de práxis educacionais (nos diferentes níveis es-
colares) associadas ao exercício de questionamentos, críticas, inter-
pretação de memórias e registros sobre acontecimentos do passado 
vinculados a questões do presente. Portanto, na Educação Histórica a 
História é ciência do presente [...]. (Cunha, 2020, p. 76 - grifos do autor).

Assim, uma das preocupações nos primeiros contatos com os estu-

dantes foi compreender quais as percepções de mundo deles e como 

eles interagiam com a sociedade. Para tanto, fez-se um questionário 

com perguntas de cunho sociocultural. Partindo das análises das res-

postas e relacionando com os conteúdos a serem trabalhados nas au-

las, pensou-se em iniciar os temas com termos mais próximos da rea-

lidade dos discentes e estabelecendo associações com os elementos 

históricos a serem trabalhados. Sendo possível perceber o interesse 

deles pelo tema e a maior participação em sala de aula. 

Outra experiência na comunidade escolar foi com professores e estu-

dantes do ensino médio através de oficinas com dinâmicas estimuladas 

por palavras geradoras envolvendo relatos de experiências pessoais a 

partir delas. Dessa forma, envolvendo docentes e discentes na mesma 
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dinâmica possibilitando uma troca entre ambos os entes escolares de 

percepções que vão além do conteúdo da disciplina que o professor 

ministra. Essa interação pode propiciar uma aproximação entre as per-

cepções de mundo dos dois grupos, estimulando um olhar empático 

entre eles.

As dinâmicas em sala de aula, tanto nas aulas ministradas, quanto 

nas oficinas com grupos de professores e alunos, pôde-se avaliar e re-

lacionar com o que Josso (2010) aborda como processos que envolvem 

a tomada de consciência das experiências formadoras. De acordo com 

essa perspectiva, o descobrimento se dá pela rememoração do passa-

do, permitindo ao sujeito fazer um balanço retrospectivo de suas expe-

riências e significações. Ao se olhar para o passado, não há somente as 

coisas que ocorreram, existe todo o potencial que cada indivíduo tem 

para prosseguir a sua existência no futuro. Segundo Josso, não se pode 

pensar no futuro se não há uma reflexão crítica sobre o que foi o pas-

sado e sobre todos os recursos que é acumulado progressivamente no 

decurso da vida, incluindo também os projetos e os desejos que deixa-

mos no passado e que constituem potencialidades para o futuro.

Nesse sentido, tudo o que é dito é importante. Tudo o que é dito 

pode ser trabalhado posteriormente para se trabalhar e estudar, para se 

descobrir a riqueza no interior da experiência. As “histórias de vida” tor-

naram-se um instrumento rico para poder trabalhar com as pessoas, de 

maneira a ajudá-las a tomar consciência daquilo que se poderia chamar, 

em termos sociológicos, as determinações que pesam sobre a maneira 

de estar no mundo (JOSSO, 2010). 

Assim, as experiências dos projetos de pesquisas do Núcleo de estu-

dos sobre Memória e Educação - Povo de Clio nas escolas foi possível 

relacionar essa tomada de consciência de si dos participantes em al-

guns relatos, corroborando a importância das “histórias de vida” (JOS-

SO, 2010 - grifo da autora). Ademais, isso ressalta o valor das narrativas 

e como elas se tornam um instrumento rico para poder trabalhar com 

as pessoas, de maneira a ajudá-las a tomar consciência daquilo que se 

poderia chamar, em termos sociológicos, as determinações que pesam 

sobre a maneira de estar no mundo (JOSSO, 2010, p. 302). 
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Vale ressaltar ainda que essa perspectiva de valorização narrativa 

nos âmbitos educacionais proposta pelas Narrativas (Auto)biográficas 

também está relacionada ao desenvolvimento da consciência histórica 

e da aprendizagem significativa fundamentado pela Educação Histórica. 

Essa inter-relação fortalece o processo de ensino-aprendizagem tanto 

para o docente (em atividade e em formação) quanto para os discentes, 

não apenas na sala de aula, mas também junto às realidades particula-

res de cada contexto escolar e social. 

Considerações finais

Relacionando a teoria e a empiria no trabalho de pesquisa e forma-

ção docente, compreendemos que as consciências humanas e histó-

ricas não são dissociáveis. Dessa mesma forma, entendemos e expe-

rienciamos em nossas práticas educacionais que é imprescindível olhar 

para essa relação pela perspectiva pedagógica no campo da Educação.

Ademais, a perspectiva das narrativas de vida ou (auto)biográficas, alia-

da a teoria de ruseniana, e dos demais autores citados nos provoca e 

proporciona uma reflexão ampla de nós como sujeitos, enquanto seres 

em constante formação e formadores.

Esse processo nos permite compreender melhor as dinâmicas intrín-

secas da docência sem desvinculá-las das realidades particulares de 

cada tempo e contexto educacional. Por fim, vale ressaltar que através 

de experiências com projetos de extensão e ensino realizados em esco-

las do ensino fundamental e médio da rede pública de educação e re-

flexões enquanto professores em formação, foi possível compreender 

de forma empírica a contribuição dessa perspectiva pedagógica, valori-

zando a construção narrativa como elemento de formação pessoal, de 

ensino e de aprendizagem.
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Introdução

As pesquisas desenvolvidas em Didática da História pretendem pro-

porcionar aos professores e investigadores um ponto de partida para 

ancorar reflexões sobre os processos de ensino e aprendizagem da His-

tória (Balseiro, 2011; Urban, 2011), demonstrando um esforço conjunto 

para superar cânones secularmente estabelecidos no ensino de Histó-

ria, tirando o professor da inércia da acomodação para vislumbrar novos 

horizontes de inovação educacional (Cerri, 2017). Nesse contexto inves-

tigativo se inserem os estudos no campo epistemológico da Educação 

Histórica, que se preocupam com o desenvolvimento da consciência 

histórica dos sujeitos, permitindo um olhar mais complexo para os pro-

cessos formativos (Schmidt; Barca, 2014).

Estes focam no processo de atribuição de sentido às experiências 

temporais, interligando passado, presente e futuro a partir da vida práti-

ca e da necessidade de orientação no tempo dos sujeitos (Rüsen, 2010).
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As pesquisas desenvolvidas nesse campo nascem visando aproximar 

teoria e prática, apresentando resultados baseados em estudos empí-

ricos e com real aplicabilidade (Barca, 2012). As investigações têm na 

escola o ponto de partida de suas perguntas e o foco de seus resultados 

(Cainelli; Schmidt, 2012; Schmidt; Urban, 2016).

Logo, a teoria que dá suporte à Educação Histórica ganha sentido e 

se afasta da especulação quando se estabelece uma relação entre a 

sua epistemologia, a prática investigativa e a prática de ensino (Barca, 

2012). Percebe-se assim a relevância das investigações em Educação 

Histórica, que, no esforço de superar práticas tradicionais, caminham em 

busca da “construção de um novo paradigma para o ensino de história 

e para as formas de se lidar com o passado” (Barca, 2012), disseminando 

resultados alinhados à práxis e que possam ser efetivamente ajustados 

e aplicados nos mais diferentes ambientes educativos (Barca, 2012).

O número de pesquisas nessa área cresceu no Brasil na última dé-

cada, sendo possível perceber um impulso no número de linhas de 

pesquisa e publicações na área (Cainelli; Schmidt, 2012). Essa expan-

são também pode ser observada em outros países, como Alemanha, 

Estados Unidos, Portugal e Reino Unido, que são importantes polos de 

produção de conhecimento para a Educação Histórica (Cainelli; Schmi-

dt, 2012). Sente-se falta, porém, de uma sistematização das pesquisas 

desenvolvidas no campo (Germinari, 2014; Korb; Vieira; Vosgerau, 2023), 

seja para viabilizar a aplicação efetiva de seus resultados, seja para con-

tribuir para pesquisa futuras, integrando e sistematizando os estudos já 

realizados na área da Educação Histórica. 

A partir de tal lacuna, desenvolveu-se uma pesquisa de estudo de 

revisão com o objetivo de sistematizar as possibilidades de interven-

ções pedagógicas para o ensino e aprendizagem da História aplicadas 

na Educação Básica e desenvolvidas em pesquisas no campo da Edu-

cação Histórica. Dentre os resultados obtidos a partir da investigação, 

será aqui apresentada a caracterização das propostas identificadas de 

intervenções pedagógicas para aprendizagem histórica.
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Revisão sistemática: encaminhamento metodológico

O encaminhamento metodológico da presente pesquisa estruturou-

-se entorno dos passos de uma revisão sistemática de metassíntese 

qualitativa, que sintetiza resultados de pesquisas empíricas e qualitati-

vas (Vosgerau; Romanowski, 2014).

Trabalhando com número reduzido de pesquisas, ela possibilita  aná-

lise mais profunda das investigações, gerando resultados amplos pelo 

cruzamento, integração e comparação de dados (Alencar; Almouloud, 

2017; Vosgerau; Romanowski, 2014). O encaminhamento do estudo de 

revisão (figura 1) foi traçado baseando-se primordialmente em Gough, 

Oliver e Thomas (2017), Newman e Gough (2020), Joanna Briggs Institute 

(2020; 2015) e no protocolo Preferred Reporting Items for Systematic Re-

view and Meta-Analysis – PRISMA-P (Moher et al.; Page et al., 2021).

Figura 1 - Passos da Revisão Sistemática

FONTE: Korb (2023)

Para o estudo, realizou-se a busca nas bases de dados SciELO, ERIC, 

Science Direct, Web of Science e Scopus com os descritores “Historical 

education”, “Historical learning”, “Historical consciousness”, “History di-
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dactics” e “Historical culture”, a partir da qual levantou-se 2123 possível 

artigos. Após o levantamento, foi realizado o processo de filtragem e 

análise da qualidade metodológica das investigações.

A filtragem levou em consideração critérios de seleção previamente 

definidos e a qualidade metodológica foi aferida a partir do instrumento 

Methodological Quality Questionnaire - MMQ (Acosta et al., 2020).

Quadro 1 - Critérios de seleção (CS) dos estudos para a pesquisa

FONTE: Korb (2023)

A partir do processo de levantamento e filtragem dos artigos levan-

tados, foram, ao final, selecionados onze artigos para compor o presente 

estudo de revisão sistemática (Figura 2).

Para o processo de codificação e extração de dados dos artigos se-

lecionados utilizou-se o software para análise de dados qualitativos 

ATLAS.ti1, tendo como base os ciclos de codificação de Saldaña (2013) 

1 O pacote de dados do ATLAS.ti com a análise completa realizada pode ser acessado no 
site do grupo de pesquisas CIDES: https://www.cidespesquisa.com.br/.
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e os apontamentos de Vosgerau, Pocrifka e Simonian (2016), acerca das 

possibilidades de utilização dessa técnica atrelada à análise de conteú-

do de Bardin (2016) e utilização do software já citado.

Figura 2 - Diagrama de Fluxo do Estudo de Revisão

FONTE: Korb (2023)
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Após, foi realizada a sintetize e sumarização dos dados colhidos, a 

partir da qual traçada a caracterização das intervenções pedagógicas 

levantadas, a qual será apresentada na sequência.

Intervenções pedagógicas para aprendizagem histórica

Entende-se por intervenção pedagógica a “ação consciente e volun-

tária que visa apoiar, estimular ou modificar as diversas relações numa 

situação pedagógica” (LEGENDRE, 1993, p. 757, tradução nossa)2. Estas 

têm como objetivo auxiliar no desenvolvimento do aluno: seus talentos, 

valores, conhecimento e competências, visão do mundo e comporta-

mento pessoal em relação a si próprio e aos outros (Legendre, 1993). 

Figura 3 - Intervenções pedagógicas para Aprendizagem Histórica

2 “Action consciente et volontaire qui a pour but de soutenir, de stimuler ou de modifier les 
diverses relations dans une situation pédagogique” (Legendre, 1993, p. 757).

FONTE: Korb (2023)



73

No caso das intervenções aqui caracterizadas, são aquelas que viabi-

lizam a aprendizagem histórica, tida como [...] um processo mental pelo 

qual se adquirem as competências necessárias à orientação da própria 

vida mediante a consciência histórica, no âmbito da cultura histórica dis-

ponível em sua própria sociedade” (Rüsen, 2022, p. 193).

Foram levantadas, nos onze artigos selecionados (Bertram; Wagner; 

Trautwein, 2017; Donnelly, 2020; Johansson, 2021, 2017; Lozano; Segura, 

2016; Martins; Cainelli, 2021; Ningsih; Sutimin, 2019; Nunes, 2019; Peñue-

las, 2021; Van Straaten; Wilschut; Oostdam, 2018; Yonhson, 2020), quinze 

diferentes propostas de intervenções pedagógicas. A partir dessas, foi 

possível sistematizar um quadro referencial de como as intervenções 

pedagógicas para aprendizagem histórica se configuram (Figura 3).

São elencados, no centro do círculo, os princípios da aprendizagem 

histórica que norteiam as intervenções. Atrelado a esses, são apresenta-

das as categorias que permitem caracterizar as propostas em relação à 

mudança atitudinal, ao aluno sujeito, à cientificidade da história e à ava-

liação. Por fim, articuladas às intervenções, são postas as possibilidades 

que elas apresentam para a prática dos professores e para superação 

de práticas tradicionais de ensino de História.

Este quadro pode ser considerado o início de um detalhamento 

maior, ainda necessário e carente de investigação mais profunda, acer-

ca de como os princípios da Educação Histórica e da aprendizagem his-

tórica vêm sendo postos em prática em sala de aula.

Considerações finais

Apresentou-se aqui um breve recorte do estudo de revisão sistemá-

tica realizado acerca das intervenções pedagógicas para aprendizagem 

histórica. A partir desse, foi possível, além de explorar o campo da Edu-

cação Histórica, vislumbrar novos caminhos e oportunidades para os 

pesquisadores e professores interessados pela área.

Ressalta-se, assim, a necessidade da realização de mais estudos de 

revisão, como o em questão, já que estes trazem importantes contri-

buições para o campo de estudos e apoio para futuras pesquisas. É ne-

cessário que estudos de revisão sejam uma constante não somente na 
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Educação Histórica, tendo sido identificados poucos, mas em qualquer 

campo de pesquisa.

A Educação Histórica é um campo em grande crescimento, mas que 

ainda encontra desafios em relação a operacionalização de seus con-

ceitos. Logo, acredita-se que o desenvolvimento de pesquisas focadas 

em propostas de intervenções pedagógicas, que permitam utilizar e 

pensar os conceitos da Educação Histórica a partir de um olhar prático, 

sejam de grande valia para suprir tal carência.

Espera-se assim, que o levantamento realizado e a sistematização 

de intervenções aqui apresentada, auxilie do desenvolvimento de novas 

investigações e práticas. Já que, os resultados colhidos a partir da revi-

são sistemática, permitem que, a partir de uma base sólida, se expanda 

o horizonte de possibilidades de intervenções em sala de aula que es-

tejam pautadas na ciência de referência, a História, e que caminhem em 

direção à prática consciente dos professores e à aprendizagem histórica 

dos alunos.
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Introdução

Sim, a “aprendizagem é a nossa própria vida”, como Paracelso afirmou 
há cinco séculos (...). Mas, para tornar essa verdade algo óbvio, como 
deveria ser, temos de reivindicar uma educação plena para toda a 
vida, para que seja possível colocar em perspectiva a sua parte formal, 
a fim de instituir, também aí, uma reforma radical. Isso não pode ser 
feito sem desafiar as formas atualmente dominantes de internaliza-
ção, fortemente consolidadas a favor do capital pelo próprio sistema 
educacional formal. (MESZÁROS, 2008, p. 55).

Na literatura didática de história do ensino fundamental II, foco das 

minhas pesquisas que ocorrem com o exercício da docência nos está-

gios supervisionados, na coordenação do PIBID (Programa Institucional 

1 Pós doutoranda do PPGE/UFPR- Linha de Pesquisa Cultura, Escola e Processos Forma-
tivos, com a orientação da Profa. Dra. Maria Auxiliadora Schmidt/UFPR. Docente do Curso 
de História e do ProfHistória da UFC. anasabino@ufc.br
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de Bolsa de Iniciação à Docência) e no Programa Residência Pedagó-

gica em História na UFC, com pesquisa colaborativa de licenciandos 

(as) e professores(as)2, as fontes documentais de arquivo3 aparecem, na 

maioria das recentes coleções didáticas do PNLD (Programa Nacional 

do Livro e do Material Didático) publicado em 2018, que foi adotada até 

20234, como um penduricalho, uma ilustração/figura quase impossível 

de ser vista, lida, interpretada, questionada e compreendida, isto quan-

do almejamos um diálogo com a história que está sendo contada como 

conteúdo, matéria. 

E, vale destacar, que as fontes primárias de arquivos públicos oficiais 

“coladas” nos livros didáticos, são quase sempre àquelas que preten-

samente se apresentam como textos dados, deslocados e acabados, 

provas testemunhais de que “sim”, houve plenamente, por exemplo, a 

Descoberta do Brasil com a Carta de Pero Vaz de Caminha de 1500, o 

7 de Setembro de 1822, ou seja, a Carta de Independência do Brasil, a 

Libertação dos Escravos em 1888, com o documento da Lei Áurea (lei n° 

3.353). Neste sentido, poderíamos citar tantos outros documentos mo-

numentalizados, como ressalta Le Goff:

A concepção do documento/monumento é, pois, independente da 
revolução documental, e entre os seus objetivos está o de evitar que 
esta revolução necessária se transforme num derivativo e desvie o 
historiador do seu dever principal: a crítica do documento -qualquer 
que ele seja- enquanto monumento. O documento não é qualquer coi-
sa do passado, é um produto da sociedade que o fabricou segundo as 
relações de forças que aí detinham o poder. Só a análise do documen-
to enquanto monumento permite à memória coletiva recuperá-lo e ao 
historiador usá-lo cientificamente, isto é, com pleno conhecimento de 
causa. (LE GOFF, 2013, p.545)

2 IBIAPINA, Ivana Maria Lopes de Melo. Pesquisa Colaborativa: investigação, formação e 
produção de conhecimentos. Brasília: Líber, 2008.

3 Documento de Arquivo: informação registrada, independente da forma ou do suporte, 
produzida ou recebida no decorrer das atividades de uma instituição ou pessoa, dotada de 
organicidade, que possui elementos constitutivos suficientes para servir de prova dessas 
atividades. Arquivo Nacional (Brasil). Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística. Rio 
de Janeiro: Arquivo Nacional, 2005, p. 77 e 78.

4 Disponível em: < https://www.fnde.gov.br/pnld-2018/> Acesso em: 23 de jan. 2024.
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Recentemente tenho estudado a obra de Gemma Traveria e de Ivo 

Mattozzi5, suas diversas publicações sobre arquivos e escolas, e am-

bos suscitaram as questões que, com Francesca Romanelli6 citada por 

KOYAMA (2015, p.196), podemos chamar de “didática dos arquivos”, e 

“didática nos arquivos”7, pensando aqui o arquivo a partir do seu suporte 

principal, o documento em papel.

Daí indago: Existem relações minimamente sólidas entre arquivo e 

escola, documento de arquivo e escola? Os(as) estudantes, na sua vi-

vência escolar, aprendem história, tem “aula de campo” nos arquivos 

públicos, por exemplo? Os arquivos públicos estão preparados, com-

prometidos para realizar ações educativas com docentes e discentes e 

com o público em geral? Estes e outros incômodos quero lançar neste 

artigo. Há certa subestimação ou mesmo tentativas de alienação, por 

parte dos agentes e dos processos da nossa educação capitalizada 

(MESZÁROS, 2008), da sociedade, da escola, que quer acreditar, e preci-

sar crer, na educação transformadora e reflexiva, também do(a) profes-

sor(a)-pesquisador(a) de história e dos(as) escolares.

Para estes últimos sujeitos resta pelejar e se sobressair do sistema 

de negação do(a) professor(a), especialmente, como intelectual que, na 

intrínseca condição de bons educadores, estão (ou desejo que estejam) 

agregados às competências do pensamento histórico (SCHMIDT, SO-

5 TRAVERIA, Gemma Tribo. Ensenãr a pensar historicamente: los archivos y fuentes docu-
mentales em la ensenanza de la historia. 1° Edição. Barcelona: Universital Barcelona, 2005. 
(Cadernos de formación del professorado-educación secundaria). MOTTOZZI, Ivo. Arquivos 
simulados e didática da pesquisa histórica: para um sistema educacional integrado entre 
arquivos e escolas. História Revista, Goiânia, v.14, n.1, p.321-336, jan./jun.2009.

6 ROMANELLI, Francesca Cavazzana. “Archivi, didattica e nuove tecnologiae”. Apresenta-
ção no Workshop “La didattica dela storia. Archivi, reti, strumenti digitali:esperienze in cor-
so”. Firenze, Italia, 2002. <http://www.dssg.unifi.it/_storinforma/Ws/archivi3-prog.htm>.

7 “...a ‘didática dos arquivos (didattica degli archivi), cujo objetivo é o de promover a cons-
ciência de arquivo como instituição de custódia documental, e a ‘didática nos arquivos’, 
(didattica negli archivi), que se propõe a ‘penetrar pelos percursos reais e específicos de 
pesquisa: reproduzindo como em laboratório a técnica de trabalho a partir das fontes’. No 
primeiro caso, temos uma aproximação mais ligada à educação patrimonial (l´educazione 
al patrimonio), no sentido de ‘conhecer para preservar’ o patrimônio documental...no se-
gundo caso, a ênfase recai sobre a formação de conhecimentos históricos educacionais”. 
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BANSKI, 2020), e buscam se reconhecer e se orientarem temporalmente 

diante deste malgrado que-fazer histórico-arquivístico apregoados nas 

folhas dos livros didáticos de história e, de se reificarem na razão e na 

função da ciência histórica (RÜSEN, 2001), dos documentos de arquivo 

e dos sabores (FARGE, 2009) e dos saberes a partir dos arquivos públi-

cos, onde os documentos citados anteriormente, devem cumprir, fora 

de caixas, pacotilhas ou expositores ilegíveis8, as suas funções sociais, 

culturais, públicas/acessíveis, pedagógicas e legais. 

Nós, os livros didáticos e os documentos de arquivo: “para refletir”

A seguir, relatos e/ou cópias digitalizadas (“tipo” prints) do estudo 

exploratório que executei com a participação de 3 professores(as) - do 

total de 7 professores(as) colaboradores para a produção deste artigo - 

a partir da metodologia da pesquisa em colaboração.

Compartilho as falas dos(as) docentes sobre os usos, abusos (o que 

chamo de negligência do documento histórico de arquivo), ausências 

propositais e, por outro lado, presenças comprometidas com o saber-

-fazer histórico do(a) professor(a) pesquisador(a) intelectual e dos(as) 

jovens diante da disciplina e do livro didático de História.

A Profa. Adriana Santos de Oliveira, docente da EMEIEF José Mário 

Barbosa/MARACANAÚ-CE, do 6º ao 9º ano do EF II, usa a Coleção “His-

tória, Sociedade e Cidadania” de Alfredo Boulos Junior9 e relatou em 

entrevista estruturada por escrito que: 

8 Os expositores tradicionais, móvel em madeira e tampo de vidro, como existem em cer-
tos arquivos públicos, dentro podem conter livros de registros de avisos ou ofícios recebi-
dos e expedidos, correspondências trocadas entre, por exemplo o Governo da Província do 
Ceará e os Ministérios do Império/RJ - século XIX, e/ou documentos destacados de outros 
fundos documentais, comumente identificados e expostos em alusão à alguma comemo-
ração ou consagração como, a discutida abolição da escravidão no Ceará em 1884. Sendo 
que a forma, a função e o conteúdo (RUSEN, 2015, p.102-107) desse ajuntamento, para 
o visitante/pesquisador, não são expostos. Nem na perspectiva arquivística (Princípio da 
Proveniência; Princípio do Respeito pela Ordem Original; Princípio da Organicidade; Prin-
cípio da Unicidade; Princípio da Indivisibilidade ou integridade), nem da ciência histórica, 
que é a formação do pensamento histórico pela experiência, interpretação e orientação. 

9 BOULOS JUNIOR, Alfredo. História, sociedade e cidadania. Ensino Fundamental: anos 
finais. São Paulo: FTD, 2018.
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Os dois livros que tratam de arquivos mais próximos de nós é o do 
sexto e o do nono. No sexto ano, os dois primeiros capítulos são sobre 
fontes e patrimônio, mas o que tem é imagem de patrimônio mate-
rial. Igrejas, fachadas, etc. No nono ano tem muitas imagens e charges. 
Quase nada de textos em jornais ou texto de documentos antigos.

O Prof. Paulo Cesar dos Santos, docente do Centro de Educação Mu-

nicipal Deputado Manoel Rodrigues/MARANGUAPE-CE, trabalha com 

as turmas do 7º ao 9º ano. Disse o seguinte sobre um trecho da “Carta do 

Descobrimento: ao Rei D. Manuel” de Pero Vaz de Caminha10 proposta 

como atividade (seção “para refletir”) para o 7º ano, componente curri-

cular “As grandes Navegações”11: “O documento analisado é a ‘famosa’, 

porém pouco conhecida, carta de ‘descobrimento’ do Brasil. Nela pode-

mos analisar as primeiras intenções dos colonizadores europeus”.

10 CAMINHA, Pero Vaz de, 1450?-1500. A Carta do descobrimento: ao rei D. Manuel/Pero 
Vaz de Caminha; (edição e atualização). Maria Angela Villela- Edição Especial. Rio de Ja-
neiro: Nova Fronteira, 2013. (Saraiva de Bolso).

11 BOULOS JUNIOR, Alfredo. História, sociedade e cidadania. Ensino Fundamental: anos 
finais. 7º ano, Manual do Professor. São Paulo: FTD, 2018, p.128.

Fonte: BOULOS JUNIOR, Alfredo. História, sociedade e cidadania. Ensino Fundamen-
tal: anos finais. 7º ano, Manual do Professor. São Paulo: FTD, 2018, p.128. Disponível 
em: < https://pnld2020.ftd.com.br/colecao/historia-sociedade-e-cidadania/>.
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O Prof. Carlos Marley Mateus Correia, docente da Escola Municipal 

José Bonifácio de Sousa, localizada no bairro Pici, periferia de Fortale- 

za - CE, leciona no 8º e 9º ano e sobre a Coleção Teláris  e documentos 

de arquivo, destes anos, comentou:

A coleção Teláris, utilizada na Escola Municipal José Bonifácio de Sou-
sa, localizada no bairro Pici, periferia de Fortaleza - CE, foi escolhida 
no PNLD 2017. Quando escolhemos o livro observamos, à época, so-
bretudo o trato com as fontes e amplitude e profundidade na abor-
dagem dos conteúdos. Como é comum nesses processos tentamos 
aproximar a escolha com as áreas de interesse/pesquisa das/os pro-
fessoras/es envolvidas/os, de modo que a questão do arquivo aca-
bou ficando em segundo plano. Pessoalmente não costumo trabalhar 
com documentação de arquivo, a exceção das imagens de arquivo, 
principalmente fotografias, abundantes na coleção. No livro do Nono 
Ano sobremaneira, é possível trabalhar com jornais, entre outros pe- 
riódicos distribuídos ao longo dos capítulos.

Na sequência uma foto da Carta Constitucional e da primeira Cons-

tituição do Brasil (documentos selecionados por mim), outorgada em 

1824, por Dom Pedro I. Estes documentos compõem o “cenário” narrati-

vístico sobre o Primeiro Reinado. As informações históricas às margens 

das fotos não partem da leitura e da análise dos documentos, são sínte-

ses sobre um dos acontecimentos, já posto em destaque por ser um do-

cumento “floreado” de recursos tipográficos (no caso da Carta), do então 

Imperador do Brasil que, como exposto, sugerem para os(as) discentes 

a memorização e, impossibilitam, de imediato, o(a) docente de suscitar 

sua interpretação, trabalhar a competência de evidência histórica, uma 

das matrizes do pensamento histórico, em conjunto com a turma de es-

tudantes do 8° ano.

A leitura aí é praticamente em vão. Papéis descontextualizados/des-

conectados como documentos não digitais ou digitalizados, documen-

tos de arquivo, fonte histórica para o reconhecimento/reconstrução 

da consciência histórica, intrinsicamente dos escolares que, como são 

apresentados, se mostram como uma versão derradeira da nossa his-

tória. Algo desfocado da aula de história, da cultura histórica, da cultura 

escolar e, porquê não, da cultura documentária. 
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Fonte: VICENTINO, Claudio; VICENTINO, José Bruno. Teláris. História, 8° ano, Manual 
do Professor. São Paulo: Editora Ática, 2018, p.183. Uma das coleções mais adotadas 
pela Rede Municipal de Educação de Fortaleza e Região Metropolitana, no EFII. Dis-
ponível em: < https://www.edocente.com.br/pnld/telaris-historia-8o-ano/>.

O que nos instiga a lembrar dos respeitados intelectuais dos IHGB`s 

que estavam sempre a postos para tirar a poeira dos arquivos e des-

vendar verdades históricas. De certo modo, a onipresença, o compor-

tamento absolutista desses historiadores, intelectuais de “berço”, per-

manece na ação de parte dos historiadores contemporâneos, e/ou dos 

seus pares, no pretenso ofício de ensinar, aprender e, talvez de explicar 

a história a partir das fontes. Não corroboraram, assim, com a formação 

intelectual dos(as) futuros(as) e já docentes. Contudo, há esperança e 

luta, nos escreve Giroux:

[...] Portanto, os professores enquanto intelectuais precisarão reconsi-
derar e, possivelmente, transformar a natureza fundamental das con-
dições em que trabalham. Isto é, os professores devem ser capazes 
de moldar os modos nos quais o tempo, espaço, atividade e conheci-
mento organizam o cotidiano das escolas. Mais especificamente, a fim 
de atuarem como intelectuais, os professores devem criar a ideologia 

Figura 1: Carta Constitucional e a Primeira Constituição Brasileira, 1824
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e condições estruturais necessárias para escreverem, pesquisarem e 
trabalharem uns com os outros na produção de currículos e repartição 
de poder. [...] (GIROUX, 1997, p.129).

 Ou seja, o acesso didático aos documentos de arquivo oficiais faz 

parte (ou deveria fazer) da atividade dos(as) professores(as), que com 

suas indignações e pelo princípio fundamental da dúvida, da dúvida e 

da pergunta historiadora, são intelectuais que sempre aprendem e pes-

quisam nas aulas de história. Mas, como? Formatando o pensamento 

histórico, como sugerem as seções de orientações metodológicas para 

os(as) professores(as) nos manuais dos livros didáticos de divulgação 

distribuídos nas escolas nos períodos de escolha do PNLD, ao invés da 

formação do pensamento histórico, explorando as narrativas históricas 

nos documentos de arquivo, construindo-os e desconstruindo-os, o que 

SCHMIDT (2020) chama de contradição dialética.

A criação do arquivo escolar ou o arquivo da aula de história, uma 

outra concepção do “diário de classe” poderia ser usado para o estudo 

do ensino e da aprendizagem da história junto com as fontes históricas, 

no caso, dos documentos de arquivo de forma avaliativa e processual.
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Introdução 

Iniciar a escrita sobre uma história que ainda está em construção é 

contar para quem a “lê” uma possibilidade de encontro, de descobrir em 

si um novo caminho de se reconhecer. As buscas da pesquisa iniciada 

na comunidade da Nova Santa Marta, em Santa Maria (RS), requerem 

olharmos para as possibilidades de que tudo na História poderia ter sido 

diferente diante de uma simples escolha ou de uma decisão equivoca-

da. Mas os rumos foram construídos por aqueles que acreditaram, por 

uma luta popular que se forjou e enfrentou o poder público e seus go-

vernos, que tentaram repreendê-los e tomar aquilo que deveria ser das 

pessoas por direito legítimo.

A partir dos anos de 1960 até o final dos anos 1980 ocorreram di-

versos debates acerca das construções de habitações e reformas ur-

banas em todo o território brasileiro. Em Santa Maria, no Rio Grande do 

Sul, nesse mesmo período ocorreram 13 ocupações urbanas nas terras 

do município (SILVEIRA, 2014). E, entre os anos de 1990 até 1999, são 

mais 16 territórios ocupados em Santa Maria (SILVEIRA, 60-63, 2014), dos 

quais, 11 ocupações tiveram o apoio do Movimento Nacional de Luta 

pela Moradia (MNLM) consolidado no ano de 1990, após o Primeiro En-

contro Nacional, depois de diversas ocupações serem deflagradas du-

rante os anos de 1980.

Nesse sentido, a história que será contada aqui5, tende a destacar 

a escola Marista Santa Marta, e suas gestões, como agentes que con-

tribuem para a consolidação sociocultural e histórica da comunidade 

da Nova Santa Marta, desde a tomada de decisão para a construção 

de uma escola até os dias de hoje, ou seja, em seus 25 anos de história 

presente. Justifica-se ainda a importância das narrativas e a relação com 

a história oral dos gestores da Escola Marista Santa Marta. Essa escola 

está vinculada à trajetória estudantil de um dos pesquisadores, a qual, 

5 O presente trabalho aborda através de uma narrativa histórico-biográfica e (auto)bio-
gráfica, significada por meio da consciência histórica, um relato da construção da escola 
Marista Santa Marta junto a comunidade e seu papel social, histórico e cultural nas memó-
rias dos sujeitos envolvidos, respeitando e valorizando a diversidade de vozes, perspectivas 
e consciências históricas dos ocupantes e a realidade particular da região.
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desde o início, foi marcada pelas experiências vivenciadas na ocupação 

urbana do bairro Nova Santa Marta, situado na porção oeste em relação 

ao município de Santa Maria, Rio Grande do Sul (RS).

A oportunidade de fazer parte da escola em estudo fez com que o 

caminho educacional se transformasse, permitindo “ver” além da reali-

dade em que estava inserido. As diversas experiências proporcionadas 

levaram-no a se interessar pela área da educação, se constituindo como 

sujeito de sua própria História. Diversos estudos foram elaborados na-

quela região de Santa Maria, principalmente sobre seu aspecto urbano 

e histórico, sobre os olhares da Universidade Federal de Santa Maria 

(UFSM), principalmente por ser palco da luta popular por moradia. 

A escola Marista Santa Marta está inserida em uma luta das famílias 

pelo direito à escola e educação para os seus filhos, garantidas pela 

constituinte de 1988, assim como o direito à moradia. Segundo Ost e 

Silveira (2021), a escola chegou antes de sua inauguração, em 1996, ano 

em que o primeiro gestor começou suas práticas e suas funções. Inau-

gurando seu primeiro espaço físico em 1998, se inseriu na realidade da 

própria comunidade que iria receber a escola (OST; SILVEIRA, 2021).

Não podemos deixar de perceber, que a realidade da escola se alte-

rou desde sua inauguração, possibilitando um momento de olhar para 

estas histórias e transformações como uma análise crítica, significativa e 

reflexiva. A importância de relatar as experiências do primeiro gestor se 

faz para aprofundar uma História e dar a ela uma resposta documental, 

que está em constituição, principalmente em função de transformações 

que a escola, com sua diversidade, enfrentou desde sua chegada junto 

com uma ocupação (em torno de cinco anos de sua instalação na co-

munidade). A escola e seus gestores viram os primeiros “casebres” ga-

nharem formas, viram surgir as primeiras ruas de uma comunidade que 

ainda era chamada de “Fazenda Nova Santa Marta”.

Esses relatos da transformação da comunidade serão também, reto-

mados nos relatos da gestão, visando o diálogo com a comunidade e a 

própria construção de políticas públicas para uma nova realidade. Neste 

sentido, alguns questionamentos nos motivaram na construção da pes-

quisa, especialmente na busca por uma resposta coerente à seguinte 
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indagação: “Quais foram as práticas e políticas educativas adotadas pe-

las gestões da escola para transformar a realidade local e proporcionar 

uma perspectiva de transformação social?

 Desta forma, reflete-se sobre a caracterização das ações dos ges-

tores educacionais da escola Marista Santa Marta, bem como de sua 

permanência no bairro Nova Santa Marta, promovendo transformações 

na construção de memórias da comunidade.

História da Ocupação da Nova Santa Marta

Para compreender a História, precisamos voltar para 09 de Janeiro 

de 1979, quando as terras que pertenciam aos dois irmãos da família 

Carlesso, Ermino e Gentil, são desapropriadas pelo Estado do Rio Gran-

de do Sul. As terras dos irmãos Carlesso tinham 1.126 hectares, os quais 

eram divididos e cada hectare de terra tinha um fim, seguindo o plano 

do governo do estado do Rio Grande do Sul – Amaral de Souza (1979-

1983) (OST; SILVEIRA, 2021).

Foram destinados, na época, 344 hectares para habitação, dos quais, 

apenas 39 hectares deram origem a 872 moradias, construídos pela 

Companhia de Habitação do Estado do Rio Grande do Sul (COHAB), 

fundando os bairros Santa Marta e Juscelino Kubitschek no município 

de Santa Maria. Em 1984, pela Lei Estadual 7933/1984, foram doados 

305 hectares para que a COHAB realizasse a construção de conjuntos 

habitacionais no período de 5 anos, conforme o Plano Nacional de Ha-

bitação. O acordo não foi cumprido e a área retornou ao Estado, que 

não a destinou um novo fim, deixando esse território desocupado, ainda 

resquícios da fazenda Carlesso.

Esse território foi ocupado na madrugada do dia 07 de dezembro de 

1991, dando origem à comunidade da Nova Santa Marta, que se tornou a 

maior ocupação dos anos de 1990-1999 entre as 11 ocupações urbanas 

em Santa Maria com apoio do MNLM, ocorridas nessa década. Naquela 

madrugada, segundo relatos de ocupantes e os próprios Ost e Silveira 

(p.11, 2021), reunidos a luz de velas na Igreja São João Evangelista, 33 

famílias, gerando um total de 100 pessoas, que, as três horas, “rumaram” 

em pequenos grupos para o que então seria a ocupação.
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O Padre Carlos Ivo Menegais (apud OST; SILVEIRA, p. 12, 2021), pároco 

da Igreja, descreve essa ida à ocupação da seguinte forma: 

"Não tínhamos transporte, apenas o fusquinha da paróquia com o qual 

buscamos as ‘coisas’ de que precisavam. Um colchonete para uma 

criança, uns ‘paninhos’ para outra família ‘bueno’, e assim saímos. Era 

uma noite estrelada, sob a proteção de Nossa Senhora Padroeira fi-

camos ao relento Amanheceu um dia bonito, com o sol e o céu azul. 

Estava combinado que na parte da manhã dezenas de família iriam se 

juntar aos que lá estavam. Isso, no entanto, não aconteceu devido à 

ação da Brigada Militar"

A citação acima tem dois pontos importantes. Primeiro, o desejo por 

moradia e em seguida, o segundo ponto, a repressão do Estado, o qual 

não garantiu o direito à moradia já previsto pela Constituição de 1988. A 

repressão se torna mais intensa, no dia 18 de dezembro, quando o Esta-

do, mesmo não apresentando uma solução para o problema da habita-

ção, pede na justiça a reintegração de posse. O pedido foi negado em 24 

de dezembro, pela juíza Judith dos Santos Mottecy.

O processo era mediado entre o poder público e o movimento po-

pular de luta pela moradia, conhecido como Movimento Nacional de 

Luta pela Moradia (MNLM). Nesse período, a ocupação crescia cada vez 

mais, de forma que se criaram organizações internas para resistir ao frio, 

à chuva, à falta de água e de luz elétrica. Os moradores viviam em bar-

racas e deixavam uma área central para reuniões e plenárias. Quanto 

mais o tempo passava, a ocupação recebia novos apoios de projetos, 

sindicatos, comunidades políticas e religiosas, de diversas religiões, que 

também aderiram a causa. Em 1992, iniciaram a construção das primei-

ras casas. Porém o Estado, acreditando que se tratava de uma nova ocu-

pação, iniciou seu trabalho de repressão, fazendo o uso da força policial. 

É importante destacar a importância da ocupação para o município, por-

que lá se cria a primeira fábrica de reciclagem de Santa Maria, intitulada 

Projeto Renascer, com o objetivo de garantir renda às famílias da ocu-

pação, além de uma padaria comunitária. 

A comunidade só foi reconhecida oficialmente em 2006, pela lei 

complementar de número 42, de 29 de dezembro de 2006, lhe dando 
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o nome de Nova Santa Marta. Entretanto, mesmo reconhecida, seguiu 

sem nome no mapa da cidade ou era chamada de “sem teto” e outros 

diversos nomes pejorativos que ainda intitulavam o preconceito e a 

marginalização ligada à ocupação urbana.

Escola Marista Santa Marta, uma escolha

pela Comunidade “Ocupada”

A Instituição Marista, fundada em 1817, pelo então Padre Marcelino 

Champagnat, na França (SESTER, 2011, p.132), tinha como objetivo inse-

rir nas comunidades a missão Marista de dar aos jovens uma boa edu-

cação, na esperança de torná-los “Bons cristãos e virtuosos cidadãos” 

(PUJOL, et al, 1983), para fazer isso se espelhava nos valores cristãos 

da Igreja Católica e nas virtudes Marianas, que via em Maria, a mãe de 

Jesus, um exemplo a ser seguido.

Os irmãos Maristas no Capítulo Geral, realizado nos dias 8 de setem-

bro a 23 de outubro, em Roma de 1993, discutem muito sobre os pobres 

e os marginalizados, ao qual se referirem aos caminhos de Champagnat 

ao retornar a verdadeira missão pela superação dos oprimidos, incenti-

vados pela teologia da libertação e o encontro com os mais pobres. 

"27. O Capítulo pede ao Instituto que se comprometa prioritariamente 
com os mais pobres. Cada Província entrará num processo de discer-
nimento. Depois implantará, nos próximos quatro anos, pelo menos 
um projeto significativo de presença Marista junto às Crianças e aos 
jovens mais abandonados. Esse projeto será elaborado e realizado em 
colaboração com Leigos." (Irmãos Maristas, p.21, 1993).

Reforçado o compromisso, os Irmãos Roque Salet e Dealmo Valen-

tim, fazem uma visita ao "sem-teto", sem saber muito como se daria o 

trabalho, mas iniciaram um projeto social naquela localidade. Na visita 

às famílias, segundo Ost e Silveira (2021), relatam que os irmãos pergun-

tavam o que elas precisavam e muitas respondiam que uma creche se 

fazia necessária para os pais e mães deixarem os filhos e para trabalhar. 

Essa consulta à realidade da comunidade permite uma percepção das 

carências de orientação6, interligada a formação subjetiva, social e iden-

titária desses sujeitos. 
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Ost e Silveira (2021), descrevem que talvez uma escola não teria pas-

sado pela mente daquelas pessoas, principalmente das mulheres. Eles 

ainda dizem que as pessoas naquela realidade “sonhavam com os olhos 

abertos”. A vida não dava as coisas que aquelas pessoas pediam sem ao 

menos exigir delas uma luta e uma cobrança do poder público, como 

podemos perceber olhando para a História da ocupação. 

Em 1996, a ideia de uma escola surgiu a partir de uma reunião do 

Conselho da Mantenedora Sociedade Meridional de Educação (SOME), 

registrada em ata de número 7/1996. Dessa forma a instituição solicitou 

o comodato do Governo do Estado para a construção da Escola que 

atenderia cerca de 800 alunos, nos primeiros anos do ensino fundamen-

tal. Já no ano seguinte, em 1997, aconteceu uma caminhada, chamada 

de Caminhada da Cruz, saindo das proximidades de onde iniciou a ocu-

pação urbana. No mesmo ano, no dia 19 de dezembro, os irmãos Pedro 

Ost, Rovílio Moro e Arno Gribler se juntaram à comunidade, com uma 

casa chamada carinhosamente pela comunidade de “Casa dos Irmãos 

Maristas”. O Irmão Pedro Ost, recebeu a missão de ser o primeiro diretor 

da Escola Marista Santa Marta.

Consciência Histórica da Gestão da Escola Marista 

Ser gestor de uma escola requer muitas coisas e uma delas é conhe-

cer a escola. Mas como conhecer uma escola que ainda nem se ergueu? 

Como conhecer os profissionais que a constituíram? Ost, teve uma mis-

são além da direção da escola, que era de selecionar os professores e 

funcionários para a mesma. Em uma comunidade na qual 80% dos mo-

radores estavam desempregados e viviam de serviços avulsos e pontu-

ais para sobreviverem, uma realidade de muitos brasileiros na época. O 

diretor então tomou a decisão de dar preferência às vagas a membros 

da comunidade. 

6 A carência de orientação é entendida no presente aliada a consciência histórica pela 
perspectiva da Educação Histórica (SCHMIDT, URBAN, 2018), de modo que reflete a for-
mação do sujeito embasada no contexto sociocultural para além da aprendizagem e da 
educação, atribuindo sentido e significado para o passado histórico vivido e experienciado 
(CUNHA, ROSANELLI, 2019).
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Pedro Ost (2021) relata: “Para ser professor ou funcionário, terão prio-

ridade os moradores da Nova Santa Marta. Se houver algum professor 

morador da ocupação, desde que passe na avaliação escrita e na entre-

vista, terá vantagens na seleção.” (OST; SILVEIRA, 2021, p.17).

Dessa forma, outras decisões foram tomadas e fariam a diferença 

inicial desta gestão, pois além de priorizar os moradores da comunidade 

para um emprego de carteira assinada, que garantiria o sustento de suas 

famílias, garantiu-se também que os trabalhadores pudessem trabalhar 

em meio turno, possibilitando assim a contratação de mais pessoas, ou 

seja, mais famílias garantiriam mesmo que o mínimo para seu sustento 

(OST; SILVEIRA, 2021, p.18). Algumas decisões tomadas não foram bem 

acolhidas pela SOME. Uma delas, na qual Pedro Ost se manteve firme, 

foi que haveria contratação de professores, e estes seriam homens, pois, 

na maioria das vezes, as escolas privadas priorizavam a contratações de 

mulheres, porém o então diretor disse: 

[...] na periferia, o pai abandona a casa, deixando a cargo da mãe a edu-
cação e o sustento. Por isso, fazia-se necessário a figura masculina 
do professor, que se tornaria importante neste processo educativo. E 
assim foram contratados vários professores para trabalhar da primeira 
à quarta série. (OST; SILVEIRA, 2021, 18).

Mais uma vez a escola andou na contramão do que se pedia para 

um emprego, pois quando se busca um emprego as primeiras exigên-

cias são o tempo disponível e experiência, por exemplo. Sobre o tempo, 

a escola só exigia um turno de disponibilidade e a outra exigência era 

“Não” ter experiência. Segundo os primeiros professores e funcionários, 

as críticas vieram nos comentários da seguinte maneira: “Professores 

sem experiência?”, “Como que isso poderia dar certo?”, “A escola vai 

desmoronar”. O preconceito ainda vinha em falas como estas “como um 

professor sem experiência, vai dar aula em uma das vilas mais violen-

tas da cidade?” Pedro Ost, ainda foi mais além, alguns professores só 

tinham em seu currículo o curso de magistério. 

A maioria dos estudantes da primeira série tinha seus 14 anos de ida-

de, para isso foi exigido dos professores uma experiência de alfabeti-

zação. Isso ocorreu para que não houvesse frustrações destes alunos 
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que iniciavam sua jornada na escola. Esse elemento ressalta, mesmo 

que indiretamente, a preocupação com a formação completa desses 

estudantes, de modo que o processo educacional permitia sanar parte 

de suas carências de orientação frente a realidade singular que enfren-

tavam. A gestão do Pedro Ost se manteve firme e não recuou diante 

das críticas,. Ele compreendia que estava fazendo a coisa certa, pois a 

ideia era transformar a comunidade e isso se desenhou em seus primei-

ros anos ao dar emprego aos professores e moradores da comunidade, 

oportunizando aqueles que tinham pouca experiência.

Os professores que foram contratados, “só possuíam de experiên-

cia o estágio curricular” de seus cursos. Os professores foram formados 

pelo então diretor, que gerou uma formação intensa. O então diretor, 

teve que, como próxima missão, selecionar os estudantes desta escola. 

A Nova Santa Marta, tinha um grande número de crianças fora da escola, 

porém a escola não podia acolher a todos. Então, se decidiu junto com 

a associação comunitária, quantas vagas seriam distribuídas pelas vilas 

da comunidade, sendo selecionados 467 alunos, que geraram 20 tur-

mas na escola. Pedro Ost (2021, p.20) relata: 

"[…] iniciamos com oito turmas de primeira série do ensino fundamen-
tal. Duas delas foram formadas por alunos com idade superior aos 14 
anos. Não lembro exatamente, mas tiveram poucos alunos em idade 
regular nesta etapa. Na sequência, a segunda série teve cinco turmas, 
a terceira com quatro turmas. Alguns alunos da quarta série tinham 
mais de 20 anos. Todas as turmas funcionavam no diurno." (OST; SIL-
VEIRA, 2021, p. 20-21). 

Isso só nos mostra o quanto a comunidade necessitava de uma es-

cola que os acolhesse e estivesse disposta a moldar-se conforme sua 

realidade, a fim de realmente se (auto)transformar com ela. 

A gestão da escola decidiu que antes de iniciar o ano letivo, os alunos 

seriam visitados, isso fazia com que os professores fossem conhecer a 

realidade de seus alunos. Essa realidade fazia com que os professores 

se aproximassem da família dos alunos e de seu próprio contexto social, 

ainda estabelecidos na ocupação. A escola tinha que deixar claro que 

tinha feito uma opção pela comunidade, pela sua realidade singular e 
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por aqueles professores, que estavam cheios de sonhos, já que muitos 

estavam tentando empregos em diversos lugares. 

As visitas às famílias se tornaram uma prática de formação dos pro-

fessores e da comunidade, aproximando-os. Segundo o gestor Pedro 

Ost, "era lindo ouvir os relatos quando os professores retornavam à es-

cola." (OST, SILVEIRA, 2021, p.22). Isso já mostrava que a escola junto 

com sua gestão e seus agora professores Maristas tinham sonhos. 

Escola como espaço de resistência, autonomia,

luta e transformação

O primeiro gestor, não teve uma gestão fácil. Alguns políticos e as-

sociações queriam interferir na sua constituição enquanto escola da co-

munidade, alguns até tentaram apadrinhar alunos para que estes con-

seguissem uma vaga sem ao menos passar pelos critérios de seleção. 

Porém, a escola se manteve firme e as tentativas de ocupar o espaço 

que era da escola e de sua gestão foram frustradas. 

Isso significava resistir a pressões externas e internas, como foi o 

caso dos frequentes roubos no início da construção da escola. A em-

presa responsável não tinha isso como importância, mas os primeiros 

Irmãos Maristas e o Irmão diretor sim. Sabendo do acontecido dos rou-

bos, o diretor disse “deixando passar esse ocorrido transmitiremos à po-

pulação a imagem de medo e descaso”. O Irmão sondou e descobriu 

onde estavam a lata de tinta, pegou o carro e foi ao encontro do então 

ladrão, o mesmo ao vê-lo saiu correndo. O boato logo chegou aos ouvi-

dos de todos os membros da comunidade, e alguns comentavam: “Bah, 

o diretor foi atrás do cara”, isso fez com que a comunidade começasse a 

entender que aquele lugar tinha dono e ali era a escola Marista. 

O diretor teve ainda que lidar com conflitos de jovens na frente da 

escola, pois como todos os conflitos comuns de periferia também esta-

vam presentes na Nova Santa Marta. Nos primeiros meses de aula acon-

teceu um acerto de contas, o diretor, então sabendo do que ocorreria, 

solicitou à Brigada Militar uma viatura. Antes dos alunos saírem no final 

do turno das aulas, já existia um aglomerado de pessoas em volta da 

escola. Como ainda era descampado o lugar era fácil visualizar a junção 
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se formando, o então diretor Ost reforçou o apelo à Brigada Militar que 

chegou em 10 minutos ao local e cerca de 15 jovens foram colocados 

contra a parede, fizeram os procedimentos legais e foram liberados. Al-

guns gritavam "vamos pegar o diretor", dando a entender que o acer-

to de contas iria continuar, porém Pedro Ost, entregou um recado: “Na 

frente da escola não haverá conflito, nem acerto de contas, se tentarem 

a polícia militar será chamada novamente”. 

Como a comunidade ainda era um descampado, não existiam luga-

res ou áreas com estruturas para prática de esportes. Então a escola, 

que tem seu campo de futebol e quadras de esporte, abriu suas portas, 

porém o diretor exigiu que não poderiam haver drogas e nem consumo 

de bebidas alcoólicas na escola. Nos primeiros finais de semana houve 

um fato e o diretor fechou o espaço por um mês, transmitindo a mensa-

gem de que a escola resistiria e que ensinaria a comunidade a respeitar 

aquele espaço. A abertura da escola aos finais de semana possibilitou à 

comunidade um espaço que dava autonomia e esperança. Pois aqueles 

que ali estavam, não se envolviam com drogas, gerando na comunidade 

a capacidade do cuidado do espaço físico de uso comum que até então 

não havia na comunidade com tanta estrutura. 

Na escola começaram a acontecer as reuniões dos movimentos po-

pulares, lideranças e associações. Isso geraria na comunidade a capaci-

dade de debate e de transformação, o diretor fazia questão de se fazer 

presente nessas reuniões e ajudar com o que lhe coubesse. A escola 

nunca cedeu aos interesses de nenhum partido político ou de algum 

dirigente de movimento, porém a escola sempre oportunizou o espaço 

como um lugar de debate e transformação social. 

A escola buscou sempre se apropriar das necessidades da comuni-

dade, como por exemplo, a construção de uma ponte junto aos mora-

dores, por que os alunos tinham que pular um riacho para poder che-

gar na escola. Ela também foi em busca do Programa de Aceleração e 

Crescimento (PAC), em diálogo com as lideranças e financiamento para 

uso e benefício do espaço escolar. Além disso, a escola tem um impacto 

pelo espaço que constitui na comunidade, ao qual, busca-se sempre a 

“caminhada ecológica”, que visa a limpeza da comunidade e a conscien-
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tização dos moradores. Ademais, a Caminhada da Paz uma vez por ano, 

a fim de dizer não a violência e ao uso de drogas. A escola sempre se 

preocupou com temas emergentes desde sua fundação. 

Considerações Finais

A Escola Marista Santa Marta, hoje possui mais de 25 anos de História 

e a comunidade da Nova Santa Marta possui mais de 31 anos. Ambas 

constituem uma relação de luta e resistência, com significação da reali-

dade na formação dos indivíduos enquanto sujeitos sócio-históricos. Es-

tas memórias, ainda em construção, detalham o quanto esses laços são 

significativos, pois permitem mudar, por meio da educação, as ideias e 

sonhos de sujeitos que são oprimidos de forma constante pela socieda-

de como um todo. Ter a chance de uma escola, que até o momento é 

considerada particular, vir para uma ocupação e oferecer às crianças da 

periferia o mesmo estudo que é oferecido no centro da cidade e ainda 

garantir emprego para moradores desta comunidade, permite transfor-

mar os horizontes socioculturais dos sujeitos da comunidade. O primeiro 

diretor morou na comunidade, acompanhou de perto as realidades dos 

jovens, da construção e da transformação de uma comunidade. 

Essas transformações geraram vidas e a escola se tornou referência 

em solidariedade, autonomia, resistência e luta popular. A escola não 

só atinge o que foi colocado no Capítulo Geral de 1993, como também 

cumpre a responsabilidade de alfabetização de jovens e inicia uma pro-

posta de educação na idade certa. Por fim, ela cumpre um papel além 

da educação formal em uma comunidade onde as pessoas teriam pou-

cas coisas para se sonhar. Aos poucos as famílias constroem suas casas, 

conseguem garantir alimentação aos seus filhos e conquistam o direito 

de estudar em uma escola, mesmo com um sonho ambicioso de se fun-

damentar em uma ocupação. 

Hoje a escola possui quase 1000 alunos entre a Educação Infantil e o 

9º ano. A escola continua lá, sua essência ainda é lutar pela existência de 

jovens que conheçam sua história e possam transformar suas realida-

des, significado, suas vivências e experiências. Esse processo, por meio 

da rememoração com sentido, como a realizada no presente, possibilita 
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visualizar narrativamente a História e os efeitos educacionais transfor-

madores que o desenvolvimento da consciência histórica possibilita na 

formação de todo sujeito, especialmente em contextos historicamente 

marginalizados. 
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Introdução

O texto apresenta uma proposta didático-pedagógica desenvolvida 

nos anos de 2022 e 2023, no curso de licenciatura em História da Univer-

sidade Federal de Goiás.

A ideia surgiu como uma forma de vivenciar um roteiro de História 

Pública pelo centro urbano da capital de Goiás, Goiânia. No entanto, du-

rante esse percurso foram surgindo novas questões que perpassam a 

relação entre a Didática da História e os usos púbicos do passado, evi-

denciando que os pontos visitados ao longo do trajeto podem ser com-

preendidos como lugares de pedagogia. No recorte aqui apresentado, 

descreve-se sucintamente o percurso desenvolvido em 2022 e de for-

ma mais específica aquele realizado em 2023, cujo tema central foram 

1 Doutor em História. Docente FH UFG. 
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as visibilidades e invisibilidades no espaço público da cidade. Ao final, 

registram-se algumas considerações sobre esse trabalho, que gradati-

vamente vem se desenhando como uma ação de extensão no âmbito 

da formação docente, articulando a Didática da História, a História Públi-

ca e os estágios supervisionados.

Nesse sentido, pretende-se ampliar os roteiros, incluindo docentes 

e discentes das escolas-campo onde os licenciandos e as licenciadas 

realizam os estágios. 

Didática da História e História Pública no processo formativo

No curso de licenciatura em História da Universidade Federal de  

Goiás o componente de Didática da História é ofertado no quinto perío-

do, antes do início dos estágios supervisionados, que ocorrem do sexto 

ao nono semestre curricular. Nessa etapa, são desenvolvidos tópicos 

que fundamentam o ensino e a aprendizagem em História, com foco na 

educação básica, mas sem perder de vista os outros espaços de cons-

trução e circulação do conhecimento histórico.

A perspectiva desse componente curricular compreende, conforme 

Rafael Saddi (2012), que há algumas ideias que reduzem a Didática da 

História a uma dimensão meramente instrumental, associada ao prepa-

ro de licenciandos para a docência a partir do uso de metodologias, téc-

nicas e recursos didáticos. Para superar essas limitações, apresenta-se 

aos estudantes um conjunto de referenciais que ampliam os horizontes 

e contemplam a dimensão didática do conhecimento histórico no en-

sino escolar, na historiografia e nos usos públicos do passado. Nesse 

sentido, destaca-se que 

[...] também o professor atua como um historiador público quando é 
capaz de fazer dialogar historiografia e outros conhecimentos/narra-
tivas que produzem sentidos para o estar no tempo na realização de 
um aprendizado de história significativo. O professor/historiador pú-
blico entende o conhecimento histórico escolar como uma construção 
compartilhada para a qual contribuem narratividades que se entrecru-
zam muitas vezes em oposição, em conflito, mas sempre como partes 
importantes da busca por orientação e identidade, seja individual ou 
social (WANDERLEY, 2020, p. 136).
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Tal perspectiva contempla, inevitavelmente, a dimensão dos usos 

públicos do passado e suas possibilidades para o ensino e a aprendi-

zagem histórica. Essa conexão é profícua por abranger as narrativas e 

ideias que estudantes trazem para a escola e são elaboradas nos diver-

sos espaços nos quais interagem. São saberes que nem sempre partem 

dos referenciais do conhecimento histórico cientificamente elaborado; 

por isso, é fundamental que a História Pública dialogue com a Didática 

da História, pois ambas potencializam a interface entre os diferentes ti-

pos de historicidade que compõem o desenho social. 

Considerando essas possibilidades, desde o ano de 2022 são propos-

tos roteiros pelo centro da cidade de Goiânia, no qual os licenciandos 

percorrem por lugares que, além de se configurarem como espaços de 

memória, são também lugares de aprendizagem histórica; ou, como de-

finimos nesse texto, como lugares de pedagogia. 

Lugares de pedagogia: visibilidades e invisibilidades

no espaço urbano de Goiânia

No ano de 2022, os docentes dos componentes de Didática da Histó-

ria e de História de Goiás propuseram um roteiro pelo centro da capital 

de Goiás, Goiânia. Porém, o que no início seria uma aula pública acabou 

tomando outras proporções e se tornou um percurso por lugares de pe-

dagogia. Isso porque as formas de interação que surgiram ao longo de 

uma caminhada por lugares da cidade trouxeram novas possibilidades 

de pensar a história local e regional, as quais transcenderam a simples 

visitação e observação de monumentos, praças, edificações e outras 

materialidades dessa paisagem (NICOLINI; SILVA, 2023).

Essa atividade apresentou como eixo temático a história pública de 

Goiás, cuja intenção foi abordar os usos públicos do passado e os pro-

cessos de patrimonialização das memórias acerca de algumas passa-

gens da história regional, principalmente aquelas ligadas à construção 

da capital do estado, na década de 1930. Para isso, propôs-se um roteiro 

integrando oficinas e visitas a espaços de memória no centro da cidade 

de Goiânia, incluindo os alunos do curso e o público externo, que foi 

convidado através de chamadas nas redes sociais. 
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Como objetivo da aula foi proposto que os estudantes relacionas-

sem os conceitos e debates sobre História Pública e usos do passado 

no espaço público de Goiânia, articulando com a dimensão didática da 

História. Além disso, propôs-se que analisassem essa dimensão da cida-

de como representação do projeto da Marcha para Oeste, desenvolvido 

durante os governos de Getúlio Vargas, na presidência, e do interventor 

Pedro Ludovico Teixeira, no governo do estado. A partir disso, espera-

va-se que os participantes identificassem as evidências associadas a 

sentidos de modernização.

O roteiro seguiu vários pontos da cidade que apresentam narrativas 

tradicionais, exemplares, críticas e crítico-genéticas (RÜSEN, 2015). No 

ano de 2023, a proposta de roteiro partiu da ideia de que esses espa-

ços são lugares de pedagogia. O título, Visibilidades e invisibilidades no 

espaço urbano de Goiânia, anunciou a intenção de uma proposta aberta 

às percepções dos participantes, sem que se oferecesse um guia para 

o que deveria ser observado. Apenas organizou-se um percurso con-

templando determinados pontos da cidade que poderiam ou não ser 

percebidos durante a caminhada. Partiu-se da ideia de que os olhares 

e perguntas construiriam esse roteiro, ainda que o mapa apresentasse 

uma trilha previamente esboçada.

Nesse sentido, o percurso contemplou os seguintes lugares da cida-

de: I. o prédio do Instituto Histórico e Geográfico de Goiás - IHGG, funda- 

do na década de 1930 e reformado recentemente, cujo ambiente refor-

ça narrativas hegemônicas sobre o estado, ainda que aparentemente 

insinue a incorporação de perspectivas críticas; II. o edifício que abriga   

o Instituo Rizzo, uma réplica da cadeia da Cidade de Goiás (hoje Museu 

das Bandeiras), antiga capital do Estado, onde funcionam atividades    

relacionadas à identidade italiana; III. o Memorial da Justiça Eleitoral 

de Goiás, situado na sede do TRE-GO; IV. o Centro de Convenções de 

Goiânia, onde em meio às ruínas de uma antiga clínica foram encontra-

das as cápsulas de Césio-137, em 1987, gerando um traumático acidente 

radioativo naquele período; V. o local onde residia a família que se tor-

nou vítima da contaminação pelo Césio e hoje funciona um estaciona-

mento irregular. 
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A atividade, apesar de proposta no componente curricular específico 

do curso de licenciatura, foi aberta ao público mais amplo através de 

um convite divulgado nas redes sociais digitais. A ideia era abrir espa-

ço para diálogos com outros públicos além do acadêmico, assim como 

aconteceu no ano anterior, quando pessoas que passavam pela rua, in-

clusive, se inseriram no roteiro e demonstraram interesse por aquilo que 

acontecia em pleno espaço público da cidade. A potência de uma aula 

histórica, nessa perspectiva, transborda o âmbito convencional escolar 

e universitário e se estende até o cotidiano da vida prática, conectando 

lugares de pedagogia. 

Figura 1: Material de divulgação do roteiro

Fonte: O Autor (2023)

Um desses lugares, cuja visibilidade é construída historicamente 

no estado, é o Instituto Histórico e Geográfico de Goiás (IHGG). Soman-

do quase um século de atuação, a instituição hoje conta com um vas-

to acervo de fontes para pesquisa, ampliando as suas perspectivas e 
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contemplando outras narrativas. No entanto, predomina uma elabora-

ção historiográfica que enaltece grandes figuras da história regional, as 

quais são geralmente homens, brancos e membros da elite. A visita ao 

local, como ponto de partida do roteiro, evidenciou o IHGG como um 

lugar de aprendizagem de determinadas narrativas históricas, as quais 

precisam ser problematizadas no processo de formação docente. Lo-

cais como esse constroem visibilidades, mas geram, nesse processo, 

algumas invisibilidades.

Figura 2: Ponto de partida - IHGG

Fonte: O Autor (2023)

Em seguida, os estudantes se dirigiram a outro local que apresen-

ta visibilidade no contexto urbano da capital: em frente à Praça Cívica, 

onde se encontram alguns dos principais prédios públicos da capital, 

está situada a sede do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás – TRE. Em 

um dos andares do edifício está o Memorial da Justiça Eleitoral de Goiás, 

cuja curadoria é realizada por um jovem historiador. Ele coordenou a 

visita que integrou o roteiro, explicando sobre o processo de elaboração 
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do memorial e dos significados presentes nas coleções em exibição ao 

público. Nesse lugar de pedagogia, os licenciandos puderem identificar 

outras visibilidades que a História Pública elabora; porém, as invisibilida-

des também foram identificadas nessa organização da memória sobre 

a democracia e seus enfrentamentos no estado de Goiás e no Brasil. 

Muitas são as possibilidades para articular esse espaço ao ensino de 

História nas escolas: a dimensão didática é evidente nesses lugares que 

narram o passado e problematizam o presente.

Figura 3: Memorial da Justiça Eleitoral de Goiás

Fonte: O Autor (2023)

Na sequência, os estudantes caminharam até as proximidades da 

Praça Cívica, onde se localiza o Instituo Rizzo, um centro cultural desti-

nado a atividades relacionadas à cultura italiana na cidade. O prédio é 

uma réplica da antiga cadeia da Cidade de Goiás, que fora capital do es-

tado até o começo da década de 1930. No local foi possível perceber as 

intencionalidades dos processos de patrimonialização de memórias re-

gionais, cuja materialidade se expressa na edificação inspirada na arqui-

tetura colonial setecentista, porém abrigando manifestações culturais 

de outra temporalidade e contexto histórico, em que se destaca a italia-

nidade. Visibilidades e invisibilidades compõem essa narrativa pública. 
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Figura 4: Instituto RIZZO

2 TEIXEIRA, Maria Isabel Cardoso. Passados sensíveis – os lugares de memória do desas-
tre com o Césio-137 em Goiânia: entre a memória e o esquecimento (1987-2020). Disser-
tação (Mestrado em História). Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 2023.

Fonte: O Autor (2023)

Finalizando o percurso pelos lugares de pedagogia no centro da ci-

dade de Goiânia, o grupo participou de uma roda de conversa sobre 

as tentativas de apagamento das memórias do acidente do Césio-137, 

ocorrido no ano de 1987 na capital. A professora e mestre em Histó-

ria Maria Isabel Teixeira falou sobre a sua pesquisa2 a partir do Centro 

de Convenções de Goiânia, marco histórico do “[...] desastre radiológico 

que ocorreu em decorrência da ruptura de uma cápsula de um aparelho 

de radiografia e a liberação de 19,6 gramas da substância química Cé-

sio-137 em diversos pontos da cidade”.

A professora convidou o grupo a percorrer o caminho por onde a 

cápsula foi conduzida por um morador local. Nesse trajeto, refletiu-se 

“[...] acerca das políticas de memória que envolvem o acontecimen-

to que evoca dor, sofrimento e experiências individuais e coletivas de 
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medo, discriminação e mortes”. O tema “[...] oscila entre as ações políti-

cas visando o esquecimento e as demandas por memória e reparação 

por parte da população diretamente afetada” (TEIXEIRA, 2021, p. 1). 

Figura 5: Percursos do acidente do Césio

3 “O acidente inicialmente ocasionou em quatro óbitos: a criança Leide das Neves da Silva 
(6 anos), Maria Gabriela Ferreira (38 anos), Israel Batista dos Santos (22 anos) e Admilson 
Alves de Souza (18 anos) e de acordo com o relatório da IAEA, contava com 249 pessoas 
atingidas pela radiação da fonte de Césio-137” (INTERNATIONAL ATOMIC ENERGY AGEN-
CY. The Radiological accident in Goiânia. Vienna, 1988 apud TEIXEIRA, 2021, p. 9).

Fonte: O Autor (2023)

O grupo finalizou o percurso no local onde a família vitimada pelo 

acidente vivia3, que hoje abriga um espaço vazio utilizado como esta-

cionamento, ilegalmente. No local, todos permaneceram em silêncio e 

depois observaram os grafites nas paredes, representando as memó-

rias invisibilizadas pelo poder público, mas registradas naquele espaço 

como visibilidades resistentes. Elizabeth Ellsworth (2005) usa o termo 

lugares de aprendizagem para se referir a conjuntos arquitetônicos, ex-

posições de obras de arte, museus, paisagens urbanas, peças teatrais, 

dentre outros espaços que funcionam como centros de aprendizagem, 

apesar de destoar dos ambientes tradicionais, que possuem metas e 

objetivos curriculares específicos e pré-estabelecidos.
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Nesses lugares aos quais a autora direciona a sua atenção se desdo-

bram processos não estritamente cognitivos ou representacionais, pois 

envolvem ritmos, intensidades, durações e experiências estéticas que 

transcendem aqueles modelados em estruturas curriculares não tão 

flexíveis como a escola ou a academia. São espaços que oportunizam 

experiências únicas. Já o termo lugares de pedagogia é utilizado para se 

referir não somente a espaços como os descritos anteriormente.

Corresponde também às salas de aula, aos livros didáticos, aos mo-

-numentos, aos memoriais, às notícias da mídia, aos espaços arquite-

tônicos, às paisagens urbanas, dentre outras possibilidades que estão 

ligadas à consciência histórica pelas formas através das quais elas co-

municam uma relação entre passado, presente e futuro por meio da 

narrativa (ANDERSON, 2017).

Considerando esses conceitos, entende-se que a proposta aqui apre-

sentada potencializa a interação entre saberes da docência e da Histó-

ria Pública, na medida em que visualiza os diferentes lugares de peda-

gogia presentes no espaço urbano da cidade. Como professores em 

formação podem aproveitar esses referenciais para ensinar História na 

educação básica? Essa questão vem sendo contemplada na referida 

ação, cujos resultados apontam para a sua ampliação e inserção de no-

vos sujeitos, como os docentes e discentes das escolas onde os licen-

ciandos e licenciadas realizam os estágios curriculares. 

Considerações finais

A proposta aqui apresentada ainda se configura como um projeto 

em implantação, cuja estruturação vem sendo elaborada a partir des-

sas primeiras experiências. Compreende-se, a partir do que foi narrado 

nesse texto, que tal iniciativa amplia as possibilidades formativas e de 

articulação entre a universidade e a escola de educação básica, princi-

palmente, mas também outros espaços e sujeitos sociais que podem se 

integrar a essa ação. O conceito de lugares de pedagogia sustenta essa 

proposta ao compreender que são múltiplos os espaços de aprendi-

zagem histórica e que as pessoas que percorrem esses trajetos não o 

fazem desprovidas de ideias e experiências prévias.
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Assim como ocorreu nos percursos realizados com estudantes de 

licenciatura da Faculdade de História da UFG, outros estudantes de di-

ferentes níveis e contextos formativos podem (re)elaborar os seus co-

nhecimentos históricos nesse processo interativo. Cabe à universidade 

estimular tais conexões, entendendo-se que o conhecimento histórico 

e científico não pode mais se restringir aos bancos acadêmicos, mas 

deve se estender aos mais diversos espaços públicos e dialogar com as 

variadas formas de compreensão histórica. Sem essa interação, a His-

tória tende a se encastelar e separar, como ocorreu por muito tempo, a 

pesquisa e o ensino na formação docente e discente. 
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Introdução

Uma das habilidades desenvolvidas pelo conhecimento histórico é 

a construção de narrativas históricas. Atualmente as narrativas históri-

cas deixaram de se expressar apenas em palavras para utilizar outras 

formas como os desenhos. O desenvolvimento de histórias em quadri-

nhos com fundamentos históricos tem ajudado a levar o conhecimen-

to histórico a um número maior de pessoas e ampliar o conhecimento 

através de expressão artística. Um exemplo de narrativa histórica que 

utiliza quadrinhos para despertar uma narrativa inovadora do passado, 

e inspirou o projeto base dessa experiência, é o premiado livro Angola 

Janga (SALETE, 2017). Nessa novela gráfica, o autor apresenta a história 

do Quilombo dos Palmares, destacando a resistência de Zumbi.

O presente relata o projeto de ensino “História em Quadrinhos e Cul-

tura da América ancestral”, o qual pretende fazer a correlação entre arte, 

conhecimento histórico e narrativa histórica mediante o uso de histórias 

em quadrinhos. Isto tudo a fim de potencializar a aprendizagem sobre 

a origem do homem na América e as culturas ancestrais que aqui se 

desenvolveram. Assim, objetiva-se a criação de material paradidático a 

partir da visão de estudantes do ensino médio. Histórias em quadrinhos 

com narrativas históricas feitas por alunos do ensino técnico integrado 

ao ensino médio do campus Araquari-SC do Instituto Federal Catarinen-

se (IFC). Em sua primeira experiência, o projeto pretendeu ilustrar uma 

narrativa da cultura Sambaquiana, comparando a vida cotidiana de duas 

jovens habitantes da Baía da Babitonga (região de Araquari e Joinville), a 

primeira nos tempos atuais e a segunda há cinco mil anos atrás.

Com a construção de uma narrativa gráfica é possível ir além das 

fontes arqueológicas e aproximar a história local em sua relação do ho-

mem com o mundo natural e a cultura, nesse período em que relevan-

tes transformações aconteceram. O projeto iniciou-se a partir de uma 

seleção de desenhistas e interessados em novelas gráficas, o que aca-

bou resultando num coletivo de arte, os quais desenvolveram seus pri-

meiros trabalhos em 2023. O projeto pretende se renovar tematicamen-

te ano a ano, assim como em seus participantes, mas sempre buscando 

abordar o espectro amplo da História da América e sua ancestralidade.



114

Desenvolvimento

Buscar a congruência entre a narrativa histórica, a história da América 

ancestral e as histórias em quadrinhos significa procurar novas maneiras 

de contar histórias que possam se interconectar e enriquecer a compre-

ensão do passado. Enquanto a narrativa histórica tradicional tende a fo-

car em eventos, datas e figuras proeminentes, a proposta desse projeto 

de ensino visa abordar a história da América ancestral de forma inova-

dora, buscando explorar as ricas tradições culturais e os conhecimentos 

indígenas que moldaram as sociedades americanas. 

É nesse ponto que as histórias em quadrinhos entram em cena, ofe-

recendo uma plataforma visualmente estimulante para transmitir essas 

narrativas históricas de maneira acessível e envolvente. Com ilustrações 

vívidas e diálogos reflexivos, as histórias em quadrinhos podem dar vida 

às histórias das civilizações antigas das Américas, tornando-as mais 

acessíveis e inspiradoras para um público mais amplo.

Essa congruência entre diferentes formas de narrativa histórica não 

apenas preserva o passado, mas também o torna relevante para as ge-

rações presentes e futuras.

Narrativa Histórica e Ensino de História

Para melhor organizar os fundamentos teóricos do trabalho vale 

destacar três pontos: o que significa narrativa histórica, como o ensino 

de história pode se ligar a histórias em quadrinhos (HQ) e, por fim, como 

a produção de narrativas históricas por alunos ajuda no desenvolvimen-

to de sua consciência histórica. 

Narrativa histórica

Adota-se nesse trabalho um conceito operacional simples de narrati-

va histórica, ou seja, como uma maneira de relatar eventos, experiências 

e cotidiano do passado de maneira organizada e coerente. Essa narra-

tiva se baseia na pesquisa, análise e interpretação de fontes históricas, 

como documentos, registros, testemunhos e artefatos, para reconstruir 

e comunicar o que aconteceu em diferentes épocas e lugares. Ela dife-

rencia-se das narrativas ficcionais por três características. 
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1) Uma narrativa histórica é ligada ao meio da memória. Ela mobiliza 
a experiência do tempo passado, o qual está vinculado nos arquivos 
da memória, para que a experiência do tempo presente se torne com-
preensível e a expectativa do tempo futuro possível. 2) Uma narrativa 
histórica organiza a unidade interna dessas três dimensões do tempo 
através de um conceito de continuidade. Este conceito ajusta a expe-
riência real do tempo às intenções e expectativas humanas. Fazendo 
isso, ela faz a experiência do passado se tornar relevante para a vida 
presente e influencia a configuração do futuro. 3) Uma narrativa histó-
rica serve para estabelecer a identidade de seus autores e ouvintes. 
Essa função decide se um conceito de continuidade é plausível ou 
não. Este conceito de continuidade deve ser capaz de convencer os 
ouvintes da permanência e estabilidade deles mesmo na mudança 
temporal do mundo e deles próprios (RÜSEN, 1993, p.5). 

A narrativa histórica, portanto, procura amalgamar memória, conti-

nuidade e identidade. Essa narrativa procura uma versão dos eventos 

históricos, muitas vezes contextualizando-os dentro de um cenário mais 

amplo e destacando suas causas e conseqüências. (GEVAERD, 2009) A 

narrativa histórica desempenha um papel fundamental na preservação 

da memória coletiva e na compreensão das raízes e transformações das 

sociedades ao longo do tempo. 

Ensino de História e história em quadrinhos 

As histórias em quadrinhos podem desempenhar um papel inovador 

em termos metodológicos no ensino da História, oferecendo aborda-

gem lúdica e envolvente que pode estimular a consciência histórica. 

No caso da História, os quadrinhos têm uma dupla função onde pode 
servir tanto como fonte de pesquisa histórica quanto um novo recurso 
onde os alunos possam interpretar o passado. Essa última possibili-
dade tem um potencial bastante significativo, já que o passado nem 
sempre pode ser facilmente ordenado e compreendido por jovens 
estudantes. Dessa maneira, o texto escrito que geralmente oferece o 
estranho passado histórico pode ser compreendido de uma nova for-
ma. (PALHARES, 2008, p.12-3) 

Além do apontado pelo autor, pode-se acrescentar que a proposta 

do projeto de ensino busca superar o uso limitado de quadrinhos como 
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fonte histórica, analisando ilustrações de terceiros, mas pretende-se es-

timular os alunos a produzir suas próprias narrativas a partir de fontes 

históricas. Não se trata apenas de ilustrar um fato destacado na História, 

mas de reconstituir versões narrativas do passado a partir de elementos 

científicos, fazendo brotar passados esquecidos e/ou sonegados. 

Produção de narrativas por meio de novelas gráficas 

O projeto busca criar histórias em quadrinhos (HQs) embasadas em 

evidências científicas que abordam a cultura dos primeiros americanos, 

aproximando alunos do ensino médio dessa temática nas disciplinas de 

História e Geografia. Após a produção de narrativas, pretende-se utilizar 

as mesmas em sala de aula. 

As HQs exploram aspectos culturais dos povos originários das Amé-

ricas e questionam a presença humana no continente americano, espe-

cialmente na América do Sul. A linguagem artística desenvolve as pers-

pectivas artísticas e humanas dos alunos, ampliando seu entendimento 

sobre culturas diversas e sua influência na identidade brasileira. 

O projeto é interdisciplinar, envolvendo História, Geografia, Artes e 

Linguagens, promovendo uma visão mais abrangente da contribuição 

de cada disciplina na interpretação do mundo. Do ponto de vista peda-

gógico, essa abordagem inova ao adotar um método lúdico e lingua-

gem próxima aos estudantes, incentivando uma perspectiva renovada 

sobre o passado baseada em fundamentos científicos. O projeto tam-

bém pode influenciar positivamente a permanência e o desempenho 

dos estudantes, despertando talentos em narrativa e artes visuais, além 

de estimular o interesse pela ciência e diversidade cultural.

Cultura América Ancestral

A História da América não tem recebido a devida ênfase no currículo 

escolar de História. O código disciplinar da área de História ainda en-

fatiza tópicos clássicos da antiguidade e a cultura ocidental, o que re-

sulta na centralização do conhecimento naquilo que frequentemente é 

chamado de narrativa histórica eurocêntrica. Entende-se cultura como 

modo de vida e suas teias de significados, dentro do conceito idealizado 
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por Clifford Geertz (1989). Quando se fala em cultura da América Ances-

tral, busca se relacionar tal perspectiva com a ancestralidade indígena, 

não só dos povos presentes na atualidade, mas daqueles que deixaram 

rastros no passado. É o caso dos sambaquis. 

Sambaqui é uma palavra de etimologia Tupi, língua falada pelos hor-
ticultores e ceramistas que ocupavam parte significativa da costa bra-
sileira quando os europeus iniciaram a colonização. Tamba significa 
conchas e ki amontoado, que são as características mais marcantes 
desse tipo de sítio. Trata-se de denominação amplamente utilizada 
pelos pesquisadores e que denota a capacidade de observação e sín-
tese dos falantes Tupi. Os sítios são caracterizados basicamente por 
serem uma elevação de forma arredondada que, em algumas regiões 
do Brasil, chega a ter mais de 30m de altura. São construídos basica-
mente com restos faunísticos como conchas, ossos de peixe e mamí-
feros. Ocorrem também frutos e sementes, sendo que determinadas 
áreas dos sítios foram espaços dedicados ao ritual funerário e lá foram 
sepultados homens, mulheres e crianças de diferentes idades. (GAS-
PAR, 2000, p.9).

Compreendemos como cultura sambaquiana aquela relacionada 

aos sítios denominados Sambaquis, dos quais temos poucas evidências 

mas que representam importante elo de ocupação da região da Baia 

da Babitonga. Além da cultura indígena ampla, compreende-se Cultura 

da América Ancestral toda aquela que caracteriza a marca identitária 

dos povos tradicionais americanos, o que também pode ser indicado 

a povos africanos que colonizaram a América desde período colonial, 

cablocos, ribeirinhos, e as diversas referências ancestrais presentes em 

nosso continente. 

História em quadrinhos sobre cultura sambaquiana

Desde 2018, mediante a experiência da disciplina de História para o 

primeiro ano do ensino médio, no campus Araquari-SC do IFC, realiza-se 

visita ao museu arqueológico do Sambaqui de Joinville (MASJ). A visita 

gera diversos questionamentos e desperta a curiosidade científica dos 

discentes, porém a presença apenas de vestígios materiais e esquele-

tos faz com que os alunos tenham uma experiência incompleta. 



118

Contexto de trabalho em grupo

Para suprir essa incompletude se propôs em 2023 o Projeto “Histórias 

em quadrinhos e Cultura ancestral da América” para tornar a experiên-

cia histórica mais próxima. Apesar de existirem diversos indícios inte-

ressantes sobre a presença humana na região da Baía da Babitonga, as 

visitas apresentam elementos limitados dessas características. Existem 

diversos elementos que podem ser rememorados mas que pela falta de 

tempo de visita e até mesmo pela pressão institucional por conteúdos 

curriculares, acabam ficando sobrepujados. Assim, para apresentar uma 

visão do passado mais próxima ao cotidiano dos estudantes, propôs se 

a criação de novelas em formato de Hqs e mangás. 

Imagem 1 - Visita em 16 março de 2023 ao

Museu Arque de Sambaqui, Joinville

Fonte: Autores (2023)

O grupo de produção da HQ, daqui em diante referido como Sus-

suaranas, iniciou seus trabalhos em Março. Foram realizadas algumas 

oficinas de desenho e criação de HQs e, em seguida, realizada reunião 

com o Museu do Sambaqui para aprofundar idéias e percepções sobre 

os sambaquianos. Após, foram realizadas reuniões de trabalho para de-

senvolver o roteiro base da história. No roteiro foram indicados elemen-

tos como zoólitos encontrados no Museu, objetos arqueológicos, flora 

e fauna de época, dentre outras questões que remetem ao passado na 
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região. Entre Abril e Maio foi desenvolvido o StoryBoard, um rascunho 

gráfico do roteiro escrito. Esse modelo serviu de base para o desenvol-

vimento dos desenhos e da narrativa.

Durante a pesquisa para produção do roteiro e Sotryboard alguns 

elementos foram sendo acrescentados na História. Incluiu-se a possi-

bilidade dos sambaquianos utilizarem canoas (CALIPPO, 2011). Sabe-se 

que esse tema é bastante polêmico na academia, entretanto, para a 

construção narrativa da história tal escolha fez sentido. Outros elemen-

tos foram sendo acrescentados. A presença de animais como o tubarão 

branco foi outra escolha importante para o enredo. Como fontes his-

tóricas, além dos dentes encontrados entre os objetos enterrados nos 

Sambaquis, existe importante zoólito identificado como de um tubarão 

branco que inspirou a história (GONZALEZ; MILHEIRA, 2005). Eventos re-

centes também auxiliaram a construção da narrativa. Como a presença 

de mamíferos na espécie Cabreúva (JORGE, 2023) em busca de algum 

efeito “medicinal” da planta. 

Imagem 2 - Páginas do HQ com nome de “Espelho D´Agua”

  

Fonte: Desenho elaborado pelas estudantes Gabriela Saraiva Soares
e Estela Aurora Kolosque da Conceição (2023)
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Resultados iniciais

Apresentam-se a seguir duas imagens do início da História, quando 

do momento em que o presente texto está sendo apresentado a HQ 

ainda não foi registrada e lançada, existindo a previsão para que seja 

publicada pela editora do IFC entre Março e Abril de 2024. 

Seguindo o storyboard elaborado a história terá 47 páginas desenha-

das. A versão com as explicações sobre a fundamentação ficou com 

57 páginas, porém, provavelmente com as páginas de créditos e outras 

menções de autoria o total deve ultrapassar 60 páginas. Além da Histó-

ria gráfica, a proposta apresenta em anexo material de apoio indicando 

alguns elementos presentes na elaboração do roteiro e do storyboard 

para estimular o debate a sua utilização em sala de aula. 

Imagem 3 - Capa da HQ com nome de “Espelho D´Agua”

  

Fonte: Autores (2023)
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Perspectiva de aplicação 

Concluindo-se o desenvolvimento do HQ, pretende-se apresentar a 

7 turmas do primeiro ano do ensino técnico integrado ao ensino médio o 

trabalho em formato digital. Isso deve ocorrer no início de 2024. A partir 

da leitura dessa História será realizado junto aos discentes um deba-

te sobre a mesma destacando pontos que são significativos. Após, será 

proposta atividade via formulário Google em que os alunos expressam 

sua experiência com o conhecimento compartilhado pela revista em 

quadrinhos. Além disso, será proposta de complementação da narrativa. 

Essa dinâmica está sendo elaborada e será aplicada em 2024. 

Considerações finais

Além das diversas contribuições pedagógicas que o projeto trouxe 

para o desenvolvimento da disciplina de História, especialmente no to-

cante a história local e a produção de material paradidático sobre a ori-

gem do homem na América, destaca-se que tem sido um espaço para 

revelar talentos e gerar maior engajamento no curso. 

A experiência também pretende estimular os alunos a criar suas ver-

sões sobre o passado, orientar novas histórias e novas formas de contar 

o passado a partir do protagonismo estudantil. Sabe-se que a melhor 

forma dos alunos aprender história é transformando-os em alunos pes-

quisadores. Talvez uma forma relevante de estimulá-los a pesquisa seja 

os desafiando a construir narrativas coerentes sobre o passado. 
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Introdução

O negacionismo e o revisionismo históricos ganharam força na era di-

gital, tendo seu início após a Segunda Guerra Mundial. Movimentos con-

servadores e a ascensão de uma nova direita adaptaram seu discurso à 

grande mídia através da manipulação de discursos extremos. (Granda, 

Jesus, 2020) Tais discursos disseminaram-se no cotidiano social, não 

apenas em longos vídeos com títulos tendenciosos, mas também nas 

ditas “fake news” de fácil acesso e compartilhamento.

As fake news, neste sentido, podem ser compreendidas como um 

fenômeno de desordem informacional contemporâneo, ou seja, trata-

-se de um fenômeno de ordem política, social, ideológica e epistemo-

lógica. A sua disseminação não se trata apenas de “má-informação”, de 

informações equivocadas sobre fatos ocorridos, mas sim de “desinfor-

mação”, usando de discursos extremos e manipulativos para distorcer 
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informações acerca de determinados temas, inviabilizando o diálogo 

com informações de cunho científico. (Wardle; Derakhshan, 2017).

Para além do conteúdo, deve-se atentar a forma, o porquê, como, 

para quem, etc. são direcionadas essas narrativas. Não se trata ape-

nas das informações em si, mas de uma experiência de identificação, 

partilhando valores estéticos e experiências sensíveis. O fluxo de infor-

mações sempre foi território de disputa política, antes poder-se-ia afir-

mar a existência de um monopólio informacional, atualmente o campo 

da informação é ocupado de maneira mais volátil e intensa (Marcuse, 

2015). Diante disso, atenta-se aos discursos revisionistas disseminados 

através destes meios de comunicação.

O conceito estrito de revisionismo histórico não é, por si, conside-

rado uma prática ignóbil ao fazer historiográfico, ao contrário, é parte 

inseparável do ofício do historiador, que constantemente busca novas 

hipóteses, novas análises e novas fontes. (Melo, 2006; Traverso, 2012). 

Dessa forma, o conceito “revisionismo” tomou várias formas, seja para 

uso científico ou político ao longo do século XX. Assim, é necessário di-

ferenciar a revisão historiográfica crítica, construída através de fontes, 

inerente a toda escrita da História, da manipulação política do discurso 

histórico, a fim de ressignificar a História e moldá-la para atingir deter-

minados fins (Traverso, 2012).

O revisionismo nem sempre está ligado à negação dos fatos, ao con-

trário, instrumentalizam a História a fim de justificar suas ações políti-

cas no presente, criando versões paralelas dos fatos. Compreender a 

Educação Histórica como metodologia viável exige que os professores/

professoras identifiquem e analisem os discursos que circulam entre os 

estudantes e entendam que não são “folhas em branco”, mas que a ba-

gagem que carregam consigo vai muito além do que cabe na mochila. 

Rüsen (2001) trata a aprendizagem histórica como uma aquisição ativa 

da experiência do passado, ou seja, a aprendizagem não consiste ape-

nas em conhecer o passado, mas saber distinguir de forma qualitativa 

e crítica as permanências desse passado no presente e desenvolver 

orientações para a práxis humana, criando expectativas para o futuro. O 

autor declara que o processo de aprendizagem se dá em um “movimen-
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to duplo” de experiência e auto realização, assim “em um primeiro mo-

mento tem-se a passagem do dado objetivo à apropriação subjetiva, em 

seguida, da busca subjetiva da afirmação de si ao entendimento objeti-

vo” (Carvalho, 2018, p. 2017), marcado por quatro operações cognitivas 

– experiência, interpretação, orientação e motivação. A aprendizagem 

histórica facilita o processo de atribuição de sentido e tem como obje-

tivo desenvolver a capacidade de ler o mundo historicamente, trata-se 

da criação de uma estrutura utilizável do passado (Lee, 2006).

A consciência histórica pode ser definida como a “soma das ope-

rações mentais com as quais os homens interpretam suas experiências 

de evolução no tempo do seu mundo e de si mesmos, de forma tal que 

possam orientar, intencionalmente, sua vida prática no tempo” (Rüsen, 

2001, p. 57). O autor categoriza quatro modelos de consciência históri-

ca: a tradicional, onde a totalidade temporal é apresentada como conti-

nuidade dos modelos de vida do passado, a exemplar, onde o passado é 

apresentado como regra para mudanças gerais e para a conduta huma-

na de forma universal, a crítica, trata-se de formular formas de análise 

histórica da realidade em negação a outras formas, e a genética, onde 

diferentes pontos de vista podem ser aceitos, pois se articulam em certa 

medida e a totalidade temporal é compreendida em toda sua complexi-

dade (Miranda, 2013 apud Schmidt e Garcia, 2005, p. 301).

Cada tipo de consciência histórica que os sujeitos desenvolvem está 

diretamente relacionado com a forma como se ensina história, sendo 

que cada uma das consciências descritas acima configuram uma for-

ma diferente do sujeito se relacionar com o tempo. Dentro das análises 

do autor ressalta-se outro fator importante para o processo de apren-

dizagem histórica: a cultura. Rüsen (2001) denomina a cultura histórica 

como uma categoria analítica que possibilita a compreensão dos usos 

das narrativas históricas nos espaços públicos da sociedade.

Compreendendo a cultura como um produto específico de deter-

minado lugar e tempo, entende-se o uso das narrativas históricas para 

outros fins, principalmente políticos. O autor destaca que o conceito de 

cultura com sua potencialidade categorial permite abordar diversos 

processos formativos, bem como o processo formativo escolar que vem 
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sendo responsável pelo desenvolvimento da consciência histórica, ou 

seja, há uma ligação bem singular entre a cultura escolar e a cultura 

histórica. Rüsen (2001) define cinco dimensões ao tratar da função da 

cultura histórica em determinadas sociedades, sendo a dimensão es-

tética, a dimensão política, a dimensão cognitiva, a dimensão moral e a 

religiosa. A dimensão estética reside na forma de apresentação da nar-

rativa histórica e nas produções artísticas que carregam uma narrativa 

histórica, é a dimensão que torna visível e faz parte do processo reme-

morativo da consciência histórica.

A dimensão política da cultura histórica parte do pressuposto de que 

toda forma de dominação-poder precisa de adesão e consentimento 

dos subjugados, tendo a memória e a narrativa histórica papéis impor-

tantes no processo de convencimento e legitimação, cerceando tam-

bém o debate sobre a memória e o esquecimento. A dimensão cogniti-

va da cultura histórica diz respeito à regulamentação metodológica dos 

processos da consciência histórica. A dimensão moral é onde o sujeito 

“aprendente” interioriza o conhecimento histórico e o interpreta com 

base em sua própria experiência no tempo, suas vivências em socieda-

de e tudo aquilo que molda sua identidade, já a dimensão religiosa é a 

mais subjetiva e também influencia no processo de significação do con-

hecimento histórico. Schmidt (2014) destaca que a tendência à instru-

mentalização gera uma dificuldade de articulação destas dimensões,

[...] fazendo com que, muitas vezes, um dos modelos se torne mais de-
cisivo na construção da consciência histórica. Isso pode provocar uma 
fragilização da força argumentativa do uso metodológico do intelecto 
ao abordar a experiência histórica, ou seja, a experiência do passado 
em relação à expectativa do futuro, sempre a partir do presente, re-
duzindo, assim, as potencialidades da aprendizagem histórica para a 
formação da consciência histórica (Schmidt, 2014, p.35).

Diante disso a narrativa possui um papel muito importante no proces-

so de construção da consciência histórica, pois é nela que se percebe 

a constituição de sentido e a busca por orientações dos sujeitos, diante 

disso se compreende que dimensão estética é necessária, pois desta 

forma é que o discurso histórico se torna algo acessível e agradável, 
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cativando os estudantes. Pensar na estética é pensar numa forma de 

apresentação da narrativa que seja, não apenas agradável, mas com-

preensível a todos. A comunicação de massa facilitou o acesso e dis-

seminação das narrativas históricas, dando acesso a uma imensidão 

de informações instantaneamente e a História não é considerada “viva” 

somente pela veracidade que busca em suas informações e métodos, 

mas também por ser repleta de subjetividades e apropriações na expe-

riência prática dos seres humanos.

Todo conteúdo que os jovens têm acesso pode carregar narrativas 

históricas (culturais, políticas, econômicas, etc.), como livros, jogos ele-

trônicos, quadrinhos, revistas, séries de TV etc. e compõe a formação da 

consciência histórica, sendo necessário operacionalizar essas experiên-

cias individuais e sociais trazidas pelos estudantes com a aprendizagem 

histórica. A articulação intersubjetiva dessas experiências com conheci-

mento histórico faz toda diferença na maneira como os jovens apreen-

dem os conceitos históricos. Pode-se compreender que:

[...] a atribuição de sentido para o passado humano mediante as forma-

tações estéticas, artísticas do saber histórico perpassa a intersubjeti-

vidade como principal reduto de subjetivação, da formatação da iden-

tidade histórica e da participação da cultura histórica. [...] A formação 

histórica tem como função última inserir, através da teoria da história, 

a controvérsia (pluralidade de sentido) ao se fazer perceber a desna-

turalização dos fenômenos humanos e dar posição protagonizante ao 

sujeito no processo de subjetivação das narrativas de constituição de 

sentido para a consciência histórica (Freitas 2016, p. 261).

Ainda, a narrativa histórica possui diversos sentidos e usos. Martins 

(2011) elencou três usos para o termo ‘história’, o primeiro uso dá-se no 

cotidiano, de forma mais corriqueira, e refere-se à totalidade das ações 

humanas no espaço e no tempo. Nesse sentido, a história refere-se aos 

incontáveis atos humanos pautados cada um em sua própria cultura. Já 

o segundo uso diz respeito ao produto do conhecimento teórico-me-

todológico de pesquisa sobre o passado, consignado narrativamente, 

esse uso diz respeito à ciência História. O último, por fim, diz respeito ao 

produto final da ciência História, a historiografia.
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A diferença entre as narrativas construídas pela historiografia das 

construídas espontaneamente pelos sujeitos reside no processo do 

método de construção exercido pela especialidade. Além disso, existe 

uma relação de interdependência entre os três usos, o enraizamento da 

experiência no tempo, vivida e refletida pelos sujeitos, ou seja, a histori-

cidade é uma condição da existência humana, é ela que nos constitui e 

nos diferencia das outras espécies (Martins, 2011).

Dentro das relações sociais, inseridas em uma cultura determinada, 

é construída a noção de pertencimento a uma história através da for-

mação de consciência individual e coletiva dos sujeitos. A passagem 

do tempo vivido para o tempo refletido ocorre através da aquisição de 

experiências, tomando conhecimento do tempo vivido e considerando 

o tempo a ser vivido no futuro. Essa articulação entre passado, presente 

e futuro, de maneira reflexiva e consciente ocorre através da formação 

do pensamento histórico (Martins, 2011) Cada sujeito atribui sentido a 

sua experiência no tempo de maneira única, com base nas suas vivên-

cias, a maneira como o mesmo articula passado, presente e futuro de 

maneira consciente é multifatorial.

A cultura em que o sujeito está inserido impacta diretamente na si-

gnificação atribuída por este à sua vivência no tempo. O contato com 

diferentes narrativas ao longo da vida, é um fenômeno importante na 

formação da consciência histórica e na maneira como os sujeitos se 

orientam no tempo e a difusão narrativa permitida pela era midiática 

suscita o debate dos usos fragmentários da narrativa histórica e seus 

impactos na vida dos sujeitos. 
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Introdução

Nosso trabalho surgiu através de indagações a respeito de como os 

livros didáticos de História poderiam contribuir para a desmistificação 

dos papéis das mulheres na sociedade. Ao observarmos as páginas 
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2 Profª. Drª. na Universidade Federal do Rio Grande e coordenadora do Laboratório de 
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dos livros didáticos nos deparamos com apagamento da História das 

mulheres ao longo dos períodos históricos apresentados nos manuais. 

Mas se pararmos para refletir que o livro didático é um instrumento mais 

utilizado nas escolas em todo país, resultado de grande investimento 

vindo do governo para a distribuição destes livros nas escolas públi-

cas, temas como gênero e história das mulheres deveriam se fazer pre-

sentes. Hoje será que podemos afirmar que os estudantes do ensino 

fundamental recebem materiais didáticos que apresentam as mulheres 

inseridas nos processos históricos, com relatos de suas participações 

culturais, sociais e políticas na História da Humanidade? Essa e outras 

problemáticas pretendemos responder neste texto. 

A orientação teórica 

Segundo Jorn Rusen, a aprendizagem histórica se dá a partir de um 

processo estrutural nos alunos através do que eles estudam:

A aprendizagem histórica pode se explicar como um processo de 

mudança estrutural na consciência histórica. A aprendizagem histó-

rica implica mais que um simples adquirir de conhecimento do pas-

sado e da expansão do mesmo. Visto como um processo pelo qual 

as competências são adquiridas progressivamente, emerge como um 

processo de mudança de formas estruturais pelas quais tratamos e 

utilizamos a experiência e conhecimento da realidade passada, pas-

sando de formas tradicionais de pensamento aos modos genéticos. 

(RUSEN, 1992, s/nº)3

Dialogando com o autor, compreendemos que a percepção dos es-

tudantes se constroem a todo momento, ao longo da sua formação es-

colar os alunos(as), vão ressignificando os conceitos já compreendidos, 

através de trocas de experiências e adquirindo conhecimento progres-

sivamente, ou seja, a relação de tempo, espaço e sociedade está sendo 

montada e transformada baseada nessas percepções ao longo do tem-

po. Quando pensamos na construção de uma educação mais significa-

tiva, mais representativa, entendemos que existe uma complexidade, 

3 Jorn Rusen e o Ensino de História.pdf (usp.br)
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e que está relacionado a necessidade da construção de um currículo 

escolar que se adeque às necessidades dos alunos(as), de temas e es-

tratégias de ensino que buscam estabelecer uma conexão com a reali-

dade dos mesmos e do que aprendem dentro da sala de aula.

Criar condições e ambiente para que o estudante seja um sujeito ati-

vo desse processo de construção do conhecimento histórico não é uma 

tarefa fácil. Nesse sentido, quando olhamos para as ferramentas que os 

professores(as) utilizam dentro da sala de aula, encontramos o Livro Di-

dático (LD). Rusen (2010), dialoga a respeito de um modelo do livro didá-

tico ideal,um modelo fictício, mas que podemos usar como um padrão 

de comparação. Através desse modelo podemos analisar e esclarecer 

situações reais dos livros didáticos.

Rusen (2010) apresenta três critérios essenciais para análise do livro 

didático, narração histórica, interpretação e orientação. Como Oliveira 

(2012) explica:

Na análise do livro didático, identificamos a categoria de percepção 
histórica, por meio de indicadores como: a maneira que se apresentam 
os materiais, se eles contêm textos historiográficos, se os conteúdos 
históricos apresentam na pluridimensionalidade (diversas dimensões 
da experiência humana). (2010, APUD OLIVEIRA 2012).

Segundo a autora e dialogando com o pensamento de Rusen, a ma-

neira como os conteúdos são apresentados nos livros didáticos e ex-

postos aos alunos influenciam na construção do pensamento crítico, 

sobre determinados assuntos ou períodos históricos. A aprendizagem 

histórica a partir de imagens das mulheres, por exemplo, é uma forma 

interessante de explorar e compreender o papel das mulheres na histó-

ria. Muitas vezes, as histórias das mulheres são negligenciadas nos livros 

didáticos e nos currículos escolares, e as imagens podem ajudar a trazer 

à tona essas narrativas esquecidas ou sub-representadas.

A respeito do uso da imagem, o historiador Peter Burke afirma que, 

“as imagens, assim como textos e testemunhos orais, constituem-se 

numa forma importante de evidência histórica. Elas registram atos de 

testemunha ocular.” (BURKE, 2004, p. 17). Ou seja, as imagens podem 

ajudar os estudantes a se conectarem emocionalmente com a histó-
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ria das mulheres. Ao ver rostos e expressões, podemos sentir empa-

tia e criar uma conexão mais pessoal com as pessoas representadas 

nas imagens. Isso pode tornar a história das mulheres mais relevante e 

significativa para os estudantes, incentivando-os a se envolverem mais 

profundamente com o assunto. 

Se comparamos esse modelo de livro ideal, que Rusen nos mostra, 

podemos analisar os atuais livros didáticos, utilizando os três critérios 

(narração histórica, interpretação e orientação), analisaremos para este 

artigo apenas uma coleção.

Inicialmente em nosso Laboratório de Pesquisa e Ensino em Didática 

da História (LAPEDHI), coordenado pela professora Júlia Silveira Matos, 

que fica localizado na Universidade Federal do Rio Grande(FURG), pos-

sui um acervo bem extenso de livros didáticos de História, e uma ampla 

biblioteca com livros voltados ao Ensino de História, os livros didáticos 

de todos os níveis escolares, esses livros são frutos de doações realiza-

das pelos professores de escola pública e privada, que frequentaram ou 

frequentam o espaço. A partir deste acervo é possível que os alunos da 

graduação e pós graduação façam pesquisas e análises de suas pesqui-

sas com os livros didáticos.

Para tanto, escolhemos a coleção Nova História Crítica (1999), do au-

tor e professor Mario Furley Schmidt, publicada pela editora Nova Ge-

ração, eram coleções de primeiro e segundo grau, a coleção analisada 

neste artigo contempla a 5ª série e 6ª série (atualmente 6 e 7 ano do 

ensino fundamental). Segundo a notícia publicada no Jornal Estadão:

A coleção de livros didáticos Nova História Crítica, do autor Mario 

Schmidt, já foi usada nos últimos dez anos por mais de 20 milhões de 

estudantes no País. O livro foi rejeitado neste ano pela avaliação do 

Ministério da Educação (MEC) e tem sido acusado de veicular propa-

ganda ideológica. Segundo a Editora Nova Geração, responsável pela 

publicação, foram comprados e distribuídos a escolas de todo o País 9 

milhões de exemplares nos últimos anos. Como o governo só compra 

livros didáticos a cada três anos, o exemplar deve ser repassado para 

os colegas mais novos duas vezes, ou seja, é usado por três alunos. 

Mais trechos dos livros Segundo o ministério, 50 mil escolas recebe-

ram a coleção desde 1998. (Cafardo 2007)
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De acordo com a publicação, a coleção foi uma das mais requisitadas 

em todo país, diante desses dados, a primeira coisa que constatamos é 

que um grande número de alunos(as), tiveram contato com esta cole-

ção. A segunda observação que fazemos é que a consciência histórica 

foi construída pelos alunos(as) a partir das imagens e conteúdos apre-

sentados nesta coleção, de forma que se pararmos para refletir, o aluno 

que era aprovado na 5ª série, era recepcionado com a coleção para 6ª 

série reforçando ainda mais os estereótipos apresentados.

A metodologia usada nesta pesquisa foi a análise de conteúdo, a par-

tir dos escritos de Roque Moraes (1999), onde analisamos as imagens 

contidas no livros Didáticos de História, os textos historiográficos, para 

saber se havia imagens do feminino nos períodos históricos, quantas 

vezes apareciam, se os textos abordavam a participação feminina, ou 

se contavam sobre a história de mulheres que contribuíram para his-

tória da humanidade. E também analisamos quantas imagens mascu-

linas apareciam nas páginas também, para fazermos uma comparação. 

A tabela abaixo apresenta os dados obtidos de nossa análise, ela está 

dividida por o número de imagens que encontramos de representação 

do feminino, o número de imagens masculinas, analisamos se os textos 

historiográficos abordaram ou citavam a história da mulher. 

Tabela: Representação das mulheres no

livro didático de história Nova História Crítica

Fonte: Elaborada pelas Autoras
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Para esta análise nos atentamos a história de Joana D’arc e sua re-

presentação nos livros didáticos. Joana d'Arc, foi uma heroína france-

sa que desempenhou um papel significativo na Guerra dos Cem Anos 

entre a Inglaterra e a França. Nascida em 1412 em Domrémy, França, 

Joana alegou ter recebido visões divinas instruindo-a a apoiar Carlos 

VII de França na recuperação do trono francês da ocupação inglesa. Ela 

convence Carlos VII a permitir que ela se juntasse ao exército francês e 

liderou várias campanhas militares bem sucedidas, incluindo o levanta-

mento do Cerco de Orleães em 1429. Essas vitórias ajudaram a aumen-

tar a moral dos franceses e virar a maré da guerra. No entanto, ela acaba 

sendo capturada pelos burgúndios, que a venderam aos ingleses. Ela 

foi levada a julgamento por acusações de heresia e bruxaria em 1431, 

apesar de sua defesa corajosa, ela foi considerada culpada e queimada 

na fogueira aos 19 anos. Joana Darc tornou-se mais tarde um símbolo do 

nacionalismo francês e do martírio. Em 1920, foi canonizada como santa 

católica pelo Papa Bento XV. Sua história continua a inspirar pessoas ao 

redor do mundo e ela é considerada uma heroína nacional na França. De 

uma forma bem resumida, essa é a história que envolve a figura femini-

na, que usamos como exemplo para analisar. 

Quando analisamos a representação desta figura feminina em es-

pecífico, no livro didático, o período histórico corresponde ao final do 

período medieval,especificamente capítulo 17 do livro didático para os 

alunos(as) de 5ª série. O livro inicia o capítulo 17: A Idade Média, loca-

lizado na página 242, os textos apresentavam informações a respeito 

de conceitos, as divisões sociais, os modos de produção, e os níveis de 

hierarquização, dentro da sociedade.

Quanto a abordagem da história sobre a Guerra dos Cem Anos, locali-

zado na página 253, notamos o apagamento da figura de Joana D’arc, ela 

não é citada no texto historiográfico, apenas os nomes dos reis tanto da 

França como da Inglaterra são citados, após folhear o capítulo a procura 

de menções ou alguma imagem representando a jovem, encontramos 

no final do capítulo, na página 257, um pequeno texto complementar, 

com reflexões a respeito do participação das mulheres na sociedade 

medieval, perguntas como “Como as mulheres viviam?”, “Que tipo de 
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atividade exerciam?” indagações vagas, mas que o professor(a) pode-

riam explorar em sala de aula, desde que o professor explicasse, trou-

xesse a parte do que o livro fornecia.

E termina o texto complementar com um trecho, do texto da histo-

riadora francesa Régine Pernoud (1994), ao final desse trecho deixa 6 

(seis) perguntas como atividade complementar aos alunos sobre o tre-

cho mencionado é o que o capítulo aborda. Portanto, não pretendemos 

apontar aqui, o que deve ou não ser feito com os livros didáticos de his-

tória, a forma como usa-lo, mas sim alertar quanto ao conteúdo que está 

disposto nele, sobre o que esses livros abordam a respeito de temas 

comuns como é a História das Mulheres e as representações contidas 

nele, luta de classe, racismo, gênero e sexualidade, entre outros, uma 

vez que esses livros são carregados de estereótipos, conceitos e um 

olhar heterocêntrico da história da humanidade.

Poderíamos elencar aqui alguns pontos que os profissionais da edu-

cação poderiam observar a respeito da temática História das Mulheres, 

e que até mesmo poderiam debater em sala de aula com os/as es-

tudantes, usando o livro didático de história: a) Realizações históricas: 

Mulheres que tiveram importantes realizações históricas podem ser 

retratadas nos livros didáticos, destacando seu poder de superação e 

contribuição para a sociedade. b) mulheres como referências: Mulheres 

inspiradoras e influentes podem ser incluídas nos livros didáticos como 

referências para os estudantes, mostrando seu poder de influenciar e 

serem exemplos a serem seguidos. c) Visibilidade de diferentes carac-

terísticas femininas: Os livros didáticos podem mostrar mulheres com 

diferentes características e habilidades, rompendo estereótipos de gê-

nero e evidenciando a diversidade de potencialidades existentes entre 

as mulheres. d) Igualdade de gênero: Os livros didáticos podem abordar 

a igualdade de gênero como um tema relevante, destacando a impor-

tância do empoderamento feminino e a luta por direitos.
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Introdução

O artigo pretende demonstrar que a experiência museal através do 

contato com réplicas possibilita também a aprendizagem histórica. Nes-

te sentido, utilizamos imagens do Museu Egípcio, Museu Tutancâmon e 

Complexo Luxor localizados na cidade de Curitiba, capital do estado do 

Paraná. Localizado no Complexo da Antiga e Mística Ordem Rosacruz, o 

museu visa demonstrar a vida dos povos egípcios na antiguidade.

1 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História na Universidade Federal de 
Pelotas. darcylenedomingues@gmail.com

2 Prof.ª Dr.ª na Universidade Federal do Rio Grande e coordenadora do Grupo de Pesqui-
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Ensino em Didática da História (LAPEDHI).  jul_matos@hotmail.com 
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pela Universidade Federal de Pelotas. ribeirovnathalia09@gmail.com 
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Foi criado em 1990 a partir de um acervo de reproduções de peças 

originais preservadas em diversos museus do mundo, localizados no 

Egito, na Europa e na América do Norte. São réplicas fiéis dos objetos 

e estão relacionadas a diversos aspectos da vida no antigo Egito, como 

sua organização social, religião e política. Além disso, o acervo conta 

com uma uma verdadeira múmia egípcia, com cerca de 2.700 anos. 

Após o incêndio de 2018 no Museu Nacional do Rio de Janeiro, onde 

se perdeu o maior acervo egipcio da América Latina, o Museu Egípcio e 

Rosacruz ganha importância, tornando-se a única instituição que pre-

serva uma múmia egípcia antiga no Brasil. Na área externa ao museu, 

ao ar livre, encontra-se o Complexo Luxor, que reproduz a Avenida de 

Esfinges de Tebas, que unia os templos de Karnak e Luxor. Também há 

um obelisco do faraó Tothmés III, cujo original foi encontrado hoje em 

um museu em Istambul, Turquia, e que formou parte dos monumentos 

do Templo de Karnak. O Museu "Tutankhamón”, localizado no mesmo 

complexo, exibe uma exposição permanente dedicada exclusivamente 

ao monarca que governou o Egito durante a Dinastía XVIII e que morreu 

aos 19 anos. Seu acervo consiste em réplicas de objetos encontrados na 

tumba do faraó em 19224. 

Buscamos, com isso, analisar o papel deste espaço museológico 

como um mobilizador de experiências e aprendizagem com o passado. 

Nesta perspectiva fundamentamos nossa pesquisa a partir das quatro 

operações da constituição de sentido, que segundo Rüsen (2015), são 

denominadas como percepção, interpretação, orientação e motivação. 

Porque acreditamos que o ato de experiência histórica ocorre nos espa-

ços acima citados e que principalmente auxilia no processo da orienta-

ção histórica, tanto para o mundo, como para si. 

Visualizamos o museu como um espaço de aprendizagem sensíveis 

e motivadoras de ressignificação do passado em relação ao presente e 

as próprias identidades dos indivíduos que frequentam a exposição. A 

4 Todas as informações sobre o Museu podem ser encontradas no site da instituição, 
disponível em: https://museuegipcioerosacruz.org.br/ e no site https://egiptologia.com/, 
especificamente na página: https://egiptologia.com/directories/museo-egipcio-y-rosa-
cruz-en-curitiba/.
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experiência de visitar o Museu Egípcio, Museu Tutancâmon e Complexo 

Luxor possibilita com que os visitantes tenham acesso a cultura egípcia, 

por meio de réplicas, de obras que estão presentes em outros espaços, 

como por exemplo, British Museum de Londres, o Louvre em Paris e o 

Museu do Cairo no Egito. Nesse sentido, o museu possibilita uma expe-

riência que, a maioria da população brasileira, não teria recursos finan-

ceiros para visualizar tais obras originais ou adentrar nesses espaços.

Museu e Aprendizagem Histórica

Inicialmente afirmamos que a experiência em museus já se apresen-

ta como uma atividade de aprendizagem histórica, mesmo que essa ex-

periência seja apenas uma visita no local ou um passeio sem intenção. 

Dizemos sem intenção porque existem diversas formas de adentrar o 

espaço museológico, guiada por um docente em atividade escolar; com 

plano de pesquisa em ação de investigação ou simplesmente como um 

visitante que se julga apenas um expectador descontraído.

No entanto, como afirmam as autoras Pilar Almeida e Albertina Mit-

jáns Martinéz: 

A aprendizagem em museus, de forma diferenciada da aprendizagem 
escolar, caracteriza-se por fatores como: a relação com o objeto mu-
seal e o ambiente físico, o voluntarismo; a ludicidade, a multisenso-
rialidade e em que ritmo, e a não-sequencialidade, entre outros. Com 
relação à educação em museus, destaca-se a maior liberdade de se-
leção e organização de conteúdos, que podem ser tratados de forma 
interdisciplinar e contextualizada à realidade do aprendiz; e o desejo, 
em decorrência dos preceitos da educação patrimonial, por uma edu-
cação que permita, aos sujeitos envolvidos, transcenderem os dados 
e informações expostas de forma a adquirirem uma postura crítica e 
criativa sobre as temáticas museais (Almeida & Martinez, 2014, p. 722).

Como demonstram na citação as autoras, por mais que os adminis-

tradores, curadores de exposições e educadores do Museu pensem as 

informações expostas de maneira crítica, pedagógica com vistas a te-

máticas museais, os sentidos conferidos às mesmas serão individuais, 

pois estes são mediados por experiências anteriores, pela própria his-

tória do indivíduo. Ainda para as autoras, a subjetividade individual não 
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se refere, assim, a uma dimensão intrapsíquica idealista. Ela é percebida 

como uma nova dimensão ontológica, que se constitui na experiência 

histórica e concreta dos indivíduos; uma dimensão qualitativamente di-

ferenciada tanto da "experiência atual" do indivíduo quanto da internali-

zação direta do social" (ALMEIDA & MARTINEZ, 2014, p. 728).

Além disso, o museu pode também ser visto como um espaço de 

memória, e neste caso, da sociedade egípcia ali representada. Citando 

primeiramente Vieira que afirma:

O processo de musealização é apresentado, pelos teóricos da mu-
seologia, como o movimento dotado de reflexão em que o produto 
humano (artefato ou mentefato), utilizado e expressado em suas di-
versas atividades, passa a fazer parte da coleção de um espaço insti-
tucionalizado, que é denominado museu. Para a museologia, este pro-
cesso ressignifica o produto humano atribuindo-lhe um novo estatuto, 
tornando-o objeto de museu” ou “musealia”. Nesta condição, o item 
da cultura material se torna único, eleito por sua condição simbólica, 
como o representante de sua categoria. Através dele, seria possível re-
constituir contextos sociais, econômicos, políticos, culturais, religiosos, 
etc. (Vieira, 2017, p. 141)

Neste sentido, como exposto pelo autor, o museu seria o responsá-

vel pela preservação desses objetos que representam uma cultura ou 

um povo. E no caso citado, o museu seria responsável pela confecção 

dos objetos em réplicas e a manutenção desse material. Logo, a pes-

quisa fundamenta-se teoricamente pela definição que discutiremos de 

museus históricos, isso porque ela sustenta que o objetivo dessa pro-

posta é investigar as formas de aprendizagem no espaço museológico. 

Os museus classificados como históricos apresentam em seus acervos 

conjuntos de objetos que remetem ao passado das sociedades. 

Ainda de acordo com as proposições de Vieira (2017, p. 141), o objeto 

musealizado passa por um processo de ressignificação e, a partir disso, 

o museu se torna o responsável pela preservação desses acervos, qua-

dros simbólicos do passado ao qual pertenciam ou buscam representar. 

Portanto, esses espaços se constituem enquanto importantes ferramen-

tas para a aprendizagem histórica. De acordo com Wilder (2009, p. 100), 

os saberes necessários para a educação do futuro devem ser transdisci-
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plinares, “destinados a criar novas maneiras de conhecer e perceber-se 

no mundo”. Desse modo, 

[...] o espaço dos museus, nesse quadro, constitui-se num importante 
campo para a educação não formal, multidisciplinar plural. Programas 
orientados para a criação de oportunidades para a percepção de con-
tornos mais definidos de tempo e de espaços mais enraizados, que 
proporcionem experiências que conduzam a novas experiências que 
produzam narrativas consistentes (WILDER, 2009, p. 100).

O museu apresenta, portanto, um quadro flexível para o desenvol-

vimento de aprendizagens diferenciadas, pois leva os alunos a perce-

berem e questionarem as mudanças e desenvolvimentos incluídos no 

espaço museal, além de seus prolongamentos e permanências no pre-

sente. Segundo Wilder (2009, p. 75), as atividades de ensino direciona-

das aos espaços museológicos são importantes pois são capazes de 

a) favorecer a formação de crianças com uma presença mais atenta e 
crítica do mundo, conhecedora de sua cultura, especialmente aque-
las que se encontram marginalizadas das oportunidades e exigências 
criadas pela sociedade atual; b) abrir espaços para a criação de cir-
cunstâncias mais favoráveis ao seu crescimento intelectual e emocio-
nal; c) trabalhar o seu imaginário através da arte, a contemporânea em 
especial, como modelo interferindo na cristalização dos cercamentos 
impostos pela cultura massiva em que vive, bem como para o enrique-
cimento dos modelos internos do educando, de modo a fortalecer-
-lhes a autoestima e estimular-lhes a criatividade e sua capacidade de 
resolver problemas, ou seja, o seu grau de inventividade.

Por meio de questões específicas próprias do ensino-aprendizagem 

histórica, que se detém tanto as relações de causalidade, as resoluções 

de problemas e o desenvolvimento da competência narrativa, é que 

podemos compreender como a ciência histórica produz ferramentas 

cognitivas que possibilitam conhecer e reconhecer o passado em sua 

historicidade mediada por valores que interferem na representação/

construção dos acontecimentos (Carretero, 2014). 

No caso específico como demonstra Fonseca (2007), a visitação a 

museus é um recurso importante no ensino de história, voltado à for-

mação crítica dos estudantes ou ainda, como discuti Pereira (2008), é 
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uma atividade que se bem problematizada pode ser um pilar da apren-

dizagem histórica por promover experiências significativas com o pas-

sado, representado por objetos expostos. Neste caso, objetos expostos 

a partir de réplicas de adornos, vestimentas, utensílios, embarcações, 

papiros, placas de argila e sarcófagos.

Como já discutido anteriormente por Matos: “O ensino significativo, 

que leva em consideração as emoções e sensibilidades dos sujeitos, 

encontra no espaço museal recursos para a mobilização de saberes his-

tóricos e experiências com o passado ali representado pelos objetos” 

(Matos, 2019, p. 14). Independente do museu apresentar objetos originais 

ou réplicas desenvolvidas para exposição, o processo de aprendizagem 

não fica comprometido. Pois o ensino é significativo nesse espaço e 

pode proporcionar um processo de experiência para os indivíduos que 

estão naquele local. Proporcionando sensibilidades, memórias e emo-

ções vivenciadas por meio de objetos ali expostos.

Imagem do Museu Egipcio & Rosacruz Tutankhamon

Fonte: das autoras

A foto acima apresenta diversas esculturas e placas de argila carac-

terísticas da cultura egípcia além da escrita cuneiforme. Primeiramente 
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porque demonstra como culturalmente esse povo se auto representou 

nos papiros, placas e nos murais nas pirâmides, como também a escul-

tura do deus Anúbis que é o responsável e guardião pelos mortos. Além 

de demonstrar por meio de esculturas em diversos tamanhos e cores a 

representação dos sarcofágos. Nas placas, os visitantes podem visuali-

zar também a representação do deus Hórus, o deus do sol.

Logo, diversos processos de aprendizagem em uma pequena seção 

do museu já podem proporcionar uma infinidade de discussões. Seja a 

respeito do processo de mumificação, assunto no qual os egípcios são 

facilmente associados. Ou pela representação dos deuses no cotidiano 

através de placas, papiros e nas paredes dos templos. Nesse caso, o do-

cente-historiador precisa atentar para um ensino que estimule a orien-

tação, experiência e a interpretação deste espaço. Mas, para isso, sua 

formação deve ter sido oposta à unilateralidade, como apontou Rüsen 

(2010), e principalmente distante da especialização centrada no conteu-

dismo restrito e distante da vida prática.

Na foto seguinte podemos observar as réplicas dos ornamentos que 

são chamados de Peitorais com escaravelhos pertencentes ao faraó 

Psusenes I, governante no Terceiro Período Intermediário. Esses orna-

mentos geralmente eram vistos como símbolos de proteção e também 

da eternidade. Além disso, a própria representação dos escaravelhos irá 

se repetir em diversas obras no interior do museu. Podemos observar, 

neste sentido, os adornos que o faraó utilizava e principalmente a cren-

ça em serem amuletos de proteção e referentes a vida eterna.

Nossa identidade de aprendizagem é reelaborada, é repensada 

quando somos impactados por nossas experiências de aprendizagem, 

neste caso num museu. Como afirma Rusen, a nossa consciência histó-

rica é reestruturada pela aquisição de novos saberes que contribuirão 

para nossas posições na vida prática. Ambos os autores nos dirigem a 

refletir sobre o papel das aprendizagens para além da sala de aula, sem 

menosprezar a mesma. O sistema formal de ensino é valorizado, mas, 

como forma de evidenciar a extrapolação do mesmo em outros espa-

ços, os autores nos provocam a refletir sobre a experiência e seu papel 

na formação da identidade de aprendizagem. 
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Imagem do Museu Egipcio & Rosacruz Tutankhamon

Fonte: das autoras

Essa proposta nos possibilita pensar que o conhecimento histórico 

não deve ser analisado como um saber científico pronto e separado da 

vida prática, ao contrário, como apontou o autor, os homens ao interpre-

tarem sua experiência temporal e sua vida prática desenvolvem uma 

consciência histórica própria. Aqui podemos entender o papel do espa-

ço museal na promoção de experiências com o passado, além de mo-

bilizador de saberes históricos constituídos pelo sujeito. Nessa direção 

devemos perceber que "... o resultado obtido pela ciência da história, 

isto é, o conhecimento histórico, é um modo particular de um processo 

genérico e elementar do pensamento humano" (Rüsen, 2010, p. 55).

A foto a seguir representa as embarcações utilizadas pelos egípcios 

no processo de navegação do rio Nilo. Por se tratar de um povo vincula-

do diretamente ao rio,visto que, ele era responsável por todo o processo 

de irrigação das milhares de plantações que alimentavam a população. 

Além disso, demonstra como esse povo desenvolveu embarcações es-

pecíficas para aquela região em momentos de cheia e estiagem do rio, 

uma vez que, o processo de navegação não poderia ficar comprometido 

por causa do comércio realizado pelo faraó.

Podemos inferir que o saber histórico constituído não é apenas re-

sultado do emprego metodológico da pesquisa histórica, mas, sim, dos 

processos de orientação e pensamento humanos. Ou seja, o produto da 
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pesquisa histórica, que é o próprio conhecimento que temos do passa-

do, é antes de tudo dirigido e mediado pela articulação da consciência 

histórica. Portanto, pensar historicamente, para Rüsen é: "analisar os pro-

cessos mentais genéricos e elementares da interpretação do mundo e 

de si mesmos pelos homens, nos quais se constitui o que se pode cha-

mar de consciência histórica" (Rüsen, 2010, p. 55). Todo sujeito humano, 

como afirma o autor, desenvolve em sua trajetória interpretações do seu 

mundo, mediadas pelas experiências da vida e também pelo acesso ao 

conhecimento histórico. 

Imagem do Museu Egipcio & Rosacruz Tutankhamon

Fonte: das autoras

Considerações finais

Portanto, a capacidade e modos de interpretação da vida, orientadas 

temporalmente, dependem diretamente do acesso não apenas às ex-

periências, mas também ao saber histórico. A visão de Rüsen nos emba-

sa a refletirmos que o museu se projeta como espaço de aprendizagem 

devido às experiências com objetos do passado. Logo, nosso interesse 

foi analisarmos a partir de imagens do Museu Egípcio, Museu Tutancâ-

mon e Complexo Luxor localizados na cidade de Curitiba e mantidos 

pela Sociedade Rosa Cruz, as possibilidades de aprendizagem histórica 

neste ambiente. Pensando o espaço museológico para as aprendiza-
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gens significativas da história abre diversos debates sobre que tipo de 

experiências com o passado podem mobilizar saberes e contribuir para 

a construção de novos significados sobre o passado.
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Introdução

O artigo é resultado da participação no evento Educação Históri-

ca - Confrontações com a História - V Congresso Ibero-americano de 

Educação Histórica, XIII Seminário Internacional Tecnologias Digitais 

da Informação, Comunicação e Educação Histórica nos países Ibero-a-

mericanos promovido em Curitiba/PR pelo LAPEDUH – Laboratório de 

Pesquisa em Educação Histórica no período de 31 de outubro a 04 de 

novembro de 2023. A comunicação apresentada no referido Congres-

so faz parte da dissertação de Mestrado em Educação pela Universi-

dade Federal do Paraná intitulada “A Aprendizagem histórica de jovens 

1 Professora de História da Rede Pública Estadual de Ensino. Mestra em Educação pela 
UFPR, sob a orientação da Professora Dra. Maria Auxiliadora Moreira Schmidt. Membro do 
LAPEDUH/PPGE/UFPR. Possui licenciatura e bacharelado em História pela Universidade 
do Contestado, segunda graduação em Letras/Libras pela FAESP - Faculdade Anchieta, 
Especialização em História do Brasil Contemporâneo, Especialização em Educação de Jo-
vens e Adultos e Especialização em Educação Bilíngue - Libras e Língua Portuguesa.
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estudantes surdos” defendida em junho de 2023. A pesquisa revelou a 

maneira peculiar como os jovens estudantes surdos se relacionam com 

tempo e como acontece a formação do seu pensamento histórico me-

diada por elementos de sua cultura histórica e de sua cultura surda. A in-

vestigação de sua aprendizagem histórica fundamentada teoricamente 

nos campos teóricos da Educação Histórica e da Educação Bilíngue de 

surdos aconteceu a partir da aplicação e análise de quatro instrumentos 

e elaboração de narrativas históricas na forma de desenho, escrita e em 

Libras a partir do conteúdo substantivo2 da Independência do Brasil. 

Especificamente este artigo contemplará as reflexões sobre as con-

dições vividas pelos jovens estudantes surdos na disciplina de História 

durante o ensino remoto na pandemia da Covid-19. No início do ano de 

2020 o contexto educacional foi alterado por definições impostas pela 

pandemia da Covid-19 que cancelou as aulas presenciais em todas as 

escolas da Rede Pública Estadual, Municipal e Particular de Ensino do 

Paraná3. O ensino remoto começou a ser estruturado pela Secretaria de 

Estado da Educação e do Esporte do PR - SEED e, a princípio, não havia 

a interpretação em Libras para atender à especificidade linguística dos 

estudantes surdos.

Alguns meses depois a janela4 do intérprete foi inserida nas aulas 

gravadas pela SEED, mas esta ação não foi suficiente para garantir o 

direito à diferença linguística dos estudantes surdos, considerando que 

2 De acordo com Peter Lee são “[...] conceitos, como comércio, nação, protestante, es-
cravo, tratado ou presidente, são encontrados quando lidamos com tipos particulares de 
conteúdos históricos. Eles são parte do que podemos chamar de substância da história e, 
então, é natural chamá-los de conceitos substantivos. Tais conceitos pertencem a muitos 
tipos diferentes de atividade humana – econômica, política, social e cultural.” (Lee, 2005).

3 As abordagens apresentadas neste texto referem-se exclusivamente às condições dos 
estudantes surdos matriculados no Colégio Estadual para Surdos Alcindo Fanaya Júnior.

4 Nas produções audiovisuais a janela é o espaço destinado ao Profissional Tradutor In-
térprete da Libras conforme Decreto 5626 de 22 de dezembro de 2005 que regulamenta a 
Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, 
e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000 que estabelece que o Poder Público 
implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, linguagem de 
sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação.
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a maioria iria acompanhar as aulas pelo celular e a janela do intérpre-

te ficava pequena em relação ao professor ouvinte que foi priorizado 

quanto à exibição de sua imagem e fala.

Nesse contexto, os professores, a equipe pedagógica e a gestão do 

Colégio Estadual para Surdos Alcindo Fanaya Júnior decidiram no co-

letivo que as aulas para os estudantes matriculados na escola seriam 

gravadas em Libras pelos profissionais da Instituição de Ensino e dis-

ponibilizadas no Google Sala de Aula. Como a maioria das famílias dos 

estudantes não têm o domínio da Libras e em respeito a essa condição, 

foi decidido também que as aulas gravadas teriam Libras, voz e quando 

necessário a legenda. 

 Mas esse processo exigiu um aprendizado e domínio de produção 

e edição de vídeo que os profissionais da escola desconheciam. Então 

se iniciou um movimento de pesquisa e busca de informações sobre o 

tema. Ao mesmo tempo a equipe de profissionais Tradutores e Intérpre-

tes da Língua de Sinais da escola elaboraram inúmeros tutoriais em Li-

bras para divulgação das informações que iam sendo garimpadas. Para 

as aulas de História no ano de 2020 foram produzidos e disponibilizados 

aos estudantes, no Google Sala de Aula, aproximadamente 100 vídeos 

em Libras - L1 sobre os diferentes conteúdos substantivos constantes 

no planejamento anual da disciplina. 

No que se refere aos 25 estudantes surdos matriculados nas Séries 

Finais do Ensino Fundamental e 32 no Ensino Médio5, foi necessário co-

nhecer mais aspectos do seu cotidiano para identificar as possibilidades 

no processo de ensino e aprendizagem durante o ano de 2020 e essa 

realidade foi sendo revelada à medida que as aulas aconteciam no sis-

tema remoto. Nesse sentido, percebeu-se que algumas ausências dos 

estudantes na aula remota ou na realização das atividades propostas 

aconteciam pela falta de telefone celular na família e, por vezes, de co-

nexão de internet. Os pais trabalhavam durante o dia e somente à noite 

o telefone ficava disponível para que os estudantes pudessem fazer as 

5 Conforme informações disponíveis no LRCO – Livro Registro de Classe On-line da SEED 
– PR no ano de 2021.
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atividades que eram inseridas pelos professores da escola no Google 

Sala de Aula. Esse processo exigia constante empatia dos profissionais 

da escola. O contexto vivenciado pela escola naquele momento man-

teve diálogo com a realidade não documentada expressa no artigo de 

Rockwel e Ezpeleta, pois alertava para a necessidade de conhecer o 

cotidiano dos estudantes e “obriga a considerar a heterogeneidade, [...] 

reconhecer o heterogêneo como produto de sua construção histórica.” 

(Rockwel; Expeleta, 1983, p. 142).

Compreender as diferentes realidades vividas pelos estudantes con-

tribuiu de maneira significativa para traçar os caminhos definidos pela 

disciplina de História no período das aulas no sistema remoto. Como 

exemplo disso, a flexibilização na definição de datas para entrega das 

atividades, embora este fosse um critério previamente estabelecido, no 

momento exigia outras definições de caráter pedagógico e estrutural. 

O layout das atividades precisou ser readequado ao sistema remoto. 

Anteriormente, nas aulas presenciais, as possibilidades eram diferen-

tes, como exemplo a construção coletiva dos textos na lousa durante 

as aulas de História, com os apontamentos dos estudantes, o destaque 

colorido das palavras e conceitos da disciplina, o seu sinal em Libras, 

a escrita em Língua Portuguesa e o contexto histórico aconteciam nos 

momentos de constante interação entre os estudantes e a professora. 

No sistema remoto, a princípio a estratégia de destaque das palavras 

ficou limitada ao negrito ou colorido no slide de apresentação. Como 

resultado da realização de diversos cursos na área da tecnologia edu-

cacional e de pesquisas, foi possível inserir a ferramenta Jamboard que 

permitia ao estudante, de forma síncrona ou assíncrona, também escre-

ver ou destacar a palavra de seu interesse.

Para atender às necessidades pedagógicas e linguísticas do estu-

dante surdo foi necessário conhecer diferentes possibilidades da fer-

ramenta do Google Forms, tais como inserir um vídeo em Libras, fontes 

históricas visuais e escritas para investigar as carências e os interesses 

dos estudantes e contextualizar a aula de História, e isto demandou 

pesquisa e aprendizado de saberes tecnológicos que não eram rotina 

na sala de aula.
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Apesar de todas as mudanças impostas pelo contexto da pandemia, 

uma das preocupações iniciais era a tentativa de garantir, na aula de 

História, os princípios epistemológicos da Educação Histórica enquanto 

campo teórico da Didática da História. Como observa Schmidt

A função do conhecimento histórico, na perspectiva da Didática Re-
construtivista da História é formar a consciência histórica, a partir de 
elementos desencadeadores de competências de interpretação do 
pensamento propriamente histórico. (Schmidt, 2020b, p. 17).

 As narrativas históricas elaboradas em Libras pelos estudantes, a 

partir do trabalho com fontes históricas, estimulam a atribuição de senti-

do na aprendizagem histórica e se constituem como um dos elementos 

desencadeadores do pensamento histórico abordados por Schmidt.

Trata-se de um princípio metodológico fundamental, o de que ensi-
nar História significa contribuir para que jovens e crianças aprendam 
narrar a história, de tal forma que, nela e com ela, possam encontrar 
o reconhecimento, sem o qual não gostariam de ser ou de poder ser. 
(Schmidt, 2020a, p. 25).

A construção da competência da atribuição de sentido pela narra-

tiva histórica é abordada com profundidade na obra Competências do 

Pensamento Histórico6 organizada e produzida pelo LAPEDUH/PPGE/

UFPR - Laboratório de Pesquisa em Educação Histórica.

A Libras é uma língua com estrutura linguística própria e não é uni-

versal, pois carrega em si elementos culturais do espaço e do tempo 

onde é utilizada. Nesse sentido como novas palavras e novos conceitos 

começaram a compor o cotidiano dos jovens estudantes surdos, foi ne-

cessário também a definição de novos sinais. Na cultura surda são as 

pessoas surdas que definem o sinal de novas palavras e esta definição 

não acontece em um processo aleatório, pois é resultado de pesquisa e 

compreensão pelas pessoas surdas dos conceitos e da etimologia das 

novas palavras para então definir o sinal que será utilizado na comu-

nicação em Libras. Como exemplo de novas palavras que passaram a 

6 Ver Schmidt, Maria Auxiliadora Moreira dos Santos; Sobanski, Adriane (organizadoras). 
Competências do pensamento histórico. Curitiba: W.A. Editores, 2020.
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fazer parte do vocabulário em Libras (L1) estão o Google Sala de Aula ou 

Google Classroom, Google Forms, Google Meet, Google Docs, Mural no 

Google Classroom, Atividades no Google Classroom, Jamboard. Esses 

novos conceitos passaram a ser comunicados em L1 a partir da pesqui-

sa realizada pelos professores surdos que estavam na Escola no ano de 

2020, bem como da criação de novos sinais para atender a demanda e a 

especificidade linguística da Educação Bilíngue de Surdos.

No ano de 2021 uma nova realidade foi apresentada pela SEED: os 

estudantes teriam que frequentar regularmente as aulas síncronas via 

Google Meet na plataforma do Google Sala de Aula. Outros desafios 

foram surgindo para os estudantes, como a disponibilidade de cone-

xão com boa velocidade e ter um aparelho celular que comportasse os 

aplicativos necessários para acompanhar as aulas com qualidade. Em 

alguns casos específicos o Colégio Estadual para Surdos Alcindo Fa-

naya Júnior fez campanha para arrecadar celulares que foram empres-

tados para os estudantes. Nas aulas de História foi necessário reestrutu-

rar a apresentação de todo o conteúdo na perspectiva de proporcionar 

o acesso ao conhecimento e ao mesmo tempo considerar a realidade 

tecnológica dos estudantes, como a escolha do tamanho e cor da fonte 

e ampliação das imagens nos slides de apresentação que eram fun-

damentais para proporcionar o conforto visual aos estudantes surdos 

durante as aulas no Google Meet.

Fernandes traz contribuições do pensamento bakhtiniano na teoria 

da linguagem e da autora Beth Brait (2013) a categoria do verbovisual 

que consiste na combinação do texto verbal com as imagens onde

[...] as dimensões verbal e não-verbal de um texto constituem uma uni-
dade de sentido « imagética », que é lida e interpretada por meio de 
uma linguagem visual-espacial (libras) também imagética. Escrita (di-
mensão verbal) aliada a recursos semióticos visuais do texto (imagens, 
cores, recursos de edição, formatação de fontes e destaques...) são 
apropriados como UMA ÚNICA materialidade constitutiva do enuncia-
do pelos surdos. (Fernandes, no prelo), 

A Libras é uma língua visual-espacial e, para que haja a comunica-

ção e interação na aula remota, é necessário que todos consigam se 
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ver e, ao mesmo tempo, ver a apresentação do conteúdo em slides, a 

mediação do professor e as intervenções dos demais estudantes: tudo 

isso numa tela de celular de aproximadamente 15cm X 6cm. Essa re-

alidade demandou dos professores uma sensibilidade em dimensões 

desconhecidas anteriormente. Com o tempo algumas funções do Goo-

gle Meet foram sendo incorporadas nas aulas, como a fixação da tela 

em tamanho maior da pessoa que está falando, o que proporcionava 

melhor visualidade da comunicação em Libras. No entanto a ferramen-

ta era adequada para pessoas ouvintes, pois facilitava identificar quem 

estava falando pelo som da voz.

Para os estudantes surdos conseguirem identificar quem estava fa-

lando para fixar na tela era necessário a emissão de barulho, que mui-

tas vezes era uma palma ou batida de mãos em objetos. O barulho era 

necessário pois dependendo do número de pessoas presentes na sala 

virtual, nem todos ficavam visíveis durante o uso da ferramenta. E todo 

esse processo de identificação das pessoas no Google Meet demanda-

va um tempo maior na realização de encontros com convidados pela 

Escola, ou até mesmo durante a rotina da aula no sistema remoto.

Mesmo com todas as dificuldades apresentadas, a rotina da escola 

manteve a realização de palestras durante a semana da pessoa surda 

realizada anualmente no final do mês de setembro, culminando com a 

socialização de diferentes experiências da comunidade surda e propor-

cionando aos estudantes o contato com amigos e colegas que estavam 

distantes e principalmente o acesso ao conhecimento científico.

Apesar de todos os desafios enfrentados, as aulas remotas na disci-

plina de História proporcionaram diferentes experiências no que se re-

fere à possibilidade da pesquisa imediata de uma imagem para sanar as 

dúvidas que surgiam quando a apresentação do conteúdo no abstrato 

ou no uso dos classificadores7 da Língua de Sinais não eram suficientes. 

A experiência de realizar visitas virtuais aos museus e a diferentes países 

7 De acordo com as autoras Ronice, Aline e Patrícia Luiza “Este fenômeno lingüístico é 
uma representação visual de objetos e ações de forma quase que transparente, embora 
apresente características convencionadas de forma arbitrária.” (Quadros; Pizzio; Rezende, 
2009, p. 15)
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também foi possibilitada pelo ensino remoto a partir do uso de variados 

softwares, considerando as ressalvas descritas anteriormente no que se 

refere à disponibilidade dos aplicativos necessários para esse fim.

Investigar como acontece a aprendizagem histórica destes estudan-

tes no contexto da pandemia da Covid-19 pressupõe considerar tam-

bém as condições de sua vida prática e as imposições desta realidade 

no seu processo educativo. Ao mesmo tempo Jörn Rüsen aponta que

A aprendizagem histórica tem de ser organizada como um empreen-
dimento de interação no processo de individualização e de socializa-
ção. Esse empreendimento está a serviço do objetivo de auxiliar os 
alunos a formar sua identidade pessoal no contexto social dado. Isso 
deve ocorrer de tal modo que a aluna ou o aluno se dê conta de ter 
sua identidade reconhecida e reconheça a alteridade dos outros. (Rü-
sen, 2022, p. 199).

Sobre alteridade, identidade e diferença Gladis Perlin em sua Tese 

de Doutorado, destaca a importância destes conceitos no contexto da 

pessoa surda. 

Com o tempo constatei um outro surdo que se move pelo diferen-
te na construção da alteridade. Um outro surdo que entra na fixação 
da alteridade, como signo da diferença cultural e histórica. Um outro 
surdo que insere nas modalidades da cultura para constituir aí a sua 
representação válida que o identifica como diferente. Um outro sur-
do que rechaça o estereótipo e tem na cultura sua principal forma de 
defesa contra essa taxação estereotípica ou estratégia discursiva das 
forças de poder. Um outro surdo que tece sua alteridade, diferença e 
identidade no espaço do povo surdo, do outro surdo, do ser surdo no 
momento da temporalidade pós-colonial. (Perlin, 2003, p. 19).

As reflexões aqui suscitadas sobre o estudante surdo e a aula de His-

tória no contexto do ensino remoto indicam que as experiências e os de-

safios vividos pela escola durante 2020 e 2021 também foram mediados 

pelas condições sociais, culturais, históricas e econômicas nas quais es-

tavam inseridos os estudantes surdos e suas famílias. A aprendizagem 

histórica de jovens estudantes surdos envolve além da relação com o 

conhecimento científico, as condições em que estes estudantes estão 
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vivendo. Elementos da sua cultura surda e da sua cultura histórica dia-

logam com a maneira peculiar como eles aprendem História, como eles 

se relacionam com o tempo, como eles atribuem sentido ao passado e 

como acontece a formação do seu pensamento histórico.
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Introdução

Uma das habilidades mais interessantes cultivadas por meio do estu-

do da História é a capacidade de criar narrativas. Atualmente as narrati-

vas não se limitam apenas ao uso de palavras, mas também incorporam 

outras formas de expressão, como ilustrações e audiovisuais diversos. 
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Nesse sentido, o desenvolvimento de histórias em quadrinhos funda-

mentadas em eventos históricos tem desempenhado um papel crucial 

na disseminação do conhecimento histórico, tornando-o mais acessí-

vel a um público mais amplo e enriquecendo-o por meio da expressão 

artística. A disciplina de História no primeiro ano dos cursos técnicos 

integrados ao ensino médio no campus Araquari do Instituto Federal 

Catarinense (IFC) tem adotado uma abordagem pedagógica inovadora 

que demonstrou resultados interessantes.

Ela envolve a exploração do tema "Mitologia Antiga" por meio da re-

criação de narrativas utilizando novelas gráficas como ferramenta didá-

tica. A proposta faz parte do projeto de ensino de Monitoria em História 

e tem se desenvolvido há alguns anos (2020, 2021, 2022 e 2023). Com a 

passagem do tempo as propostas de abordagem foram se alterando 

e renovando. Em 2022 surgiu a proposição de criação de histórias em 

quadrinho baseadas em mitologia de civilizações antigas. Os objetivos 

dessa iniciativa podem ser descritos como: aprofundar a temática dos 

sentidos e interpretações dos mitos da antiguidade; despertar talentos 

para arte gráfica e desenho; desenvolver a capacidade de narrativa e 

concatenação de idéias históricas.

 

Desenvolvimento

Buscar a aprendizagem significativa utilizando-se das noções de nar-

rativa histórica, história antiga e as histórias em quadrinhos implica em 

explorar novas abordagens para fustigar a cultura antiga numa socieda-

de que reinventa suas origens. Enquanto a narrativa histórica tradicio-

nal costuma concentrar-se em eventos, datas e figuras proeminentes, a 

análise da mitologia histórica permite encontrar tradições culturais que 

moldaram tanto as sociedades ocidentais quanto as orientais.

É nesse contexto que as histórias em quadrinhos assumem um papel 

transgressor, oferecendo uma plataforma visualmente estimulante para 

transmitir essas narrativas históricas de maneira acessível e envolvente, 

o que estimula a crítica e reflexão. Por meio de ilustrações e diálogos, as 

histórias em quadrinhos conseguem rememorar as histórias das civiliza-

ções antigas trazendo releitura a problemas cotidianos contemporâne-
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os. Por isso, essa forma de incorporar a narrativa histórica, baseada em 

imagens, não apenas rememora questões do passado, mas também o 

torna relevante para as gerações atuais e futuras.

Narrativa Histórica e Ensino de História

Para uma compreensão mais clara dos objetivos desta experiência 

pedagógica, é relevante expor qual o significado dado a ideia de narrati-

va histórica, a integração do ensino de história com histórias em quadri-

nhos (HQs) e, por último, como a criação de narrativas históricas pelos 

alunos contribui para o seu aprendizado. 

Narrativa histórica

Considera-se em primeiro olhar que a narrativa histórica é uma forma 

organizada e coesa de relatar eventos, experiências e a vida cotidiana 

do passado. Ela se baseia na pesquisa, análise e interpretação de fontes 

históricas, como documentos, registros, testemunhos e artefatos, para 

reconstruir e comunicar o que ocorreu em diferentes épocas e lugares. 

Conforme Gevaerd (2009), a narrativa histórica se distingue das narrati-

vas fictícias por três características essenciais (RÜSEN, 1993, p.5):

a) Ela tem sua raiz na memória, mobilizando as experiências do pas-

sado arquivadas na memória, para tornar o tempo presente com-

preensível e abrir possibilidades para o futuro.

b) A narrativa histórica organiza a conexão interna dessas três di-

mensões do tempo por meio do conceito de continuidade. Esse 

conceito ajusta a experiência real do tempo às intenções e ex-

pectativas humanas, tornando o passado relevante para a vida 

presente e moldando o futuro.

c) Além disso, a narrativa histórica desempenha um papel crucial na 

definição da identidade de seus autores e ouvintes. Essa função 

decide se um conceito de continuidade é válido ou não, buscando 

convencer os ouvintes da sua permanência e estabilidade mesmo 

diante das mudanças temporais no mundo e em si mesmos. 
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Memória, continuidade e identidade são re-significados e exteriori-

zados enquanto narrativa histórica. Já esta, esforça-se para apresentar 

uma interpretação dos eventos históricos, freqüentemente situando-os 

em um contexto mais abrangente, e enfatizando suas origens e resul-

tados (GEVAERD, 2009). Essa forma de narrativa desempenha um pa-

pel crucial na conservação da memória coletiva e na compreensão das 

origens e mudanças nas sociedades ao longo do tempo. Desenvolver 

a capacidade de narrativa histórica é uma das tarefas relevantes do en-

sino de História. 

Nesse sentido, o professor de história ajuda o aluno a adquirir as ferra-
mentas de trabalho necessárias para aprender a pensar historicamen-
te, o saber-fazer, o saber-fazer-bem, lançando os germes do histórico. 
Ele é o responsável por ensinar ao aluno como captar e valorizar a 
diversidade das fontes e dos pontos de vista históricos, levando-o a 
reconstruir, por adução, o percurso da narrativa histórica. Ao professor 
cabe ensinar ao aluno como levantar problemas, procurando transfor-
mar, em cada aula de história, temas e problemáticas em narrativas 
históricas. (SCHMIDT; CAINELLI, 2004, p.30)

Se o professor de História deve auxiliar o aluno a desenvolver capa-

cidade de criar narrativas, então a proposta dos HQs parece muito útil. 

“Ensinar História passa a ser, então, dar condições ao aluno para poder 

participar do processo de fazer o conhecimento histórico, de construí-

-lo”. (SCHMIDT; CAINELLI, 2004, p.30).

Ensino de História e história em quadrinhos 

Enquanto abordagem metodológica no ensino da História, o uso de 

histórias em quadrinho pode potencialmente criar condições únicas de 

desenvolvimento narrativo. Existem duas formas de trabalhar com his-

tórias em quadrinhos, na primeira se utiliza HQs prontas e as analisa. 

No caso da História, os quadrinhos têm uma dupla função onde pode 
servir tanto como fonte de pesquisa histórica quanto um novo recurso 
onde os alunos possam interpretar o passado. Essa última possibili-
dade tem um potencial bastante significativo, já que o passado nem 
sempre pode ser facilmente ordenado e compreendido por jovens 
estudantes. Dessa maneira, o texto escrito que geralmente oferece o 
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estranho passado histórico pode ser compreendido de uma nova for-
ma. (PALHARES, 2008, p.12-3) 

A segunda é através da criação de histórias pelos próprios alunos. 

A proposta dessa experiência pedagógica vai além de simplesmente 

utilizar quadrinhos como fonte histórica; busca incentivar os alunos a 

criar suas próprias narrativas com base em mitologias. Isso envolve não 

apenas ilustrar eventos históricos, mas reconstruir o passado com base 

em na cultura antiga, trazendo à tona partes da história que podem ter 

sido negligenciadas ou omitidas. Um exemplo inspirador desse tipo de 

narrativa histórica em quadrinhos é o livro premiado "Angola Janga" (SA-

LETE, 2017), que retrata a história do Quilombo dos Palmares, com ênfa-

se na resistência liderada por Zumbi.

Produção de narrativas por meio de novelas gráficas 

A experiência pedagógica aqui descrita buscou criar histórias em 

quadrinhos (HQs) que abordam a cultura da antiguidade. Tal fato acabou 

concatenando as disciplinas de História e Arte em perspectiva interdis-

ciplinar. As HQs exploram aspectos culturais dos povos e questionam a 

condição humana no passado e no presente. A linguagem artística das 

HQs desenvolve as perspectivas artísticas e humanas dos alunos, am-

pliando seu entendimento sobre culturas diversas e sua influência na 

identidade contemporânea. 

A abordagem compreendida é interdisciplinar, envolvendo História, 

Artes e também Linguagens, promovendo uma visão mais abrangen-

te da contribuição de cada disciplina na interpretação do mundo. Além 

disso, também pode influenciou positivamente a permanência e o de-

sempenho dos estudantes, despertando talentos em narrativa e artes 

visuais, além de estimular o interesse pela ciência e diversidade cultural.

História em Quadrinhos e Mitologia

A primeira idéia relacionada a proposição pedagógica ocorreu em 

meio a pandemia de Coronavírus (COVID-19) em 2020. Com o ensino re-

moto a preocupação docente foi solicitar uma atividade da qual os alu-

nos não pudessem apenas copiar textos prontos da internet. A proposta 



162

de desenvolverem um desenho relacionado a um mito ganhou força e 

foi aplicado. Aqui vale destacar que ainda não foram suficientemente 

pensadas as experiências e frustrações do período da Pandemia de Co-

vid-19. Quando as ferramentas convencionais de ensino foram bloque-

adas e/ou relativizadas, momento em que surgiu uma janela única de 

reflexão sobre o que realmente comunica uma compreensão significa-

tiva de ensino de História. 

Nesse sentido, a primeira impressão foi a de que alguns alunos con-

seguiram realizar a atividade enquanto outros tiveram grandes dificul-

dades. Não só pela dificuldade em desenhar, mas pela dificuldade de 

imaginar o passado. A solução dada por muitos foi simples, copiar dese-

nhos da internet. Porém outros conseguiram não só realizar o desenho 

como também usaram a cultura jovem do HQ e mangá para represen-

tar a mitologia. Essa percepção trouxe a idéia de realizar um trabalho 

baseado em HQ, no qual fosse possível correlacionar talentos diversos 

dentro de uma atividade em grupo. Desde 2022, quando o ensino voltou 

a ser presencial, a disciplina de História então promove em seu segun-

do trimestre o desenvolvimento de histórias em quadrinhos por meio 

de grupos da turma. Esses quadrinhos trabalham o tema mitologia em 

sociedades da antiguidade. 

Monitoria em História e proposição 

Para iniciar a atividade se propõe uma oficina de desenho no final do 

primeiro trimestre. Essa oficina é bastante simples. Estimula-se com a 

leitura de um mito antigo a elaboração de um desenho. Convida-se aos 

alunos desenharem com uma folha de papel e lápis. Em 2022 utilizou-se 

do mito de “Orfeu e Eurídice”, já em 2023 o mito de “Narciso e Eco”.

Após a leitura em sala, os alunos desenham uma cena de referên-

cia do mito baseado na sua imaginação. Solicita-se que os alunos não 

busquem informações nem imagens da internet. As imagens a princípio 

devem ser originais. Essa oficina busca talentos individuais de desenho, 

o objetivo é avaliar estudantes que demonstrem afinidade com dese-

nho. Após análise do professor, são escolhidos membros específicos 

de grupo para realizar tarefas específicas. (desenvolvimento de roteiro, 



163

Storyboard, desenho e arte final). Essa escolha é baseada em rendimen-

to em atividades de escrita e na oficina de desenho. Os grupos são for-

mados, portanto, pelo professor.

Os monitores da disciplina de História auxiliam no suporte ao material 

para a elaboração dos roteiros e histórias, bem como debatem os sen-

tidos das histórias com os alunos do primeiro ano. Em turmas com 32 a 

37 alunos, o número de equipes variou de 6 a 5 por turma. O tempo para 

elaboração da proposta variou de 2 meses e meio a 3 meses conforme 

a estrutura para distribuição de grupos (ocorreu entre final de Maio de 

2023 a início Agosto de 2023). Nas figuras abaixo podem ser vistas três 

capas de Histórias em quadrinho de 4 a 10 páginas desenvolvidas por 

alunos de idade entre 14 e 17 anos. 

Imagem 1 - Histórias em quadrinho desenvolvidas pelos estudantes

Fonte: Autores (2023)

A elaboração do roteiro foi baseada em texto apresentado pelo pro-

fessor. Trata-se de passagens do livro denominado “O livro da Mitologia” 

(WILKINSON; et alli, 2018). Foram disponibilizados 40 textos de mitolo-

gia Greco-romana, Asiática, Africana e Americana variados. Os alunos 

podiam escolher livremente o mito que pretendiam representar dentre 

os 40 apresentados, ou ainda apresentar outra proposta ao professor. O 
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texto base servia para inspiração de roteiro, baseado em redação criada 

pelos próprios alunos. A HQ poderia relatar um mito completo, parte da 

história, ou ainda versão moderna do mito antigo. 

Trabalhos realizados

Alguns exemplos de trabalhos sã apresentados nas ilustrações aci-

ma (imagem 1) o primeiro trabalho está relacionado ao mito de “Eros e 

Psique”, já o segundo a “Adônis e Afrodite”. O terceiro apresenta o mito 

de “Dédalo e Ícaro”. Os trabalhos foram muito variados entre si, alguns 

com problemas de desenho, outros de construção narrativa, outros po-

rém apresentam além de cuidado em sua elaboração gráfica, narrativa 

coerente e problematizadora da mitologia. Não é possível nesse espaço 

apresentar as histórias inteiras, mas elas variam de 4 a 10 páginas. 

Apesar da escolha do mito ser livre (apresentou-se inicialmente um 

rol de mitos básicos) entre os grupos, grande parte dos estudantes es-

colheram a mitologia greco-romana. As civilizações orientais também 

foram destaque nos trabalhos. É o caso das histórias do “rei panda” ins-

pirada na mitologia do “rei macaco” chinesa. A mitologia de Yin e Yang 

está presente em diversas versões. E também mitos egípcios como a 

Barca de Rá (imagem 2), dentre outros. 

Imagem 2 - Trabalhos desenvolvidos pelos estudantes sobre mitologia 

Fonte: Autores (2023)
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Em 2023 o total de trabalhos chegou a 40. Em 2022 o numero de tra-

balhos foi um pouco menor 36, bem como existiram alguns problemas 

relacionados à organização, aprimorados na edição de 2023. 

Próximo passo da proposta pedagógica será direcionar as narrativas 

de forma mais significativa para mitologias africanas e americanas. Ou-

tro ponto importante é avaliar como os alunos se representam os perso-

nagens nas HQs e suas ações. Por ser uma proposta ainda em constru-

ção, diversos pontos podem ser desenvolvidos.

Perspectiva de editoração e divulgação 

Inicialmente os trabalhos foram divulgados via redes sociais (Instra-

gram, Facebook, twitter, etc), dentro de um perfil de coletivo de arte 

que se estabeleceu entre os alunos, denominado Sussuaranas. Além da 

divulgação em redes sociais, os trabalhos serão organizados em cole-

tâneas e enviados a editora do IFC a fim de elaborar e distribuir e-book. 

Por fim, os trabalhos serão também apresentados em eventos e futura-

mente em atividades em sala de aula para novos alunos do IFC.

Considerações Finais

Além das diversas contribuições pedagógicas que a experiência 

trouxe para o desenvolvimento da disciplina de História, especialmente 

no desenvolvimento da temática da História Antiga e mitologia, desta-

ca-se que tem sido um espaço para revelar talentos e gerar maior enga-

jamento no curso. Em relação a construção de narrativas, os resultados 

iniciais indicam que os alunos envolvem-se de forma mais significativa 

com o conteúdo das mitologias ao precisar representá-las em formato 

gráfico. Por ser parte da cultura jovem, a elaboração de HQs e mangás 

não só parece estimular o ensino, mas também o aprofundamento das 

reflexões. Portanto, é uma experiência pedagógica bastante válida e que 

pode trazer frutos interessantes enquanto aprendizagem significativa.
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Matriz da leitura
Histórica: a Última Ceia
de Leonardo da Vinci

Luciano de Azambuja, IFSC 1

luciano.azambuja@ifsc.edu.br

Introdução

Na perspectiva do campo da Educação Histórica que investiga a 

consciência histórica dos sujeitos e a cultura histórica dos artefatos em 

situações de ensino e aprendizagem histórica escolar, pública e privada; 

da disciplina da Didática da História (RÜSEN, 2012), ciência do ensino e 

aprendizagem da consciência histórica, e da linha de pesquisa Educação 

Histórica na Educação Profissional e Tecnológica (EPT), que investiga o 

campo e a disciplina em situações de ensino e aprendizagem histórica 

de estudantes jovens e adultos da educação profissional e tecnológica, 

o objeto do artigo é operacionalizar uma leitura histórica da obra icônica 

A última ceia de um dos maiores expoentes do Renascimento, Leonardo 

1 Doutor em Educação pela Universidade Federal do Paraná; professor de História do 
Instituto Federal de Santa Catarina, campus Florianópolis Continente. Pesquisador do La-
boratório de Pesquisa em Educação Histórica (LAPEDUH-UFPR); conselheiro editorial da 
revista História Hoje da ANPUH Brasil. 
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Da Vinci, a partir das categorias de análise da Matriz da Leitura Histórica 

de Fontes e Historiografias Multiperspectivadas. A intencionalidade do 

artigo acadêmico-didático é servir de modelo, exemplo e referência a 

potenciais estudantes, profissionais e demais interessados na operacio-

nalização de uma leitura histórica de obras de arte em eventuais situa-

ções de guiamento turístico, artístico e cultural. 

A pergunta problema deste trabalho é: como ensinar estudantes jo-

vens e adultos da educação profissional a operacionalizarem uma lei-

tura histórica de obras de arte a partir das categorias de análise da ma-

triz da leitura histórica de fontes e historiografias multiperspectivadas? 

A finalidade é fundamentar o planejamento de processos de ensino e 

aprendizagem de História da Arte Ocidental e Brasileira, disciplina re-

gular do Curso Técnico Guia de Turismo Nacional e da América do Sul 

do Instituto Federal de Santa Catarina, campus Florianópolis Continente. 

Esta disciplina, na perspectiva da Educação Histórica na EPT, consiste 

em uma diacronia da investigação das ideias prévias dos estudantes, 

pesquisa histórica orientada, escrita de narrativa e apresentação de nar-

rativa oral por parte dos estudantes de uma leitura histórica de obra 

artística selecionada para os Seminários de História da Arte Brasileira, a 

partir da proposição das categorias de análise da matriz da leitura his-

tórica. Para tal horizonte de planejamento faz-se necessário responder 

algumas perguntas estruturantes, conceituais e teóricas. 

O que é “Arte”? Assim como qualquer conceito, arte remete a três 

significados estruturantes da existência, consciência e linguagem da 

vida humana: as coisas, as ideias e as palavras. Segundo Jason (2001, 

p. 11), “arte é uma palavra que reconhece quer o conceito de arte, quer 

o fato de sua existência. A arte é um objeto estético [que diz respeito 

ao belo, à beleza], feito para ser visto e apreciado pelo seu valor intrín-

seco”. Nesse sentido e em diálogo com as ideias prévias de estudan-

tes investigados em estudos exploratórios anteriores sobre o conceito, 

arte é expressão, percepção e comunicação de sentimentos, emoções e 

pensamentos que se relacionam com a “beleza”. Na perspectiva de um 

conceito histórico de arte, arte é um objeto estético com vontade de bele-

za que expressa, evoca e comunica ideias, sentimentos e vontades da ex-
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periência humana no tempo. Portanto, a arte pode e deve ser apropriada 

como fonte histórica para o ensino e aprendizagem histórica, sobretudo 

de História da Arte, e mais especificamente, no ensino e aprendizagem 

em História da Arte Ocidental e Brasileira. 

Para que serve “arte”? Segundo o ponto de vista dos estudantes jo-

vens e adultos investigados anteriormente, a arte serve para ser expos-

ta, admirada, experimentada, questionada, evocando “encantamento”, 

emoções e pensamentos no público receptor. A arte serve para engen-

drar a experiência estética da beleza que mobiliza o princípio do prazer 

que busca interpretar, subsumir e transcender os princípios da realida-

de e do poder. Na perspectiva das dimensões da consciência histórica 

(RÜSEN, 2001, 2007, 2012, 2016), a vontade de beleza da arte reivindica 

um espaço próprio, autônomo e independente, face à instrumentaliza-

ção da vontade de verdade da ciência e à vontade de poder da política. 

Arte serve para gerar o prazer estético e a busca de significado e sentido 

que nos ajuda a sobreviver ao poder da realidade e à realidade do po-

der. Arte é a interpretação lírica, onírica, utópica e lúdica da experiência 

histórica humana. Nesse sentido, a arte é constituída de algumas carac-

terísticas que a distingue da vontade de verdade da história e que lhe 

conferem um grande poder de sensibilização, interesse e motivação no 

ser humano: imaginação, ficção e criação de uma realidade artificial com 

vontade de beleza que transcende as vontades de verdade da ciência e 

de poder da política.

História da Arte é a disciplina da ciência da história que tem como ob-

jeto de estudo as experiências artísticas humanas no tempo e espaço. 

História da Arte Ocidental e Brasileira é uma disciplina regular do curso 

Técnico em Guia de Turismo Nacional que estuda as experiências artís-

ticas humanas no processo temporal e espacial que, a partir das influên-

cias e imposições da arte ocidental europeia sobre as demais identida-

des, veio a configurar o atual estado da arte brasileira. Nesse sentido, o 

conteúdo histórico da disciplina procura contemplar as expectativas de 

aprendizagem dos estudantes por meio de experiências artísticas signi-

ficativas e contextualizadas na periodização da arte ocidental e brasilei-

ra. A finalidade é apresentar uma visão geral, um esquema mental sobre 
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os principais períodos históricos, seus respectivos modos de produção 

e sociedades históricas, procurando contextualizar as correspondentes 

experiências artísticas subjetivas nas condições objetivas dessas estru-

turas. Primeiramente, apresentando uma história da arte ocidental bá-

sica que abarque o longo período da Pré-História à Idade Moderna, da 

origem da humanidade às Grandes Navegações, da Vênus de Holifield à 

Última Ceia de Leonardo da Vinci.

Pois é justamente no final desta primeira parte de aulas expositivas 

do professor é que deve ser circunscrever o objeto e finalidade deste 

artigo para o planejamento do segundo momento de ensino e aprendi-

zagem histórica: servir de modelo, exemplo e referência para ensinar os 

estudantes a operacionalizarem a leitura histórica de uma obra de arte 

brasileira a partir da Matriz da Leitura Histórica, escreverem uma narrati-

va desta leitura e, por fim, oralizarem tal interpretação histórica por meio 

da apresentação de Seminários de História da Arte Brasileira: da pré-his-

tória ao modernismo. Nesse sentido, o conteúdo não deve ser um fim 

em si mesmo, mas um meio para atingir uma finalidade que não pode 

ser alcançada vazia de experiências, conceitos e conteúdos históricos: 

a constituição na vida prática, a formação escolarizada e a progressão 

em situações da vida prática profissional, pessoal e humana da compe-

tência narrativa da consciência histórica e a subjacente leitura-interpre-

tação histórica de obras de arte a partir das perspectivas da Matriz da 

Leitura Histórica de Fontes e Historiografias Multiperspectivadas. 

Tal matriz da leitura histórica é resultado de uma síntese dialética 

entre o Mestrado em Literatura (AZAMBUJA, 2007) que operacionalizou 

uma leitura histórica da canção, e o Doutorado em Educação (AZAMBU-

JA, 2013) que investigou na perspectiva da educação histórica as ideias 

de passado, presente e futuro de jovens estudantes brasileiros e por-

tugueses a partir de protonarrativas da canção. Ou seja, esta matriz da 

leitura é resultado de um esforço de reflexão que acumula em torno 

de quinze anos de experiência nessa dialética de subjetivação teórica 

e objetivação empírica, subjetivação empírica e objetivação teórica. Da 

literatura e das teorias da leitura, de Aristóteles à Estética da Recepção, 

os três fundamentos básicos do ato de leitura e da fruição estética: a 
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poiesis, a aisthesis e a katarsis. Em outras palavras, o autor, o texto e o 

leitor; a produção, a recepção e a comunicação, procurando relacionar e 

sintetizar a autonomia, interdependência e relevância entre os três po-

los da fruição estética: o artista, a obra e o público. 

Sobrepõe-se a esse primeiro triângulo um segundo invertido com-

posto pelas seguintes categorias de análise: contexto histórico, reper-

tório e intencionalidade. Estes dois triângulos advindos das teorias da 

leitura e da literatura subsumidas por uma leitura histórica da canção, 

foram apropriados, ampliados e aprofundados pela perspectiva da te-

oria da ciência da história acessada no Doutorado em Educação. Nessa 

perspectiva, cada categoria de análise da matriz da leitura histórica de 

fontes é vista heuristicamente como perguntas a serem formuladas às 

fontes e que, por sua vez, orientarão a extração e categorização das in-

formações obtidas e a subsequente escrita das respostas narrativas às 

perguntas históricas: quem é o autor da fonte? Qual a conteúdo e forma 

da fonte? Qual o público leitor da fonte?

Em um segundo plano, as categorias contexto histórico, repertório 

e intencionalidade, podem ser articuladas e transmutadas respectiva-

mente com as três competências estruturantes da consciência históri-

ca: experiência, interpretação e orientação. A experiência do contexto 

histórico, a interpretação do repertório e a orientação das intenciona-

lidades. Assim como as três dimensões constitutivas do tempo históri-

co, passado, presente e futuro, podem ser cotejadas com as categorias 

autor, fonte e leitor: o autor do passado, a fonte do presente, o leitor do 

futuro. Também podemos cotejar as seis categorias de análise estrutu-

rantes com as operações processuais e substanciais do método da pes-

quisa histórica: a heurística do autor, a crítica da fonte e a interpretação 

do leitor; a analítica do contexto histórico, a hermenêutica do repertório 

e a dialética das intencionalidades. 

Como desdobramento e reverberação, como a fonte histórica apro-

priada como fonte para o ensino e aprendizagem histórica torna-se em 

si um artefato da cultura histórica escolar, a proposta de incorporação 

das dimensões da cultura histórica ruseniana à matriz da leitura históri-

ca de fontes: cognitiva (verdade), estética (beleza), política (poder), ética, 
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moral e religiosa. E por fim, na perspectiva de uma consciência histórica 

interseccional, a mais recente incorporação e afinação da matriz da lei-

tura, as interseccionalidades atribuídas à categoria de análise do Autor: 

classe, gênero, raça-etnia, sexualidade, etaridade e sustentabilidade. 

A matriz da leitura histórica de fontes históricas e historiografias mul-

tiperspectivadas pressupõe a apropriação metódica de toda plêiade de 

fontes e historiografias capazes de fornecerem dados, informações e 

fatos que fundamentem a interpretação das respostas a todas as per-

guntas da matriz posta em movimento por uma força motriz que a trans-

muta em um caleidoscópio de múltiplas relações possíveis entre as ca-

tegorias de análise. Todos os dados, informações e fatos extraídos das 

fontes e historiografias multiperspectivadas por meio da metodologia 

de leitura deverão fundamentar a escritura de uma narrativa histórica 

escolar que operacionalize uma leitura histórica de obras de arte a par-

tir das categorias de análise da matriz. A escrita da narrativa de leitura 

histórica da obra de arte e a subsequente oralização, constitui a pro-

va, fonte, evidência principal de avaliação que permite aferir o grau de 

progressão, expansão e complexificação da consciência histórica dos 

jovens estudantes em relação à consciência histórica originária das pro-

tonarrativas, antes da intervenção didática da Aula de História.

A protonarrativa é indispensável como ponto de partida motivador 

do processo de ensino e aprendizagem, entretanto, ela é insuficiente. 

Faz-se necessária a Aula de História para que os jovens transmutem as 

protonarrativas em narrativas históricas escolares e assim se efetive a 

progressão da consciência histórica em sua tipologia de aprendizagens 

históricas: tradicional, exemplar e genética, catalisadas à progressão 

pelos questionamentos, oposição e desconstrução da dimensão crítica. 

Após a avaliação principal da narrativa histórica escolar é possível sina-

lizar um eventual retorno à vida prática cotidiana e às correspondentes 

funções, efeitos e aplicações da competência narrativa da consciência 

histórica na orientação temporal da vida prática dos jovens estudantes. 

Esta aprendizagem da aprendizagem se dá por meio da atividade final 

de metacognição que solicita aos estudantes escreverem uma narrati-

va procurando responder a seguinte pergunta histórica: o que aprendi 
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em História da Arte Ocidental e Brasileira a partir da Matriz da Leitura 

Histórica que poderá ser aplicado na vida prática profissional, pessoal e 

cidadã de um Técnico em Guia de Turismo? 

Desenvolvimento

A intenção deste artigo didático-acadêmico é operacionalizar uma 

leitura histórica da obra A última ceia de um dos maiores expoentes do 

Renascimento, Leonardo da Vinci, a partir de uma proposta de percur-

so das categorias de análise da Matriz da Leitura Histórica de Fontes e 

Historiografias Multiperspectivadas, servindo assim de modelo, exem-

plo e referência aos potenciais estudantes para a leitura e escritura de 

narrativas históricas sobre obras de arte, condição e fundamento para 

a apresentação dos Seminários de História da Arte e futuras narrativas 

orais em situações de guiamento turístico. Sugere-se como ponto de 

partida o seguinte percurso de categorias de análise da matriz da leitura 

histórica, ressaltando que múltiplos outros caminhos são possíveis. 

Autor e repertório. Estas categorias de análise referem-se à trajetó-

ria biográfica do autor, a sua formação específica e especializada, bem 

como a sua produção artística, ou seja, vida, formação e obra. Leonardo 

di Ser Piero da Vinci nasceu em 15 de abril de 1452 na Vila de Vinci, re-

gião da Toscana, atual Itália. Filho de Piero da Vinci, tabelião, e de Ca-

tarina Lippi, camponesa, em uma relação fora do casamento tradicional 

da época2. Aos cinco anos de idade Leonardo foi entregue pela mãe à 

guarda do pai que casara com uma mulher bem mais jovem, e foi efeti-

vamente criado pelos seus avós paternos. Desde criança começou a ser 

expressar por meio de desenhos. Em 1466 passa a morar com a família 

em Florença e aos 17 anos torna-se aprendiz de Andrea del Verrochio 

(1435-1488), consagrado artista, pintor e escultor da época, que se nota-

2 Carlos Vecce, professor da Universidade de Nápoles, especialista em Renascimento, em 
recente livro intitulado II Sorriso de Caterina: madre de Leonardo, defende que a mãe de 
Leonardo, até então apresentada como uma camponesa de origem humilde a qual pouco 
se sabia, na verdade era uma mulher escravizada do Cáucaso que teve uma relação ile-
gítima com um rico tabelião da República de Florença, o pai de Leonardo. Nesse sentido, 
para o autor, Leonardo seria “meio italiano”.
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bilizou, dentre outras obras, com a realização da escultura equestre em 

homenagem a Bartollomeu Colleone, exposta publicamente em Vene-

za. Na oficina de Verrochio, que reunia grandes artistas da época, den-

tre eles, Sandro Botticelli, Leonardo aprendeu princípios sobre fundi-

ção, metalurgia, pintura, escultura, estudos de plantas e animais, óptica, 

perspectiva, uso das cores, dentre outros conhecimentos, procedimen-

tos e métodos artísticos e científicos. Aos 24 anos é preso acusado de 

“sodomia” com um jovem aprendiz de 17 anos, mas é inocentado, paga 

multa e é solto, evidenciando a sua orientação sexual homossexual que 

o caracterizará ao longo da sua vida, apesar dos preceitos da lei, ética e 

moral cristã da época. Por volta deste período, pinta entre 1475 e 1480 o 

quadro Anunciação. Em 1482, aos 30 anos de idade, muda-se para Milão 

para prestar serviços a Luduvico de Sforza, conde de Milão, dedican-

do-se em especial ao urbanismo ao projetar a construção de canais de 

irrigação e sistemas de abastecimento de água e esgoto. Entre 1495 e 

1498, aos 46 anos, pinta A última ceia, obra selecionada para a leitura 

histórica deste artigo. Sugestivamente, a última ceia foi pintada no refei-

tório do mosteiro de Santa Maria della Grazie, em Milão.

Em 1499, o ducado de Milão é conquistado pelos franceses e, diante 

da queda do seu mecenas, Leonardo volta para Florença onde passa 

prestar serviços como engenheiro militar a Cesar Borgia, príncipe, car-

deal e filho de Rodrigo Borgia, o papa Alexandre VI. Por volta de 1500, 

dá continuidade aos estudos de óptica, proporções e anatomia, e entre 

1503 e 1506, aos 54 anos, pinta aquela que se tornará a sua principal 

obra-prima, ícone do Renascimento e da arte ocidental europeia: La 

Gioconda ou Monalisa. Entre 1513 e 1516 presta serviços ao papa Leão X 

em Roma, sendo contemporâneo a outros expoentes do Renascimento 

italiano, tais como Michelangelo e Rafael. Por fim, passa a servir como 

pintor e engenheiro da corte do rei da França Francisco I, onde vem a 

falecer em 02 de maio de 1519, aos 67 anos de idade, no castelo Cloux 

em Ambiose, França, onde é sepultado na Igreja Saint-Florentin. 

Contexto histórico e leitor. Estas categorias de análise visam circuns-

crever a vida, formação e obra do artista em questão em sua respectiva 

conjuntura e contexto histórico, procurando identificar o público alvo 
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leitor e apreciador da sua produção artística. Leonardo da Vinci foi um 

expoente do Renascimento italiano, portanto devemos inseri-lo no iní-

cio Idade Moderna, segundo a periodização didática, tradicional e euro-

cêntrica. Grosso modo, para fins de contextualização, Leonardo nasceu 

em 1452, um ano antes da Tomada de Constantinopla pelos turcos em 

1453, fato histórico que, a posteriori, convencionou o fim da Idade Mé-

dia e o início da Idade Moderna, pois dificultou ainda mais o comércio 

mediterrânico monopolizado pelas cidades italianas de Gênova e Vene-

za, tornando ainda mais necessária a descoberta de um novo “caminho 

para as Índias”.

A Idade Moderna, período delimitado tradicionalmente pela referida 

Tomada de Constantinopla pelos turcos em 1453, século XV, e a Revolu-

ção Francesa iniciada em 1789, século XVIII, foi caracterizada estrutural-

mente como um período de crise e transição: crise do feudalismo, modo 

de produção típico da Idade Média, e transição para o capitalismo, ain-

da na sua fase comercial e mercantilista, que somente se consolidaria 

como modo de produção hegemônico da contemporaneidade, a partir 

das Revoluções Burguesas, e dentre elas a Revolução Francesa. Pode-

mos afirmar que na Idade Moderna, o feudalismo estava em crise desde 

o século XIV, estava se desestruturando, desaparecendo, mas ainda não 

tinha “morrido”, ao mesmo tempo em que o capitalismo, que emergiu no 

bojo da expansão do feudalismo na Baixa Idade Média entre os séculos 

XI e XIII na conjuntura do Renascimento Comercial Urbano, já tinha “nas-

cido” por meio do aparecimento de duas novas classes sociais ligadas 

ao comércio, oficinas artesanais e finanças, a burguesia e o trabalhador 

assalariado, mas ainda estava longe de consolidar-se como modo de 

produção hegemônico e predominante.

É neste contexto de coexistência e simultaneidade entre o “velho” 

feudal e o “novo” capitalista que devemos compreender a Idade Mo-

derna como um período de crise e transição. Na geografia verificou-se 

a expansão marítima, comercial e territorial, as Grandes Navegações; no 

plano econômico a ascensão do capitalismo comercial, o Mercantilis-

mo e a subsequente conquista e implantação do antigo sistema colo-

nial de exploração europeia na América e a imposição da escravização 
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indígena e africana. No aspecto social, observou-se a emergência da 

burguesia e do trabalhador assalariado alterando a sociedade de or-

dens feudal fundamentada nas três classes sociais do clero, nobreza 

e servos; no plano político, a centralização política nas mãos dos reis 

característica da formação dos Estados Nacionais Modernos e na sub-

sequente concentração representada pelo Absolutismo. Na instância 

religiosa a Reforma Protestante evidenciada pelo surgimento de novas 

religiões cristãs, Luteranismo, Calvinismo e Anglicanismo, e a reação da 

Igreja Católica diante da perda de hegemonia do cristianismo na Europa 

Ocidental por meio da Contrarreforma.

E por fim, na esfera cultural que temos interesse especial e espe-

cífico no caso desta narrativa, o Renascimento: movimento cultural, 

artístico e científico no qual artistas financiados pelo clero, nobreza e 

burguesia, passaram a resgatar e reinterpretar a Antiguidade Clássica 

Greco-Romana em seus princípios fundantes do antropocentrismo e ra-

cionalismo, de modo a se contrapor a cultura medieval centrada nas 

concepções do teocentrismo, fé e respeito inquestionável à autoridade 

da Igreja Católica. Portanto, a partir do próprio conceito de Renascimen-

to na qual se circunscreve a vida e obra de Leonardo da Vinci é que 

podemos inferir o público-alvo leitor e receptor da sua produção artísti-

ca, ou seja, as classes proprietárias e dominantes deste período de cri-

se e transição: o clero, a nobreza e a burguesia. Como vimos, Leonardo 

foi contratado para prestar serviços variados para papas, cardeais, reis, 

príncipes, condes e ricos comerciantes. 

A fonte-obra: forma e conteúdo. A última ceia de Leonardo da Vin-

ci foi pintada entre os anos de 1495 e 1498 e em relação a sua forma 

trata-se de um afresco mural em óleo e têmpera sobre estuque com 

dimensões de 460 cm x 880 cm e encontra-se em uma parede do refei-

tório do mosteiro de Santa Maria della Grazzie em Milão. A obra, apesar 

de possuir 525 anos, encontra-se deteriorada apesar de restaurações, 

pois Leonardo tentou inovar acrescentando tinta óleo à têmpera o que 

acabou não aderindo bem à parede. A têmpera trata-se de uma técnica 

em que pigmentos e corantes são dissolvidos e água ou um aglutinan-

te que pode ser gema, clara ou o ovo inteiro. Apesar da deterioração 
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podemos vislumbrar e reconstituir a magnificência da obra-prima. Po-

demos observar nesta obra a operacionalização de todos os conhe-

cimentos artísticos e científicos adquiridos por Leonardo ao longo de 

sua formação prática não acadêmica, potencializados pela curiosidade, 

pesquisa constante e genialidade: óptica, perspectiva, simetria, propor-

cionalidade, matemática, geometria, uso das cores, luz e sombra, ana-

tomia, realismo, naturalismo, antropocentrismo, humanismo, dentre ou-

tros. O ponto de fuga da perspectiva que organizou a estruturação da 

obra converge para o centro do quadro atrás da cabeça de Jesus, assim 

como os doze apóstolos agrupados em tríades estão direta e indireta-

mente articulados geometricamente ao triângulo central representado 

na figura humanizada de Cristo, sem a convenção canônica do uso de 

auréola para identificar santidade. Grosso modo, todas as linhas, figuras 

e gestos confluem como uma força centrífuga para a cabeça da figura 

central do quadro. “Há tanta ordem nesta variedade, e tanta variedade 

nesta ordem, que ninguém pode esgotar o jogo harmonioso entre movi-

mento e contra movimento”. (GOMBRICH, 1999, p. 293).

O conteúdo da obra como o próprio título nos reporta, trata-se da 

passagem bíblica do Evangelho ou Novo Testamento em que Jesus 

celebra a Páscoa e a última refeição junto aos apóstolos antes de ser 

entregue pelos sacerdotes judeus às autoridades romanas para que se 

cumprisse a profecia de que o “cordeiro de Deus” seria entregue em sa-

crifício para perdoar os pecados humanos; no caso da tradição romana, 

a denúncia, julgamento, condenação e execução por meio da crucifixa-

ção. É nesta última ceia que Jesus institui o sacramento da Eucaristia 

por meio da transubstanciação do pão e vinho que se torna o corpo e 

sangue de Cristo e que por meio do alimento e da bebida consumida 

efetiva-se a comunhão dos fiéis com o Pai, o Filho e o Espírito Santo.

Entretanto, este momento de introspecção, reflexão e meditação 

não está representado no quadro, ao contrário, os apóstolos, com duas 

exceções, estão agitados, inquietos, gesticulando enfaticamente com 

as mãos para representar os movimentos angustiantes da alma: “o Sal-

vador acaba presumivelmente de pronunciar as palavras fatídicas “um 

de vós há de me trair”, e os discípulos estão perguntando, “Sou eu, Se-
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nhor?”. De fato, não encontramos nada que contrarie esta interpretação 

(...)” (JANSON, 2001, p. 640). Os apóstolos não se limitam a reagir às pa-

lavras fatídicas de Jesus, cada um revela a sua personalidade própria e 

a sua relação específica com o mestre. Na tríade de figuras à direita e 

mais próximas de Jesus, personagens centrais nesta trama psicológica, 

encontram-se João, Pedro e Judas, este último, aquele que viria a traí-

-lo informando aos soldados romanos onde Jesus se encontrava. Jesus 

respondera secretamente ao questionamento de João sobre quem ha-

veria de traí-lo e sua figura jovem e de certa forma afeminada apresenta 

uma postura de tristeza e prostração e suas mãos encontram-se entre-

laçadas como que em oração.

Pedro pergunta ao pé do ouvido de João quem era o traidor revela-

do; Judas não está segregado em relação aos outros discípulos, mas o 

seu perfil em sombra, desafiador e olhando para Jesus é o único que não 

gesticula e faz perguntas, isolando-o em relação aos demais apóstolos. 

Enquanto os três apóstolos mais à esquerda ainda estão começando a 

reagir, os outros já gesticulam, respondem ou fazem perguntas uns aos 

outros. Sua habilidade em seguir as orientações de Alberti, revelar os 

movimentos da alma e das emoções humanas por meio dos movimen-

tos do corpo, fica evidente nos gestos teatralizados dos doze apóstolos 

agrupados em quatro grupos de três em que cada momento não é dis-

tinto, mas está articulado a uma única narrativa pictográfica. 

Intencionalidades e dimensões da cultura histórica da obra. Neste 

tópico, a partir do percurso de análise da matriz até então desenvolvido 

e dos subjacentes conhecimentos adquiridos, cabe-nos neste momen-

to inferir as possíveis, prováveis e potenciais intencionalidades, motiva-

ções e interesses do artista ao realizar uma determinada obra de arte. 

No caso específico da Última ceia, podemos concluir pragmaticamente 

que a intenção primeira do artista foi atender a uma encomenda feita 

pela contratante da prestação dos seus serviços, no caso, o seu mece-

nas artístico, Ludovico Sforza, Duque de Milão, que solicitou uma pintura 

na parede do refeitório do mosteiro de Santa Maria Delle Grazie, como 

parte de uma reforma e construção de um mausoléu para si e a famí-

lia. Leonardo mobilizou instrumentalizar e operacionalizar todos os seus 
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múltiplos conhecimentos artísticos e científicos ao representar uma te-

mática religiosa recorrente na cultura medieval, entretanto, efetivada de 

uma forma inovadora e revolucionária a partir dos princípios e pressu-

postos do Renascimento, através de uma obra-prima que evidenciasse 

a sua genialidade à frente do seu tempo e que por isto, permanece viva, 

representativa e significativa até os dias de hoje no panteão da cultura 

ocidental. E por fim, a intencionalidade subjacente do maior humanista 

do Renascimento italiano: representar por meio do mundo visível dos 

movimentos dos membros, gestos e expressões do corpo humano os 

movimentos da alma humana em toda a sua tragicidade, complexidade 

e totalidade diante de um momento crucial de traição, sacrifício e trans-

cendência. Segundo o historiador da arte Janson (2001, p. 639) a “última 

ceia tem sido reconhecida como a primeira afirmação clássica dos ide-

ais do renascimento pleno”.

Cotejamos a Última ceia de Leonardo da Vinci na perspectiva das 

dimensões da cultura histórica presentes na existência, consciência e 

linguagem da cultura humana: a dimensão cognitiva, estética, política, 

ética, moral e religiosa. A dimensão cognitiva evidenciada pelo raciona-

lismo, pragmatismo, realismo, naturalismo em sua “vontade de verda-

de”, racionalismo característico do Renascimento; a dimensão estética 

em sua própria condição de uma pintura, ou seja, um artefato estético 

em si, com sua “vontade de beleza” ao expressar, comunicar e evocar 

experiências, significados e sentidos que buscam gerar o prazer estéti-

co para ser contrapor, superar e transcender os princípios da realidade 

e do poder. Todavia, ao atender às carências, interesses e expectativas 

das classes proprietárias e dominantes da sociedade moderna do Anti-

go Regime, clero, nobreza e burguesia, a obra de Leonardo tem a fun-

ção e efeito mais de legitimar do que criticar as relações de poder então 

vigentes: o nascimento da sociedade capitalista a partir dos escombros 

da sociedade feudal em crise.

E por fim podemos agrupar as dimensões, ética, moral e religiosa a 

partir da perspectiva de um cristianismo medieval que busca se ressig-

nificar por meio de um resgate seletivo da cultura clássica greco-ro-

mana resguardada e preservada pela Igreja Católica Romana, enquanto 
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um primeiro momento na construção de uma nova concepção de Deus, 

homem e sociedade que refletisse a emergência da sociedade capita-

lista mercantilista

Interseccionalidades do autor e o leitor do presente. Para concluir 

esta leitura histórica da obra vamos operacionalizar as categorias de 

classe, gênero, raça-etnia, sexualidade, etaridade e natureza em rela-

ção ao autor, e por fim, situar na mesma perspectiva o leitor presente 

desta narrativa. Leonardo Da Vinci, não era rei, nobre, clero, burguês, 

assalariado, servo ou escravo. Nessa sociedade de ordens do Antigo 

Regime que experencia a crise do feudalismo e a transição para o capi-

talismo, em que o velho e o novo coexistem em suas contradições, fica 

a pergunta: qual a classe social de Leonardo Da Vinci? Filho de um rico 

funcionário público da República de Florença e de uma escravizada do 

Cáucaso, criado pelos avós paternos, a partir da formação não acadê-

mica na oficina de um consagrado artista da época e do seu talento po-

tencial, Leonardo tornou-se um artista multifacetado do Renascimento, 

contemporâneo de expoentes como Sandro Boticelli, Rafael e Miche-

langelo; um prestador de serviços para os seu mecenas, contratantes 

e compradores, um profissional liberal reconhecido, prestigiado e bem 

renumerado. Leonardo era do gênero masculino, “meio italiano”, por-

tanto fruto da miscigenação de um italiano com uma caucasiana cuja 

origem étnica e religiosa ainda carece de mais pesquisa e estudo. Pelas 

informações biográficas, a orientação sexual de Leonardo Da Vinci era 

homossexual; não casou e não teve filhos.

O autor faleceu aos 67 anos de idade, uma idade considerada avan-

çada para a expectativa de vida da época. Leonardo Da Vinci pintou a 

obra selecionada para a leitura histórica desta narrativa aos 46 anos de 

idade em 1498, ano que Vasco da Gama a serviço de Portugal chegou 

em Calicute, finalmente completando o caminho das Índias por meio 

do périplo africano. Com 54 anos, idade considerada elevada para o 

etarismo contemporâneo de uma sociedade que apregoa a “eterna ju-

ventude”, pintou a sua obra prima ícone do Renascimento e da cultura 

ocidental europeia: Monalisa. E por fim, a relação de Leonardo Da Vinci 

com a natureza, o meio ambiente, o espaço físico foi simbiótica; tudo na 
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natureza despertava sua curiosidade, engenho e genialidade dedicada 

a múltiplos campos do conhecimento técnico, artístico e científico: “a 

exploração da natureza era para ele, em primeiro lugar e acima de tudo, 

um meio de adquirir conhecimento sobre o mundo visível, conhecimen-

tos de que necessitava para a sua arte” (GOMBRICH, 1999, p. 294). 

Considerações

Ao articular e sintetizar as dimensões da cultura histórica da obra e as 

interseccionalidades do autor, concluo esta narrativa de leitura histórica 

da obra Última Ceia de Leonardo Da Vinci, situando o leitor do presente 

na perspectiva dos leitores do futuro. Esta leitura histórica foi realizada 

a partir do percurso das categorias de análise da Matriz da Leitura Histó-

rica de Fontes e Historiografias Multiperspectivadas. É a leitura histórica 

de um professor-pesquisador de História, um trabalhador assalariado 

da educação, do gênero masculino e considerado branco, descendente 

de português por parte de pai e de provável descendência portuguesa, 

indígena e africana por parte de mãe.

Esta é leitura de um homem branco, com formação acadêmica, fun-

cionário público, heterossexual, com 56 anos de idade e que defende a 

preservação do meio ambiente, a sustentabilidade e o enfrentamento 

urgente da questão climática antes do ponto sem retorno do colapso 

ambiental decorrente da predatória exploração capitalista dos recursos 

da natureza com a finalidade última de extração da mais-valia, obtenção 

de lucro e acumulação de capital. A partir das dimensões da cultura 

histórica, cognitiva, estética, política, ética, moral e religiosa, esta leitura 

procurou mobilizar as vontades de verdade da história, a vontade de 

beleza da arte e a vontade de poder da política, em diálogo com as di-

mensões ética, moral e religiosa em sua cruzada em busca de consenso 

entre o certo e o errado, o bem e o mal, a vida e a morte.

A intencionalidade deste artigo acadêmico-didático visa os poten-

ciais leitores do futuro: servir de exemplo, modelo e referência para os 

estudantes, profissionais e demais interessados aprenderem a fazer 

uma leitura histórica fundamentada de obras de arte para possíveis e 

futuras apresentação de seminários de história da arte e subsequentes 
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situações de guiamento turístico, artístico e cultural da vida prática pro-

fissional, pessoal e cidadã de um Técnico em Guia de Turismo. 
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Introdução

O encanto que a História proporciona para aqueles que a admiram é 

o da possibilidade de traçar diferentes reflexões acerca do passado ob-

servado e, por meio dele, relacionar os diversos âmbitos de nossa vida 

pessoal e social com o objetivo de sair de um lugar de imposições para 

um meio de liberdade intelectual. Assim, tal qual apontado por Jörn Rü-

sen (2006, p.7), a consciência histórica, construída com base na apren-

dizagem histórica, permite a interiorização pessoal do sujeito mediante 

ao objeto analisado, possibilitando maior ação e transformação da vida 

prática, pois o auxilia no processo de construção de identidade na alte-

ridade, relacionando passado, presente e futuro.

Podemos salientar, com isso, o quão é importante o envolvimento 
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com o conhecimento histórico para cada pessoa e seu trajeto particular, 

pois dificilmente conseguimos sair de uma aula de História sem aden-

trarmos, de alguma forma, em pensamentos sobre nossas próprias vi-

das e demandas que carregamos conosco. Isto ocorre exatamente pelo 

fato da consciência histórica ter na orientação para a vida prática uma 

de suas funções, construídas a partir da aprendizagem histórica. 

Baseada nesta premissa, pude identificar uma visão mais naturali-

zada da morte e da preservação das memórias individuais e coletivas, 

através da aprendizagem histórica relacionada ao olhar da cultura me-

xica1 sincretizada aos costumes espanhóis, que me proporcionou maior 

compreensão da finitude humana. Não obstante, a reflexão histórica e a 

compreensão da cultura mexicana para com esse fato natural na reali-

dade humana, se demonstraram um valioso instrumento na abordagem 

desta temática tão sensível. A escritora e médica paliativa Ana Claudia 

Quintana Arantes (2019) afirma, em uma de suas obras, que as questões 

referentes à morte são debatidas como um assunto do qual devemos 

nos esquivar em nosso cotidiano; entretanto ela confirma que seria so-

mente encarando nosso próprio fim que compreenderíamos a vida e o 

presente de uma maneira mais plena. 

 Baseada nestas circunstâncias, a presente pesquisa tem como ob-

jetivo central refletir acerca da possibilidade de os estudantes desen-

volverem um sentido de orientação no tempo, considerando a finitude 

humana e contribuindo para a construção de uma ressignificação do 

luto por intermédio do estudo histórico da festividade do día de muer-

tos da cultura mexicana, utilizando a animação Viva: A vida é uma festa 

(EUA, 2017)2 que narra a aventura de Miguel, um menino de doze anos 

que vive um amor pela música mas é reprovado por sua família, pois 

eles carregam com sigo uma memória de abandono de seu tataravô 

Hector que deixou sua esposa Amélia (tataravó de Miguel) e filha Inês 

(avó de Miguel) para seguir seu sonho de torna-se músico. Com a esco-

lha tomada pelo marido Amélia acaba por banir a música de toda sua 

1 Povo indígena de língua náuatle do vale do México que governava o Império Asteca.

2 Coco - título original
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família, propagando tais sentimentos para as próximas gerações e con-

juntamente a isso, excluindo a lembrança de Hector e sua fotografia do 

altar do día de muertos tradicionalmente montado pela família. Em meio 

a luta de Miguel para seguir o caminho da música, ele acaba acreditan-

do encontrar o paradeiro de seu tataravô desconhecido, contudo, ao 

ser descoberto por sua família, o garoto foge de casa e acaba por parar 

no mundo dos mortos, onde descobre a real identidade de seu ances-

tral suprimido e a importância das memórias vivas pelas tradições; ao 

decorrer da trama Miguel une seus familiares falecidos e retoma a boa 

convivência da música em sua casa por meio da reintegração da memó-

ria de Hector na família dos Rivera. 

Por tanto buscamos compreender como os alunos compõem suas 

narrativas de sentido utilizando a fonte cinematográfica, além de estu-

dar os pensamentos dos alunos sobre a memória e o luto em suas expe-

riências, bem como demonstrar a relevância da contribuição do ensino 

de História para o debate da temática em crianças e adolescentes.

Cremos que esta investigação poderá contribuir na discussão desta 

questão, e, em especial, no campo do Ensino de História, por levantar 

diversos aspectos entre a História e a vida prática. Não podemos dei-

xar de salientar que a pesquisa se desenvolveu em um período pandê- 

mico, apesar da flexibilização e da imunização, nosso cenário ainda é 

de muitas mortes recentes por conta do COVID 19 – mais de 700.0003 

– além do descaso político com as perdas dos enlutados como exposto 

em diversas manifestações do então presidente Jair Bolsonaro, tal qual 

a resposta por ele dada a um jornalista que perguntou sobre o número 

de mortes pela doença no Brasil: “Não sou coveiro, tá?”4

Percebe-se, diante do fato narrado acima, e pela dificuldade histórica 

do país em tratar de temas históricos difíceis – como a escravidão, a di-

tadura civil-militar, dentre outros – como o Brasil possui uma lacuna na 

discussão em torno de suas relações com o luto, individual e coletivo, e 

3 Fonte: https://www.gov.br/saude/pt-br/coronavirus/informes-diarios-covid-19/covid- 
19-situacao-epidemiologica-do-brasil-ate-a-se-21-de-2023 - Acesso em 15/04/2023.

4 Fonte: https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/04/20/nao-sou-coveiro-ta-diz-bol 
sonaro-ao-responder-sobre-mortos-por-coronavirus.ghtml - Acesso em 12/08/2022.
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como no momento atual se faz necessária a abertura para tais reflexões.

Afinal a COVID afetou diretamente o cotidiano e o bem-estar de todo o 

mundo, por conta dela foi experienciado processos de luto em maiores 

e menores escalas, seja por um luto envolvendo as vítimas da doença, 

ou até mesmo um luto pela liberdade e pelas rotinas modificadas. 

No Brasil, atualmente, nos encontramos com a 17ª maior taxa de 

mortos por COVID no mundo5, passamos por perdas pessoais e coleti-

vas envolvendo grandes nomes da cultura brasileira como o compositor 

Aldir Blanc, o cantor Paulo Cézar (Paulinho do grupo Roupa Nova) e os 

atores João Acaiabe e Nicette Bruno conhecidos por seus papéis como 

Tio Barnabé e Dona Benta na segunda versão gravada para a televisão 

do conto infantil Sitio do Pica-Pau Amarelo. 

Além dos nomes aqui citados, perdemos várias outras personalida-

des brasileiras conhecidas ou não em âmbito nacional, que tiveram suas 

mortes e seus lutos relativizados perante o poder público, deixando mi-

lhares de pessoas em condições adversas para a elaboração de suas 

perdas. Devemos lembrar que assim como salientado por Arendt em 

sua obra Eichmann em Jerusalém - Um relato sobre a banalidade do mal 

(2013) às atrocidades pertinentes em uma sociedade podem se tornar 

comum e não surpreender aqueles que estão rodeados por ela à medi-

da que ela se torna uma constante e o estado banaliza a razão e a co-

esão dos seres humanos para uma racionalização não favorável para a 

coletividade e um bem-estar comum mas sim um bem-estar individual 

nos agentes reprodutores dos seus objetivos (ARENDT, p.132 e 133).

O caminho metodológico que percorremos conta com a reflexão so-

bre a relação entre a Didática da História e a Educação Histórica por 

ambas serem munidas de grande relevância dentro dos estudos do En-

sino de História. A Didática da História se liga à teoria histórica e à sua 

prática no cotidiano com o foco na construção da consciência histórica, 

enquanto a Educação Histórica visa a progressão do pensamento histó-

rico, independentemente dos moldes escolares em que os educandos 

estão inseridos. Rüsen (2001, p.57) norteará nossas compreensões dos 

5 Fonte: www.conass.org.br – Acesso em 15/04/2023.
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domínios teóricos da Didática da História, dado que o autor concebe a 

ideia de História como orientadora para a vida prática e defende que as 

situações cotidianas e suas carências de orientação são estímulos para 

a formação da consciência histórica, destacando a importância de o ser 

humano interpretar o seu meio e orientar suas tomadas de decisões.

As proposições teóricas de Rüsen e suas relações com a consciência 

histórica como parte significativa do processo cognitivo se relacionam 

com as proposições teóricas de Koselleck (2006), ao ressignificar o que 

chama de “espaço de experiência”, pois ao “Romper o horizonte de ex-

pectativa cria, pois, uma experiência nova. O ganho de experiência ultra-

passa então a limitação do futuro possível, tal como pressuposta pela 

experiência anterior” (KOSELLECK, 2006, p. 313)

Pesquisadoras como Isabel Barca, Maria Auxiliadora Schmidt e Mar-

lene Cainelli compõem o repertório teórico da Educação Histórica, prin-

cipalmente no que tange à atuação em sala de aula, tendo em vista 

que seus estudos trabalham com esses ambientes. A aula oficina que 

mediou a prática da proposta deste trabalho vem dos estudos de Isabel 

Barca que revelam, em seu enredo, a importância do Ensino de História 

e a vivência, relacionando o conteúdo trabalhado nas aulas de História à 

realidade dos alunos, criando, assim, uma aproximação e um sentido no 

estudo histórico para seu tempo e espaço.

Ligar a teoria à prática, isto é, não apresentar apenas propostas prescri-
tivas não testadas em estudos empíricos, mas sim criar, implementar e 
analisar situações de aprendizagens reais, em contextos concretos, e 
disseminar resultados que possam ser ajustados a outros ambientes 
educativos. (BARCA, 2012, p.37)

Na abordagem de Barca, a aula é feita de maneira conjunta, entre 

professor e aluno, descartando a ideia do professor como detentor de 

todo o saber, pois o aprendizado é construído com base nos conheci-

mentos prévios dos estudantes, na aula oficina, desconstruindo o senso 

comum enraizado. Optamos por trabalhar com a 1ª e 2ª série do Ensino 

Médio em razão das experiências como professora de História da pes-

quisadora, e pelo fato dessas duas etapas do ensino terem, em seus 

currículos pedagógicos, a temática dos povos astecas e as colonizações 
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hispânicas. Pretende-se fazer um paralelo entre os estudos dessa civi-

lização, as tradições e as visões de mundo que ainda são encontradas 

na sociedade mexicana contemporânea, principalmente em relação ao 

luto e o día de muertos. Contudo, a escolha dessa faixa etária também 

se deu para observar os contrapontos e as convergências que os alunos 

poderiam demonstrar dentro da temática abordada em relação a ado-

lescência. Participaram da pesquisa duas turmas de cada série, sendo 

ambas pertencentes à mesma escola pública que se localiza em bairro 

de classe média baixa na cidade de Londrina, Paraná.

As aulas foram realizadas dentro da matéria de Projeto de Vida, pelo 

fato da pesquisadora ser a professora vigente desse eixo temático, pro-

curamos abarcar em nossa pesquisa pontos que também fornecessem 

respaldos aos conteúdos propostos em Projeto de Vida como empatia, 

vivência coletiva e individual e cidadania; assim conseguimos abordar 

os objetivos que procurávamos observar em nossa investigação junta-

mente com as propostas temáticas da matéria. 

Utilizando a metodologia da Aula-Oficina, as turmas responderam a 

uma tempestade de ideias que tinha como intuito compreender seus 

conhecimentos prévio e suas concepções a respeito do luto e da His-

tória mexicana. Na sequência passou-se a um processo de contextu-

alização do conteúdo abordado sobre a História mexicana e o diálogo 

entre as situações vividas pelos estudantes e as temáticas que foram 

apresentadas. Em seguida, houve a apresentação da animação Viva: A 

vida é uma festa, e uma roda de conversa a seu respeito, discutindo os 

estereótipos e o que seria verossímil na realidade mexicana. Por fim, foi 

utilizado um instrumento de pesquisa que procurou coletar as relações 

estabelecidas pelos estudantes entre o conhecimento histórico discu-

tido, por meio das cenas da animação no contexto da Aula-Oficina, e a 

ressignificação do luto.

As memórias desempenharam um papel de destaque na constitui-

ção do luto dentro dos contextos individuais e coletivos. Afinal, é so-

mente pelos vivos e suas lembranças que os mortos continuam dotados 

de significado nesse mundo, pois quando se quebra a cadeia de recor-

dações, se rompe tudo o que tinha sentido para aquele meio (ELIAS, 
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2001, p. 23), demonstrando a dependência social que os seres humanos 

exercem uns para com os outros. 

Paralelamente a isso, o sociólogo durkheimiano Maurice Halbwachs 

em A Memória Coletiva (1990), apresenta uma reflexão em torno das me-

mórias e dos pensamentos. Para o autor, todos os sujeitos são ineren-

tes aos meios sociais aos quais são expostos e seus raciocínios, mesmo 

que individuais, contêm resquícios destas relações, sendo geridas pelas 

identificações pessoais para com um grupo. Nenhum pensamento ou 

memória se constitui, genuinamente, sem influências ou referências, 

além de serem subjetivas com o reconhecimento e as emoções que 

elas emitem na realidade daqueles que as detêm. 

Nossas lembranças permanecem coletivas e nos são lembradas por 
outros, ainda que se trate de eventos em que somente nós estivemos 
envolvidos e objetos que somente nós vimos. Isto acontece porque 
jamais estamos sós. Não é preciso que outros estejam presentes, ma-
terialmente distintos de nós, porque sempre levamos conosco e em 
nós certa quantidade de pessoas que não se confundem. (HALBWA-
CHS,1990, p.30)

A consciência contém variáveis e as lembranças conduzem aos dife-

rentes locais e grupos nos quais as pessoas se reconhecem, refletindo 

identificações pessoais, bem como as experiências coletivas históricas 

que são intrínsecas nas formações humanas (HALBWACHS, 1990, p. 13). 

As memórias contribuem para as decisões cotidianas das pessoas, pois 

tal qual apresentado por Ronaldo Cardoso Alves (2021), por meio da sua 

análise histórica pode se refletir a respeito da identidade e orientação 

temporal do indivíduo, sendo as tomadas de decisões dependentes dos 

interesses que o sujeito e/ou o coletivo no qual está inserido expres-

sam, dos quais surgem as ideias de resolução dos problemas. 

Jörn Rüsen (2001), um dos principais teóricos da concepção de cons-

ciência histórica, defende uma noção de História como orientação para 

a vida prática, a qual é construída por intermédio do pensamento histó-

rico gerado a partir das carências de orientação do presente. Este pro-

cesso cognitivo constitui proposições de orientação temporal a partir 

da interpretação de fontes históricas, com o objetivo de satisfazer as 
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carências individuais e/ou coletivas formando sentido para a vida. A dita 

consciência histórica permite a um indivíduo e/ou um grupo orientar 

suas experiências no mundo. 

Para o autor, as memórias comporão parte fundamental dentro deste 

caminhar do aprendizado, uma vez que permitem associar fatos vividos 

em uma memória experimentada que constitui o sentido de identidade. 

Na concepção de Jörn Rüsen (2001), todas as pessoas têm carências de 

orientação, decisões a serem tomadas em diferentes âmbitos de suas 

vidas, e essas lacunas geram interesses para sua resolução, os quais, 

por sua vez, demandam a formulação de hipóteses no âmbito da racio-

nalidade histórica que resultarão em possibilidades de orientação para 

a solução de tais carências. Estas possibilidades de orientação podem 

gerar ações que nortearão a experiência histórica de cada indivíduo.

Apesar dos pensamentos dos indivíduos serem influenciados por 

suas ligações sociais, eles não são imutáveis, pois à medida que ocor-

re a dinâmica das interações ou dos lugares ocupados pelas pessoas 

dentro dos grupos dos quais fazem parte, são modificadas as memórias 

coletivas, bem como o significado que elas representam para cada um 

(HALBWACHS, 1990, p.32). Portanto, a memória coletiva pode influenciar 

a maneira pela qual o ser humano lida com o luto, porém nenhuma ima-

gem imposta detém caráter determinista, inclusive a impressão guar-

dada do luto também pode ser mudada. É exatamente por esta possibi-

lidade que o presente trabalho se move em volta da ressignificação do 

luto por meio da contribuição do ensino de História em sala de aula, na 

perspectiva da construção da consciência histórica.

Nesse sentido, compreende-se que o Ensino de História pode con-

tribuir para a construção de uma consciência gerada pelos educandos 

com base em interpretações históricas com o propósito de preencher 

as necessidades de orientações das lacunas por eles vivenciadas, per-

mitindo uma ressignificação de memórias inconscientes de suas forma-

ções. Os modos de vida capitalista tendem a ignorar a realidade das fi-

nitudes, a concepção de progresso gerada pela modernidade vai pautar 

as perspectivas das pessoas, pois foi idealizada como diferença tempo-

ral entre passado e futuro. Koselleck (2006) propõe esse diálogo em tor-
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no da sensação de aceleração que tal processo gera, pois no contexto 

moderno as expectativas se distanciam de todas as experiências ante-

riores (KOSELLECK, 2006, p. 322), o que acaba por levar a um estranha-

mento quando ocorre o contato com outras culturas que se relacionam 

de maneira diferente com diversos temas, entre eles, as perdas, como 

as culturas mexicanas, aborígenes, indígenas, entre outras, pois não há 

em nossa sociedade, cotidianamente, objetos que criem identificação 

com elas. Contudo, quando são estabelecidos laços de reconhecimen-

to, constroem-se meios para a apropriação de seus olhares para nossas 

vidas. Em outras palavras, só se estabelece trocas culturais e ideológi-

cas quando se enxerga pontos em comum com o outro. 

A proposta desta pesquisa é de compartilhar, no espaço da sala de 

aula, do debate acerca do luto individual e coletivo, por meio da dis-

cussão em torno de como é (co)memorado no México o Día de Muertos, 

por meio da animação Viva: A vida é uma festa (EUA, 2017) para contri-

buir com a construção, junto aos estudantes, de uma ressignificação das 

memórias e, consequentemente, de uma perspectiva nova e resiliente 

perante a vida e suas intempéries, utilizando da consciência histórica 

como caminho para essa abordagem.

Assim, partindo das premissas aqui apresentadas, é possível refletir a 

respeito dos meios sociais que permeiam um indivíduo e suas relações, 

inclusive sua maneira de encarar os processos da morte que, como 

qualquer convicção humana, advém da sua identificação para com um 

ou mais grupos sociais (ELIAS, 2001, p.8). Os ritos e compreensões du-

rante o luto são atravessados pela experiência de cada um, podendo 

tais formas afastarem ou aproximarem, pessoas e comunidades, no pro-

cesso de formulação de trocas e intercâmbios ideológicos culturais no 

que concerne às relações com a finitude humana.

As visões e comportamentos durante a vivência da realidade do luto 

permitem o (auto)reconhecimento dos indivíduos em sua relação com 

os fluxos do tempo, seja em seu contexto social, seja nos encontros e 

desencontros com os seres humanos no trajeto histórico. Pois a socie-

dade contemporânea vem assumindo uma mentalidade de afastamen-

to da realidade humana da finitude. Os indivíduos se colocam imperme-
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áveis a essa situação, tanto nas dificuldades das despedidas para com 

a morte ainda em vida, como também nos cenários de velório e o fim 

propriamente dito. O estilo de vida moderno e as novas preocupações 

que atualmente são vivenciadas promovem o distanciamento e uma 

consequente não identificação com a velhice e os moribundos.

Nosso meio social se retira cada vez mais da morte, apesar do ser 

humano ser o único animal ciente de sua finitude e aquele que pode se 

preparar, de alguma forma, para este momento (ELIAS, 2001, p.10). Pelo 

fato da morte do outro refletir nossa própria morte, ocorre corriquei-

ramente um abandono dos últimos momentos de vida daqueles que 

estão desfalecendo, exatamente pelo receio do enfrentamento destas 

questões. Estar presente nestes momentos se torna de extrema impor-

tância, pois se envolver com o processo e ter compaixão faz parte da 

experiência de ser, efetivamente, humano, permitindo construir melhor 

percepção acerca de nosso próprio fim.

Estar ciente sobre a finitude é estar ativo para a vida e em todos os 

demais eventos da trajetória humana, inclusive viver plenamente o dia 

da própria morte (ARANTES, 2019, p.76). No contexto da Psicanálise, 

para Freud (1974) existe uma correlação entre luto e melancolia, porém 

com diferenciações entre ambas. O luto se estabelece como a reação 

da perda da ligação da libido com um objeto perdido, ou seja, é o sen-

timento vivenciado quando é perdido o laço com algo ou alguém que 

nos fornecia estímulo. Isto reforça que o luto não está ligado somente 

à morte física, mas também à morte significativa de um vínculo que foi 

acabado. Em algumas pessoas este processo pode desencadear a me-

lancolia em vez de um luto, o que é caracterizado, do ponto de vista da 

Psicologia, como uma patologia diferente do luto que, apesar de envol-

ver afastamentos, pode ser superado após um lapso de tempo, sendo 

considerado prejudicial interferências durante seu processo.

Freud ainda afirma a necessidade de boa elaboração do luto e, em 

paralelo, tratar os sintomas de melancolia, pois a última desencadeia 

neuroses relacionadas ao ente falecido, gerando sentimento de culpa 

no enlutado e, consequentemente, abre espaço para um quadro de 

depressão. O mundo vivencia um grande recalcamento da morte em 



193

duplo sentido. No âmbito freudiano, a morte é evitada por aflorar as 

lembranças dolorosas em torno da mortalidade, inclusive por conta da 

proteção que se cria ainda na primeira infância (ELIAS, 2001, p.11) que 

traz o sentimento de culpa que posteriormente pode se desenvolver 

num quadro de melancolia. Tal processo expressa a falta de sentido no 

próprio ego por conta da negação ou da revolta com a perda.

Por outro lado, a morte é colocada nos bastidores da contemporanei-

dade, pois sua invisibilidade compõe o impulso civilizador vivenciado, 

diferentemente dos demais aspectos que pairavam em outros períodos 

históricos. No estilo de vida capitalista de hoje se prioriza a individu-

alidade e poucos processos de luto continuaram públicos, inclusive a 

morte se tornou privada (ELIAS, 2001, p.11).

Observa-se a relutância, por parte dos adultos, em familiarizar as 

crianças sobre o tema, pois há grande receio em conscientizá-las acer-

ca da finitude dos familiares e do indivíduo. Com isso é reforçado no 

imaginário infantil a concepção de haver sempre uma vida longa, sem a 

morte fazer parte dos planos; porém ela é inevitável e ao primeiro con-

tato da criança com alguma situação familiar ou no âmbito de sua con-

vivência ocorre a frustração e um grande sofrimento. A morte se torna 

inconcebível aos parâmetros atuais, pois confronta diretamente a base 

de identificação.

Quando se perde um objeto amado é danificada a base de reconhe-

cimento, além do sofrimento e a mudança do processo de identificação. 

Daí a necessidade da individualização para a aceitação da separação. 

Com a negação da perda ocorre a dissociação do eu e em casos mais 

graves a psicose (FEIJÓ, 1983, p.136). Aceitar os diferentes momentos da 

vida, incluindo a morte, compõem meio fundamental para uma vida ple-

na e com saúde mental, o que não significa haver a falta de sofrimento, 

mas sim uma resiliência em torno da morte e do processo de luto.

Por isso acreditamos ser importante e possível pensar na possibi-

lidade de ressignificar o luto no cenário escolar, por meio da reflexão 

sobre os saberes históricos oriundos do sincretismo da cultura mexica e 

espanhola, como forma de contribuir para a formação histórica, psíquica 

e pessoal de cada educando, pois a escola deve colaborar na constru-
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ção de pessoas que pensem (meta) historicamente com o fim de que 

seus conhecimentos possam ser orientadores de suas ações, guiando-

-as conscientemente na sociedade (ALVES, 2014, p.339).

Para Rüsen (2011, p.171) não existe uma História que se sustente no 

cenário da experiência e tenha seu sentido fechado em si mesma, por-

tanto a História voltada ao sentido das memórias passadas deve abrir 

seus sentidos para a vida prática do presente e também no futuro.

O ser humano experimenta a falta em muitos momentos históricos, 

em vários eixos e cenários, Rüsen exemplifica o holocausto e sua neces-

sidade de ressignificação, pois quando a interpretação se resume ape-

nas ao fato em si ele acaba morto em um sentido pobre e pragmático: 

[...] Uma história que sustente, no âmbito da experiência histórica, exis-
tir um significado contínuo e sem quaisquer rupturas a constituição 
temporal do homem e de seu mundo, de maneira que a história as-
sim apresentada possua um sentido fechado, é uma mentira (RÜSEN, 
2001, p. 171).

Esse tipo de fato apresenta a forte tensão existente entre presen-

te e passado, pois no presente busca-se uma narrativa de sentido para 

o ocorrido no passado, entretanto é somente pela transcendência da 

experiência histórica que se consegue dar sentido a eles, por conta de 

suas vivências traumáticas (RÜSEN, 2001, p.173).
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Introdução

O trabalho busca evidenciar a experiência da criança e a importância 

de se oportunizar espaços em que ela possa participar exercendo a sua 

voz, entendendo-a como sujeito de direitos que observa, interage, infere 

e faz relações sobre e no meio em que vive. Nesse sentido, a experiên-

cia apresentada, busca reconhecer as diversas formas de expressão da 

criança, percebendo a sua subjetividade, buscando minimizar as expec-

tativas projetadas do “mundo” adulto. Dessa forma, será apresentada 

uma atividade desenvolvida com crianças de nove anos em um projeto 

de filosofia na infância, que possuía como objetivo a discussão e catego-

rização do que é o conceito de beleza, e o que tornam as coisas belas. 

Nesta proposta a intenção não era criar juízos de valor sobre o que é 

belo ou não, mas sim valorizar as compreensões das crianças sobre o 

1 Graduanda em Pedagogia pela Universidade Federal do Paraná.
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tema. Nesse contexto de ouvir a compreensão das crianças foi possível 

perceber que ao incentivar e proporcionar espaços que permitam a au-

tonomia e a valorização de sua voz, as crianças em uma atividade com 

cunho filosófico, demonstraram as diversas e complexas ligações que 

realizam ao expressar suas compreensões, relacionando a filosofia com 

contextos culturais, históricos e geográficos. 

Desenvolvimento

A atividade que possibilitou a reflexão para este trabalho foi realizada 

com crianças no Programa de Iniciação à Docência (PIBID) da Univer-

sidade Federal do Paraná, com o projeto “Filosofia na Infância: Diálo-

gos entre Filosofia e Literatura Infantil", orientado pela Profª Drª Karen 

Franklin e supervisionado pelas professoras Mª Paula Schuartz e Viviane 

Duarte, sendo realizado em escolas municiais de Curitiba - PR.

Tem como objetivo apresentar conceitos filosóficos para as crianças 

por meio da literatura infantil, tendo como referência o livro “Uma Via-

gem pela Filosofia - O Encontro” (FRANKLIN, 2021). Entretanto, as ativi-

dades e diálogos não se restringem somente a esta literatura, os livros 

são apresentados conforme as crianças demonstraram interesse em 

determinados assuntos, logo, as literaturas utilizadas se articulam não 

só ao livro principal, mas também com as discussões e temas trazidos 

pelas crianças. 

 A atividade realizada tinha o objetivo de as crianças discutirem en-

tre elas o que é o conceito belo/beleza e o que tornam as coisas belas. 

Para chegar nessa discussão as crianças apresentaram o que era arte 

para elas e citaram diversos exemplos do que a caracterizava. É válido 

destacar que por arte eles compreendiam ser “um monte de coisas”, 

mencionando a artista Tarsila do Amaral como um exemplo de arte e 

que por meio dela a artista expressava seus sentimentos.

As crianças trouxeram diversos exemplos sobre o que entendiam por 

obras artísticas, como: “modelagem”, grafites, Op Art, histórias, mobiles, 

estátuas, desenhos, dança, música e até mesmo o Big Ben e estádios 

de futebol – quando questionados sobre estes exemplos, citaram a sua 

arquitetura, podendo se concluir que a arte transcende o objeto e pode 
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ocupar diversos espaços. Já nesse primeiro momento da atividade, as 

crianças evidenciaram o seu vasto conhecimento adquirido tanto em 

sala de aula quanto em suas experiências fora da escola sobre o que en-

tendiam por arte. Em seguida, iniciaram a discussão sobre suas concep-

ções referente ao que pode tornar uma arte bela, em primeiro momento 

as crianças manifestaram que: é o gosto delas que determina a beleza, 

os detalhes, se elas conseguem entender e se existe ou não.

Em meio a essa discussão, mencionaram como exemplo de arte as 

obras do artista paranaense Alfredo Andersen, por já terem visitado a 

casa/museu do artista. A partir dos critérios de beleza apresentados 

pelas crianças, foi realizada uma atividade em que diversas obras de 

arte foram expostas, dentre elas pinturas, esculturas e grafites de artis-

tas neolíticos, renascentistas, impressionistas, modernistas e abstratos2. 

Com base no critério de beleza das crianças, elas deveriam escolher 

uma das obras apresentadas e realizar uma releitura da arte que julga-

vam bela e justificar a sua escolha.

Foram disponibilizados diversos materiais para as crianças definirem 

e escolherem em como fariam a sua tarefa – entre eles: tintas guache, 

aquarela, lápis de cor, giz, argila e papeis para colagem, em que as 

crianças poderiam escolher de acordo com qual tivessem maior inte-

resse. Além disso, durante a orientação da atividade, foi acordado que 

a escolha do material era livre e que não era necessária a semelhança 

entre os recursos da obra original e da releitura (por exemplo, usar tinta 

para pinturas e argila para esculturas).

No que se diz respeito à utilização de imagens como recurso em sala 

de aula, Ana Claudia Urban e Teresa Jussara Luporini (2015), afirmam 

que tanto desenhos quanto pinturas favorecem uma melhor compreen-

são do período apresentado na obra, demonstrando hábitos e costumes 

2 Obras de arte apresentadas: Venus de Willendorf (entre 24.000 a 22.000 AC), O Nasci-
mento de Venus de Sandro Botticelli (1484-1485), O Caminhante sobre o mar de névoa de 
Caspar David Friedrich (1818), A Ponde de Claude Monet (1899), A Noite Estrelada e os Gi-
rassóis de Vincent van Gogh (1889), A Cuca de Tarsila do Amaral (1924), Lavender Mist: 
Number 1 de Jackson Pollock (1950) Os Candangos de Bruno Giorgi (1959) Largo da Ordem 
e o Cenário da Imigração de Poty Lazzarotto (1993), entre outras;



200

de diferentes experiências no tempo, além disso, defendem que ao se 

oportunizar a interpretação dos elementos presentes em determinadas 

obras, constrói-se a narrativa e descrição da fonte. Entre as obras exibi-

das, estavam presentes pinturas dos artistas curitibanos Poty Lazzarot-

to3 e João Turin4, nos quais foram escolhidas por duas crianças.

A narrativa apresentada pelo aluno ao escolher a pintura de Poty La-

zzarotto foi ter presente os “símbolos do Paraná e Curitiba” e a escultura 

de Turin foi escolhida por já ter sido observada em parques e espaços 

da cidade, revelando dessa forma que uma influência para categorizar a 

obra de arte como bela foi a observação dos elementos que estão pre-

sentes pelo espaço urbano, deste modo é perceptível como as crian-

ças relacionaram o conteúdo presente nas obras de arte aos espaços 

frequentados na cidade construindo dessa forma significados a eles. 

Por meio da atividade realizada, pôde-se evidenciar que as crianças já 

possuíam conhecimentos acerca de personalidades que julgavam ser 

importantes para o estado do Paraná, pois além de manifestarem que já 

conheciam o artista Poty Lazzarotto, relacionavam os elementos de sua 

obra aos símbolos da região5.

Ao criar espaços para que as crianças exerçam a sua voz, elas en-

tendem os sentidos que dão a aquela fonte, assim foi possível perceber 

que as crianças já atribuíam significado a ela, tornando dessa forma o 

quadro belo. Tendo em vista o conceito de voz, é válido tornar presente 

as reflexões de Natália Fernandes e Luciana França Souza (2020), que 

3 Napoleon Potyguara Lazzarotto (1924 – 1998) mais conhecido como Poty Lazzarotto, 
é um artista curitibano que desenvolveu diversos murais, gravuras, pinturas e desenhos. 
Poty marca com suas obras o cotidiano urbano da capital paranaense com seus murais 
de cerâmica e pinturas que apresentam a história da cidade.

4 João Turin (1878 – 1949) foi um escultor paranaense, reconhecido por ser o percursor 
da arte paranaense. Por meio de suas obras buscava construir a identidade do estado do 
Paraná, o artista foi um dos principais expoentes do Movimento Paranista. Suas esculturas 
podem ser observadas pelos espaços públicos de Curitiba e no Memorial Paranista loca-
lizado na capital do Paraná.

5 Diversos elementos da fauna e flora paranaense como exemplo a ave Gralha Azul e a 
árvore Araucária, ambos têm sido utilizados por décadas como símbolos do estado do 
Paraná por inúmeras políticas de memória. 



201

apresentam a voz como polissêmica, podendo ser compreendida de 

várias formas, seja pela oralidade, observações, desenhos, diários, foto-

grafias, entre outros. Buscando enfrentar a invisibilidade e a afonia das 

crianças na pesquisa, as autoras defendem que as crianças falam e mui-

to tem a dizer sobre seus modos, entretanto, refletem que se não é dada 

as devidas condições, as vozes das crianças acabam sendo moldadas, 

institucionalizadas ou até mesmo ocultadas pelo adulto.

Fernandes e Souza defendem que para haver uma escuta e partici-

pação efetiva dos menores, é necessário criar condições que permitam 

o exercício e a manifestação das vozes das crianças. Além disso, tendo 

em vista os diversos significados de “voz”, as autoras argumentam que 

ao entender somente a oralidade como forma de linguagem, forma-se 

um processo de exclusão por não considerar as múltiplas expressões 

da criança. Nesse sentido, a criação de condições envolve a colabora-

ção e a constituição de uma linha de diálogo com a criança que gere a 

vontade e liberdade de se comunicar, se afastando da concepção de 

“dar” a voz, como se fosse necessária a permissão do adulto. 

A polissemia da voz teorizada pelas autoras pôde ser constatada na 

atividade realizada. Dentre os materiais utilizados, como citado ante-

riormente, foi proposto que as crianças se organizassem em grupos de 

quatro integrantes de acordo com a afinidade que tinham com as obras, 

após a formação das equipes as crianças deveriam escolher os mate-

riais e dar início em sua atividade.

O grupo que simpatizou com a obra “Felino à Espreita” de João Tu-

rin, escolheu como material para se expressar a argila, revelando dessa 

forma uma identificação com o material disponibilizado com a técnica 

escultórica presente na obra original e que as crianças ao realizarem a 

releitura, buscaram reproduzir a mesma tridimensionalidade que o artis-

ta, possivelmente procurando experimentar as mesmas sensações de 

Turin na feitura da obra.

Sendo assim, a escolha dos materiais utilizados pelas crianças revela 

que elas são capazes de expressar as suas vozes artisticamente, comu-

nicando as suas subjetividades e intencionalidades de diversas manei-

ras. Durante as discussões das obras de arte disponibilizadas, as crian-
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Figura 1

A imagem à esquerda apresenta as crianças produzindo as suas releituras da 
escultura Felino à Espreita de João Turin, já a da direita mostra a releitura de um 
dos integrantes do grupo finalizada, ao lado do felino produzido, a criança sem 
deixar de lado a sua essência brincante quis retratar a “caça” deste felino. Fonte: 
MAEDA, 2023

Figura 2

Crianças realizando a releitura da obra Largo da Ordem - cenário da Imigração 
de Poty Lazzarotto. Nas pinturas das crianças é possível enxergar a árvore Arau-
cária e a ave Gralha Azul. Fonte: MAEDA, 2023
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ças comentaram o que conheciam, sentiam, constatavam e até mesmo 

as suas estranhezas ao verem determinadas obras, como exemplo a 

escultura de Venus de Willendorf, expressando dúvida ao vê-la, sendo 

que uma das crianças até questionou se não era desrespeitosa.

Em meio as observações das artes exibidas, as crianças interpreta-

ram os elementos presentes nas obras e dessa forma criaram narrativas 

sobre o seu conteúdo, a exemplo disso, ao enxergarem e verificarem a 

obra de Poty, construíram a narrativa de que ali havia presente os sím-

bolos de Curitiba e do Paraná, manifestando dessa forma a sua cons-

ciência histórica relacionando o sujeito e sua expressão artística com a 

história e a memória do lugar.

De acordo com Urban e Luporini (2015): 

Narrar histórias em aulas de História é uma forma de relatar o passado 

e, por conseguinte interpretá-lo. Nesse sentido, as narrativas consti-

tuem-se em uma ferramenta principal no processo de ensino e apren-

dizagem histórica. (URBAN; LUPORINI, 2015, p. 76) 

Mesmo que a aula da atividade relatada não fosse a de história, as 

crianças constantemente realizaram interpretações das obras apresen-

tadas, e ao observarem as fontes formaram suas próprias explicações 

e narrativas acerca do que compreendiam. Desta forma, as crianças a 

partir de sua própria reflexão, demonstraram compreender os agentes 

e sujeitos no tempo.

Hilary Cooper (2006) aponta que desde a primeira infância as crian-

ças já demonstram conhecimentos sobre o passado adquiridos em suas 

experiências. De acordo com a autora, as crianças são rodeadas por fon-

tes históricas e “restos do passado” que dessa forma, tornam-se parte 

de seu presente e cotidiano. Tais conhecimentos, mesmo que iniciais 

são de suma importância, pois já revelam o desenvolvimento de uma 

consciência histórica nas crianças. Deste modo, para estabelecer rela-

ções com o passado, Cooper defende um processo ativo, que reflete 

a participação das crianças por meio de inferências, interpretações e 

avaliações de suas concepções sobre o passado. Logo, ter em vista as 

experiências e observações das crianças pelos espaços da cidade é 
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essencial. Cooper (2006) define como fontes históricas “coisas que fo-

ram feitas no passado”, desde broches, pinturas, prédios, espaços de 

memória, esculturas, quadros, fotografias entre outros, assim a vivência 

cotidiana das crianças favorece na formação e desenvolvimento de sua 

consciência histórica.

No que se diz respeito ao processo participativo das crianças e de 

ouvi-las sobre as obras que escolheram, elas fizeram relações com pes-

soas do “passado”. Como evidencia Andressa Garcia Pinheiro de Oliveira 

ao tratar das relações que as crianças fazem com outros períodos:

Ao buscar compreender a relação que estabelecem e podem esta-
belecer com o passado, ela [história] lhes dá voz. Desta forma, lança 
luzes para que possamos compreender os sentidos que dão ao mun-
do, e como a história enquanto ciência pode contribuir na formação 
identitária destes sujeitos, na relação que estabelecem consigo e com 
o outro. (OLIVEIRA, 2013, p.2)

É evidente nesta atividade a experiência e conhecimento das crian-

ças sobre os artistas João Turin, Poty Lazzarotto e Alfredo Andersen. 

Nesse sentido é válido refletir sobre como as crianças adquiriram esses 

conhecimentos. As vivências pelos espaços da cidade e a descoberta 

do passado no contexto do presente, demonstraram na atividade o que 

as crianças compreendiam pelos símbolos do Paraná, observados na 

obra de Poty Lazzarotto. Nessa exploração do passado que permeia o 

cotidiano, as crianças aprendem sobre sua própria cultura, desenvol-

vendo dessa forma um senso de identidade e pertencimento. Pensando 

na questão do pertencimento, Hilary Cooper afirma que: 

Desenvolver um senso de tempo através das histórias, história familiar 
e visitas a locais históricos envolve muitos aspectos do desenvolvi-
mento pessoal e social, e como as crianças aprendem sobre sua pró-
pria cultura comunidade, bem como suas semelhanças e diferenças 
com outros, desenvolvendo um senso de pertencimento. (COOPER, 
2006, p. 183).

Assim, é válido considerar que as crianças ao visitarem os espaços da 

cidade e conhecerem mais sobre os artistas da região, desenvolveram 

seu senso de pertencimento ao espaço. Além disso, nessas experiên-
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cias construíram não só o sentimento de pertença, mas também mobili-

zaram diversas relações entre o que estava exposto pelo espaço, asso-

ciando como agentes de uma reflexão histórica ao seu próprio contexto 

e cotidiano.

Conclusão

Inicialmente, o foco desse projeto era realizar atividades que propi-

ciassem discussões acerca da estética filosófica, e que através do diálo-

go e releitura da obra de arte escolhida, as crianças deveriam expressar 

o que formava o seu critério de beleza e o que tornam as coisas belas. 

Tendo em vista o objetivo filosófico, é válido lembrar que as crianças 

abordaram em suas conversas questões culturais, geográficas, de his-

tória e memória, algo que foi além do planejado, mas que muito con-

tribuiu para a proposta, pois demonstraram como o seu pensamento é 

complexo e mobiliza diversos elementos para formá-lo e expressá-lo.  

As experiências e o olhar atento das crianças em diversos espaços da 

cidade, permitiram que visualizassem os trabalhos dos artistas e sua a 

materialidade - que contribuiu para definição dos critérios de beleza das 

crianças - bem como a memória histórica.

Podemos assim observar a relevância de não só propiciar ações pe-

dagógicas, mas espaços que incentivem as crianças a exercerem as 

suas inúmeras formas de expressões. Essas artes ao estarem expostas 

em espaços sociais transcendem a sua materialidade histórica em suas 

relações com as crianças e se tornam parte de suas memórias e experi-

ências, recontextualizando o espaço em algo belo. 
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Introdução

Esta abordagem, faz parte da pesquisa de doutorado no âmbito do 

Programa de Pós-Graduação em História de Universidade Federal de 

Mato Grosso, no qual tenho discutido o conceito de empatia histórica 

como mobilizador da aprendizagem histórica na educação infantil por 

meio do jogo. Nesta breve exposição, busco apresentar apenas as prin-

cipais ideias que tem norteado minhas pesquisas. Nesse sentido, traço 

um vislumbre das discussões da pesquisa, evidenciando elementos que 

justifiquem a investigação em desenvolvimento.

1 Doutorando pelo Programa de Pós-Graduação em História (UFMT); Mestre Programa de 
Pós-Graduação em História (UFMT); Graduação em História (UFMT); Graduação em Peda-
gogia (UFMT).
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A concepção de aprendizagem histórica na qual se fundamenta essa 

investigação tem como referência o campo da Educação Histórica pau-

tado na teoria de desenvolvimento da consciência histórica do filóso-

fo da História e historiador Jörn Rüsen (2015). A perspectiva de análi-

se denominada Educação Histórica, a também chamada pesquisa em 

Cognição Histórica, tem centrado sua atenção em investigar as ideias 

históricas de crianças, jovens e professores em ambientes escolares. Os 

estudos desse campo de investigação, parte do o pressuposto de que 

“a intervenção na qualidade das aprendizagens exige um conhecimento 

sistemático das ideias históricas dos alunos.” (BARCA, 2005, p. 15).

 Nesse sentido, para que as implicações didáticas para o ensino de 

história ocorram, é preciso uma compreensão sistemática das ideias 

históricas dos alunos, essencial para que as intervenções didáticas nos 

processos de ensino-aprendizagem sejam eficazes. O processo de ana-

lise da aprendizagem histórica no âmbito da Educação Histórica, difere 

da abordagem da Psicologia da Educação, pois a sua fundamentação 

teórico-metodológico, referencia-se no próprio conhecimento histórico, 

ou seja, seu enquadramento teórico efetiva-se à epistemologia da His-

tória. Nesse contexto, as pesquisas e intervenções didáticas no viés da 

Educação Histórica tem apontado caminhos para se trabalhar no con-

texto da educação infantil a aprendizagem histórica de crianças. 

Para compreender a aprendizagem histórica no âmbito escolar a Edu-

cação Histórica concentre-se em três abordagens principais. A análise 

dos conceitos substantivos refere-se ao conteúdo da própria história, 

como a Grécia antiga, o feudalismo, a Revolução Francesa e a indepen-

dência brasileira. A análise de conceitos de segunda ordem preocupa-

-se com formas de compreensão de ideias históricas, tais como: Histó-

rias, evidências, raciocínio, imaginação, explicações históricas, Empatia 

Histórica etc. As considerações sobre o uso do conhecimento histórico 

dizem respeito ao uso do passado na vida pública e na vida cotidiana.

O nosso estudo se insere as análises dos conceitos de segunda or-

dem, segundo Peter Lee, explorar a compreensão das ideias históricas 

das crianças sobre os conceitos de segunda ordem é crucial porque, 

se elas tiverem entendimento errados sobre a natureza da história, 
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manterão essas ideias, a menos que algo seja feito para descontruir tal 

pensamento. O desenvolvimento dos conceitos de segunda ordem é 

fundamental para o estudante, pois permite que explorem o contexto, 

as relações e as influências entre os eventos históricos, obtendo assim 

uma visão mais profunda e abrangente da história.

Tendo como referência a perspectiva da Educação Histórica, procuro 

discutir, a utilização de jogos simbólicos, como uma ferramenta pedagó-

gica que possibilita o desenvolvimento do conceito de empatia histórica 

na Educação Infantil. Para refletimos sobre o assunto além das ideias de 

Rüsen, utilizarei também os estudos da historiadora Hilary Cooper (2002, 

2006, 2012), o conceito de Empatia histórica de Lee (2001), as Diretrizes 

curriculares nacionais para a educação infantil – DCNEI (2009) e a Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC, no que se refere a educação infan-

til. Esta investigação de caráter qualitativo, tomou como base a pesqui-

sa bibliográfica, que desempenha um papel fundamental e crucial no 

processo de investigação científica. Nosso objetivo se concentrou no 

estudo de textos, artigos, livros e documentos curriculares com o intuito 

de obter informações imprescindíveis para o estudo. 

Aprendizagem histórica na educação infantil:

conceitos de segunda ordem e literácia histórica

Sendo a educação infantil a primeira etapa da educação básica, 

como preconiza a LDB (Diretrizes e Bases da Educação Nacional), é de 

fundamental importância que a criança seja inserida na aprendizagem 

histórica desde cedo, pois sua formação também está ligada ao desen-

volvimento do pensamento histórico. Para Hilary Cooper precisamos 

desde o início da sua infância, criar maneiras de ensinar as crianças a se 

envolverem com o passado, com atividades do seu interesse, que pro-

movam uma aprendizagem ativa, bem como um pensamento histórico  

que seja ao mesmo tempo embrionário e cada vez mais complexo.

Siman (2003), explica que o pensamento histórico requer habilida-

des de identificar e interpretar continuidades e descontinuidades entre 

o presente e o passado, bem como relacionar eventos de longo e médio 

prazo e seus elementos estruturais em vários movimentos de mudan-
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ça. Reconhecer a simultaneidade dos acontecimentos no tempo crono-

lógico e relacionar diversos perspectivas da vida social em diferentes 

contextos social. Essa mesma autora afirma que as crianças devem ser 

introduzidas nesta tarefa o mais cedo possível, pois o seu desenvolvi-

mento pode não ocorrer naturalmente e ressalta que as crianças podem 

começar a pensar historicamente através de diversos meios.

Segundo Cooper, a aprendizagem história é uma forma de apren-

der sobre o registro humano, compartilhá-lo com outras pessoas e fa-

zer parte dele. Por isso, defende que a consciência do passado é muito 

importante, não só para a sociedade, mas também para os indivíduos. 

Ela argumenta que a consciência do passado cultivada na infância se 

desenvolve ao longo da vida. Do ponto de vista do pensamento ruse-

niano, a consciência histórica pode ser analisada como um conjunto de 

operações mentais do pensamento histórico. Em suma, a consciência 

histórica é um processo de dar sentido à experiência humana no tempo. 

Os processos mentais de constituição de sentido na visão de Rüsen po-

dem ser expressos em quatro componentes inseparáveis: experiência, 

interpretação, orientação e motivação. A movimentação dessa geração 

histórica de sentido surge através da experiência histórica do ser huma-

no diante da necessidade de suprir sua lacuna cultural, essencial para 

guiar sua vida prática. Assim, a aprendizagem histórica na Educação In-

fantil teria por objetivo, o desenvolvimento da consciência histórica das 

crianças, a partir de suas experiencia com o tempo.

Para Schmidt (2009), o processo aprendizagem histórica só é verda-

deiramente aprendizagem quando oferece ao indivíduo a oportunidade 

de reformular as formas de interpretação do passado. Isso ocorre ao 

assimilar um conhecimento histórico que não se limita a ser meramen-

te passivo, mas sim dialógico. Além disso, esse conhecimento não se 

restringe apenas ao interior do sujeito, mas também se direciona para 

o exterior, a fim de alterar a relação com a vida prática e com o próxi-

mo. No âmbito do campo da educação histórica, destaca-se também 

o conceito de literacia. Esse conceito desenvolvido por Piter Lee, per-

mite o estudante ler historicamente o mundo, através de um conjun-

to de competências de interpretação e compreensão do passado que 
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melhor equipam os alunos para o aprendizado histórico e estimulam a 

consciência crítica. Dessa forma, o estudo da história não se limitaria ao 

conhecimento linear dos fatos históricos, pois requer a interpretação e 

compreensão do passado.

Para desenvolver o conceito de literacia Peter Lee (2001), se utiliza-

ção da ideia de consciência histórica de Jörn Rüsen. O processo de de-

senvolvimento da consciência histórica é importante para a construção 

da identidade do sujeito. A experiência desse sujeito com as mudanças 

temporais por meio dos processos mentais das operações históricas da 

consciência seria exteriorizada pela narrativa histórica. Nessa direção, 

as narrativas seria o instrumento comunicativo do sujeito atribuir sentido 

com suas experiencias temporais.

A literacia histórica, conforme proposto por Peter Lee (2006), é um 

processo que envolve o desenvolvimento de habilidades interpretativas 

e de compreensão histórica que está relacionada ao desenvolvimen-

to da consciência histórica. Nesse sentido, portanto, fornece aos estu-

dantes as ferramentas necessárias para compreender o passado e suas 

conexões com o presente e o futuro.  Ela permite que eles saibam por 

que as coisas são como são, desenvolvendo assim o senso de respon-

sabilidade e o compromisso com o presente. Para o desenvolvimento 

da aprendizagem história é preciso integrar a compreensão histórica 

(conceitos de segunda ordem) com o conhecimento substantivos pas-

sados (conteúdo histórico). Afim de que essa relação ocorra segundo 

Lee (2006), deve haver conceitos noção aplicável de literacia histórica.

De acordo Schmidt, Barca e García (2011), a partir de ideias de segun-

da ordem é possível compreender os conceitos substanciais da história 

pois são fundamentais na interpretação dos objetos da história. Essas 

ideias podem ser chamadas de natureza da história explicação, obje-

tividade e evidência narrativa. Assim, é possível compreender melhor 

os conteúdos da história como ditadura, revolução, democracia, idade 

Média ou Renascimento, como as ideias de segunda ordem estão sub-

jacentes à interpretação de conceitos substantivos.

Embora o conceito de conteúdo seja fundamental para o processo 

de ensino e aprendizagem, é importante lembrar que ele não é sufi-
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ciente por si só para compreender adequadamente a história. Além de 

conhecer as conexões entre passado e presente, os estudantes tam-

bém precisam ser capazes de compreender as conexões entre esses 

conteúdos. Para fazer isso, precisamos desenvolver ideias de segunda 

ordem que nos permitam compreender a estrutura e a lógica interna 

das disciplinas históricas e as relações entre o conteúdo histórico. 

Estas ideias incluem, por exemplo, a ideia de que existem diferentes 

fontes de informação sobre o mesmo acontecimento e a necessidade 

de considerar múltiplos fatores para compreender a complexidade dos 

acontecimentos históricos. É também importante que na educação in-

fantil as crianças compreendam que a história é um processo contínuo e 

que, portanto, os acontecimentos passados influenciam o presente. Es-

ses conceitos são essenciais para que crianças compreendam a história 

de forma profunda e significativa.

A compreensão do mundo e a construção do ser social são funda-

mentadas pelo sentido. O sentido é o critério que nos dá a capacidade 

de interpretar e compreender o nosso mundo ao redor. Ele nos ajuda a 

entender as relações entre as pessoas, os eventos e as ideias, nos per-

mite formar nossas próprias opiniões e nos dá o conhecimento de como 

agir de maneira adequada em qualquer situação.

Assim, a aprendizagem Histórica na Educação Infantil sobre a pers-

pectiva da Educação Histórica teria como por objetivo o desenvolvi-

mento da consciência histórica, mesmo que esse processo seja, de for-

ma embrionária. Hilary Cooper (2006), mostra que as crianças em idade 

pré-escolar podem aprender sobre o passado de formas significativas. 

Neste sentido, é preciso criar formas que possibilite as crianças interagi-

rem com o passado desde cedo, de forma que contribua para o desen-

volvimento da consciência histórica. 

O desenvolvimento do conceito de empatia histórica

na educação infantil e o jogo simbólico

Origenária do termo em grego empatheia, que significava paixão, a 

empatia envolve colocar-se na mente e na perspectiva de outro para 

melhor entender o que eles estão sentindo, pensando e vendo. É con-
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siderada uma habilidade essencial para lidar com outras pessoas de 

forma sensível e construtiva. As pessoas que possuem empatia são ca-

pazes de reconhecer e interpretar os sentimentos, as necessidades e os 

pontos de vista de outras pessoas, assim como avaliar objetivamente a 

situação na qual elas estão e fornecer uma resposta adequada. Esta ha-

bilidade é considerada importante para construir e manter sucesso nos 

relacionamentos interpessoais. 

Psicologicamente falando, empatia é a capacidade de sentir o que 

outra pessoa está sentindo na mesma situação que ela vivenciou, ou 

seja: tentar vivenciar os sentimentos de outra pessoa de forma objeti-

va e racional para tentar entender as emoções e os sentimentos. Lotze 

(1923), sustentou que a expressão abrangia o fenômeno no qual um in-

divíduo imerge de forma completa em um elemento externo, tal como 

uma obra de arte ou um objeto natural, dotados de um significado inten-

so ou impactante para o observador. Sua intenção era relacionar a pala-

vra empatia a habilidade do apreciador da arte de se imergir no objeto 

admirado. Para Silva (2008) a empatia é entendida como a capacidade 

de considerar e respeitar sentimentos de outras pessoas, colocando-

-se no lugar de outra pessoa ou experimentando o que a outra pessoa 

sentiria se estava em situação e circunstâncias semelhantes. De acordo 

com Brown (2012), a empatia é uma forma de conexão, não havendo 

uma maneira correta ou incorreta de expressá-la. Envolve escutar aten-

tamente, proporcionar um ambiente de sinceridade, sem julgamentos, 

e estabelecer uma conexão emocional para mostrar à outra pessoa que 

ela não está enfrentando seus sentimentos sozinha.

De uma forma geral, o conceito de empatia envolve colocar-se na 

perspectiva do outro para compreender melhor o que eles sentem, 

pensam e veem. Contudo, este não é o propósito da empatia no ensino 

de história. De acordo com Lee (2001) o conceito de empatia histórica 

concentra-se na compreensão dos pensamentos, decisões e perspec-

tivas das pessoas no passado. Ele sugere que os alunos que estudam 

história precisam vivenciar a perspectiva de outra época e compreender 

as motivações de suas ações. Isso ajuda os alunos a compreender a his-

tória de forma mais profunda e significativa.
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A empatia histórica seria compreender o que as pessoas pensaram e 

sentiram num determinado momento e lugar, as suas motivações, bem 

como as escolhas que fizeram durante os diferentes momentos históri-

cos. Isso permite que os alunos desenvolvam habilidades de interpreta-

ção e compreensão do passado, bem como adquiram um conhecimen-

to geral do passado. Esse processo de aprendizagem histórica partiria 

da experiência que o sujeito (criança) tem com o passado (tempo). Nes-

te contexto, o jogo simbólico ou faz de contas atuaria como mediador 

entre a criança e o conhecimento histórico.

Neste sentido, o espaço da educação infantil é o local ideal para se 

utilizar jogos simbólicos para trabalhar o conhecimento histórico. Se-

gundo o pesquisador Hilary Cooper. Os jogos imaginativos libertam as 

crianças das limitações do seu ambiente e permitem-lhes criar novos 

anseios ao incorporar personagens imaginários. Ao assumirem o pa-

pel de um personagem histórico fictício, a criança realiza um exercício 

empático. Assim, os jogos simbólicos ou faz de contas, enquanto ferra-

menta didática pedagógica na educação infantil, teria papel central no 

desenvolvimento do pensamento histórico infantil.

O jogo simbólico é uma das principais atividades da educação in-

fantil. É uma atividade que permite às crianças usarem a imaginação, 

a criatividade e imaginarem as mais diversas situações sobre os temas 

propostos. Pode ser utilizado como ações imaginárias que simulam ex-

periências, cenários, sensações ou atividades do mundo real. No pro-

cesso de desenvolvimento da criança, o jogo são fundamentais para 

que haja a construção de novos conhecimentos. 

A partir do faz de conta, a criança adquire experiências e vivencia, 

especialmente nos primeiros anos de vida, e, ainda, desenvolve habi-

lidades e competências essenciais para a sua formação. Estudos mos-

tram que os jogos simbólicos são fundamentais para o desenvolvimento 

cognitivo, motor, afetivo e social das crianças. Por meio dos jogos sim-

bólicos, a criança pode exercitar sua curiosidade e sua imaginação.

Nesse sentindo, trabalhar o faz de conta como mediador do conheci-

mento histórico, seria a oportunidade ideal para desenvolver o conceito 

de empatia histórica no contexto da educação infantil. Ao brincar de faz 
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de conta, as crianças experimentam diferentes papéis ao longo do jogo. 

Aqui o professor teria o papel fundamental de oportunizar atividade de 

faz de conta que envolta o conhecimento histórico. 

Atividades como faz de conta que sou um pirata ou até se fantasiar 

do um personagem da idade média de uma princesa, essa forma de 

atividade constitui uma oportunidade para que a criança vivencie a in-

terpretação de papéis. Essa experiência, ajudaria os pequenos a enten-

derem as diferentes épocas passadas, pois ao se colocarem no ponto 

de vista de um personagem histórico, a criança estará desenvolvendo 

o conceito de empatia histórica. Ao imaginarem e interpretarem papeis 

fictícios de pessoas de outra época, as crianças estão assimilando de 

forma ativa o contexto de um mundo passado.

Considerações finais

A construção do pensamento histórico na educação infantil precisa 

está ligado a ações lúdicas e ao interesse da criança, pois é necessário o 

engajamento da criança com situações que lhe permitam compreender 

o passado. Através do envolvimento com o conhecimento histórico, as 

crianças conseguem ligar o passado ao presente e reconhecer o impac-

to das ações passadas no presente.

Assim, o papel do professor é o de propor atividades que permitam 

aos alunos estabelecerem conexões entre o presente e o passado, para 

que possam compreender o processo histórico. O pensamento histórico 

envolve a compreensão de múltiplos elementos, tais como as conexões 

entre diferentes tempos e espaços, uma compreensão de diferentes 

contextos culturais e sociais, e uma consciência de como esses ele-

mentos se relacionam com o contexto da própria vida. É um processo 

complexo que envolve compreensão.

Para desenvolver o pensamento histórico é necessária a utilização 

de uma metodologia que permitindo à criança compreender as rela-

ções que existem entre o passado e o presente. O desenvolvimento do 

pensamento histórico também passa pela realização de atividades lú-

dicas, que devem ser adequadas à faixa etária da criança. É importante 

que elas se sintam confortáveis para que possam desenvolver esse tipo 
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de pensamento. Atividades como jogos, brincadeiras, contação de his-

tórias, visitas a museus e outros locais que contam histórias são impor-

tantes para a construção do pensamento histórico. 

É importante que a criança tenha contato com narrativas e com os 

protagonistas da história, para que possam desenvolver relações com a 

história e com a realidade. Por fim, é importante destacar que as ativida-

des propostas para o desenvolvimento do pensamento histórico devem 

sempre estar contextualizadas, buscando o envolvimento dos alunos e 

despertando o interesse deles para o tema. É necessário que haja um 

diálogo constante entre o professor e os alunos, para que todos possam 

se sentir incluídos no processo de aprendizagem e construção do pen-

samento histórico.
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Introdução

O presente trabalho aborda a trajetória como estudante de Licencia-

tura em Pedagogia, relatando experiências dos estágios obrigatórios na 

Educação Infantil e Anos Iniciais. A pesquisa justifica-se pela percepção 

da conexão entre as disciplinas de Alfabetização e Letramento e Prática 

Pedagógica de História explorando a interdisciplinaridade.
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O letramento vai além da alfabetização formal do ler e escrever, en-

globa as práticas sociais de leitura e escrita, e a capacidade do indivíduo 

de compreender, interpretar e contextualizar informações em diferen-

tes contextos. No que concerne aos conteúdos abordados na disciplina 

de Prática Pedagógica de História, os conceitos estudados estabelecem 

um diálogo com a presente pesquisa, alinhando-se aos princípios des-

critos por Cooper (2005, p.06):

Seqüenciando fontes: Os historiadores seqüenciam as fontes para tra-
çar as causas e efeitos de mudanças ao longo do tempo; para enten-
der como e por que os tempos passados eram diferentes e também 
semelhantes à atualidade. Ampliando vocabulário: Discussões sobre 
mudanças ao longo do tempo ampliam o vocabulário relacionado à 
temporalidade, e o processo de construir adivinhações razoáveis so-
bre fontes desenvolve a sintaxe e a linguagem do ponto de vista, da 
argumentação, da hipótese e da probabilidade: Eu penso, se... então; 
porque; talvez. Discutir fontes, quer sejam artefatos (colchetes de gan-
cho, castelos, lamparina a óleo) [...]. Tempo e mudança nas histórias: 
Todo mundo ama uma história e as histórias sempre estão no centro 
da educação dos anos iniciais [...]. As crianças podem relacionar suas 
próprias experiências de tempo com histórias em livros de gravuras 
sobre outras crianças e famílias. Também podem relacionar histórias 
de ficção sobre crescimento e mudanças. 

Nas intervenções dos estágios obrigatórios da Educação Infantil e 

Anos Iniciais, foram utilizados os seguintes livros: E o dente ainda de Ana 

Terra, Era uma vez, um gato xadrez de Bia Villela, O monstro das cores de 

Anna Llenas e o O carteiro chegou, de Allan Ahlberg. Estes livros citados 

foram ponto de partida para os planejamentos das regências, e a partir 

deles foram realizadas práticas de contação de histórias, confecção de 

recursos didáticos, antes das aulas e junto aos estudantes.

Também foram extraídos conteúdos do cotidiano e conteúdos des-

conhecidos, de modo a ampliar a espiral de conhecimentos, ou seja, o 

processo formativo das crianças. Durante o estágio nos Anos Iniciais, o 

livro O Carteiro Chegou de Allan Ahlberg foi incorporado ao plano de 

aula e às atividades. Esta obra de narrativa ficcional, integra diversas 

histórias conhecidas do público infantil, mas a trama central aborda tro-
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cas e recebimentos de cartas, destacando um objeto que, na socieda-

de contemporânea encontra-se em desuso ou praticamente extinto. A 

história abriu possibilidades de abordar o conceito de passado, com um 

olhar no presente e envolvendo o letramento, conceito esse que faz uso 

da leitura e da escrita em diferentes contextos, ou seja, o uso da carta no 

passado e como é atualmente.

As possibilidades das histórias fictícias na construção do conheci-

mento de temporalidade histórica, tornam-se um dos elementos pos-

síveis ao longo do processo de letramento. Essa pesquisa objetiva des-

pertar um olhar sobre as narrativas de literatura infantil ficcional que 

potencializam o ensino de história, na perspectiva dos sentidos de tem-

poralidade histórica bem como a ampliação de vocabulário. Com base 

nas experiências relatadas, surgiram os seguintes questionamentos: 

Obras de literatura infantil contribuem com a aprendizagem histórica de 

crianças pequenas? Contribuem com o desenvolvimento de sentidos 

de temporalidade das crianças? Quais as potencialidades destas fontes 

no ensino e aprendizagem dos estudantes? Esses questionamentos se 

concentram no objetivo geral deste trabalho que é identificar a partir 

de diálogos interdisciplinares as potencialidades da utilização de livros 

de literatura infantil para a aprendizagem da temporalidade histórica de 

crianças da Educação Infantil e Anos Iniciais.

Este objetivo se desdobra nos objetivos específicos a seguir: i) Identi-

ficar a presença da literatura infantil na Base Nacional Comum Curricular 

e no documento de Curitiba: Diálogos com a BNCC - Secretaria Munici-

pal da Educação de Curitiba; ii) Identificar nas duas obras Os tesouros de 

Monifa e Menina Bonita do laço de fita elementos que podem contribuir 

com a aprendizagem histórica; iii) Relacionar elementos do letramento 

com a aprendizagem histórica (que envolve o desenvolvimento dos sen-

tidos de temporalidade). Para a realização dessa pesquisa pretende-se 

utilizar a abordagem qualitativa, com a metodologia de revisão biblio-

gráfica e análise de conteúdo com base em Franco (2021), que parte da 

definição dos objetivos, seleção dos materiais, análise e interpretação 

dos resultados apresentados. Conforme o livro Literatura Infantil: Teoria, 

Análise e Didática de (COELHO, 2000, p.10). “Literatura é arte e, como tal, 
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as relações de aprendizagem e vivência, que se estabelecem entre ela 

e o indivíduo, são fundamentais para que este alcance sua formação in-

tegral (sua consciência do eu + o outro + mundo, em harmonia dinâmica)”. 

A literatura tem um papel fundamental no desenvolvimento do ser hu-

mano, as experiências entre a obra literária e o leitor são essenciais para 

que o indivíduo alcance uma formação integral, adquirindo consciência 

de si mesmo, dos outros e do mundo.

Em relação a essa formação, pode-se afirmar que a literatura é a mais 
importante das artes, pois sua matéria é a palavra (o pensamento, as 
idéias, a imaginação), exatamente aquilo que distingue ou define a es-
pecificidade do ser humano. Além disso, sua eficácia como instrumen-
to de formação do ser está diretamente ligada a uma das atividades 
básicas do indivíduo em sociedade: a leitura (COELHO, 2000, p.10).

A literatura infantil, é destinada a leitores que variam de bebês a ado-

lescentes, de acordo com Coelho (2000, p.164) [...] “A literatura infantil 

ocupa um lugar específico no âmbito do gênero ficção, visto que ela 

se destina a um leitor especial, a seres em formação, a seres que estão 

passando pelo processo de aprendizagem inicial da vida”. Este objeto 

literário pode ser visto como ampliação das experiências, e uma porta 

de entrada a novos conhecimentos e descobertas por meio da leitura, 

colaborando no desenvolvimento da linguagem, imaginação, habilida-

des cognitivas e emocionais dos estudantes. [...] “Vygotsky considera 

que o desenvolvimento cognitivo ocorre unicamente através da relação 

do homem com o meio social, situado histórica e culturalmente, consti-

tuído na e pela linguagem [...] (MORAES, 2019, p. 26).

Resumo das obras (objetos de análise): Os tesouros de Monifa e Meni-
na bonita do laço de fita

A obra Os tesouros de Monifa da autora Sonia Rosa, uma narrativa 

literária ficcional publicada em 2009, relata a história de uma menina 

que está prestes a comemorar seu aniversário e sendo a filha mais ve-

lha se tornará a “guardiã do tesouro da família”, uma antiga caixa com 

memórias de sua tataravó Monifa, uma mulher negra e que foi escravi-

zada, vinda da África para o Brasil em um navio negreiro e aprendeu a 
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ler e escrever com “seus senhores” Rosa (2009, p.9) [...] “Lá dentro estão 

os diários da minha tataravó africana, escritos com letra muito antiga e 

com muito esforço” [...]. Ao adquirir conhecimento da escrita, Monifa dei-

xou para suas futuras gerações [...] “Suas simpatias, suas rezas, algumas 

partes das músicas preferidas dela, as esperanças, os sustos, e ainda as 

notícias da época em que viveu” [...] (ROSA, 2009, p. 09). 

O livro Menina bonita do laço de fita da autora Ana Maria Machado 

publicado pela minha vez em 1986, apresenta uma narrativa ficcional 

em torno de uma menininha preta, muito linda e que usa laços de fita 

nos cabelos, e que tem como vizinho, um coelho branco. Esse coelho 

é apaixonado pela cor da sua vizinha, e durante a história ele visita a 

menina diversas vezes e sempre questiona como ela fez para conseguir 

ser tão pretinha, porque o coelho sonha em ter uma filha pretinha como 

a sua vizinha. Em diversos momentos da narrativa, ele se aproxima da 

criança e usando o bordão pergunta: “menina bonita do laço de fita, qual 

seu segredo para ser tão pretinha?” A menina inventa diversas histórias 

ao coelho, mas por fim, sua mãe interveio e mostrando a foto da avó da 

menina, explica ao coelho que a cor vem da família.

O coelho ao chegar a sua casa e observar as fotografias na parede, 

percebe que a gente se parece com os os pais, avós e parentes, e que 

para ele ter uma filha pretinha, precisaria casar com uma coelha preta 

e não demora muito ele encontra uma coelha preta, muito linda e que 

achava aquele coelho branco uma graça. Eles se casaram e tiveram fi-

lhotes de todas as cores, e em especial uma coelha pretinha, que tem 

como madrinha a menina bonita do laço de fita. 

Potencialidades das obras 

Os livros de literatura infantil podem envolver os estudantes da Edu-

cação Infantil e Anos Iniciais nas práticas de letramento e unindo à apren-

dizagem histórica, os conceitos podem ser processos colaboradores na 

formação de um sujeito histórico, numa perspectiva de humanização, a 

partir da linguagem está que nos oferece processos de compreensão 

de mundo. De acordo com Cosson (2014, p. 30) [...] “Em suma, se quiser-

mos formar leitores capazes de experienciar toda a força humanizadora 
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da literatura, não basta apenas ler” [...]. Vivenciar plenamente o impacto 

humanizador da literatura, não é apenas a simples ação de ler, mas en-

volve o letramento este que colabora para um viés crítico, indo além do 

ato de simplesmente decodificar as palavras.

É necessário cultivar uma abordagem que envolva reflexão e com-

preensão profunda do mundo ao nosso redor, promovendo assim uma 

experiência enriquecedora e significativa. O professor ao desenvolver 

atividades que envolvam os estudantes, cria um ambiente propício para 

a aprendizagem, e ao utilizar literatura infantil a interação se dá por meio 

da leitura e da escuta, especialmente em narrativas e histórias. Desse 

modo, estimulando o gosto pela leitura, mas também promovendo a 

compreensão e a apreciação das narrativas, construindo uma ponte sig-

nificativa entre o mundo literário e a experiência dos alunos.

A ideia de tempo faz-se necessário desde cedo, já na Educação 

Infantil, de modo a ampliar o conhecimento histórico e não como co-

nhecimento histórico (aulas de conteúdo), mas sim como dimensão de 

temporalidade, ou seja, ontem e amanhã, antes e depois, velho e novo, 

antigo e antigamente, entre outras possibilidades. O conceito de tempo-

ralidade ensina que existem passado e futuro, ou seja, abre possibilida-

des de pensar em mudanças no presente.

Nas oportunidades de conversarem sobre o passado, e principalmen-
te ao trabalharem a partir de fontes históricas, as crianças utilizam a 
linguagem do tempo, flexibilizando verbos no passado, e utilizando 
palavras que indicam a passagem do tempo, como: antigamente, anti-
go, mais velho, há muito tempo, antes, ainda, primeiro, mês e ano (utili-
zam essas palavras para se referirem à passagem do tempo, ainda que 
não correspondam ao significado formal), fazendo referências à idade 
(OLIVEIRA, 2013, p. 13).

No livro Os tesouros de Monifa, o conceito de temporalidade histórica, 

que compreende as dimensões do passado, presente e futuro, obser-

va-se a sagacidade de Monifa em reunir e preservar fragmentos de seu 

tempo. “Ela era muito esperta! Soube juntar e recolher pedaços de seu 

tempo para que a gente hoje pudesse espiar um pouquinho do ontem. 

O encontro do passado com o presente tem embalado esse tesouro 
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valioso da minha família” (ROSA, 2009, p.10). Monifa, deixou um verda-

deiro tesouro para os seus descendentes sobre a sua individualidade, 

mas também, sobre a coletividade da sua época [...] “Os documentos 

em estado de arquivo familiar são registros que podem revelar parte da 

memória do indivíduo e da coletividade” (GERMINARI, 2012, p. 54).

A prática de sequenciar fontes, conforme supramencionado por Coo-

per (2006 p. 06) é perceptível na narrativa de Monifa, que deixa para suas 

futuras gerações fontes organizadas em uma caixa com suas memórias. 

A temporalidade (passado, presente e futuro) é central, e o encontro do 

passado com o presente é enfatizado como um tesouro valioso para a 

família. Sobre ampliação de vocabulário, o livro também se relaciona, 

pois ao aprender a escrever com seus “senhores”, Monifa deixa diários 

que contêm palavras com significados do seu tempo, e contribui para 

enriquecer o vocabulário das futuras gerações.

A importância das histórias na obra de Monifa, como diários e no-

tícias da época em que viveu, tornam-se uma maneira de transmitir a 

memória individual e coletiva, mesmo sendo uma narrativa ficcional, os 

conceitos de “arquivos em estado de acervo familiar” (GERMINARI, 2012, 

p.53) e conceituando a sequência de fontes, ampliação de vocabulário e 

a importância das histórias que estão interligadas na história. 

As memórias registradas por Monifa remetem sua tataraneta a um 

tempo vivido pela tataravó, e faz com que a menina sinta e perceba a 

importância dessas memórias num olhar para além, sendo os mais ve-

lhos os guardiões da memória, a menina agora seria a guardiã daquele 

“tesouro”, não o deixando desaparecer no tempo, mas sim, replicando 

sempre tudo que ali contém. Num processo de humanização, não dei-

xando as desigualdades do passado refletirem no presente. A obra tem 

potencial para o aprimoramento das práticas em sala de aula no que 

tange o ensino aprendizagem histórica de crianças pequenas (Educa-

ção Infantil e Anos Iniciais), pois podem ser aplicadas na preservação da 

memória e na compreensão do passado.

O livro Os Tesouros de Monifa, conecta-se ao conceito de “arquivos 

em estado de acervo familiar” (GERMINARI, 2012, p. 53). A obra apresen-

ta uma oportunidade a ser realizada com as crianças em sala de aula, 
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fazendo a seleção de arquivos (fotos, documentos, objetos etc.) de suas 

famílias, unindo a história individual de cada estudante com as histó- 

rias coletivas do restante da turma, assim evidenciar que todos fazemos 

história independentemente da classe social, todos somos sujeitos his-

tóricos.

Nesse sentido, ressalta-se a compreensão de que todas as pessoas, 
independente da classe social, são sujeitos do processo histórico e, 
como decorrência dessa posição, há a necessidade de uma concep-
ção ampla de documentos históricos. Além dos pressupostos epis-
temológicos, o trabalho com os documentos em estado de arquivo 
familiar exige encaminhamentos metodológicos referentes à coleta, 
identificação e organização das fontes envolvendo nessa tarefa, pro-
fessores, alunos e familiares (GERMINARI, 2012, p. 66).

O livro Menina bonita do laço de fita aborda aspectos da diversidade 

cultural e valorização das diferenças, ao comunicar diversas vezes na 

história, como a cor preta é bonita, o que ajuda a combater preconceitos 

que de acordo com o Dicionário prático de pedagogia, a palavra signifi-

ca: “Opinião ou conceito que se forma antes de possuir conhecimentos 

adequados sobre o assunto. Visão influenciada pela opinião de outras 

pessoas, sem que se reflita a respeito. Preconceito racial: atitude de dis-

crimiminação contra indivíduos que possuam traços ou características 

de determinado grupo etnico” (QUEIROZ, 2011, p. 231).

O livro por sua vez, dentro do ambiente escolar pode contribuir a 

combater o racismo estrutural, e desse modo, valorizar as crianças ne-

gras e as suas histórias, ao destacar uma personagem negra, sua cor 

e suas raízes, este pode contribuir de maneira positiva o olhar para a 

diversidade.

Acima de tudo, é fundamental formar, desde cedo, a noção de sujeito 
histórico: todos nós fazemos história. A criança faz história. Assim, di-
mensionamos a necessidade do diálogo entre a literatura e a história, 
pois contribui para a compreensão do poder, da força e dos sentidos 
das palavras; ajuda-nos a dar sentido ao que somos, ao que nos acon-
tece, estimula-nos a pensar sobre as relações que estabelecemos 
com nós mesmos, com os outros e com o mundo (ZAMBONI, et al, 
2010, p. 342).
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No livro, no momento da história em que a personagem mãe está 

com um retrato da avó da menina nas mãos, explicando para o coe-

lho “sobre gerações” conecta-se ao conceito de Germinari (2012, p. 54) 

“documentos em estado de arquivo familiar”. Em sala de aula, tem-se a 

oportunidade de apresentar para as crianças o tempo histórico, a tem-

poralidade que nos separa das outras gerações, mas também, o quanto 

ainda temos influências daqueles que já se foram como as tradições, a 

cultura, a cor da pele, as aparências físicas, ou seja, abre espaço para 

abordagens diversas e discussões possíveis. 

[...] É esperado que o aprendizado da História seja uma forma de inter-
venção na relação dos sujeitos com o mundo, que oriente ações na 
perspectiva de um processo de humanização, de superação de condi-
ções objetivas onde se encontram injustiças, desigualdades e precon-
ceitos, é fundamental que se considere desde a mais tenra infância, 
as formas pelas quais se constrói este conhecimento (OLIVEIRA, 2013, 
p.02).

As obras selecionadas para a pesquisa, possibilitam explorar o con-

ceito de temporalidade histórica, ao abordarem passado, presente, 

futuro, antes, depois, ontem, hoje e amanhã, bem como o conceito de 

gerações, memória e diversidade cultural. Oferecem uma oportunidade 

valiosa para as crianças compreenderem a passagem do tempo de uma 

forma lúdica, bem como abrindo possibilidades diversas para outras 

discussões.

Literatura Infantil, BNCC e Currículo de Curitiba:

Diálogos com a BNCC

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) oficialmente “[...] deve 

nortear os currículos dos sistemas e redes de ensino das Unidades Fe-

derativas, como também as propostas pedagógicas de todas as escolas 

públicas e privadas de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 

Médio, em todo o Brasil.” (BRASIL, 2017, p.01). Na BNCC a categoria “Lite-

ratura Infantil: reflexões e práticas” apresenta reflexões em prol do uso 

da literatura infantil e a sua especificidade, descreve algumas práticas 

que podem ser elaboradas pelos docentes com este objeto. Relata a 
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literatura infantil como porta de entrada para o universo da leitura, ao 

ser utilizada desde a tenra idade e que as obras fictícias colaboram para 

o desenvolvimento das crianças, e como podem ser precursoras na 

aprendizagem dos estudantes, ao trazer em sua estrutura; “[...] um rico 

material repleto de histórias, memórias, diversidade cultural, fantasia, 

encantamento e valores humanos” (BRASIL, 2017, p.01). 

A literatura nos coloca em contato com aqueles que vieram antes de 
nós. Ela nos permite criar laços com os que estão ao nosso redor. É nu-
trição, socialização e, sobretudo, humanização. Quando bem trabalha-
da no espaço escolar, revela-se um verdadeiro tesouro na preparação 
de nossas crianças para a vida (BRASIL, 2017, p.01).

Neste sentido, as indicações da BNCC no que se relaciona à aprendi-

zagem que a literatura pode proporcionar é equivalente ao que compre-

ende-se como aprendizagem histórica nas discussões da disciplina do 

curso de Licenciatura em Pedagogia, sendo essa a disciplina de Prática 

Pedagógica de História, ou seja, um processo de ampliação das experi-

ências das crianças ao entrarem em contato com narrativas sobre outras 

pessoas, que viveram em outros tempos, carregando experiências que, 

por vezes, assemelham-se às das crianças, e por vezes se distanciam, 

mesmo que sejam narrativas ficcionais, poderá ter um impacto na qua-

lidade do pensamento a respeito do passado, ampliando possibilidades 

do pensamento sobre as temporalidades, presente, passado e futuro.

Jõrn Rüsen entende a narrativa como principal competência humana 
de produção de sentido. E produzir sentido é atribuir significado à vida, 
sob o ponto de vista individual e social, principalmente, diante das 
mudanças às quais estão submetidas as pessoas durante a existência. 
Narrar é, pois, “um procedimento mental” que articula “interpretação 
do passado com um entendimento do presente e as expectativas de 
futuro” (MORAES, 2019, p.174).

No documento da Prefeitura Municipal de Curitiba, em diálogo com a 

BNCC volume 3 de Ciências Humanas, o aprendizado de história faz re-

ferência ao aprendizado do presente, com um olhar para o passado, ou 

seja, [...] “Aprender história significa temporalizar a nossa própria história 

na história da humanidade, portanto ensinar história pressupõe interpe-
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lar o passado a partir de nossas carências e/ou interesses do presente, 

dando sentido e significados às nossas ações” [...] (CURITIBA, 2021, p.90). 

No documento, às experiências que permitam aos estudantes entender 

eventos históricos que se relacionam no tempo, inclui compreender a 

ordem cronológica, identificar causas e efeitos, reconhecer padrões de 

continuidade e descontinuidade, e perceber como elementos persis-

tem ou se transformam ao longo do tempo. 

No processo de escolarização, é necessário que sejam oportunizadas 
situações em que as crianças e os jovens estabeleçam relações entre 
as experiências dos sujeitos no tempo, tendo como referência a ante-
rioridade, a posterioridade, a simultaneidade, permanências, mudan-
ças, continuidades, descontinuidades e rupturas [...] (CURITIBA, 2021, 
p.90).

No que diz respeito às fontes, pode-se incluir a literatura infantil, pois 

os professores podem fazer questionamentos e inferências a partir da 

história, proporcionando às crianças a oportunidade de interpretar e 

problematizar o passado, partindo do presente e relacionando as suas 

vidas, pois a literatura permite essa premissa [...] “As fontes podem do-

cumentar coisas que seus autores originalmente não tencionavam re-

gistrar” [...] (MORAES, 2019, p.109).

O diálogo entre a BNCC e o currículo de Curitiba apresenta a au-

tonomia do professor na escolha de estratégias pedagógicas, incluin-

do a utilização da literatura infantil como uma fonte para o ensino da 

educação histórica. [...] Professores e professoras de história que têm 

a possibilidade de transformar o trabalho com fontes numa rotina con-

tagiam suas turmas e possibilitam o aprendizado efetivo do passado e 

das formas como o conhecimento histórico se constitui (MORAES, 2019, 

p.112). A literatura infantil emerge como uma ferramenta poderosa para 

enriquecer o ensino da história, promovendo uma abordagem reflexiva 

e crítica, quando bem aplicada, contribui não apenas para a aquisição 

de conhecimentos históricos, mas também para o desenvolvimento in-

tegral das crianças, preparando-as para compreender, questionar e par-

ticipar ativamente na sociedade.
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Considerações finais

As experiências com os livros de literatura infantil contribuíram para 

reflexões sobre a linguagem, a qual é o ponto inicial na construção do 

sujeito, pois todos fazemos história, desde do nascimento até a morte, e 

essas são feitas por meio das narrativas.

A narrativa é um elemento que possibilita o diálogo tanto do pon-

to de vista da Prática Pedagógica de História (componente influenciado 

pelo conceito “consciência histórica”), quanto pela disciplina de Alfabe-

tização e Letramento. No âmbito dessa interseção e adicionando a lite-

ratura infantil, as narrativas revelam-se como forma de expressão da 

consciência ao longo de todo o processo formativo, desde a infância 

até a vida adulta [...] “Literatura destinada às crianças: é o meio ideal não 

só para auxiliá-las a desenvolver suas potencialidades naturais, como 

também para auxiliá-las nas várias etapas de amadurecimento que me-

deiam a infância e a idade adulta” (COSTA, 2013, p.20). 

As discussões apresentadas neste texto apresentam possibilidades 

para o desenvolvimento dos sentidos de temporalidade das crianças de 

maneira inter-relacionada com elementos do processo de letramento. 

O objetivo foi propor uma discussão que dialogasse com os pressupos-

tos da interdisciplinaridade, assim como com fundamentos da Peda-

gogia Histórico Crítica que fundamenta o curso, neste caso o conceito 

que possibilita essa relação se dá na consciência (e portanto, a consci-

ência histórica), assim como no desenvolvimento da leitura como base 

para uma formação que se pretende emancipatória. As obras apresen-

tadas permitem discussões que busquem uma educação anti racista, 

que combata os preconceitos e que se paute no compartilhamento dos 

conhecimentos acumulados historicamente pela humanidade. Valori-

zando o processo formativo dos sujeitos desde a infância. Por fim, res-

saltamos a importância dos debates interdisciplinares, desde que pes-

quisadas e conhecidas as especificidades de cada disciplina.
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Introdução

O presente artigo parte dos resultados e reflexões obtidos a partir da 

pesquisa de dissertação de Mestrado em Educação da autora. Pesquisa 

essa, que utilizou dos métodos e pressupostos do campo de pesquisa 

denominado Educação Histórica e teve como objetivo investigar as con-

cepções de ensino de História presentes nos instrumentos avaliativos 

utilizados em uma escola municipal de Irati - Paraná.

A pesquisa citada foi escrita e realizada a partir de um contexto eco-

nômico e educacional em que vidas humanas são banalizadas princi-

palmente em decorrência de um governo antidemocrático e revisionista 

que se faz presente, em 20222, além da persistente pandemia o SARS 

1 Coordenadora Pedagógica da Rede Municipal de Irati. Mestra em Educação pela Univer-
sidade Estadual do Centro-Oeste. 

2 No ano de 2022 o governo era liderado pelo então presidente Jair Messias Bolsonaro que 
no mesmo ano perde a eleição para Luiz Inácio Lula da Silva. Artigo publicado em 2023.
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CoV2, COVID 19, que no Brasil infelizmente fez mais de 700 mil vítimas 

enquanto escrevo estas palavras. Assim esta introdução urge a partir da 

lógica de que o ensino e principalmente a disciplina de história, atual-

mente, vem sendo atacada por discursos falsos e falaciosos do nega-

cionismo e revisionismo de direita do governo passado. O ensino de His-

tória vem sendo minimizado a partir de práticas voltadas aos objetivos 

neoliberais, como a aquisição de habilidades e competências estimula-

das e perpetuadas pelas avaliações externas, que visam a formação de 

mão de obra e não do sujeito pensante.

Para Laval (2019) o conceito de neoliberalismo na educação seria 

o ensino educacional primordialmente com um objetivo econômico, 

como um bem privado. No Brasil, tais ideias neoliberais surgem prin-

cipalmente a partir da década de 1990 com enfoque em práticas edu-

cacionais internacionais, mais precisamente o desenvolvimento das 

competências ainda em voga nos dias atuais. No documento da Base 

Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017) é citado esse enfoque neo-

liberal com um sentido de defesa de tais práticas. O desenvolvimento 

das competências adotado internacionalmente e que a partir da elabo-

ração deste documento fixa-se em território nacional “[…] indica que as 

decisões pedagógicas devem estar orientadas para o desenvolvimento 

das competências” (BRASIL, 2017, p. 13). Isso se daria nas avaliações In-

ternacionais para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 

que coordena o Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) 

e da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO) que instituiu o Laboratório Latino-americano de Ava-

liação da Qualidade da Educação para a América Latina (LLECE).

A partir de então expressões como “eficácia, desempenho e compe-

tência” entram no senso comum das ideias neoliberais (Gusmão, 2021, 

p.100). Em uma reunião do Consenso Washington (1989) para discutir 

recomendações consideradas essenciais para a América Latina é onde 

a expressão “neoliberalismo” se difunde, nesse encontro foi decidido 

que esses países, de terceiro mundo, deveriam cortar gastos, incluindo 

na educação, nisso contrai-se a dívida externa com o Fundo Monetário 

Internacional (FMI) do Banco Mundial, onde o Brasil atrela-se a cobran-
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ças internacionais de dados qualitativos referenciados a partir das ava-

liações externas. Importante citar que mesmo após a diminuição dessas 

dívidas externas por parte do Brasil, as avaliações em larga escala já de-

monstram estar consolidadas no país, ao analisarmos sua continuidade 

nas instituições educacionais (Lima, Gandin, 2019). 

A criação de um sistema nacional de avaliação em larga escala no 

Brasil, a partir da exigência do Banco Mundial para que o empréstimo 

citado fosse concretizado, instaura-se com a criação do Sistema Nacio-

nal de Avaliação da Educação Básica (SAEB), posteriormente atualizada 

para Prova Brasil. Constituindo as políticas de avaliações em larga esca-

la no Brasil, podemos citar o SAEB hoje composto por três avaliações: a 

Avaliação Nacional da Educação Básica e a Avaliação Nacional do Ren-

dimento Escolar (ANRESC – conhecida como Prova Brasil) e a Avaliação 

Nacional da Alfabetização (ANA). Ainda no âmbito da educação básica 

apresenta-se o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), o Exame Na-

cional de Desempenho de Estudantes (ENADE). E no ensino superior o 

Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (SINAES) compreen-

de a avaliação das instituições e desempenho dos estudantes.

Como indicador desses índices das avaliações e do fluxo escolar, em 

2007, cria-se o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 

onde mede-se quantitativamente os dados a partir dos resultados das 

avaliações (Luckesi, 2018). Dentro desse contexto, surgiu o interesse em 

investigar o tema da avaliação no ensino de História nos anos iniciais do 

ensino fundamental, justamente por perceber, e inquietar diante dos ru-

mos em que a educação vem caminhando, realidade na qual os alunos 

têm seu ensino e conhecimento voltados as práticas de uma educação 

neoliberal que visa pontos em avaliações externas. 

Ao longo dos anos de prática pedagógica no ensino dos anos iniciais, 

percebe-se, a quase inexistência de conteúdos de História nas práticas 

docentes, muito em função das decisões da secretaria de educação que 

priorizam áreas de conhecimento alinhadas as avaliações externas. Os 

conteúdos históricos aparecem no currículo oficial, no entanto, ficam em 

segundo plano na prática docente nas avaliações da aprendizagem. As 

avaliações da aprendizagem da disciplina de História, quando ocorrem, 
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são realizadas no sentido de cumprimento de obrigação para obtenção 

da nota bimestral do aluno (Feitoza, Costa, Da Silva Pinheiro, 2021).

Concepções de Ensino de História – categorias de análise

Para respondermos a problemática central da pesquisa: “Quais con-

cepções de ensino estão presentes nos instrumentos avaliativos da Es-

cola Municipal Francisco Vieira de Araújo?”; utilizamos da abordagem 

qualitativa de natureza exploratória. Para Gil (2008), o intuito da pesqui-

sa é o desenvolvimento do método científico, sendo o objetivo primor-

dial da pesquisa descobrir as respostas de problemáticas por meio de 

procedimentos científicos. Podemos afirmar que o método selecionado 

para responder nossa problemática central é a pesquisa documental. 

Os dados foram selecionados em instrumentos avaliativos da disciplina 

de História, sendo provas e trabalhos em formas escritas.

Foi selecionada uma escola da rede municipal do município de Irati e, 

nessa, levantaram-se os instrumentos avaliativos aplicados, no ano de 

2022, em três turmas: 3º, 4º e 5º dos anos iniciais do ensino fundamen-

tal. Como ponto de partida para a construção das categorias de análise, 

utilizamos do conceito de Concepção de Ensino de História a partir de 

Circe M. F. Bittencourt (2018). Bittencourt nos apresenta em sua obra as 

três concepções de ensino de história que escolhemos como fins de 

análise na pesquisa documental das avaliações de história.

São as seguintes concepções: 1. Pátria, Moral e Civismo no Ensino de 

História, 2. A “memorização” no processo de aprendizagem, e 3. Estu-

dos Sociais e os “métodos ativos”. Segundo Bittencourt, após os anos de 

1980, quando houve a separação curricular de Estudos Sociais em His-

tória e Geografia, foi bastante debatido e pesquisado em meios acadê-

micos sobre a disciplina de História. Abordagens diversas, como interes-

ses da sociedade, poder institucional, currículos, livros didáticos foram 

alguns temas que predominaram em pesquisas da época sendo nisto 

que a autora se baseou para fazer um “[...]recorte específico sobre as 

mudanças e permanências de conteúdos e métodos de ensino e apren-

dizagem” (Bittencourt, 2018, p.46), e nesses recortes que se desdobram 

as concepções que nos baseamos para a análise. 
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Ainda sobre análise das concepções da história escolar a autora cita 

a importância desse exercício, para a compreensão “da permanência 

de determinados conteúdos e “tradicionais” e do método de “memo-

rização”, responsável por um slogan famoso da História escolar: uma 

“matéria decorativa” por excelência” (Bittencourt, 2018, p.46). E como 

ainda pontua a autora, foi a partir da década de 1970 que a importância 

da disciplina de História foi aumentando, mas pelo motivo de alastrar 

uma constituição de uma “identidade nacional” nos estudantes da épo-

ca, visto o momento que o Brasil passava, a ditadura militar. Bittencourt 

ainda destaca que “métodos e conteúdos foram sendo organizados e 

reelaborados a fim de atingir esse objetivo maior”, o de veicular essa 

“história nacional” e ainda relembra que esse objetivo que permeou an-

teriormente o currículo de história “ainda está presente na organização 

curricular do século XXI” (Bittencourt, 2018, p.46). 

Afora as concepções de Ensino de História, também nos baseamos 

na teoria da aprendizagem histórica, do historiador e filósofo Jörn Rü-

sen (2001; 2010; 2012; 2014), em que ele entende aprendizagem histórica 

“como o processo de formação da identidade e orientação históricas 

mediante as operações da consciência histórica” (Rüsen, 2012, p.16). Tra-

zemos Rüsen (2010) que fala sobre a aprendizagem histórica:

[…] o aprendizado histórico pode ser posto em andamento, portanto, 
somente a partir de experiências de ações relevantes do presente. Es-
sas carências de orientação são transformadas então em perspectivas 
(questionadoras) com respeito ao passado, que aprendem o potencial 
experiencial da memória histórica. Pode-se ainda lembrar o fascínio 
que o passado, com seus testemunhos e resquícios, exerce sobre os 
sujeitos. Somente quando a história deixar de ser aprendida como a 
mera absorção de um bloco de conhecimentos positivos, e surgir di-
retamente da elaboração de respostas a perguntas que se façam ao 
acervo de conhecimentos acumulados, é que poderá ela ser apropria-
da produtivamente pelo aprendizado e se tornar fator de determina-
ção cultural da vida prática humana. (p.44)

O percurso da pesquisa partiu da coleta de dados das fontes sele-

cionadas que são os instrumentos avaliativos da disciplina de História. 

Foram selecionadas três turmas de uma escola da rede municipal.
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Portanto as categorias de análise utilizadas são: 

1: Ensino de História como Pátria, Civismo e moral (BITTENCOURT)

2: Ensino de História como memorização (BITTENCOURT)

3: Ensino de História como estudos sociais (BITTENCOURT)

4: Ensino de História como ciência da história (RÜSEN).

Realizamos a análise a partir das categorias acima citadas no sentido 

de apontar quais são as concepções de ensino de história presentes nos 

instrumentos de avaliação de história.

Sintetizamos o trabalho de análise documental da seguinte maneira: 

de posse das fontes avaliativas em mãos, percebemos o tema da avalia-

ção e das questões para, depois realizar a tentativa de encaixar nas Ca-

tegorias de Análise, deste modo, em algumas fontes, percebemos haver 

mais de uma categoria em cada avaliação. Importante citar que, para a 

análise documental, iniciamos num exercício inverso do usual, partimos, 

inicialmente, da teoria e não do material documental, ou seja, pensa-

mos nas categorias de ensino de História e aprendizagem histórica para, 

após, selecionarmos as fontes documentais. 

Gráfico 1 - Demonstrativo da análise dos instrumentos avaliativos

Fonte: A autora 2023
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Nesse contexto, foram analisados 14 instrumentos coletados, exclu-

ímos da análise as fontes “repetidas”, porque entendemos estar reali-

zando a análise do conteúdo do instrumento e não do aluno. A análi-

se foi executada no todo, tanto a pergunta quanto as respostas, pois 

a maioria das questões não exigia a resposta escrita, ou seja, poucas 

foram as questões que aluno precisou dissertar na resposta. Realizadas 

as análises propriamente ditas, anexamos a seguir um gráfico com o de-

monstrativo destas, para assim o leitor ter uma noção visual e, também, 

quantitativa do resultado encontrado.

A partir desses dados, dizemos que, na Categoria 1 de Ensino de His-

tória como Pátria, Civismo e Moral, não foi encontrado nenhum elemen-

to de formação moral e cívica, história biográfica, nacionalismo e patrio-

tismo, entre outros integrantes do gênero, nas fontes analisadas. 

Indícios da Categoria 2 Ensino de História como Memorização estive-

ram presentes em 5 das 14 fontes analisadas, obtendo um total de 22.7%. 

Consideramos como integrantes dessa categoria, as fontes que envol-

vessem exercícios em que o aluno não exercitasse seu pensamento 

crítico e estivesse presente “a memorização no processo de aprendiza-

gem” (Bittencourt, 2018, p.52). Em nossas fontes, percebemos exercícios 

em que o aluno era questionado com nomes, datas e fatos, adentran-

do no que Bittencourt considera “predomínio de um método de ensino 

voltado para a memorização” (p.52), fazendo sentido ao incluirmos na 

segunda categoria. Destacamos que com esses dados podemos cor-

roborar com a autora de, ainda, no presente, apesar de contestável e 

obsoleto, permanecer ativo esse método de ensino, do decorar dados 

históricos, como se assim o estudante efetivasse sua aprendizagem his-

tórica (Bittencourt, 2018, p.55).

A Categoria 3 de Ensino de História como Estudos Sociais, foi a que 

mais encontramos indícios em nossas fontes. Em 9 dos 14 instrumentos 

analisados e com 40.9%, encontramos atividades em que o método ati-

vo de onde decorrem os círculos concêntricos (conteúdo do mais pró-

ximo ao mais distante) estiveram em destaque. Também percebemos 

atividades que se dizem de uma “Geografia local e de uma Educação 

Cívica” como município, hino, bandeira, símbolos, votos, representantes 
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entre outros (Bittencourt, 2018, p.59). Justificamos isso pelos conteúdos 

abordados nessas séries (3º ao 5º ano). No município de Irati, não há um 

currículo próprio da rede municipal a ser seguido, deste modo, os do-

centes utilizam do Referencial Curricular do Paraná (2018) . 

Ao consultar o Referencial do Paraná, conseguimos perceber que o 

intento é justamente o de iniciar os conteúdos de História, com o estu-

dante conhecendo a si próprio, sua identidade, partindo para a comuni-

dade, escola, município, estado e país; isso nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, como podemos perceber no excerto abaixo:

Dentre os temas que predominam no Ensino Fundamental – Anos Ini-
ciais, apontamos que os objetivos de aprendizagem contemplam di-
ferentes graus de complexidade, tendo como objetivo principal entre 
o 1º e o 2º ano, o reconhecimento do “Eu”, do “Outro”, e do “Nós”, des-
tacando o conhecimento de si, das referências do mundo pessoal, da 
noção de comunidade e da vida em sociedade.
Entre o 3º e o 4º ano evidenciam-se as particularidades locais por 
meio da noção de lugar em que se vive e das dinâmicas em torno da 
cidade e dos regionalismos (Estado) diferenciando aspectos da vida 
provada e da vida pública, urbana e rural.
No 5º ano, o destaque está na diversidade de povos e culturas e suas 
formas de organização, realizando uma breve introdução ao início da 
humanidade. Elementos como a cidadania, direitos e deveres, e o re-
conhecimento da diversidade das sociedades propõe uma educação 
voltada ao convívio e ao respeito entre os povos. (PARANÁ, 2018)

Ainda, quanto aos objetivos de aprendizagem, que os conteúdos 
nessas séries terão na disciplina de História, e que se inserem na pro-

posta do Referencial Curricular do Paraná, citam-se:

[…] a relevância das temáticas voltadas à história local e/ou regional, 
à diversidade cultural e às configurações identitárias, as quais possi-
bilitam aos estudantes a compreensão e o exercício da alteridade no 
contexto social, comprometendo-se com a mesma na produção, cir-
culação e transmissão de conhecimentos, respeitando as diferentes 
modalidades de ensino […] 
Dessa maneira, essa prática vem a favorecer a construção e o fortale-
cimento da identidade individual e coletiva, fazendo com que os estu-
dantes percebam suas relações com o meio e seus sujeitos, além de 
outros grupos e realidades. (PARANÁ, 2018, p. 453-454)
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Nisso percebemos o intento, contido nesse currículo, de se trabalhar 

a partir da realidade mais distante, com uma linearidade. Não temos a 

intenção de discutir ou criticar os conteúdos trabalhados dessa maneira, 

até porque, na introdução do Referencial do Paraná (2018) da disciplina 

de História, percebemos vários elementos da aprendizagem histórica 

presentes em seu propósito. Dito isto, nossa intenção foi encontrar ou 

não os elementos da Categoria 3 de Ensino de História como Estudos 

Sociais, nas fontes analisadas, e foi a mais presente das quatro catego-

rias nos instrumentos avaliativos.

O que nos dá a entender que ainda sobrevivem elementos decorren-

tes desse método no ensino de História, atualmente. A Categoria 4 de 

Ensino de História como Ciência da História apresentou elementos em 8 

das fontes analisadas, perfazendo o total de 36,4%. Porém, por mais que 

esteja presente em mais instrumentos que a Categoria 2 e a Categoria 

1, pudemos perceber por essa análise que havia alguns elementos “sol-

tos” da teoria da educação histórica nos exercícios das fontes, o que não 

vai se configurar em uma efetiva aprendizagem histórica. Como exem-

plos, os Instrumentos 1 e 14 que entraram nessa categoria, por conta dos 

Conceitos Substantivos, estão desvinculados dos Conceitos de Segun-

da Ordem, o que não pode acontecer (Cainelli, 2012).

Silva, Sousa e Scorsato (2020) nos dizem que a aprendizagem dos 

conteúdos substantivos são importantes para a formação da consci-

ência histórica, todavia necessita da articulação com os conceitos de 

segunda ordem para fazerem sentido, pois “todo conceito substantivo 

deve ser envolto e articulado a conceitos epistemológicos (de segunda 

ordem) em qualquer que seja o conceito a ser aprendido” (p.56). Por este 

motivo, acreditamos não haver uma aprendizagem histórica efetiva nos 

instrumentos citados, já que necessitaria dos conceitos de segunda or-

dem o que não estavam presentes nas fontes analisadas.

Citamos mais duas fontes que contém um elemento da Categoria 4, 

motivo que a incluímos nesta, mas não se efetiva em uma aprendizagem 

histórica, por não conter demais elementos importantes e necessários, 

esses instrumentos tiveram como tema da avaliação Fontes Históricas. 

Cooper (2012) afirma que é preciso fazer indagações, perguntas, con-
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jecturas às fontes para elas serem aliadas da aprendizagem histórica e, 

ainda:

[…] Crianças em particular gostam de fazer adivinhações sobre uma 
fonte, justificando-a, argumentando com a inclusão de outras inter-
pretações, quando simplesmente não existe uma resposta “correta” 
ou esta ainda não é conhecida pela criança. Mesmo se suas hipóteses 
pareçam improváveis, elas estão aprendendo a se comprometer com 
o processo de pesquisa histórica; com maturidade e maior conheci-
mento, as “adivinhações” das crianças se tornam mais válidas, quando 
elas se ajustam ao que é sabido sobre o período, o que é possível e 
se há evidência contraditória. Com experiência e maturidade, elas se 
tornam mais cientes quanto aos fatores que devem ser levados em 
consideração ao se fazer perguntas sobre fontes. (COOPER, 2012, p.22)

Não percebemos essa preocupação, de conjecturas e hipóteses, 

nos instrumentos analisados. Havia questões pontuais sobre as fontes, 

mas não um trabalho com fontes, diferentemente de outros dois instru-

mentos analisados, que entraram na categoria, por trabalharem com as 

fontes e houve uma preocupação com as conjecturas e imaginação do 

estudante para com a fonte trabalhada.

Considerações Finais

Diante desses dados e análise podemos chegar à conclusão de que 

nos instrumentos avaliativos de História no Ensino Fundamental, da Es-

cola Municipal Francisco Vieira de Araújo, ainda não estão presentes 

elementos constituintes e efetivos de uma Aprendizagem Histórica. Das 

14 fontes analisadas, duas continham atividades que levassem o aluno a 

uma reflexão histórica, relacionando o passado, presente e futuro. 

Enquanto a epistemologia da ciência da história não for abarcada nos 

anos iniciais do ensino fundamental, seja no currículo ou em formações 

continuadas aos docentes, parafraseando Rüsen, a disciplina de história 

não deixará de ser a mera absorção de bloco de conhecimentos, neste 

caso, fatos, datas, nomes aprendidos, a partir da “memorização”, e o que 

ficou evidente em nosso trabalho, os Estudos Sociais ainda de sobrema-

neira presentes na História. Desse modo, não se efetivará uma Aprendi-

zagem Histórica para os estudantes dessa faixa etária.
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Introdução

Pensar a escola como um espaço de troca de experiências e pro-

dução de conhecimentos é dar voz e valorizar os saberes que os es-

tudantes trazem para o ambiente escolar. Nesse sentido, este estudo 

apresenta reflexões referentes ao processo de ensino e aprendizagem 

em História a partir da relação entre a práxis e a ciência da História. No 
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mês de outubro de 2019, a instituição de ensino em que este estudo foi 

desenvolvido estava toda decorada para a celebração do Halloween e 

os estudantes viam este momento com entusiasmo e curiosidade. Per-

cebendo o interesse deles selecionei fontes históricas, que apresenta-

vam perspectivas diversificadas e que pudessem fomentar discussões 

relacionadas ao conteúdo curricular Idade Média na Europa.

O estudo foi realizado com 42 estudantes, que cursavam a 1ª série do 

Ensino Médio de um colégio da região Leste da cidade de Curitiba-PR. 

Nele busquei compreender que sentidos históricos eles apresentavam 

em suas narrativas sobre as diferentes formas de ver a vida e a morte e 

qual a relação com a sua práxis por meio da possibilidade da/as esco-

lha/as da/as fonte/s históricas.

Para tanto, pautou-se nos referenciais teóricos e metodológicos da 

Educação Histórica, pois segundo Marlene Rosa Cainelli (2008, p. 98), 

esses buscam “entender como se processa o desenvolvimento do pen-

samento histórico”, bem como, na teoria da consciência histórica de Jörn 

Rüsen pensada como uma operação mental em que “as experiências do 

tempo são interpretadas com relação às intenções do agir e, enquanto 

interpretadas, inserem-se na determinação do sentido do mundo e da 

auto-interpretação do homem, parâmetros de sua orientação no agir e 

no sofrer” (Rüsen, 2010, p. 59).

A pesquisa foi de cunho qualitativo e a metodologia foi desenvolvida 

por meio de um instrumento composto de 2 partes: a primeira conti-

nha 3 fontes históricas, que apresentavam algumas questões culturais 

sobre a vida e a morte em 2 países do continente americano e em 1 na 

África. A segunda, uma pergunta elaborada no intuito de levar os estu-

dantes a utilizarem seus saberes históricos para escolherem qual/ais 

fonte/s apresentada/s seria/m utilizada/s para a elaboração de suas 

narrativas. Este estudo apontou considerações importantes em relação 

aos conhecimentos históricos que os estudantes possuíam e como es-

tes motivaram as escolhas das fontes apresentadas para a construção 

de suas narrativas, assim como, sobre os sentidos atribuídos a partir da 

escolha das fontes e a relação com a sua práxis.
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Didática da História e constituição de sentidos: subsídios teóricos

e metodológicos para uma aprendizagem histórica

Pensar o processo de ensino e aprendizagem em História pressu-

põe entender a importância da concepção de que o ensinar depende 

de como se aprende, ou seja, este é o ponto de partida orientador para 

o desenvolvimento de atividades e do método de ensino da História vi-

sando à formação do pensamento histórico e a “aprendizagem histórica 

situada a partir da própria ciência da história” (Schmidt, 2019, p. 25).

Aprender História a partir desta perspectiva é aprender como é que 

o conhecimento do passado foi construído, como é representado e que 

elementos desse passado estão presentes na atualidade, pois é por 

meio desses conhecimentos que os sujeitos compreendem o mundo ao 

qual estão inseridos, “para orientar-se no presente e no futuro” (Schmi-

dt; Silva; Cainelli, 2019). Nesse sentido, pode-se falar em uma Didática 

da História, vista por Jörn Rüsen (2015, p. 248) como a ciência da apren-

dizagem histórica, porque “produz de modo científico (especializado) 

o conhecimento necessário e próprio à história, quando se necessita 

compreender os processos de aprendizagem e lidar com eles de modo 

competente.” De acordo com Maria Auxiliadora Moreira dos Santos Sch-

midt (2019) a Didática da História do ponto de vista epistemológico

[...] presta contas com o processo de aprender a pensar historicamen-
te, ou seja, como realizar a “formação histórica” e isto envolve dois as-
pectos – vida prática e ciência – organicamente interligados. Numa 
perspectiva transversal, significa entender o saber histórico como sín-
tese da experiência humana com a sua interpretação para orientação 
na vida prática; e na horizontal, seria considerar a formação como so-
cialização e individuação (dinâmica da identidade histórica) a partir de 
sua relação com a ciência. (Schmidt, 2019, p. 26).

Desta forma, vida prática ou práxis é uma função específica e exclu-

siva do saber histórico, uma vez que possibilita aos sujeitos orientação 

histórica e formação de identidade para poder agir intencionalmente, 

“orientação histórica da vida humana para dentro (identidade) e para 

fora (práxis) – afinal é esse o interesse de qualquer pensamento históri-

co” (Rüsen, 2010, p. 87). Nessa perspectiva, a aprendizagem produz um 
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sentido histórico, ou seja, “o que se aprende tem que fazer um sentido 

para o aprendiz” (SCHMIDT, 2019, p. 32). Sentido, para Jörn Rüsen (2015, 

p. 42), é uma categoria do pensamento histórico que posiciona a “vida 

humana no horizonte das interpretações; torna o homem e o mundo 

compreensíveis; possui uma função explicativa; forma a subjetividade 

humana no construto coerente de um ‘eu’ (pessoal e social); torna o so-

frimento suportável e fomenta o agir pelas intenções.”

A constituição de sentido à experiência do tempo é uma atividade 

mental da consciência histórica humana na qual “as experiências do 

tempo são interpretadas com relação às intenções do agir e, enquanto 

interpretadas, inserem-se na determinação do sentido do mundo e na 

auto-interpretação do homem, parâmetros de sua orientação no agir e 

no sofrer” (Rüsen, 2010, p. 59).

Para entender este processo mental segundo Jörn Rüsen (2015, p. 

42) é preciso que a atividade mental da constituição de sentido seja 

desmembrada em “experiência ou percepção, interpretação, orientação 

e motivação”, desta forma segundo o autor, essas operações mentais 

naturalmente independentes, mas interligadas podem ser retratadas 

numa sequência temporal cujo movimento inicial se dá 

[...] pela experiência de uma mudança temporal. Essa mudança põe em 
questão o ordenamento da vida dos sujeitos humanos e carece, por 
conseguinte, em uma segunda etapa, de interpretação. Essa interpre-
tação se insere, em uma terceira etapa, na orientação cultural da exis-
tência humana, em seu ordenamento. No quadro dessa orientação, a 
irritação, causada pela experiência das mudanças temporais pertur-
badoras, pode ser controlada. Da experiência interpretada do tempo 
podem surgir, no quadro mesmo da orientação, motivações para o agir 
humano. (Rüsen, 2015, p. 43).

Isto significa que na origem da experiência ou percepção histórica 

está uma mudança temporal vivida e, muitas vezes sofrida nas relações 

humanas. O tempo se rompe, dividindo-se em um antes e um depois, 

em meio aos quais se localiza a mudança experimentada ou percebida. 

Essa ruptura entre os tempos possui um caráter desafiador em relação 

a carência cultural do homem de orientar sua vida prática no tempo que 
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faça surgir uma significação em relação ao encadeamento dos even-

tos que mudaram. Em relação à experiência histórica é fundamental re-

cuperar no presente o distanciamento temporal do passado, ou seja, 

pensar no tempo distante e no tempo atual, visto que, não podemos 

experimentar diretamente um acontecimento do passado, pois esta ex-

periência é sempre mediada por algo do acontecimento que de alguma 

forma ainda subsiste no presente.

O significado da diferença temporal é o que motiva o pensamento 

histórico a refletir a relação tempo distante e tempo presente enquanto 

contexto amplo da história. Existe também outra experiência da dife-

rença temporal que é tão desafiadora quanto às já apresentadas. Ela diz 

respeito ao tempo próprio e sua carência de sentido e o outro tempo 

que por recurso à lembrança da plenitude de sentido é experimenta-

do como perda. O significado dessas experiências estaria relacionado 

a reparar os déficits de sentido disponíveis na vida prática atual e novo 

sentido histórico pode ser adquirido (Rüsen, 2015, p. 44-46).

A interpretação da diferença temporal ocorre quando integrada em 

uma representação ampla do processo temporal que define a orientação 

cultural humana. O entendimento e a compreensão do passado levam 

a atribuição de sentido e significado aos fatos históricos, evidenciando e 

destacando a importância ou não dos interesses e das motivações em 

determinados contextos históricos. Nesse processo a experiência his-

tórica passa a orientar a existência dos homens (Rüsen, 2015, p. 46-47).

Por meio da Interpretação, a experiência torna-se saber histórico e 

passa a orientar o homem em relação ao mundo e a sua própria identi-

dade. A orientação na lida com o eu humano possibilita ao eu no movi-

mento temporal em que se encontra e com o qual deve lidar “um ponto 

de referência que torna possível a vida – vida com a qual o eu tem sem-

pre de se haver, a cada instante” (Rüsen, 2015, p. 47-48).

As orientações culturais se prolongam até a dimensão da mentalida-

de humana formando motivações para o agir como impulsos da vonta-

de. O saber histórico nesta dimensão passa a assumir uma funcionalida-

de prática que pode levar o homem pela emoção, pela autoafirmação 

individual ou coletiva a praticar atos a partir de interpretações históricas 
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relacionadas a crenças religiosas ou de uma identidade nacional articu-

lada historicamente, porém este saber histórico também pode ser utili-

zado para motivar mudanças e prevenções contra excessos.

Na mudança do saber histórico apto a orientar em motivações, o fator 

emoção exerce um papel importante na mediação entre o pensamen-

to e a vontade direcionado e impulsionando o conhecimento histórico 

(Rüsen, 2015, p. 47-48). Desta maneira, sentido é o vínculo interno entre 

as quatro operações mentais. Ele as articula e possibilita ao homem in-

terpretar e compreender o mundo e a si mesmo para poder “viver nos 

contextos temporais de sua existência, em sua temporalidade interna e 

externa” (Rüsen, 2015, p. 42-43).

O trabalho com fontes históricas e a atribuição de sentidos

Para entender que sentidos históricos 42 estudantes que cursam a 

1ª série do Ensino Médio de um colégio da região Leste da cidade de 

Curitiba-PR, apresentavam em suas narrativas sobre a questão da vida e 

da morte e qual a relação com a sua práxis, foi desenvolvido um instru-

mento composto de 02 (duas) partes. A primeira continha 3 (três) fontes 

históricas que selecionei, apresentei, foram assistidas e analisadas jun-

to aos estudantes: 1. A verdadeira história do Hallowen, Documentário 

(42’58’’) que aborda as origens e a história desta celebração; 2. África, 

exóticas tradições – Os rituais fúnebres, Documentário (20’18”) que apre-

senta uma pequena comunidade de pescadores no país de Gana, costa 

Oeste do continente africano e sua tradição de comemorar a vida a par-

tir da morte; 3. Dia de los Muertos, Animação (3’07”) sobre uma menina 

mexicana e sua visita a terra dos mortos, nela aprende o significado da 

celebração do feriado naquele país. A segunda, uma ficha com a ques-

tão: A partir das fontes históricas apresentadas escolha uma ou mais e 

elabore uma narrativa sobre as formas de ver a vida e a morte.

Esta questão está relacionada ao entendimento sobre os sentidos 

atribuídos a partir da práxis dos estudantes por meio da possibilidade 

da/as escolha/as da/as fonte/s, para a elaboração de suas narrativas. 

A tabela a seguir apresenta as fontes históricas escolhidas pelos discen-

tes para a elaboração de suas narrativas:
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Tabela 1 - Fontes históricas escolhidas pelos estudantes

Fonte: Becker (2020)

Ao analisar os dados da tabela acima, percebe-se uma diferença 

entre o número de educandos envolvidos na pesquisa e o número de 

fontes selecionadas. Esta desigualdade ocorreu, porque alguns esco-

lheram mais de uma fonte para o desenvolvimento de suas narrativas.

Desta forma, foi possível perceber que os estudantes participantes 

da pesquisa selecionaram as seguintes fontes: 11 A verdadeira história 

do Halloween, 28 África, exóticas tradições – Os rituais fúnebres e 14 Dia 

de los Muertos. A partir desses dados, o passo seguinte teve por objetivo 

entender o que motivou essas escolhas. O resultado possibilitou a cria-

ção de 3 (três) categorias observadas no gráfico a seguir: 

Gráfico 1 - O que motivou a/s escolhas da/as fonte/s histórica/s 

Fonte: Becker (2020)

A partir do gráfico sobre o que motivou a escolha de uma ou mais 

fontes históricas para a construção de suas narrativas, foi possível per-



251

ceber que das 42 apresentadas, 23 selecionaram a fonte África, exóticas 

tradições e discutiram a cultura e o preconceito a partir da cerimônia 

com caixões que lembravam a vida do falecido, 12 optaram pela fonte 

Dia de los Muertos e debateram a cultura e o preconceito em relação a 

uma festa alegre e divertida e 7 escolheram a fonte A verdadeira história 

do Halloween para abordarem a cultura, o preconceito, a história e tam-

bém a forma divertida de ver a morte. 

As categorias criadas a partir dos motivos das escolhas de fontes 

históricas para a elaboração de narrativas apresentaram os conceitos 

Cultura, Cultura histórica e Preconceito. Nesse sentido, entendo a ne-

cessidade de um breve estudo sobre esses conceitos como subsídio te-

órico que somado à teoria da consciência histórica podem me fornecer 

elementos para a análise das narrativas. 

O desenvolvimento histórico da palavra cultura é bastante complexo. 

Segundo Raymond Williams (2007), a palavra foi usada em alguns mo-

mentos para referir-se a importantes conceitos em diversas e distintas 

disciplinas intelectuais e em vários sistemas de pensamentos diferentes 

e incompatíveis. Inicialmente foi utilizada para se referir a um processo 

como cuidar de animais e colheitas. Atualmente, nas ciências sociais se 

reconhece três categorias de seu uso:

(i) Substantivo independente e abstrato que descreve um processo de 
desenvolvimento intelectual, espiritual e estético; [...] (ii) substantivo 
independente, quer seja usado de um povo, um período, um grupo ou 
da humanidade em geral; [...] (iii) substantivo independente e abstrato 
que descreve as obras e as práticas da atividade intelectual e, particu-
larmente, artística. (Williams, 2007, p. 121).

Diante dessa complexidade é possível entender que na arqueologia 

e na antropologia cultural a referência à cultura ou a uma cultura aponta 

inicialmente a produção material, enquanto nos estudos culturais e na 

história, a referência “indique fundamentalmente os sistemas de signifi-

cação ou simbólicos” (Williams, 2007, p. 121). 

Desta forma, pensar a cultura de modo restrito e específico às ci-

ências humanas segundo Jörn Rüsen (2014, p. 196) é a resposta que os 

seres humanos “dão a si próprios ao lidarem com a natureza, com o seu 
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próprio mundo social e consigo mesmos e com os outros seres huma-

nos, quando perguntam pelo sentido de sua vida e querem organizá-la 

de modo que faça sentido”, ou seja, os homens precisam entender a si 

mesmos, seu mundo e os outros homens com quem convivem. 

Nesta perspectiva, pode-se supor que existe uma cultura histórica 

“capaz de orientar quando viabiliza que as experiências com o passado 

humano sejam interpretadas de modo que se possa, por meio delas, en-

tender as circunstâncias da vida atual e, com base nelas, elaborar pers-

pectivas de futuro” (Rüsen, 2015, p. 217). 

Ao discutir questões relacionadas à cultura histórica, seja ela indivi-

dual ou coletiva criam-se possibilidades do entendimento de tradições, 

costumes e preconceitos. Segundo Jaime Pinsky (2014, p. 7), por meio 

das discussões em sala de aula sobre preconceitos rompe-se com os 

paradigmas de que no Brasil não existia preconceito, que o brasileiro era 

cordial e que éramos uma “ilha de tolerância num mundo intolerante”. 

Atualmente é possível perceber que isso é uma ilusão e que o “monstro 

da intolerância pode mudar de cara” e estar mais perto do que imagina-

mos. Ainda para o autor, o preconceito é a

[...] própria discriminação (discriminação é o preconceito em ação) 
ganham terreno quando falamos da suposta inferioridade da mulher 
com relação ao homem, do velho com relação ao jovem, do índio em 
relação ao branco. Se a mulher tem menos força do que o homem, 
possui por outro lado mais resistência e vive mais. Além disso, do pon-
to de vista intelectual não há nenhuma diferença provada entre eles. 
Se o jovem tem a pele mais lisa e mais vigor, perde em experiência e 
em tolerância e mesmo o mito da criatividade exclusivamente juvenil 
pode ser questionado por homens que fizeram suas descobertas ou 
criaram suas obras já na velhice, como Goethe, Leonardo da Vinci e 
mesmo Albert Sabin. (Pinsky, 2014, p. 7).

Por meio do exposto, é possível pensar que existe um discurso pre-

conceituoso a partir de um prejulgamento generalizado que muitas 

vezes é exteriorizado de várias formas e que está presente em nosso 

cotidiano, pois “vemos todos os dias manifestações de preconceito de 

raça, cor, categoria social ou cultural e tantas outras” (Leme, 2014, p. 39). 

A seguir são apresentadas 6 (seis) narrativas elaboradas pelos estudan-
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tes que demonstram alguns elementos que motivaram as escolhas das 

fontes históricas.

África, exóticas tradições – Os rituais fúnebres: Cultura e preconceito

Há muito preconceito por causa das diversas culturas, não há compre-
ensão e empatia. Na cultura da África, as pessoas veem a vida como 
uma passagem e comemoram quando alguém falece como forma de 
respeito a essa pessoa e é um ritual muito comum por lá. Essa cultura 
é comum, e deve ser respeitada, pois há muita história e lembranças 
nesse ritual. (G. L.).

Quando a estudante menciona que há muito preconceito por causa 

das diversas culturas e que se deve compreender e colocar-se no lugar 

do outro respeitando essa diversidade, ela condena o preconceito, pois, 

“subentende-se que todo julgamento de valor deve preceder de um co-

nhecimento prévio, não de suspeitas ou intuições ou lugares-comuns” 

(Gomes, 2014, p. 50). 

África exóticas tradições – Os rituais fúnebres: Caixões que lembram 

a vida do falecido

No vídeo sobre a África – Gana, relata como as pessoas lidam com a 
morte de seus parentes, uma parte da família chora enquanto a ou-
tra parte dança, e celebram a vida. Os caixões são feitos totalmente 
diferentes do que acostumamos ver, eles possuem várias formas, de 
animais, alimentos, objetos, a tradição diz que a pessoa quando morre, 
deve ser enterrada em algo que lembre a vida que levou, exemplo se 
a pessoa que morreu tivesse sido um piloto, o caixão deve ser em for-
ma de avião, e só é feito depois que a pessoa morre. (L. H.).

Ao mencionar que os caixões são produzidos de modo totalmente 

diferente de nossa cultura, que possuem várias formas como de ani-

mais, alimentos, objetos e que pela tradição dessa região da África a 

pessoa que morreu deve ser enterrada em algo que lembre a vida que 

levou, pode-se perceber que a fonte escolhida pelo estudante está re-

lacionada à dimensão estética de sua cultura histórica, porque nesta di-

mensão o critério de sentido é denominado de “beleza” já que o formato 

dos caixões falou ao espírito e à sensibilidade do estudante orientando 

a sua práxis (Rüsen, 2015, p. 231).
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Dia de los Muertos: Cultura e preconceito

Diante das fontes apresentadas a cultura do feriado do dia dos mortos 
me chama mais a atenção, pois o jeito deles comemorarem este dia 
é levado de uma forma leve e alegre. Onde todos visitam seus en-
tes queridos falecidos e os fazem altares colocando lá flores, comidas 
que o falecido gostava entre outras coisas, pois acreditam que nes-
se dia os espíritos vêm para a “Terra” para comemorarem juntos mais 
uma vez. Ainda há preconceito pelo fato de ser um costume diferente 
onde ao invés de lamentar, a morte é celebrada com várias festas. A 
cultura mexicana como todas as outras culturas tem vários aspectos 
diferentes da nossa cultura e o que é necessário e essencial é ter res-
peito. (G. Z.).

Nesta narrativa observa-se que a escolha da fonte histórica foi moti-

vada pela forma leve e alegre da cultura mexicana comemorar o feriado 

do dia dos mortos, porém menciona que há preconceito por ser um cos-

tume diferente que ao invés lamentar, a morte é celebrada com várias 

festas. Nesse sentido, chama a atenção para as diferenças culturais e 

para a necessidade essencial do respeito. 

Dia de los Muertos: Comemorar a vida e homenagear os que partiram

No Dia de los Muertos é uma celebração feita como uma verdadeira 
homenagem à aqueles que partiram. É uma celebração feliz, ao con-
trário da “celebração” que é feita aqui no Brasil, que se dá no Dia de 
Finados. Uma festividade celebrada desde os tempos mais remotos 
se trata de comemorar a felicidade de estar vivo e as lembranças que 
temos com os que partiram. A “festa” apresenta altares com fotos de 
falecidos, flores, muita cor e comida farta. Também apresenta oferen-
das, com o propósito de receber bem os mortos que chegam ao mun-
do dos vivos. (M. C.).

Ao analisar esta narrativa percebe-se que a escolha da fonte históri-

ca foi motivada pela forma feliz de celebrar o Dia de los Muertos, ou seja, 

uma festa que comemora a felicidade de estar vivo e as lembranças que 

se tem dos que partiram. Desta forma, ao interpretar a fonte histórica 

relacionando a sua práxis, a estudante passa a se orientar culturalmente 

percebendo a diferença em relação ao Dia de Finados no Brasil.

A verdadeira história do Halloween: Cultura e preconceito
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A morte é algo que está na vida de todos, e todos precisam lidar, mas 
como cada um irá lidar depende de sua cultura e visão de mundo. Se 
compararmos a cultura do Halloween com a cultura dos povos da Áfri-
ca conseguimos perceber como cada um vê a questão da morte e da 
vida, no Halloween tratam mais como histórias de terror e assustar as 
pessoas, não deixa de ser uma festa, mas uma festa com lendas, mons-
tros, fantasmas e abóboras. Logo na cultura africana eles comemoram 
a vida e a morte juntos, entendem que a morte não é somente tristeza 
mas o motivo de comemorar a vida, como a cultura do Halloween, para 
nós, é algo mais comum, acabamos julgando e não entendendo outras 
culturas e celebrações. Existem tantas culturas históricas que não sa-
bemos ou procuramos estudar que viramos pessoas preconceituosas 
e de mente pequena, nosso mundo é tão grande e tão rico que não 
damos toda atenção necessária. (A. E.).

Ao escrever que a morte é algo que está na vida de todos e que cada 

um irá lidar com ela de acordo com a sua cultura e visão de mundo, a 

estudante demonstra argumentos relacionados à sua práxis que serão 

utilizados em sua narrativa. Quando apresenta uma análise compara-

tiva, sobre a forma com que a vida e a morte são vistas na cultura do 

Halloween e na cultura da pequena vila de pescadores em Gana, é para 

dizer que existem tantas culturas históricas que se não procurarmos es-

tudar acabamos julgando e nos tornando pessoas preconceituosas e de 

“mente pequena”. Desta forma, a estudante escolheu as fontes históri-

cas para elaboração de sua narrativa motivada pela luta contra o pre-

conceito em relação à diversidade e riqueza cultural mundial. 

A verdadeira história do Halloween – História e a forma diferente e 

divertida de ver a morte

Vou contar um pouco sobre o Halloween para você, surgiu nos Estados 
Unidos em 1840, através de irlandeses que fugiam da fome que o país 
estava passando, assim levaram essa tradição, porém a crença em 
bruxas chegou através dos primeiros colonizadores, o dia das bruxas 
virou 31 de outubro por conta disso. Algumas pessoas podem achar 
essa tradição inútil, porém, ela pode servir para unir as pessoas, trazer 
felicidade e ainda ser divertido para crianças. O Halloween mostra de 
uma forma diferente isso de a vida e a morte, olham na brincadeira e 
tentam deixar assustador esses “mortos” para ser divertido, e assim 
indo buscar doces e ver novas fantasias assustadoras que levam a 
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morte de forma normal, mas por trás, há vida, então tendo um bom 
significado, você com certeza iria adorar isso, não é mesmo? (K. F.).

Quando a estudante menciona que vai contar um pouco sobre o 

Halloween, ela passa a narrar o contexto histórico desta tradição para 

justificar sua importância. Ao escrever que por meio de fantasias assus-

tadoras e doces, a questão da vida e da morte é vista de forma divertida 

e diferente que pode servir para unir as pessoas, proporcionar felicidade 

e ainda ser divertido para as crianças, que há vida por trás desta tradi-

ção. Percebe-se que o motivo da escolha da fonte histórica está relacio-

nado à sua práxis. Nesta narrativa a relação presente e passado ocorre 

quando a estudante escreve a história desta tradição e ao registrar que 

com certeza a pessoa destinatária iria adorar o Halloween e sua forma 

divertida de ver a vida e a morte, ela perspectiva o futuro. 

Após o processo de análise e categorização das narrativas desenvol-

vidas pelos estudantes, os resultados foram apresentados em sala de 

aula. Neste momento, eles puderam discutir as contribuições de suas 

escolhas para o estudo da Idade Média na Europa, refletir sobre os con-

ceitos de cultura, cultura histórica e preconceito bem como, compre-

ender o processo teórico e metodológico sobre atribuição de sentidos 

relacionados às suas práxis. O período de desenvolvimento do estudo 

foi de 6 (seis) aulas contadas a partir da apresentação e análise das fon-

tes históricas até o momento das discussões e reflexões. 

Considerações finais

Por meio deste estudo foi possível perceber que no processo de en-

sino e aprendizagem em História pautado na relação práxis e ciência da 

História, o ponto de partida está relacionado aos interesses e carências 

que os estudantes apresentaram, pois são eles que direcionaram o per-

curso em direção ao método da ciência histórica, ou seja, o “mesmo pro-

cesso constitutivo da produção do conhecimento histórico. Neste caso, 

por exemplo, o trabalho com fontes históricas torna-se fundamental 

como princípio do método de ensino” (Schmidt, 2019b, p. 29).

Nesta perspectiva, os referenciais teóricos e metodológicos traba-

lhados neste estudo possibilitaram a compreensão de conceitos que 
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foram fundamentais para o desenvolvimento da metodologia e da aná-

lise das narrativas e a teoria da consciência histórica de Jörn Rüsen re-

ferente à constituição de sentido à experiência do tempo proporcionou 

o entendimento sobre os processos mentais da constituição de sentido 

específico do pensamento histórico. 

Em relação aos interesses dos estudantes sobre as diferentes for-

mas de ver a vida e a morte, o trabalho com as fontes históricas multi-

perspectivadas apresentou um excelente resultado, pois possibilitou a 

compreensão e o entendimento a respeito dos conhecimentos históri-

cos que os mesmos possuíam e como estes motivaram as escolhas das 

fontes apresentadas para a elaboração de suas narrativas. 

O material empírico coletado neste estudo permitiu a criação de 

categorias referentes ao/s motivos da/s escolha/s da/s fonte/s his-

tórica/s para a compreensão dos sentidos históricos atribuídos pelos 

estudantes as diferentes formas de ver a vida e a morte relacionadas às 

suas práxis. O estudo apontou que os motivos das escolhas das fontes 

históricas em grande parte se deram por interpretações de experiências 

que geraram um sentido e uma orientação temporal demonstrando ele-

mentos da cultura histórica e da identidade destes estudantes.
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Introdução

Este artigo busca apresentar de uma maneira mais ampla reflexões 

sobre o que é o currículo, que significados são atribuídos ao currículo 

ou aquilo que pode ser considerado currículo. São questões pertinen-
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tes que precisam ser debatidas para o desenvolvimento deste campo e, 

assim, possibilitar a formação do pensamento crítico dentro do universo 

escolar. A compreensão do termo currículo, que se faz tão presente nas 

falas e documentos escolares atuais, mas que é preciso lembrar que 

nem sempre está claro a sua importância no ambiente escolar e em 

todas as instâncias educacionais.

Entretanto, estão estabelecidos no cerne da cultura escolar, e, mes-

mo tão visto e utilizado, geram algumas dúvidas quanto ao seu papel ou 

função. Mas, afinal de contas, o que é currículo? Ao realizar uma pesqui-

sa no dicionário, o Michaelis – escolhido este pelo uso, conhecimento 

entre os diferentes sujeitos e divulgação nas escolas - apresenta como 

significado de currículo como um “conjunto de matérias incluídas em 

um curso de uma escola, de uma faculdade etc”. Nota-se que o dicioná-

rio, devido a sua função, apresenta uma visão resumida sobre a impor-

tância e o papel do currículo. Desse modo, instiga-se o aprofundamento 

e pesquisa em suas origens, contextos, mudanças e outros aspectos 

atribuídos ao currículo. 

Quando se reflete sobre os ambientes de disputas e intencionalida-

des demarcadas sempre está a área do currículo, devido as influências 

e relevâncias que leva para o universo escolar. Deixar o registro de ide-

ologias, propostas pedagógicas com suas teorias e metodologias, são 

declaradamente relações de poder que estão postas e segundo Arroyo 

(2013) a direção vai de encontro aos interesses do currículo, pois é:

Na construção espacial do sistema escolar, o currículo é o núcleo e o 
espaço central mais estruturante da função da escola. Por causa disso, 
é o território mais cercado, mais normatizado. Mas também, o mais po-
litizado, inovado, ressignificado. Um indicado é a quantidade de diretri-
zes curriculares para a Educação Básica [...]. Quando se pensa em toda 
essa diversidade de currículos sempre se pensa em suas diretrizes, 
grades, estruturas, núcleos, carga horária; uma configuração política 
do poder (Arroyo, 2013, p. 13).

Por ser um ambiente de disputas e de configuração articulada as re-

lações de poder, conforme Arroyo (2013), o artigo tem por intenção bus-

car caminhos de conhecimentos e aprofundamentos dentro do recorte 
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estabelecido no campo da teoria do currículo e compreender os pontos 

de interesse e discussão neste território. Traz elementos do pensamen-

to crítico a fim de refletir a forma de elaborar o conhecimento de modo a 

respeitar os sujeitos - professores e estudantes - que se fazem presen-

tes no ambiente escolar. Considerando todo esse período de certo obs-

curantismo e incertezas que permearam os documentos orientadores 

tanto do MEC quanto das Secretarias de Educação dos estados, faz-se 

necessário retomar certas considerações para compreensão do que é 

e para que serve a construção de currículos ou mesmo de diretrizes 

educacionais. Dessa maneira, a primeira discussão aporta-se na contex-

tualização dos movimentos curriculares que sofreram fortes interferên-

cias das políticas neoliberais no mundo a partir da década de 1980 e no 

Brasil após a década de 1990, as quais estão impregnadas das falas e 

discursos dominantes da sociedade capitalista. 

Em seguida a esta contextualização, adentra-se ao entendimento e 

aprofundamento sobre as intencionalidades da pedagogia histórico-crí-

tica, o que considera para a formação do sujeito da classe trabalhadora, 

de modo que possa fazer a diferente dos discursos hegemônicos da so-

ciedade do capital. Por isso, a busca pelo aprofundamento teórico e em 

conceitos se fundamenta em pesquisadores que favorecem reflexões 

da linha crítica da educação, que entendam a escola como ambiente 

voltado para a formação humana, responsável pelo desenvolvimento 

científico que promova a elaboração do pensamento emancipatório e 

que gere autonomia dos sujeitos em escolarização. 

Contextualização dos movimentos

curriculares e suas idealizações

Como mencionado anteriormente, antes da busca e explanação so-

bre o conceito curricular e sua teoria, é mister realizar e elucidar sobre 

as escolhas e recortes levantados durante a pesquisa. 

Ao refletir sobre o período referente ao final do século XX, nota-se 

que ele foi marcado pelo desenvolvimento científico-industrial-tecno-

lógico das elites mundiais imperialistas. Esse contexto trouxe uma mo-

dernidade no processo agora globalizado, na qual as características ne-
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oliberais de exclusão social, política, econômica, cultural e educacional 

tornaram-se cada vez mais evidentes.

O Brasil não tardou a apresentar alterações quanto ao seu setor pro-

dutivo, mas, ainda, com sua dependência do capital econômica externo, 

ou seja, a subordinação ao capital estrangeiro. Com efeito, os ideais da 

elite estrangeira e nacional neoliberais ganharam força no discurso edu-

cacional mediante pressões e mecanismos no formato direcionado às 

demandas do setor econômico-industriais. 

A começar pelas características que se fizeram presentes nos docu-

mentos oficiais desde a década de 1990, em âmbito nacional e, poste-

riormente, no estado do Paraná elaborado no início dos anos 2000, em 

que ambos tiveram suas opções e definições teóricas para subsidiar os 

documentos. O primeiro já apresentava suas propostas de habilidades 

e competências e ideias multiculturalistas e este, utilizando-se de ele-

mentos da teoria crítica. 

Cita-se como marco a Constituição Federal de 1988, a qual buscou 

por uma identidade com foco na promoção da cidadania, marcando a 

volta da democracia pós período militar no país. Esse documento apre-

senta, no artigo 205, que a educação deve voltar-se para o “preparo do 

exercício da cidadania e sua qualificação para o mercado de trabalho” 

(Brasil, 1988, s/p). E aqui começam com algumas características que se 

pode apontar o viés neoliberal, na qual a formação estava a serviço do 

mercado, devido as alterações no sistema produtivo buscaram a educa-

ção como caminho para sanar as crises ocorridas.

Na esteira desta abertura política, econômica e social foram cons-

truídos os Parâmetros Curriculares Nacionais, que “se estenderam para 

todos os níveis de ensino e sistemas escolares incluindo escolas das co-

munidades indígenas e quilombolas” (Bittencourt, 2018, p. 142). Mesmo 

as discussões ocorrendo sob a ótica da redemocratização, período em 

que sociedade buscava novas formas de organização social dos gover-

nos. E foi diante desse contexto que houve uma abertura para a entrada 

do projeto neoliberal, seguindo padrões mundiais e adequando, assim, 

propostas educacionais, como a elaboração da Lei de Diretrizes e Ba-

ses, nº 9.394 de 1996, que organizou de modo legislatório, inserindo um 
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marco para tal e, ao mesmo tempo, delegando para gerações futuras 
um documento pedagógico curricular, o qual não fugia a “cartilha” inter-
nacional para a área educacional. 

O cenário mundial estava formado, a qual organizações interna-
cionais atrelaram financiamentos a mecanismos avaliativos externos, 
bem como, direcionaram a formação de professoras e professores da 
Educação Básica propostas pelos Banco Mundial e Fundo Monetário 
Internacional (FMI), instituições responsáveis pelos financiamentos edu-
cacionais mundiais, e conforme demanda dessas organizações inter-
nacionais, as reformas educacionais que foram amplamente efetivadas 

em boa parte do países ocidentais a partir de 1990,

procuram traduzir as demandas colocadas pela lógica do capital [re-
dução do tamanho do Estado], partindo dos princípios neoliberais, se-
gundo os quais as mudanças econômicas impostas pela globalização 
exigem maior eficiência e produtividade dos trabalhadores, sendo ne-
cessário que estes se adaptem às exigências do mercado. A interven-
ção dos organismos como FMI e o BM, aliada à submissão do governo 
brasileiro à economia mundial, repercute de maneira decisiva sobre a 
educação. Desse modo, a estratégia neoliberal é de colocar a educa-
ção como prioridade, apresentando-a como alternativa de ascensão 
social e de democratização das oportunidades (Malanchen, 2014).

Assim, os encaminhamentos com vistas a uma educação pautada 
nos processos gerenciais tais quais implantados nos setores industriais 
– sistemas fordista e taylorista – passam a fazer parte da agenda educa-
cional globalizada, como exemplo, o Programa Internacional de Avalia-
ção de Estudantes (PISA) e, no Brasil, também se desenvolve o Sistema 
de Avaliação da Educação Básica (SAEB), além da Prova Brasil. Todas 
elas, internacionais ou nacionais, seguem os padrões com as métricas 
de avaliações em larga escala, que se balizam por meio de índices, clas-
sificações, além de serem análises meritocráticas, no sentido mais cruel 
da exclusão social, desconsiderando todos os demais fatores contextu-
ais, identitários, além das variáveis sociais e políticas. São critérios im-
postos pela sociedade do capital para realização do financiamento, os 
quais são determinados conforme parâmetros definidos pelas institui-

ções financeiras supracitadas. 
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Os documentos oficiais construídos desde os anos 1990 até a BNCC 

de 2018, pautaram-se nos interesses da pedagogia das competências 

de Philippe Perrenoud e sua relação com os quatro pilares da educação 

– aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e apren-

der a ser, elaborado por Jacques Delors4 e que se faz presente no re-

latório para Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 

e a Cultura - UNESCO, proposta esta que Newton Duarte chamou de 

“pedagogias do aprender a aprender” (Duarte, p. 36, 2001).

Estas questões inseridas na cultura escolar brasileira não são uma 

novidade em si. Muitas destas características pedagógicas do tecnicis-

mo e da meritocracia já tiveram seu espaço no período de repressões 

e retrocessos educacionais durante o período de ditadura civil-militar. 

Essas pedagogias foram usadas na época mencionada e hoje retornam 

com grande pressão e ênfase, as quais se utilizam da categoria das 

competências, com propostas àquilo que denominaram como protago-

nismo juvenil, além das metodologias ativas com apelos tecnológicos 

em demasia. A questão a ser debatida reside no modelo inserido para 

aprendizagem, com severas cobranças para o uso desses meios com 

sanções e punições àqueles que se recusam a utilizá-la. 

Seguindo a ordem documental, são desenvolvidas as Diretrizes Cur-

riculares Nacionais da Educação Básica (2013), que trouxe para o debate 

questões importantes, como os pressupostos e fundamentos para que o 

ensino médio pudesse ser desenvolvido visando os eixos trabalho, tec-

nologia, ciência e cultura, além da pesquisa ser tomada como princípio 

pedagógico. Fatores essenciais para a etapa do ensino médio. Todavia, 

não destoava dos discursos dos Parâmetros, no qual vinha travestida de 

princípios igualitários, mas ainda voltada para interesses industriais para 

a formação de trabalhadores. Esse modelo educacional adotado pelo 

4 Jacques Lucien Jean Delors é formado em Economia na Sorbonne e se tornou político 
na França entre o final dos anos 1960 e início de 1970. De 1992 a 1996, presidiu a Comissão 
Internacional sobre Educação para o Século XXI, da UNESCO. Durante o período que lá 
esteve elaborou o relatório “Educação, um Tesouro a descobrir”, em que aponta os quatro 
pilares da educação mencionadas no texto. Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/
ark:/48223/pf0000109590_por. Acesso em: 08 fev. 2023.
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Brasil não foi único, a Espanha já havia implantado e foi de onde o país 

importou as características de mudanças sob a ótica do construtivismo 

e consultoria técnica de César Coll, o principal responsável pela ideolo-

gia da reforma educacional espanhola, segundo Gama e Prates

a importação do modelo de reforma curricular espanhol para o Brasil, 
sem nenhum debate prévio, enfatiza a metodologia da contextualiza-
ção entre currículo e vida, “(o ‘saber vivido’, em detrimento do ‘saber 
acumulado’)) a partir de uma nova abordagem das disciplinas e da in-
clusão de temas transversais o currículo (Gama; Prates, 2020, p. 82).

Dessas ideias de reformulação pedagógica construtivista para a edu-

cação no Brasil, desenvolveram-se diversas medidas governamentais 

para que isso fosse possível e em todos os níveis educacionais.

Essa medida deu abertura para a teorização acerca do currículo es-

colar, ao mesmo tempo, “mostrou-se um campo muito propício à disse- 

minação de estudos de autores internacionais nas vertentes neomar-

xistas, pós-estruturalistas, multiculturalistas, pós-colonialistas, pós-crí-

ticas, dentre outras” (Malanchen, 2014, p. 18) e coloca o campo do cur-

rículo tendo a pedagogia relativista como prerrogativas, que desconsi-

deram toda a construção e conhecimento acumulado historicamente. 

Malanchen ainda afirma que 

o discurso da multiculturalidade situa-se, portanto, nesse processo de 
disseminação de uma visão de mundo que, aparentemente, defende 
a inclusão social, a democratização, o respeito à diversidade cultural 
etc, mas que, na realidade, tem como função principal a legitimação 
ideológica do capitalismo contemporâneo (Malanchen, 2014, p. 18).

Este histórico contextual é um importante critério e fator determi-

nante para compreensão dos caminhos traçados na elaboração e cons-

trução dos documentos curriculares, chegando ao ponto principal do 

estudo com a Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio, volta-

da a proposta da área de Ciências Humanas, tal como esta se apresenta 

na última versão de 2018.

No estado do Paraná ocorreu o caminho inverso de elaboração de 

seus documentos curriculares, sendo um “modelo participacionista da 
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construção coletiva, entendido pela gestão da SEED 2003-2006 como 

diferencial entre sua forma de gerir a política educacional e o que era 

praticado pelos governos anteriores” (Arias, 2007, p. 156) em uma ten-

tativa de oposição ao movimento político-econômico neoliberal aderi-

do pelo país entre os anos de 1980 e 1990, período de elaboração e 

publicização dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Por isso, em 

uma política contrária a tais demandas educacionais do país e também 

ao governo anterior no estado do Paraná, Jaime Lerner (1995-2002), o 

período posterior a 2003 até 2009, delega a Secretaria Estadual de Edu-

cação do Paraná a elaboração das Diretrizes Curriculares Orientadoras 

para a Educação Básica (DCOE) para as disciplinas para o Ensino Fun-

damental Anos Finais e Ensino Médio, em duas versões, a primeira em 

2003 e a segunda e última versão finalizada no ano de 2008. 

Entretanto, mesmo com as tentativas políticas-educacionais serem 

pautadas por um olhar mais crítico, ainda assim não conseguiu superar 

certas culturas escolares, como o uso do livro didático, este que vinha 

do MEC, pelo Plano Nacional do Livro Didático (PNLD). Houve a inserção 

do livro para o Ensino Médio, com o desenvolvimento pelos técnicos da 

mantenedora junto a professores das escolas públicas estaduais para-

naense, bem como professor da Universidade Estadual do Centro Oeste 

– UNICENTRO – o qual realizou a leitura crítica do material. Contudo, ele 

foi pouco adotado pelos professores nas escolas de Ensino Médio, ou 

seja, mesmo realizando uma contraposição o governo 

não conseguiu superar o que propunha superar [...] de uma roupagem 
nova aos eixos fundamentais da democracia restrita aos mecanismos 
de controle praticados nos anos de lernismo. Noutros termos, mesmo 
que seja louvável partir-se da idéia da consulta aos segmentos ligados 
à educação como princípio, a metodologia da construção coletiva não 
foi capaz de agregar elementos qualitativos básicos, passíveis de con-
ferir substância democrática aos processos de intervenção dos sujei-
tos da educação, e/ou de suas representações, nas políticas e ações 
da pasta (Arias, 2007, p. 156).

Portanto, as políticas educacionais inseridas a partir da década de 

1990 no país tiveram êxito no discurso hegemônico neoliberal, sem 
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negar as constantes lutas educacionais da classe trabalhadora de pro-

fessoras e professores, bem como demais funcionários da escola bási-

ca. Mas, as mudanças vêm ocorrendo e há a necessidade clara de isso 

acontecer nos currículos escolares. O viés predominante dos documen-

tos oficiais que tem tratado a escola como demanda de mercado, pujan-

te aos interesses hegemônicos à acumulação de capital da classe do-

minante. Cabe a educação oportunizar a todos os sujeitos da Educação 

Básica o acesso à educação de qualidade, com equidade que supere 

os obstáculos, possibilitando a emancipação e a autonomia enquanto 

sujeitos e sua prática social. 

Debates curriculares e perspectivas teóricas

no campo do currículo

Apresenta-se, neste ponto, questões que retornam ao centro das 

discussões sobre recortes acerca do currículo. A importância de se ter 

uma história do currículo, conforme Goodson (2018, p. 7), se efetiva para 

que auxilie na visualização do “conhecimento corporificado do currícu-

lo não como algo fixo, mas como um artefato social e histórico, sujeito 

a mudanças e flutuações”, mesmo porque essa ideia de currículo tal 

como é conhecida na atualidade “não foi estabelecido, de uma vez por 

todas, em algum ponto privilegiado do passado.

Ele está em constante fluxo e transformação”. Desvincula-se, assim, 

uma ideia de se ter um único ponto de estudo curricular, uma vez que 

para Forquin (1993, p. 15), “a escola não ensina senão uma parte extre-

mamente restrita de tudo o que constitui a experiência coletiva, a cultu-

ra viva de uma comunidade humana” e, por isso, o currículo pode e de-

pende do recorte da cultura realizado sobre questões do conhecimento 

escolar e as intencionalidades que se apresentam nele. 

Iniciando esses diálogos, apresenta-se os estudos realizados por 

Tomás Tadeu da Silva (2010), em que demonstra a noção de currículo 

ocorre após o período do pós guerra e teve concepções adotadas a par-

tir da obra The curriculum, de John Franklin Bobbitt, publicizado no ano 

de 1918. Ao considerar tais aspectos, Bobbitt desenvolve sua obra com 

ideias educacionais essencialmente hegemônicas, voltadas aos interes-
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ses comerciais-administrativos da época, principalmente ao que esta-

va relacionado a questões sistematizadoras e técnicas, como o modelo 

fordista industrial.

Pautando-se na realidade em expansão dos norte-americanos passa 

a ser utilizado esse conhecimento apresentado por Bobbit, o discurso 

hegemônico, o qual começa a fazer parte da construção do documento 

da época. Não foi a única forma, mas a que condizia com a classe do-

minante e, por isso, ficou mais evidenciada e foi a mais popularizada no 

país durante os anos 1920. A partir desse cenário de mudanças, cresce 

também o movimento para o processo de escolarização e, consequen-

temente, aumenta-se a possibilidade e o campo para testarem propos-

tas de currículos em construção, pois, a partir desse momento outras 

propostas também passam a ser estudadas, publicizadas e inseridas no 

meio educacional, conforme Silva (2010, p. 11-14).

Mas, passados algum tempo após essa característica impressa no 

documento do início do século 20, nos Estados Unidos, e que também 

influenciou a formação do pensamento da época, se faz necessário bus-

car definir ou conceituar o campo do currículo e também compreender 

o documento curricular na atualidade no Brasil. Para isso, alguns auto-

res que estudam sobre currículo, ambientado nas influências externas 

e internas sobre essa discussão, elucidam alguns pontos de um campo 

tão cheio de disputas e interesses políticos-educacionais, uma vez que 

este visa estabelecer políticas que serão inseridas no âmbito do univer-

so escolar brasileiro.

Goodson (1997, p. 17) já havia apresentado a questão do “currículo 

escolar como uma construção social, concebido para realizar determi-

nados objectivos humanos específicos”, mas que tem sido tratado como 

documento de pensamento e teorias que o subsidiam dadas com neu-

tras, principalmente após os acontecimentos de perseguições políticas 

ocorridas pelo movimento do “escola sem partido”5 que tentava desca-

5 Esse movimento foi criado no ano de 2004, ganhando força devido ao contexto conser-
vador crescente no país. Segundo Penna (2016) afirma em entrevista concedida a ANPED 
que o movimento ganhou fora de programa escola em partido se deu pela parceria entre 
seu fundador, Miguel Nagib, e o então deputado estadual Flávio Bolsonaro. Salienta que
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racterizar e retirar a autonomia de professores, por meio de ameaças 

crescentes das classes conservadora. 

E é nesse ambiente em que os profissionais da educação são critica-

dos, que ao mesmo tempo, visualizam seus espaços, as salas de aula, 

os conteúdos, as formas, procedimentos teóricos-metodológicos, a fun-

ção social da escola e o papel da professora/professor em disputa, no 

que diz respeito as correlações de forças sociais, políticas e culturais, 

(Arroyo 2013). E quando se trata de tais assuntos, questões e territórios 

de disputa, significa que essa escola, segundo Arroyo (2013, p. 13) “ainda 

é importante para a sociedade e, sobretudo, para as crianças, os ado-

lescentes, os jovens [...]” e pensando que quando a equipe gestora com 

seus controles “se voltam contra os profissionais é sinal de que estes es-

tão se afirmando mais autônomos nas salas de aula e no ensinar-educar. 

Estão construindo seus currículos”. 

Ao refletir sobre currículo pode-se considerar muitos aspectos em 

que os pesquisadores deste campo estabelecem, entendendo que este 

também é um conceito relativamente atual, quando para Sacristán (2013, 

p.13) analisado em referência a “outros contextos culturais e pedagógi-

cos nos quais conta com uma maior tradição”. Nessa concepção, o autor 

acrescenta a respeito da ausência do termo nos dicionários espanhóis e 

que dicionários especializados na área pedagógica passaram a utilizá-lo 

de modo muito recente, mas ainda de recorrência muito pequena pela 

classe docente no que tange a sua abrangência. Esclarece que a cultura 

pedagógica a qual a sociedade atual está inserida “tratou o problema 

dos programas escolares, o trabalho escolar, etc. como capítulos didá-

ticos, mas sem a amplitude nem ordenação de significados que quer 

sistematizar o tratamento sobre os currículos” e, assim, apresentando a 

concepção de currículo de modo até mesmo reducionista. 

“este projeto de lei se beneficia da falsa dicotomia imposta pelo próprio nome do movi-
mento, entre uma escola com ou sem partido” diz ainda que “é um projeto de escola na 
qual esta é destituída de todo o seu caráter educacional, pois, segundo o movimento em 
questão, professor não é educador.” (Penna, 2016, s/p). Durante o governo de Bolsonaro 
o “escola sem partido” perdeu sua força, entretanto, mesmo após comprovado suas in-
constitucionalidades, ficou a herança dos questionamentos, ameaças e desrespeito aos 
professores.
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Um pouco depois, este mesmo autor, afirma que o uso do termo cur-

rículo pode ser algo a que todos têm acesso, mas não é algo simplista, a 

começar pela sua etimologia cuja origem deriva da palavra latina “curri-

culum (cuja raiz é a mesma para cursus e currere)” (Sacristán (2013, p.17). 

Especifica que a ideia de currículo necessita um pouco mais de aprofun-

damento, pois apresenta características que ao mesmo tempo pode ser 

apresentado como conteúdo previsto, estudado ou planejado, em sua 

ação e execução, que entretanto, não se trata de somente isso. Ainda 

segundo o autor são demonstradas necessidades de simplificar a fala a 

respeito de currículo, mas não sua compreensão, para que se possa ser 

entendido e são feitas afirmações de que 

currículo é algo que evidente que está aí, não importa como deno-
minamos. É aquilo que um aluno estuda. Por outro lado, quando co-
meçamos a desvelar suas origens, suas implicações e os agentes 
envolvidos, os aspectos que o currículo condiciona e aqueles por ele 
condicionados, damo-nos conta de que nesse conceito se cruzam 
muitas dimensões que envolvem dilemas e situações perante os quais 
somos obrigados a nos posicionar (Sacristán, 2013, p. 7).

Sobre a relevância da abordagem teórica sobre currículo, abre-se 

espaço para os debates nacionais. O Brasil também tem destacado com 

autores que estabelecem suas análises e reflexões críticas acerca des-

se tema que se configura no espaço de disputas de forças - políticas, 

econômicas, culturais ou mesmo do campo social. 

Por isso, cabe aqui um destaque a revista on-line Histedbr da Univer-

sidade de Campinas6, que possui uma vasta discussão acerca do currí-

culo pelo viés da pedagogia histórico-crítica. Esta revista dispõe de um 

glossário com a definição de currículo, que vem da “palavra latina Scur-

rere, ou seja, correr, “e refere-se a curso, à carreira, a um percurso que 

deve ser realizado. É utilizado para designar um plano estruturado de 

6 A revista histedbr, ligada à Universidade de Campinas (UNICAMP), é uma importante 
referência quanto às discussões da área educacional desde a década de 1980, e é reco-
nhecida nacional e internacionalmente, tanto pelo núcleo de autores e temáticas que pu-
blicam na revista quanto pela própria instituição a qual está vinculada. Disponível: https://
histedbrantigo.fe.unicamp.br/navegando/glossario/verb_c_curriculo.htm.
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estudos” e afirma sua utilização com esse significado pela primeira vez 

no Oxford English Dictionary, no ano de 1633. Entretanto, o conceito rela-

cionado ao curso já existia desde o período da Roma Antiga, quando se 

falava de cursus honorum e desde que foi utilizada e implementada pelo 

campo da pedagogia foi recebendo novas definições e concepções ao 

longo do tempo e da história da educação.

Possui vínculo com a ideia de conteúdo devido a tradição do currí-

culo que se tinha uma “relação de matérias/disciplinas com seu corpo 

de conhecimento organizado numa seqüência lógica, com o respectivo 

tempo de cada uma (grade ou matriz curricular)” (Zotti, s/d). Na estei-

ra desse pensamento, Demerval Saviani (2020) apresenta seus estudos 

sobre currículo relacionando-o à cultura comum, que está atrelado às 

chamadas disciplinas que fazem parte de um curso ou a articulação de 

assuntos que formam uma disciplina e isso coincide com o termo pro-

grama. Contudo, o autor também apresenta o viés fundamentado de 

especialistas dessa área que segundo ele 

tem prevalecido a tendência a se considerar o currículo como sendo 
o conjunto das atividades (incluindo o material físico e humano a elas 
destinado) que se cumprem com vistas a determinado fim. Este pode 
ser considerado o conceito ampliado de currículo, pois, no que tange à 
escola, abrange todos os elementos a ela relacionados (Saviani, 2020, 
p. 7-8)

Pensando nessa organização elucidada por Saviani vê-se a escola 

não somente como um espaço ou uma organização escolar, mas sim 

como uma instituição “mobilizando todos os seus recursos, materiais e 

humanos, na direção do objetivo que é a razão de ser de sua existência: 

educação de jovens e crianças”, ou seja, viva em toda sua funcionalidade 

de organização, conhecimentos, estrutura física voltada aos estudantes, 

a quem esta deve servir em sua função social e política. Importante sa-

lientar que este autor traz em sua definição o ponto essencial atrelado à 

escola, em que a atividade nuclear desta proporciona aos estudantes o 

acesso e “ingresso na cultura letrada assegurando-lhes a aquisição dos 

instrumentos de acesso ao saber elaborado” (Saviani, 2020, p. 9). Diante 

do exposto, cabe pensar que a escola é o lugar em que estes adquirem 
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o conhecimento sistematizado por profissionais que estudaram e estu-

dam para este fim. 

Para a continuidade da formação escolar e atribuição da função so-

cial da escola, é preciso estabelecer o ponto que contribui com o pen-

samento crítico quando se apresenta a proposta de que tudo que está 

dentro e presente na escola é currículo. Esse olhar recorre, em vias de 

fato, o apagamento entre as diferenças daquilo que é de trato curricular 

e o que está no patamar extracurricular e, se encaminhado desta manei-

ra, tudo dentro da escola acaba por ter a mesma importância.

Mas, o trabalho pedagógico não pode ser visto dessa maneira, uma 

vez que aquilo que é secundário – o extracurricular – acaba por ser o 

foco principal e acaba por tomar posse do papel essencial de apren-

dizagem no ambiente escolar e, por isso, apresenta currículo como “o 

conjunto de atividades nucleares desenvolvidas pela escola”, sem per-

der a sua função a e para a sociedade, com vistas a uma educação que 

amplie a visão de mundo de modo articulado e crítico com as questões 

do mundo do trabalho7, o qual deve considerar os jovens como sujeitos 

históricos (Saviani, 2020, p. 9).

Diante de aspectos diversos a respeito dos saberes e do conheci-

mento escolar e suas distinções para a escola e para a sociedade, vale 

considerar aquilo que Saviani aponta como cultura erudita, um conheci-

mento mais elaborado e sistematizado, o qual possui distinções com o 

saber  ou da cultura popular. Contudo, pondera que não cabe dizer que 

uma é superior a outra, mas sim, diferentes, entendidas de modo dialé-

tico, em que cada uma tem o seu lugar e sua intenção, ou seja, 

a ação escolar permite que se acrescentem novas determinações que 
enriquecem as anteriores, e estas, de forma alguma são excluídas. Ao 

7 Um cuidado a atribuição do sentido do mundo do trabalho, em que se entende socio-
logicamente que estão inseridas as questões sociais, o mercado de trabalho no olhar de 
suas conquistas, suas lutas e avanços, assim como o próprio senso educacional para o 
desenvolvimento. A pensar que o ser humano faz a apropriação da natureza a fim de trans-
formá-la conforme suas necessidades para sobrevivência. A diferença vai se atribuindo 
com o tempo, o uso e a exploração do trabalho com a produção e a venda de excedentes 
e uma formação social pautada em classes de uso da força de trabalho de outrem. 
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contrário, o saber espontâneo, baseado na experiência de vida, a cul-
tura popular, portanto, é a base que tona possível a elaboração do sa-
ber e, em consequência, a cultura erudita (Saviani, 2020, p. 10).

Dessa maneira, as diferentes formas de saber vão delineando os 

recortes de cultura que são elaborados em cada espaço e aquilo que 

ficará na memória dos estudos escolares, o que Forquin (1993, p. 29) 

ressalta como “a conservação e a transmissão da herança cultural do 

passado” o qual a escola tem como “função essencial da educação em 

todas as sociedades”.

E é justamente nesse recorte que entrará para a cultura erudita que 

ocorre um rompimento de acesso a classe que foi atribuído socialmente 

o papel do trabalho, excluindo este do processo educacional, por dife-

rentes maneiras e razões, seja pelo tempo, cansaço, acesso financeiro, 

dentre outras, sendo que no passado, tratava-se de uma cadeia exclu-

siva daqueles que detinham privilégios, relacionada as ações legislati-

vas de direito, a questão democrática na escola, a função social desta 

e lembrando que estas ideias estão relacionadas ao currículo, mas, que 

devem ser tomados seus devidos cuidados para a compreensão.

Dentro deste recorte, a escola pública brasileira precisa superar a vi-

são elitista e pensar em condições materiais que possam suprir quanto 

aos métodos e metodologias a fim de que todos tenham acesso ao co-

nhecimento escolar, produtivo e social, articulado aos eixos da ciência, 

da cultura e do trabalho para que sejam capazes de ascender as limita-

ções aos quais já estão expostos socialmente (Kuenzer, 2002, p. 42-43). 

Ao visualizar essas análises sobre o aspecto etimológico de currículo e 

seu significado atual, percebe-se a complexidade em seu uso nas dife-

rentes temporalidades, localidades e interesses políticos, sociais e eco-

nômicos, que conforme Michael Apple (1982) direcionam para uma re-

produção cultural e econômica seguindo os direcionamentos e anseios 

hegemônicos da sociedade capitalista.

O currículo é a somatização das ações e relações que ocorrem na es-

cola tanto no ambiente interno, por meio de uma cultura escolar, resul-

tado de uma tradição, caracterizado pelo uso do livro didático, a chama-

da, as avaliações internas e externas, o desenvolvimento do conteúdo 
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e os usos teóricos e metodológicos, quanto pelas influências externas, 

que ocorrem seja devido à pressão de grupos sociais seja pelas inten-

cionalidades mercadológicas, estas se evidenciando, à medida que as 

forças e interesses vão se convencionando e pela qual as ideias e pro-

postas hegemônicas que se cristalizam e são inseridas no currículo com 

muito mais força que as relacionadas as questões de demandas sociais 

urgentes. Dessa maneira, toda escola é o resultado dessas tensões, dis-

putas e as relações de poder que a educação e o trabalho de todos 

profissionais da educação, conforme aponta Arroyo (2013).

Entretanto, as professoras e professores que lá estão, também trans-

formam esse local e, consequentemente, o currículo desenvolve carac-

terísticas próprias, pessoais e únicas, sem se esquecer de que existe 

uma ciência de referência, a relação com o conhecimento individual e 

também coletiva, os processos metodológicos e, portanto, com a práxis 

dos docentes junto aos estudantes que estão ali inseridos. 

Enfim, ressalta-se que mesmo com essas disputas dentro do cam-

po do currículo, é necessário que o conteúdo e forma estejam claros e 

objetivos, pensados nos sujeitos escolares da e na Educação Básica – 

docentes, mas principalmente, estudantes. Ora, quando compreendido 

quem são estes sujeitos, de onde eles vêm, a relação social, acesso ou 

não aos bens de consumo, inclusive as exclusões ocorridas durante o 

período de pandemia de 2020 a 2022, como falta de materiais escolares, 

local de estudo apropriado, ausência de rede de apoio e proteção, den-

tre tantas outras questões associadas ao processo de ensino e aprendi-

zagem adequado, que detém falhas educacionais – curriculares e nas 

políticas públicas – questões sociais e, as quais apresentam consequên-

cias quanto a essas aprendizagens.
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Introdução

Este artigo apresenta algumas reflexões sobre pesquisa realizada 

para a construção da dissertação apresentada ao programa de mes-

trado ProfHistória da Universidade Federal do Paraná, sob orientação 

da Professora Dra. Ana Claudia Urban, na qual realizou-se um estudo 

com a contribuição de alguns professores da rede estadual de ensino 

do Paraná. O objetivo da investigação foi buscar compreender como os 

professores de História pensam as suas aulas, considerando seus sabe-
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em Ensino de História e Professora de Metodologia e Prática de Docência de História. Pes-
quisadora do Laboratório de Pesquisa em Educação Histórica (LAPEDUH-UFPR). 
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res e práticas. Tendo em comum o tempo de experiência, esses profis-

sionais foram construindo o seu fazer metodológico e, assim, definindo 

como seriam suas aulas para chegarem à sua práxis atual. Tomou-se 

como alicerce desta discussão os principais conceitos sobre os saberes 

docentes e a tipologia elencada por Tardif (2002, 2014) e também con-

tou com referenciais da temática, como Monteiro (2002), Tozetto (2017), 

Pimenta (1997) e Freire (1996). 

Dessa forma, a referida dissertação buscou compreender a relação 

que o professor historiador estabelece com o seu conhecimento e, para 

tanto, fundamentou-se no conceito de saberes docentes em Tardif, se-

gundo o qual “atribuímos à noção de “saber” um sentido amplo que en-

globa os conhecimentos, as competências, as habilidades (ou aptidões) 

e as atitudes dos docentes, ou seja, aquilo que foi muitas vezes chama-

do de saber, de saber-fazer, e de saber-ser” (2002, p. 60). 

Este conceito foi fundamental à pesquisa pois permitiu o entendi-

mento de que o saber docente não se limita ao conhecimento científico 

sistematizado, o saber profissional adquirido na universidade, indo des-

de a capacidade de organizar e estruturar os conhecimentos, desenvol-

ver os caminhos até a compreensão dos objetivos, de produzir algo e 

relacionar a necessidade de apropriação do conhecimento por meio das 

estratégias de ensino. A relação entre a teoria e a prática empírica baliza 

o fazer docente e permite a manifestação de características próprias do 

professor, ressaltando sua habilidade de atuação, além de direcioná-lo, 

indicando como portar-se em sala, utilizar recursos didáticos, se relacio-

nar com os educandos e com seus pares.

Assim, é possível afirmar que há, em cada professor, uma pluralida-

de de influências ao longo de toda a trajetória de vida e como estas se 

apresentam em suas aulas. De acordo com suas interações e de forma 

processual, as experiências vão sendo atreladas aos conhecimentos 

teóricos da ciência de referência. Aqueles conhecimentos do campo 

educacional, as experiências que são vivenciadas com os estudantes 

e colegas na escola, vão formando os saberes, os conhecimentos que 

definem a sua identidade profissional e estabelecem suas particulari-

dades na docência. A partir daí, é possível pensar a prática do professor 
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historiador em sua ação educativa e sua necessidade de domínio sobre 

os conhecimentos específicos da epistemologia da ciência histórica, 

bem como dos saberes necessários à práxis do professor de História. 

É preciso pensar as duas categorias como complementares, onde não 

existe uma hierarquia, pois são conhecimentos e domínios necessários 

ao processo de aprendizado histórico que vão se aprimorando. 

A construção dos Saberes e práticas do professor 

Em seu trabalho, o professor deve tomar decisões sobre o uso de de-

terminadas atitudes em detrimento de outras, escolhendo suas meto-

dologias e envolvendo os seus educandos em um processo de aprendi-

zado fomentado por ele, processo, este, que não é feito aleatoriamente. 

Ele recorre neste momento a uma série de elementos oriundos de um 

arcabouço de conhecimento que foi se constituindo ao longo de sua 

trajetória, nas trocas e aprendizagens diárias. 

O educador busca mobilizar seus diversos saberes para efetivar sua 

prática, com o objetivo de possibilitar as melhores condições de apren-

dizagem. Isso lhe permite organizar propostas metodológicas que con-

sidere mais adequadas para alcançar determinados objetivos, envol-

vendo uma série de articulações que, segundo Monteiro, são: 

[…] as formas com que professores de História mobilizam os saberes 
que dominam para lidar com os saberes que ensinam, formas essas 
nas quais são articulados saberes disciplinares, saberes curriculares, 
saberes pedagógicos e saberes da experiência, numa criação própria 
e significativa para seus alunos (MONTEIRO, 2007, p. 14). 

Segundo a estudiosa, a relação dos professores com o conhecimento 

se modifica constantemente devido à historicidade do espaço escolar, 

das características aprendidas, a partir de estudos científicos, do currí-

culo e de formações pedagógicas diversas. Essa dinâmica permite que 

todos os conhecimentos, tanto os da própria disciplina, como aqueles 

adquiridos pela vivência cotidiana, heranças culturais que envolvem as 

especificidades de cada um, sejam levadas para a sala de aula.

O compartilhamento desses conhecimentos com os educandos faz 

com que cada professor tenha um modo de planejar, articular e de pro-
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mover a aprendizagem em suas aulas. Ainda apresentando a pesquisa 

realizada para a dissertação de mestrado do Profhistória defendida em 

março de 2023, investigou-se as concepções sobre saberes docentes a 

partir de alguns referenciais relacionados à temática, a exemplo de Pi-

menta (2002), que entende a mobilização constante dos saberes para a 

construção da identidade do educador como uma das prioridades sobre 

a reflexão dos saberes docentes. A autora elenca três saberes: 

Saberes da experiência: são os saberes adquiridos na prática diária, 

a construção que se dá nas criações e recriações constantes, adquiridas 

ao longo da prática profissional do educador;

Saberes do conhecimento: são os saberes constituídos por meio do 

conhecimento, não se atendo somente às informações, mas conside-

rando, também, seu processamento, em uma constituição de significa-

do dessas informações para a sociedade por meio da reflexão; 

Saberes pedagógicos: são os saberes que se formam na prática do 

docente através da ressignificação de seus métodos e metodologias e 

de sua reflexão sobre a prática. Em consequência, as vivências, as expe-

riências e habilidades do sujeito influenciam na formação dos saberes 

necessários para a prática docente, considerando, inclusive, sua própria 

trajetória enquanto estudante. Assim, a constituição da identidade do-

cente não se inicia a partir de sua formação inicial, mas, sim, desde que 

começam as suas vivências sociais. 

Em concordância com esse debate Tozetto (2017) ressalta que: “...os 

saberes docentes são plurais e complexos; a especificidade da docên-

cia está no conhecimento pedagógico de natureza científico-cultural; 

e, a formação docente envolve um movimento contínuo de desenvolvi-

mento profissional” (2017, p.24537).

Para a autora, o saber docente é tratado como um processo contínuo 

de formação não só profissional, mas que elenca elementos e carac-

terísticas pessoais, saberes que são adquiridos socialmente nas inte-

rações, nas experiências e também por meio dos estudos e reflexões. 

Nesse momento, o debate levantado na já citada dissertação de Mestra-

do buscou a valorosa contribuição de Paulo Freire quando admite que 
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o ser humano, enquanto ser inacabado, traz a perspectiva de evolução 

progressiva e formação contínua. Para o autor: “O inacabamento do ser 

ou sua inconclusão é próprio da experiência vital” (FREIRE, 1996, p. 50). 

Quadro 1 - Os Saberes dos professores 

Fonte: Tardif (2014, p. 63)

O ser humano busca por sua completude ao compreender-se como 

ser inacabado, atuando como sujeito ativo, que, por meio de suas cone-

xões sociais, vai se formando e transformando. É um processo de tro-

cas de relações e interações no qual todos podem contribuir, ensinar 

e aprender ao mesmo tempo. Neste contexto, Tardif ressalta que: “os 

saberes profissionais dos professores parecem ser, portanto, plurais, 
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compósitos, heterogêneos, pois trazem à tona, no próprio exercício do 

trabalho, conhecimentos e manifestações do saber-fazer e do saber-

-ser “(2002, p. 61). Tais argumentos norteiam, de certa forma, os modos 

como os professores constroem suas práticas ao longo de sua trajetória 

profissional, percebendo como entendem seus saberes e como estes 

influenciam nas suas escolhas para as aulas. Em Tardif (2014), entende-

-se que os saberes podem ser tratados em categorias, que podem ser 

esclarecidas de acordo com seus saberes, com suas fontes sociais de 

aquisição e modos de integração no trabalho docente. No quadro ante-

rior podemos observar os tipos elencados pelo autor. 

Na observação dos tipos de saberes definidos, percebe-se uma con-

figuração pautada na trajetória histórico-social do professor, na pers-

pectiva de que a construção de saberes do indivíduo se inicia antes 

mesmo da sua escolha pela docência e pela sua formação universitária. 

Assim, a própria observação da atuação de professores que marcaram 

sua trajetória escolar, bem como de atitudes que repudiavam enquanto 

estudantes, contribuíram com a formação da identidade do professor 

que pretende ser. Enfim, tudo que o cerca contribui com a formação de 

seu saber e de sua prática docente.

O Professor Historiador e os seus saberes específicos

Um desafio posto aos professores é compreender o que é necessário 

saber para ser um bom professor de História, pensar suas escolhas, uma 

vez que nem só os seus saberes determinam sua prática, mas também 

os motivos que determinam a forma como o educador conduz sua aula. 

Pensar as especificidades da trajetória profissional de cada professor e 

a sua formação particular, os contextos em que se dão sua prática e os 

valores que ancoram seus pensamentos pode contribuir para fomentar 

a reflexão sobre como suas escolhas determinam seus modos de fazer, 

pois vão sendo incorporadas aos costumes e práticas. 

Neste sentido, pensar o campo da Educação Histórica e as particu-

laridades da prática docente de cada profissional foi uma das principais 

abordagens da dissertação, o que permitiu perceber quais saberes mo-

bilizam a construção da sua prática profissional. Os saberes próprios da 
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ciência de referência se somam a diversos outros conhecimentos empí-

ricos ou teóricos em um diálogo incessante, diálogo, este, que envolve 

os processos de ensino, fundamentos teóricos e filosóficos da ciência 

da História.

A Educação Histórica pode ser vista como uma das maneiras de se 
lidar com os processos de ensino e aprendizagem da História que cir-
culam em todos os âmbitos da sociedade, seja dentro ou fora da es-
cola. Mas, para além dessa constatação formal, a Educação Histórica 
também pode ser apreendida como um recorte específico no campo 
do ensino e aprendizagem da História, com uma tradição e um arca-
bouço teórico próprio e original (SCHIMIDT; URBAN, 2018, p.10). 

O campo da Educação Histórica trata o processo de ensino-aprendi-

zagem preocupado com a formação do pensamento histórico, seja atra-

vés dos estudos dentro do currículo do componente curricular História, 

seja através de outros meios de aprendizagem da História. Neste viés, 

a pesquisa ancorou-se no pensamento de Jörn Rüsen, teórico alemão 

que propõe um alinhamento entre a História como ciência e o Ensino da 

História, visando uma disciplina científica que parta da ciência histórica. 

Segundo o autor, “a didática da história ou ciência do aprendizado his-

tórico pode demonstrar ao historiador profissional as conexões internas 

entre história, vida prática e aprendizado.” (RÜSEN, 2006, p.16).

Os estudos do autor permitiram o desenvolvimento de pesquisas 

que possibilitam uma ressignificação do ensino da História, pois partem 

da teoria da aprendizagem para o desenvolvimento de uma prática sig-

nificativa. Segundo Oliveira (2012), é importante perceber o métier do 

professor a partir de seu próprio entendimento sobre a aprendizagem 

histórica. O autor se propôs a procurar perceber de que forma os profes-

sores compreendem a aprendizagem da História para, então, entender 

como desenvolvem seu ensino. Dessa forma, existe uma necessidade 

de buscar no referencial da Educação Histórica o respaldo teórico que 

alicerça a prática do ensino. 

Procurar referenciais sobre a aprendizagem histórica de acordo com a 
didática específica da história e mais especificamente de acordo com 
os referenciais da Educação Histórica, ajuda a ampliar a discussão e 
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a estabelecer alguns pontos em comum que podem ser difundidos 
entre professores de história e colaborar para que o ensino se aproxi-
me da ciência de acordo com as discussões recentes sobre didática 
específica da história (OLIVEIRA, 2012, p.33). 

Compreende-se, assim, que ao trazer elementos da ciência de refe-

rência para a discussão sobre a prática docente, se permite/ é possível 

o entendimento sobre o processo de aprendizagem histórica como um 

todo. Considera-se, assim, a concepção sobre os saberes docentes e, ao 

mesmo tempo, o campo da Educação Histórica, tratando a epistemolo-

gia da prática e a epistemologia da História, pois as duas perspectivas 

teóricas em estudo não são antagônicas.

Ao contrário, têm uma origem diversa, mas necessárias na esfera 

prática da atuação do professor historiador, comungando a forma de 

pensar à construção da prática do professor. 

Estudo Empírico: Questionamentos sobre saberes

e práticas dos professores de História

Apresenta-se, aqui, parte das informações levantadas e analisadas 

na pesquisa para a dissertação, que está respaldada no propósito de 

refletir sobre como os professores de História pensam as suas aulas, 

objetivo importante do estudo realizado. Os sujeitos da pesquisa são 

professores historiadores que lecionam na rede estadual de ensino do 

Paraná. O critério para a escolha desses profissionais foi o tempo míni-

mo de 5 anos na prática docente. Na conversa com os professores3, foi 

questionado sobre sua trajetória com a pergunta: “Pensando em suas 

escolhas para as aulas na atualidade, considera que sua prática sofreu 

mudanças significativas ao longo dos tempos?

Muitas mudanças aconteceram. No início havia muita “experimenta-
ção”, por assim dizer. Eu orientava minhas aulas com muitas propo-
sições abertas e reflexivas dentro de algum tema ou conteúdo. Era 
muito bom pelo potencial de ampliação de debates e raciocínio propi-
ciado aos estudantes, mas hoje eu tento atrelar essas reflexões a ob-

3 Os nomes dos professores entrevistados são fictícios, para preservar suas identidades.
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jetivos mais específicos de aprendizagem em História e com recortes 
de conteúdos/objetivos mais segmentados. Esse formato permite aos 
alunos uma construção mais processual do conhecimento e permi-
te ao professor averiguações mais apuradas quanto às estratégias de 
ensino podendo adequá-las [...] (Professor Antônio).

O professor aponta as transformações ocorridas ao longo de sua tra-

jetória, demonstrando uma maturação na organização de suas práticas. 

Descreve sua fase inicial como docente como uma fase de “experimen-

tação”, em que priorizava um debate mais reflexivo e aberto. Em sua 

fala, percebe-se um interesse pela aprendizagem do estudante, colo-

cando-a como objetivo principal de sua metodologia atual. É possível 

perceber uma postura voltada a uma formação ampla do educando, 

que vai além de proposições conceituais dos conteúdos da História, que 

abrangem toda a oportunidade de crescimento intelectual e de con-

dução das aulas, uma preocupação em dar significado ao momento de 

aprendizagem e que se constitui enquanto base para o favorecimento 

da formação do pensamento histórico. Já a Professora Benedita dá a 

seguinte resposta a mesma pergunta:

Com certeza sou uma professora muito diferente daquela que iniciou 
seus trabalhos há 15 anos, especialmente no quesito humanização, 
hoje consigo perceber o aluno para além do aprendizado. Eu o vejo 
enquanto ser humano que traz consigo uma bagagem própria e que, 
muitas vezes, traz imensos reflexos no processo de ensino-aprendiza-
gem. Por isso, minhas práticas se tornaram bem mais flexíveis. Hoje eu 
consigo sistematizar meu trabalho de forma que a aula seja significa-
tiva para o aluno e isso foi sendo construído nas minhas práticas com 
o passar dos anos, através de muito estudo e das experiências com os 
educandos (Professora Benedita). 

A educadora nos relata as transformações de forma muito clara e 

nota-se um orgulho ao analisar sua atuação enquanto docente. Atual-

mente, enxerga o educando de forma diferente, considerando-se mais 

flexível por estar mais atenta a outros aspectos e pontuando que oferta 

um trabalho mais sistematizado, com mais significado à aprendizagem. 

É possível notar uma fala que analisa a construção de seus saberes va-

lorizando as experiências vivenciadas na escola como caminho para 
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que chegasse a sua prática atual. A tratativa da carreira como um pro-

cesso permite entender os saberes docentes como complementares e 

em constante aperfeiçoamento. Para a Professora Catarina:

Sim, houve uma quantidade bastante significativa de mudanças na mi-
nha prática, principalmente por causa do curso de Pedagogia, que me 
fez olhar para a questão da aprendizagem de outra forma. Até 2016, eu 
preparava minhas aulas de forma pouco criteriosa, seguindo a organi-
zação do livro didático e usando muita aula expositiva. Não considera-
va teorias pedagógicas embasadas na neuroaprendizagem, no desen-
volvimento cognitivo, na psicologia. Meu olhar sobre os processos de 
aprendizagem mudou (...) (Professora Catarina).

A resposta concedida pela Professora Catarina nos remete a uma 

análise voltada à totalidade do universo escolar. A professora revela que 

a formação em pedagogia influenciou o desenvolvimento de suas prá-

ticas, pois estas teriam voltado seu olhar para os processos de apren-

dizagem. Além de seu discurso trazer elementos que levam a entender 

o sentido processual da formação dos saberes docentes, o que vem ao 

encontro dos demais professores entrevistados, a educadora levanta 

um ponto interessante para a discussão, que é a questão dos saberes 

da pedagogia nos cursos de formação em disciplinas específicas e a 

fragilidade que existe na formação para a docência. 

A segunda pergunta a ser apresentada aqui foi: “Pensando um pouco 

sobre como os saberes de sua experiência se apresentam na fomenta-

ção de suas aulas, poderia comentar um pouco sobre? A esta questão o 

Professor Antônio respondeu: 

É bastante valoroso os saberes que acumulei ao longo dos anos. Da 
minha formação destaco três aspectos que permanecem na minha 
atuação em sala: primeiro, o trato científico do saber histórico; segun-
do, o raciocínio histórico, isto é, não ensinar somente os acontecimen-
tos, mas acrescentar o impacto desses acontecimentos na sociedade 
atual e a forma como tal conhecimento é produzido; terceiro, o olhar 
de pesquisador para o contexto da prática docente. Considero com 
certo pesar que a realidade em sala de aula escapa aos parâmetros 
mais controlados de quando se pretende realizar uma pesquisa. [...]
Pensando numa assertiva mais genérica, mobilizo esforços para que 



286

os estudantes possam lidar com uma informação histórica de forma 
qualificada (Professor Antônio). 

O educador aponta uma grande preocupação com o trato da cien-

tificidade da História, trazendo uma descrição analítica da forma como 

pensa suas aulas e os objetivos que prioriza. Ele não faz distinção entre 

os saberes pedagógicos ou da ciência de referência, mas elenca que 

em sua metodologia vários aspectos estão relacionados ao modo de 

organizar a sua prática. 

A Professora Catarina trouxe um discurso alinhado ao do professor 

Antônio, vislumbrando a ciência de referência como essencial, mas que 

carece de um aparato pedagógico para se desenvolver no contexto 

educacional de forma a promover a aprendizagem histórica. A educa-

dora relata uma mudança em sua prática que caracteriza, de certa for-

ma, sua trajetória. 

Por causa de um preconceito absolutamente infundado com as dis-
ciplinas de educação no curso de História quando era acadêmica, eu 
nunca dei importância a elas. Claro que não era algo explícito, mas os 
“veteranos” conversavam sobre as disciplinas de licenciatura de forma 
pejorativa, as estudantes de pedagogia eram chamadas de “pedabo-
bas”, coisa que escutei, inclusive, da boca de um ou outro professor. 
Era uma coisa meio velada, mas acontecia. Não tenho ideia se ainda 
existe isso lá hoje em dia. Hoje eu consigo perceber o quanto isso deve 
ter afetado negativamente minhas aulas por muito tempo, pois não 
considerava esses saberes específicos como relevantes para os pla-
nejamentos (Professora Catarina). 

Segundo Catarina, foi a experiência em sala de aula que a formou 

como professora. Ela conta que no curso de História, no período em que 

era acadêmica, havia um certo “preconceito infundado” com as disci-

plinas da Educação. Note-se que quando ingressou no curso, os alunos 

cursavam, necessariamente, o bacharelado e a licenciatura. Posterior-

mente, houve a separação entre os cursos. A entrevistada afirma que 

esse descaso com as disciplinas pedagógicas pode ter afetado sua prá-

tica por longo tempo, pois não considerava os saberes próprios da área 

significativos para sua prática docente. 
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Na concepção da Professora Benedita, o curso proporcionou a ela 

um olhar sobre as subjetividades e sobre a pluralidade das pessoas, 

tornando sua atitude flexível diante da diversidade, o que lhe confere, 

segundo a própria, capacidade de saber agir de forma mais adequada 

diante do imprevisível: 

Eu sempre brinco com os colegas que acho que todos os professores 
deveriam passar por uma formação mínima em História, acredito que 
os olhares trazidos pelo conhecimento histórico nos fazem abrir os 
olhos para as subjetividades e pluralidades das pessoas, as suas for-
mas de pensar e de ser. Isso me torna uma pessoa mais flexível, mais 
capaz de me adaptar a situações inesperadas, ciente de que, nem 
sempre, tudo sairá como eu planejei, que planejamentos são ajustá-
veis e replanejáveis, que cada sala de aula possui sua especificidade e 
cada aluno seu próprio modo de aprender (Professora Benedita). 

O olhar do professor sobre sua própria prática possibilita a valori-

zação das suas experiências e as transformações advindas dessas. A 

reflexão sobre todas as situações vivenciadas em sala de aula moldam 

pensamentos e estimulam a busca por melhores caminhos.

Segundo Tozetto: “é preciso refletir a natureza das mudanças e a for-

ma como ela se processa na continuidade do trabalho do professor em 

sala de aula” (2017, p. 24546). A experiência da docência se aprimora 

pela reflexão acerca dessas vivências e sua postura diante de tudo que 

lhe acontece no ambiente escolar. 

Conclusão

A partir das reflexões realizadas foi possível entender a importância 

do reconhecimento da prática docente como única, pois cada professor 

tem o seu fazer em aula permeado pela sua trajetória pessoal, acadê-

mica e profissional e pelas suas escolhas quanto à abordagem de cada 

sujeito são o resultado dessa caminhada. 

O professor historiador faz escolhas constantemente, seleciona ma-

teriais, metodologias e métodos, produz e repensa sua produção para 

suas aulas, e ao fazer isso, pensa as maneiras de propiciar a aprendiza-

gem, desta forma o emprego de seus saberes e a sua relação tanto com 
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o discente, quanto com sua ciência de referência, o possibilita promover 

uma aprendizagem histórica que atenda a vida prática e, que tenha sig-

nificado tanto para ele quanto para seus estudantes.
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Introdução

Este texto traz as discussões que estão sendo desenvolvidas no Dou-

torado em Educação na Universidade Estadual de Londrina (UEL), com a 

pesquisa intitulada “História Difícil, Empatia e Significância Histórica nas 

aulas de História: uma abordagem pelos quadrinhos ‘O diário de Anne 

Frank’ e ‘Maus’”, sob orientação da professora Dra. Marlene Rosa Cai-

nelli. A pesquisa trata do uso de histórias em quadrinhos para trabalhar 

o tema Holocausto em sala de aula com alunos do 9º ano do ensino 

fundamental através de aula-oficina (BARCA, 2004). 

O modelo de aula-oficina de Isabel Barca (2004) é proposto como 

uma oposição ao modelo da aula expositiva tradicional, que é centrado 

1 Doutoranda em Educação pela Universidade Estadual de Londrina. Mestre em Educa-
ção e graduada em História pela mesma instituição. Graduada em Pedagogia pelo Centro 
Universitário Internacional (UNINTER). Professora da educação básica.
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na figura do professor, desconsiderando os alunos enquanto agentes 

de sua própria formação. Para Barca (2004), o professor deve então se 

assumir como investigador social para que possa fazer parte de uma 

educação para o desenvolvimento, devendo interpretar o mundo con-

ceitual dos alunos, já que, no modelo de aula-oficina, “[...] o aluno é efe-

tivamente visto como um dos agentes do seu próprio conhecimento, 

as atividades das aulas, diversificadas e intelectualmente desafiadoras, 

são realizadas por estes e os produtos daí resultantes são integrados na 

avaliação”. (BARCA, 2004, p. 135). 

A metodologia proposta para o desenvolvimento deste trabalho 

consta de três partes: primeiro, a metodologia de aula-oficina elabora-

da por Isabel Barca (2004) para a criação do instrumento de pesquisa e 

aplicação em sala de aula com jovens estudantes e, para a posterior ta-

bulação qualitativa dos dados obtidos, a combinação da técnica de pes-

quisa denominada análise de conteúdo combinada com a metodologia 

de pesquisa chamada Investigação-Ação. Para que o aluno seja partici-

pante do processo de construção do conhecimento e a pesquisa seja 

dinâmica, é importante que o pesquisador utilize uma metodologia que 

lhe permita analisar os resultados e modificar suas reflexões conforme 

necessário. Para isto, escolhemos a Investigação-Ação (COUTINHO et al, 

2009), que é voltada para a resolução de problemas reais da pesquisa, e 

“[...] pode ser descrita como uma família de metodologias de investiga-

ção que incluem acção (ou mudança) e investigação (ou compreensão) 

ao mesmo tempo, utilizando um processo cíclico ou em espiral, que al-

terna entre acção e reflexão crítica” (COUTINHO et al, 2009, p. 360), de 

maneira que os métodos, interpretação e dados são revisitados a partir 

do que foi obtido anteriormente.

Coutinho et al (2009) defendem que a Investigação-Ação “é também 

uma forma de ensino e não somente uma metodologia para o estudar”, 

sendo fundamental que o professor explore de maneira reflexiva sua 

própria prática, “[...] contribuindo [...] não só para a resolução de proble-

mas como também [...] para a planificação e introdução de alterações 

dessa e nessa mesma prática” (COUTINHO et al, 2009, p. 360). Aliada à 

Investigação-Ação, escolhemos a Análise de Conteúdo como técnica de 
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pesquisa, ou seja, como forma de tabular os dados obtidos através das 

narrativas dos alunos. Ela tem como ponto de partida a mensagem, que 

pode ser variada: verbal (oral e escrita), através do silêncio ou de gestos, 

documental, entendendo que a maneira como é veiculada está ligada 

ao contexto dos produtores destas mensagens, sendo primordial enten-

der quem fala e o lugar de onde fala (FRANCO, 2008, p. 12).O trabalho 

nas aulas oficina consistiu no uso de conceitos que nortearam a investi-

gação. Para tanto, utilizamos a definição de Peter Lee (2001):

Existem conceitos substantivos, como agricultor, impostos, datas, 
eventos, que são muito importantes. Embora a compreensão dos con-
ceitos substantivos seja muito importante, em Inglaterra começamos a 
ter em conta outro tipo de conceitos também, os “conceitos de segun-
da ordem”. É este tipo de conceitos, como narrativa, relato, explicação, 
que dá consistência à disciplina. É importante investigar as ideias das 
crianças sobre estes conceitos, pois se tiverem ideias erradas acerca 
da natureza da Histórias elas manter-se-ão se nada se fizer para as 
contrariar. (LEE, 2001, p. 15).

O principal conceito substantivo trabalhado foi Holocausto. Entende-

mos “Holocausto” como o termo utilizado “[...] para descrever a perse-

guição e assassinato sistemático de Judeus pela Alemanha Nazi e seus 

colaboradores, entre 1933 e 1945” (IHRA, 2019, p. 25). Através do traba-

lho deste conceito substantivo, buscamos verificar o desenvolvimento 

de dois conceitos de segunda ordem: empatia histórica e significância 

histórica. Sobre a empatia histórica, trata-se de “[...] algo que acontece 

quando sabemos o que o agente histórico pensou, quais os seus objeti-

vos, como entenderam aquela situação e se conectamos tudo isto com 

o que aqueles agentes fizeram” (LEE, 2003, p. 20).

Para isto, “[...] os alunos devem ser capazes de considerar (não neces-

sariamente aceitar ou partilhar) as ligações entre intenções, circunstân-

cia e acções” (LEE, 2003, p. 20). Com isto, ter empatia histórica significa 

desfazer-se da concepção de que os outros do passado eram menos 

capazes ou menos inteligentes do que nós por não agirem no mundo 

da mesma forma que nós agimos hoje. Assim, a empatia histórica pode 

ser entendida como uma realização, é algo de que nos damos conta 
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quando buscamos entender o que as pessoas do passado pensaram, 

quais seus objetivos, como entenderam determina situação. É necessá-

rio também que conectemos estas percepções com as ações dos ho-

mens do passado (LEE, 2003). 

Já o conceito de significância histórica é abordado por Peter Seixas 

(1994) Glória Solé (2013). Seixas (1994) afirma que 

O conceito de significância histórica é uma das ferramentas-chave do 
historiador. Estudar tudo é impossível; a significância é o critério de 
valoração pelo qual o historiador avalia quais partes do vasto corpus 
possível do passado podem se unir em uma narrativa significativa e 
coerente que valha a pena. Dizer que um fenômeno é significativo é, 
portanto, afirmar que ele é digno de estudo histórico2. (SEIXAS, 1994, 
p. 281).

Seixas (1994) complementa:

Usando essa definição objetiva, uma guerra mundial é mais historica-
mente significativa do que um pequeno conflito local, mas eventos 
locais e detalhes históricos também se tornam significativos quando 
suas relações com fenômenos maiores são estabelecidas ou explicita-
das. Nossa capacidade de estabelecer certos tipos de relações entre 
fenômenos históricos e, talvez, em última instância, conosco no pre-
sente, torna-se assim uma chave para o raciocínio histórico sobre a 
significância3. SEIXAS, 1994, p. 282).

Com isto, cabe ao professor trazer discussões para a sala de aula que 

levem os alunos a refletirem sobre a significância dos temas trabalhados 

e de que maneira estes temas relacionam-se com suas vidas no presen-

2 One of the historian's key tools is the concept of historical significance. Studying every-
thing is impossible; significance is the valuing criterion through which the historian assesses 
which pieces of the entire possible corpus of the past can At together into a meaningful and 
coherent story that is worthwhile. To say a phenomenon is significant is thus to say that it is 
worthy of historical study. (SEIXAS 1994)

3 Using this objective definition, a world war is more historically significant than a small 
local skirmish, but local events and historical details also become significant when their re-
lationships to Iarger phenomena are drawn or made explicit. Our ability to establish certain 
kinds of relationships among historical phenomena, and perhaps ultimately to ourselves 
in the present, thus becomes a key to historicar reasoning abut significance. (SEIXAS 1994)
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te, de maneira que o aprendizado da História não seja pautado somente 

na memorização de fatos aparentemente desconexos do passado.

Solé (2013) pontua que a significância histórica é essencial para en-

tender como a História se organiza, como é a lógica do trabalho dos 

historiadores, afirmando que

A atribuição de significância histórica integra-se numa rede de concei-
tos, entre eles o de empatia, que contribuem para a formação de uma 
consciência histórica emergente. A significância histórica é por isso um 
conceito estrutural complexo, que integra em si outros conceitos es-
truturais, é um procedimento mental essencial para a compreensão 
histórica. Monsanto (2009) partindo dos estudos de Seixas (1997) defi-
ne o conceito de significância segundo dois níveis: ‘o primeiro, enquan-
to significado básico e intrínseco que corresponde aos factos particu-
lares, e que são convocados, e o segundo que corresponde à noção 
de interpretação e de importância histórica’ (p. 10). (SOLÉ, 2013, p. 05)

Portanto, trata-se de procedimentos mentais “[...] usados pelos histo-

riadores, quando confrontados com o que selecionar do passado, ava-

liam e interpretam os acontecimentos, factos e fenómenos mais rele-

vantes e historicamente significativos para a compreensão do passado 

humano”. (SOLÉ, 2013, p. 05). Peter Seixas (1994) complementa: 

A significância histórica, então, é uma qualidade determinada pelo his-
toriador ou outro pensador histórico, mas não é tirado do nada ou teci-
do a partir da ficção: um fenômeno histórico torna-se significativo se e 
somente se os membros de uma comunidade contemporânea pude-
rem estabelecer relações entre ele e outros fenômenos históricos e, 
em última análise, com eles próprios4 (SEIXAS, 1994, p. 285).

Em nossa pesquisa, abordamos o Holocausto enquanto uma história 

difícil, ou burdening history, conceito desenvolvido por Bodo von Borries 

(2011) que é aplicado a histórias tensas, conflituosas, como o Holocausto 

ou, na história do Brasil, a escravidão.

4 Historical significance, then, is a quality determined by the historian or other historical 
thinker, but is not something mated out of nothing or woven out of fiction: A historical phe-
nomenon becomes significant if and only if members of a contemporary community can 
draw relationships between it and other historical phenomena and ultimately to themselves 
(SEIXAS 1994, p.285)
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Borries coloca que 

a História só é aprendida efetivamente sobre três condições: se novos 
insights podem ser ligados a antigos, se ela está conectada a emoções 
-negativas ou positivas – e se ela é relevante para vida. O aprendizado 
de casos afirmativos de heroísmo e glória/orgulho parece mais fácil, 
mas experiências difíceis de danos e culpa/vergonha (ou ambos) são 
muito mais difíceis. O Holocausto e outros crimes em massa do Na-
cional Socialismo são bons exemplos. É bastante claro que aprender 
significa mais do que investigação científica; inclui um conflito mental, 
bem como mudança: lidar com uma história difícil é um problema de 
elaboração mental, bem como de atividades intelectuais. (BORRIES, 
2011, p. 165)5.

Borries (2011) traz, em suas discussões, sua perspectiva sobre histó-

rias difíceis e o ensino de História, e conclui que 

Reconciliação por meio da história e lidar com uma história difícil são 
projetos e programas de longo prazo (tanto para indivíduos quanto 
para sociedades). Isso requer reflexão e autorreflexão, não apenas 
mais conhecimento histórico, mas também mais distanciamento pes-
soal, empatia e, na medida do possível, luto. Pode ser incentivado na 
escola, mas desafia principalmente as emoções e atividades indivi- 
duais e públicas6. (BORRIES, 2011, p. 183).

Nosso objetivo com esta pesquisa é levar esta reflexão para a sala 

de aula, verificando de que maneiras os jovens estudantes aprendem 

esta temática e como as histórias em quadrinhos podem contribuir nes-

5 History is only learnt effectively under three given conditions: if new insights can be linked 
up with old ones, if it is connected to – negative or positive – emotions and if it is relevant 
in life. The learning of affirmative cases of heroism and glory/pride seems easier, but bur-
dening experiences of harm and guilt/shame (or both of them) are much more difficult. The 
Holocaust and the other mass crimes of National Socialism are good examples. It is quite 
clear that learning means more than scientific investigation, it includes a mental conflict as 
well as change: Coping with burdening history is a problem of mental working through as 
well as of intellectual activities (BORRIES, 2011, p. 165)

6 Reconciliation via history and coping with burdening history is a long-term project and 
program (for individuals as well as for societies). It needs reflection and (self-) reflection, not 
only more historical knowledge, but more self-distance, empathy and – as far as possible 
– mourning as well. It may be encouraged at school, but mainly challenges individual and 
public emotions and activities. (BORRIES, 2011, p. 183).
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te processo de ensino e aprendizagem. Para isto, é necessário abordar 

as discussões de Jörn Rüsen (2008) sobre o humanismo e a nova pers-

pectiva humanista surgida após o Holocausto. Para ele, 

É relativamente fácil postular valores humanísticos como um guia 
para o encontro e comunicação interculturais, mas é difícil tornar esse 
conjunto de valores humanísticos plausível, trazê-lo para a realidade 
e dar-lhe um lugar na vida cotidiana, tornando-o eficaz no curso da 
história. (RÜSEN, 2008, p. 191)7

Rüsen reflete sobre o humanismo pós-Holocausto pois “Como o hu-

manismo, que afirma uma qualidade normativa universal para cada ser 

humano simplesmente por ser humano, pode conciliar-se com essa ex-

periência de desumanização radical e universal?” (RÜSEN, 2008, p. 193)8. 

Ou seja, como a ideia humanista de abarcar todos os seres humanos 

pode continuar sendo a mesma após o Holocausto, que representa uma 

desumanização radical de milhões de pessoas? Nas palavras de Rüsen

O Holocausto é um paradigma para essa desumanidade. Representa-
-a em uma radicalidade extrema. Sua lógica é a avaliação assimétrica 
etnocêntrica ao distinguir entre o eu e a alteridade, entre pertencimen-
to e ser diferente dos outros. E sua factualidade é o assassinato de 
seis milhões de pessoas. Eles foram privados de sua qualidade de ser 
humano por uma definição imposta de sua identidade, que os conde-
nou à morte. Sua extrema radicalidade é a negação etnocêntrica do 
status das vítimas como seres humanos. Assim, a identidade que lhes 
foi atribuída significava a sua morte. (RÜSEN, 2008, p. 192)9

7 It is rather easy to postulate humanistic values as a guideline for intercultural encounter 
and communication, but it is difficult to make this humanistic set of values plausible, to 
bring it down to earth, and to give it a place in real life, and make it effective in the course 
of history. (RÜSEN, 2008, p. 191)

8 How can humanism, which claims a universal normative quality for every human being 
simply because he or she is a human being, come to terms with this experience of radical 
and universal dehumanization? (RÜSEN, 2008, p. 193)

9 The Holocaust is a paradigm for this inhumanity. It represents it in an utmost radicali-
ty. Its logic is the ethnocentric asymmetrical evaluation in distinguishing between self and 
otherness, between belonging together and being different from others. And its factuality is 
a murder of six million people. They were robbed of their quality of being human by an impo-
sed definition of their identity, which condemned them to death. Its utmost radicality is the
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Com isto, há a proposição de uma nova concepção de humanidade, 

pois
Uma antropologia assim, onde a cultura - a capacidade humana de 
dar sentido ao mundo - não é apenas uma ferramenta para perseguir 
interesses, mas também um modo de conceituá-los, constitui a base 
para um novo humanismo. Este humanismo é um quadro de orien-
tação cultural que enfrenta os conflitos e choques entre diferentes 
tradições culturais com uma ideia abrangente da humanidade. Ele in-
clui uma qualidade normativa geral e fundamental da vida humana. A 
humanidade é tanto o horizonte mais amplo da validade das normas 
sociais quanto o horizonte mais amplo da experiência da vida humana. 
(RÜSEN, 2008, p. 191)10

Durante os meses de outubro de novembro de 2023, realizamos uma 

aula-oficina com o total de seis encontros com os estudantes de uma 

turma de 9º ano de um colégio estadual na cidade de Londrina. O núme-

ro médio de alunos que participaram foi 25. Na primeira aula, no dia 17 

de outubro, foi aplicado o questionário de investigação de conhecimen-

tos prévios e de perfil socioeconômico da turma, e as respostas com 

relação aos conhecimentos prévios nos orientaram quanto à elaboração 

das atividades subsequentes, pois a metodologia escolhida permite que 

se revisitem os instrumentos de pesquisa, adaptando-os conforme ne-

cessário. A próxima aula ocorreu no dia 19/10, e, nela, os alunos recebe-

ram trechos do Diário de Anne Frank e cada dupla deveria ler e resumir 

o trecho lido para a turma.

No dia 24/10, foi feito o mesmo com Maus, uma leitura coletiva que 

permitiu que todos os alunos tivessem contato com a obra e com sua 

história completa, uma solução encontrada por nós diante da impos-

ethnocentric negation of the victims’ status as human beings. Thus their ascribed identity 
meant their death. (RÜSEN, 2008, p. 192).

10 Such an anthropology where culture -the human ability of making sense of the world - is 
not simply a tool for pursuing interests but also a mode of conceptualizing them, is a basis 
for a new humanism. This humanism is a framework of cultural orientation which confronts 
the conflicts and clashes between different cultural traditions with a comprehensive idea 
of humankind. It includes a general and fundamental normative quality of human life. Hu-
mankind is both: the widest horizon of the validity of social norms and the widest horizon of 
experiencing human life. (RÜSEN, 2008, p. 191)
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sibilidade de exigir a leitura completa de ambas as obras por todos os 

alunos. Já no dia 27/10, realizamos atividades de análise das fontes, bus-

cando verificar a compreensão dos alunos sobre as fontes lidas e tam-

bém sobre o uso de fontes na História.

No dia 07/11, realizamos uma tempestade de ideias sobre os concei-

tos aprendidos (história difícil, Holocausto, por exemplo) e uma atividade 

escrita para verificar a identificação dos alunos com o tema e com as 

obras trabalhadas. No último dia, 10/11, realizamos uma roda de conver-

sa para verificar de maneira oral os conceitos apreendidos pelos alunos 

e, no mesmo dia, eles produziram uma história em quadrinho relatando 

uma história que considerassem como história difícil. 

Os dados estão em processo de análise pela pesquisadora, que re-

alizará a tabulação para entender como e o que pensam estes jovens 

estudantes sobre o tema do Holocausto através de histórias em qua-

drinhos. Sobre o uso de quadrinhos em aulas de História, concordamos 

com Fronza (2012) ao afirmar que 

as histórias em quadrinhos podem ser consideradas como artefatos 

da cultura histórica que têm estreitos laços com a cultura juvenil. Ao 

tematizar as experiências do passado de um modo estético, as narrati-

vas gráficas desenvolvem no jovem uma capacidade rememorativa na 

consciência histórica. (FRONZA, 2012, p. 182).

Segundo Will Eisner (1989), as HQs possuem uma estética singular, a 

da arte sequencial, e são “[...] uma forma artística e literária que lida com 

a disposição de figuras ou imagens e palavras para narrar uma história 

ou dramatizar uma ideia”. Os quadrinhos enquanto forma de narração 

são antigos, mas começaram a ser difundidos, lidos e discutidos mais in-

tensamente no século XX, e se afirmaram como elementos importantes 

da cultura popular (EISNER, 1989, p. 05). Sendo os sujeitos desta pesqui-

sa estudantes adolescentes, é essencial levar em consideração a cultu-

ra popular juvenil e a forma como eles aprendem História na escola, e as 

HQs atuam como fonte que se aproxima do universo juvenil, pois os es-

tudantes querem ler os quadrinhos, identificando-se com a linguagem 

empregada, que lhes é familiar e cotidiana (RAMA, VERGUEIRO, 2004).
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A questão da proximidade dos quadrinhos com a cultura juvenil tam-

bém foi verificada na pesquisa desenvolvida no Mestrado, que também 

mostrou a possibilidade de os jovens se orientarem temporalmente, 

comparando o passado com o presente e realizando projeções futuras, 

bem como refletindo sobre o que é necessário para que se construa um 

mundo melhor a partir de ações benéficas e reflexões proporcionadas 

pelos quadrinhos trabalhados nas aulas de História (MARTINS, 2019).

Referências

BARCA, Isabel. Aula Oficina: do Projeto à Avaliação. In: Para uma educação de qua-
lidade: Atas da Quarta Jornada de Educação Histórica. Braga, Centro de Investi-
gação em Educação (CIED)/ Instituto de Educação e Psicologia, Universidade do 
Minho, 2004, p. 131 – 144.

BORRIES, Bodo von. Coping with burdening history. In. BJERG, H./ LENZ, C./THORS-
TENSEN, E. (eds.). Historicizing the uses of the past. Scandinavian Perspectives 
on History Culture. Historical Consciousness and Didactics of History Related to 
World War II. Bielefeld: Transcript - Verlag für Kommunikation, Kultur und soziale 
Praxis, 2011.

COUTINHO, Clara. P. et. al. Investigação-acção: Metodologia Preferencial nas Práticas 
Educativas. Psicologia, Educação e Cultura. V. 13, n. 2, p. 355-380, 2009.

EISNER, Will. Quadrinhos e arte seqüencial. São Paulo: Martins Fontes, 1989.

FRANCO, Maria Laura Publisi Barbosa. Análise de conteúdo. 3ª ed. Brasília: Liber Livro 
Editora, 2008.

FRONZA, Marcelo. A intersubjetividade e a verdade na aprendizagem histórica de 
jovens estudantes a partir das histórias em quadrinhos. 465 p. Tese (Doutorado 
em Educação) – Programa de Pós-Graduação em Educação, UFPR, Curitiba, 2012.

IHRA. Recomendações para o ensino e a aprendizagem sobre o Holocausto. 2019.

LEE, Peter. Progressão da Compreensão dos alunos em História. In. BARCA, I. Pers-
pectivas em Educação Histórica. Actas das Primeiras Jornadas Internacionais de 
Educação Histórica. Braga: Uminho, 2001.

LEE, Peter. “Nós fabricamos carros e eles tinham que andar a pé”: compreensão das 
pessoas do passado. In: Actas das Segundas Jornadas Internacionais de Educa-
ção Histórica. Portugal, 2003.

MARTINS, Giovana Maria Carvalho. O uso escolar de “Os Miseráveis” em quadrinhos 
na aprendizagem histórica de jovens estudantes: um estudo na perspectiva do 



299

Novo Humanismo. 2019. 198 p. Dissertação (Mestrado em Educação – Universidade 
Estadual de Londrina, Londrina, 2019.

RAMA, Angela. Vergueiro, Waldomiro (orgs.). Como usar as histórias em quadrinhos 
na sala de aula. São Paulo: Editora Contexto, 2004.

RÜSEN, Jörn. Humanism in response to the Holocaust – destruction or innovation? 
Postcolonial Studies, v. 11, n.2, p. 191-200, 2008.

SEIXAS, Peter. Students’ understanding of historical significance. Theory and Resear-
ch in Social Education, Vol. 22, número 3, p. 281-304, 1994.

SOLÉ, Maria Glória Parra Santos. A consciência histórica e a significância histórica em 
alunos portugueses: um estudo de caso longitudinal com alunos portugueses. Re-
vista de Educação Histórica. N. 2, p. 93-113, 2013.



300
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Introdução

Apresenta-se aqui o relato de experiência da construção e aplicação 

do Projeto de Docência intitulado: O Sete de Setembro em questão. Nes-

te projeto a opção pela Aula Histórica se deu, porque, além de ser uma 

atividade pedagógica com excelente aplicação em sala de aula, obje-

tivando o desenvolvimento da aprendizagem histórica, ainda permite, 

por meio dos seus passos metodológicos, a categorização das ideias 

apresentadas pelos alunos. Essa pragmática – Aula Histórica, foi siste-

matizada por Schmidt (2017) com influências das literaturas e dos seus 

diálogos com os pesquisadores europeus Jörn Rüsen, Peter Lee e Isabel 

Barca. Entendemos que a utilização da estrutura da Aula Histórica e sua 

1 Mestre em Educação (PPGED/UESB); especialista em História: Política, Cultura e Socie-
dade (UESB); graduada em Licenciatura em História (UNEB); membro do Laboratório de 
Estudo e Pesquisa em Ensino de História (LAPEH/UESB); professora de História da Educa-
ção Básica do Estado da Bahia (SEC/BA).
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metodologia, quanto ao uso das fontes em atividades que conduzem 

os alunos à interpretação e a inferências de materiais de diferente natu-

reza na produção de suas narrativas, possibilita o desenvolvimento da 

aprendizagem histórica e permite ao professor, o desenvolvimento de 

pesquisa na educação básica, uma vez que seu aporte metodológico 

pode ser utilizado como instrumental de pesquisa empírica. 

Dentro dessa discussão, desenvolvemos o já mencionado projeto de 

docência estruturado nesta concepção teórica e metodológica - Aula 

Histórica. Segundo Schmidt (2020), a proposta da Aula Histórica se es-

trutura por meio de um processo determinado por fatores interdepen-

dentes que se inserem na prática da aula de história, sendo:

1) Investigação das carências/interesses das crianças e jovens pre-
sentes em sua consciência histórica. 2) Seleção e trabalho com con-
ceitos substantivos e de segunda ordem. 3) Exploração metodológi-
ca de fontes primárias e secundárias. 4) Comunicação/expressão da 
consciência histórica de crianças e jovens, por meio da narrativa. 5) 
Avaliação/metacognição para verificar o conhecimento aprendido e 
seu significado para as crianças e jovens. (Schmidt, 2020, p. 133). 

Dessa forma, a Aula Histórica e seu caráter investigativo se põe tam-

bém, como grande aliada para o professor da educação básica por 

permitir a inserção do aluno na investigação histórica, aguçando a sua 

curiosidade ao acessar fonte, ao tempo que desenvolvem habilidades 

relacionadas a interpretação, a análise e a sistematização de ideias ao 

construírem novas narrativas e, consequentemente, a promoção da 

aprendizagem histórica no processo de desconstrução e reconstrução 

de narrativa mestra (Carretero, 2014). No desenvolvimento deste projeto 

constatamos, em sala de aula, que os alunos do 2º ano do ensino médio 

do Colégio Estadual Luís Prisco Viana, de Lagoa Real - Bahia, apresen-

tavam interesses em relação às discussões envolvendo as comemora-

ções do Bicentenário da Independência do Brasil (1822 - 2022). 

Durante a realização da atividade, propomos um contato com fon-

tes imagéticas escritas e audiovisuais com provocações interpretativas 

e coletamos as ideias históricas apresentadas pelos alunos. Em relação 

à análise de fontes pelos alunos, Schmidt (2017, p. 70) sugere que “pro-
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blematizando-as e interpelando-as, permitindo às crianças e jovens in-

terpretarem e problematizarem esses vestígios do passado à luz de sua 

vida prática no presente” permitindo assim, o aprimoramento das ideias 

históricas no processo de construção da aprendizagem histórica.

Para que posteriormente pudéssemos tratá-las, como podemos 

constatar mais adiante, a luz da abordagem metodológica análise de 

conteúdo (Bardin, 1977), pois esta mantém aderência com a Educação 

Histórica e contribui para a categorização das ideias históricas apre-

sentadas pelos alunos em suas protonarrativas, sendo estas, “[...] os 

conhecimentos prévios, as ideias tácitas, é a síntese originária das três 

dimensões do tempo” (Azambuja, 2020, p. 201) produzidas pelos alunos 

na aquisição de conceitos de segunda ordem (Lee, 2003), “estes con-

siderados como inerentes à natureza da História, à sua epistemologia, 

também designados como estruturais ou metahistóricos” (Barca, 2001, 

p. 25) ou ainda, conceitos epistemológicos (Schmidt, 2019), os quais per-

mitem que a história siga em frente e não seja imobilizada, e ao adquiri-

-los se perspectiva uma mudança de visão em que o conhecimento do 

passado se transforma em conhecimento histórico (Lee, 2016).

A proposta de investigação e seu caminho metodológico

No planejamento, selecionamos o mês de agosto de 2022 para apli-

car o referido Projeto de Docência dentro do processo metodológico 

que a Aula Histórica permite. Os sujeitos selecionados foram os alunos 

do 2º ano ensino médio, do Colégio Estadual Luís Prisco Viana, de Lagoa 

Real - Bahia, informamos que os critérios utilizados para selecionar os 

sujeitos foram os nascidos em 2004, portanto tendo 17 anos e que se 

voluntariaram como participantes desta investigação. 

Ao propor essa atividade, objetivamos investigar como, na ida ao 

passado por meio da mobilização de fontes, os alunos articulavam o 

conteúdo substantivo Independência do Brasil, com o presente, para 

que pudéssemos coletar as protonarrativas e posteriormente realizar 

o inventário dos tipos de carências de orientações temporais apresen-

tadas pelos alunos em relação ao tema para que, assim, pudéssemos 

analisar os caminhos construídos em seu processo de desenvolvimento 
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da aprendizagem histórica sobre a temática. Vejamos no quadro 1 uma 

etapa da proposta – AULA HISTÓRICA 1, que visa ao levantamento de 

protonarrativas/ ideias prévias apresentada pelos sujeitos:

Quadro 1 - Recorte do Projeto de Docência

Fonte: Freitas (2022)2

2 Originalmente este QUADRO 1 foi publicado no texto A Aula Histórica e suas potenciali-
dades para discussão de narrativa mestra: O Sete de Setembro em questão. p. 67. n⁰ 24 da 
Revista de Educação Histórica – REDUH.
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O Projeto de Docência foi planejado e aplicado em 4 aulas, no en-
tanto, neste texto apresentamos apenas a categorização e análise das 
ideias históricas apresentadas pelos alunos com a aplicação da AULA 1 
(ver QUADRO 1), que objetivou coletar as protonarrativas (ideias prévias) 
em relação ao conceito substantivo Independência do Brasil. Em rela-
ção ao desenvolvimento de pesquisas na Educação Básica nos apoia-

mos na fala de Peter Lee quando sugere que:

A pesquisa é necessária para que nos permita entender as ideias que 
estruturam as relações dos alunos com o passado e os tipos de pas-
sado que eles têm acesso. [...]. Pesquisa e prática devem andar juntas 
com o desenvolvimento do currículo e com contribuição dirigida por 
professores em estudos pilotos em pequena escala. (Lee, p. 147)

Então, preparamo-nos para desenvolver a referida pesquisa e, em 
sala de aula, no dia 15 de agosto de 2022, iniciamos com a apresentação 
das fontes imagéticas 1 e 2 (ver QUADRO 1) para os alunos. Essas fontes 
foram previamente selecionadas pela professora e apresentam o Prín-
cipe Regente Dom Pedro em dois momentos distintos do contexto da 
Independência do Brasil em 1822, junto às imagens foram também dis-
ponibilizadas questões provocativas, em relação às fontes, para serem 
mobilizadas, apreciadas e permitir o acesso ao passado para realizar as 
interpretações e inferências e, posteriormente, a produção de suas nar-
rativas. Por está intimamente ligada à Educação Histórica, essa proposta 
segue os passos metodológicos da Aula Histórica.

Sendo assim, em relação ao tratamento dos dados, insere-se na pers-
pectiva da abordagem qualitativa (Minayo, 2014) e da análise de conte-
údo (Bardin, 1977). A categorização das ideias históricas apresentadas 
nas protonarrativas proferidas pelos sujeitos, em contato com as fontes 
1 e 2 (ver QUADRO 1), foram organizadas da seguinte ordem: Unidade de 
contexto - contém a resposta sobre o que foi perguntado; Categoria - 
uma palavra ou frase que, após a inferência do pesquisador, represente 
a resposta da questão as quais foram agrupadas de modo a permitir 
a categorização das ideias de acordo aos conceitos epistemológicos 
(conceitos de segunda ordem), interpretação histórica (ver QUADRO 2), 

evidência histórica (ver QUADRO 3) e empatia histórica (ver QUADRO 4). 
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Por sua vez, a categorização dessas narrativas foi determinada a priori 

(em bloco de categorias) a partir da organização divulgada por Schmidt 

e Cainelli (2009): 1) compreensão fragmentada do passado; 2) compre-

ensão restrita do passado; 3) compreensão global do passado.

As ideias históricas dos alunos em suas protonarrativas

Apreciaremos, a partir de agora, as ideias históricas reveladas nas 

ideias prévias protonarrativas, com pouco ou ainda nenhuma mobiliza-

ção de fontes sobre o evento histórico que se propõe analisar, porque 

entendemos que narrar o conhecimento histórico e suas relações tem-

porais se caracteriza como um procedimento fundamental para o de-

senvolvimento da consciência histórica.

Por esse entendimento, prosseguimos em inventariar as carências 

de orientação sobre a temática Independência do Brasil e, por meio das 

narrativas coletadas com os questionamentos das fontes 1 e 2 (ver QUA-

DRO 1), realizamos os seus agrupamentos nas 3 categorias definidas a 

priori, como informado anteriormente. Na condução dessa atividade, o 

aluno foi instigado a levantar hipóteses e argumentos interpretativos 

sobre o evento histórico analisado e encorajado a produzir narrativas na 

desconstrução dessa narrativa mestra.

No QUADRO 2, sistematizamos as narrativas dos alunos em relação 

ao questionamento b) Você conseguiu identificar que fato histórico está 

sendo retratado nessas fontes? (ver QUADRO 1) e constatamos que a 

totalidade dos sujeitos – 100% – disse que sim e do que se tratavam 

as fontes imagéticas 1 e 2. Percebemos, então, o quanto é publicizada 

a imagem retratada por Pedro Américo (1888) “Independência ou Mor-

te (O Grito do Ipiranga) quando se refere à independência do Brasil e 

o quanto também ela contribui para a concretização dessa narrativa 

mestra (Carretero, 2020) no ensino de História e, sobretudo, no imagi-

nário popular, contribuindo, mesmo que com todas as suas inverdades 

e exageros retratados, para a formação de ideias históricas. Seguindo 

com a coleta, a fim de identificar, em suas narrativas primeiras, se eles 

apresentam habilidades ligadas ao conceito epistemológico - interpre-

tação histórica. Segundo Gervaed e GehkeSeger apud Priberam (2019) 
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“a palavra Interpretação, entre outros significados, pode ser assumida 
como o ‘sentido em que se toma o que se ouve ou o que se lê, e que se 
julga ser o verdadeiro”, perguntamos aos sujeitos e) Quais elementos em 
comum existem entre as duas fontes e quais elementos as diferem?” (ver 
QUADRO 1) que tiveram suas identidades resguardadas ao terem seus 
nomes substituídos por nomes fictícios de pedras preciosas.

Como se vê no QUADRO 2, das narrativas descritas, 81,8% dos su-
jeitos, apresentam uma compreensão restrita do passado, “quando os 
alunos revelam um entendimento global das mensagens e tentam re-
formular as informações contidas nos textos e fontes, mas centram-se 
em um único indicador” (Schmidt; Cainelli, 2009, p. 68).

Neste caso, os alunos centraram-se em Dom Pedro como único in-
dicador a ser analisado, esquecendo de analisar os outros elementos 
apresentados nas fontes e principalmente em que contexto histórico 
elas foram produzidas. Os dados apresentados nos preocupam, pois 
consideramos que o desenvolvimento deste conceito epistemológico 
– interpretação histórica – é importante para a aquisição da aprendiza-
gem histórica, por permitir ao aluno adquirir a habilidade de compre-
ender e dar significado ao conteúdo histórico e utilizá-lo em diferentes 
contextos relacionados à vida prática. Em estudos rusenianos Gervaed 

e GehkeSeger (2020, p. 120) assevera:

A interpretação histórica consiste em obter, empiricamente, a partir de 
informações das fontes, os contextos temporais com os quais a per-
gunta histórica pode ser respondida. Em toda pergunta histórica se 
encontra a representação de um processo temporal que abrange os 
fatos particulares, ou seja, a ideia de uma possível história. 

E dessa forma, entendemos também que, ao mobilizar fontes his-
tóricas, em sala de aula, por meio das três operações – experiência, in-
terpretação e orientação defendidas por Rüsen (2014), a interpretação 
contribui para que se encontre o significado do passado, o que pode ser 
conhecido através da reflexão e argumentação que os sujeitos profe-
rem. Daí a nossa apreensão quando se constata que não houve narrati-
vas categorizada como compreensão global do passado, (ver QUADRO 
2), o que demonstra uma dificuldade dos sujeitos em analisar fontes 
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Quadro 2 - Categorização das protonarrativas - Interpretação histórica

FONTE: Freitas (2023)
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imagéticas e constatamos também que, ao analisar essas fontes 1 e 2 

(ver QUADRO 1), eles não interpretaram e esclareceram se tratar de mo-

mentos distintos apesar de estarem no contexto de um mesmo evento 

histórico. Encaminhamo-nos agora para analisar como os sujeitos, em 

contato com as fontes, apresentam atitudes ligadas à evidência históri-

ca. De acordo com Schmidt, evidência histórica,

É a capacidade de elaborar informações a partir do uso de fontes (vai 
além de aprender o uso das fontes). As evidências fornecem argu-
mentos para o pensamento reconstruir o passado por meio de narrati-
vas propriamente históricas (Schmidt, 2009, p. 29).

Coadunamos com a autora acima, pois compreendemos que a evi-

dência histórica se caracteriza como importante conceito epistemológi-

co da história, uma vez que ele viabiliza ao aluno entender como é cons-

truído do conhecimento histórico. E por compreender ainda que, em 

sala de aula, ao ter contato com fontes de diferentes naturezas o aluno, 

muitas das vezes, apresenta ideias equivocadas em relação à evidência 

histórica, porque, ao inferi-las, acabam por confundir as fontes com as 

informações nelas contidas. Neste percurso de conhecer as ideias dos 

sujeitos desta pesquisa, questionamos f) Você acha que as cenas retra-

tadas realmente aconteceram? Justifique: (ver QUADRO 1).

Observamos que 36,3% dos sujeitos apresentam uma compreensão 

fragmentada do passado em relação à pergunta realizada e, por isso, 

têm dificuldades em afirmar se as fontes mobilizadas apresentam evi-

dências históricas como pode ser observado (ver QUADRO 3) na narra-

tiva do sujeito Diamante (2022). E assim constatamos que essas “ideias 

dos alunos são dispersas e mostram falhas na reformulação ou expres-

são da mensagem veiculada nas fontes” (Schmidt; Cainelli, 2009, p. 68) 

e, portanto, são compreensão fragmentada do passado. 

Constatamos ainda que um quantitativo de 36,3% dos sujeitos apre-

senta uma compreensão restrita do passado como constatamos na dú-

vida apresentada na fala do sujeito de que para ele o fato aconteceu, 

mas ele tem dúvidas quanto ao que é evidenciado nas fontes. Veja a 

narrativa do sujeito Topázio (2022). 
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Quadro 3 - Categorização das protonarrativas - Evidência histórica

Fonte: Freitas (2023)

Buscando entender o outro, no contexto que o outro estava viven-

do, foi proposto um exercício para validar ou não empatia histórica nas 

narrativas dos alunos. Pois esse conceito epistemológico é conceitua-

do como um tipo de competência do pensamento histórico, no qual, os 

alunos, tal como historiadores, precisam compreender por que motivo 

as pessoas atuaram no passado de uma determinada forma e o que 

pensavam sobre a forma como fizeram, mesmo que não entendam isto 

tão bem quantos os historiadores (Lee, 2003, p. 18). Então perguntamos 
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g) Quem você acha que são as pessoas retratadas? Como você imagina 

que era a vida delas? Veja as protonarrativas no quadro abaixo.

Na categorização das ideias históricas presente nas protonarrativas, 

constatamos, como pode ser observado no QUADRO 4 acima, que a 

Fonte: Elaboração própria

Quadro 4 - Categorização das protonarrativas - Empatia histórica
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categoria 1) compreensão fragmentada do passado teve 6 ocorrências. 

Sendo narrativas dispersas e ingênuas sem apresentarem reflexões que 

se esperam de alunos que já tenham o percurso acadêmico dos sujei-

tos desta pesquisa, fragmentação observada na narrativa expressa pelo 

aluno “Rubi, Topázio e Ônix” (ver QUADRO 4).

Por sua vez, a categoria compreensão restrita do passado, citada 2 ve-

zes, diz respeito a um entendimento restrito que, apesar de tentar refor-

mular as informações contidas nas fontes, usam apenas um indicador, 

neste caso, a condição de vida das pessoas retratadas nas fontes, sem 

se preocuparem em contextualizar, como podemos observar (ver QUA-

DRO 4) na narrativa de Ametista (2022). Na sequência da categorização, 

identificamos a ocorrência de 3 narrativas que apresentam compreen-

são global do passado, como pode ser observado no QUADRO 4, pois 

esses sujeitos conseguiram identificar diferenças contidas nas fontes 

realizaram interpretações entre as dimensões temporais passado-pre-

sente e reformulam as informações de forma pessoal como podemos 

verificar (ver QUADRO 4) na narrativa de Pérola (2022). Já, na 2ª imagem, 

são retratados os soldados que acompanham Dom Pedro. Imagino uma 

vida diferente da qual vivemos hoje em dia.”

Não podemos perder de vista que esta atividade, além de cunho in-

vestigativo foi realizada com o propósito de inventariar carências de 

orientação temporal que os alunos apresentavam, ao produzir suas pro-

tonarrativas em relação ao conceito substantivo, mas também com ob-

jetivos pedagógicos de desenvolvimento da aprendizagem histórica e, 

portanto, é importante salientar que, na sua aplicação, outras fontes his-

tóricas sobre a Independência do Brasil foram mobilizadas para que os 

alunos realizassem as inferências e potencializassem as competências 

do pensamento histórico e realizassem as atividades de metacognição 

na desconstrução dessa narrativa mestra, Independência do Brasil.

Consideração final

Assim, com o aporte do referencial teórico da Educação Histórica 

que sustenta atividades como esta, por nós aplicada e, por meio das de-

cisões metodológicas aqui elencadas para realizar a interpretação dos 
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dados empíricos, foi possível estabelecer o diálogo com os autores que 

fundamentam a investigação e, sobretudo, serviu para categorizarmos 

as ideias históricas referentes às competências do pensamento históri-

co, a exemplo de interpretação histórica, evidência histórica e empatia 

histórica – caracterizadas como conceitos epistemológicos (conceitos 

de segunda ordem), apresentadas em protonarrativas pelos sujeitos – 

alunos do 2 ano do ensino médio do Colégio Estadual Luís Prisco Viana, 

em relação ao conceito substantivo: Independência do Brasil. 

Observamos, então, que, em maior número de ocorrências, as narra-

tivas dos sujeitos, ao interpretarem as fontes, apresentaram uma com-

preensão restrita do passado, pois constatamos que os alunos conhe-

cem as fontes mobilizadas, mas apresentam dificuldades ao proceder a 

interpretação e dificuldades em afirmarem se as fontes evidenciam ou 

não o fato histórico estudado, o que revela carência de orientação tem-

poral em relação à temática abordada.

E, por isso, se fez necessário um maior aprofundamento desta temá-

tica em sala de aula. Ressaltamos que foram aplicadas as outras Aulas 

Históricas que compõe o Projeto de Docência aqui anunciado, mas, de-

vido a fatores como tempo para exposição destes resultados, espaço 

para publicação, elas não tiveram as ideias históricas dos sujeitos cate-

gorizadas, mas elas mereceram atenção, pois serviram para guiar os ca-

minhos pedagógicos em relação à desconstrução e uma reconstrução 

dessa narrativa mestra Independência do Brasil. Dessa forma, entende-

mos que, para se desenvolver a consciência histórica, o narrar, por meio 

de inferências de fontes e suas relações com as dimensões temporais 

(passado-presente-futuro) se caracteriza-se como um procedimento 

fundamental, pois, com atividades dessa natureza, os conceitos episte-

mológicos (segunda ordem) são adquiridos de forma mais efetiva junto 

ao conceito substantivo.

E, assim, podemos oferecer melhores condições de aprendizagem 

histórica ao desenvolver pesquisa empírica na educação básica por 

permitir que o aluno mantenha um relacionamento mais aderente entre 

vida prática e conhecimento histórico.
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Introdução

Este trabalho é parte de uma pesquisa de mestrado em Educação, 

desenvolvido junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade Federal de Santa Maria (PPGE/UFSM) – sob orientação do 
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prof. Dr. Jorge Luiz da Cunha e coorientação do prof. Dr. Darciel Pasi-

nato. A temática da pesquisa foi centrada na problemática de analisar 

a inter-relação entre Ensino de História e a construção de identidades 

narrativas de sujeitos docentes por meio da Educação Histórica, na Re-

gião Sul entre 2016-2020.

Tendo como bases teórico-metodológicas a Educação Histórica e 

uma abordagem bibliográfica e interpretativa, o presente objetiva re-

fletir a construção significativa do processo de ensino-aprendizagem 

numa relação dual entre a produção do conhecimento, o ensino e a 

formação identitária dos sujeitos envolvidos no processo educacional. 

Dessa forma, este texto traz alguns elementos dos aspectos teórico-

-metodológicos da pesquisa de mestrado, bem como um dos tópicos 

dos resultados encontrados a partir da análise de teses e dissertações 

tratadas como fontes da pesquisa.

Pensando os conceitos: as perspectivas teóricas

Refletir sobre a formação de identidades de sujeitos históricos e suas 

relações com a Educação permitiram pensar como a construção do co-

nhecimento histórico não se dá apenas nos contextos acadêmicos, mas 

também em contextos de formação de sujeito junto a construção coti-

diana da História. Assim, ao significar a Educação e a História, o sujeito 

pode compreender a si mesmo, seu lugar no mundo e sua atuação nele, 

para consigo mesmo e para com os outros ao seu redor.

O conhecimento histórico, nesse aspecto, permite interpretar o mun-

do vivido e experienciado, de modo que, por meio das consciências his-

tóricas e humanas, o sujeito constitui suas identidades e suas narrativas 

identitárias, significando a si próprio, o mundo em que vive e as relações 

que possui com os outros e com o meio. Nesse processo, sendo o su-

jeito um ser docente, as identidades narrativas se refletem nas práticas 

educativas, seja no ensinar, seja no aprender.

A construção identiária significativa está relacionada ao processo de 

narratividade, de modo que a narrativa ganha sentido e significado em 

relação ao “continuum temporal” do sujeito. Essa perspectiva está dire-

tamente relacionada à corrente teórica da Educação Histórica (Cunha, 
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2019, 2020; Martins, 2017; Schimdt, 2019, 2020; Schmidt, Urban, 2018) que 

pauta esta pesquisa.  Baseada nas elaborações de Jörn Rüsen (2010, 

2015, 2020), a Educação Histórica4 propõe a legitimação da História en-

quanto ciência e disciplina de conhecimento e de explicação das ações 

humanas, em relação ao sujeito, sua vida e seu “continuum temporal”, 

que interliga presente, passado e futuro5 mediante vivências interpreta-

das e (re)significadas por meio da consciência histórica.

Nessa corrente teórico-prática, a consciência histórica é um conceito 

central, que possibilita a interpretação do passado e das experiências 

como História, em um processo de construção contínua de orientação 

temporal e de significação, que é expresso por meio de narrativas (Rü-

sen, 2010, 2015; Martins, 2017, 2019; Cunha, Rosanelli, 2019). As narrati-

vas, por sua vez, são formas de expressão palpáveis de consciências 

e identidades do sujeito (Rüsen, 2010, 2015; Cunha, 2019, 2020; Cunha, 

Rosanelli, 2019). Desse modo, a narrativa é uma construção de sentidos 

para as vivências e as experiências do sujeito por meio da significação e 

ressignificação a partir de carências temporais do sujeito ao longo dos 

diferentes momentos de sua vida. 

Ademais, essas perspectivas conceituais estão interligadas à ques-

tão identitária, na qual o sujeito define quem é, de modo narrativo, a 

partir das memórias, experiências e vivencias que tem, em relação a si 

mesmo e aos outros sujeitos com os quais age, reage e interage. A iden-

tidade, nesse sentido, pode ser conceituada com base na identificação 

do eu em relação às similaridades, ao contraste e à diferença para com 

o outro, de modo que as memórias do passado, que são significadas na 

afirmação do eu, existem na disparidade com o outro e com o eu de ou-

tros tempos (Rosanelli, 2018).

Esses conceitos, Educação Histórica, consciência histórica, narrativa 

e identidade, estão diretamente interligados a um quinto conceito fun-

4 No presente, a Educação Histórica é entendida como uma corrente teórico-prática, mas 
também como um conceito, interligado aos demais.

5 A relação entre a passagem temporal é entendida de modo não linear, ou seja, a partir 
de vivências do presente, volta-se o olhar para o passado para assim projetar um futuro 
singular e com significado.
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damental nesta pesquisa, que é o Ensino de História. Este é entendido 

aqui na perspectiva de Martins (2017), como uma forma de ligação do 

passado historicizado com o presente significado através da Educação, 

com reflexão e crítica realizada por meio do desenvolvimento da cons-

ciência histórica e do pensamento histórico dos sujeitos envolvidos no 

processo educacional, sejam eles docentes e/ou discentes. 

Além disso, o Ensino de História está relacionado à Didática da Histó-

ria, de modo que a relação entre o ensinar e o aprender se complemen-

ta como um processo de via dupla, no qual o conhecimento histórico 

não é apenas aprendido, mas também construído e significado. Assim, 

ensinar História é um processo de construção de sentidos e significados 

acerca do conhecimento histórico e do próprio passado, de modo a in-

terligar as identidades dos sujeitos (docentes e discentes).

O conhecimento dos pares na construção

científica: conceitos e fontes

Para o levantamento e seleção das fontes dessa pesquisa, foi reali-

zado um Estado da Arte no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes. 

O Estado da Arte ou levantamento bibliográfico ou estado do conhe-

cimento, é uma metodologia e uma parte da pesquisa científica, des-

tinada as considerações sobre as pesquisas já produzidas no âmbito 

acadêmico e científico (FERREIRA, 2002; BARROS, 2011). No caso desta 

pesquisa, esse levantamento de dados foi realizado com três conceitos 

descritores – Educação Histórica, Ensino de História e Narrativa.

Como a quantidade de produções, teses e dissertações acadêmicas 

na área de Educação e de História, no Brasil mostrou-se baste prolífica, 

optou-se por delimitar a pesquisa para os anos de 2016 a 2020, para 

a região sul do país – Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná – e 

para onze instituições que possuíam tanto mestrados quanto doutora-

dos acadêmicos em História e em Educação6, obtendo os resultados ex-

presso na Tabela 1. Os dados quantitativos demonstram que na região 

sul do Brasil, as pesquisas acadêmicas que tratam, principalmente de 

6 Conforme informações da Plataforma Sucupira.
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Ensino de História e Educação Histórica, desenvolvem-se muito mais da 

área de Educação do que na área de História, o que ressalta que a pes-

quisa histórica acerca do ensinar, mesmo que exista no próprio campo 

do conhecimento não tem muito espaço.

Desses dados quantitativos iniciais, realizou-se uma análise breve e 

seletiva, a partir dos resumos, títulos e palavras-chaves das teses e dis-

sertações, escolhendo dentre elas as mais relacionadas com a proble-

mática de pesquisa proposta, que seriam consideradas as fontes para 

a pesquisa. Nessa seleção, destacou-se onze fontes, das quais dez da 

área de Educação – sendo cinco teses e cinco dissertações – e uma da 

área de História – uma tese – (Rosanelli, 2022). 

Tabela 1: Dados quantitativos do Estado da Arte

Fonte: a autora (Rosanelli, 2022)

Perspectiva de construção do conhecimento

e formação identitária

Dos vários aspectos analisados nas fontes durante a pesquisa de 

mestrado, no presente texto, destaca-se aquele relacionado as rela-
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ções do ensino e aprendizagem encontrada nas fontes. A relação entre 
o ensino e a aprendizagem está presente em todas as fontes analisadas, 
de modo que é visível uma perspectiva de interligação entre ensino, 
aprendizagem, teoria, pesquisa e prática docente. Assim, a produção do 
conhecimento histórico se dá não apenas nos âmbitos acadêmicos, mas 
também no âmbito escolar e sociocultural, aliando esse processo à prá-
ticas docentes e a significação da aprendizagem, sem desconsiderar as 
singularidades de realidades e contextos.

Desse modo, o Ensino de História conecta-se pela significação com 
a formação do sujeito enquanto indivíduo social e histórico, e com a 
construção do conhecimento. Essa interligação se dá por meio da com-
preensão que a consciência histórica, a narratividade e a formação são 
construções contínuas, complexas e fundamentais no processo de 
aprendizagem e de ensino. Os processos educacionais, por meio da sig-
nificação que participa da formação do sujeito e de suas identidades, 
expressa em narrativas, ganham sentido e atribuem diferentes olhares 
para o mundo, para a vida prática e para o próprio sujeito.

Embora o fazer da Ciência da História seja valorizado no âmbito 
acadêmico, o ensino está vinculado a todo esse processo de constru-
ção do conhecimento e da própria História. A História é uma ciência do 
presente (Cunha, 2020), que parte e retorna a ele, estando também em 
transformação conforme se dá o desenrolar do tempo presente. Como 

destaca Mistura (2019), 

[...] é possível avançar na inferência de que os trabalhos sobre apren-
dizagem histórica, produzidos em maioria por professores de História, 
surgem em grande parte de contextos profissionais de inquietude e 
insatisfação acerca da própria prática e da tomada de consciência e 
de necessidade de ação diante desse cenário. (Mistura, 2019, p. 93).

Dessa forma, a História apresenta uma relação direta com constru-
ções narrativas de formação, seja no âmbito do conhecimento histórico 
quanto no âmbito da formação do sujeito docente. Como destaca Lau 
Filho (2020), a significação do passado se dá por meio da ligação com 
o presente, de modo que para se tornar História, o passado precisa ser 

interpretado e entendido como História. Assim, “Esse viés interpretativo, 
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de caráter subjetivista, situa a história entre as questões da atualidade e 

as projeções de futuro, através de um processo reflexivo de rememora-

ção.” (Lau Filho, 2020, p. 70).

Ao significar a Educação e a História, o sujeito pode compreender a 

si mesmo, seu lugar no mundo e sua atuação nele, para consigo mesmo 

e para com os outros ao seu redor. As análises das fontes da pesquisa 

permitiram compreender que a formação do sujeito-docente se dá de 

modo interligado entre o passado, a realidade (presente), a significação 

do conhecimento, a vida prática, o “eu” e o “outro”, e a significação de 

vivências e experiências, onde no diálogo entre esses vários elementos 

o sujeito se constitui enquanto ser humano complexo e singular.

Ademais, vale ressaltar que o Ensino de História é um campo de di-

álogo entre saberes e fazeres diferentes que convergem para a forma-

ção do sujeito, de modo que 

Trata-se de um processo formativo para a própria identidade do pro-
fessor. [...] Aprender História é um movimento que carrega em si esses 
desafios, já que se dá justamente em um encontro conflituoso: a sala 
de aula, o professor, os alunos, os homens e mulheres do passado. 
(Giacomoni, 2018, p. 82-83).

Essa percepção aproxima-se as colocações de Sobanski (2017) ao 

pensar o fazer História ligado aos processos de ensino-aprendizagem e 

formação docente pelo viés da Educação Histórica, de modo que

[...] os professores de História, entendidos enquanto historiadores 
podem e devem realizar pesquisa em sala de aula. Rüsen (2010) nos 
apresenta um questionamento fundamental com relação à compre-
ensão do que deva ser a pesquisa em sala de aula. Para ele, o passa-
do só tem significado como orientação na vida prática e, portanto, o 
professor precisa ter a compreensão de que o passado deve partir do 
presente de quem produz o conhecimento e esse é um procedimento 
epistemológico. (Sobanski, 2017, p. 142).

Isso demonstra a importância da relação entre a teoria e a prática, 

não só no âmbito da pesquisa ou do ensino, ou da aprendizagem dis-

cente, mas também na formação do docente e do próprio sujeito huma-

no. Desse modo, a Educação Histórica entende a aprendizagem como 



321

parte de um processo ambivalente, o ensino-aprendizagem, que é liga-

do a ciência de referência, a História, por meio da Didática da História.  A 

Educação Histórica interliga ensino e pesquisa de modo que o conhe-

cimento é produzido não apenas na academia, mas também no âmbito 

escolar, sem distinção de importância (Nicolini, 2019). Assim, 

A Educação Histórica, [...] não visa aplicar na escola os conhecimentos 
produzidos na universidade; ela busca na escola os dados empíricos 
que ajudam a pensar como se constrói o conhecimento histórico, via-
bilizando a elaboração de instrumentos de pesquisa e a posterior aná-
lise de categorias de pensamento das crianças e jovens que apren-
dem História. Não se trata de objetificar o conhecimento histórico, mas 
de buscar compreender racionalmente como se dá a sua elaboração, 
considerando as subjetividades que o permeiam, mas sem perder de 
vista a sua racionalidade [...]. (Nicolini, 2019, p. 26-27 – Grifos do autor).

Isso corrobora as colocações de Silva (2018), ao afirmar que a apren-

dizagem histórica se desenvolve e acontece pelo processo de ensino-

-aprendizagem, não por meio de um produto historiográfico. Por conse-

guinte, para que o Ensino de História se inter-relacione com a pesquisa 

e o espaço entre esses pontos seja menor, é preciso significar o ensinar 

e o aprender (Nicolini, 2019), de modo que 

[...] é necessário que o ensino de História desenvolva competências 
nos estudantes, não prescrevendo, mas ajudando-os a perceber os 
caminhos da fundamentação e das perspectivas históricas para a 
compreensão do que é ser humano. A partir desta situação, os alunos 
poderão olhar para o passado e voltar ao presente com novos olhares 
e novas possibilidades de compreensão da realidade. (Nicolini, 2019).

Vale ressaltar que essa formação do ser humano enquanto sujeito 

não se refere apenas aos alunos, mas também aos outros sujeitos do 

processo de ensino-aprendizagem, como o professor. Portanto, signifi-

car o ensinar e o aprender reflete no intuito de ensinar História.

Como destaca Nechi (2017), a função de ensinar História não é ape-

nas conhecer o passado para mudar o presente, mas também conhecer 

e significar o passado, para poder compreender, (res)significar e mudar 

o presente, a partir da mudança do próprio sujeito. Dessa forma, as re-



322

flexões acerca da formação docente e da significação do ensinar permi-

tem ampliar e qualificar as relações de ensino-aprendizagem, de modo 

que, construído o conhecimento conjuntamente, docentes e discentes 

atribuem sentido para suas próprias concepções identitárias e também 

para os conteúdos disciplinares que aprendem e ensinam. 

Assim, para nos constituirmos enquanto sujeitos, docentes-pesqui-

sadores, é fundamental significarmos não apenas os conteúdos disci-

plinares, mas também as identidades e as realidades que nos rodeiam 

e das quais fazemos parte. Isso não é uma tarefa simples, mas é impor-

tante de modo que permite a qualificação da Educação como um todo 

e construção de uma História repleta de diversidades, respeito e prota-

gonismos, onde cada sujeito é formado e formador da História.

Considerações finais

Ressaltando as colocações feitas no presente, pode-se destacar que 

o desenvolvimento da cultura histórica em relação ao ensinar e ao traba-

lho do historiador enquanto professor e produtor de conhecimento, in-

ter-relaciona os conceitos às práticas educativas, para que elas tenham 

sentido e possam ajudar na formação do conhecimento histórico para 

além da academia, ligando-o a realidade sociocultural em que vive esse 

sujeito. Ademais, a construção do conhecimento de modo significativo, 

auxiliado pela consciência histórica, permite que cada sujeito, transfor-

me suas práticas docentes e de aprendizagem conforme os contextos 

singulares de cada realidade vivida e experienciada, de modo que o co-

nhecimento faça sentido e seja vivo e presente em relação a um mundo 

em constante transformação.

Assim, a História, interligada a Educação permite transformar o ensi-

nar, de modo que, com a significação do passado aprendido e ensinado, 

o presente possa ser (re)pensado, (re)interpretado e (re)significado fren-

te as realidades e singularidades de cada sujeito.
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Introdução

Este trabalho tem por objetivo apresentar alguns dados e análises, 

de caráter quali-quantitativo, efetuados a partir de um levantamento de 

artigos da Revista de Educação Histórica, a REDUH, periódico publica-

do pelo Laboratório de Pesquisa em Educação Histórica – LAPEDUH, 

desde 2012. Foram selecionados quinze artigos publicados na REDUH, 
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cujos títulos já sinalizam o trabalho com temas e conteúdos relaciona-

dos ao campo da Educação das Relações Étnico-Raciais. Percorri todos 

os vinte e quatro números da revista, publicados até o ano 2022, e que 

estão disponíveis para o acesso e o download no site do LAPEDUH. São 

trabalhos vinculados às investigações de mestrado, doutorado, pós-

-doutorado, aos recortes ou reflexões extraídas de trabalhos de conclu-

são de curso, relatos de práticas de professores, relatos de experiência, 

sequências didáticas e propostas resultantes dos cursos ofertados pelo 

LAPEDUH. Constatei a variedade de produções nas diversas etapas dos 

processos formativos de professoras/es e pesquisadoras/es de histó-

ria, bem como a relevância no periódico das proposições de análises e 

de trabalhos quanto às questões relacionadas à história afro-brasileira 

e/ ou africana, em acordo ao indicado pela Lei 10.639/03, que tornou 

obrigatório o ensino da cultura e história afro-brasileira e africana em 

todos os segmentos de educação no Brasil. 

A partir do levantamento dos artigos, organizei um inventário, com a 

disposição de dados de caráter especialmente quantitativos, cujos re-

sultados reuni em um primeiro trabalho, organizado como um artigo e 

já submetido para a publicação na própria REDUH, mas ainda não ob-

tive retorno com relação ao aceite ou solicitação de alterações. A mi-

nha proposta com esse mapeamento inicial é entender como se dão os 

alinhamentos entre a Educação Histórica e a Educação das Relações 

Étnico-Raciais no LAPEDUH da UFPR. Com isso, me aproximo das refle-

xões e discussões do campo da Educação Histórica. Iniciei o doutorado 

no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal 

do Paraná neste ano de 2023 e, portanto, o trabalho desenvolvido e que 

aqui é exposto corresponde aos primeiros passos de construção da mi-

nha pesquisa, que pretende investigar o ensino de história antirracista 

em Curitiba, e eventualmente em cidades da sua região metropolitana, 

sob o repertório teórico e aparato metodológico da Educação Histórica. 

Sendo assim, a proposta é estabelecer alinhamentos entre os domínios 

científicos da Educação das Relações Étnico-Raciais e da Educação His-

tórica. Passo a usar a abreviação “ERER” para referir-me à Educação das 

Relações Étnico-Raciais, a fim de facilitar a exposição. 
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Com o levantamento de dados quantitativos, realizado na primeira 

etapa desta proposta de mapeamento, apontamentos de caráter quali-

tativo são desdobrados considerando as relações entre o pensamento 

histórico e a necessidade de alinharmos a promoção da educação das 

relações étnico-raciais e o ensino de história, tendo por fundamenta-

ção os repertórios teórico-metodológicos da ciência histórica. Nesse 

sentido, verificou-se no corpus desta pesquisa a predominância de dois 

conceitos fundantes da Educação Histórica, a “consciência histórica” e 

a “cognição histórica situada”, movimentados pelas/os pesquisadoras/

es nos artigos para localizar e embasar o ensino de história antirracista 

no escopo do campo da Educação Histórica.

Os dois referidos conceitos serão abordados nesta reflexão aqui pro-

posta, considerando os percursos, problemáticas e encaminhamentos 

dispostos nos trabalhos de investigação levantados. Para além, também 

verifiquei a abordagem dos conceitos substantivos “África” e “escravi-

dão africana”, aqui nomeada por “escravização africana”, cuja análise 

também é realizada neste trabalho, delineando aqui um caminho que 

pretendo dar continuidade em outros trabalho e na própria investigação 

do doutorado. 

As articulações entre a Educação Histórica

e a ERER nos artigos da REDUH

Uma vez em contato com os artigos, entre leituras e levantamen-

tos de dados, a primeira questão que surgiu para a verificação versa 

sobre as articulações entre os dois domínios científicos. Se os artigos 

sobre a ERER estão publicados na REDUH, como se deu as relações nos 

diversos trabalhos entre o aparato teórico-metodológico da Educação 

Histórica para a argumentação, proposta e encaminhamentos sobre o 

ensino de história antirracista? Se as principais preocupações da Educa-

ção Histórica se concentram em como ensinar a pensar historicamente, 

e quais as relações entre o pensamento histórico e a vida práticas das/

os sujeitas/os escolares, como estruturar práticas de ensino e apren-

dizagem que viabilizem o desmonte do racismo estrutural, do mito da 

democracia racial e da branquitude? 
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A construção do pensamento histórico se orienta no sentido de com-

preender que a aprendizagem histórica é instrumento que possibilita 

as mudanças sociais, e para tanto, as/os sujeitas/os escolares preci-

sam aprender a se relacionar com o passado, por meio da organização 

e compreensão própria com relação ao passado.

Essa perspectiva de aprendizagem está fundamentada na ciência 

histórica, visto que “a reconstrução do passado se dá pela aprendiza-

gem e desenvolvimento do pensamento histórico, que precisa levar em 

conta o trabalho com determinadas competências cognitivas, tais como 

a evidência, narrativa e empatia” (KMIECIK, FERREIRA, p. 26). Assim, os 

conceitos substantivos e os conceitos de segunda ordem, além de ou-

tros elementos da ciência histórica, são acionados para movimentar o 

ensino, a aprendizagem, cuidando das formas com as quais aprende-

mos, bem como sobre como aprendemos. São somente dois dos quinze 

artigos que não apresentam a articulação entre a ERER e a Educação 

Histórica. Um dos artigos expõe um mapeamento sobre a Educação 

Quilombola no Paraná, abordando as especificidades desta modalidade 

de ensino, bem como os dispositivos legais para sua oferta.

O outro artigo apresenta uma reflexão sobre a implementação da Lei 

10.639/03 e a formação de professoras/es dos anos iniciais, com aná-

lise de dispositivos legais como a Lei de Diretrizes e Bases, a LDB de 

1996, e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Rela-

ções Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 

e Africana. Apesar de mencionar o conceito de consciência histórica no 

resumo do trabalho, não houve a articulação dos dois campos no traba-

lho ou a exploração dos conceitos da Educação Histórica. 

Um outro artigo trata da História Ambiental, tomando três dos reinos 

africanos para o estudo exploratório com as/os estudantes. Há menção 

da Educação Histórica, o método utilizado e mencionado é da Educação 

Histórica, mas não há articulação no trabalho com aspectos teóricos ou 

conceituais do campo. Por fim, lembrando que aqui estou localizando os 

trabalhos levantados que não articulam Educação Histórica e ERER, ou-

tros dois artigos trabalham com temas relacionados a História do Negro 

no Brasil, submetidos à análise sob o aparato teórico e metodológico da 
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Educação Histórica, sem a articulação explícita ao campo da ERER ou 

a implementação da Lei 10.639/03. Gostaria de marcar que a proposta 

aqui não é apresentar qualquer tipo de crítica às investigações realiza-

das, e ressalto a importância desse mapeamento para minha investiga-

ção, que está em seus inícios, assim como a relevância de todas as re-

flexões e estudos exploratórios, análises, pesquisas documentais, pois 

eu acredito que todas estão nos dizendo e compondo esses repertórios 

do ensino de história antirracista. 

A Lei 10.639/03 completa vinte anos neste 2023, e foram várias as 

mobilizações e ações neste ano para refletir sobre os ganhos e as difi-

culdades na implementação da Lei. A disciplina de história, apontada na 

Lei como uma das disciplinas nas quais preferencialmente se aplicará 

os temas relativos à História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, se mo-

vimenta na desconstrução dos conteúdos e das orientações hegemôni-

cas e colonizadoras. Em um dos artigos levantados, a autora aponta em 

suas considerações parciais que 

[...] por meio da construção de conceções históricas cada vez mais 
sofisticadas acerca da experiência histórica da população africana e 
sua diáspora brasileira, os estudantes poderão criar mecanismos para 
compreender fenômenos sociais que perpassam a história do Brasil 
e que reverberam nas suas vidas práticas, direta ou indiretamente, 
como o racismo, o conceito de raça e relações étnico-raciais, as de-
sigualdades entre negros/as e brancos/as, o impacto da escravidão 
negra na nossa história e suas reminiscências [...] (GAMA, 2020, p. 33).

Abordar a história do Negro no Brasil sob a fundamentação da ciên-

cia histórica, mobiliza a formação do pensamento histórico que poderá 

combater violências e retrocessos que temos observado crescer nestes 

últimos anos, orientados pelo conservadorismo e pelo descaso com a 

ciência, com a educação e com a diversidade da população brasileira. 

A consciência histórica movimentada para

o ensino de história antirracista

 O conceito de Consciência Histórica é central no domínio científico 

da Educação Histórica, também porque a Consciência Histórica é um 
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fundamento cognitivo dos seres humanos, dos seres viventes, sendo 

essa a elaboração do sentido na transposição do tempo natural para o 

tempo humano, em acordo ao proposto pelo Jörn Rüsen. A Consciência 

Histórica é mobilizada também nas e para as relações entre passado, 

presente e futuro, na compreensão do passado no presente para pers-

pectivar o futuro. Não pretendo simplificar nem aprofundar aqui toda a 

elaboração de Rüsen, de seus pares e das/os intelectuais da Educação 

Histórica sobre este conceito central, mas gostaria de apresentar uma 

citação do Rüsen, na qual ele indica que a “consciência histórica serve 

como um elemento de orientação chave, dando à vida prática um mar-

co e uma matriz temporais, uma concepção do ‘curso do tempo’ que flui 

através dos assuntos mundanos da vida prática” (RÜSEN, 2010, p. 56). 

Verifiquei a movimentação desse conceito em treze dos quinze tra-

balhos, que mencionam o conceito ou como conceito propriamente, ou 

como categoria de análise, ou como operação do pensamento históri-

co, como ideologia ou ainda como parte da metodologia do ensino de 

história. O que permite inferir que o conceito é movimentado em sua 

amplitude de significados e relações dentro do domínio científico da 

Educação Histórica. Portanto, não é um conceito facilmente definido e 

restringível. Como categoria, o conceito é proposto no texto, pela auto-

ra, como a capacidade de orientação no tempo, “ou seja, a relação que 

o sujeito mantém com o passado e que serve para situá-lo no presente, 

fundamental para a compreensão histórica” (SOBANSKI, 2005).

Enquanto ideologia, proposta pelo professor Jörn Rüsen, está pre-

sente em todos nós, e segundo a autora, “que ela é uma forma de que 

cada indivíduo percebe-se sujeito da história perante a própria ação na 

história e a ação coletiva, assim partindo da história e de suas ações 

na sociedade, assim ela se localiza e sente-se agentes da história” (BE-

CHER, 2015, p. 132). Nos trabalhos inventariados, a consciência histórica 

é abordada em relação à orientação temporal e também à competên-

cia narrativa. A orientação temporal é um dos elementos constituintes 

da atribuição de sentido, as quatro atividades que estão em conexão: a 

experiência, a interpretação, a orientação e a motivação. O “sentido é a 

conexão interna entre essas quatro atividades” (RÜSEN, 2015, p. 43), é o 
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que organiza a consciência histórica, que se constitui e é constituída, por 

outro lado, pela competência narrativa.

A estrutura lógica do pensamento histórico é de estrutura narrativa, 

e estas relações também bastante simplificadas que estabeleço aqui 

entre orientação temporal – consciência histórica – narrativa, extraídas 

do capítulo do livro Teoria da História de 2015 do Jörn Rüsen “Os funda-

mentos do pensamento histórico”. Com relação à competência narrati-

va, num dos artigos levantados na REDUH há a relação entre narrativa e 

aprendizagem, sendo que 

[...] a aprendizagem constitui a consciência histórica vem em destaque 
nas narrativas, ou seja, no ato de contar histórias, pois esta é uma for-
ma coerente de comunicação e trata da identidade histórica tanto do 
comunicador como do receptor. Isto ocorre porque as narrativas são 
produtos da mente humana e, com seu auxílio, as pessoas envolvem 
lugar e tempo de uma forma aceitável por elas próprias. (GEVAERD, 
2017, p. 57).

No que tange às relações entre consciência histórica e orientação 

temporal, selecionei uma elaboração apresentada em artigo que indica 

que a consciência histórica é a capacidade humana cognitiva de orien-

tação, que “também caracteriza uma necessidade, visto que interpretar 

o presente, na interação com o passado, numa perspectivação do futu-

ro, é crucial para a manutenção da vida social cotidiana” (MACIEL; OTTO, 

2014). Se a consciência histórica é constituinte da capacidade cognitiva, 

a necessidade de que temos dela também é e pode ser sustentada pela 

cognição histórica situada, que mobiliza elementos próprios da ciência 

histórica para a construção do pensamento histórico. 

A cognição histórica situada fundamentando

o ensino de história antirracista

O segundo conceito mais abordado nos artigos inventariados e que 

tratam também da Educação das Relações Étnico-Raciais, busca justa-

mente dimensionar a importância e o significado do ensino e da apren-

dizagem históricos para a construção de sentidos que sejam pertinen-

tes à vida prática das/os estudantes e das/os professoras/es. Ensinar 
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e aprender história sob o aparato próprio da ciência da história, viabiliza 

a movimentação das atividades cognitivas já mencionadas para a cons-

trução de sentidos históricos, por meio da análise de fontes históricas, 

por exemplo, e de elaborações narrativas que possibilitem a construção 

e a análise do pensamento históricos das/os sujeitas/os escolares. 

Nesse sentido, um dos trabalhos inventariados indica que a apren-

dizagem histórica ocorre por meio de processos de internalização de 

conteúdos e de categorias históricas, que, subjetivadas, possibilitam 

mudanças identitárias (internas) e na práxis, nas ações (externas). Assim, 

a cognição histórica situada “se preocupa em investigar os mecanismos 

de aprendizagem que possam contribuir para que os alunos ‘transfor-

mem informações em conhecimentos, apropriando-se das ideias histó-

ricas de forma mais complexa’” (CALDAS; URBAN, 2018, p. 37). Em outro 

artigo, verificamos que “a cognição histórica não é algo natural, inerente 

às pessoas, mas um produto da própria história. Neste caso, transparece 

a importância dos conceitos substantivos como ponto de partida para a 

investigação prévia dessa cognição” (SOBANSKI, 2005, s/ p.). 

Os conceitos substantivos antirracistas 

Dois dos artigos levantados trabalham com o conceito substantivo 

“escravidão africana”. Utilizo o termo “escravização africana” para refe-

rir-me a este conceito substantivo, adequando o conceito à perspectiva 

que considero fortuita de não subordinar mulheres e homens negros à 

condição estática de escravos, visto terem empreendido diversas dinâ-

micas de resistência às opressões. Para fundamentar o indicado, aciono 

aqui o conceito de Patricia Hill Collins (2019), de “dialética entre opres-

são e resistência”, sob a qual se dimensionam as estratégias de resistên-

cia elaboradas e executadas em respostas às dinâmicas de opressão, 

sejam as coloniais ou as contemporâneas da colonialidade.

Além do conceito substantivo de escravização africana, o conceito 

substantivo “África” é mobilizado em outros dois artigos. Por que um 

nome próprio, como África, é tornado um conceito substantivo? Um dos 

artigos aponta que “a partir do momento em que lida com a relação 

intrínseca que existe, no quadro de orientação da vida prática, entre a 
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lembrança do passado e a expectativa do futuro, a África passa a ser 

entendida como um conceito histórico” (SOBANSKI, 2005). Assim, “os 

conceitos substantivos podem ser definidos como os conhecimentos 

compartilhados, agregados, somados e adquiridos por todos os sujeitos 

históricos e que são necessários para que se estabeleça um pensamen-

to histórico a partir das carências da vida prática” (SILVA, SOUSA, SCOR-

SATO, 2020). Nesse sentido, é por meio das relações na cultura histórica, 

na ordem da vida prática, que se estabelece um conceito substantivo.

Os conceitos substantivos estão presentes na cultura histórica e na 

cultura escolar, e é no ensino e na aprendizagem de história que podem 

ser mobilizados junto dos conceitos epistemológicos, ou conceitos de 

segunda ordem, para que se construa o pensamento histórico. Nesse 

sentido, gostaria de indicar a proposição, para a minha investigação, a 

verificação da viabilidade de acrescentar outros conceitos substantivos 

aos mencionados, como “racismo estrutural”, “mito da democracia ra-

cial” e “branquitude” para o ensino de história antirracista fundamentado 

no aparato teórico-metodológico da Educação Histórica. É e será um 

desafio, aqui indicado, e que pretendo sustentar para pensar o ensino 

de história antirracista!

A metodologia da Educação Histórica

no ensino de história antirracista

Outro aspecto relevante a ser destacado com relação aos artigos 

inventariados, refere-se à metodologia da Educação Histórica empre-

gada nas investigações realizadas por docentes intelectuais transfor-

madoras/es. Em seis dos quinze artigos encontramos a apresentação 

de dados e resultados oriundos de estudos empíricos, com o desenvol-

vimento e a aplicação de questionários que visam investigar conheci-

mentos prévios ou tácitos, realizados em sua maioria com estudantes, 

mas também com docentes, aplicados especialmente em turmas das 

séries do ensino médio, em maior número, mas também em turmas do 

ensino fundamental II. 

A estratégia de verificação das carências de orientação por meio 

dos questionários viabiliza o acompanhamento de manifestações do 
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pensamento histórico das/os estudantes, bem como a construção de 

materiais, repertórios, seleção de fontes históricas e estratégias de 

abordagens para intervenções que também viabilizem a construção do 

pensamento histórico crítico fundamentado nas referências da própria 

ciência histórica. Um dos artigos, que tem por preocupação compreen-

der como os alunos se apropriam do conhecimento histórico e realizam 

a mediação de diferentes saberes sobre a história e cultura do continen-

te africano, as autoras observam que a 

[...] etapa de sondagem foi eficiente, em especial, por dois motivos: 
(a) pelo diagnóstico das turmas investigadas, possibilitando apreen-
der ideias e interpretações gerais que esses sujeitos possuem sobre a 
África; (b) o instrumento também foi produtivo para a definição de ca-
minhos para a segunda etapa da pesquisa, na qual serão constituídos 
pequenos grupos de alunos de diferentes idades e séries, com o fim 
de desenvolver um novo conjunto de atividades, com maior disponi-
bilidade de tempo e diferentes possibilidades de interação entre os 
alunos (MACIEL; OTTO, 2014, p. 182). 

Três dos quinze artigos são resultado de proposições oriundas de 

cursos de extensão ofertados pelo LAPEDUH. Os temas trabalhados são 

relativos à ERER, mas os percursos de investigação e as fontes históri-

cas selecionadas são distintas, obviamente relacionadas aos temas e 

conteúdos dos cursos, o que me permite depreender sobre a importân-

cia da oferta de formação continuada às professoras e aos professores, 

bem como sobre a vinculação entre a Educação Histórica e a ERER, seja 

visando a implementação da Lei 10.639/03 ou para a análise de ques-

tões relativas ao campo da Educação Histórica propriamente.

Um dos artigos seleciona um documentário sobre religião de matriz 

africana, trabalhando com as/os estudantes seus conhecimentos pré-

vios e posteriormente as narrativas construídas após a exibição do do-

cumentário. Outra investigação faz a análise de manual didático acerca 

de conteúdo específico sobre a história do Negro no Brasil, relacionan-

do as narrativas expostas no manual didático à produção historiográfica 

relativa ao tema, verificando as ausências de explicações historiográfi-

cas no manual, o que possibilitaria aos docentes e estudantes o acesso 
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às questões e conceitos da “história difícil” no Brasil. O terceiro artigo 

apresenta uma sequência didática destinada à 2° série do ensino médio, 

com a apresentação de fontes históricas e as atividades que poderão 

ser desenvolvidas a partir do trabalho com as fontes históricas. 

Considerações parciais

Os encaminhamentos abordados nos artigos inventariados revelam 

as carências de orientação de docentes e estudantes com relação à his-

tória do Negro no Brasil, bem como apontam diretamente ou indireta-

mente para as questões relacionadas à formação das professoras e dos 

professores de história, dos materiais didáticos e da produção historio-

gráfica brasileira. Esses apontamentos não estão descolados de outras 

considerações e análises realizadas especialmente neste ano de 2023, 

quando a Lei 10.639/03 completa vinte anos de sua promulgação.

Em um dos artigos inventariados, as autoras mencionam que “o 

ensino de história, no que lhe concerne, deve trabalhar de forma que 

considere que a construção racial baseada na hierarquização deve ser 

desmontada para podermos para de usar a ideia de raça em referência 

de indivíduos, mantendo brancos como padrão” (NUNES; URBAN, 2020).  

Para finalizar, é importante destacar a historicidade da discussão sobre 

a Educação das Relações Étnico-Raciais, a Lei 10.639/03 e o ensino de 

história antirracista. É justamente mobilizando estas questões e as di-

mensionando junto do campo da Educação Histórica que poderemos 

movimentar os elementos e práticas da ciência histórica para a forma-

ção do pensamento histórico crítico e antirracista.

Os artigos da REDUH inventariados estão, justamente, na mobiliza-

ção e construção de diagnósticos e elaborações de intervenção para 

construirmos novos sentidos históricos que viabilizem identidades e 

práxis antirracistas. 
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Introdução

Durante minha trajetória como professora na escola básica, ouvi con-

siderações sobre os governos militares, tais como: “A Ditadura no Brasil 

foi boa, meu avô disse que tudo era organizado”, “Na Ditadura não tinha 

bandido. Essas e outras falas inquietavam-me. Considerava que as fe-

ridas do período como tortura, assassinatos e censura eram suficientes 

para repudiá-las. No entanto, certas narrativas ganharam notoriedade 

nos anos de 2019, 2020, 2021 e 2022, circulando nas redes sociais, em 

protestos e discursos públicos inflamados pedindo intervenção militar.

Diante dessas narrativas, em minha pesquisa de mestrado analisei o 

trabalho dos professores da escola básica relacionado a essa temática, 

questionamentos que conduziram meu percurso de pesquisa entre eles: 

Como professores de história e o material didático, abordam o período 

da Ditadura Civil-militar brasileira (1964-1985) em sala de aula? Portanto 

esse artigo traz um recorte de parte das contribuições dessa análise.
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 Trazemos um diálogo teórico sobre a abordagem de fontes históri-

cas, isso porque compreendemos que a abordagem de fontes históricas 

em sala de aula dá possibilidade de diversas análises. De acordo com 

Rüsen (2014), “são os historiadores que processam o teor narrativo das 

fontes em nexos de sentido de cunho narrativo e, desse modo, conver-

tem um acontecimento do passado numa história para o presente.” 

 Ainda segundo Rüsen (2010), é possível no uso e na problematização 

das fontes históricas a sofisticação da consciência histórica. Ao serem 

interpretadas, as fontes são mecanismos para atribuição de sentido ao 

conhecimento histórico, mas para isso devemos considerar o contexto 

em que foram produzidas. Nesse conceito o conhecimento histórico ga-

nha sentido diante das carências da vida prática.

As mudanças e o contexto do país entre o período de Ditadura Ci-

vil-militar (1964-1985) e a Nova República é tema abordado nos anos 

finais do Ensino Fundamental, e assim é desafiador para o docente a 

abordagem de conteúdos como ditadura e democracia a fim de levar 

para sala de aula aspectos da repressão e formas de resistência. Desse 

modo, o trabalho com fontes históricas pode ser uma metodologia va-

liosa para alcançar tais objetivos, promovendo interpretação, significado 

e atribuindo sentido ao fato histórico. Diante disso, para a discussão em 

relação à Ditadura Civil-militar brasileira, consideramos a conceituação 

do período com aspectos da História Difícil usando as reflexões de Bodo 

Von Borries (2011 e 2016). A História difícil trabalha com questões da 

história dos crimes, testemunhas e vítimas. Articula tempo e memória 

constituídos com efeitos de duração continua, as causas são geradas 

independente do evento passado sendo que a abordagem desses fatos 

no presente gera certo desconforto. 

De acordo com Gonçalves (2018), embasada teoricamente em Bodo 

Von Borries (2011), é possível conceituar a Ditadura Civil-militar brasileira 

como um exemplo de Burdening History, e destaca que a produção his-

tórica do país tem pesquisas e apontamentos importantes, no entanto 

ainda é necessária a ampliação dessas propostas, o mesmo é obser-

vado no campo da cultural escolar. Assim, é preciso que as discussões 

históricas e as narrativas apresentem debates marcados por interpreta-
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ções históricas que deem aos jovens uma possibilidade de orientação 

própria. Ainda Segundo Borries (2016), diversas concepções relacionam 

o passado à narratividade, seletividade e perspectividade. Ideias que 

quando analisadas trazem para a produção histórica relevâncias de uma 

condição do ser humano que ao lidar com o passado faz escolhas entre 

relembrar e esquecer, tal afirmação também contempla a sociedade. 

Desse modo, apresentar um estudo completo sobre o passado é impos-

sível, e a significância é um critério utilizado pelos historiadores e pro-

fessores que se voltam para fragmentos do passado que estão ligados 

aos objetivos das suas narrativas. 

Desse modo, consideramos o período Ditadura Civil-militar brasilei-

ra a partir da conceitualização do historiador alemão Bodo Von Borries 

(2011) de Burdening History, que Maria Auxiliadora Schmidt (2015) de-

nomina de “História Difícil”, apesar das especificidades dos conceitos 

apresentados por cada um dos pesquisadores, partimos da perspectiva 

da Educação Histórica, para construção de argumentações sobre temas 

controversos com capacidade de gerar narrativas que sejam produtos 

das indagações acerca do passado conectados às demandas do pre-

sente e com possibilidade de perspectiva de futuro, amparadas com o 

caráter humanista da ciência histórica.

Também Fico (2012) aponta que, mesmo com as generalizações nos 

trabalhos no que diz respeito ao conceito de trauma, compreender o 

período de Ditadura Civil-militar brasileira como uma história traumá-

tica expõe que a temática no Brasil traz uma característica muito forte 

dessa ideia. Nas suas discussões, o autor apresenta questões voltadas 

a analisar o período como um evento traumático permeado, assim, de 

reelaborações da memória, deixa bastante distinta a perspectiva oposta 

de trauma e frustração, e enfatiza que no Brasil, diferente de outras di-

taduras da América Latina, o traço marcante da memória é a frustração 

das esperanças, marcando como fatos que exemplificam essa ideia a 

Lei da Anistia, de 1979, e a Campanha das Diretas, em 1984. 

Além disso, ao considerarmos os estudos da Educação histórica, na 

investigação do slide da aula online, livros didáticos e abordagem dos 

professores de História, referenciamos o conceito substantivo Ditadura 
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Civil-militar (1964-1985) e modo como essas narrativas se estruturam. 

Ademais, expomos as contribuições de LEE (2011) sobre conceitos subs-

tantivos, que são apontadas como estudos comprometidos com a sig-

nificação da história na vida cotidiana, e a definição de Germinari (2022), 

o autor faz uma explanação das pesquisas do campo da Educação His-

tórica e pontua que: 

Dentro do universo das dissertações e teses selecionadas, um grupo 
significativo focou suas análises nos conceitos substantivos, denomi-
nado na cultura escolar como conteúdo de ensino. Os trabalhos abor-
daram os conceitos de Ditadura Militar Brasileira, África, Paraná, Pós- 
Abolição, Cidadania, Futebol no Brasil (GERMINARI, 2022, p.150-151).

Análise da narrativa e do uso de Fontes Históricas do livro didático

e slides 63 relacionadas a Ditadura Civil-militar (1964-1985)

Refletirmos sobre as concepções do material didático, marcamos o 

campo da Educação Histórica e suas contribuições para pensar o livro 

didático como ferramenta para desenvolvimento do conhecimento his-

tórico. As fontes, ao serem apresentadas nesse material, trazem aspec-

tos da cognição histórica para abordagem de conceitos substantivos. 

A aprendizagem histórica nesse campo é relacionada às questões vi-

venciadas pela sociedade, ou seja, uma concepção da História como 

produto da experiência humana.

Assim, os conceitos substantivos estão relacionados à definição de 

conteúdo histórico. Claramente, a Educação Histórica é uma área do co-

nhecimento que está direcionada para refletir a questão epistemológica 

da cognição histórica, preocupa-se com o processo de construção do 

pensamento partindo das ideias do conhecimento histórico, atribuindo 

uma possibilidade de sofisticação da Consciência histórica. 

Ainda na perspectiva da Educação Histórica, a aprendizagem é ca-

racterizada por uma leitura do mundo que Lee (2006) definiu como lite-

racia histórica. Uma preocupação também são princípios sociais que em 

alguns momentos ao longo do tempo foram esquecidos. Não se pode 

perder de vista que a consciência histórica se desenvolve interligada 

com o processo de diálogo entre o passado, o presente e as perspecti-
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vas de futuro. O livro didático faz uma ligação com o conhecimento do 

campo da pesquisa histórica, ou seja, é mediador e o veículo que pos-

sibilita a chegada do conhecimento acadêmico ao ambiente escolar e 

à sociedade. Uma outra verificação é que os livros didáticos podem ser 

pensados como mecanismo de controle com poder de construção de 

narrativas políticas, a capacidade de comunicação que possuí é respon-

sável por disputas de mercado e narrativas historiográficas.

Então, podemos afirmar que o livro didático além de instrumento 

pedagógico é portador de ideologias e valores. Frente às percepções 

apontadas anteriormente nesse trabalho, as quais demonstram con-

cepções relevantes sobre o livro didático no Brasil, foi analisado o capí-

tulo 13 intitulado Ditaduras na América Latina, do livro didático História 

Sociedade e Cidadania, do autor Alfredo Boulos (2018), editora FTD, livro 

do 9º ano do Ensino Fundamental. Esse livro foi adotado no Paraná no 

PNLD de 2020, relacionado aos anos finais do Ensino Fundamental, seu 

uso foi estendido para os anos 2020, 2021, 2022 e 2023. 

Boulos (2018) descreve sua proposta de projeto voltada para o traba-

lho com fontes e de inserção do aluno e do professor como produtores 

do conhecimento. É possível, no entanto mesmo diante desses aponta-

mentos, verificar que são mantidas na obra a linearidade e a factualida-

de no que se refere à divisão do conteúdo. Os textos são constituídos 

por uma linguagem específica dos materiais didáticos que demonstra 

uma preocupação com o objetivo de atender ao currículo vigente veri-

ficamos os critérios de articulação das habilidades e competências da 

BNCC (Base Nacional Comum Curricular).

Assim as observamos uma diversidade de fontes principalmente as 

imagens, mas o modo como são articuladas em muitos momentos res-

tringe-se ao caráter afirmativo e ilustrativo, conferindo “verdade” às afir-

mações que o texto aborda esvaziadas de problematização e possibili-

dades mais elaboradas no sentido de atribuir sentido ao conhecimento. 

De acordo com Caimi, Cainelli e Oliveira (2018)

Ao fim de todo a cadeia que organiza produção, distribuição e consu-
mo, situam-se os principais sujeitos que utilizam esse material: pro-
fessores e alunos. As relações do professor de História, como as de 
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outros, com os livros didáticos articulam-se, fundamentalmente, por 
meio de suas concepções de educação, ensino e aprendizagem, ou 
seja, estão permeadas pelos conceitos de escola bem como pelas 
ideias que se tem as finalidades do ensino em geral e do ensino de 
história em particular. A clareza acerca destas questões pode servir 
de referência para o livro didático ser visto como parte articuladora da 
relação entre professor, aluno e conhecimento histórico, e não como 
algo arbitrário e compulsório (CAINELLI; CAIMI; OLIVEIRA, 2018, p. 13).

Em análise do slide da aula 63, produzido por Paulo Henrique de Bri-
to, em 22 abril 2020, com o título Regime militar no Brasil Golpe Militar e 
Governo de Castelo Branco em documento do Power Point, disponível 
na página https://www.aulaparana.pr.gov.br/historia_9ano2020. Esse 
material foi produzido no período de pandemia da COVID 19, e é de uso 
comum. Consideramos, para a análise, o uso de fontes e o conteúdo do 
texto escrito apresentado. Verificamos, então, que esse material é utili-
zado como uma espécie de encaminhamento metodológico e material 
didático para aulas no estado do Paraná. Os programas de formação 
continuada, ofertados pela rede, têm direcionado um debate que valo-
riza o uso desse material.

Em relação ao uso de fontes no slide, também não se constata uma 
abordagem que permitisse a interpretação e a problematização do 
passado. Observamos que prevalece o modelo de uso da fonte como 
ilustração, sendo essa empregada como mecanismo de constatação e 
afirmação sobre fatos já estabelecidos acerca do passado. No uso de 
fontes, não se pode contentar em apenar retirar informações do docu-
mento, mais do que isso é necessário pensar: se o documento escolhido 
permite fazer inferências; se possibilita a análise da repercussão do do-
cumento no passado; e em seu significado hoje. É importante considerar 
se é possível refletir sobre questões do presente, pois é a “funcionalida-
de” da fonte que supera o caráter documentário, sendo essa capaz de 
mobilizar um entendimento sobre a problemática lançada. 

Verificamos que as narrativas se afastam das concepções da educa-
ção histórica, e não possuí um caráter reflexivo. Ao analisar os arquivos 
de slides, uma questão que se observa é que esses contribuem para o 
formato de aula colóquio e aula conferência. Sobre esses modelos, Bar-
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ca (2004) aponta que favorecem o modelo tradicional, em que o aluno 

não é visto como capaz de produzir conhecimento e o direcionamento 

maior é para o professor, esse é o detentor do saber.

 Mesmo que no modelo aula colóquio certa indagação seja pers-

pectivada, essa abordagem não é suficiente para promover a proble-

matização do conteúdo. O conteúdo substantivo Ditadura Civil-militar 

(1964-1985) apresentado no material expõe lacunas, como analisamos, 

a divisão é factual linear. As fontes incitam uma problematização, mas 

não avançam na proposta da Educação Histórica, que, por meio do con-

ceito de evidência, leva ao desenvolvimento da Consciência Histórica. 

Retomando a análise do capítulo 13 intitulado Ditaduras na América 

Latina, do livro didático História Sociedade e Cidadania, do autor Alfredo 

Boulos (2018) a diversidade de fontes não significa uma transformação 

nos eixos narrativos do período de Ditadura Civil-militar (1964-1985) de 

forma expressiva, observamos que o predomínio são as questões da 

repressão, os fatores econômicos e políticos. Essas questões contribuí 

para uma exposição de fatos, em que não se verifica a articulação de 

uma estratégia que permita a interpretação do aluno sobre o passado 

ao desenvolver a leitura. 

 Chama a atenção questões que envolvem as características dos 

grupos de resistência o texto sugere que eram formados principal-

mente por estudantes, jornalistas, artistas e políticos de oposição. Na 

abordagem sobre os meios de repressão empregado no período, não 

se evidencia as táticas cruéis de tortura não se busca o debate sobre os 
conceitos de ditadura, democracia, cidadania e direitos. Boulos segue uma 
estrutura voltada para transcrição dos fatos conforme uma sequência crono-
lógica, que prioriza fatos, nomes e feitos.

Reconhecemos avanços pontuais em relação ao uso de fontes no ca-

pítulo 13 intitulado Ditaduras na América Latina, do livro didático História 

Sociedade e Cidadania, do autor Alfredo Boulos (2018), nas propostas de 

atividades que apontam um anseio de superação do ensino depositário 

de conteúdo, pautado na verificação sem problematização do passado. 

Emerge em estágio inicial problematização e diversificação no uso de 

fontes históricas. No entanto, a perspectiva que prevalece em relação 
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ao conceito aplicado para o uso de fontes é o caráter ilustrativo, essas 

são lançadas em corroboração aos fatos expostos no texto escrito. 

Abordagem de professores em Apucarana-PR referente

à Ditadura Civil-militar (1964-1985)

Foram entregues 18 questionários e retornaram 12, em relação aos 

professores que participaram da pesquisa esses lecionam História no 

munícipio de Apucarana, na rede pública SEED (Secretária de Estado da 

Educação e do Esporte do Paraná), foram selecionados os docentes que 

haviam trabalhado com o conteúdo substantivo Ditadura Civil- militar 

(1964-1985) no 9° ano do Ensino Fundamental. Destacamos que os pro-

fessores mesmos motivados a contribuírem com a pesquisa, relataram 

uma excessiva demanda, foram apontados fatores como jornada exten-

sa de trabalho, falta de valorização do profissional e exigências burocrá-

ticas que interferem no bom desempenho da educação e dificultavam a 

participação na pesquisa. 

Em relação ao questionário vamos nos voltar nesse artigo para aná-

lise de como esses professores consideram o uso de fontes em suas 

aulas e os materiais didáticos disponíveis na abordagem do conteúdo 

substantivo Ditadura Civil-militar brasileira (1964-1985). Ao serem ques-

tionados sobre o de livro didático, em específico o livro de Alfredo Bou-

los (2018) “História Sociedade e Cidadania” FTD, a qual traz, no 9º ano, o 

conteúdo Ditadura Civil-militar (1964-1985) no Capítulo 13 “Ditaduras na 

América Latina”. O livro didático contempla os seus objetivos para aula 

ou abordagem sobre a Ditadura Civil-militar (1964-1985)? Destacamos a 

contribuição dos professores P4, P7, P8 (os professores foram assim no-

minados para preservar o anonimato da pesquisa). 

É satisfatório, mas também busco outras fontes. (P4)
É possível a todo tempo problematizar os conteúdos específicos que 
estão elencados no livro. Faço isso sistematicamente. (P7)
De forma parcial contempla nossos objetivos. Nas aulas é preciso 
sempre complementar o material didático, trazer outras fontes. (P8)

 Observamos nessas falas um certo potencial de entendimento do 

uso de fontes para contextualização, perspectivando um conceito para 
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promoção de uma reflexão crítica e reflexiva, um aspecto de atenção é 

que eles reconhecem as carências do material e mesmo não apontando 

as estratégias que utilizam de uma forma detalhada, afirmam comple-

mentar a abordagem do livro.

Diante das respostas dos professores, emerge uma reflexão sobre os 

aspectos da narrativa dos livros didáticos considerados cânones, pois 

esses não representam uma possibilidade de mudança no sentido de 

uma aprendizagem significativa não inserem uma perspectiva de mu-

dança na interpretação histórica. Segundo Schmidt (2020):

De outro lado, a história mundial narrada em manuais didáticos, ape-
sar de evidenciarem marcadores relacionados a guerras, conflitos, 
ditaduras, terrorismo, como impulsionadores de mudança, numa cla-
ra demonstração de que tais narrativas, não vêm acompanhadas de 
posicionamentos ou argumentos de que esses marcadores estejam 
articulados a processos de desumanização da própria humanidade. 
Também não evidenciam possibilidades de envolvimento de jovens 
alunos na história do país e do mundo (SCHMIDT, 2020, p.110). 

Os apontamentos de Schmidt (2020) servem para conduzir algumas 

questões sobre a narrativa dos materiais didáticos e o conteúdo Ditadu-

ra Civil-militar (1964-1985), uma vez que no Brasil os crimes do período 

são um campo de disputas. Assim, considerando os aspectos do con-

ceito da Burdening History, de Bodo Von Borries (2011), isso é um desa-

fio para a aprendizagem se comparado a casos afirmativos de grandes 

vitórias. É preciso também destacar que as mudanças resultam da ação 

humana e que processos de conflitos e mudanças são modos de atua-

ção em relação à consciência histórica.

Nesse sentido, o professor P10 conceitua a narrativa do livro de Bou-

los, caracterizando que são apresentados “acontecimentos”, mas não 

define quais acontecimentos. No entanto, inferimos que sejam marcos 

que costumam estar presentes nas abordagens de materiais didáticos 

que trazem o período de Ditadura Civil-militar brasileira e fazem uma 

relação entre os fatos históricos e os governos, abordam vagamente o 

AI -5, mas não aprofundam uma discussão sobre as consequências ou 

estratégias do uso dessa forma de narrativa para as aulas. 
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Pois ele trabalha de forma sistemática e resumida sobre cada gover-
no da Ditadura militar e os acontecimentos durantes estes governos, 
dando ênfase aos períodos mais duros do regime como decreto AI- 5, 
o livro também da sugestão de livros e vídeos para o professor utilizar 
em sala. (P10)

Para mim, o material tem muitas falhas, a mais grotesca é se referir à 
“Ditadura Civil-militar” como “Regime Militar”. Além disso, o texto base 
traz uma narrativa simples apontando medidas tomadas pelos ditado-
res, sem problematizações e reflexões; é uma narrativa pobre, morta 
que distancia o estudante da experimentação e da reflexão. Eu não 
uso o Material. (P6) 

Observamos na contribuição do professor P6 que afirmou que o li-

vro didático de Boulos não contempla os seus objetivos de abordagem 

sobre a Ditadura Civil-militar, uma reflexão mais profunda das lacunas 

na narrativa que considera simplista, pautada por reforçar os governos 

dos militares e suas decisões. Ainda sobre a questão da abordagem, as 

argumentações feita pelo professor contribui para reforçar como o livro 

traz uma história de nomes, fatos e feitos colaborando para uma falta de 

problematização e significância da narrativa histórica. 

Em relação ao material de slides disponibilizados no LRCO (Livro Re-

gistro de Classe Online) alguns apontamentos feitos pelos professores 

sobre o material disponibilizado pela SEED e sua abordagem quanto a 

Ditadura Civil-militar apresenta potencial para refletirmos sobre o con-

teúdo desse material de slides e seu uso nas aulas de História. Como 

observamos que alguns professores utilizam esse recurso. Na questão 

que sugeria uma justificativa de uso dos slides, o professor P3 discor-

reu sobre aspectos da organização do material, objetivos e retomada do 

conteúdo; sua resposta, no entanto, não contempla uma reflexão sobre 

os resultados desse modelo para o ensino de história; professor P3 cita, 

ainda, a necessidade de complementação da narrativa. Já o professor 

P8 aponta que a narrativa do slide é similar à do material didático.

Nos slides, estão contidos objetivos que mostram como estava orga-
nizada a ordem política no Brasil no decorrer do período da Ditadura 
Militar, faz uma retomada do contexto anterior e uma síntese do tema 
abordado. (P3) 
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Como o material do RCO é baseado no livro didático, quase sempre é 
preciso complementar com alguma coisa, alterar as sequências didá-
ticas. (P8)

Constatamos, portanto, que o Ensino de História enfrenta inúmeras 

problemáticas, das quais podemos salientar alguns desafios para o pro-

fessor, uma vez que há a desvalorização da docência como ato de um 

projeto político. No caso do Paraná, professores estão fadigados por so-

brecarga de trabalho, a infraestrutura escolar é precária, salas de aulas 

lotadas e uma formação continuada ofertada pelo Estado em muitos 

momentos desconectada das necessidades do professor.

Essas entre outras situações são agravantes, quando se trata do 

campo da História, verificamos um esvaziamento de temáticas pertinen-

tes e que favoreçam especificidades como reflexões que direcionam 

para o caráter crítico e carga política.  Observamos, ainda, que nas falas 

dos professores ocorre um reconhecimento da importância do uso de 

fontes e das perspectivas da Educação Histórica. No entanto, inferimos 

que esses trabalham amparados pelo material didático de forma con-

teudista, justificados por uma realidade de estrutura precária da rede 

pública estadual do Paraná, também constatamos uma formação inicial 

e continuada com fragilidades. 

Segundo contribuições de Cainelli e Oliveira (2018) no trabalho in-

titulado A Ditadura Militar nos livros Didáticos de História no Brasil: “As 

Lembranças Permitidas”. Certos marcos são frequentes ao abordar a 

Ditadura Civil-militar, tanto na estrutura narrativa como em relação às 

fontes históricas. No entanto, a estrutura da elaboração do material di-

dático apresenta uma organização engessada, presente em diversos li-

vros didáticos com fontes e narrativas semelhantes, as quais somam-se 

a outros fatores contribuindo para o distanciamento de reflexões mais 

potentes e articuladas para a significação do conteúdo substantivo.

Existe uma lacuna evidenciada no uso dessas fontes isso, porque o 

uso de fontes pensado e perspectivado como evidência permite que 

aula de história seja um espaço em que os alunos atuem ativamente 

e que a narrativa histórica seja construída de um modo que faça senti-

do diante das carências da vida cotidiana. Ao analisarmos as contribui-
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ções, verificamos que os professores reconhecem a capacidade dessa 

abordagem, mas ainda predominam os métodos tradicionais de aula 

expositiva. A abordagem em relação a Ditadura Civil-militar (1964-1985) 

implica em pensar que aprender História especialmente em temáticas 

da História Difícil, significa mais do que conhecer o passado, pois são 

narrativas repletas do presente nesse caso constatamos abordagens 

que contribuem para o negacionismo da tortura e de conceitos anti-

democráticos. Além disso, percebemos um movimento inicial de argu-

mentação com aspectos da historiografia e da Educação Histórica como 

impulsionadores para uma reflexão aprofundada que traga aspectos da 

Burdening History, mas esses não se consolidam.

A caracterização, de modo geral, da narrativa apresentada em sala 

de aula sobre o período são estruturas factuais, cronológicas, de fatos 

políticos, econômicos distantes sem significação com o presente, longe 

do potencial que permita significação por parte do aluno. Sobre isso, 

Gonçalves (2018) afirma que: 

No momento em que os professores sofrem ataques recorrentes e 
que veem sua autoridade e conhecimento acadêmico e profissional 
serem questionados diariamente por projetos de cerceamento de 
discussão e políticas de desmobilização da carreira docente, é ne-
cessário que o seu conhecimento teórico e epistemológico sobre o 
passado não seja desmerecido e que as discussões sobre a História 
Difícil possam ser levadas para dentro de sala de aula e auxiliem os 
alunos a construir narrativas sobre a ditadura civil militar brasileira que 
superem o passado cor de rosa ou onde os alunos possam perceber 
que os sujeitos históricos deste período sofreram e ainda sofrem as 
consequências deste período recente da nossa História. É necessário 
que os documentos oficiais e também os livros didáticos incorporem 
os debates sobre este período controverso da História do Brasil e que 
traga para a sala de aula fontes históricas que mostrem as diversas 
faces deste período para que seja dado ao aluno a possibilidade de 
construir uma relação com este passado de forma mais honesta e ver-
dadeira possível (GONÇALVES, 2018, p.577).

Percebemos apontamentos, que destacam a importância da função 

do professor de História e sua prática docente e, consequentemente, na 

sociedade em que está inserido, esse trabalho permite afirmarmos que 
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sua atuação é essencial, frente aos pontos de carências dos materiais 
didáticos ao abordar a Ditadura Civil-militar (1964-1985) como afirma 
Fico (2021), em Novos Combates pela História, no ensino de história pre-
valece uma necessidade de abarcar uma complexidade que vai além da 
repressão e resistência, questão presente na produção historiográfica. 
Assim, afirmamos ser necessário trabalhar nas aulas com a história local, 
levantando questões do contexto atual, trazendo diversidade do perí-
odo de Ditadura Civil-militar por meio da problematização das fontes, 
pensando além do livro didático. 

Essas práticas contribuem para um ensino reflexivo superando o sim-
ples resgate de narrativas, os estudantes precisam ser estimulados a se 
voltarem para as entrelinhas da história por meio do uso de fontes, com 
uma abordagem que direcione para que tenham uma interpretação crí-
tica e atribuam significado ao conhecimento histórico, proporcionando 

uma possibilidade de sofisticação da consciência histórica.
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Introdução

O presente artigo tem por objetivo apresentar uma perspectiva geral 

de nosso Estado da Arte da pesquisa e reflexões iniciais sobre o papel e 

a função da aprendizagem histórica na Educação Popular.

A pesquisa tem como base propor novas práticas didático-pedagó-

gicas inseridas no âmbito da Educação Popular, tendo como eixo norte-

ador a metodologia da Educação Histórica. A pesquisa se desenvolve a 

partir da experiência e prática desenvolvida no Curso Preparatório Fê-

nix enquanto uma ação extensionista e de ensino de Educação Popu-          

lar promovida pela Universidade Federal do Rio Grande, já há 16 anos 

na cidade do Rio Grande. O surgimento e consolidação do Curso prepa-

ratório para ingresso no Ensino Superior nasceu a partir da iniciativa de 
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estudantes e egressos da Universidade Federal do Rio Grande (FURG). 

Atualmente, é executado e organizado pelo Programa de Auxílio ao In-

gresso nos Ensinos Técnicos e Superiores (PAIETS) e pelos educadores 

e educadoras que fazem parte como voluntários do projeto.

O curso hoje atende a comunidade da cidade do Rio Grande que não 

tem condições de pagar pelos preparatórios para o Enem e que, em 

muitos casos, já estão há mais tempo longe do ensino regular. Por isso, 

o mesmo se configura enquanto um espaço de Educação Popular, com 

um papel social importante para a formação dos sujeitos para seu in-

gresso em outros níveis de ensino.

Dessa forma, considerando sua complexidade como campo teóri-

co e sua forte identidade, a Educação Popular é compreendida como 

uma prática político-pedagógica dirigida a favor das classes populares, 

com uma tarefa histórica de realizar transformações sociais por meio 

da educação (BRANDÃO, 1985). A Educação Histórica, por sua vez, vem 

crescendo no Brasil como campo de pesquisa, e que oferece base te-

órica, metodológica e sobretudo de intervenção pedagógica, desde o 

princípio, foi escolhida como proposta didática não somente por seu im-

portante arcabouço teórico conceitual inspirado na Didática da História2, 

mas também por sua convergência de visões e concepções em comum 

com a Educação Popular.

Sobretudo ao pensar a pesquisa não somente como uma simples co-

leta e análise de dados, mas um campo que a partir disso, propõe ações 

a fim de buscar mudanças concretas no âmbito da prática educativa. 

Característica muito importante para pesquisas de cunho popular: 

Em todas as partes do Brasil e em outros países da América Latina 
(TORRES, 2021; PAULO, 2021) pessoas comprometidas com trabalhos 
de Educação Popular se indagam, refletem e propõem processos me-
todológicos participativos e dialógicos (PAULO, 2018). Então, a ques-
tão da metodologia pertence a grupos que buscam realizar práticas 
de Educação Popular que tenham por objetivo mudanças verdadeiras 

2 Retomada no âmbito acadêmico por Jörn Rüsen durante a segunda metade do século 
XX, e também tendo como base as contribuições de outros pesquisadores e teóricos como 
Peter Lee, Maria Auxiliadora Schmidt, Isabel Barca, dentre outros.



354

e significativas na vida das pessoas. Mudanças objetivas (concretas) 
e subjetivas (ideias, posicionamentos, comportamentos). (PAULO & 
GONÇALVES, 2022, p. 3).

Como bem esclarece o autor, o entendimento de que propostas me-

todológicas inseridas na perspectiva da Educação Popular precisam ir 

além da simples coleta de dados e informações ou com algum objetivo 

que esteja vinculado à realidade e contexto dos sujeitos da pesquisa, é 

um dos elementos básicos para o campo da Educação Popular. O mes-

mo podemos afirmar sobre a Educação Histórica, que visa não apenas 

compreender os processos de ensino e aprendizagem da História, mas 

principalmente propõe um ensino significativo que proporcione apren-

dizagens para a vida prática.

Sendo assim, a proposta de desenvolvimento de práticas de Edu-

cação Histórica no âmbito do curso, como estratégia para promoção 

das aprendizagens históricas, visa mobilizar esses sujeitos para a com-

preensão da história como meio de pensar a vida, suas identidades e 

contextos. Assim como, buscar discutir sobre: a importância do ensino 

de História inserido sobretudo no campo da Educação Popular; outras 

questões centrais como: O que pensam os estudantes do Fênix sobre 

as perguntas “O que é História?” e “Para que serve a História?”; e, a partir 

disso, analisar a progressão do pensamento histórico (relações de pas-

sado e presente, com a vida prática) na Educação Popular.

Para responder a estas perguntas e melhor problematizar o tema, é 

necessário se aprofundar em algumas perguntas, sobretudo em relação 

à qual a importância da Educação Popular tanto para a história da edu-

cação brasileira quanto para a atualidade? Como funciona a Educação 

Histórica e quais as suas convergências teóricas e metodológicas com a 

prática da Educação Popular?

Todas estas questões estão relacionadas com a formação da Educa-

ção Popular e da Educação Histórica, seus principais conceitos e princi-

palmente, em suas convergências no campo do ensino. É necessário ao 

longo do processo, identificar estes aspectos que são importantes para 

uma melhor harmonização do trabalho proposto.
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Educação Popular e Educação Histórica: as convergências

entre os dois campos

Um pouco antes do florescimento da Educação Histórica, a Educa-

ção Popular se desenvolvia, sobretudo durante o período da primeira 

metade do século XX, onde desde o princípio, foi sendo forjada na prá-

tica, por indivíduos e movimentos sociais que viram na classe popular e 

junto com ela, o potencial de mudança e concretização de seus ideais. 

Tal movimento convergiu com o contexto brasileiro que buscava pensar 

como sua educação poderia ser desenvolvida. Isso se dava principal-

mente por conta de um momento de urbanização do país, onde boa 

parte da população, que se encontrava no meio rural, migrava para tra-

balhar no meio urbano, que, por sua vez, passava por um processo de 

fortalecimento e desenvolvimento de sua indústria: 

Caracterizado o contexto, parece claro que foi no clima de ebulição 
social característico da década de 1920 que, no campo educacional, 
emergiram, de um lado, as forças do movimento renovador impulsio-
nado pelos ventos modernizantes do processo de industrialização e 
urbanização; de outro lado, a Igreja católica procurou recuperar terre-
no organizando suas fileiras para travar a batalha pedagógica. (SAVIA-
NI, 2007a, p. 193).

Neste contexto, a Educação Popular era vista somente como uma 

extensão da educação formal, para pessoas que na maioria das vezes 

não tinham o benefício de ter acesso a mesma e que viviam em áreas 

periféricas e rurais. No entanto, este processo passa por mudanças, so-

bretudo com o crescente desenvolvimento de grupos preocupados não 

só com a alfabetização das massas, mas justamente com a forma com 

que isso aconteceria: 

É associada aos movimentos civis e lutas pela democratização do en-
sino brasileiro que a expressão educação popular aparece com aspas 
em Celso de Rui Beisiegel (1974, p. 34-58) e, sem elas, em Vanilda Pe-
reira Paiva (1987, p. 53-87), quando ambos discutem as relações en-
tre o Estado, a sociedade civil e a educação das classes populares 
no país. (...) Uma “luta pela educação” é então dirigida ao “combate ao 
analfabetismo” e à expansão imediata da rede escolar – centralizada 
agora pelo governo republicano federal – a todas as pessoas, em to-
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dos os lugares. É comum educadores e estudiosos do assunto hoje 
em dia chamarem o que aconteceu entre os anos de 1920 e 40 de 
“entusiasmos pela educação.” (BRANDÃO, 2009, p. 16-17). 

Estes movimentos, caracterizados pelo nome de Movimento de Cul-

tura Popular, foram dando origem aos primeiros conceitos e paradigmas 

que irão compor a concepção de Educação Popular, cujo nascimento 

já estava fortemente ligado a politização e visão emancipatória da po-

pulação, se posicionando com críticas diretas ao que iriam chamar de 

Educação Bancária3: 

Educação Popular, originalmente chamada aqui no Brasil e na Amé-
rica Latina de Educação Libertadora, opunha-se ao que Paulo Freire 
qualificava como Educação Bancária. Desde um primeiro momento, 
ela surge como uma proposta situada dentro de todo um processo e 
um movimento bastante mais amplo, que tomou o nome de Cultura 
Popular. (BRANDÃO, p. 12, 2013). 

A oposição se dava justamente contra as percepções que a política 

educacional do Brasil se direcionava e pensava sua Educação de base, 

ao observar a necessidade de adaptar o grande contingente de pessoas 

que se encontravam em processo de urbanização. A Educação de base, 

nesta perspectiva, era vista como um meio de formação de uma classe 

trabalhadora preparada para a demanda que a industrialização neces-

sitava, sobretudo com o desenvolvimento de uma mão de obra com 

acesso ao mínimo de alfabetização, socialização e disciplina.

A Educação Popular, de forma contrária, se concretizou na troca e no 

aprendizado da prática educativa com as classes populares, sobretudo 

com a figura de Paulo Freire como uma de suas lideranças: “Paulo Freire 

e sua equipe, em 1963, ficou reconhecida nacional e internacionalmente 

pelo fato de que em 40 horas conseguiram alfabetizar 300 trabalhado-

res(as) rurais” (FEITOSA, 2008, p. 35). Freire, desde o início, passou a ter 

um papel central neste contexto, não somente como figura que pro-

3 “(...) faz do processo educativo um acto permanente de depositar conteúdos. Acto no 
qual o depositante é o ‘educador’ e o depositário é o ‘educando’. A concepção bancária, ao 
não superar a contradição educador-educando, mas, pelo contrário, ao enfatizá-la, não 
pode servir senão à ‘domesticação’ do homem”. (FREIRE, 1974, p. 14).
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curou propor concepções que até hoje são pilares firmes da Educação 

Popular, mas como uma figura que cristalizou seu arcabouço teórico e 

metodológico ao lado das classes populares:

1) constitui passo a passo (“aos tropeços”, dirão os seus críticos) uma 
nova teoria, não apenas de educação, mas das relações que, consi-
derando-a a partir da cultura, estabelecem novas articulações entre a 
sua prática e um trabalho político progressivamente popular das tro-
cas entre o ser humano e a sociedade, e de condições de transforma-
ção das estruturas opressoras desta pelo trabalho libertador daquele; 

2) fundou não apenas um novo método de trabalho “com o povo” por 
meio da educação, mas toda uma nova educação libertadora, por 
meio do trabalho do/com o povo sobre ela (...).

3) definiu a educação como instrumento político de conscientização 
e politização, por meio da construção de um novo saber, ao invés de 
ser apenas um meio de transferência seletiva, a sujeitos e grupos po-
pulares (...)

4) afasta-se de ser tão somente uma atividade “de sala de aula”, de 
“escolarização popular”, e busca alternativas de realizar-se em todas 
as situações de práticas críticas e criativas entre agentes educadores 
“comprometidos” e sujeitos populares “organizados”, ou em processo 
de organização de classe;” (BRANDÃO, 2009, p. 29-30).

Esse convite ao diálogo com o povo, mencionado por Brandão, fez 

florescer novas concepções e conceitos importantes para a Educação 

Popular, surgindo propostas como a educação para a liberdade (cf. FREI-

RE, 1974) e a partir disto, a chamada conscientização histórica, propos-

tas que aspiravam ser transformadoras da sociedade e da história, com 

práticas de cunho participativo e com identidade política: “aspirávamos 

criar, viver e difundir uma experiência pedagógica revolucionária a ser-

viço de um processo de revolução social transformadora e libertadora” 

(BRANDÃO, 2013, p. 16). 

Essa experiência de alfabetização, a partir dos princípios da educação 
para a liberdade, procurava superar a educação domesticadora, ou 
Educação bancária como assim denominou. Para Freire, a Educação 
popular seria um espaço em que o homem ultrapassaria sua situação 
de homem-objeto a homem sujeito-histórico transformador. O que se 
pretendia era a construção de um projeto político que possibilitasse 
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superar a dominação do capital sobre o trabalho e, assim, reformular a 
forma de organização da sociedade. (PEREIRA & PEREIRA, 2010, p. 77).

O Século XX é, em essência, o período de construção deste projeto 

político e seus principais conceitos que compõem a Educação Popular 

como um movimento de mudança social. Mesmo durante períodos de 

repressão, característicos da ditadura militar, onde foi criado, por exem-

plo, o Mobral4 (Movimento Brasileiro de Alfabetização), que fazia res-

trições diretas às concepções político-filosóficas defendidas por Paulo 

Freire, sendo para os militares: “as ideias que vinham sendo difundidas 

nos grupos de cultura e Educação popular poderiam tornar o processo 

político incontrolável; por isso rotularam de subversivos os que esta-

vam engajados nessas formas de atuação política” (PEREIRA & PEREIRA, 

2010, p. 78), desarticulando vários movimentos de Educação Popular; e, 

posteriormente, no momento de redemocratização do país, principal-

mente com a criação da Constituição cidadã5 em 1988, onde ocorreu 

uma grande retomada e crescimento da organização popular, com a 

esperança de maiores participações políticas no Brasil. No campo de-

mocrático, o chamado neoliberalismo6 conquistou forte espaço no país, 

4 Criado, sobretudo, “com objetivos políticos de silenciamento dos movimentos de Edu-
cação popular, em 1967 (...). Esse movimento estimulava o individualismo e a adaptação à 
vida moderna, enfatizando a responsabilidade pessoal pelo êxito ou fracasso e tentando 
afastar a possibilidade de resistência ao modelo instalado. (PEREIRA & PEREIRA, 2010).

5 Estabelecendo uma legislação educacional que determina até os dias atuais a organi-
zação didático-pedagógica do país. Dentro deste processo se encontra a LDBEN (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional), que, embora tenha sido criada na década de 
60 do século XX, foi reativada, tomando como função a organização da Educação Básica 
e Superior, regulamentando as diretrizes a serem seguidas; a criação do ECA (Estatuto da 
Criança e do Adolescente) onde se encontra os direitos e deveres da criança e do adoles-
cente, preconizando o direito que os mesmos têm a educação em qualquer circunstância; 
as DCN (Diretrizes Curriculares Nacionais), criada com o foco mais específico nas questões 
relacionadas às disciplinas e do currículo; o PNE (Plano Nacional de Educação), que esta-
belece objetivos claros a serem superados na Educação brasileira (MOCELIN, 2019, p. 34).

6 O neoliberalismo expressa uma saída política, econômica, jurídica e cultural específi-
ca para a crise hegemônica que a economia do mundo capitalista começa a atravessar, 
como produto do esgotamento do regime de acumulação iniciado a partir do fim dos anos 
60 e começo dos 70. O(s) neoliberalismo(s) fordista expressa(m) a necessidade de restabe-
lecer a hegemonia burguesa no quadro dessa nova configuração do capitalismo em um 
sentido global (GENTILI, 2000, p. 230).
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sobretudo com as conquistas das eleições presidenciais durante as úl-

timas décadas do século XX. Cujo o processo levou à intensificação de 

uma globalização, principalmente em termos econômicos e culturais, e 

a articulação de propostas que procuravam o caminho da privatização 

estatal e restrição do:

peso de políticas sociais no orçamento do Estado, reduzindo o mon-
tante das transferências sociais, eliminando sua universalidade, e 
transformando-as em meras medidas compensatórias em relação aos 
estratos sociais equivocadamente vulnerabilizados pela atuação do 
mercado. (SANTOS, 2001, p. 35).

Este processo gerou consequências não só econômicas, mas sociais, 

como “noções de justiça, direitos, solidariedade, enfim, cidadania, que 

são trocadas por noções como poder de compra, competitividade, en-

fim, noções de consumidores” (PEREIRA & PEREIRA, 2010, p. 81). Mesmo 

com políticas que retomaram e afirmaram conquistas e direitos sociais 

nos primeiros anos do século XXI, a desarticulação dos movimentos so-

ciais foi novamente vista. Além dos motivos citados, este enfraqueci-

mento da organização da Educação Popular também se deu a partir da 

ideia de “visão fatalista da história”7, ao ir na direção contrária da percep-

ção de que somos seres históricos e capazes de esperançar mudanças, 

levando justamente a conservação e “repetição do presente” (SANTOS, 

1996, p.16). Porém, não só como movimento político e cultural, a Edu-

cação Popular ainda vive em tudo e em todos que entendem a Edu-

cação como uma prática pela mudança, que a partir de indivíduos que 

ao longo do tempo desenvolveram todo um arcabouço teórico-prático, 

procuram a mudança de suas realidades.

Assim, imbuída em propostas que influenciaram diversos outros 

campos do ensino, como o da História, sobretudo com elementos e 

7 A ideologia fatalista, imobilizante, que anima o discurso neoliberal, anda solta no mun-
do. Com ares de pós-modernidade, insiste em convencer-nos de que nada podemos contra 
a realidade social, que de histórica e cultural, passa a ser ou virar “quase natural”. Frases 
como “a realidade é assim mesmo, o que podemos fazer?” ou “o desemprego no mundo é 
uma fatalidade do fim do século” expressam bem o fatalismo desta ideologia e sua indis-
cutível vontade imobilizadora. (FREIRE, 1996, pp. 21-22)
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conceitos, não só ligados a autonomia e liberdade, ultrapassando “sua 

situação de homem-objeto a homem sujeito-histórico transformador”, 

mas também de conscientização histórica, criticidade e valorização do 

educando como seres históricos e detentores de conhecimento.

A Educação Popular, se propôs a pensar o ensino como algo que se 

articula e procura refletir sobre o contexto social, político e cultural do 

educando, com o intuito de rejeitar discriminações8, tendo por embasa-

mento o diálogo, o rigor metodológico, o respeito ao saber dos educan-

dos e a ética nas ações:

Para esse paradigma, que é político, mas que também é didático, a 
história é de essencial importância para contextualizar as lutas e, 
consequentemente, colaborar com os mais diversos grupos sociais 
na valorização do sentimento de pertencimento e na construção de 
suas identidades sociais. Freire (2002) alerta para a importância da 
conscientização no processo educativo, para que este não seja um fe-
nômeno historicamente autônomo, mas sim vinculado às realidades, 
sempre.
Para esse autor, deve-se relacionar o texto com o contexto, e a escola 
deve aproximar o que se ensina com o que se vive. A leitura da palavra 
não deve ser uma prática distante da leitura do mundo (Freire, 2002). 
Freire valoriza a história e a historicidade como uma área essencial 
para uma educação libertadora e dialógica, para ele a importância do 
ato de ler é a importância de ler e compreender o mundo, de ler e en-
tender a sua própria história. (SOUZA; SILVA, 2016, p. 189)

 As concepções de criticidade e consciência histórica, por exemplo, 

colocadas anteriormente, são talvez um dos maiores elos que a Educa-

ção Popular e a Educação Histórica têm, não somente como elementos 

a serem criados nos educandos, mas a percepção de que cada aluno já 

chega no mundo escolar com conhecimento prévio e, sobretudo para a 

Educação Histórica, já com consciência histórica. Que por meio do en-

sino e orientação do educador, esta consciência pode se tornar mais 

aprofundada e sofisticada: “buscar entender que o aluno é o agente de 

sua formação com ideias prévias e experiências diversas, assim como o 

8 Ou seja, uma educação transformadora, emancipadora e não conservadora: sem con-
tribuir para a manutenção da dinâmica social discriminatória e desigual.
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professor torna-se um investigador social e organizador de atividades 

problematizadoras (BARCA, 2004, p. 134).

Essas características da Educação Histórica, foram sendo cristaliza-

das inicialmente por influência de Jörn Rüsen9, durante as últimas déca-

das do século XX, no que o mesmo iria chamar de “mudança de paradig-

ma” no âmbito dos estudos de História, com objetivo de reaproximar a 

História “acadêmica” com a Didática da História (LEAL, 2011, pg. 1). Rüsen 

foi uma forte influência, como dito anteriormente, no desenvolvimento 

da Educação Histórica no Brasil, desde a defesa do ensino como objeto 

de estudo, como também na elaboração de todo um arcabouço teórico 

a fim de fundamentar essas pesquisas.

Conceitos relacionados à orientação temporal10 e consciência históri-

ca, são pilares fortes disso, pois para Rüsen, a consciência histórica seria 

“o grau de consciência entre passado, presente e futuro”, e o professor 

teria um papel elementar na melhor articulação desta conexão, princi-

palmente entre passado e presente11, sendo este: 

(...) o trabalho intelectual realizado pelo homem para tornar suas in-
tenções de agir conformes com a experiência do tempo. Esse traba-
lho é efetuado na forma de interpretações das experiências do tem-
po. Estas são interpretadas em função do que se tenciona para além 
das condições e circunstâncias dadas da vida (RÜSEN, 2001 pg.58-59 
Apud GEVAERD, 2009. p. 101).

 Portanto, uma forma de compreensão dos processos e contextos do 

passado, para a melhor compreensão da realidade do presente.

9 Seu interesse por questões envolvendo o ensino de História começou muito cedo, se-
gundo Estevão Martins (2010) a cátedra que Rüsen ocupou em Bochum incluía em suas 
diretrizes programáticas a preocupação com a didática da História, daí suas reflexões e 
críticas acerca dos processos de aprendizado da História. (LEAL, 2011, p. 2). 

10 “Para Rüsen a principal função da consciência histórica no estudo de História é forne-
cer ao aluno as ferramentas que o permitam compreender o passado como uma constru-
ção histórica capaz de orientá-lo no tempo.” (LEAL, 2011, p. 6).

11 Essa competência de "dar sentido ao passado" pode ser definida em três elementos 
que, juntos, constituem uma narração histórica: forma, conteúdo e função. Em relação ao 
conteúdo está-se falando da "competência para a experiência histórica"; em relação à 
forma, da "competência para a interpretação histórica"; e, em relação à função, da "com-
petência para a orientação" (RÜSEN, 1992, p.30 apud GEVAERD, 2009. p. 100).
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Para Rusen, neste caso, a consciência histórica seria dividida em 4 

tipos:
(...) são eles: tradicional, uma posição em relação ao passado em que 
as narrativas tradicionais são responsáveis por fornecer valores em 
um modelo de tradição estável; exemplar, que vê, no passado como 
um todo, uma reunião de regras de conduta e moral utilizáveis no pre-
sente, essas lições do passado podem provir de tradições diferentes, 
não se vinculando apenas de uma tradição fixa; crítica, uma postura 
crítica diante de qualquer um dos tipos anteriores, seja desafiando a 
capacidade de orientação das narrativas tradicionais ou relativizando 
os valores morais provenientes da experiência do passado e genética, 
que tem uma postura para além da afirmação ou negação das três 
últimas formas de consciência histórica, a mudança é central para o 
passado e da diferentes significados a história, diferentes pontos de 
vista são aceitos para comporem essa perspectiva de mudança tem-
poral (RÜSEN, 2007). (LEAL, 2011, pg. 6) 

Mesmo que para Rüsen cada tipo não tenha uma hierarquia evoluti-

va e podem coexistir, segundo o mesmo, somente a forma genética é 

que ocorre a aceitação de diferentes pontos de vista, desenvolvendo 

a capacidade de ver toda a complexidade da vida social, se libertando 

e dando o sentido de temporalidade a todas as coisas. Segundo Lídia 

Baumgarten (2022), uma formação escolar embasada na consciência 

histórica genética, possibilitaria a formação de estudantes que “possam 

encontrar nos caminhos da memória histórica, formas de se orientar na 

vida cotidiana, identificando atitudes discriminatórias, desiguais, pre-

conceituosas, que se reconheçam como sujeitos históricos.” (BAUM-

GARTEN, 2022, pg. 171).

Relacionando estes pontos com a Educação Popular, para Freire, a 

conscientização histórica é um elemento central no ensino, sobretudo 

como uma atitude crítica na formação de indivíduos agentes de sua 

própria história: “A conscientização é um compromisso histórico. (...) é 

inserção crítica na história, implica que os homens assumam o papel 

de sujeitos que fazem e refazem o mundo. (...) A conscientização, como 

atitude crítica dos homens na história. (FREIRE, 1980, p. 27). Essas con-

cepções teóricas se tornaram parte dos elementos centrais dentro da 

Educação Histórica, levando a mesma a procurar pensá-las de forma 
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prática e útil no campo do ensino. Por meio de outros conceitos que 

dão forma e estrutura a esse campo, sobretudo pela contribuição dos 

estudos de nomes como Peter Lee, ao propor os conceitos substanti-

vos e de segunda ordem12, e também contribuições de Maria Auxiliadora 

Schmidt, Isabel Barca, Marilene Cainelli, dentre outros, que procuram 

trabalhar ideias concretas inseridas no contexto da sala de aula. 

Dentre essas questões, a concepção de aprendizagem histórica13, é 

também um exemplo elementar da prática metodológica no âmbito da 

Educação Histórica que entra em convergência com a Educação Po-

pular. Principalmente na ideia de que a necessidade de interpretar o 

mundo conceitual do educando, “não para de imediato o classificar em 

certo/errado, completo/incompleto”, mas para que esse entendimento 

possa ajudar “a modificar positivamente a conceitualização dos alunos, 

tal como o construtivismo social propõe” (BARCA, 2018, p. 78-79 Apud 

BAUMGARTEN, 2022, p. 168), e, a partir disso, instigar os alunos a agir 

como seres críticos e detentores de historicidade. Muito próximo da vi-

são de Educação de Paulo Freire ao colocar os mesmo “como um ato 

de intervenção no mundo”, olhando a história “como possibilidade e não 

como determinação”, na formação de pessoas que não se vejam como 

“objetos da história, mas seu sujeito igualmente” (FREIRE, 2015, p.106-

107). Conforme também salienta Lídia Baumgarten, em um de seus es-

tudos no campo da Educação Histórica:

Os (as) estudantes, geralmente esperam receber o conteúdo pronto, 
se aproximando assim, da concepção bancária da educação, de Paulo 
Freire (1983). (...) Dessa forma, é oportuno afirmar que aprendizagem 
histórica não ocorre por transmissão e assimilação dos conteúdos. 
Ou ainda, por apresentar aos (às) estudantes a História como verdade 

12 “(...) conceitos substantivos são os que se referem a conteúdos da história, que podem 
ser considerados a substância da história, como datas e eventos, Revolução Francesa, 
Ditadura militar, Escravidão, por exemplo. E conceitos de segunda ordem são os que se 
referem à natureza da história, como narrativa, explicação, interpretação, compreensão, 
entre outros (LEE, 2001, p. 15, 20).” (GEVAERD, 2022, p. 42). 

13 "a consciência humana se relacionando com o tempo, experimentando o tempo para 
ele ter algum significado, adquirindo a competência de dar sentido (significado) ao tempo e 
desenvolvendo esta competência". (RÜSEN, 1993, p. 85 Apud GEVAERD, 2009, p. 65).
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absoluta, pronta, acabada e imutável. Pelo contrário, a aprendizagem 
histórica é mediada pela ação de duvidar, questionar e perguntar, para 
que, assim, compreendam o passado e suas ações no presente, sejam 
baseadas na reflexão desse passado, com perspectivas para o futuro. 
(BAUMGARTEN, 2022, p. 168).

A mesma continua: 

Assim, potencializamos a reflexão dos (as) estudantes, o confronto de 
diferentes ideias e concepções e a formação da sua consciência his-
tórica crítico-genética, o que resultará numa aprendizagem histórica 
que os (as) orientará a tomar decisões na sua vida cotidiana, e que terá 
como resultado efetivo o compromisso social e ético da e na socieda-
de brasileira. (BAUMGARTEN, 2022, p. 170).

Assim, partindo do pressuposto de que todo o indivíduo possui cons-

ciência histórica e conhecimento, é fundamental situar o educador no 

papel de condutor, indo além de ser apenas um depositário de conhe-

cimento. Em outras palavras, o educador deve incentivar o educando a 

aprofundar ainda mais o conhecimento que já possui, sem a intenção de 

determinar o que ele ou ela deve pensar. Tendo como principal objetivo 

conduzi-lo a ampliar e desenvolver sua criticidade e autonomia, permi-

tindo que chegue às suas próprias conclusões. Promovendo assim, o 

encontro, na prática educativa, entre as vertentes da Educação Popular 

e da Educação Histórica.

Considerações Finais: Preparatório Fênix e os desafios

da Educação Popular na atualidade

Nas últimas décadas, a Educação Popular cresceu sob uma pers-

pectiva de pensamento que busca como, no processo de educação de 

indivíduos, em sua maioria, de classes populares e menos favorecidas, 

atingir cada vez mais um desenvolvimento gradual de conhecimento 

histórico, político, cultural, filosófico e literário. Ou seja, tomar como prin-

cipal objetivo a socialização dos conhecimentos e patrimônios culturais 

construídos pela sociedade e confrontar a ideia de que a classe traba-

lhadora não tem a aptidão necessária para adquirir determinados con-

ceitos, sob o argumento de que não é capaz de entendê-los. 
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Com isso, buscamos com a nossa pesquisa, trabalhar a importância 

da contribuição da História, como ciência que procura pensar a socie-

dade e seus fenômenos, que ao longo do tempo desenvolveu um gran-

de arcabouço teórico e metodológico de conhecimento extremamente 

necessário para entender a política, a sociedade e a cultura: “Queiram 

ou não, é impossível negar a importância, sempre atual, do ensino de 

História. Nas palavras do historiador Eric Hobsbawm: ‘Ser membro da 

comunidade humana é situar-se com relação a seu passado’, passa-

do este que ‘é uma dimensão permanente da consciência humana, um 

componente inevitável das instituições, valores e padrões da socieda-

de’. A História é referência. É preciso, portanto, que seja bem ensinada.” 

(PINSKY; PINSKY, 2007, p. 17)

Assim, tendo a História como referência tanto nas dimensões citadas 

pelos autores, como também na construção e formação da consciência 

histórica da vida prática do estudante, procuramos o aprofundamento 

e discussão acerca da contribuição da mesma no processo de desen-

volvimento didático, curricular e pedagógico no âmbito da Educação 

Popular, com o objetivo de formar indivíduos autônomos, críticos, ativos 

socialmente e acima de tudo, esperançosos (FREIRE, 2015).

O campo da Educação, traz consigo uma grande necessidade de re-

flexão sobre a sala de aula, sobre a didática, o pensar em novas possi-

bilidades e principalmente, o aprofundamento em propostas didático-

-pedagógicas que tenham como essência essa intervenção, defendida 

pela Educação Histórica, e que quebre com a forma tradicional e não 

humanizante, praticada na educação atualmente: vista como uma etapa 

em que precisamos somente preencher em nossa vida, passar por ela, 

como se fosse um fardo.

É necessário, portanto, que o ensino de História seja revalorizado e 
que os professores dessa disciplina conscientizem-se de sua respon-
sabilidade social perante os alunos, preocupando-se em ajudá-los a 
compreender e — esperamos — a melhorar o mundo em que vivem. 
(PINSKY; PINSKY, 2007, p. 22)

Neste contexto de revalorização, defendida pelo autor, a Educação 

Popular é uma grande esperança, ao se propor trabalhar principalmente 
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com classes populares, sendo um importante condutor de divulgação 

científica. Sobretudo quando pensamos na dificuldade que existe em 

levar o conhecimento desenvolvido dentro da Universidade para a po-

pulação em geral e, no caso da nossa pesquisa, pensar como a Educa-

ção Popular pode não somente ter a História e o método da Educação 

Histórica como aliadas neste processo, mas também divulgar e socia-

lizar o que temos de mais atual dentro das pesquisas científicas; além 

disso, trabalhar a Educação Popular como forma de quebra desta visão 

e prática que existe no Brasil, de tratar a Educação como uma mera for-

mação de trabalhadores prontos para o mercado. Negar e não aceitar 

esta direção é central neste caminho. 

Com esse intuito, buscamos também conectar os campos de ensino 

da Educação Popular com a Educação Histórica, ambos tomados como 

centro de nossa pesquisa, que, mesmo tendo muitos elementos em co-

mum, foram pouco explorados no campo científico, no que diz respeito à 

inserção do método da Educação Histórica no âmbito da Educação Po-

pular. Tendo a percepção de que, mesmo sendo campos teóricos com 

identidade própria, podem convergir e quem sabe, serem trabalhados 

na prática, de forma a contribuir para os seus propósitos de ver o ensino 

como potencial de mudança social e da vida prática dos estudantes.

Outro fator importante da nossa pesquisa está relacionado à neces-

sidade de fomentar a produção de projetos e debates relacionados ao 

tema da Educação Popular, não só dentro da Universidade, mas tam-

bém fora dela. Essas necessidades se tornam importantes ao se ana-

lisar as dificuldades enfrentadas pelos cursos populares, sobretudo na 

cidade do Rio Grande. Existem impasses muito grandes em materializar 

concepções pedagógicas mais unificadas e relacionadas aos métodos 

propostos pela Educação Popular. Esta questão leva a uma reflexão tra-

zida por Brandão (2013), em uma de seus artigos intitulado Educação 

Popular Antes e Agora14, que, em uma de suas propostas de reflexão, 

14 Brandão, em seu artigo, traz uma conexão de diversas reflexões acerca dos elementos 
e concepções que levaram a origem da Educação Popular com a atualidade desta práti-
ca, propondo questionamentos e sugestões de alternativas acerca dos desafios que nos 
cercam.
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discute a ideia da institucionalização pública da Educação Popular15, em 
busca da melhoria de suas condições estruturais16.

O fato é que mesmo com tais dificuldades, os cursos populares da 
cidade do Rio Grande, historicamente lutaram para se manterem vivos, 
sobretudo por meio do trabalho voluntário de educadores e educado-
ras, formados em sua maioria por Universidades Públicas, e que viam 
na Educação Popular um meio não só de retribuição à sociedade mas 
como uma luta por mudança social e política. 

A relevância desses cursos populares, também esteve sempre vin-
culada à formação de educadores(as), ao proporcionar um espaço aber-
to para este processo de descoberta e amadurecimento como docen-
tes. O Fênix, para a grande maioria dos educadores e educadoras que 
passaram por ele, se tornou uma escola, onde o aprendizado, como de-
fendia Freire, é mútuo, entre professor e aluno, lugar onde o conheci-
mento é construído por todos e transformado em emancipação e iden-
tidade: onde “o educador já não é mais o que apenas educa, mas o que 
enquanto educa, é educado, em diálogo com o educando que, ao ser 
educado, também educa. (...) os homens se educam em comunhão, me-
diados pelo mundo” (Freire, 1978, p. 78-79). Principalmente quando se 
pensa na realidade onde nossa pesquisa se propõe a trabalhar e sendo 
um elemento ativo na preparação não só para um passo importante e 
que mudará a vida de cada estudante: o acesso a Universidade Pública 
e tudo que está do lado e posterior a ela. Não obstante, transcender, 
instigá-los a refletir sobre sua realidade, seu contexto, estimulá-los a 

perceber a busca por conhecimento como uma aliada. 

15 Não só isso, Brandão discute o lugar da Educação Popular, historicamente vinculada a 
movimentos populares, questiona se deveria “aspirar vir a conquistar lugares de justa pre-
sença e influência no interior de nossas universidades e, mais ainda, em nossas faculdades 
de educação, por exemplo? Ela deveria batalhar por tornar-se uma proposta não apenas 
tornada pública, mas até mesmo definidora de destinos e sentidos de toda uma educação 
de vocação libertadora?” (BRANDÃO, 2013, p. 23).

16 O PAIETS vive hoje este questionamento dentro da FURG, onde o consenso tem levado 
a ideia de que um investimento público seria importante, mas que ajudasse principalmente 
os estudantes dos cursos. Pois um dos principais problemas enfrentados durante o ano 
letivo são os altos números de evasão dos estudantes, sobretudo por conta de dificuldades 
econômicas e estruturais. 
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Portanto, o Fênix não se limita, e não pode se limitar, a apenas ser um 

curso comum de Pré-Enem, ele vai além, precisa ir além! Elementos da 

Educação Popular, como criticidade, emancipação, consciência históri-

ca, entre outros, destacados por Freire, constituem pilares sólidos desse 

processo. Afinal, a Educação não é apenas um espaço de luta, mas tam-

bém de esperança.
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Introdução

Como aluna e bolsista no Laboratório de Pesquisa e Ensino em Di-

dática da História (LAPEDHI), na Universidade Federal do Rio Grande 

(FURG) sobre o auxílio da Prof.ª Dr.ª Júia Silveira Matos, pesquisamos 

justamente como a Tics ou Tdics podem ser estratégias para mobilizar 

a consciência histórica dos alunos. Tendo como suporte referencial teó-

rico como proposto por Jorn Rüsen (2001), Peter Lee (2006), Isabel Barca 
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(2009), Marlene Cainelli (2018) e Maria Auxiliadora Schmidt (2009) onde 

buscamos embasar os argumentos e epistemologia da multi perspec-

tiva histórica dentro dos espaços escolares. E, dentro da disciplina de 

Trabalho de Conclusão de Curso usamos o arcabouço científico do viés 

da Educação Histórica, que apesar da gama de estudos dentro desta 

área, nosso enfoque visa atender os anseios dos professores historia-

dores acerca das TICs e seu processo de mobilização. Se de fato, elas 

tendem a criar algum modo um despertar da consciência, ou se são atri-

buídas relativamente a uma substituição de aula lecionada. 

Tendemos a pensar, que as tecnologias sempre estiveram presentes 

nos espaços escolares, na verdade a sua implementação como estraté-

gias para a mobilização da consciência Histórica surgiu de forma unâni-

me a necessidade de coloca-las como protagonistas do ensino básico, 

principalmente durante a pandemia da Covid-19. Portanto, seguimos o 

discurso acerca dos conceitos pré-estabelecidos ao desenvolver do re-

ferente trabalho. Primeiramente debruçados ao discorrer sobre o que é 

a Tecnologias da Informação e Comunicação (TICS), posteriormente ao 

analisarmos os conceitos à priori sobre Educação Histórica e a Literacia 

Histórica, bem como findar os desafios dos professores para com essas 

tecnologias. As tecnologias da informação e comunicações (TICs) são 

parte do processo de mudança do ensino, principalmente o da História. 

Precisa-se destacar que o uso das TICs e das chamadas TDICs foi po-

tencializado principalmente pelo contexto promovido pelo isolamento 

forçado em consequência da pandemia da Covid-19.

A rede de tecnologias (computadores, tablets, smartphones, plata-

formas de podcasts, projetores e etc.) são parte da teoria de aprendiza-

gem conectivista3, que à priori defende que o conhecimento pode ser 

partilhado através de uma rede de informações cuja esta terá o propó-

3 Aprendizagem conectivista: A aprendizagem conectivista é baseada tanto na produção 
quanto no consumo de conteúdo educacional. Portanto, ferramentas e habilidades de pro-
dução (ou produsage, como Bruns [2008] refere-se aos meios de produção quando os pro-
dutores são também usuários dos recursos). Os resultados dessa produsage são arquivos, 
objetos de aprendizagem, transcrições de discussões e recursos produzidos pelos alunos 
no processo de documentação e demonstração de sua aprendizagem. Anderson, T., Dron, 
J., & Mattar (Trad.), J. (2012) p, 127.
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sito de ser armazenado em inúmeras possibilidades de formatos digitais 

como supracitado.

À proporção que a pandemia do Covid-19 desenvolveu ainda mais 

nos parâmetros da OMS, medidas foram adotadas para vários setores 

do cotidiano de milhões de brasileiros, incluindo-se o sistema educa-

cional. Surgiu-se uma emergente readaptação do ensino básico, me-

diante o distanciamento social exigido como seguridade. Para tanto o 

ensino remoto foi introduzido como método pedagógico possível, tra-

zendo nesta burocracia uma vasta sensação de insegurança por parte 

dos educadores em como o ensino iria se situar naquele momento e 

num possível pós reencontro quando a pandemia estivesse de certo um 

pouco mais “controlada”, o que não concluiu-se totalmente. Sendo as-

sim, como publicado pela jornalista do site Nova Escola, Tatiane Calixto. 

Observemos o seguinte trecho:4

Links para aulas, conteúdos enviados por aplicativos de mensagens 
e até uso de redes sociais. A rotina escolar durante o distanciamento 
social e o ensino remoto, impostos pela pandemia de Covid-19, deixou 
uma série de aprendizados. A tecnologia, que em muitos casos pare-
cia distante, de repente invadiu as aulas e, ao que tudo indica, seguirá 
assim. (Calixto, 2022, Online). 

A grande maioria dos professores, inclusive os de História, precisa-

ram mais tarde do que nunca (em um ditado popular) se reinventar no 

novo modelo de sala de aula em um espaço não formal. O modelo co-

nhecido como aulas assíncronas5. Neste tipo de salas de aula virtuais, os 

professores contaram com as plataformas como Google Classroom e 

Google Meet para dar continuidade às atividades impostas pelo gover-

no brasileiro no que tange a educação. Este é um dos métodos de utili-

zação de TICs no contexto da pandemia, ainda que não seja o principal 

4 Matéria do site Nova Escola. Link de acesso: https://novaescola.org.br/conteudo/ 
21310/legado-do-ensino-remoto-tecnologia-chegou-a-sala-de-aula-mas-ha-desafios. 
Acesso em: 01 de dezembro, de 2023.

5 Aulas assíncronas: A comunicação assíncrona é aquela que acontece sem a necessi-
dade de uma interação em tempo real. Na educação, isso permite que as aulas sejam 
acompanhadas pelo estudante independente do horário ou local.
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foco deste trabalho de pesquisa discutir quais os métodos foram manu-

seados. Necessita-se contextualizar a situação curricular durante a pan-

demia e pós pandemia, como as Tics foram usadas como ferramentas 

de suporte pedagógico para uma mobilização de um saber histórico e 

que faz parte de uma aprendizagem conectivista durante um momento 

atípico como os que passamos durante os três anos isolados. 

No que segue as normas da Base Nacional Comum Curricular (2018), 

sobre as competências que amparam o sistema educacional brasileiro. 

Diz-nos que as tecnologias da informação e comunicação não devem 

ser inseridas em contexto apenas de sua utilização como suporte ou 

meio de despertar o interesse dos alunos, mas também contemplar o 

usufruto em sala de aula no intuito do aluno construir um conhecimento 

sobre como e de que modo pode usar as TIDCS. Deste modo, a compe-

tência de número 5 da BNCC, implementa o seguinte. 

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e co-
municação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e 
disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas 
e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. (BNCC).

Para além disto, as tecnologias da informação e comunicações já são 

asseguradas nos espaços escolares desde sua implementação pelo Mi-

nistério da Educação, em 1997, com o Programa Nacional de Tecnologia 

Educacional (ProInfo)6. Ainda que a onda de tecnologias tenha ganhado 

força nos anos 2000, o programa auxiliava gradativamente as escolas 

nos amparos tecnológicos fornecidos. Desde a distribuição de compu-

tadores para salas de informática, projetores para as salas multimídia, 

conexões de banda larga e posteriormente roteadores wireless. No en-

tanto, no mesmo compasso que as escolas foram inovadas com estes 

suportes tecnológicos, houveram descompassos ainda presentes na 

situação atual.

6 ProInfo: O Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo) é um programa edu-
cacional criado pela Portaria nº 522/MEC, de 9 de abril de 1997, para promover o uso pe-
dagógico das tecnologias de informática e comunicações (TICs) na rede pública de ensino 
fundamental e médio.
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Vejamos o fato de que as escolas de ensino básico brasileiras detêm 

particularmente cada qual seu método para usufruir das tecnologias, 

porém, uma parcela significativa das suas maiorias apresenta a disfun-

cionalidade dos equipamentos. Computadores avariados, conexões 

lentas, pouco suporte técnico que averigue as condições necessárias 

para os aparelhos funcionarem devidamente. Ao adendo de que quando 

conseguem uma empresa que possa prestar serviços para a manuten-

ção, as escolas não detêm verbas para custear os gastos nos reparos. 

Segundo a colunista Medeiros (2023) pelo portal da CNN Brasil, o go-

verno (MDB) do então ex-presidente Michel Temer criou o Programa de 

Inovação Educação Conectada, que visa universalizar o acesso à inter-

net de alta velocidade nas escolas brasileiras, a formação de professo-

res para estas práticas pedagógicas mediadas pelo uso das tecnologias 

e conteúdos educacionais digitais. Destaca-se então o título de sua ma-

téria na íntegra que reforça os problemas das demandas das políticas 

públicas ao focar em conectividade nas escolas, mas que em suma fal-

tam equipamentos. Sendo assim, o trecho parte deste segmento:

O dado diagnostica uma deficiência nas políticas públicas de conecti-
vidade, que mantinham o foco em fornece a conectividade sem, mui-
tas vezes, prover os meios para o acesso. A pesquisa apontou que um 
dos obstáculos para a conectividade segundo os docentes é a falta 
de disponibilidade de computadores para uso dos professores ou dos 
alunos na escola (84%) e a falta de acesso à Internet para uso em ati-
vidades educacionais (53%). A dispersão dos alunos durante o uso de 
tecnologias digitais nas aulas é também citada por 46% dos professo-
res. (Medeiros, 2023, Online).7

No momento em que notamos as dificuldades das escolas em for-

necer acesso de qualidade à internet, pensamos diretamente em como 

então os alunos e professores puderam se adaptar ao processo de mo-

bilização da consciência histórica sem o presencial? A verdade é que 

para a educação histórica, esse novo método de ensinar história foi um 

7 Portal de notícias CNN BRASIL. Link de acesso: https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/
politicas-publicas-focam-em-conectividade-nas-escolas-mas-faltam-dispositivos-para-
-acesso-mostra-pesquisa/. Acesso em: 26 de novembro, de 2023.
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dos mais difíceis de se fazer acontecer. Principalmente, a necessidade 
da escola e as famílias criarem um acordo de compreensão. Pois, à me-
dida que as atividades se seguiam, os educandos deveriam assisti-las 
e enviá-las. Além de um modelo home-office, os familiares puderam 
acompanhar e auxiliar nas atividades solicitadas. Apesar de que, como 
cita (Cordeiro 2020, p.3), durante a análise feita sobre os jovens nativos 
e suas convivências “Algumas famílias estão tendo dificuldades para 
acompanhar seus filhos pois muitos continuam trabalhando e não tem 
experiência em ensinar. Vale salientar que alguns alunos não possuem 
acesso à internet ou a TV e não estão acompanhando as aulas.”

Primeiramente, os relatos individuais dos professores da história fo-
ram a preocupação de aproximá-los da realidade vivida, de como norte-
ar um lapso temporal se estávamos em situações pandêmicas. As saídas 
de campos se tornaram suspensas, sendo assim os professores preci-
saram em alguns casos fazer visitações online em museus, um exem-
plo a ser mencionado. Também lançaram mão de utilizar-se de recortes 
fílmicos ou de seriados, para ajudar a expressar uma situação paralela 
ao conteúdo. Os fóruns de blogspot, as páginas de redes sociais como 
Instagram e Facebook, ganharam novas perspectivas educacionais, era 
por ali que os professores conseguiam apanhar algumas ideias criativas 
elaboradas por outros educadores em outra parte do Brasil. Na verdade, 

como supõem-se pelas palavras da autora referenciada abaixo.

A criatividade dos professores brasileiros em se adaptar à nova reali-
dade é indescritível no que se trata da criação de recursos midiáticos: 
Criação de vídeo aulas para que os alunos possam acessar de forma 
assíncrona além das aulas através de videoconferência para a execu-
ção de atividades síncronas como em sala de aula. (Cordeiro, 2020). 

Com finalidade de abranger mais as suas criatividades, professo-
res criaram um ambiente de sala virtual mais interativa, pelo aplicativo 
moodle indexavam suas tarefas e textos. Anotavam as assiduidades e 
também lançavam seus pareceres. No mesmo momento que os pro-
fessores comentam da facilidade em não precisar carregar mais tantos 
materiais consigo em suas bolsas, em contrapartida se faz obrigatório 
ao corpo docente anexar tudo ao sistema. Já que em muitas escolas, se 



376

tornou válida e indispensável a atribuição de um sistema digital integra-
dor como o criado pelos governos estaduais.

Reflexões em diálogo com a proposta da educação histórica

Segundo Rüsen a consciência histórica está interligada diretamente 

com o pensamento histórico dos sujeitos, e a experiência do passado 

que os possibilita interpretar a História para a vida prática. E diretamen-

te interligado ao conceito devidamente prescrito pelas autoras Marlene 

Cainelli e Isabel Barca em seu artigo compreendemos então que:

A consciência histórica constitui-se mediante a operação, genérica e 
elementar da vida prática, do narrar, com a qual os homens orientam 
seu agir e sofrer no tempo. Mediante a narrativa histórica são formu-
ladas representações da continuidade da evolução temporal dos ho-
mens e de seu mundo, instituidoras, por meio da memória, e inseridas, 
como determinação de sentido, no quadro de orientação da vida práti-
ca humana. (Rusen, 2001, p.66. apud Cainelli & Barca, 2018. p. 4).

Assim, partimos do princípio de que para os alunos, uma aula exposi-

tiva que é dinamizada pelo uso das Tics, pode oportunizar experiências 

sensoriais que promovam empatia com a história. Por exemplo, profes-

sores utilizam imagens iconográficas e recortes audiovisuais para apre-

sentar um conteúdo sobre revoluções sociais na américa latina, este é 

um método para mobilizar saberes e contribuir para a complexificação 

da consciência histórica dos alunos, que são convidados a ler e inter-

pretar um conjunto de informações. Mas as imagens merecem estar no 

espaço da sala de aula? Elas promovem algum tipo de reflexão para os 

alunos? Neste sentido, encontramos um amparo bibliográfico nas pala-

vras de seguinte autoria.

As imagens merecem estar em sala de aula porque sua leitura nunca 
é passiva. Elas provocam uma atividade psíquica intensa feita de sele-
ções, de relações entre elementos da mesma obra, mas também com 
outras imagens e com representações criadas e expressas por outras 
formas de linguagem. (Abud, 2003. p. 188).

Levando em consideração o que a autora Kátia Maria Abud publicou 

em sua obra A construção de uma Didática da História: algumas ideias 
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sobre a utilização de filmes no ensino, as imagens despertam um insi-
ght de lembranças por exemplo de conteúdos históricos já estudados 
antes, ou ao observar o elemento tendem a criar uma memória afetiva 
para com a disciplina. Uma vez convidados a refletir sobre o uso de uma 
imagem, os alunos criam um despertar para a expertise da interpreta-
ção. O que é facilmente explicado por Peter Lee, sobre a literacia his-
tórica que resumidamente abrange algumas indagações de como os 
alunos farão o uso da história para se orientarem no tempo (presente 
ou passado), como também ao enfoque de como a história deverá ser 
ensinada para estes alunos para alcançar um objetivo da sua utilidade 

prática previamente dito nas salas de aula.

Uma primeira exigência da literacia histórica é que os alunos enten-
dam algo do que seja história, como um “compromisso de indagação” 
com suas próprias marcas de identificação, algumas ideias caracte-
rísticas organizadas e um vocabulário de expressões ao qual tenha 
sido dado significado especializado: “passado”, “acontecimento”, “si-
tuação”, “evento”, “causa”, “mudança” e assim por diante”... (Lee, 2006)

Segundo as palavras de (Becker 2017, p.21) “Nesse sentido, entende-
-se que a História é multiperspectivada, que não se limita, a uma só ex-
plicação ou narrativa, mas que possui uma pluralidade de explicações, 
que precisam ser interpretadas e entendidas baseadas em evidências 
do passado”. Seguindo a ideia de que a Educação Histórica, investiga 
primeiramente as ideias históricas das crianças e dos jovens para então 
valorizar seus conhecimentos prévios. Assim como nos explicou a auto-
ra Barca (2009 apud Becker, 2017) através do artigo Consciência histórica 
e atribuição de sentidos: perspectivas de jovens estudantes do ensino mé-

dio em relação à história da cidade de Curitiba. 

[...] análise e produção de narrativas históricas, entre outras tarefas, 
tendo como objetivo uma progressão do saber histórico nos jovens e 
nas crianças, à luz do conhecimento científico e articulado às necessi-
dades de compreensão da realidade social. (Schmidt; Barca, 2009, p. 
12. Apud Becker, 2017. p. 21).

Para executar a análise das narrativas, utilizamos o método de uma 

aula diagnóstica que permite com que o educador possa verificar quais 
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noções sobre a historicidade que os alunos possuem. É por isso que nós 

historiadores devemos utilizar prontamente uma variedade de fontes 

historiográficas como as TIDCs, para além de revistas científicas, artigos, 

documentários, recortes fílmicos, de cunho jornalístico ou dos seriados. 

Para que os jovens possam ter uma multi perspectiva de um determi-

nado conteúdo, faz-se necessário a apresentação de variáveis fontes.  

Com o fito de nos atermos em possibilidades dentro de uma narrativa 

construída dos sujeitos, cabe a nós historiadores abrir este viés para di-

ferentes interpretações.

[...] as diferentes interpretações de um mesmo acontecimento históri-
co; a necessidade de ampliar o universo de consultas para entender 
melhor diferentes contextos; a importância do trabalho do historia-
dor e da produção do conhecimento histórico para a compreensão 
do passado; que o conhecimento histórico é uma explicação sobre o 
passado que pode ser complementada com novas pesquisas e pode 
ser refutada ou validada pelo trabalho de investigação do historiador. 
(Paraná, 2008, p. 70. Apud Becker, 2017, p. 22).

 Nos fundamentando na teoria de Rüsen sobre como eles se situam 

no espaço-tempo atrelado ao conceito sub entendido acima. Seguimos 

então para um segundo conceito essencial para as análises práticas, le-

vando em consideração a meta-história que instrui justamente os con-

ceitos de segunda ordem. Os autores Peter Lee, Rosalyn Ashby e Alaric 

Dickinson propuseram em 1989, o conceito fundamental de ideias de 

segunda ordem para os estudos dentro do campo da Educação histó-

rica e suas possibilidades. Empregando as palavras de (Leal, 2011. p.7) 

em Educação histórica e as contribuições de Jörn Rüsen. “Esses autores 

entendem por conceitos de segunda-ordem, conhecimentos que vão 

além dos conceitos substantivos ou de conteúdo específicos da história, 

que conferem à disciplina um caráter epistemológico.” Os conceitos de 

segunda ordem, estão atrelados a qualquer tipo de história, indepen-

dente do estudo feito sobre o conteúdo apresentado pelo historiador. 

Para estabelecermos uma relação direta, quando necessita-se abs-

trair uma abordagem sub temática utilizamos os conceitos de segunda 

ordem e substantivo. Por exemplo: Ditadura Civil Militar no Brasil (O gol-
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pe militar de 1964), utilizamos sub temáticas sobre liberdade de expres-

são, intolerância política, censura à imprensa, atos constitucionais e etc. 

De um objeto temático, podemos abstrair uma teia de possibilidades 

sobre um determinado assunto para se comentar em sala de aula. E se 

faz necessário sempre instigar os alunos a observarem as imagens, para 

que possam criar uma consciência sobre um determinado fato histórico. 

Ainda que muitos alunos não tenham tanta percepção do que se passa 

no contexto histórico, as imagens ficam de certo modo armazenadas 

nas lembranças e quando novamente demonstradas tendem a desper-

tar um flashback memorial acerca das impressões resguardadas.

Imagem disposta por: Por Barbara Vida, Luara Dal Chiavon e Renan Rovida/ BAEC 
da página do MST. Disponível em: https://mst.org.br/2021/03/31/13-

documentarios-contemporaneos-para-entender-o-golpe-militar-de-1964/).

Ao demonstrarmos essa imagem para os alunos, muitos estariam 

observando e tentando supor sobre algum levante feito no Brasil. Ao 

iniciarmos uma fala sobre a questões intersecionais advindas do perío-

do político de repressão, aos alunos será projetado considerações ím-

pares acerca do que já ouviram falar sobre esta temática. Comumente, 

os livros didáticos trazem imagens ilustrativas quanto ao assunto dentro 
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da unidade conteudista. Obviamente, nossos alunos podem não se ater 

qual o referencial da imagem está o convidando a entender a complexi-

ficação histórica. Lhes faz mais sentido, fazer suposições ou até mesmo 

ignorar a fonte iconográfica. 

Desafios dos docentes dentro de espaços escolares

Mas, e se trouxermos um material complementar para dentro da sala 
de aula? Que os ajude a compreender melhor e simplifique este conte-
údo, propondo aos alunos uma leitura interpretativa através de um slide 
com fotos sobre este marco histórico. Aqui, podemos encontrar certos 
debates dos docentes sobre seu tempo ou disponibilidade para ofertar 
pacientemente uma aula mais dinâmica. Acredita-se que há um debate 
exclusivo sobre práticas pedagógicas, que requerem tempo e infeliz-
mente não são todos os profissionais adeptos a exercê-las, devido a sua 
jornada pedagógica já atarefada. 

Na verdade Meier (2020), em O fator tempo na inserção das TDICS em 
sala de aula, reúne argumentos que corroboram com tais pensamentos 
debatidos acima, visando parafrasear suas ideias, encontro neste trecho 
a seguinte ênfase. Atualmente são poucos professores que são nativos 
digitais, muitos educadores sentiram-se às cegas quando lhes foi im-
posto trabalhar em cima da proposta das aulas à distância, em primeira 
hipótese se deu a complexidade de acessar as plataformas digitais para 
gravar suas aulas, em outrem fora possível apontar como receio se isto 
de fato atrapalharia ou não a demanda de conhecer previamente os ar-
tefatos digitais.

Especialmente quando se considera que grande parte dos docentes 
em atividade na educação básica atual não são nativos, mas imigran-
tes digitais, demandando, para além do tempo de trabalho dedicado à 
instrumentalização dos artefatos, o tempo para levá-los dos conceitos 
à prática pedagógica qualificada. (Meier, 2020. p. 16).

Em uma experiência pessoal adquirida pela possibilidade de lecionar 

em sala de aula, através da disciplina de estágio obrigatório II, como 

acadêmica e professora estagiária pude notar a rotina dos professores 

em geral e principalmente colher informações com os colegas profes-
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sores da história durante uma conversa informal na sala dos professo-

res. As suas queixas em relação ao ensino, se dá inteiramente a duas 

palavras que resumem suas insatisfações: Tempo e Responsabilidade. 

O primeiro, refere-se a dicotomia que carrega esta palavra para mui-

tos professores. Porquê no sentido literal, o tempo gasto elaborando 

algo criativo é desperdiçado, visto que são poucos alunos que lhes dão 

feedback, e o tempo que despende apresentar algo no Datashow por 

exemplo é muito crucial. Já a responsabilidade, se refere ao cuidado 

para expor suas ideias, se sentindo acuados em apresentar algo indevi-

do e serem expostos nas redes sociais, por exemplo. 

O escopo desta pesquisa acadêmica, não visa adentrar em uma dis-

cussão prolongada sobre as dificuldades que o ensino básico passa, 

mas cabe ressaltar que este cenário questionável paira também sobre a 

necessidade de mobilizarmos a consciência histórica nos alunos se con-

seguirmos de algum modo modificar estes pontos de vistas dos sujeitos 

em formação, intervindo com materiais didáticos visuais como supraci-

tado neste artigo. 

Conclusões finais

As tecnologias podem contribuir para inovações em espaço escola-

res, esse é o objetivo desde a sua implementação através do programa 

do Ministério da Educação Pro-Info em 1997, tão qual sua vigência pela 

última atualização da BNCC 2018, competência 5. Nessa direção, no pre-

sente trabalho, visa-se apresentar uma reflexão sobre a função e con-

tribuição das Tics para a mobilização da consciência histórica. Demons-

trando que os recursos digitais podem ser algo válido para a melhoria 

da qualidade do ensino de história, sendo consideradas estratégias para 

uma mobilização histórica.

Os autores supracitados todos possuem uma aproximação com esta 

temática sobre consciência histórica e tecnologias em espaços escola-

res atendendo uma aprendizagem conectivista com mudanças signifi-

cativas para a inserção de TICS dentro das práticas pedagógicas. Para 

acrescer mais ainda este viés, Bittencourt (2017) fomenta a ideia de que 

“A facilidade de acesso das tecnologias digitais pelos jovens obriga o 
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processo de ensino-aprendizagem se adaptar, para preparar e desen-
volver cidadãos críticos e ativos.” para complementar a análise feita da 
importância das TICs e TDICs observemos a seguinte ideia dos autores 

à seguir.

Dentro de uma nova pedagogia que acolha metodologias de ensino 
com o uso das TIC’s, além da facilidade e da qualidade de informações 
que se tornam disponíveis e das inúmeras possibilidades de um pro-
cesso de aprendizagem interativo/construtivo, espera-se contribuir 
para a autonomia intelectual do aluno. Ao adaptar-se ao uso das tec-
nologias, ela poderá buscar respostas às suas próprias inquietações, 
e essa busca –incluindo-se aí a seleção e análise das informações, é 
uma das maiores contribuições que a aprendizagem pela tecnologia 
pode dar ao aluno. (Freitas e Almeida, 2012. apud Bittencourt, 2017).

Talvez a pandemia tenha mobilizado nos docentes a necessidade de 
recorrer a novos documentos digitais para contemplar seus estudos ou 
até mesmo as estratégias de aprendizagem ganharam uma nova res-
significação, que para o ensino tradicional era calcado em um méto-
do tradicional do viés jesuítico onde o professor com seu livro didático 
no centro da sala de aula, evoca a transposição dos conteúdos aos re-
ceptores de conhecimento, seus alunos. As autoras Schmidt e Cainelli 
(2009, p. 55) nos asseguram que há uma necessidade da sala de aula ser 
um espaço de trocas de conhecimento, pois há pesquisas que demons-
tram que a aprendizagem não é só uma mera relação do professor e 
aluno de formas individuais visto que realizam-se num coletivo baseado 
em experiências peculiares de cada qual. Pois na verdade como diz a 
autora (Freitas, 2021, p.6) acerca da educação histórica, “Na perspectiva 
da educação histórica, a aprendizagem em História está relacionada ao 
pensar historicamente, portanto, é possível que o trabalho desenvolvido 
em sala de aula auxilie o aluno nesse processo.”

Em síntese do que fora discorrido no presente trabalho, esta pesqui-
sa está em desenvolvimento para então findar o objetivo principal den-
tro da linha de pesquisa Educação Histórica. Mas observa-se um ponto 
crucial sobre as TICs que talvez seja o que despertou o interesse desta 

linha de pesquisa, que é a mentalidade dos alunos ser capaz de armaze-

nar informações construtivas a partir do manuseio da tecnologia. 
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O que dizem os alunos?
A aprendizagem histórica
dos jovens estudantes
por meio do Siriri
em vídeos do youtube
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Introdução

Este artigo investiga a aprendizagem histórica de jovens estudantes 

diante de vídeos que representam o siriri cuiabano encontrados no You-

Tube. O contexto a qual foi desenvolvida a pesquisa decorre da mo-

nografia de conclusão do curso de licenciatura em História. Esta inves-

tigação segue os princípios metodológicos do campo de pesquisa da 

Educação Histórica que se fundamenta na cognição histórica situada na 

epistemologia da história (SCHMIDT, 2009). A percepção da história que 

os alunos carregam quando em contato com as fontes audiovisuais de 

uma dança regional aproxima, ou não, das referências que compõem 
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a vida de cada estudante. Em relação a este aspecto podemos afirmar 

que tanto, as danças representadas quanto as fontes audiovisuais são 

artefatos da cultura histórica de uma comunidade; são, portanto, dimen-

sões da memória histórica que mobilizam, ou provocam, as carências de 

orientação temporal dos estudantes que podem motivar formas distin-

tas de reconstrução de suas identidades históricas.

Para Jörn Rüsen (2015b) as carências de orientação temporal estão 

ligadas às condições vitais como a insegurança crescente da identidade 

histórica entre jovens e crianças, a uma experiência histórica difícil re-

lacionada à diversidade cultural, ao enfrentamento ao ataque contra as 

tradições humanistas a partir da interculturalidade, às novas ameaças 

sobre a natureza ou a importância das novas mídias para a cultura histó-

rica em todas as suas diferentes áreas.

Diante disso, pensando em como as danças regionais podem ser 

significativas no processo da didática da História, através dos conceitos 

de consciência histórica e aprendizagem histórica baseados nos estu-

dos de Jörn Rüsen, o trabalho busca investigar como o passado dialoga 

com os jovens estudantes de sexto ano da escola pública, e pretende, 

especificamente, analisar quais as narrativas históricas são construídas 

em contato com as fontes representadas no YouTube, observar quais os 

significados dados ao conhecimento histórico presente no siriri e refletir 

sobre a forma como as danças estão presentes na cultura escolar.

Os quintais cuiabanos e seus entrelaces

Refletir sobre o siriri requer por parte do pesquisador um olhar atento 

diante da essência que essa forma de expressão carrega. Há dentro do 

siriri cuiabano uma gama de movimentos, vestes, sonoridades, símbolos 

e costumes que envolvem e dão significados ao cotidiano de indivídu-

os, famílias e grupos. Assim, notar a dança como elemento crucial na 

formação da identidade é também poder utilizá-la como fonte de análi-

se para compreender no âmbito educacional qual o significado do siriri 

na aprendizagem histórica de jovens estudantes. Pensar as formas de 

expressão culturais permite com que possamos dialogar intensamente 

com a Antropologia antes de adentrarmos no contexto educacional. 
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O siriri cuiabano é uma dança tradicional mato-grossense, dançada e 

brincada principalmente na baixada cuiabana, por onde percorre o Rio 

Cuiabá. Trata-se de um folguedo popular que ocorre no contexto das 

festas de santo organizadas pelas famílias em tom de devoção pelas 

graças alcançadas. Estamos entrando em um universo que une religio-

sidade, família, música, festa e dança, ou seja, são os santos ressignifi-

cados e festejados pela própria comunidade que abrem espaço para 

uma brincadeira popular que, enquanto produto de sujeitos inseridos 

em um contexto histórico, perpassa por transformações e adaptações 

diante das necessidades de seus praticantes. Logo, o siriri não se encon-

tra apenas no âmbito das festas de santo, mas também em seu caráter 

espetacularizado, podendo ser praticado enquanto uma dança popular 

coreografada para eventos, festivais e competições. 

O vínculo entre História e Antropologia nas discussões pertencentes 

ao tempo e ao espaço expressa as possibilidades apresentadas pelo 

olhar do historiador na transversalidade das áreas no contexto de ensi-

no. Abarcando essas possibilidades, Patrícia Osório (2012), antropóloga 

e pesquisadora do patrimônio cultural mato-grossense, pensa o siriri e 

seus dançantes na contemporaneidade diante das mudanças que vêm 

ocorrendo desde os anos 1990 em consequência de um longo processo 

de retomada do enaltecimento daquilo que se tem afirmado como cul-

tura cuiabana. Logo, quando colocamos o siriri e seus dançantes como 

ponto de análise, estamos considerando suas transformações diante do 

tempo, ponto crucial para compreendermos primeiramente o siriri como 

documento histórico, bem como a forma como ele se encontra presen-

te nos quintais e na cultura escolar em sua relação com os discentes.

Quando pensamos em quintal, devemos ter em mente que para além 

do espaço é o simbolismo presente que rege a memória local. Logo, as 

mangueiras, cajueiros, goiabeiras, o canteiro repleto de espada de São 

Jorge, a horta e as figueiras de troncos largos são parte do ambiente 

que mantém os laços afetivos cotidianos. Assim como o rio é o ponto de 

partida das atividades que envolvem a comunidade, é o quintal a conti-

nuidade das relações de trabalho, religiosidade e afazeres domésticos. 

Em sua tese de mestrado intitulada “Nada melhor do que trazer o santo 
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pra casa”, a professora Alessandra Jorge apontam “Assim, as calçadas, 

os quintais e as varandas das casas tornam-se espaços de sociabilida-

des, onde as pessoas ‘da casa e da rua’ costumam interagir” (SOUZA, 

2017). Consideramos aqui o quintal como elo que entrelaça o interno e 

externo seguindo a dinâmica das relações que ali se estabelecem, ou 

seja, é um espaço de sociabilidade e partilha.

O quintal florido cheio de árvores frutíferas e ervas medicinais reve-

lam através da comensalidade as estruturas da vida cotidiana no seu 

núcleo mais íntimo e compartilhado. Os espaços dos quintais carregam 

a possibilidade de criar e ressignificar paisagens, sentimentos e reforçar 

a fé, pois na dinâmica entre os espaços, os santos cultuados por cada fa-

mília dentro das casas ganham o quintal como sua extensão, ou seja, no 

período festivo não só o altar do santo, mas a casa e o quintal também 

se tornam sacros. Entraremos agora no universo das festas de santos, 

pois é a partir dela que o siriri se faz presente.

Estejamos atentos que não há uma linha tênue entre fé, espaço, 

santo, comida, música e dança, todos ressoam de uma só maneira e 

dependem um do outro para acontecer. Essa forma de festejo não é 

estritamente cuiabana, mas carrega suas características que destoam 

dos festejos de outras localidades, bem como sua devida influência 

local. Poderíamos partir diretamente para o momento festivo onde os 

cururueiros cantam e dançam os versos retirados do juízo, mas preci-

samos voltar um pouco para analisar a parte crucial da festa: o santo. 

O que levaria uma família a realizar uma festa para Santo Expedito? Ou 

para São Sebastião? A devoção. A questão é que para cultivar a devoção 

em um santo este precisa passar por um processo de ressignificação 

que o fará ter sentido para uma família, ou seja, o santo como se apre-

senta na Igreja só é festejado depois que ganha um significado muito ín-

timo para o indivíduo. Milagres e promessas envolvem a relação firmada 

entre o homem e o santo. Logo, festejar o padroeiro da família é, antes 

de tudo, agradecer pelas graças advindas da fé e também o cumpri-

mento do trato feito com o mundo espiritual. 

As festas de santo travam um embate social, político e religioso fren-

te à sua relação com a Igreja católica. Em um contexto de tensões entre 
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as formas de celebrar vindas de uma comunidade que ressignifica no 

seu cotidiano o sentido que os santos e seus festejos se apresentam e 

a postura das autoridades eclesiásticas diante dessa forma de celebra-

ção, é onde podemos refletir sobre como a religiosidade está para além 

do ambiente religioso, sendo capaz de transformar e afirmar a tradição 

cultivadas nos ambientes familiares. Festejar os santos retrata uma res-

ponsabilidade em decorrência de uma situação muito particular viven-

ciada por uma família ou por uma comunidade.

É o santo que dá unidade no festejo, o que nos permite compreen-

der sobre o cumprimento de obrigações morais estabelecidas entre o 

festeiro e o santo. É no quintal em que as proporções dessas formas de 

expressão tomam conta desse elo de responsabilidade estrito através 

de uma promessa, um agradecimento e da devoção. Observa-se que a 

crença é o ponto comum que liga e fortalece todas as relações envol-

vidas no ambiente. É através dela que a família, a vizinhança, amizades 

e comunidade se estruturam, ou seja, observamos no fio religioso em 

conjunto do espaço dos quintais o ponto principal de identidade comum 

a todos aqueles que compartilham das mesmas raízes. É um lugar com-

partilhado por diferentes narrativas ancestrais que carregam as festas 

de santo como ato de devoção, essa devoção está para além da festivi-

dade, é algo vivido no cotidiano, é inerente à comunidade. 

Dentro desses inúmeros aspectos que compõem as festas de santo, 

o Cururu em forma de música e dança se torna o elo entre os homens e 

o sagrado. Em duplas acompanhando o compasso da viola de cocho e 

do ganzá os cururueiros tiram suas toadas do juízo em louvor ao santo 

padroeiro da festa. Todo o processo é permeado pela tradição, e aqui 

podemos refletir sobre como essa forma tão única de festejo não cabe 

na liturgia da Igreja católica, não só pelas datas que não correspondem 

ao dia do santo, mas principalmente pela estrutura do festejo construída 

coletivamente. A festa para o povo tem um significado intrínseco à fé e 

ao seu cotidiano, bem como o cururu, por isso o sentido está no ambien-

te familiar, nas casas e quintais.

O siriri, apesar de estar presente no contexto religioso, só é iniciado 

depois que todos os ritos sacros estão completos. 
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Siriri: Do quintal ao palco

Ao falarmos do siriri devemos considerar o todo, ou seja, o rio Cuiabá, 

a cerâmica, a pesca, as festas de santo, a fauna e a flora local, os quin-

tais, os hábitos e costumes e tantas outras características que dizem a 

respeito dessa prática como forma de expressão cultural popular atra-

vés da dança e nas letras das músicas.

Considere também que a dança como forma de expressão apresenta 

em maior evidência ou até mesmo nas entrelinhas os significados que 

permeiam a memória coletiva. Logo, carrega características que po-

dem variar de acordo com o grupo que a opera. Os quintais cuiabanos 

carregam um significado muito importante diante do contexto cultural. 

Não se trata apenas de um espaço de sociabilidade compartilhado por 

familiares e amigos onde são expressas as relações de hierarquia, os 

repasses dos conhecimentos oriundos de gerações dos ofícios pratica-

dos pela família e o vínculo entre natureza e sujeito, mas também de 

um espaço que carrega certa sacralidade, quando no período festivo se 

torna extensão do altar do santo festejado.

Assim, ao pensar no conceito de quintal automaticamente estamos 

atrelando essas relações dado em um mesmo ambiente, a partir do mo-

mento que fazemos a distinção entre os locais onde o siriri é dançado e 

sob quais formas e objetivos ele é constituído, como por exemplo o pal-

co, vemos que alguns significados deixam de estar presentes. Ou seja, 

ao tratar de quintal enquanto conceito para além de um espaço, assim 

como pensar em palco para além de uma local de performance, alguns 

sentidos são incorporados enquanto outros já não se fazem tão signifi-

cativos no processo. (OSÓRIO, 2012).

O siriri pode tomar duas formas diferentes. A primeira forma é o siriri 

de roda, onde os pares trocam as palmas entre si tanto do lado direito 

quanto do lado esquerdo enquanto realizam o movimento circular que 

ora para ora continua em meio aos giros e as trocas de pares. A pisada 

mais forte acompanha o ritmo do mocho. Esta, porém, varia de acordo 

com grupos e localidades, pois há aqueles que realizam a marcação 

com a perna direita enquanto outros marcam com a esquerda, mas não 

há regra quanto a isso. A segunda forma é o siriri de fileira onde as da-
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mas se dispõem de um lado e os cavalheiros do outro, os pares ao ritmo 

da música seguem trocando as mãos palmadas entre si de uma ponta 

a outra até que todas as duplas tenham repetido os mesmos passos. 

Para além das pisadas e palmas, tanto no siriri de roda quanto no siriri 

de fileira, os gritos em alguns pontos da dança expressam a animação e 

o divertimento dos dançantes.

Em ambas as formas de siriri a naturalidade com que se expressam 

os movimentos é notada, pelo fato de não haver uma coreografia com 

início, meio e fim, fazendo com que a dança se torne também uma brin-

cadeira, pois é ela a responsável pela interação entre os festeiros após a 

parte religiosa. Além de ser o momento da festa que não tem hora para 

acabar, o siriri se dá como uma das tantas linguagens que são expres-

sas pelo corpo, pelo cantar e tocar, pois nele está o entrelace do que é 

subjetivo do indivíduo, bem como seu estado emocional e sua corporei-

dade na construção de uma identidade.

O siriri pode tomar outras formas de acordo com a dinâmica local. O 

contexto das festas de santo expressa uma dessas formas, pois nesse 

âmbito a dança está voltada a uma ação pontual, ou seja, que se inicia 

em um ambiente familiar ou na comunidade e finaliza no mesmo es-

paço. O siriri não é a finalidade, a finalidade é a festa em si, ele ocorre 

nesse contexto como parte da tradição e da vivência local. Logo, sem a 

intenção de exceder os limites do festejo ou das interações cotidianas 

que acabam em dança. Um pouco mais distante das festas, sob a visão 

de uma outra forma em que a dança se apresenta, muito se fala sobre 

o processo de espetacularização do siriri, mas antes, para compreender 

esse processo é preciso estar atento a formação do grupo em si, pois é 

a partir dele que a espetacularização se torna possível.

A formação dos grupos de siriri de Cuiabá não está diretamente as-

sociada ao desejo de produzir apresentações e espetáculos, é anterior 

a isso, ou seja, as apresentações foram manifestações do sentimento de 

levar adiante e de preservar essa prática, o que posteriormente permitiu 

consolidação de uma estrutura burocrática que se moldou de acordo 

com a necessidade desses grupos. Estrutura essa que caracteriza um 

processo de afirmação da identidade coletiva. Logo, requer um nome, 
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um santo padroeiro, músicas autorais, passos ensaiados, estatuto, orga-

nização por setores como músicos, dançarinos, apoio, além de outras 

funções. O ponto principal está entre o siriri das festas de santo e o siriri 

ensaiado. É essa lacuna entre eles que faz a transição do siriri dançado 

e brincado cotidianamente tornando-o uma responsabilidade.

É justamente no momento em que esses grupos reconhecem a ne-

cessidade de criar uma estrutura que sustente essa prática para além 

das festas, ou como costumam dizer “Quando percebemos que a coisa 

começou a ficar séria”. Em contrapartida, não posso afirmar por todos 

os grupos que não há a intenção inicial voltada para esses eventos, pois 

é importante considerar que a visibilidade adquirida por alguns grupos 

nesse contexto de espetacularização também influenciou a formação 

de outros que acataram esse objetivo desde o início.

Refletindo por esse ponto, a questão central na espetacularização 

do siriri está na alteração da forma como a experiência do dançar está 

sendo vivenciada, “Os grupos sabem que estão operando não apenas 

em cenários, mas em contextos distintos. É por esta razão que acionam 

a separação entre o ‘siriri de palco’ e o ‘siriri de fundo de quintal.’” (OSÓ-

RIO, 2012, p.13). Não é apenas o aspecto coreográfico presente que se 

torna crucial nessa outra dinâmica do siriri, mas a maneira como as pes-

soas estão envolvidas dentro desse espaço que faz por expressar o siriri 

de uma outra forma. Com isso, é inevitável questionar sobre a manuten-

ção de uma tradição e sua adaptação diante da espetacularização, mas 

mantenho aqui evidente que essas duas vias não são contrárias, e sim 

essenciais para compreender a dança como forma de expressão cor-

poral cultural do seu próprio tempo, bem como uma forma de traduzir 

história e identidade através do movimento.

Apesar das mudanças de cenário, o siriri justamente por ser uma 

ação do tempo presente carrega consigo o caráter tradicional ao mes-

mo tempo que agrega novos significados, nos permitindo pensar na 

mudança como aspecto fundamental para o mantimento da tradição, 

já que partimos da concepção de que a tradição não é estática, ela sim 

está passível a mudanças, mudanças essas que sustentam e preservam 

sua prática em diferentes tempos e contextos. 
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Dança na cultura escolar

Para pensar o processo de aprendizagem histórica através da dança, 

especificamente do siriri, é de suma importância apresentar a elabora-

ção da metodologia aplicada para a coleta dos dados empíricos des-

ta pesquisa. Mas antes, nos convém abordar a forma como as danças 

estão inseridas no contexto escolar a fim de compreender seus usos 

no processo de ensino e aprendizagem tanto na disciplina de História 

quanto nas demais disciplinas que compõem a grade curricular do en-

sino básico público. Tratando das danças regionais é possível refletir 

quanto a sua presença e ausência no ambiente escolar.

Não trago aqui o foco apenas a questão da sua utilização, mas nos 

cabe pensar os motivos pelos quais ela é colocada em prática ou não 

na escola. Qual o objetivo da inserção da dança no ambiente escolar? 

Em que momento elas são praticadas? Há uma periodicidade? Há uma 

disciplina específica responsável pela sua aplicação? Quais os impactos 

causados pela dança na relação dada entre o aluno e o ensino? São 

esses os questionamentos que guiam parte da pesquisa empírica, pois 

para compreender qual o significado do siriri na aprendizagem histórica 

dos estudantes é preciso, inicialmente, buscar entender qual a dinâmi-

ca proposta pela escola em relação à prática da dança. Se voltarmos a 

atenção ao ensino privado, diferente do ensino público, é comum en-

contrar a disponibilidade de aulas extracurriculares de balé clássico e 

até mesmo outras modalidades pagas à parte. Nesse caso, não há um 

elo que envolva a dança e o pensamento crítico estudado em sala de 

aula, mas sim a oferta de um serviço que pode ser adquirido a fim de 

buscar uma prática voltada a técnica, ao desenvolvimento da coordena-

ção motora e dos benefícios proporcionados pela atividade. 

Em sala de aula, o vínculo que a dança estabelece com a disciplina 

lecionada diz muito sobre o objetivo do seu uso. Muitos dos momentos 

em que a dança é praticada nas escolas, apesar de estar sob responsa-

bilidade de uma disciplina, não necessariamente está intrínseca ao con-

teúdo como instrumento de análise crítica ou como fonte histórica. Seu 

envolvimento é dado pelo calendário festivo da comunidade escolar, ou 

até mesmo pelos serviços disponibilizados pela escola. Geralmente, as 
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danças estão presentes no período entre junho e julho nas festas juni-

nas, nos shows de talentos, semanas culturais e apresentações de final 

de ano. Sua presença é variada, pois ela está diretamente relacionada 

com a escola, seja ela pública ou privada, com a gestão vigente, com o 

corpo docente, a proposta pedagógica e com o envolvimento dos alu-

nos. Mesmo levando em consideração esses fatores tão essenciais para 

compreender a frequência com a qual a dança está presente e a forma 

como ela se dá no ambiente escolar, temos que reconhecer que elas 

estão comumente restritas às disciplinas de Educação Física e Artes, 

e, por mais que ambas as disciplinas se atentam ao caráter prático e 

técnico da dança nas aulas, o que não é prioridade no âmbito da His-

tória, é necessário atentar-nos que o início do debate sobre a presença 

e ausência das danças na escola diz respeito a um tópico anterior que 

vem sendo discutido nas graduações de Educação Física e Artes, onde 

a formulação dos currículos dos cursos de licenciatura constam com 

ausências e limitações quanto ao uso da dança. Logo, é uma questão 

mais profunda e anterior à disciplina de História. 

Sendo uma questão anterior à disciplina de História, é notório que as 

discussões e reflexões feitas a partir das demais áreas contribuem para 

que a História possa pensar na dança enquanto documento histórico 

utilizado em sala de aula. Estamos tratando do papel secundário que 

é dado não só à dança, mas ao trabalho artístico em geral no ambiente 

escolar (PORCHER,1982), a não atribuição de valor ao trabalho artístico 

também diz respeito a não compreensão da dança enquanto área de 

conhecimento (MARQUES, 1990), mesmo que estejam presentes as in-

dicações de uso da dança nos Parâmetros Curriculares Nacionais.

As perspectivas são múltiplas e diante a interdisciplinaridade, am-

pliam o alcance do uso da dança em sala, seja enquanto documento, 

seja enquanto atividade física. Não podemos deixar que afirmar que os 

embates considerados pela Educação Física e pela Arte nos permite 

compreender o quanto o debate é latente e também pertence à História 

e demais áreas. Convém-nos atentar ao ponto central da questão quan-

do relacionamos dança e ensino, pois encontramos nessa relação um 

leque de possibilidades para além do seu sentido prático. A utilização 
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da dança na disciplina de História não está voltada ao ensino da dança 

em si, embora seja possível atrelar uma sequência de movimentos ou o 

próprio ato de dançar com o pensamento crítico. No entanto, História e o 

professor de História não carregam uma responsabilidade técnica, mas 

frente ao caráter científico, frente ao ensino, a dança também pode ser 

questionada para compreender o próprio tempo, são os questionamen-

tos que permitem fazer da dança uma evidência histórica.

O olhar crítico do historiador está para além, pois ele contextualiza 

a prática cultural no tempo. Logo, os movimentos, a música, as vestes, 

os instrumentos, o cenário que compõe o local, as pessoas ali presen-

tes, tudo está passível ao questionamento, tendo em vista que dança é, 

antes de tudo, a vivência de grupos específicos diante de uma realida-

de composta por memórias, significados, simbolismos e expectativas. É 

também a capacidade do corpo e da mente de traduzir em movimento 

aquilo que se vivencia coletivamente em seu aspecto mais subjetivo. 

Pesquisa empírica

A parte empírica da pesquisa foi realizada em uma escola estadual 

de Cuiabá localizada em um bairro periférico da região sul da cidade. 

Para as visitas, todo procedimento metodológico foi construído a partir 

das referências apresentadas por Uwe Flick (2009), justamente por se 

tratar de uma investigação qualitativa, onde elaborou-se um questioná-

rio a fim de guiar as duas rodas de conversas com os alunos para melhor 

conhecê-los e observar o envolvimento dos jovens estudantes com a 

temática proposta pela pesquisa.

O registro dos dados apresentados foram coletados por gravação de 

áudio e posteriormente transcritos para análise mediante a identificação 

fictícia dos sujeitos. Para a primeira aula, optou-se partir das questões 

mais amplas para as mais específicas justamente para mapear as no-

ções prévias que eles carregam sobre as danças e folguedos popula-

res de Cuiabá, principalmente, se já tem ou não alguma vivência diante 

do contexto do siriri dentro ou fora da escola. Na segunda visita, foram 

reproduzidas as três fontes selecionadas do YouTube para dar continui-

dade às reflexões. O primeiro documento é o registro de uma festa de 
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santo da zona rural, onde os festeiros dançam siriri de roda. Já o segun-

do, é um documentário a respeito da trajetória do Grupo Folclórico Flor 

Ribeirinha. E o último, é um recorte do espetáculo Mato Grosso Dançan-

do o Brasil, também do Flor Ribeirinha, onde os dançarinos expressam o 

siriri de forma espetacularizada. 

Unidades investigativas

A análise das narrativas foram divididas em cinco unidades investi-

gativas, sendo elas: 1) A experiência pessoal, 2) Formas de compartilha-

mento e expectativas de aprendizagem, 3) Dança, sujeito e narrativa, 4) 

Tempo e evidência e 5) Transformação da prática cultural. Diante dessa 

divisão, reforço aqui o problema central da pesquisa que consiste em 

investigar como o passado dialoga com os jovens estudantes através 

dos vídeos de siriri, e pontuo também os objetivos específicos voltados 

a compreender quais as relações entre o siriri e os discentes, quais os 

significados são dados ao conhecimento histórico presente no siriri e 

como as danças regionais estão presentes na cultura escolar.

Trago aqui a reflexão das narrativas à luz do conceito de Consciência 

Histórica, tendo em vista que, segundo Rüsen “A consciência histórica é 

a realidade a partir da qual se pode entender o que a história é, como 

ciência, e por que ela é necessária.” (RÜSEN, 2001, p.56). Logo, ao obser-

varmos as contribuições dos jovens estudantes, estamos também con-

siderando suas vidas no sentido prático, bem como suas experiências 

cotidianas e, principalmente, a forma como se reconhecem no mundo, 

ou seja, a interpretação do ser no mundo e de suas ações no tempo é 

parte significativa no que compreende a ser a consciência histórica. De-

finindo o conceito temos que:

A consciência histórica é o trabalho intelectual realizado pelo homem 
para tornar suas intenções de agir conforme a experiência do tempo. 
Esse trabalho é efetuado na forma de interpretações das experiências 
no tempo. Estas são interpretadas em função do que se tenciona para 
além das condições e circunstâncias da vida (RÜSEN, 2001).

Logo, considerando a unidade investigativa número um “A experiên-

cia pessoal” e, diante do contexto apresentado pelos alunos, podemos 
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observar que a dança está presente no cotidiano como forma de entre-

tenimento. Devemos refletir sobre o espaço que a dança ocupa na ex-

periência dos alunos para além das apresentações que já realizaram na 

escola envolvendo atividades e notas. No período em que estão fora do 

ambiente escolar os alunos têm maior contato com a dança através da 

internet pelo aplicativo TikTok e também através dos gêneros musicais 

que mais gostam, onde observamos que as danças tradicionais regio-

nais não estão incluídas em seus relatos e preferências, apesar de que 

alguns alunos estão inseridos na vivência do siriri e cururu já que suas 

famílias mantém a prática das festas de santo.

Nesse sentido, a dança não está atrelada unicamente ao contexto 

do ensino, mas ela se mostra presente de maneira natural, ou seja, não 

ensaiada e diversa em relação ao gosto e experiência do discente. Ain-

da sobre a experiência pessoal, e partindo da consciência histórica, ao 

questionar os alunos sobre a composição dos festejos populares cuia-

banos, nota-se que as vivências das festas de santo são restritas a uma 

pequena parcela da turma, mas que ainda sim os demais alunos conse-

guem identificar os aspectos fundamentais que caracterizam a festivi-

dade. Pedro e Bruno trazem consigo perspectivas diferentes, enquanto 

um evidencia a roda de samba como algo frequente nas festas realiza-

das em sua família, o outro traz uma outra concepção de festa de santo 

relacionada aos Pretos Velhos - os santos que bebem café - e à São 

Benedito, padroeiro dos mesmos.

As narrativas dizem sobre a experiência no tempo e a intenção do 

agir, ou seja, nesse contexto, a orientação perpassa pela vivência que 

eles cultivam no ambiente familiar, quesito fundamental para observar-

mos as carências que Bruno e Pedro carregam de interpretações a res-

peito do que é uma festa de santo. Essa mesma carência, assim como as 

carências expressas em outros âmbitos da vida dos alunos, é intrínseca 

ao tempo e ao agir. Logo, conforme as carências vão sendo supridas, 

outras estão se formando. Assim: 

O homem necessita estabelecer um quadro interpretativo do que ex-
perimenta como mudança de si mesmo e de seu mundo ao longo do 
tempo, a fim de poder agir nesse decurso temporal, ou seja, assenho-
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rar-se dele de forma tal que possa realizar as intenções do seu agir. 
Nessas intenções há igualmente um fator temporal, do que é o caso 
52 para si e para seu mundo; ele vai, por conseguinte, sempre além do 
que experimenta como mudança temporal, como fluxo ou processo 
do tempo. Pode-se dizer que o homem, com suas intenções e nelas, 
projeta o tempo como algo que não lhe é dado na experiência (RÜSEN, 
2001, p.58).  

A segunda unidade investigativa “Formas de compartilhamento e 

expectativas de aprendizagem” se volta, em primeiro plano, aos meios 

os quais os alunos consideram possíveis, ou não, no ensino de História. 

Pensar na possibilidade de aprender história através da dança reflete 

uma cadeia de concepções enraizadas pela cultura escolar. Este con-

ceito, é dado como o bojo de conhecimentos composto por uma gama 

de saberes articulados, selecionados e organizados trabalhados por 

alunos e professores no ambiente escolar. Logo, sobre a relação entre a 

cultura e a escola, Jean Claude Forquin infere que: 

A cultura é o conteúdo substancial da educação (...), a educação não 
é nada fora da cultura e sem ela. Mas, reciprocamente, dir-se-á que 
é pela e na educação (...), que a cultura se transmite e se perpetua. 
(FORQUIN, 1993 p.14).

Uma das raízes reforçadas perante a cultura escolar está na escrita. A 

noção de que o conteúdo só está sendo partilhado e apreendido de ma-

neira efetiva através da escrita faz parte de uma concepção recorrente 

muito reforçada nas escolas. Ao trazer o siriri para as aulas de História 

estamos ampliando a concepção de documento histórico para além do 

estigma de que é necessário buscar novas fontes para que as aulas se 

tornem mais dinâmicas e interessantes. Não se trata de fazer da aula de 

História um atrativo através da dança, mas sim de compartilhar as fer-

ramentas que possibilitem os alunos a buscar construir o pensamento 

crítico em conjunto com o professor questionando-a. Quando os alunos 

citam que “A atividade escrita é melhor para aprender conteúdo” e “Por-

que não é toda atividade que se resolve dançando” podemos observar 

a distância dada entre o pensamento crítico e o critério de avaliação, 

pois mesmo aceitando que cada aluno tenha sua preferência em rela-
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ção à forma de aprender, ainda sim essas narrativas expressam um quê 
referente a validade da utilização da dança como fonte, o que posterior-
mente vai dizer se ela é útil ou não na sua condição enquanto processo 
avaliativo. O que a história resolve? O que o siriri resolveria?

Ao utilizarmos o siriri como documento histórico, estamos trazendo à 
tona o que Febvre trata como mais apaixonante, ou seja, a possibilidade 
de dar voz ao não dito, em refletir sobre o homem no tempo. A questão 
que os alunos apontam não está na possibilidade de uso da dança em 
sala de aula, mas sim a condição em que ela será utilizada. É interessan-
te priorizar que história por si não resolve problemas, pois ela não finda. 
Tendo em vista que os questionamentos são vastos, cabe observarmos, 
assim como dito anteriormente, que a cultura escolar pautada na me-
morização e na escrita como forma de “absorver” conteúdo também 
reflete nas concepções de aprendizado e de ensino que os alunos car-
regam consigo. Nota-se, nesse ponto, a tensão entre a cultura escolar e 
a cultura histórica dos jovens estudantes.

A terceira unidade investigativa “Dança, sujeito e narrativa” foi pensa-
da para abarcar três aspectos importantes que podem ser observados 
na fala dos alunos que afirmaram a possibilidade de aprender História 
através da dança. Os discentes consideram em suas falas o tempo e o 
sujeito. Nota-se que a prática da dança é contextualizada pelo tempo 
passado, que só é possível por ser praticada por indivíduos que compar-

tilham de uma mesma cultura. Quando Leandro expressa que: 

A História, quando a gente tá fazendo aula prática a gente vai ler sobre, 
por exemplo, sobre evolução, sobre histórias antigas… Naquela época 
a dança é como se fosse tipo ritual, um ritual, cada um tem sua reli-
gião, seu deus, aí eles dançavam, por exemplo, a dança da chuva, tipo 
isso, entendeu? (Leandro apud MARIOTO, 2022). 

Observamos que ao tentar exemplificar para compreender a discus-
são em seu sentido prático, ou seja, possibilitar a visualização de uma si-
tuação para expressar algo abstrato, o aluno infere que o significado da 
dança da chuva é conservado em uma comunidade através da prática 
da dança. O reconhecimento da dança como meio de compreensão de 

um tempo passado e também dos indivíduos nele presentes, atrelado 



399

aos escritos sobre evolução e as histórias antigas, nos diz sobre como a 

partir da dança o aluno enxerga a capacidade de refletir sobre o contex-

to histórico, ou seja, invoca o tempo, os indivíduos, os ritos, as questões 

culturais, religiosas e de organização social pensados a partir da dança. 

Afirmando que é possível aprender História através da dança, a discente 

Ana justifica: “Porque tem muitas histórias de dança que é história, tipo 

história, tem história de dança então acho que com isso a gente pode 

aprender.” A partir dessa afirmação podemos conferir que o caráter do 

que é histórico está na atribuição de significados, não necessariamente 

na dança como método, mas sim nos motivos pelos quais ela carrega 

determinado significado ao ser reproduzida dessa forma.

No mesmo sentido podemos trazer a justificativa da aluna Milena ao 

dizer “Porque a dança representa as coisas que tem na História.” Pois 

nesse quesito, a dança está intrínseca ao contexto o qual ela ocorre, o 

que consequentemente a faz expressar algo que já aconteceu diante 

do seu significado. Logo, a dança enquanto prática cultural passa a ter 

uma temporalidade que a aloca, sujeitos que a dançam e significados 

que a compõem. É interessante ressaltar que alguns estudantes recor-

rem ao passado não só para buscar uma origem do siriri, mas principal-

mente para dar sentido ao que é dançado hoje, atualmente. Os discen-

tes buscam reconhecer a partir do cenário, das roupas, dos sons e dos 

instrumentos as influências que permeiam algo que hoje é tido como 

cuiabano. Em uma escala mais geral os jovens citam “Os antigos” e “Os 

antepassados” referindo-se aos avós, bisavós e tataravós, e em escala 

mais específica trazem os indígenas, europeus e africanos como parte 

da influência que forma o siriri. É no movimento circular e no bater das 

mãos, muito mais presente no primeiro vídeo que no segundo, que os 

alunos percebem a semelhança com a cultura indígena.

O passo dos pés, pisados em forte marcação, não chamou atenção 

dos alunos como parte dessa herança indígena, mas anteriormente ha-

via sido atrelado ao samba, assim como as bandeirolas foram atreladas 

à festa junina. Em conversa com a professora, ela informou que a turma 

havia dançado siriri na festa junina da escola, e que poderia ser esse 

um dos motivos que, no primeiro momento pelo primeiro vídeo, teria 



400

aproximado o siriri à quadrilha. Seguindo esses pontos são notados dois 

movimentos, o primeiro onde é reconhecido no siriri identidades indíge-

nas, africanas e europeias, ou seja, uma certa e o sustenta, e o segundo 

movimento, onde os jovens expressam nas palavras através do núcleo 

familiar como avó, bisavó, e tataravó, o sentido de repassar uma tradi-

ção para outras gerações. 

A quarta unidade investigativa “Tempo e evidência” é definida a par-

tir da inserção de dois quesitos até então não notificados pelos alunos. 

O primeiro é a identificação do tempo passado, presente e do tempo 

futuro, e o segundo é referente às noções de evidência histórica. Ao 

questionar sobre quais os tempos abarcados pela História, é através da 

evidência que os alunos se voltam para explicar o passado. Os discentes 

atribuem aos fósseis e aos relatos a noção de “prova”. Leandro cita que: 

“A História fala que os dinossauros existiram, aí você fala “Dinossauro 

não existiu!” Mas aí você encontra os fósseis dele lá…” e Camila salienta 

que: “Eu não estava lá quando aconteceu, mas tem muita gente que 

dá depoimentos.” Ambas as afirmações carregam a percepção de que 

o estudo da História pressupõe o conhecimento de um acontecimento 

passado. É a evidência, seja por um documento escrito, um objeto ou 

um relato, que permite refletir sobre o contexto histórico. Nesse quesito 

a História está no estudo do passado, enquanto ao tempo presente cabe 

o questionamento da fonte e ao futuro a imprevisibilidade. 

A última unidade investigativa “Transformação da prática cultural” 

diz respeito ao modo como os discentes percebem no siriri e nas festas 

de santo a capacidade de transformação. Quando questionados sobre 

a existência das festas de santo, há uma divergência de opiniões que 

englobam, por um lado, o engessamento da prática cultural, e por outro 

sua dinamicidade frente ao tempo. A partir dessa divergência consegui-

mos compreender na narrativa dos alunos a forma como o tempo é tido 

como um conceito necessário para refletir sobre o mantimento de uma 

tradição. Duas perspectivas envolvem a questão da transformação. A 

primeira está na noção de que a cultura se mantém ao longo do tempo 

por ser praticada da mesma forma, ou seja, não passa por transforma-

ções. E a outra está em reconhecer que a passagem do tempo é essen-
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cial para as transformações que levaram o siriri a ser dançado da forma 

que está atualmente. Ao considerar que a maneira de dançar passou de 

geração em geração, nota-se que o ato de dançar o siriri e todo o sig-

nificado que ele carrega só é possível pelo mesmo ser praticado pelas 

pessoas presentes no próprio tempo em que vivem.

Logo, o siriri não é algo pronto, ele é produto daqueles que o dançam 

no tempo vigente, aspecto essencial para compreendermos as mudan-

ças de ordem cênica, coreográfica, musical, e tantas outras oriundas das 

necessidades dos indivíduos no tempo.

Considerações finais 

Atravessamos um percurso que parte de uma dança regional até 

chegar ao contexto escolar. A intenção em trazer a dança para a sala 

de aula é, antes de tudo, uma forma de questionar sobre as noções de 

documentos que priorizamos no ensino de História, colocando o ques-

tionamento para nós historiadores e professores de outras áreas de co-

nhecimento e também para os próprios alunos enquanto sujeitos par-

ticipantes do processo de ensino-aprendizagem, poderíamos aprender 

história através de uma dança popular? 

Parte do que é o ato de aprender história está atrelado, primeira-

mente, com exercício do pensamento crítico e do questionamento da 

sua própria realidade a partir de suas faltas. É importante que os jovens 

estudantes se vejam como parte desse processo enquanto sujeitos 

históricos. Pois, se temos hoje o siriri em sua maneira espetacularizada 

acontecendo ao mesmo tempo em que o siriri de quintal, é notório que 

a passagem do tempo permitiu com que as necessidades dos grupos 

vigentes constituíssem novas formas de movimentar-se ainda dentro da 

essência preservada pelas narrativas das comunidades locais.

Se isso constitui o que é tido como cultura popular cuiabana, se o 

siriri enquanto dança regional mato-grossense representa um coletivo, 

podemos refletir que ele só ocorre por ser produto de sujeitos que vi-

vem em um mesmo contexto histórico e que fazem dos usos da memó-

ria uma ferramenta importante na manutenção da identidade regional. 

O tempo é imprescindível ao tratarmos da dança enquanto documento, 
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justamente porque ele envolve a capacidade de transformação dos fol-

guedos populares diante de um passado que é constantemente revisi-

tado pela comunidade. Não é acidental que os jovens estudantes façam 

o movimento de destacar não só no siriri, como também na dança da 

chuva, aquele que dança, ou seja, para cada manifestação cultural é ne-

cessário um corpo para expressá-la, corpo este que mantém relações 

com o passado e o presente, bem como uma expectativa do futuro. 

Logo, a dança faz o deslocar entre os tempos em relação os indivíduos 

praticantes do siriri ao mesmo tempo que gera reflexos naqueles que, 

apesar de não praticá-la, a compreendem como fator essencial presen-

te na identidade local.

As manifestações populares nos permitem refletir sobre aspectos 

singelos e muito significativos a respeito da estrutura dessa sociedade 

que compartilha o mesmo contexto histórico. Não se trata apenas de 

movimentos, se trata dos significados que esses movimentos carregam 

e das relações que esses movimentos constroem com o cotidiano, ou 

seja, até chegarmos ao momento de dançar o siriri, precisamos antes 

passar pela festa de santo, pelo cururu, pelo quintal, pelo núcleo familiar 

e seus embates, pelos saberes compartilhados, pela baixada cuiabana, 

por todo o cotidiano. Deve-se destacar, principalmente, que temos o 

siriri enquanto resultado de um processo colonial que, em vista de um 

exercício violento do colonizador, se tornou produto de uma raiz com-

posta de significados ligados às etnias indígenas locais e às diferentes 

etnias do continente africano que foram escravizadas.

Portanto, relaciona-se sujeito, tempo e espaço enquanto aspectos 

fundamentais para a realização de um folguedo popular. Olhar para 

dança pela perspectiva da análise historiográfica nos permite compre-

ender que, assim como a História, existe uma responsabilidade social a 

qual a dança se encarrega de exercer. A dança enquanto documento, 

bem como as narrativas dos jovens estudantes, ampliam as perspecti-

vas e aproximam o ensino de História dos discentes, fazendo com que 

se reconheçam enquanto parte do processo de ensino-aprendizagem. 

A dança em si, é a forma que o corpo traduz as construções, tradições e 

memórias de uma comunidade, ao trazê-la para a sala de aula, reconhe-
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cemos seu potencial enquanto ação transformadora e mantenedora de 

significados que estão constantemente em construção e ressignificação 

diante do contexto histórico vivenciado. 
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Introdução

O ano de 1922 foi no Brasil, palco de diversos acontecimentos mar-

cantes como o centenário da Independência, a criação do Partido Co-

munista Brasileiro (PCB) e a Semana de Arte Moderna. Mas também deu 

início, com a Revolta dos 18 do Forte em 5 de julho, a um longo período 

de revoltas armadas que desestabilizariam, ainda mais, o frágil equilí-

brio da Primeira República (SCHWARCZ; STARLING, 2016, p. 347), fican-

do conhecidas na posteridade como Tenentismo.

Esse termo designa os movimentos de rebeldia da jovem oficialidade 

militar ocorridos no Brasil ao longo da década de 20 e 30, segundo Anita 

Prestes (2014, p. 13), e tiveram como principais expressões a Marcha dos 

18 do Forte (1922), o Levante de São Paulo (1924), e a Coluna Prestes – 
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Miguel Costa (1924 - 1927), além de terem sido elemento fundamental 

para o triunfo da Aliança Liberal na Revolução de 1930, que destitui Wa-

shington Luís da presidência, levando Getúlio Vargas ao poder (FAUS-

TO, 1997, p. 103).

Em todas as revoltas, conspirações e golpes no Brasil republicano, re-
alizadas entre os anos de 1922 e 1964, houve a participação dos jovens 
tenentes rebeldes da década de 1920. A ação política desse grupo foi 
decisiva para os rumos que a história tomou (GRANATO, N. C. 2022, 
pg. 56).

Diversas interpretações acerca do tenentismo foram e vêm sendo 

produzidas pela historiografia, estando entre as principais as de Virgi-

nio Santa Rosa (1932), Maria Cecília S. Forjaz (1977), Boris Fausto (1991), 

Mário Cléber M. Lanna Jr (2003) e Anita Leocádia Prestes (2014), colabo-

rando na construção de diferentes narrativas. Portanto, com o advento 

do centenário deste período, considerado por Fausto peça-chave para 

a compreensão dos eventos que levaram à ruína da República Velha 

(FAUSTO, 1993), torna-se necessário que voltemos uma vez mais o olhar 

para este recorte histórico, sobretudo na forma como a experiência des-

se período fora enxergada pela sociedade que se sobrepôs a ele.

 Neste ponto, cabe lembrarmos a obra de Reinhart Koselleck no que 

se refere aos espaços de experiência, se pensamos na maneira como 

as produções historiográficas da Era Vargas e do posterior Período De-

mocrático concebiam o Tenentismo. Afinal, a experiência se reveste da 

elaboração sobre o que aconteceu no passado e o consequente esta-

belecimento destes acontecimentos tomam base, por exemplo, no dis-

cernimento sobre aquilo que foi bom ou ruim, de forma a acrescentar 

tais intervenções no comportamento (KOSELLECK, 2015, pg. 312).

A escolha dos livros didáticos como fonte de pesquisa justifica-se 

por sua ampla abrangência no cotidiano escolar e sua importância no 

papel da reprodução das doutrinas impostas por determinados seto-

res do poder e pelo Estado (BITTENCOURT, 1997, pg. 73), possibilitan-

do, através desta investigação, entender a maneira como o ensino se-

cundário se articulava ao contexto político de sua época, conforme nos 

mostra Alain Choppin:



408

Uma vez que são destinadas a espíritos jovens, ainda maleáveis e 
pouco críticos, e podem ser reproduzidos e distribuídos em grande 
número sobre todo um território, os livros didáticos constituíram-se e 
continuam a se constituir como poderosos instrumentos de unificação, 
até mesmo de uniformização nacional, linguística, cultural e ideoló-
gica. Isso porque (...) são objeto de uma regulamentação que difere 
sensivelmente daquela a que são submetidas as demais produções 
impressas; regulamentação que é geralmente mais estrita (...). O es-
tudo sistemático do contexto legislativo e regulador, que condiciona 
não somente a existência e a estrutura, mas também a produção do 
livro didático, é condição preliminar indispensável a qualquer estudo 
sobre a edição escolar. Escrever a história dos livros escolares (...) sem 
levar em conta as regras que o poder político, ou religioso, impõe aos 
diversos agentes do sistema educativo (...), não faz qualquer sentido 
(CHOPPIN, 2002, pg. 560 – 561).

De tal modo, é através da análise dos livros didáticos e de sua rela-
ção com o sistema sociopolítico no qual se articula, que podemos, de 
acordo com Halferd Carlos Ribeiro Junior, descrever o panorama entre 
uma sociedade e a interpretação histórica do que ela valoriza sobre si, 
uma vez que o livro didático se insere como parte de um cenário com-
plexo, envolvendo diversos setores e interesses sociais (2008, pg. 11).

[...] a imagem da sociedade apresentada pelos livros didáticos corres-
ponde a uma reconstrução que obedece a motivações diversas, se-
gundo época e local, e possui como característica comum apresentar 
a sociedade mais do modo como aqueles que, em seu sentido amplo, 
conceberam o livro didático gostariam de que ela fosse, do que como 
ela realmente é. Os autores de livros didáticos não são simples espec-
tadores de seu tempo: eles reivindicam um outro status, o de agente. 
O livro didático não é um simples espelho: ele modifica a realidade 
para educar as novas gerações, fornecendo uma imagem deforma-
da, esquematizada, modelada, frequentemente de forma favorável: as 
ações contrárias à moral são quase sempre punidas exemplarmen-
te; os conflitos sociais, os atos delituosos ou a violência cotidiana são 
sistematicamente silenciados. E os historiadores se interessam justa-
mente pela análise dessa ruptura entre a ficção e o real, ou seja, pelas 
intenções dos autores (CHOPPIN, 2002, pg. 557).

Esta pesquisa objetiva, portanto, analisar a forma como o tenentismo 

fora abordado nos livros didáticos de História do Brasil destinados ao 
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ensino ginasial (atual Ensino Fundamental II) entre os anos de 1944 e 
1961, investigando como as reformas educacionais ocorridas tanto na 
Era Vargas – como é o caso do Decreto-Lei nº4.244, de 9 de abril de 
1942, conhecido como Reforma Capanema e do Decreto-Lei nº 1.006 
de 30 de dezembro 1938, que ocasionou na criação da Comissão Na-
cional do Livro Didático – quanto às ocorridas ao longo do breve Pe-
ríodo Democrático – a Reforma Curricular de 1951, cuja proposta dava 
aos estados e ao professor maior autonomia ao elaborar o programa de 
ensino, e também a Lei de Diretrizes e Bases de 1961, que modificou o 
currículo escolar e deu ainda mais autonomia aos Estados e às unidades 
escolares para deliberarem o conteúdo a ser ministrado (Idem, pg. 46 - 
47) – tiveram impacto sobre a forma como os livros didáticos publicados 

abordaram as revoltas tenentistas:

Tendo como referência o livro de Guy de Hollanda e as portarias mi-
nisteriais que legislavam sobre o ensino de história, podemos inferir 
que o currículo dessa disciplina, entre 1946 e 1963, passou por algu-
mas transformações. Podemos delinear três situações distintas.
A primeira, de 1946 a 1951, em que o ensino da disciplina estava de 
acordo com a Reforma Gustavo Capanema; a segunda, de 1952 até 
1961, delimitada, sobretudo, pelas Portarias Ministeriais nº 966, de 02 
de outubro de 1951, e nº 1.045, de 14 de dezembro de 1951; e a tercei-
ra, a partir do ano letivo de 1962, com a vigência da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961 (RIBEIRO 
JUNIOR, 2008. Pg. 44 – 45).

Promulgada no apogeu da Era Vargas, em 1942, a Reforma Capane-
ma, ou Lei Orgânica do Ensino Secundário, foi responsável pela reestru-
turação do ensino secundário, fixando-o em dois ciclos: ginasial e co-
legial (DALLABRIDA, 2014, pg. 408). É através dessa reforma que serão 
estabelecidos os valores almejados pelo Estado Novo na formação do 
aluno-cidadão, segundo Ribeiro Junior: um cidadão moral, patriótico e 
humano (pg. 35). Já o Decreto-Lei nº 1006 por sua vez, designou regras 
para o uso e distribuição do livro didático em território nacional. Essas 
reformas educacionais são de grande importância para a elaboração 
desta pesquisa, pois de acordo com Ribeiro Júnior, ambas constituirão 

os fundamentos legais do Ensino Secundário no Brasil até 1961:
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O Ensino Secundário, no período entre 1942 e 1961, entre a Reforma 
Capanema e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, foi regido pela 
Lei Orgânica do Ensino Secundário de 09 de abril de 1942. Essa lei, 
conhecida como Reforma Capanema, foi elaborada de acordo com os 
interesses do Estado, dirigido pelo Getúlio Vargas, para a educação 
escolar, sob a égide da centralização administrativa do governo fede-
ral e, sobretudo, do projeto político do Estado Novo.  (...) O Decreto-Lei 
nº 1.006, de 30 de dezembro de 1938, reformulado pelo Decreto-Lei nº 
8.460, de 26 de dezembro de 1945, criou a Comissão Nacional do Li-
vro Didático, estabelecendo as normas para o uso do livro didático em 
sala de aula, bem como as orientações para o professor, critérios para 
elaboração e autorização das edições didáticas para serem adotadas 
pelas escolas em território nacional (RIBEIRO JUNIOR, 2008, pg. 34).

Por outro lado, se pensamos em centralização quando a Era Vargas 
nos vem à cabeça, o quadro que se nota com o advento da democracia 
no final de 1945, é justamente o oposto em todos os cenários da vida 
pública, sobretudo no que se refere ao campo da política e educação. 
Os artigos 5º e 6º da Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1946 
estabeleceram às competências da União e da Federação a legislação 
sobre as Leis de Diretrizes e Bases, conferindo aos estados a partir de 
então, certa autonomia para organizarem seu próprio sistema educacio-
nal, resultando em uma descentralização administrativa no sistema de 

ensino, conforme nos conta Ribeiro Junior (Idem, pg. 39).

A constituição de 1946 manteve as conquistas sociais obtidas desde a 
década de 1930, mas repôs a exigência da democracia e do exercício 
dos direitos políticos como condições incontornáveis para a vida pú-
blica brasileira. Seu texto previa uma rotina democrática para as insti-
tuições republicanas, com eleições diretas para os postos de governo 
no âmbito Executivo e do Legislativo e nas três esferas da federação. 
(...) Durante vinte anos, a Constituição de 1946 serviu de norte ao país e 
imputou um ritmo democrático à vida pública nacional: reconheceu no 
parlamento um ator político decisivo, (...) consolidou o funcionamen-
to dos partidos políticos, fortaleceu a independência dos sindicatos 
e garantiu a organização de eleições regulares razoavelmente limpas 
(SCHWARCZ; STARLING, 2016, pg. 396).

Resultante dos processos de mudança ocasionados pela Reforma 

Capanema e a redemocratização, Ribeiro Junior e Martins afirmam que a 
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Reforma Curricular de 1951 vai conferir, a partir de então, às competên-

cias do Conselho Nacional de Educação a elaboração de um currículo 

padronizado de História a ser lecionado no ensino secundário. Sua fina-

lidade era garantir a unidade territorial e espiritual do país, ao mesmo 

tempo em que conferia ao professor certa autonomia para que pudes-

se adaptar o conteúdo a seu contexto regional, indo de acordo com as 

condições de aprendizagem de seus alunos (2018, pg. 8).

A reforma curricular do início da década de 1950 insere-se em deba-
tes e processos sociais de expansão da educação secundária. Braghini 
(2005) destaca, ao abordar a historiografia do ensino secundário, que 
os discursos sobre essa etapa da educação nos anos 1950 repercutem 
as mudanças que perpassam os demais espaços sociais, nos quais, 
por exemplo, a ênfase recai sobre a inter-relação entre o crescimen-
to urbano-industrial, a demanda da classe média por ascensão social 
usando o ensino secundário como via de acesso, as pressões exer-
cidas sobre esse ensino e, por fim, se a política governamental faria 
repercutir, no caso da educação, tais mudanças sociais (RIBEIRO JU-
NIOR; MARTINS, 2018, pg. 4).

Essa medida vai vigorar até 1961, quando a descentralização admi-

nistrativa do ensino será, de fato, posta em prática por Anízio Teixeira 

e Guy de Hollanda através da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

nº 4024 de 20 de dezembro de 1961 (RIBEIRO JUNIOR, 2008, pg. 39). 

Essa lei modificará o currículo secundarista para o ensino de História, 

de forma a dar ainda mais autonomia às Unidades Federativas e suas 

respectivas escolas, para deliberarem sobre o currículo a ser ministrado 

(Idem, pg. 47). Haddock Lobo – autor de um dos livros didáticos a serem 

usados como fonte de pesquisa – elucida o fato dessas modificações 

implicarem na necessidade de uma reformulação geral da maioria dos 

materiais didáticos, sobretudo de História, a fim de se adaptarem a essa 

recém adquirida autonomia de elaboração curricular (s/d. pg. 9). 

O contexto educacional de 1961 se destaca, portanto, pela retomada 

das disputas ideológicas em volta do projeto de elaboração das Leis 

de Diretrizes e Bases, disputas iniciadas em meados da década de 1920 

entre os chamados “pioneiros” e os setores conservadores tradicionais, 

entre eles os católicos, cujo monopólio da educação privada data o pe-
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ríodo colonial. O advento da democracia reacenderá o debate em torno 

de suas reivindicações. Os partidos de esquerda, uma vez deixando a 

clandestinidade, passaram também a reivindicar sua atuação no cenário 

político nacional (ROMANELLI, 1986, pg. 128). Essa reformulação, portan-

to, é o que norteará a elaboração deste projeto, de modo que investiga-

remos, como citado anteriormente, a maneira como as representações 

das revoltas tenentistas foram se modificando com o advento dessas 

reformas curriculares, sobretudo a partir de 1961.

Para a realização desta pesquisa, foram escolhidos como fonte de 

análise os livros História do Brasil para o Quarto Ano Ginasial, de Joaquim 

Silva (1944) – publicado nos anos finais da Era Vargas, após a Reforma 

Capanema; História do Brasil: primeira série ginasial, de Alcindo Muniz 

de Souza (1951) – publicado já sob a égide da democracia, sofrendo 

influência da Reforma Curricular aprovada no mesmo ano; História do 

Brasil: 1ª série, curso ginasial, de R. Haddock Lobo (1958) e História do 

Brasil para o Exame de Admissão, de Roberto Bandeira Accioli e Alfredo 

D’Escragnolle (1961) – sendo este exemplar, por sua vez, destinado para 

alunos pleiteantes ao exame de admissão para o Ensino Colegial (atual 

Ensino Médio) do Colégio Pedro II. As fontes em questão foram cole-

tadas no acervo do Laboratório de Ensino e Material Didático (LEMAD) 

da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade de São 

Paulo (FFLCH/USP).

O amparo bibliográfico utilizado para a laboração desta pesquisa en-

contra-se, sobretudo, nas obras de Ribeiro Junior (2008; 2018) cujo es-

tudo dos livros didáticos de História do Brasil publicados por Joaquim 

Silva ao longo do mesmo recorte temporal, a fim de descobrir as mu-

danças na forma como os fatores que levaram à Independência do Bra-

sil são expressas em tais livros, deram o pontapé inicial para que a hipó-

tese desta investigação fosse levantada. Ribeiro Junior argumenta que 

para compreendermos a dimensão dessas alterações curriculares, é de 

suma importância o entendimento da maneira como o ensino secundá-

rio se caracterizava na época, sobretudo a História enquanto disciplina 

escolar, a fim de delimitarmos a relação entre o ensino secundário e sua 

produção didática: 
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O período entre 1946 e 1961 foi marcado pela necessidade de recons-
trução de uma sociedade democrática e da tentativa de desenvolvi-
mento econômico e social. Diante desse quadro, a educação escolar 
cumpre um papel primordial: formar cidadãos para esse cenário políti-
co, tanto do ponto de vista da transmissão de valores positivos para a 
sociedade democrática, à unidade nacional, ao povo brasileiro, e à sua 
identidade; quanto da formação de pessoas qualificadas para as opor-
tunidades de emprego nas áreas industrial, comercial e administrativa 
(RIBEIRO JUNIOR, 2008, pg. 12).

Apesar da semelhança entre objetos e período histórico a serem tra-

balhados, o diferencial desta pesquisa encontra-se no conteúdo a ser 

investigados nesses livros, voltando-se esta pesquisa à análise das re-

presentações acerca do movimento tenentista, como mencionado an-

teriormente. Para a compreensão acerca da historicidade dos recortes 

temporais em questão e suas respectivas dimensões, tanto no que se 

refere à Primeira República quanto a fase final da Era Vargas e o poste-

rior Período Democrático, foi de imprescindível importância o uso dos 

textos de Lilia Schwarcz e Heloisa Starling (2016) e de Mary Del Priore 

(2017), além da obra História da Educação no Brasil (1930 – 1973), de Ota-

íza de O. Romanelli (1986).

Essas obras se incluem entre os grandes escritos da historiografia 

brasileira de nosso tempo, amparadas por um amplo e rigoroso escopo 

bibliográfico e abordando de maneira crítica e descontraída, a narrati-

va política do período; suas considerações sobre a cultura; a análise da 

sociedade e das instituições sociais presentes ao longo da História do 

Brasil (FAUSTO, 2016).

Objetivos

Como já mencionado, o Tenentismo representou um importante mo-

vimento de ruptura com as forças regentes da República Velha, exer-

cendo um papel fundamental para sua derrubada. Sua compreensão é 

de extrema importância para elucidar os acontecimentos posteriores na 

História do Brasil Republicano, pois segundo Anita Prestes, muitos dos 

“tenentes” viriam a ocupar importantes cargos políticos após o triunfo 

de Vargas, como o de interventores de estado, submissos à autoridade 
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do Governo Central (PRESTES, 2014, pg. 95). A atuação desses “tenentes” 

no fim da Era Vargas é digna de nota, uma vez que a chapa oposicionis-

ta nas Eleições Presidenciais de 1945 fora encabeçada pelo Brigadeiro 

Eduardo Gomes, sobrevivente da Marcha dos 18 e comandante da Força 

Aérea Brasileira (SCHWARCZ; STARLING, 2016, pg. 386).

Através da análise das permanências e mudanças nas representa-

ções desse movimento a ser feita em livros didáticos de História des-

tinados ao Ensino Ginasial, articuladas à análise do contexto histórico 

em que tais livros foram publicados, datando do final do Estado Novo 

até os anos finais do breve Período Democrático, objetiva esta pesquisa 

portanto, investigar os livros didáticos mencionados, referente aos anos 

de 1944, 1951, 1958 e 1961, e as Reformas Educacionais ocorridas entre 

1942 e 1961, buscando estabelecer paralelos entre ambos; compreen-

der a historicidade da sociedade brasileira do período em questão, le-

vando em consideração as disputas ideológicas que se deram em torno 

da elaboração dos currículos escolares, de modo a perceber a maneira 

como era manifestada no ensino da História do tempo presente, ou seja, 

como o Tenentismo era percebido por esta sociedade.

E por fim, analisar como o contexto sociopolítico e as referidas refor-

mas educacionais afetaram na maneira como o conteúdo era lecionado, 

buscando possíveis alterações nessas representações. 

Metodologia

Segundo Choppin, desde o início do século XX até seus anos finais, a 

produção literária brasileira tinha nos livros didáticos, seu maior expoen-

te, correspondendo à cerca de 61% dos livros publicados (2002, pg. 551). 

Nesse sentido, ainda de acordo com o autor, notou-se nos últimos anos, 

sobretudo a partir da década de 60, um notável crescimento do interes-

se por parte dos historiadores às temáticas educacionais, encontrando-

-se entre elas, a análise de livros didáticos. O aspecto dessas pesquisas 

assume um caráter bastante diversificado, pois:

A concepção de um livro didático inscreve-se em um ambiente peda-
gógico específico e em um contexto regulador que, juntamente com 
o desenvolvimento dos sistemas nacionais ou regionais, é, na maioria 
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das vezes, característico das produções escolares (edições estatais, 
procedimentos de aprovação prévia, liberdade de produção etc.). 
Sua elaboração, realização material, comercialização e distribuição 
supõem formas de financiamento vultuosos, quer sejam públicas ou 
privadas, e o recurso a técnicas e equipes de trabalho cada vez mais 
especializadas, portanto, cada vez mais numerosas. Por fim, sua ado-
ção nas classes, seu modo de consumo, sua recepção, seu descarte 
são capazes de mobilizar, nas sociedades democráticas sobretudo, 
numerosos parceiros (professores, pais, sindicatos, associações, técni-
cos, bibliotecários etc.) e de produzir debates e polêmicas (CHOPPIN, 
2002, pg. 554).

Circe Maria F. Bittencourt argumenta que a fim de se entender um 

livro didático, é necessário analisarmos antes, todos os seus aspectos 

e contradições, dada a natureza complexa em que se inserem (1997, 

pg. 71 – 72). Portanto, seguindo esta corrente historiográfica voltada ao 

estudo dos materiais didáticos, pretende-se adotar como pressuposto 

metodológico as análises quantitativa e qualitativa para a construção da 

pesquisa, de tal modo em que a partir do primeiro método analítico, de-

limitaremos a quantidade de vezes em que os movimentos tenentistas 

foram mencionados nos manuais secundaristas referentes à disciplina 

de História, ao longo dos capítulos referentes à Primeira República e aos 

primórdios da Era Vargas.

A partir de então será feito o uso da análise qualitativa dessas men-

ções, buscando compreender seu sentido, traçando paralelos com a 

historicidade de seus respectivos tempos presentes, de forma a inves-

tigar e compreender o impacto das Reformas Educacionais na elabora-

ção desses textos didáticos.

(...) Trata-se então, de colocar em evidência as principais característi-
cas de um livro ou de uma coleção de livros, ou, segundo uma pers-
pectiva diacrônica, de delimitar sua evolução por meio da análise de 
várias gerações de manuais ou de edições sucessivas — e freqüente-
mente bastante numerosas — de um mesmo livro.

As pesquisas que se referem ao conteúdo ideológico e cultural dos 
antigos manuais escolares ou da imagem que eles apresentam da so-
ciedade têm se mantido como o essencial da produção científica nos 
últimos vinte anos (CHOPPIN, 2002, pg. 556).
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Considerações Finais

Levando em consideração a importância assumida pelo ensino de 

História como agente responsável pela construção e manutenção da 

memória histórica dos cidadãos de um país, presume-se a necessidade 

de sua reformulação curricular em casos de transformações no quadro 

político do país afim de construir sua legitimidade.

O período entre 1946 e 1961 é, portanto, de alta relevância para a 

compreensão das mudanças pelos quais passou não apenas o Ensino 

de História, mas toda a educação no Brasil de modo geral, de acordo 

com Ribeiro Júnior (2008, pg. 112), pois essas transformações no ensino 

e na interpretação da História para ser vinculada em sala de aula, seriam 

aquelas valorizadas pelo governo instituído, ou seja, o democrático. En-

tretanto, não podemos deixar de lado as contradições sob as quais as 

reformas analisadas estavam inseridas, uma vez que, apesar da notável 

expansão pela qual passou o sistema escolar brasileiro, grande parte da 

população permanecia sem acesso às escolas.

A Constituição de 1946, redigida com a retomada do regime demo-

crático ao espectro político brasileiro, expressa muitas dessas contra-

dições. Inspirada em uma ideologia liberal-democrática, e sofrendo 

intervenções de setores conservadores, a nova Constituição, diferente 

de sua antecessora de 1937, concedera significativa autonomia e finan-

ciamento à iniciativa privada no que tange “a liberdade de ensino” nos 

artigos 128 e 129, isentando os poderes públicos do dever de propor-

cionar e garantir a educação segundo Otaíza Romanelli (1986, pg. 170). 

Os livros didáticos também se inserem nessas mudanças, uma vez que, 

conforme o Art. 141, § 5º, sua publicação não dependeria mais da licença 

do poder público, diferente do estabelecido pela Reforma Capanema.

A partir de Otaíza Romanelli, podemos verificar ainda, o fato da Lei 

de Diretrizes e Bases de 1961 ter progredido pela tentativa de unificação 

e descentralização do sistema escolar, não podendo, entretanto, fugir 

das disputas ideológicas que cercaram sua elaboração. Representou, 

em suma, uma vitória do modus operandi conservador no que tange a 

autonomia do estado frente a educação pública e privada, e sua poste-

rior distribuição de recursos para estas.
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Em essência, pois, a lei nada mudou. (...) Este, a nosso ver, o único pro-
gresso da lei: a quebra da rigidez e certo grau de descentralização. Foi 
uma abertura que se fazia necessária, mas que na verdade, foi apenas 
timidamente ensaiada. (...) na prática, as escolas acabaram compondo 
seu currículo de acordo com os recursos materiais e humanos que já 
dispunham, porém continuaram mantendo o currículo de antes (RO-
MANELLI, 1986, pg. 181).

Em síntese, a pesquisa em questão destaca a interconexão entre a 

política, a educação e a produção cultural, demonstrando como as mu-

danças no sistema educacional influenciaram as narrativas históricas 

presentes nos livros didáticos. O estudo do Tenentismo nessas fontes 

revela não apenas a evolução das representações históricas ao longo 

de um período crucial da história do Brasil, mas também as complexi-

dades inerentes ao processo de construção e disseminação do conhe-

cimento histórico.
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Origens do Memorial do PNLD

O texto que se segue trata da criação, objetivos, caminhos e contri-

buições do Memorial do Programa Nacional do Livro Didático com sede 

na UFRN/Natal. O formato como estão dispostos os livros do PNLD no 

Memorial trazem à tona um novo tipo de olhar sobre os livros didáticos 

com novas formas de uso, permitindo a navegação em direções impre-

vistas, por estudantes e professores, ou ainda, estabelecer novas cone-

xões temporais (presente – passado, presente-futuro – como expectati-

va). Nas diversas formas de uso e apropriação desse espaço.

O Memorial pode suprir as necessidades de professores e alunos ao 

oferecer ferramentas de investigação de materiais didáticos com con-

teúdo históricos diversos. O Memorial do PNLD surgiu em 2010 como 

resposta às preocupações do Ministério da Educação, conforme des-

tacado por Margarida Maria Dias de Oliveira na defesa de seu Memorial 

para professora Titular do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes 
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– Departamento de História da UFRN. Segundo ela, em conversa com 

técnicos da Coordenação Geral de Materiais Didáticos – COGEAM/MEC 

havia relato sobre as “péssimas condições de guarda do acervo em um 

depósito que se avolumava desde 1985, demandas constantes de pes-

quisadores e necessidade dos técnicos do Ministério de acessar os li-

vros para responder processos judiciais, jornalistas e os seus próprios 

trabalhos” (OLIVEIRA, 2020). O principal objetivo da criação do Memorial, 

portanto, era assegurar a preservação do Acervo Documental, compos-

to por livros didáticos inscritos no Programa Nacional do Livro Didático 

de 1985 a 2010 (depois foi acrescentado o acervo constituído até 2018) e 

pelas fichas resultantes dessas avaliações.

Objetivos

Para alcançar esse objetivo, uma série de medidas foram adotadas, 

incluindo a catalogação, desmontagem e higienização do acervo do 

PNLD, bem como a digitalização e a reorganização para facilitar o aces-

so e pesquisa no Banco de Dados, criado posteriormente e hoje dispo-

nível para acesso via portal do Memorial do PNLD.

Assim foi surgindo um novo acervo de guarda de livros, consideran-

do que no Brasil, Programas de livros didáticos públicos existem desde 

1930. E a partir de 1985 passou a existir um Programa Nacional do Livro 

Didático universalizado para todos os componentes curriculares, e em 

toda a escolaridade básica (12 anos), além de programas especiais. O 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) avalia e pré-seleciona os 

livros que farão parte dos Guias destinados às escolas e que, portanto, 

poderão ser escolhidos pelos professores. Até 2010, não havia espaço 

dedicado a inventariar e preservar os acervos do PNLD em formato de 

arquivo. A conservação e preservação dos livros didáticos e dos docu-

mentos relacionados aos processos eram questões que ainda não con-

tavam com um local adequado para armazenamento, segurança e ma-

nutenção das condições físicas desses materiais.

Foi nesse contexto que surgiu a necessidade de criar um espaço de-

dicado à guarda e conservação dos livros e documentos relacionados 

ao PNLD. O Departamento de História da UFRN, com sua experiência em 
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preservação, restauração e organização de acervos, propôs através da 

professora Margarida de Oliveira a criação do Memorial do PNLD. Para 

essa iniciativa, uma equipe específica de bolsistas foi designada para 

realizar a catalogação, desmontagem e higienização dos materiais. 

A organização do Memorial do PNLD seguiu os princípios da Gestão 

arquivística de documentos e da gestão de documentos eletrônicos, 

com o objetivo de acondicionar adequadamente os materiais e possi- 

bilitar o acesso da sociedade a esse acervo. Todos os livros foram acon-

dicionados em caixas ou pastas de arquivo, garantindo sua preservação 

a longo prazo e facilitando a consulta e pesquisa. 

Com a criação do site do Memorial do PNLD a partir de 2014 seu uso 

pode ser ampliado com os livros digitalizados e organizados por cole-

ções e por disciplinas. O propósito da digitalização dos livros era em 

algum momento torná-los virtual, entendendo como um recurso para 

pesquisadores e difusão do conhecimento sobre livros didáticos brasi-

leiros. Neste momento o portal do Memorial do PNLD conta com apro-

QR CODE dá acesso ao
Portal do Memorial

CHAVES. E. A. (2023). Fotografia realizada no 
arquivo do Memorial do PNLD 



422

ximadamente vinte e dois mil cento e quarenta e seis livros digitaliza-

dos – 22.146 - (1997-2018). É importante ressaltar que além dos livros 

didáticos digitalizados, de todas as áreas do conhecimento, o Memorial 

possui ainda os editais de 2006 a 2020 disponíveis, sumários dos livros 

do PNLD 1997 a 2018, os guias dos livros do PNLD de 2005 a 2018 e as 

fichas de avaliação dos livros (não digitalizadas), mas disponíveis para 

consulta física. Este último contém um conjunto significativo de avalia-

ções realizadas por avaliadores de diferentes regiões do país cada um 

com experiência em sua área de atuação. Esses profissionais desempe-

nham um importante papel na análise crítica das obras, considerando os 

critérios estabelecidos no Edital.

Uma parte fundamental desse processo de avaliação é a elaboração 

de fichas de avaliação detalhadas e complexas. Essas fichas são cui-

dadosamente preenchidas pelos avaliadores, documentando suas aná-

lises e avaliações de cada obra. Elas fornecem um registro completo 

das impressões e conclusões dos avaliadores, o que é essencial para a 

tomada de decisão final sobre quais livros serão incluídos ou excluídos 

dos Guias. A importância das fichas de avaliação não pode ser subesti-

mada, uma vez que são esses documentos que sustentam o processo 

de seleção. As fichas proporcionam uma base sólida para a tomada de 

decisões, garantindo que os critérios estabelecidos sejam aplicados de 

forma consistente e objetiva. Além disso, elas permitem uma revisão mi-

nuciosa do processo, garantindo a qualidade e a transparência do PNLD. 

Portanto, as fichas de avaliação desempenham um papel fundamental 

no processo de seleção de livros didáticos para o PNLD, assegurando 

que apenas as obras de maior qualidade e relevância sejam recomen-

dadas para uso nas escolas de todo o país.

Ambiente Digital: As seções para pesquisa do Memorial

No ambiente digital do Memorial do PNLD, um vasto universo de re-

cursos pode ser explorado. Com nove seções, esta plataforma oferece 

oportunidades de investigação relacionadas a livros didáticos e pesqui-

sa acadêmica. Na seção “O que é”, o pesquisador encontra informações 

sobre a origem e a importância do Memorial para a preservação da his-
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tória do PNLD e a disseminação de informações sobre essa política pú-

blica educacional. “Sobre o PNLD” resume as políticas de livros didáticos 

desde a década de 1930 até os dias atuais, incluindo a expansão para o 

Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

De acordo com informações disponíveis no Memorial do PNLD
(https://cchla.ufrn.br/pnld/)

“Editais” estabelece as diretrizes e procedimentos para avaliação e 

aquisição de materiais didáticos. “Acervo” lista obras disponíveis para 

pesquisa e permite o download de sumários de livros do PNLD de 1997 

a 2018. “Pesquisa” oferece uma ampla gama de recursos acadêmicos, 

como artigos, dissertações, teses, guias e monografias relacionadas ao 

livro didático. “Contato” permite comunicação via e-mail e redes sociais 

como Twiter “X”, Instagram e Facebook. “Notícias” apresenta atualiza-

ções sobre temas relacionados ao livro didático, enquanto “Lives” for-

nece links para eventos já produzidos sobre livros didáticos. Por fim, 

“LabProDidáticos” apresenta materiais produzidos pelo Laboratório de 

Produção e Referência de Materiais Didáticos da UFRN. Permite acesso 

aos materiais didáticos produzidos pelo PIBID/História/Natal e dos tra-

balhos do Profhistória/CCHLA/UFRN.

Solicitação de materiais de pesquisadores do

Brasil e exterior: O e-mail como fonte

Esta seção se dedica a explorar as interações entre professores, pes-

quisadoras, pesquisadores e estudantes de diversas regiões do Brasil e 

do exterior e o Memorial do PNLD. Os e-mails apresentados aqui refle-

tem uma variedade de solicitações que buscaram acesso aos arquivos 
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do Memorial, com o objetivo de enriquecer suas pesquisas e estudos. 

Essas solicitações abrangem desde a busca por livros didáticos especí-

ficos até o interesse em temas educacionais particulares.

Em nosso processo de análise de dados, a fim de garantir a privacida-

de e a confidencialidade das informações pessoais de todos os envol-

vidos adotamos práticas de anonimização de dados que visa proteger 

a identidade de indivíduos, substituindo informações identificáveis por 

dados não pessoais de forma que seja impossível vincular as informa-

ções a uma pessoa ou lugar específico.

Utilizaremos a técnica de “Máscaras de Dados” para ocultar informa-

ções confidenciais, como nomes e endereços de e-mail, substituindo-

-os por caracteres genéricos, como “Usuario123” quando se tratar dos 

nomes das pessoas solicitantes, “professor 1 ou 2” quando cita tercei-

ros, “de uma Universidade” quando se trata das instituições de ensino, 

“cidade 1” quando identifica o local, “pesquisadora” quando se refere a 

terceira pessoa e “bolsistas” quando se refere aos estudantes que tra-

balharam no projeto do Memorial do PNLD

Os e-mails se referem às solicitações realizadas diretamente para a 

professora Margarida em seu e-mail pessoal ao longo dos anos de 2011 

a 2016, revelando a diversidade de interesses e necessidades da comu-

nidade acadêmica em relação aos recursos do Memorial do PNLD. Pes-

quisadoras e pesquisadores de universidades, projetos de pesquisa e 

instituições educacionais têm recorrido ao acervo para enriquecer seus 

trabalhos.

Tabela construída a partir dos dados dos e-mails (CHAVES, 2023).
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A seleção desses e-mails específicos foi feita com base em critérios 

que destacam sua relevância para a compreensão do papel do Memo-

rial do PNLD na pesquisa sobre temas diversos relacionados aos livros 

didáticos. Portanto, essa seleção justifica-se por diversos motivos: A) Va-

riedade de solicitações: Os e-mails abordam diferentes tipos de solicita-

ções, desde a busca por materiais específicos até questões mais amplas 

relacionadas à criação de bibliotecas de livros didáticos de uma área es-

pecífica, no caso das artes. Isso demonstra a abrangência dos recursos 

disponíveis no Memorial do PNLD. B) Contexto histórico: Alguns e-mails 

datam de anos diferentes, como 2011 e 2013, o que permite observar 

como as solicitações e as respostas refletem mudanças no Programa 

Nacional do Livro Didático e nas pesquisas acadêmicas relacionadas. C) 

Diversidade de temas: Os e-mails abordam temas variados, incluindo a 

busca por guias de livros didáticos específicos, a criação de bibliotecas 

de livros didáticos e a análise de temas sensíveis, como a ditadura e 

a redemocratização. Essa diversidade de tópicos mostra a utilidade do 

Memorial para pesquisadores de diferentes áreas e interesses.

E-mail 1: Solicitação de 08/09/2011

Remetente: Usuario123

Data de Envio: 08/09/2011

Assunto: Pedido de Guia do Livro Didático de Português de 2005

Mensagem: Olá, Margarida, tudo bem? Estou tentando localizar 
na web o guia do livro didático de português de 2005, mas não 
encontro. Assim, gostaria de saber se você tem esse guia em sua 
base de dados. Se sim, você poderia disponibilizá-lo para mim via 
e-mail? Preciso terminar de fazer a triagem dos livros para iniciar 
as análises.

Remetente: Usuario123.5

Data de Envio: 26/10/2013

Assunto: Criação de Biblioteca de Livros Didáticos de Artes

Mensagem: Entro em contato com você tendo como referência a 
questão do livro didático. Como professor de estágio em teatro, 
participo do programa de extensão da “Universidade”, que con-
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grega os estágios supervisionados da área de Artes (teatro, dança, 
música e artes visuais). Desenvolvemos atividades de formação 
continuada junto aos professores da rede pública, bem como, pro-
curamos articular as ações de cada área de artes. Em uma das 
reuniões foi proposto a constituição de uma biblioteca, acervo ou 
banco de livros didáticos da área de Artes. Dado à sua experiência 
com o PNLD, qual seria o caminho para viabilizarmos essa ideia?

E-mail 2: Resposta à Solicitação do Usuario123.5 

Remetente: Margarida Dias

Data de Envio: 26/10/2013

Assunto: Resposta à Solicitação de Criação de Biblioteca de Livros 
Didáticos de Artes

Mensagem: Queridos colegas, O PNLD ainda não tem livros de 
Artes. Estamos disponibilizando uma Didateca com as obras du-
plicadas que temos do acervo do Memorial do PNLD (Português, 
Matemática, História, Geografia e Ciências).

E-mail 3: Solicitação de 17/10/2015

Remetente: Usuario123.8

Data de Envio: 17/10/2015

Assunto: Solicitação de Capítulos sobre Ditadura e Redemocrati-
zação em Livros Didáticos

Mensagem: Sou Usuaria123.8, historiadora, atualmente vinculada a 
um projeto de políticas de memória “de uma universidade do Rio 
de Janeiro”, que subsidia o trabalho da Comissão da Verdade do 
Rio. Uma parte de nossa pesquisa consiste em analisar a temática 
da ditadura e da redemocratização nos livros didáticos de história 
aprovados no PNLD. 

E-mail 4: Resposta à Solicitação da Usuaria123.8

Remetente: Margarida Dias

Data de Envio: [17/10/2016]

Assunto: Resposta à Solicitação de Capítulos sobre Ditadura e Re-
democratização em Livros Didáticos

Mensagem: Prezada Usuaria123.8, 
É só você me informar os livros que precisa e os respectivos capí-
tulos. Lhe enviarei digitalmente.
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Analisando os e-mails trocados entre os pesquisadores e a respon-

sável pelo Memorial do PNLD, podemos destacar várias informações 

importantes:

A) Demanda por recursos digitais: Os e-mails mostram uma deman-

da significativa por recursos digitais, como cópias digitalizadas de 

livros didáticos. Os pesquisadores estão buscando acesso a ma-

teriais específicos para apoiar suas pesquisas acadêmicas.

B) Importância do Memorial do PNLD: Os pesquisadores reconhe-

cem o valor do Memorial do PNLD como um repositório de livros 

didáticos e recursos educacionais. Eles veem o Memorial como 

uma fonte valiosa para suas investigações.

C) Acesso a informações difíceis de obter: Alguns pesquisadores 

mencionam a dificuldade de obter os materiais desejados de ou-

tras fontes, como editoras ou instituições educacionais. Isso des-

taca a importância do Memorial como um recurso acessível.

D) Pesquisadores de diferentes regiões: Os e-mails mostram que os 

pesquisadores que procuram acesso ao Memorial do PNLD vêm 

de diferentes regiões do Brasil, incluindo o Rio de Janeiro, São 

Paulo e Rio Grande do Norte. Também há menção a pesquisa-

dores de uma universidade no exterior. Isso demonstra o alcance 

nacional e internacional do Memorial.

E) Cooperação acadêmica: Os e-mails refletem uma atmosfera de 

cooperação acadêmica, com pesquisadores solicitando assistên-

cia e trocando informações sobre seus projetos de pesquisa. Isso 

destaca a importância da colaboração entre instituições acadêmi-

cas.

F) Uso de recursos digitalizados: A disponibilidade de livros didáti-

cos digitalizados no Memorial é mencionada em alguns e-mails. 

Isso ressalta a importância da preservação digital de materiais 

educacionais para a pesquisa acadêmica.

 
Em resumo, os e-mails revelam a relevância do Memorial do PNLD 

como uma importante fonte para pesquisadores acadêmicos em busca 
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de materiais educacionais para suas investigações. Eles também desta-

cam a importância da colaboração e cooperação acadêmica na busca 

pelo acesso a recursos específicos.

Conclusão

Procuramos mostrar que o Memorial do PNLD não se configura so-

mente como um acervo de livros didáticos, mas também como um con-

junto de documentos sobre a vida escolar brasileira ao longo das dé-

cadas de 1985 a 2017. Neste artigo, buscamos historicizar a criação do 

Memorial do PNLD, enfatizando seu papel como repositório do Progra-

ma Nacional do Livro Didático dentro dos domínios tanto da pesquisa 

acadêmica quanto da não acadêmica. Além disso, procuramos mostrar 

a existência de uma documentação inerente aos processos de seleção 

dos livros didáticos destinados às escolas públicas brasileiras.

Através de suas coleções, é possível mapear não só a evolução dos 

conteúdos, mas também as nuances sociais, políticas e culturais que 

moldaram o cenário educacional do país. Esses documentos consti-

tuem-se em um conjunto oficial que aguarda em silêncio as indagações 

das pesquisadoras(es). Trata-se de verdadeiros vestígios que abriga 

uma grande variedade de contribuições sobre o funcionamento de um 

dos programas cuja criação está relacionada a dois elementos motiva-

dores: a universalização e melhoria do ensino fundamental (FERREIRA e 

OLIVEIRA, 2019), e que destaca-se pela importância no sistema escolar 

brasileiro, que avalia, compra e distribui livros, gratuitamente, para todos 

os alunos das escolas públicas, exceto em sistemas municipais ou esta-

duais que optem por não participar do Programa e proponham oferecer 

outros livros aos alunos (CHAVES e GARCIA, 2014).

As correspondências analisadas, particularmente os e-mails, revelam 

uma dimensão humana por trás da criação do Memorial. Elas destacam 

o comprometimento, os desafios, as negociações e conhecimentos dos 

envolvidos no projeto. Estas trocas de comunicação oferecem valiosas 

análises das dinâmicas e relações que contribuíram para o nascimento 

e crescimento deste Memorial. É inegável que o PNLD exerça um papel 

fundamental na aquisição de diversos materiais didáticos, expandindo 
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suas fronteiras além dos livros tradicionais. Essa abrangência compre-

endeu materiais de referência, acervos complementares, recursos para 

a formação continuada de professores e até mesmo conteúdo em su-

portes digitais. A “última” grande mudança no sistema de avaliação dos 

livros didáticos se deu com o decreto nº 9.099, de 18 de julho de 2017, 

que embora tenha introduzido mudanças significativas, também foi alvo 

de críticas substanciais em relação à sua abordagem em relação ao Pro-

grama Nacional do Livro Didático (PNLD).

Uma das principais críticas recai sobre a fusão do PNLD com o Pro-

grama Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) sob o novo título “Progra-

ma Nacional do Livro e do Material Didático”. Tal preocupação recai 

sobre a diluição do foco original do “antigo” PNLD, que era a seleção 

e distribuição de livros didáticos das diversas áreas do conhecimento. 

Esse “novo” PNLD passou a abranger uma ampla gama de materiais di-

dáticos, incluindo literatura, pesquisa e referência para a formação de 

professores. Este decreto foi responsável pela unificação das ações de 

aquisição e distribuição de livros didáticos e literários, que antes eram 

atividades separadas gerenciadas pelo Programa Nacional do Livro Di-

dático (PNLD) e pelo Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE).

Sob a nova denominação de Programa Nacional do Livro e do Mate-

rial Didático (PNLD), não só o nome foi alterado, mas todo o programa foi 

significativamente expandido. Esta expansão contempla a inclusão de 

uma diversidade de materiais que oferecem suporte à prática educativa 

— muito além dos livros didáticos. Agora, o programa também passa a 

selecionar e distribuir obras pedagógicas, softwares e jogos educacio-

nais, entre outros. Contudo, é importante salientar que nem todas as 

alterações introduzidas pelo Decreto 9099 de 2017 são vistas de forma 

positiva por alguns pesquisadores e especialistas em livros didáticos. 

Algumas vozes argumentam que essa expansão pode, na prática, diluir 

o foco do programa, desviando-o de seu objetivo original de fornecer 

livros didáticos de qualidade para as escolas públicas do país.

A inclusão de diversos materiais, como softwares e jogos educa-

cionais, levanta questões sobre a eficácia desses recursos, bem como 

sobre a capacidade de as escolas e professores de utilizá-los adequa-
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damente. Além disso, a mudança na nomenclatura pode criar confusão 

e dificultar a compreensão das funções específicas do programa. Por-

tanto, neste artigo e para estes autores o PNLD é considerado até o ano 

de 2017, uma vez que as mudanças introduzidas pela lei de 2017 podem 

requerer uma análise crítica mais aprofundada, levando em considera-

ção não apenas as expansões, mas também os potenciais desafios e 

impactos dessa ampliação na qualidade da educação no Brasil.
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Introdução

A pesquisa surge com o propósito de relacionar as histórias difíceis 

com as representações da ditadura civil-militar brasileira nos livros di-

dáticos. Essa temática foi analisada através do conceito perpetuado 

pelo pesquisador alemão Bodo Von Borries, a burdening history ou tra-
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duzida como “história pesada”, com o objetivo de perceber como a nar-

rativa didático-historiográfica apresenta e representa esse contexto da 

história brasileira marcado por censura, tortura, exclusão e exílios. As 

fontes foram os livros didáticos previamente selecionados a partir do 

Guia produzido pelo Programa Nacional do Livro Didático – o PNLD, es-

pecificamente o referente às coleções contempladas no edital de 2021. 

Compreende-se o livro didático como um grande suporte para o pro-

fessor em sala de aula e ainda como afirma Julia Silveira Matos (2020, p. 

33) é “um produto comercial, inserido em políticas públicas da educação 

nacional” e que por essa razão “precisa ser estudado como tal”.

O livro didático é um suporte para a veiculação de diferentes narra-

tivas de representação historiográfica, mas, além disso, visualiza-se ele 

como a principal fonte de leitura para o aluno e seu círculo familiar nos 

anos escolares, quando nos referimos a grupos de vulnerabilidade so-

cial. É importante destacar como também comenta MATOS (2020,p.33)

que os livros didáticos “podem ser, além de recursos didáticos e fontes 

de estudos, instrumentos de manipulação ideológica, veiculadores de 

visões de mundo”.

Por essas razões o estudo dos materiais didáticos se tornam um gê-

nero de pesquisa imprescindível para o meio acadêmico. Precisamos 

nos atentar ao que os alunos da educação básica estão consumindo e 

como isso pode interferir no seu conhecimento histórico e por consequ-

ência na sociedade como um todo. Durante a pesquisa trabalharemos 

com diversos conceitos utilizados na didática da história e dialogamos 

com autores conceituados na área como Bodo Von Borries, Jorn Rusen 

e demais autores que adaptam tais trabalhos não apenas para suporte 

teórico, mas também metodológico de análise como por exemplo o uso 

dos preceitos do livro didático ideal para Rusen.

Retornando a um dos conceitos principais de nossa análise que é o 

de “história pesada” (burdening history) desenvolvido por Borries que 

de acordo com AUXILIADORA (2018,s/p) é uma perspectiva que “inclui 

o sentimento de culpa, responsabilidade, vergonha e luto” para a socie-

dade e os alunos que a aprendem, trata também o conceito de respon-

sabilidade que essas narrativas trazem.
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Com relação ao sentimento de responsabilidade, isto não significa que 
membros de gerações posteriores, que nasceram em países onde fo-
ram cometidos crimes contra a humanidade, estejam desconectados 
de alguma especial relação com o passado, ou não estejam envolvi-
dos, diferentemente de outras pessoas no mundo. Para o autor, mes-
mo que ninguém possa herdar a culpa por um crime, ele ou ela podem 
herdar as consequências, os custos do crime. Isto pode ser chamado 
de responsabilidade. (AUXILIADORA, 2018, s/p)

Dessa forma, para o ensino e aprendizagem de história é importante 
conectar aspectos do passado, como podemos ver nas análises feitas 
por Rusen, mas como os autores afirmam, não é suficiente. AUXILIADO-
RA (2018, s/p) acredita que o “ato mental de assimilar, digerir e superar 
histórias pesadas é decisivo” e entendemos também que diversos ou-
tros aspectos são cruciais para essa assimilação.

Procura-se analisar como essa fonte de leitura tão presente na vida 
dos alunos e suas famílias trata temas sensíveis como os do período 
ditatorial brasileiro, escolhido por ser relativamente próximo temporal-
mente, mas que pode ser distante para a compreensão dos jovens da 
educação básica. Pode-se perceber reflexos maniqueístas do período 
ditatorial na educação atual e Rita de Cássia Gonçalves(2018, p.439) 
acredita que só serão superados em um espaço no ambiente escolar 
que “abra possibilidades para a discussão e debates que mostrem não 
apenas narrativas sobre o passado sem contradições e possibilitem o 
desenvolvimento de argumentações sobre temas controversos” e que 
isso se dá apenas através de novas abordagens que “sejam resultado 
de interrogações acerca do passado que está no presente de uma for-
ma crítica para auxiliar na construção de uma perspectiva de futuro que 
leve em conta o caráter humanista da ciência histórica”

Alessandra Gasparotto (2021, p.439) pontua também que ensinar te-
máticas sensíveis é um desafio, pois as “memórias – individuais e cole-
tivas – são controversas e estão em disputa” e que justamente as difi-
culdades desse ensino tem “produzido recuos e interdições no que se 
refere ao tratamento de temáticas vinculadas a nosso passado recente 

na escola, que precisam ser compreendidas e problematizadas”. Por 

fim, é necessário pensar com qual geração de alunos estamos falan-
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do atualmente, a ditadura civil-militar brasileira enquanto uma história 

contemporânea diferentemente de outros conteúdos da área da histó-

ria possui uma proximidade com a realidade do aluno de forma indire-

ta. Isso porque, os estudantes podem experimentar vivências sobre o 

passado através de seus familiares de terceira ou até mesmo segunda 

geração os estudantes ainda podem assimilar conteúdos através da his-

tória oral e em contato com a memória social.

Porém, GASPAROTTO(2021,p.442) argumenta que ainda assim essa é 

uma distância acentuada e que pode causar um distanciamento subje-

tivo “ainda mais porque muitos/as deles/as podem viver em situações 

de violação aos direitos humanos, não compreendendo as especificida-

des do período ditatorial”.

Conhecendo o objeto de pesquisa

Para pensar o ensino de história é preciso pensar seus manuais di-

dáticos, pois o livro didático não é apenas o recurso didático central do 

professor, mas também é o apoio para a “construção do planejamento 

escolar” (MATOS,2020, p.51). Regulamentado pelo Programa Nacional 

do Livro Didático, o livro é um fundamental instrumento de políticas 

educacionais que já passou por diversas faces e objetivos principalmen-

te porque é nesse espaço que encontra-se “possibilidades de crítica so-

cial e política” (MATOS, 2020, p. 54).

A autora Julia Silveira Matos a categoriza em três distintos momentos, 

primeiramente durante o século XIX através da criação da “Comissão de 

instrução pública” que tinha como objetivo promover os “fundamentos 

da nacionalidade brasileira através da educação”, posteriormente du-

rante o século XX através das comissões “Comissão Nacional do Livro 

infantil”, “Comissão Nacional do ensino primário” e “Comissão Nacional 

do Livro Didático” e por fim o terceiro momento sendo a criação, no final 

do governo militar do PNLD4. A CNLD, criada a partir do decreto Lei n 

1006/1938 foi “a primeira política voltada para o controle da produção 

dos manuais escolares”, ou seja, de controle do Estado e tal controle 

4 Plano Nacional do Livro didático criado em 1985
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seguiu durante os anos e serviu também para que Vargas criasse uma 

padronização dos manuais escolar e MATOS argumenta que:

Esse padrão constituído dentro de um processo histórico relativamen-
te longo se materializou na própria divisão dos conteúdos de História, 
foco do presente estudo, de forma quadripartite, a qual não tem sido 
discutida no âmbito da produção dos livros didáticos nos debates do 
ensino de História de forma enfática ou problematizadora. (MATOS, 
2020, 56).

Com os altos investimentos feitos durante o Estado Novo e o regime 

militar a fim da criação de uma nova nacionalidade e o controle ideoló-

gico respectivamente, os livros didáticos já não eram mais produções 

secundárias de seus autores.

A cultura de “vinculação dos livros didáticos com as políticas go-

vernamentais” (2020,p.68) se manteve e associada ao investimento no 

parque industrial a fim de aproximar Estado e editores “criava uma rela-

ção de dependências que levava de forma silenciosa à autocensura das 

produções e publicações dos livros didáticos no Brasil”. Como podemos 

perceber, não foi apenas através da reforma universitária de 1964, ou 

dos reflexos das opressões e censuras da época que a ditadura agiu, 

importantes processos que ditam a forma como olhamos e trabalhamos 

com o livro didático tem o peso histórico desse período.

Do livro didático ideal a budernig history:

aspectos da consciência históricas

Como vimos anteriormente o livro didático pode ser propagador de 

ideologias e é um dos principais apoios para o professor em sala de aula, 

entendendo a importância de pesquisar tal fonte histórica devemos es-

colher um referencial de análise para poder conjecturar quais fatores 

são necessários na produção deste material. Para a presente pesquisa, 

de forma inicial iremos tratar dos preceitos de Jorn Rusen quando o au-

tor fala sobre o livro didático ideal.

Dentro dessa análise o autor destaca que devemos primeiramente 

nos questionar sobre que queremos conseguir das aulas (seus objeti-

vos) e que a partir da consciência histórica (que tem como um de seus 
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passos a aprendizagem histórica) podemos descrever as operações 

mentais mais relevantes e as suas funções práticas e por consciência 

histórica rusen(2011,p.112) define:

Em resumo, a consciência histórica pode ser descrita como a ativida-
de mental da memória histórica, que tem sua representação em uma 
interpretação da experiência do passado encaminhada de maneira a 
compreender as atuais condições de vida e a desenvolver perspecti-
vas de futuro na vida prática conforme a experiência. 

Portanto, é através dessa memória histórica que, de acordo com Ru-
sen os sujeitos articulam sua própria identidade e obtém a dimensão 
temporal em relação com outras ao mesmo tempo “adquirem identifi-
cadores de direção (por exemplo, perspectivas de futuro) sobre crité-
rios de fixação de opinião para seu próprio uso.” (2011,p.113). Para além 
disso são categorizados, também, competências de aprendizado, sen-
do elas a competência perceptiva, interpretativa e de orientação, sendo 
elas necessárias para saber perceber o passado como algo diferente 
do presente, saber interpretar o passado de forma relacionada com o 
presente e por fim saber integrar a história como construção de sentido 
relacionando com as experiências do passado.

Entendendo a diferença básica entre percepção e interpretação e 
compreendendo que o saber histórico é o resultado da construção de 
sentido podemos ““identificar as qualidades necessárias que deve ter 
um livro didático para que possa cumprir sua função de guia do proces-
so de aprendizagem histórica em sala de aula” (RUSEN,2011,p.115)

O livro deve ser claro e estruturado, deve ter uma ligação com a 
subjetividade do alunos e “a capacidade de julgar e argumentar é um 
objetivo irrenunciável (RUSEN, 2011, p.117) e tais características Rusen 
denomina de “utilidade para o ensino prático”, já ao falar das “utilidades 
para a percepção histórica” o livro deve se dirigir aos sentidos, conter 
imagens que estimulam interpretações e possibilitem comparações e 
deve conter uma abordagem pluridimensional e de pluri perspectivida-
de a fim de desenvolver a capacidade argumentativa do aluno. 

Ao falar da “utilidade para a interpretação histórica” precisamos en-

tender que livro didático deve ter normas da ciências histórica, exer-
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cer as capacidades metodológicas, ilustrar o caráter de processo e de 

perspectividade da história e a exposição histórica deve ficar clara a 

condição linguística decisivas para sua força de convicção e através da 

“utilidade para a orientação histórica o livro deve estimular a relação 

perspectiva global e presente com o conceito da história e integração 

com o presente, introduzir os alunos no processo de formação de uma 

opinião histórica,trabalha com referências do presente tendo em men-

te que “os jovens aos quais se dirige possuem um futuro cuja a confi-

guração também depende da consciência histórica que lhes foi dada.” 

(Rusen, 2011, p. 127). Já conceitualizamos o que é o livro didático ide-

al, agora partimos para trabalhar o conceito de história sensível, criado 

pelo alemão Bodo Von Borries, os conteúdos contemplados por essa 

perspectiva devem ser apreendidos de uma forma diferente, pois lidam 

com sentimentos conflitantes dentro da sala de aula.

Borries, argumenta que as gerações posteriores às histórias difíceis 

podem herdar certa responsabilidade e que muitas vezes estudar essas 

temáticas pode gerar o sentimento de vergonha que “é um sentimento 

muito forte e desconfortável e a tentação de escapar da vergonha é 

também forte e isto inclui aproximações e distanciamentos, ao mesmo 

tempo, na relação presente e passado” (2018, s/p). Além disso, o au-

tor diz que a história só é aprendida se 3 situações estiverem dadas: 

se novas perspectivas podem ser ligadas com as antigas, se ela estiver 

conectada a emoções, podendo elas serem negativas ou positivas e se 

é de alguma forma relevante na vida do aluno.

As representações da ditadura civil-militar brasileira

nos livros didáticos: pareceres iniciais

Após essa breve discussão conceitual nos resta o problema central 

dessa pesquisa: Como os livros didáticos estão apresentando os con-

teúdos do período ditatorial Brasileiro? E para além disso, quais livros 

devem ser analisados? Para responder a segunda pergunta iniciamos 

a observação no acervo disponível no laboratório de pesquisa e ensino 

em didática da história (LAPEDHI-FURG) e tornou-se uma tarefa árdua 

separar quais materiais seriam pesquisados, porém com a chegada de 
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novos exemplares recém saídos da escola as dúvidas se esgotaram. Os 

dois livros selecionados contemplados pela PNLD de 2021 do ensino 

médio se destacam por uma grande mudança em sua estrutura, sendo 

uma das principais a transformação de livros de história para livros de 

ciências humanas. Tal modificação, em um primeiro momento aparenta 

ser um bom instrumento para a didática, pois trabalham, em tese, sob 

uma ótica interdisciplinar, além disso, algumas coleções são compostas 

por uma quantidade de livros maior do que os anos do ensino médio, 

mas com uma redução de páginas.

Portanto, nesse primeiro momento de análise os livros escolhidos fo-

ram “Contexto e ação (MP)5: desigualdade de poder”, da editora Scipione 

e escrito por Igor josé de Renó Machado e “Humanitas.doc: Política e 

mundo do trabalho” da Editora Saraiva, escrito por Ronaldo Vainfas. No 

exemplar Contexto e Ação(MP) o capítulo que trata a ditadura militar bra-

sileira é o sexto, intitulado “qual a democracia do Brasil?”, que ocorreu 

após uma breve discussão sobre a democracia no capítulo anterior. O 

capítulo seis inicia com uma página introdutória explicando através de 

imagens os períodos que serão analisados ao decorrer da leitura, entre 

eles: política café com leite, ditadura militar e constituição de 1988.

A nova composição dos livros didáticos se mostra, de fato, bem po-

litizada nas temáticas e análises que se propõe a fazer, porém, como é 

de se esperar, a profundidade do conteúdo é baixa. No presente livro 

temos 21 anos distribuídos em seis parágrafos, se restringindo ao uso de 

apenas uma imagem, por outro lado, temáticas como a tortura, a per-

seguição de falsos inimigos e a farsa do dito “milagre econômico” são 

apresentadas. Há também a indicação de um documentário que aborda 

a interferência estadunidense nas questões políticas do Brasil chamado 

“1964: Um Golpe contra o Brasil” de Alípio Freire”.

As questões culturais e o papel dos movimentos sociais não é men-

cionada, tocam nas manifestações pelas Diretas Já, mas colocam de 

forma resumida enquanto “movimento de amplos setores da sociedade 

civil que reivindicava o direito de eleger, pelo voto direto, o presidente 

5 Manual do Professor
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da república”. Outra questão interessante é que o regime, como sabe-

mos, diversas vezes foi justificado por uma possível revolução comunis-

ta, porém no livro o único momento em que tal palavra é mencionada é 

para falar dos partidos que voltaram a existir por conta do pluripartida-

rismo. No exemplar “Humanitas.doc” a temática de interesse é tratada 

no capítulo 5, Trabalho no Brasil: Entre direitos e conflitos sociais. A pri-

meira página do capítulo serve de uma introdução e aborda de forma 

politizada o tópico acerca dos direitos dos trabalhadores, é interessante 

pontuar que o livro deixa claro que os responsáveis pelas conquistas 

de tais direitos para a classe é a própria classe, em seguida traz uma 

retomada da construção dos trabalhadores enquanto classe em um as-

pecto mundial até o aspecto brasileiro.

O tópico que aborda a ditadura propriamente dita é “Na luta por direi-

tos - Da Democracia à Ditadura, após os subtópico “Trabalhadores em 

tempo de democracia(1945-1964); “Na Luta Sindical, Na Luta por direitos 

e o movimento sindical e o governo Goulart. Por fim chegamos “Nos 

Tempos Da Ditadura Militar (1964-1985)” pequeno subtópico menor 

que em uma metade de página conta a história da ditadura através dos 

grandes marcos dos trabalhadores, dentro desse conteúdo a narrativa 

do livro não trabalhou com nomes de presidentes, nem grande figuras, 

não observamos o tópico da tortura, apenas da repressão às greves, não 

apresentou contexto internacional, a perspectiva é bem sucinta. Não sa-

bemos como a ditadura se inicia, nem como se finda, para além das 

greves não podemos observar manifestações, posteriormente encon-

tramos a história do “novo sindicalismo”. 

De fato é uma perspectiva interessante de se tratar, porém se mostra 

insuficiente em diversos aspectos e novamente observamos uma ideia 

irreverente, mas uma execução preocupante.

Conclusões

Diante do exposto precisamos relembrar que as práticas que mol-

dam os currículos escolares e fazem do uso da história, seu reducio-

nismo e revisionismo como objetos de manipulação de narrativas são 

comuns desde os anos ditatoriais, por essa razão podemos perceber 
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gerações que possuem uma memória coletiva favorável ao período e 

(GASPAROTTO 2021, p.438) evidencia bem isso

Dessa forma, Vélez refletia, ao passo que potencializava, inúmeros 
discursos que têm se caracterizado por negar, falsificar ou relativizar 
a experiência ditatorial no Brasil. Para isso evocam argumentos que 
reivindicam a necessidade da intervenção civil-militar em 1964 em 
função do “perigo comunista”e denunciam a suposta ausência das 
versões dos “dois lados” na história produzida sobre o período, espe-
cialmente na academia. Opiniões como a do ex-ministro tem aderên-
cia de parcelas significativas da população e ancoram-se uma vasta 
rede de criação de conteúdos que se constituiu nos últimos anos se 
disseminou novas narrativas sobre o período ditatorial, geralmente 
com caráter negacionista. 

Ainda ao tratar de temáticas sensíveis a autora complementa que 

“são muitos os relatos de professores e professoras da Educação Bá-

sica” que compartilham seus receios e dificuldades “de tratar sobre a 

ditadura em sala de aula em função do incremento dos discursos ne-

gacionistas nos últimos anos” e das “tentativas de controle sobre os/

as professores/as sobre o currículo protagonizada por diferentes ato-

res sociais” e não podemos esquecer, como já comentamos anterio-

res mesmo que essas memórias são controversas e estão em disputa 

“(GASPAROTTO,2021,p.439).

Vale lembrar também que os professores de história tem um papel 

fundamental na auxílio à construção do olhar crítico do aluno, tendo em 

vista que “formar para a adequação, cultivar a cooperação, disciplinar o 

espírito e espelhar-senas condutas foram os elementos da linha de fren-

te desse período autoritário” (MARTINS,2014,p.12). Devemos nos manter 

atentos a visões históricas que nos conduzam a esse viés.

Esse projeto visa também entender de que forma essas intenções 

permeiam os livros didáticos, que possuem uma grande presença na 

vida do aluno e criar uma reflexão sobre como determinados compor-

tamentos interferem na percepção do assunto nos alunos do país. Para 

além disso, visa compreender de que forma essa diminuição exorbi-

tante de conteúdo e mudanças na sua configuração podem auxiliar ou 

atrapalhar a compreensão do conteúdo.
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Introdução

O Brasil passou por diversos processos no quesito do resgate da me-

mória e identidade nacional. Hoje, o principal órgão de patrimônios no 

país é o Instituto do Patrimônio Histórico Artístico e Nacional (IPHAN), 

mas o pensamento memorial vem desde o século XIX. Em 1838, com 

apoio de D. Pedro II, é criado o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

(IHGB) em conjunto com o Arquivo Nacional. Previstos na Constituição 

de 1824, esses dois órgãos tinham como intuito a promoção de uma His-

tória brasileira unificadora.

Com o fato de o país ter um tamanho continental, existia a dificul-

dade de um sentimento de nação que fosse capaz de unificar todos os 

grupos populacionais no Brasil. Assim, o estado imperial cria o IHGB na 

intenção de realizar um revisionismo histórico, de forma que fosse cons-
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truída uma identidade nacional valorizando os aspectos que os conec-

tava com Portugal e a Europa como um todo. No trabalho de construir 

uma História do país, optaram por valorizar e lembrar apenas o que era 

conveniente para a manutenção da monarquia, provocando o esque-

cimento dos episódios de revoltas e descontentamento com a corte 

portuguesa, pois a ideia era “[...] forjar uma identidade nacional para o 

recém-formado estado brasileiro e, ao mesmo tempo, discutir a viabili-

dade ou não da nação” (FERNANDES, 2010, p. 4).

Em 1936, o Ministro da Educação e Saúde Pública, do governo de 

Getúlio Vargas, Gustavo Capanema, pede para Mário de Andrade escre-

ver um anteprojeto sobre a questão patrimonial no Brasil. Mário de An-

drade, que ocupava o cargo de diretor no Departamento de Cultura do 

Estado de São Paulo, realiza o anteprojeto e apresenta uma perspectiva 

ainda não explorada no Brasil, inovadora até mesmo para o restante do 

mundo ocidental. Enquanto ainda trabalhavam com os conceitos patri-

moniais baseados em “pedra e cal” (FONSECA, 2009, p. 59), valorizando 

apenas os aspectos culturais das elites brasileiras, Mário de Andrade viu 

o que muitos ainda pretendiam esconder e apagar da memória do país, 

a cultura popular, espalhada pelos interiores do Brasil, em seu antepro-

jeto coloca em foco, antes de tudo, a valorização do folclore propondo 

formas de proteger essa herança cultural.

O anteprojeto de Mário de Andrade auxiliará no que virá a ser o ór-

gão, porém muito do que está no documento escrito pelo artista será 

desconsiderado, de acordo com as análises feitas sobre o decreto-Lei 

25/1937 e o Anteprojeto. Chuva (1998), aponta que Mário de Andrade 

não abordou questões legais em seu documento, pois se coloca mais 

para explicar o que é o patrimônio artístico nacional. Já no decreto-lei, o 

foco está mais nas questões legais do funcionamento dos tombamen-

tos, retirando o tom mais preocupado com as formas de manifestações 

culturais que Mário de Andrade tanto enfatiza.

Sendo assim, é notável como Mário de Andrade, já neste período, 

enxerga a necessidade de olhar e preservar os diversos tipos de bens 

culturais, principalmente o folclore, que viria a se tornar pauta anos de-

pois nos debates internacionais da UNESCO.
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O SPHAN, criado em novembro de 1937, mais tarde, com a Lei nº 378 
que lhe dará estrutura definitiva, parte dos conceitos neocolonialistas, 
neste momento continua valorizando os monumentos artísticos e his-
tóricos dos grandes nomes, bem como os heróis, a tradição e a civili-
zação. Os interesses de proteção aos bens arquitetônicos vão partir da 
valorização de Minas Gerais, principalmente pelo seu caráter barroco 
colonial, sendo uma herança das viagens feitas ao estado. Portanto, as 
raízes coloniais e neocoloniais permanecerão no SPHAN.

Com o passar dos anos, o tombamento dos bens móveis e imóveis 
pelo SPHAN passarão por mudanças legislativas. Em 1940, entra no Có-
digo Penal as penalidades a quem atentar contra os patrimônios nacio-
nais e, em 1941, o Decreto-Lei 3.365 abordará as questões sobre desa-
propriações para a proteção dos bens de valoração histórica e artística 
nacional. Logo em seguida, Vargas dispõe sobre o destombamento 
pelo Decreto-Lei 3.866 que permite, ao Presidente, tirar a proteção do 

SPHAN sobre determinado patrimônio. 

Patrimônio Imaterial

A partir da década de 1980, o patrimônio e seus conceitos passaram 
por ressignificações. O olhar da época varguista neocolonial e monu-
mental não respondia a todas as necessidades memoriais e identitárias 
do povo brasileiro. Após a época de Aloísio Magalhães e o envolvimento 
internacional em relação aos patrimônios, os conceitos foram alargados 
para outras formas de identificar e compreender a História do país. Com 
isso, como dito anteriormente, a Constituição de 1988 trouxe o conceito 
de imaterialidade como relevante no que concerne a patrimonialização. 
Nesse sentido, o Artigo 216 da Constituição, estabelece o que são os 

patrimônios imateriais e materiais, como sendo:

I. as formas de expressão;
II. os modos de criar, fazer e viver;
III. as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV. as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços des-

tinados às manifestações artístico-culturais;
V. os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artís-

tico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico (1988).
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O documento constitucional também estabelece que

O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e 
protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, re-
gistros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas 
de acautelamento e preservação” (BRASIL, 1988).

Trata-se de um ponto bastante relevante para compreender como 
o serviço de patrimônio passou a funcionar após a Constituição, pois, 
diferentemente do Decreto-Lei 25/1937, o serviço patrimonial não fa-
ria mais os registros e tombamentos de cima para baixo, ou pelo que a 
gestão considera um elemento cultural. A partir de 1988, a comunidade, 
ou seja, a quem o patrimônio pertence, deve participar ativamente dos 
processos de registro e tombamento (MENESES, 2009). Portanto, per-
cebe-se que a redemocratização do país e os antecedentes conceituais 
foram fundamentais para que outras culturas fossem valorizadas, como 
a indígena e a afro-brasileira. Atualmente, o tema da imaterialidade con-
tinua passando por debates e problemáticas, daí a importância de dis-
cutir a trajetória do conceito no Brasil. 

A cultura imaterial está acontecendo em todos os momentos em 
que os indivíduos realizam atividades para se expressar, independente 
de qual seja sua finalidade. Quando adentrado no quesito patrimonial, 
busca-se olhar para as culturas que fazem valer a existência de deter-
minada população, que contam sua História, e façam parte da vida de 
forma que atribuam sentido para quem a realiza. Trata-se de aspectos 
do cotidiano valorizados, pois demonstram como a História pode ser 
viva. Portanto, o P.I. se trata das formas de se manifestar no mundo que 
foram separadas da materialidade, de maneira que seja possível gerar 
um foco maior nessas expressões populares, doando valor aos proces-
sos que levam os resultados às maneiras em que os grupos e indivíduos 
se unem para demonstrar um valor histórico. 

Em 1997, na cidade de Fortaleza, ocorreu o I Seminário de Fortale-
za, evento no qual foi redigido um documento com 12 recomendações 
sobre o avanço nos estudos a respeito da imaterialidade. Da “Carta de 
Fortaleza” surgiu, em 1998, o Grupo de Trabalho Patrimonial Imaterial 
(GTPI), e mais tarde, por meio do Decreto 3.551, em 2000, o Programa 
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Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI), programas que têm como obje-
tivo facilitar, organizar, divulgar e viabilizar o registro dos bens imateriais 
no país. O PNPI passou a gerenciar todos os processos patrimoniais que 
envolvem a imaterialidade. O Decreto 3.551 teve o papel de transformar 
o Registro em uma prática normativa, pois já estava nas Recomenda-
ções da UNESCO acerca dos patrimônios imateriais. Tanto no artigo 216 
da Constituição, quanto na Carta de Fortaleza, já estava estabelecido 
como se dariam a proteção ao bem intangível, e é com esse decreto que 
os Livros de Registros serão utilizados e formalizam as culturas imate-
riais (DE PRAGMÁCIO, 2007). 

De acordo com Chuva (2015), o bem selecionado é também a esco-
lha de um passado. Trata-se de uma escolha de caráter político que 
decide o que é relevante ou não para a continuidade da História de de-
terminado grupo e local. As culturas imateriais estão a todo momento 
se modificando, por conta de seu suporte serem os sujeitos. Assim, não 
podem ser congeladas no tempo, pois não há possibilidade de tal fei-
to, portanto, sua salvaguarda não pode ser o tombamento que trabalha 
com a conservação dos objetos.

O registro é um instrumento de reconhecimento das culturas ima-
teriais, mas não trabalha da mesma forma que o tombo no patrimônio, 
pois auxilia, incentiva, divulga e nomeia os pertencentes daquela cultu-
ra, não podendo interferir na tentativa de manter as celebrações, luga-
res, formas de expressão e saberes, da forma que estão no momento 
do registro, por serem parte do processo histórico, estando sujeitos ao 
esquecimento e a reconfiguração. Nesse sentido, no Decreto 3.551, o 
IPHAN aborda a necessidade de cada P.I. ser reavaliado a cada 10 anos, 
com a finalidade de examinar se ele ainda condiz com a cultura local e 
se continua a fazer parte da identidade da população a quem é destina-
do. Caso não seja, ele não é mais protegido, mas a prática que o levou a 
ser registrado é mantida no livro de registro.

Nessa perspectiva, de acordo com o Decreto existem, até o momen-

to, quatro Livros de Registros: 

- Livro de Registro dos Saberes, corresponde às formas de fazer co-
-mo as receitas culinárias, artesanatos, sistemas de cultivo e etc.;
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 - Livro de Registro das Celebrações, trata-se dos registros de festas e 
rituais típicos; 

-  Livro de Registro das Formas de Expressão, nele está danças, artes 
cênicas, práticas que expressam a história e a identidade dos indiví-
duos envolvidos; 

-  Livro de Registro dos Lugares, estão os locais onde as manifesta-
ções culturais acontecem, como mercados, feiras, praças, locais sa-
grados, entre outros espaços. (BRASIL, Decreto-Lei 3.551)

As mudanças conceituais e os mecanismos criados para registros 

dos bens imateriais no Brasil, são indicativos da dificuldade de “preser-

var” culturas vivas. De fato, se trata de um movimento mundial, pois os 

novos termos que surgem no Brasil e no mundo não são isolados, um 

influencia o outro, assim, a necessidade de cuidar da cultura popular é 

partilhada por diversos países que foram colonizados e sofreram impac-

tos sociais causados pelos conflitos armados. Nesse sentido, a Declara-

ção do México, em 1989, já citada anteriormente, influência Aloísio Ma-

galhães no quesito regional das culturas, colocando o foco dos estudos 

e da valorização cultural de forma que envolva mais indivíduos e seja 

democrática (DA MASSENA, 2007, p. 78). 

Necessário ressaltar que, o fato de uma prática tornar-se patrimô-

nio faz parte de um processo de escolha, da seleção daquilo que será 

lembrado, o que, consequentemente, causa a invisibilidade e o esque-

cimento de outras. Dessa forma os patrimônios compõem a memória 

e identidade de uma população, mas não a definem, visto que há uma 

infinidade de saberes e práticas culturais que resistem longe das prote-

ções institucionais. 

Evidência Histórica

As pesquisas derivadas da Educação Histórica possuem como pres-

supostos a utilização de diferentes metodologias de ensino para de-

senvolver a literacia histórica, que é a capacidade de ler e interpretar o 

passado, presente e futuro. Nesta investigação analisaremos como os 

P.I. são abordados pelos LDR na perspectiva da Educação Histórica, ou 

seja, como os manuais proporcionam uma progressão do pensamento 

histórico em sua relação com a Educação Patrimonial.
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O campo de investigação da Educação Histórica estuda as ideias his-
tóricas dos sujeitos em contextos de escolarização, e tem como prin-
cípio que as intervenções didáticas significativas na aprendizagem 
histórica exigem o conhecimento das ideias históricas de alunos e 
professores, tendo como referência principal a própria epistemologia 
da História. (GERMINARI e BARBOSA, 2013, p. 743)

As formas de se analisar a aprendizagem histórica no alunado tem 

sido cada vez mais variada. Algumas pesquisas envolvem os conceitos 

de segunda ordem (meta-históricos) relativos ao pensamento histórico, 

ou seja, ao raciocínio e a lógica histórica que direcionam a uma com-

preensão mais complexa da História, ao passo que outras investigam os 

conceitos substantivos que, de acordo com Cainelli (2019), são aqueles 

conceitos que auxiliam os alunos a elaborarem as ideias meta-históri-

cas, cuja função “concentra-se em reflexões sobre os conceitos históri-

cos, envolve noções gerais (revolução, imigrações...) e noções particu-

lares relativas a contextos específicos no tempo e no espaço (exemplo: 

histórias nacionais, regionais e locais).” (GERMINARI, 2012, p. 56).

Esses dois tipos de conceitos auxiliam no desenvolvimento progres-

sivo da consciência histórica. Nas pesquisas dentro desta linha teórica, 

busca-se identificar como o alunado compreende as fontes, narrativas, 

perspectivas, evidências históricas, além de investigar a qualificação da 

construção da consciência histórica nestes indivíduos.

De acordo com as autoras, Isabel Barca e Ana Catarina Simão (2011), 

a evidência histórica é a forma como os historiadores constroem o pen-

samento científico da História. As evidências podem ser tudo aquilo que 

o passado emana, e no presente geram questionamentos acerca do 

que ficou. A evidência é a forma de se pensar historicamente, por isso, 

as autoras afirmam que toda fonte pode ser uma evidência, mas ape-

nas uma fonte sem questionamentos que levem à inferência não pode 

ser considerada como tal, porque, assim, “Deixa de ser o historiador a 

submeter-se às fontes e passam estas a submeter-se ao historiador” 

(BARCA e SIMÃO, 2011, p. 67) Das pesquisas e experiências na Educação 

Histórica, um dos pontos principais é auxiliar os alunos a desenvolverem 

um pensamento no qual “compreendam o que as mensagens dizem, 
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querem dizer e porquê, que se entenda o que está por trás das suas 

afirmações, através de seu cruzamento e assim se entenda melhor o 

passado” (BARCA e SIMÃO, 2011, p. 74), ou seja, o aprendizado, a partir 

das evidências, auxiliam na formação de um pensamento mais elabora-

do sobre o passado, ao compararem fontes em cruzamento, os alunos e 

alunas podem desenvolver um pensamento cada vez mais crítico sobre 

as informações que recebem, além de compreenderem que a História 

não é um conhecimento fixo e imutável.

Para tanto, é necessário que além de receberem fontes e transforma-

rem-nas em evidências, os estudantes necessitem de algum conheci-

mento sobre o contexto histórico que os documentos tratam. As autoras 

explicam que quando as fontes são apresentadas, a partir das respostas 

das análises feitas por alunos ou professores, é possível identificar seis 

tipos de evidências que dizem respeito ao grau de pensamento históri-

co que esses indivíduos podem estar desenvolvendo, e indicando, por 

consequência, como os alunos têm construído consciência histórica. 

Os tipos de evidência apresentados pelas autoras são: evidência 

como “cópia do passado”, como “informação”, “testemunho”, “prova”, 

“restrita” e “em contexto”. 

O objetivo principal é a compreensão de como a evidência histórica 

é desenvolvida e de que forma influencia na compreensão da História e 

da identidade regional. Para tanto, a fonte principal são livros didáticos 

de caráter regional (LDR), dos anos iniciais do ensino fundamental (es-

pecificamente 4º e 5º anos), de volume único, destinados às disciplinas 

de História e Geografia, e aprovados pelo PNLD 2016. Foram escolhidos 

5 livros regionais deste edital do PNLD, especificamente dos estados do 

Amazonas, Maranhão, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e São Paulo, sen-

do que todos são manuais direcionados aos professores, possibilitando, 

assim, analisar as propostas educacionais que os LDR dão aos docentes. 

Lembrando que um livro didático possui limitações, mas pode abrir ca-

minhos para um ensino reflexivo e progressivo. 

Levando isso em consideração para esta pesquisa foi necessário 

adaptar as categorias (compreendidas como níveis), pois os LDRs po-

dem estimular um tipo de pensamento, mas não é possível categori-   
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zá-los de maneira exata. Dessa forma, Pinto (2011) aponta em sua tese as 

fases que cada categoria envolve, ou seja, os níveis “como cópia do pas-

sado” e “como informação”, fazem parte do primeiro estágio do apren-

dizado histórico, pois os estudantes entendem as fontes como objetos 

que entregam informações completas e acabadas.

As categorias “como testemunho” e “como prova” são o segundo es-

tágio, no qual os alunos compreendem as fontes como um ofício onde 

“os historiadores colam ‘verdades’ e no nível 4 essas ‘verdades’ são tes-

temunhos ‘credíveis’ (PINTO, 2011, p. 78). Por fim, no quinto e sextos ní-

veis, há uma compreensão mais elaborada da escrita da História e da in-

terpretação das fontes, as categorias “restrita” e “em contexto” mostram 

que os estudantes conseguem captar mais detalhes das fontes, como 

sua produção, perspectivas, a subjetividade do historiador etc. 

[...] “o terceiro salto ocorre entre os dois últimos níveis, pois conside-
ram que os historiadores em vez de produzirem afirmações colando 
informações dos arquivos, constroem os seus relatos interrogando as 
fontes, fazendo inferências e tirando conclusões.” (PINTO. 2011, p. 78)

A partir desta divisão, os LDRs serão classificados em um dos três es-

tágios de compreensão histórica. Dessa forma um conteúdo referente 

a um P.I. se direciona para um dos três estágios, pois além de se anali-

sar como os alunos elaboram as evidências históricas, é necessário que 

exista uma base sobre o tema, para que, assim, possam desenvolvê-lo. 

Nesse sentido, além do conteúdo que os LDRs apresentam é preciso 

estar atento às perguntas que fazem aos estudantes, visto que “É o re-

lacionamento entre a questão e a fonte, tratada como evidência, que 

determina o valor que poderá ter para uma investigação específica ou 

como fundamentação em resposta a uma questão.” (PINTO, 2011).  

A Educação Histórica tem como foco a compreensão a respeito da 

progressão do saber histórico nos estudantes, neste campo as análi-

ses qualitativas buscam desvendar como os alunos aprendem História 

e como melhor constroem a consciência histórica, para isso investigam 

a partir dos conceitos de segunda ordem (meta-históricos) e substanti-

vos. Nesse sentido, a análise da sequência está pautada no conceito de 
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evidência histórica, a partir das pesquisas de Ana Catarina Simão (2015), 

cujas categorias de análise correspondem às necessidades aqui apre-

sentadas. As categorias de análise da evidência histórica, trabalhadas 

por Simão (2015), serão utilizadas para compreender em que medida as 

atividades sobre os P.I., presentes nos materiais didáticos selecionados, 

buscam desenvolver um ensino patrimonial na direção da consciência 

histórica, ou seja, quais categorias de evidência os LDR estimulam a par-

tir dos conteúdos e atividades. Simão (2015), utiliza seis categorias de 

evidência histórica, quais sejam: evidência como cópia do passado, evi-

dência como informação, evidência como testemunho, evidência como 

prova, evidência restrita, ou evidência histórica em contexto.

Em sua pesquisa, a autora analisou as respostas do alunado a par-

tir da interpretação de duas fontes históricas que abordavam o mesmo 

fato histórico em perspectivas diferentes, com o fim de analisar como os 

alunos trabalham com fontes, interpretam o passado, e compreendem 

os conteúdos, bem como o ofício do historiador. Na presente pesqui-

sa, não serão respostas elaboradas pelos estudantes que estarão sob 

análise, mas quais as potencialidades que um livro didático pode ter ao 

trabalhar com patrimônios intangíveis para a aprendizagem histórica, na 

perspectiva da evidência histórica.

Em vista disso, por considerar os P.I. as fontes históricas, ou evidên-

cias potenciais, as categorias de análise consideradas serão as catego-

rias de evidência utilizadas pela autora (SIMÃO, 2015), a tabela abaixo 

relaciona categorias. 

Tabela 1 - Categorias de patrimônios imateriais

 como evidência histórica 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.



452

A partir da análise qualitativa, baseada nas investigações através do 

uso do conceito meta-histórico de evidência histórica, foi possível des-

vendar alguns aspectos do ensino patrimonial referente à imaterialida-

de presentes nos materiais didáticos. As análises realizadas mostram 

que os LDR, ao trabalharem com os P.I., poucas vezes abordam esses 

bens no âmbito patrimonial, sendo perceptível essa lacuna em todos os 

livros ao abordarem as culturas regionais, pois, por trabalharem os bens 

longe do seu caráter institucional, dificilmente questionamentos sobre 

a razão de algo ser ou não um patrimônio surgirá. Indagações simples 

como esta poderiam auxiliar na reflexão sobre o que são os patrimônios 

e qual é a função de salvaguardar memórias. 

Ao escolher os livros didáticos como fontes de pesquisa, existia a 

hipótese de que o uso dos P.I. seria superficial, justamente por se tratar 

de materiais que dificilmente escapam ao contexto ideológico e merca-

dológico no qual estão inseridos. Através da análise foi possível confir-

mar que os LDRs abordam os P.I. de forma similar, para não dizer iguais, 

quase como se tivessem sido escritos pelas mesmas pessoas. Dentre os 

cinco materiais didáticos, existe uma diferenciação organizacional no li-

vro da região amazônica quando comparado aos demais, pois é percep-

tível que neste material houve uma valorização da diversidade regional 

e uma tentativa de envolver diferentes culturas, contudo essa mesma 

tentativa provocou um esvaziamento no conteúdo. Ao abordar um gran-

de volume de práticas culturais, o livro didático não se aprofunda em 

nenhuma, o que resultou na obra com a maior quantidade de P.I. e a 

maior quantidade de patrimônios como evidência superficial, fazendo 

com que se assemelhasse a um folhetim turístico. 

Os LDRs, por sua vez, carregam os temas patrimoniais de maneira 

estereotipada, pois optam por não se aprofundarem na experiência re-

gional sem se apoiarem na história nacional. Com isso os conteúdos re-

lacionados aos P.I., na maioria das vezes, surgem de forma superficial, 

pois estes materiais didáticos não buscam um aprofundamento do pas-

sado cultural, tampouco possuem como pressuposto um debate acerca 

desses patrimônios e de quais heranças eles envolvem. Percebe-se que 

os P.I. que surgem nos LDRs, são bens já consolidados no senso comum, 
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com isso ao não se aprofundarem no passado dessas manifestações 

acabam por reafirmarem estereótipos. Conclui-se, portanto, que os 

LDRs, não só abordam os P.I. de maneira superficial como também não 

querem se aprofundar nesses temas, pois historicizar esses bens pro-

moveria a reflexão não apenas sobre o passado cultural do país como 

também institucional.
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Introdução

A partir de dados coletados a partir de um levantamento bibliográfi-

co em repositórios de periódicos acadêmicos como Google Acadêmico, 

Capes, Scielo e BDTD, é possível afirmar que a temática da inclusão tem 

recebido mais atenção nas últimas décadas. Uma vez que, desde que 

a constituição federal de 1988 foi publicada, a inclusão de estudantes 

com deficiência, seja física, visual, auditiva, intelectual e/ou sensorial, 

o debate acerca de como incluir esse público, considerando as ne-

cessidades e as especificidades de cada indivíduo incluso, é bastante 

delicado. Atentando à importância do debate acerca de como incluir, 

considerando as necessidades e as especificidades desses estudantes 

no sistema regular, faz-se bastante pertinente a preocupação com a 
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existência de produções que visem abordar diferentes perspectivas da 

temática da inclusão.

Nesse contexto, o livro didático se configura no Brasil como uma das 

principais ferramentas de trabalho pedagógico disponíveis para os pro-

fessores, em sala de aula. Nesse sentido, é importante trazer este recur-

so tão importante à carreira docente para a pesquisa acadêmica. Uma 

vez que, sendo um material disponibilizado em massa, encontra-se per-

meado por ideologias. Estas que se encontram com as dos professores. 

Portanto, o estudo de tais materiais, fomenta discussões acerca de seus 

usos e limitações para com os estudantes

Atrelado a isso, faz-se necessário as discussões de Jörn Rüsen acer-

ca da didática da história no que compreende um caráter emancipador 

para o ser humano enquanto indivíduo histórico, servindo portanto, à 

uma formação de estudantes que reflitam sobre os múltiplos aspectos 

da vida. Tal conceito é explicado pelo historiador alemão, como “uma 

disciplina acadêmica especial, cuja tarefa é realizar a competência para 

o ensino de história” (RÜSEN, 2015, p.23), entretanto, indo em uma pers-

pectiva mais aprofundada do termo, tem como “objetivo principal de 

permitir à geração mais jovem entrar na cultura histórica estabelecida 

dessas nações” (RÜSEN, 2015, p.23). Para o autor, a fim de que a didáti-

ca da história culmine com seu objetivo, é necessário a apreensão de 

“conhecimentos sobre o que é a aprendizagem histórica, e como ela 

pode ser organizada e influenciada por procedimentos e instituições de 

ensinos específicos” (RÜSEN, 2015, p. 23). Dessa forma, o autor propõe

[...] uma Didática da História Humanista que permita aos sujeitos terem 
acesso aos princípios de uma aprendizagem histórica emancipadora 
e que os levem ao autoconhecimento a partir do reconhecimento do 
outro, no processo de formação da consciência histórica. A formação 
da consciência histórica diz respeito, portanto às formas de saber 
compreendidos como “princípios cognitivos que determinam a apli-
cação dos saberes aos problemas de orientação” (RÜSEN, 2015, p. 7).

Como visto, os manuais didáticos norteiam parte considerável do 

exercício docente, devendo estes portanto, serem produzidos e esco-

lhidos de maneira a contemplar aos propósitos do que a escola se pro-
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põe enquanto formadora de cidadãos, consultando dessa forma, aos 

profissionais da área, que possuem a formação necessária para selecio-

narem aqueles manuais que melhor viabilizem planos educacionais de 

qualidade. Nesse sentido, foi realizada análise de manuais didáticos do 

ano de 2020. Tendo em vista a temática de inclusão e ensino de história 

no qual se ancora esta pesquisa, o objetivo foi buscar pela existência (ou 

não) de ferramentas que auxiliem o professor de história no processo de 

inclusão de estudantes com necessidades educacionais especiais, de 

forma prática, em sala de aula.

Acepções acerca de uma Educação Histórica

na perspectiva rüseniana

No que tange ao conceito de Educação Histórica trazido para as elu-

cubrações desta pesquisa, este surge como uma forma de se contra-

por ao modelo de ensino tradicional existente na Inglaterra e Alemanha 

no século XX. Em tal instância, pensando as concepções de Jörn Rüsen 

como pensador que auxiliou a interseccionar de forma mais coerente os 

campos pertinentes às áreas da Educação e História, pretende-se nesta 

seção, investigar e compreender quais são as principais funções do en-

sino e aprendizagem em História, dentro das perspectivas de Educação 

Histórica apresentadas pelos autores supracitados.

Para Rüsen, referenciado por Difante (2022), a Educação Histórica se 

faz quando se propõe a atender às demandas do cotidiano dos educan-

dos em uma interação dialética de teoria e prática. Para o autor, é nessa 

interação de pensar o fato histórico em consonância com o sujeito e 

suas concepções de mundo advindas do tempo e espaço em que está 

inserido, que dá vazão ao desenvolvimento de uma consciência histó-

rica mais refinada. Isso posto, Rüsen (2001) em Razão histórica: teoria 

da história: fundamentos da ciência histórica define consciência históri-

ca como “a soma das operações mentais que com as quais os homens 

interpretam sua experiência da evolução temporal de seu mundo e de 

si mesmos, de forma que possam orientar, intencionalmente, sua vida 

prática no tempo” (RÜSEN, 2001, p. 57). Por consequência, para o his-

toriador, “O trabalho da didática da história não pode ser entendido ou 
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desenvolvido sem uma consciência de seu papel na cultura histórica de 
seu tempo” (RÜSEN, 2015, p. 19). Dessa forma, o que se pretende é um 
ensino contextualizado com as demandas da realidade em que o estu-
dante está inserido de modo a “perceber e de responder aos desafios da 
orientação histórica, especialmente no que diz respeito ao aprendizado 
histórico e sua realização em diferentes instituições, principalmente nas 

escolas” (RÜSEN, 2015, p. 19).

Jörn Rüsen propõe uma Didática da História Humanista que permita 
aos sujeitos terem acesso aos princípios de uma aprendizagem his-
tórica emancipadora e que os levem ao autoconhecimento a partir do 
reconhecimento do outro, no processo de formação da consciência 
histórica. A formação da consciência histórica diz respeito, portanto 
às formas de saber compreendidos como “princípios cognitivos que 
determinam a aplicação dos saberes aos problemas de orientação” 
(RÜSEN, 2015, p. 7).

Sabendo da importância da didática da história para uma compre-
ensão emancipadora do ser humano enquanto indivíduo histórico, ser-
vindo portanto, à uma formação de estudantes que reflitam sobre os 
múltiplos aspectos da vida, resta a dúvida: o que vem a ser a didática 
da história? Para o historiador alemão, Jörn Rüsen (2015), em síntese “É 
uma disciplina acadêmica especial, cuja tarefa é realizar a competência 
para o ensino de história” (RÜSEN, 2015, p. 23)., entretanto, indo em uma 
perspectiva mais aprofundada do termo, tem como “objetivo principal 
de permitir à geração mais jovem entrar na cultura histórica estabele-
cida dessas nações” (RÜSEN, 2015, p.23). Para o autor, a fim de que a 
didática da história culmine com seu objetivo, é necessário a apreensão 
de “conhecimentos sobre o que é a aprendizagem histórica, e como ela 
pode ser organizada e influenciada por procedimentos e instituições de 

ensinos específicos” (RÜSEN, 2015, p. 23).

A aprendizagem histórica, numa compreensão humanista, é um pro-
cesso de individualização da humanidade na cena da experiência 
histórica. Este processo deve ser apresentado de tal forma que ele 
conheça e influencie a auto referência ou a autoconsciência dos 
aprendizes na relação com os outros, de modo que eles passarão a 
ser capazes de historiar sua qualidade enquanto seres humanos. Isto 
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deve ser feito espelhando sua auto-experiência, seus desejos, espe-
ranças, expectativas e medos na experiência histórica da variedade 
das formas de vida e das várias ideias inerentes sobre a humanidade 
no transcurso do tempo (RÜSEN, 2015, p. 35).

Para tanto, Rüsen (2011) enfatiza que “Concepções teóricas do apren-

dizado podem ser fecundamente aplicadas à especificidade do históri-

co, quando isso ocorre no curso de uma didática da história que tenha 

a consciência histórica como seu objeto mais importante” (RÜSEN, 2011, 

p. 42). Assim, é possível pensar em um processo de ensino-aprendiza-

gem que se altera a partir dos pressupostos trazidos pela educação his-

tórica como um campo de estudo que objetiva um ensino mais coeso 

e com sentido para os educandos, ao passo que a aprendizagem, por 

tanto, apresenta-se mais substantiva no indivíduo. Desse modo, a di-

dática da história surge como uma forma de pensar o ensino de forma 

mais assertiva metodologicamente em prol de uma aprendizagem mais 

substancial e significativa para a formação cidadã; no que concerne a 

concepção de um indivíduo historicamente consciente. 

Discussão sobre o Livro didático no Brasil

É consenso que o livro didático se configura no Brasil como uma das 

principais ferramentas de trabalho pedagógico disponível para os pro-

fessores, em sala de aula. Nesse sentido, é importante trazer este re-

curso tão importante à carreira docente para a pesquisa acadêmica, já 

que fomenta discussões acerca de seus usos e limitações para com os 

estudantes. Segundo Almeida, “atualmente são distribuídos às escolas 

pelas ações governamentais do Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD) e do Programa Nacional da Biblioteca na Escola (PNBE)” (2016, p. 

231). Portanto, a relevância de uma discussão como essa no desenvol-

vimento desta pesquisa encontra espaço no que tange a limitada expe-

riência que os professores têm em sua formação, com esses materiais 

(CAVALCANTI, 2019). 

Em sua pesquisa de 2019, Ensino de história, livro didático e formação 

docente de professores de história no Brasil, o autor faz um levantamento 

das universidades brasileiras que compõem em sua grade de discipli-
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nas, cadeiras que busquem contemplar o ensino sobre o manejo e uso, 

de forma prática, desses manuais didáticos. Como nos aponta Bitten-

court citada por Almeida: 

A figura do professor é, portanto, fundamental no que se refere ao 
uso que se faz do livro, e seu poder reside, sobretudo, nesse aspecto 
de autonomia intelectual que tem permanecido com maior ou menor 
grau de liberdade no decorrer da história educacional (BITTENCOURT, 
2010, p. 547 apud ALMEIDA, 2016, p. 229).

Desse modo, como nos apontam os autores, é perceptível a conclu-
são de que o “livro didático é um instrumento importante na “transposi-
ção didática” dos saberes de referência, tornando-se um dos principais 
recursos utilizados por professores e alunos nas salas de aula” (MAIA, 
2016, p. 257). Ademais, o professor se apresenta como aquele que media 
as informações presentes nos livros didáticos dos educandos e, no seu 
manual de ensino, em conhecimento significativo para com os estudan-
tes, “é fundamental que os professores saibam utilizar esses materiais 
como recurso e instrumento de aprendizagem” (MAIA, 2016, p. 261).

Pensar os livros e manuais didáticos como ferramentas de ensino, 
dado o contexto, é um convite a refletir as práticas de ensino-apren-
dizagem no país e, que tipo de educação está sendo feita a partir dos 
recursos disponíveis, principalmente se considerarmos a dualidade na 
função pragmática desse recurso. Como nos aponta Matos: “ao mes-
mo tempo em que o livro didático assume um papel central na prática 
de sala de aula, em outros momentos vemos ações de repúdio a sua 
utilização” (MATOS, 2012, p. 166). Todavia, não podemos esquecer que 
é por meio do livro didático (e não raro, somente por meio deste) que 
grande maioria dos estudantes da rede pública de ensino, têm acesso à 
informação, à leitura. Isto é, ao contato com informações de qualidade 
minimamente confiável, em termos de caráter científico. Ainda que este, 
como nos indica a autora, por estar vinculado à distribuição em massa a 
nível nacional, fica à mercê de ideologias estatais. Dado o cenário,

precisamos ver o livro didático enquanto um produto de consumo que 
se apresenta como um recurso didático e assim, buscarmos seu pa-
pel enquanto veiculador de ideologias. Isso, porque o livro didático 
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de História exerceu e, ainda na medida do possível, exerce um papel 
fundamental no ensino de História, pois é subsídio teórico para a cons-
trução dos saberes históricos na sala de aula [...] Sendo assim, antes 
de ser um fundamental recurso didático, o livro didático de História 
é um produto comercial, inserido em políticas públicas de educação 
nacional e por isso precisa ser estudado como tal (MATOS, 2012, p. 
168 - 169).

No que tangencia o ensino de História, consonante o que foi discu-

tido até então, de que modo pensar os livros didáticos e manuais de 

ensino como recursos para se chegar a uma educação histórica de qua-

lidade? Para tanto, Bittencourt, citada por Matos (2016) aponta para a 

seleção desses manuais didáticos para serem utilizados nas escolas. 

Nessa direção, “o processo de seleção dos mesmos deve ocorrer a par-

tir de um engajamento de toda a comunidade escolar com a qualidade 

de ensino” (MATOS, 2016, p. 176). O que as autoras evidenciam, portanto, 

diz respeito a uma participação ativa não apenas do magistério na edu-

cação das crianças e adolescentes, mas devendo haver a colaboração 

dos pais e responsáveis com o corpo docente.

Inclusão e Ensino de História

É importante compreendermos a partir dos resultados da pesquisa 

de Mazzotta (2005), que “até 1990 as políticas de educação especial re-

fletiram, especialmente, o sentido assistencial e terapêutico atribuído 

à educação especial pelo MEC” (p. 200), onde a partir das análises dos 

documentos produzidos desde 1956-7, com as políticas nacionais de 

integração das pessoas com deficiência, como também na revisão de 

termos conceituais para designar a pessoa estudante em condição de 

inclusão “surgem indicadores da busca de interpretação da Educação 

Especial como modalidade de ensino” (MAZZOTTA, 2005, p. 200). Em 

consonância, Sasaki (2006) afirma que

O movimento de inclusão social começou incipientemente na segun-
da metade dos anos 80s nos países mais desenvolvidos, tomou impul-
so na década de 90 também em países em desenvolvimento e está se 
desenvolvendo fortemente nos primeiros 10 anos do século 21 envol-
vendo todos os países (SASSAKI, 2006, p. 17).
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Portanto, é a partir de então que a educação inclusiva começa a criar 

as bases para o que temos de pesquisa dentro da área atualmente, ain-

da que com ampla pesquisa em diferentes âmbitos da educação es-

pecial, necessita-se de políticas mais favoráveis à implementação das 

mesmas nas salas de aula. Ademais, é importante ressaltar a relevância 

de formação para a existência de profissionais cada vez mais capacita-

dos para enfrentar os desafios que o ensino de estudantes com necessi-

dades educacionais especiais apresenta no que tange a inclusão de tal 

público no sistema regular de ensino. 

De outra forma, sabe-se que pensar a educação inclusiva de forma 

a contemplar os direitos do educando de maneira plena e satisfatória, 

ainda é recente em nossa sociedade. Assim alguns desafios se apresen-

tam de forma mais acentuada, como é o caso de professores que res-

ponderam a perguntas para a pesquisa de Melo (2020) e de Menezes et 

at (2019). A partir da leitura de tais trabalhos, é possível perceber que a 

grande maioria alega haver, não apenas um déficit na infraestrutura das 

escolas e salas de aula, mas um despreparo no que tange à própria for-

mação acadêmica e profissional. Este último ponto, pautado nas poucas 

cadeiras que tiveram (quando tiveram) abordando sobre a temática. E 

mesmo assim, de uma perspectiva generalista que pouco contribui para 

a atuação na prática com os estudantes.

Lucyana Fraga, citada por Schutz dos Santos (2021) em sua disserta-

ção intitulada Ensino de História e Inclusão: um caminho para a cidada-

nia, “fala do vazio epistêmico existente sobre o assunto” (p. 30). Assim, 

traz questionamentos importantes acerca do currículo para o ensino de 

história de maneira inclusiva. Com relação a este ponto, podemos pen-

sar se este currículo seria único, pensando todos dentro da sala de aula, 

ou se este seria específico para cada especificidade (SANTOS 2021). 

Desta forma, como seria sua aplicabilidade de maneira a contemplar os 

direitos do estudante em situação de inclusão. 

Quando passamos a refletir sobre o processo de inclusão escolar jun-
to ao ensino de História o fazemos não apenas por questões legais, 
mas também a partir de posicionamentos teórico-metodológicos. 
Isto é, entendemos que não há espaço para o que chamaremos de 
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segregação educacional dentro das aulas de História uma vez que 
temos a compreensão que nossa disciplina tem entre seus objetivos 
principais, na educação básica, contribuir para a formação de cida-
dãos ativos e engajados no aprofundamento da ordem democrática 
no Brasil (SANTOS, 2001, p. 43).

Além disso, para Seffner (2007) aponta para a realidade na qual os 

professores acabam inseridos. Realidade esta em que, na escassez de 

materiais adequados para que ocorra a inclusão, esses profissionais em 

razão da dedicação ao trabalho ou da própria pressão da escola, termi-

nam por conseguir alguns materiais a partir de seu próprio dinheiro e 

tempo de descanso fora da sala. O Ensino de História interseccionado 

com a inclusão, dessa forma, faz-se importante pelo próprio aspecto da 

importância da história para os estudantes no futuro enquanto cidadãos 

ativos na sociedade. Partindo do princípio que o objetivo da educação 

inclusiva tem por objetivo atender,

[...] as dificuldades de aprendizagem de qualquer aluno no sistema 
educacional e como um meio de assegurar que os alunos, que apre-
sentam alguma deficiência, tenham os mesmos direitos que os outros, 
ou seja, os mesmos direitos dos seus colegas escolarizados em uma 
escola regular. (SANCHEZ, 2005, p.11).

O ensino de história se encaixa no que tange o fazer reflexivo de 

proporcionar que o estudante se pense enquanto indivíduo ativo na so-

ciedade. Percebendo-se enquanto ser histórico e portanto, passível de 

influenciar na história, principalmente no que tange a compreensão de 

seus direitos e deveres enquanto cidadão. 

O suporte para o trabalho com inclusão nos manuais didáticos

Segundo o site do FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação -, o PNLD - Programa Nacional do Livro e do Material Didá-

tico - “compreende um conjunto de ações voltadas para a distribuição 

de obras didáticas, pedagógicas e literárias, entre outros materiais de 

apoio à prática educativa, destinados aos alunos e professores das es-

colas públicas de educação básica do país”. Nesse sentido, direciona-se 

para “alunos e professores das escolas públicas de educação básica, 
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como também de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópi-

cas sem fins lucrativos e conveniadas com o Poder Público”.

Para fins de análise de conteúdo desses manuais para a pesquisa, 

foram escolhidas duas coleções aprovadas para o PNLD de 2020. A ra-

zão maior foi pela disponibilidade dessas coleções nas escolas, uma vez 

que muitas das edições anteriores já teriam sido descartadas ou doa-

das. Nesse contexto, através de busca no site do FNDE, procurou-se 

pelo Guia de PNLD 2020 direcionados aos anos finais do Ensino Fun-

damental - 6°, 7°, 8° e 9° anos - correspondente à disciplina de História, 

onde estariam disponibilizadas, dentre outras informações, a listagem 

das coleções aprovadas para distribuição nacional. 

Foram encontradas onze coleções, sendo elas: Araribá Mais - Histó-

ria; Convergências Histórias; Estudar História: das Origens do Homem 

à Era Digital; Geração Alpha História; Historiar; História - Escola e De-

mocracia; História - Sociedade & Cidadania; História.doc; Inspire Histó-

ria; Teláris História; Vontade de Saber História. Na impossibilidade de 

analisar todas as coleções, optou-se pelas que estavam completas e 

disponíveis na escola em que busquei e no acervo do Laboratório de 

Pesquisa e Ensino em Didática da História - Lapedhi - da Universidade 

Federal do Rio Grande - FURG -, do qual sou bolsista. Assim, os dados 

coletados e apresentados a seguir, fazem referência aos manuais do 

professor da coleção Teláris História, pela editora Ática, de Cláudio Vi-

centino e José Bruno Vicentino; e a os da coleção Vontade de Saber 

História, da editora Quinteto, de Adriana Machado Dias, Keila Grinberg e 

Marco César Pellegrini.

A análise dos Manuais Didáticos se deu através da metodologia de 

análise de conteúdo Segundo OLABUENAGA e ISPIZÚA (1989) citado 

por Raquel Moraes, “a análise de conteúdo é uma técnica para ler e in-

terpretar o conteúdo de toda classe de documentos, que analisados 

adequadamente nos abrem as portas ao conhecimento de aspectos e 

fenômenos da vida social de outro modo inacessíveis” (MORAES, 1999, 

s/p). É um método que auxilia na interpretação de documentos, uma 

vez que nem sempre os dados estão explícitos em uma primeira análise. 

Assim, é um tipo de investigação bastante maleável aos objetivos do 
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pesquisador, dado seu caráter amplo no que tange a proposta da pes-

quisa e seu pragmatismo para ser executado. Para a autora,

A análise de conteúdo constitui uma metodologia de pesquisa usa-
da para descrever e interpretar o conteúdo de toda classe de docu-
mentos e textos. Essa análise, conduzindo a descrições sistemáticas, 
qualitativas ou quantitativas, ajuda a reinterpretar as mensagens e a 
atingir uma compreensão de seus significados num nível que vai além 
de uma leitura comum (MORAES, 1999, s/p).

Partindo dessa metodologia, foi constatado que nenhuma das cole-

ções possui material de apoio para a inclusão de pessoas com defici-

ências. Nesse ponto, é importante frisar que não foi encontrado apoio 

explícito, pois ambas as coleções possuem diversidade de atividades, 

possibilitando que o professor direcione suas atividades conforme suas 

necessidades. Contudo, carecem de informações acerca de alternativas 

para estudantes com alguma necessidade educativa especial ou mes-

mo dificuldade de aprendizagem. O PNLD disponibiliza junto ao Manual 

do Professor, uma plataforma digital, com acervo de videoaulas e su-

gestões extras de atividades relativas aos conteúdos. Um caráter impor-

tante dos vídeos, é que estes possuem legenda simultânea à fala, o que 

pode ser apoio para aqueles com alguma deficiência auditiva.

Das particularidades de cada coleção, chama-se a atenção para a 

Coleção Teláris, que possui muito mais imagens e representações visu-

ais dos conteúdos, desse modo, questiona-se sobre o que poderia ser 

feito caso o estudante não as pudesse visualizar, uma vez que não há 

descrição das imagens apresentadas e a grande maioria possui ativida-

des relacionadas. Em se tratando da Coleção Vontade de Saber História, 

chama-se a atenção para um trecho do guia para uso do professor no 

início do livro, na seção Defasagem em sala de aula, onde os autores 

comentam sobre a necessidade do professor estar em parceria com a 

coordenação da escola. Assim, citando Fraidenraich (2020) os autores 

apontam que “O diagnóstico inicial, as provas, a observação de sala de 

aula, as atividades de sondagem, as tarefas de casa e a análise de ca-

dernos e portfólios são alguns dos instrumentos que ajudam a ter um 

panorama da turma” (DIAS; GRINBERG; PELLEGRINI, 2018, p. 27).
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Conclusão

Encaminhando-se para as conclusões desta pesquisa, retoma-se o 

que foi realizado neste artigo. Primeiramente foi abordado sobre o con-

ceito de ensino de história e educação histórica na perspectiva rüse-

niana, onde para ser significativa precisa estar imbuída de consciência 

histórica. Em seguida, foi apresentado algumas discussões acerca do 

livro didático no Brasil e sua importância para o ensino de História. Logo 

após, buscou-se compreender alguns conceitos sobre inclusão, bem 

como desafios relacionados ao ensino inclusivo.

Por fim, buscou-se apresentar os resultados da análise de duas co-

leções dos manuais didáticos do PNLD de História - 2020, através da 

metodologia de análise de conteúdo. Consoante o exposto, pode-se 

concluir que muito as tecnologias digitais vem a contribuir para o ensino 

inclusivo, considerando as possibilidades do Manual Virtual do Profes-

sor, bem como a própria pluralidade de atividades contidas nos manuais 

didáticos. No entanto, ainda é carente de informações acerca de como 

o docente deve proceder diante de situações em que as atividades 

convencionais direcionadas aos neurotípicos não podem ser utilizadas 

naqueles moldes dado o caráter excludente de determinada limitação 

que determinado estudante pode enfrentar.
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Um dos elementos constitutivos da didática escolar é a problemática 

do método de ensino na relação pedagógica. Para Libâneo (1985), esta 

questão se insere no quadro das diferentes tendências pedagógicas re-

lativas ao processo histórico da educação, nomeadamente a educação 

brasileira. A análise do autor, apontando o lugar do método no quadro 

das tendências pedagógicas é um estudo clássico acerca do tema. Em 

que pese o fato de se levar em consideração a importância da contextu-

alização do método de ensino no processo histórico de consolidação e 

crise da educação escolar brasileira, o presente trabalho tem o objetivo 

específico de examinar alguns aspectos da metodologia da atividade 

de ensinar História, mas, assumindo o pressuposto de que

A metodologia do ensino decorre da teoria dialética do conhecimento, 
que desconhece a dualidade entre a teoria e a prática. A unidade da 
teoria e da prática é que dá à metodologia do ensino subsídios para a 
superação do processo de ensino que causa a ruptura da visão totali-
zante da prática pedagógica. (Rays, 1995, p. 94).
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Levando em consideração tais conjecturas é que se tomou como 

objeto de análise a presença das imagens em manuais didáticos de His-

tória, procurando-se entender limites e possibilidades de seu uso me-

todológico como ilustrações, como fontes e/ou como evidências histó-

ricas. Partirmos, portanto, dessa reflexão para dimensionar o processo 

histórico de utilização das imagens como recurso utilizado na didatiza-

ção do conhecimento histórico. 

É longa a trajetória da utilização de imagens como recurso pedagó-

gico nos livros didáticos de História no Brasil. Essa tradição remonta ao 

início do século XX, período de constituição do código disciplinar1 da 

História como componente dos currículos das escolas de ensino primá-

rio e ginasial em nosso país. Tendo, segundo Schmidt (2017), seu ponto 

nevrálgico nos manuais destinados a formação de professores escritos 

por Jonathas Serrano2, que apresentam a utilização das imagens como 

inovação didática a auxiliar no processo de aprendizagem da História 

ensinada. 

Explicitando-se uma das originalidades do seu trabalho nessa área, 
qual seja a apresentação de manuais destinados a professores e alu-
nos onde aparece uma intenção clara de utilização dos recursos peda-
gógicos, particularmente o uso de imagens e mapas, como proposta 
de inovação para o ensino de História. Neste caso, é necessário obser-
var que, até a produção e publicação dos trabalhos de Serrano, os ma-
nuais didáticos de História não privilegiavam o uso desses recursos3. 
(Schmidt, 2017, p. 90).

1 Segundo Schmidt (2017, p. 22), “o ‘código disciplinar’ é uma tradição social que se confi-
gura historicamente e que se compõe de uma série de ideias, valores, suposições e rotinas 
que legitimam a função educativa atribuída a cada disciplina escolar e que regulam a 
ordem da prática do ensino”. Neste sentido, “os manuais escolares podem ser entendidos 
como ‘elementos visíveis’ do “código disciplinar”, na esteira das investigações de Fernandez 
Cuesta”. (SCHMIDT, 2017, p.17). 

2 “Jonathas nasceu na cidade do Rio de Janeiro, [...] Formado em Direito, Jonathas, foi 
membro e participou da diretoria do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, além de 
dedicar-se ao magistério e ao ensino de História, principalmente no Colégio D. Pedro II e na 
Escola Normal do antigo Distrito Federal” (SCHMIDT, 2017, p. 16). 

3 As obras que Schmidt (2017) faz referência são dois manuais destinados a professores 
intitulados de: Methodologia da História na aula primária (1917) e Como se ensina História 
(1935).
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Assim, desde sua introdução nos livros didáticos até nossos dias, as 

imagens passaram por diversas mudanças em sua constituição e ga-

nharam mais importância em nossa sociedade. Todavia, parece-nos 

que segue existindo uma dificuldade em se promover uma mudança na 

forma como se utilizam as imagens nos livros didáticos de História, de-

mandando uma profunda reflexão sobre o porquê de os autores destes 

manuais seguirem mantendo a sua utilização ligada a uma concepção 

ilustradora de um tema histórico. O que, em outras palavras, pressupõe 

que as imagens só têm lugar como coadjuvantes em face ao texto que 

lhes acompanha. Essa tradição ilustrativa da imagem remonta a sua ori-

gem como recurso didático e segue presente nos atuais manuais didá-

ticos usados no sistema público de ensino básico brasileiro.

Segundo Lima e Carvalho (2013), o livro didático, desde suas primei-

ras utilizações das imagens fotográficas, produziu um reducionismo do 

potencial destas fontes para a História ensinada: 

A partir da década de 1920, os livros didáticos de história passaram a 
utilizar reproduções fotográficas de obras encontradas em museus e 
arquivos. O uso complementar, técnico ou narrativo, mencionado an-
teriormente, no livro didático se reduz ao meramente ilustrativo, no 
sentido de oferecer ao aluno uma ideia visual do acontecimento apre-
sentado no texto didático. (Lima; Carvalho, 2013, p 39).

Dessa forma, um caminho reflexivo que podemos trilhar para res-

ponder esta contradição entre a crescente importância da imagem vi-

sual na sociedade e sua aparente secundarização nos livros didáticos 

de História, sendo ilustração dos textos contidos nestes, pode ser visto 

na própria relação marginal destes artefatos como documentos para o 

desenvolvimento da História como ciência.

Autores como Burke (2004), debatem sobre como a ciência histórica 

tardou em aprofundar a reflexão teórica sobre as imagens (entre elas 

as fotográficas), em suas possibilidades ou não de serem analisadas e, 

assim, de se tornarem evidências do passado. Portanto, as imagens ain-

da estão em busca de lograr espaço na produção historiográfica. Então, 

podemos dizer que elas começam a ganhar relevância com os pressu-

postos teóricos da história cultural (Burke, 2004), e, a partir desta, aden-
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tram no campo da educação, especialmente, na história da educação, 

com diversos trabalhos que analisam o seu potencial, seja como fontes 

ou como evidências do passado estudado. 

Porém, a intersecção em que o livro didático de História existe, sen-

do este fonte de pesquisas históricas e, ao mesmo tempo, objeto de 

investigação educacional no campo da didática geral, e da didática da 

História, faz-nos procurar aprofundar a reflexão sobre essa contradição 

experimentada pelas imagens nos manuais escolares de História. Na 

medida em que passamos a entender que o ensinar História não pode 

ser encarado como a simplificação do conhecimento histórico para que 

este possa ser ensinado de forma inteligível aos alunos, mas como o 

espaço de (re) construção de novos conhecimentos históricos, é que 

poderemos dimensionar, teoricamente, os limites e avanços da propos-

ta de didatização do conhecimento histórico por meio das imagens con-

tidas no manual didático a ser analisado. 

Duas concepções teóricas têm fundamentado este estudo das ima-

gens nos livros didáticos de História: 1) a Transposição Didática e a 2) 

Educação Histórica. Sendo a primeira entendida como uma didatização 

que transpõe o conhecimento histórico “sábio” em saber “ensinado” 

compreendendo “que o ‘saber ensinado’ é uma produção da/na cul-

tura escolar, um hibrido cultural que se constitui de diferentes saberes” 

(Monteiro, 2019, p. 224). Porém, centrado nos pressupostos das teorias 

didáticas e psicológicas das ciências da educação. Mantendo uma rela-

ção com o método do historiador por meio do conteúdo histórico a ser 

ensinado (Schmidt, 2020).

A segunda concepção, por outro lado, entende que é na mobiliza-

ção do pensamento e da consciência histórica que podemos formar 

a aprendizagem histórica entre os alunos, desenvolvendo, assim, uma 

didatização do conhecimento histórico a partir das suas carências de 

orientação temporal, que promoverão ações práticas em suas vidas por 

meio da reconstrução do passado estudado em sala de aula. (Rüsen, 

2012). Estas duas concepções de didatização do conhecimento histórico 

estão presentes no debate acadêmico sobre qual paradigma deve as-

sumir o ensinar História. Apontando para a compreensão de que o pro-
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blema das imagens deve ganhar novo relevo e importância, pois enten-

didas como ilustrações dos textos históricos, reforçaria uma didatização 

ancorada em referências majoritariamente pedagógicas e psicológicas 

em detrimento de se referenciar na filosofia e teoria da História, e, ao 

mesmo tempo, desvaloriza todo o esforço feito pelas Ciências Sociais 

para demonstrar que elas podem ser ricas fontes para a pesquisa aca-

dêmica e para o ensinar História. 

De nossa parte, parece-nos necessário começar por essa questão: 

qual deve ser o lugar e função das imagens nos livros didáticos de His-

tória? Não nos basta apontar quais caminhos de leitura de imagens po-

demos desenvolver (seja na prática da pesquisa da História da educação 

ou na prática de ensinar História na escola), mas é preciso refletir num 

primeiro momento o lugar e a função que as imagens devem ocupar no 

livro didático para que elas possam cumprir sua função de contribuir 

para a superação de uma didatização que as não privilegia como fontes 

e/ou evidências do passado. Neste sentido, acreditamos que um cami-

nho possível para responder estas indagações é buscar alocar as ima-

gens no lugar de evidências históricas. Segundo Ferreira (2020, p. 46): 

Podemos entender a evidência como uma postura epistemológica do 
historiador frente aos vestígios do passado. Evidência histórica é uma 
competência ligada à epistemologia da história, ou seja, a forma como 
o historiador acessa o passado e constrói conhecimento. [...] Neste 
sentido, se delineia uma distinção entre fonte histórica e evidência his-
tórica, pois, enquanto a primeira é a forma como acessamos o passa-
do, a segunda representa as múltiplas possibilidades de se interpretar 
este passado a partir da pergunta histórica. O historiador cria a evidên-
cia histórica e, a partir desta, elabora o argumento para interpretar o 
passado e produzir narrativas.

O autor delimita uma diferença entre as duas formas de didatização 

que, hoje, estão presentes no processo de ensinar História no Brasil, de-

marcando também que estas duas concepções apontam para distintas 

formas de encarar a utilização das imagens em sala de aula. 

Neste sentido, aponta a existência de uma diferença entre o trabalho 
com fontes históricas e o trabalho com evidências históricas. O traba-
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lho com fontes reside na centralidade do documento trabalhado em 
sala e foco no ‘o que’ se aprende, enquanto que o trabalho com evi-
dência tem centralidade no estudante interrogando o material e rei-
vindicando algo do passado e o foco é no ‘como’ se aprende. (Ferreira, 
2020, p. 82).

Este artigo busca apontar como as imagens podem ter este poten-

cial de evidência histórica para o ensinar História. Analisaremos o manu-

al didático destinado aos professores de história e um capítulo do livro 

destinado ao 9º ano do Ensino Fundamental, da coleção História socie-

dade & cidadania de Boulos Júnior (2018), que foi uma das mais esco-

lhidas no Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), de 

2020. Foram impressos, segundo dados fornecidos pelo site do PNDL, 

16.675 exemplares do Manual do Professor e 790.942 exemplares do Li-

vro Didático do 9º ano4. 

Na primeira parte analisaremos os pressupostos teórico-metodo-

lógicos apontados pelo autor da coleção para a utilização de imagens 

por parte dos professores nas aulas de História. Verificaremos com qual 

concepção de imagem o autor trabalha, quais os procedimentos me-

todológicos para a realização da leitura e interpretação destas na sala 

de aula e quais referências teóricas são apontadas aos professores que 

deste livro farão uso. Dialogaremos com tais premissas apontando con-

vergências e propondo outros olhares para que possamos apresentar 

a proposta que defendemos de utilização das imagens na sala de aula 

como evidências histórica. 

Na segunda parte verificaremos como essas premissas teórico-me-

todológicas apontadas pelo autor se fazem ou não presentes na uti-

lização que é feita das imagens, em um dos capítulos do livro desti-

nado aos alunos. Analisaremos quatro imagens contidas neste capítulo 

e apontaremos perspectivas possíveis de utilização delas. Esperamos 

contribuir, com este artigo, para localizar o problema da utilização das 

imagens nos livros didáticos não apenas no campo de sua interpreta-

ção, mas principalmente na intersecção que o livro didático de História 

4 Dados obtidos através do portal https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/pro-
gramas-do-livro/pnld/dados-estatisticos. Acessado em 25/07/2022.
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se encontra entre a utilização de múltiplas fontes para se evidenciar o 

passado e o manejo que se pode fazer das imagens para que se desen-

volva a aprendizagem histórica dos alunos, a partir de uma didatização 

do conhecimento histórico referenciado na própria filosofia e teoria da 

História (Rüsen, 2012).

Manual do Professor: concepção teórico-metodológica

das imagens

O Manual do Professor (Boulos Júnior, 2018) dedica duas seções do 

capítulo destinado à reflexão da metodologia de ensino-aprendiza-

gem. A primeira destinada a refletir sobre o trabalho com imagens fixas 

(fotografias) e a segunda se propõe a reflexão do trabalho com ima-

gens em movimento (cinema). Nestes dois tópicos o autor apresenta a 

concepção de que as imagens não podem ser entendidas com meras 

ilustrações dos textos e que estas podem ser analisadas como fontes 

históricas, contanto que se siga um conjunto de procedimentos meto-

dológicos para a sua análise durante as aulas. Também defende que 

as imagens só podem ser interpretadas por meio da linguagem escrita, 

mantendo uma dependência do texto, mas que sua utilização pedagó-

gica contribui para uma educação visual dos alunos. 

A primeira definição das imagens entre fixas e em movimento tenta 

operacionalizar para o ensinar História uma classificação mais didática 

para o uso deste de tipo de artefato. Levando-se em consideração que 

no próprio livro didático todos os tipos de imagens se resumem a foto-

grafias, fica evidente que é necessário fazer esta classificação, pois o 

Manual do Professor também sugere aos docentes filmes a serem utili-

zados nas aulas. Porém, essa proposta de classificação das imagens en-

tre fixas e em movimento tende a não levar em consideração o fato de 

que estas imagens presentes no livro didático são mediadas (o que os 

alunos veem nas páginas de seu livro não são as imagens originais), tão 

pouco leva em consideração as propostas de classificação destas que 

têm como centralidade a observação dos meios de produção das mes-

mas. Podemos citar Santaella e Nöthe (2008), que desenvolvem uma 

análise reflexiva sobre três paradigmas para as imagens.
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Para eles, a proposta de divisão das imagens entre pré-fotográficas, 

fotográficas e pós-fotográficas se assenta no materialismo de obten-

ção/realização das mesmas, o que parece ser negligenciado por Bou-

los Junior (2018, p. 13), quando não específica as imagens que chama de 

fixas entre aquelas que podem ser alocadas no paradigma pré-fotográ-

fico de Santaella e Nöthe (2008), como é o caso da própria pintura da 

Mona Lisa, usada pelo autor como exemplo. Do mesmo modo, as foto-

grafias e filmes (estes últimos designados como imagens em movimen-

to), na classificação proposta por Santaella e Nöthe (2008), poderiam 

estar agrupados no paradigma fotográfico. 

Outra concepção abordada por Boulos Junior (2018) é o conceito 

“educação visual”, que o autor empresta da historiadora Circe Bitten-

court (1998). Para ele, existem três propósitos para se utilizar imagens 

em sala de aula: o primeiro seria o educar o olhar, o segundo contribuir 

para a formação ou consolidação de conceitos e o terceiro estaria li-

gado à estimulação da competência de escrever por parte dos alunos. 

Equacionando estes propósitos é possível aferir, que nesta perspectiva, 

as imagens servem à didatização do conhecimento histórico ancorada 

no paradigma da transposição didática, que se vale mais de pressupos-

tos pedagógicos e psicológicos do que da teoria e filosofia da História, 

como apontado pela didática da história rüseniana. 

Iniciemos pelo primeiro propósito de usar as imagens nas aulas de 

história, relacionado a educar o olhar dos alunos. Santella (2012), na in-

trodução do livro Leitura de Imagens abre um diálogo com o processo 

de ensino e aprendizagens formal por meio das imagens. Ela apresenta 

a expressão visual literacy, podendo ser traduzida em termos de “le-

tramento visual” ou “alfabetização visual”. Essa perspectiva a levou a 

perceber que na atividade didática o verbal e o imagético são modos 

distintos de representar e significar a realidade que se complementam. 

Todavia, a autora afirma que a instituição escola costuma negligenciar a 

alfabetização visual dos alunos. 

Por outro lado, segundo Sardelich (2006), entre os historiadores pa-

rece existir um baixo número de pesquisadores “visualmente alfabetiza-

dos”, o que demonstra a resistência em aceitar a criação, a imaginação 
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e os sentimentos como campos argumentativos. Neste sentido, na es-

cola básica, esta resistência, por parte dos historiadores/professores de 

História tem atrasado o desenvolvimento de uma alfabetização visual 

histórica dos alunos. O que nos parece dialogar com a perspectiva de 

Boulos Junior (2018), de que seja função das aulas de história contribuir 

para uma formação educacional do visual. 

Porém, a proposta apresentada neste Manual do Professor parece 

não levar em consideração que essa educação visual é para um aluno 

que estuda História, o que significa que sua preocupação não reside na 

possibilidade de que, usando imagens nas aulas, os alunos possam de-

senvolver o pensar historicamente e formar sua consciência histórica, 

por meio da análise de imagens, que são evidências de um passado. As-

sim, perde a chance de apontar para um desenvolvimento de uma lite-

racia histórica (LEE, 2003; 2016), ou uma alfabetização histórica (VILHE-

NA, 2021). Do mesmo modo, sua proposta de construção de texto não 

está ligada à concepção de construção de narrativas sobre a História 

estudada, mas a um amalgama de informações, que, supostamente, os 

alunos podem construir utilizando este recurso para o desenvolvimento 

de uma consciência crítica, que se vincula a atuação como cidadãos.

Esta perspectiva perde a oportunidade de apontar aos professores 

de História a importância que as narrativas dos estudantes têm ao se-

rem as porta-vozes do processo de aprendizagem da História, sendo 

apenas, neste caso, um exercício voltado para o desenvolvimento da 

capacidade de escrever. Dessa forma, torna-se evidente que os pres-

supostos teóricos (educar o olhar, contribuir para a formação ou conso-

lidação de conceitos e estimular a competência de escrever por parte 

dos alunos), ainda são pressupostos teóricos limitados a uma didatiza-

ção do conhecimento histórico ancorados na pedagogia - especialmen-

te a pedagogia das competências, alicerce da atual Base Nacional Co-

mum Curricular (BNCC/2017) – e na psicologia construtivista, o que nos 

faz compreender que esta proposta, no que tange às imagens, mantém 

estas como instrumentos secundários na (re) construção do conheci-

mento histórico, considerando-as como fontes históricas e não como 

evidências históricas. E, assim, seu manejo nas aulas de História aponta 
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para que os alunos desenvolvam competências que não necessaria-

mente são do pensamento histórico. 

Segundo a proposta de didatização do conhecimento histórico a par-

tir dos referenciais da Educação Histórica, a utilização de imagens, deve 

se tornar um modo de formação das consciências históricas dos alunos 

por meio da ampliação de seu aprendizado histórico. Um pressuposto 

no qual os alunos seriam avaliados pela capacidade de expressarem, 

em suas narrativas, a relação que estabelecem com o passado a partir 

das suas experiências no tempo presente, da representação de con-

tinuidade ou passagem do tempo e da constituição de identidades e 

novas práxis históricas. Isto poderia ser aferido por meio de conceitos 

referentes ao tempo histórico estudado, por meio das imagens, e con-

tidos nas narrativas dos alunos, entendidos aqueles como conceitos 

substantivos e conceitos de segunda ordem (LEE, 2003; 2016). 

O primeiro grupo conceitual faz referência direta ao tema histórico 

estudado, aferidos nas narrativas dos alunos pela presença de datas, 

nomes, acontecimentos, termos ou conceitos relacionados ao período 

histórico trabalhado através da análise das imagens. O segundo gru-

po faz referência à natureza do conhecimento histórico, que Lee (2003; 

2016), entende como conceitos epistemológicos e de meta-história, po-

dendo ser percebidos nas narrativas escolares pela relação estabeleci-

da entre presente e passado, empatia e evidência histórica, entre outras 

competências do pensamento histórico, que as imagens podem susci-

tar. Assim, a metodologia de análise das imagens propostas por Boulos 

Junior (2018), é coerente com suas premissas teóricas, que focaliza a 

competência de ler e escrever, sem um compromisso com a aprendiza-

gem histórica em si, mas uma aprendizagem no geral. 

Dessa maneira, este autor apresenta os três passos para que os pro-

fessores analisem imagens em sala de aula: 1) Expor a imagem sem 

legenda ou crédito propondo aos alunos que descrevam o que veem 

na imagem de forma livre e a partir de seus conhecimentos prévios; 2) 

Pesquisar com os alunos o máximo de informações internas e exter-

nas, a partir de perguntas sobre a imagem, seu contexto e autoria; 3) 

Propor aos alunos que desenvolvam uma legenda explicativa sobre a 
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imagem, que pode ser descritiva, explicativa, analítica e/ou conter uma 

crítica. Esse procedimento metodológico parece ter uma relação com 

a proposta de análise de imagens advindas de pesquisadores como 

Joly (2007) e Kossoy (1989), que são apresentados como referências 

por Boulos Junior (2018). Especialmente no tocante ao segundo passo, 

ao apontar a necessidade de indagar as imagens para chegar a uma 

profundidade de informações, lembra-nos muito o método de análise 

de imagens que focaliza a questão iconográfica e iconológica, ou seja, 

aquilo que é visível e naquilo que se precisa adentrar na análise das 

imagens para se chegar a sua essência e profundidade (Burke, 2004). 

Porém, essa perspectiva de metodologia encontra novamente duas 

críticas: a primeira, refere-se ao fato de que as imagens contidas nes-

sa coleção de livros didáticos sempre aparece com legendas e, estas 

mesmas, são, em sua maioria, ilustrações para os textos que as acom-

panham, ou seja, esse método de analisar imagens só será possível de 

ser realizado se o professor (a) de História levar outras imagens que não 

estejam no próprio livro didático. Por outro lado, essa metodologia cor-

relacionada aos pressupostos teóricos que analisamos anteriormente 

demonstra que a finalidade de aprendizagem realizada a partir das ima-

gens é muito mais linguística, relacionada à produção de textos escritos, 

do que propriamente uma aprendizagem histórica, pois a análise histó-

rica das imagens não é o centro da ação pedagógica, mas sim “educar 

o olhar, contribuir para a formação ou consolidação de conceitos e o 

estimulo da competência de escrever por parte dos alunos”. O que de-

monstra que apesar das imagens serem tratadas como possíveis fontes 

históricas, as mesmas não são metodologicamente utilizadas como evi-

dências do passado estudado, lançando mão de perguntas históricas 

e metódicas indiciadoras de investigação, mas como recurso didático 

pedagógico para desenvolver apenas a escrita entre o alunado. 

Do mesmo modo, quando Boulos Junior (2018, p. 15-16), propõe o 

momento em que os professores devem usar as imagens na aula de 

história, fica também nítido que a imagens mantém certas finalidades 

relacionadas à tradição ilustrativa, que elas passaram a ter desde a sua 

introdução nos livros didáticos de História, no início do século passado, 
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pois, segundo o autor, os momentos privilegiados de usar elas são os 

seguintes: 1) no início de um bloco de conteúdos, para introduzir um 

assunto e estimular o interesse do aluno; 2) durante a explicação dia-

logada, como forma de elucidar um aspecto do conteúdo; 3) no início 

e no final de um bloco de conteúdos, para provocar o aluno a falar e 

posteriormente fazer refletir sobre o conhecimento construído durante 

o seu estudo. Como é possível perceber, a imagem nunca é o centro do 

estudo histórico e nem tampouco tratada como evidência histórica que 

pode contribuir para o aprendizado histórico.

Mas essa postura metodológica só pode ser compreendida no mar-

co da didatização do conhecimento histórico proposta por Boulos Júnior 

(2018), que segue ancorada na perspectiva de uma transposição didá-

tica, que didatiza o conhecimento historiográfico por meio de recursos 

da teoria pedagógica das competências, da linguística e da psicologia.

De nossa parte, defendemos a didatização do conhecimento histórico 

ancorada na epistemologia da História, como proposto por Rüsen (2012), 

em que as imagens podem ser centrais para a aprendizagem histórica, 

caso elas possam ser entendidas como evidências históricas. Tal pers-

pectiva possibilita aos estudantes interrogar as imagens para reivindicar 

algo do passado, por meio de suas carências de orientação temporal, 

desenvolvendo competências históricas apresentadas em formas de 

narrativas sobre a História estudada na escola. (Ferreira, 2020).

O capítulo do livro didático: análise da operacionalização

do uso das imagens 

Em outra seção do Manual do Professor, Boulos Júnior (2018), dedica-

-se a apresentar como os livros didáticos estão estruturados e, na sub-

seção “Corpo do Capítulo”, faz a referência de como as imagens, nestes 

livros, devem ser encaradas pelos professores de História: 

Construímos o corpo do capítulo entrelaçando texto e imagem e in-
tensificando a exploração pedagógica do registro visual, que está no 
cerne de nossa proposta de ensino-aprendizagem. Nesta coleção, a 
imagem não serve apenas para reforçar o texto ou dialogar com ele, 
mas também para a formação de conceitos. (Boulos Júnior, 2018, p. 29) 
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Um aspecto positivo desta proposta é o avanço de entendimento 

sobre a importância que as imagens podem cumprir no processo de 

aprendizagem histórica dos alunos. Todavia, essa possibilidade segue 

por ser desenvolvida, pois ainda pairam muitas dúvidas sobre a finalida-

de do ensinar História e, consequentemente, da utilização de imagens 

neste processo. Se for verdade que a imagem não pode ser mera ilus-

tração do texto, tão pouco a sua utilização, com a finalidade de construir 

conceitos, não pode ser plenamente desenvolvida sem identificar que 

tipos de conceitos devem ser desenvolvidos na aula de História. O que 

neste Manual do Professor não é esclarecido. Anteriormente apontamos 
como um caminho os estudos de Lee (2003; 2016), sobre os conceitos 

substantivos e epistemológicos para a História ensinada, que podem ser 

um passo importante para a ação pedagógica dos professores de Histó-

ria e para os próprios livros didáticos. 

Em outra subseção destinada às atividades que são propostas nos 

livros didáticos desta coleção, o autor reforça as premissas teóricas 

apresentadas anteriormente. Afirmando que “ler e escrever implicam 

compreensão, análise e interpretação de uma diversidade de gêneros 

de textos e de imagens fixas (pinturas, fotografias, charge) e em movi-

mento (filmes), além de gráficos, tabelas e mapas.” (Boulos Júnior, 2018). 

Reforçando, com isso, a ideia de que a utilização das imagens deve estar 

a serviço da educação do olhar dos alunos. 

Mas para onde direcionar este olhar? Quais perguntas os professores 

devem propor para a análise destas fontes imagéticas? E, principalmen-

te, para que se deve ler e escrever sobre a História ensinada a partir 

das imagens? São perguntas que demonstram a problemática que o 

uso das imagens vivencia nos atuais livros didáticos de História, pois, os 

mesmos, desenvolvidos dentro das premissas do paradigma da trans-

posição didática, ainda não conseguem responder de forma plena. 

Passemos a analisar o capítulo 3, do livro didático do 9º ano do Ensino 

Fundamental, que é intitulado de: “A Era Vargas”. Neste, encontramos 18 

imagens sendo utilizadas, entre as quais a maioria são fotografias, com a 

presença de algumas charges, tabelas e gráficos. A abertura do capítulo 

apresenta a seguinte configuração imagética: 
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Imagem 1 - Foto da página de abertura do capítulo 3: A Era Vargas

Fonte: Boulos Júnior (2018, p. 42)

A utilização de imagens como introdução ao tema histórico a ser es-

tudado em cada capítulo do livro é recorrente. Essa premissa aponta 

para dois aspectos: chamar atenção e gerar curiosidade entre os alunos 

por meio do recurso visual. As duas fotografias são do período estudado, 

dessa forma se constituem como fontes para o estudo do tema relacio-

nado. Elas também são acompanhadas por legendas explicativas, que 

dão informações sobre o acervo que pertencem e sobre o que retratam. 

Nota-se um pequeno texto introdutório abaixo delas e, posteriormente, 

dois grupos de perguntas direcionadas aos leitores dessa obra, que são 

os alunos. Essas perguntas são uma tentativa de fazer com estes bus-

quem em sua memória referências sobre o tema e, ao mesmo tempo, 

fornece informações que sejam novas.

Porém, essas perguntas, em sua maioria, não se voltam para refletir 

sobre as próprias imagens, que mostram o cadáver de Getúlio Vargas e 

a multidão no cortejo fúnebre de seu sepultamento no Rio de Janeiro, 

mas, sim, como uma introdução ao conteúdo que será abordado pelo 
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texto que segue na página seguinte. Como vimos acima, um dos obje-

tivos desta coleção em usar o recurso imagético é desenvolver concei-

tos. A pergunta que se mantém sem resposta é: quais conceitos se po-

deriam desenvolver através destas duas imagens sem que as perguntas 

feitas a estas não se voltem para a sua própria análise? 

Imagem 2 - Foto do velório de Getúlio Vargas (1945)

Fonte: Boulos Júnior (2018, p. 42)

Numa tentativa de analisar esta imagem, começaríamos pela per-

gunta: quem são essas pessoas? Objetivamente podemos observar que 

a fotografia foca em uma mulher negra que chora com as mãos em cima 

do caixão de Getúlio Vargas, mas ela é a única negra na foto? Não. Ao 

seu lado direito há um homem negro jovem, que lhe ampara, provavel-

mente um parente seu e, do lado esquerdo, um pouco atrás, outra mu-

lher. Cabe ressaltar que ao fundo é possível ver três soldados brancos, 

que provavelmente fazem parte da comissão organizadora do velório. A 

simples análise factual da imagem já poderia suscitar diversas pergun-

tas históricas, que poderiam contribuir para que esta fotografia pudes-
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se ser utilizada como evidência histórica, não apenas como uma fonte 

do tempo estudado, que serve para promover curiosidade e chamar a 

atenção do aluno. Neste exemplo, poder-se-ia desenvolver conceitos 

substantivos e epistemológicos sobre a situação dos negros neste con-

texto brasileiro, das forças armadas e sobre o próprio papel de Getúlio 

Vargas como político. Todavia, as imagens não são usadas para esta 

finalidade.

Imagem 3 - Foto da atividade proposta no livro didático

sobre leitura e produção de textos sobre a História estudada

Fonte: Boulos Júnior (2018, p. 57)

No final do deste capítulo é possível observar esta atividade que tem 

a finalidade, como seu próprio título aponta, de desenvolver a compe-

tência da leitura e escrita em História. Para nós, esta atividade é exem-

plar de como na proposta de Boulos Júnior (2018), que está ancorada no 

paradigma da transposição didática, as imagens seguem tendo a função 

ilustrativa, mesmo o autor defendendo, teoricamente, que estas devem 

ser encaradas como fontes históricas. 
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As três perguntas construídas para esta atividade (de desenvolvi-

mento das competências de ler e escrever sobre a História), apontam 

exclusivamente para a fonte textual. Diferentemente do que defende 

teoricamente o autor desta obra: “a imagem não serve apenas para re-

forçar o texto ou dialogar com ele, mas também para a formação de 

conceitos”. (Boulos Júnior, 2018, p. 29). 

Imagem 4 - Foto da atividade proposta no livro didático sobre

leitura e produção de textos sobre a História estudada

Fonte: Boulos Júnior (2018, p. 57)

Esse cartaz de propaganda do período varguista poderia ser utili-

zado como evidência histórica, caso o paradigma usado para o desen-

volvimento desta atividade fosse o da Educação Histórica. Poderíamos, 

neste sentido, perguntar sobre a centralidade que a figura de Getúlio 

Vargas assume neste cartaz, dando ênfase no fato de que o governo 

brasileiro é Getúlio e, sendo assim, quem protege as classes trabalha-

doras é o próprio governante. Nesta perspectiva, poder-se-ia abrir um 

frutífero debate sobre o papel dos governos e governantes no Brasil, 

sobre as atuais leis trabalhistas e a realidade dos trabalhadores de for-
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ma comparativa entre o passado varguista e o presente vivenciado por 

alunos e professores. Postura essa que poderia desenvolver, a partir da 

imagem, como evidência, conceitos históricos que poderiam alagar o 

pensar historicamente dos alunos envolvidos neste processo de apren-

dizagem histórica na escola. 

Considerações finais

A partir da utilização das imagens, buscamos desenvolver uma refle-

xão sobre os limites que se encontram os atuais manuais didáticos de 

História frente aos paradigmas da didatização do conhecimento histó-

rico. Existe um paradigma consolidado, que se denomina de Transpo-

sição Didática, que trata a didatização do conhecimento histórico, prin-

cipalmente, numa relação que se dá entre os métodos pedagógicos, 

da psicologia e do método do historiador (Schmidt, 2020, p. 35). Porém, 

este último não entendido em sua máxima potencialidade, pois o ato de 

ensinar História é limitado, seja pela questão do tempo de sala de aula, 

seja pelo fato da experiência temporal limitada dos alunos. 

Por isso, para esse paradigma, o processo de aprendizagem histórica 

fica diluído em vários outros processos de aprendizagem, como pude-

mos observar neste estudo que realizamos do livro História Sociedade & 

Cidadania (Boulos Júnior, 2018). As próprias imagens, que passam a ser 

encaradas como fontes históricas, acabam permanecendo, no livro di-

dático, como ilustrações para as fontes históricas privilegiadas, que são 

os textos. Do mesmo modo, sua mobilização aponta para um conjunto 

de competências que estão muito mais ligadas ao campo da linguagem 

(ler e escrever), do que propriamente com as competências do pensa-

mento histórico. Assim, buscamos salientar que existe outro paradigma, 

que vem sendo desenvolvido, chamado de Educação Histórica, defen-

sor da concepção de que o compromisso da didatização da História é, 

em primeiro lugar, com a própria História. Promovendo o desenvolvi-

mento do pensamento histórico.

E, os demais compromissos, que o ato de ensinar História possa ter, 

com outras aprendizagens, devem ser pensados a partir da aprendiza-

gem histórica e não o seu contrário. Dessa forma, o Manual do Professor 
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e o capítulo do livro didático analisados não utilizam as imagens como 

evidências históricas e, em vários casos, as utilizam como ilustrações 

dos textos, assim como a tradição ilustrativa do início do século XX. Po-

rém, nada impede de começarmos a problematizar esta questão e os 

professores com seus alunos façam uso das imagens contidas no ma-

nual didático como evidências do passado, buscando desenvolver uma 

transição paradigmática e metodológica para tal procedimento. 
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Introdução

Por muitas décadas, os indivíduos que estão imersos entre os deba-

tes e discussões acaloradas a respeito da educação entendem que o 

ensino e a Educação estão em uma crise profunda, uma crise sem pre-

cedentes que desequilibra o jogo para aqueles que fazem parte dessa 

balança de classes sociais e que são menos favorecidas pelo sistema 

educacional. A desequiparação educacional aponta que essa crise na 

educação não advém apenas desse desequilíbrio social-econômico, 

mas se começarmos a cavoucar essa vasta “vala” encontraremos as ori-

gens do problema.
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1 Programa Nacional do Livro Didático. (Decreto nº 91.542); (Portal do MEC).

2 Lei de Diretrizes e Bases da Educação. (Lei nº 9.394)

Após o período da ditatura militar no Brasil de 1964, começa-se a en-

tender que a Educação precisava de políticas públicas que unificasse os 

braços educacionais para que se consolidasse uma educação de qua-

lidade e que formasse seus cidadãos de forma com que eles saíssem 

das escolas prontos para encarar as realidades da vida cotidiana. No 

decorrer dessa caminhada, podemos observar inúmeras políticas que 

construíram o caminho que conhecemos nos dias atuais.

Em 1985 é fundado o PNLD1, “que tem por objetivos a socialização 

e universalização do ensino por meio da seleção, aquisição e distribui-

ção gratuita de livros didáticos para todos os alunos matriculados nas 

escolas das redes públicas do ensino fundamental de todo o país.” Pro-

mulgação da LDB2, “que estabelece normas para todo o sistema educa-

cional, da educação infantil à educação superior, além de disciplinar a 

Educação Escolar Indígena. Mesmo com avanços, é um processo lento 

e que demanda muita discussão e disputas de interesses, pois quando 

se trata de currículo na Educação, se trata dos interesses de poder a 

respeito daquilo que deve ser guiado para a formação dos cidadãos.

Segundo, Silva (2003) inúmeros autores situam o currículo como 

uma área fronteiriça de disputas, na qual todos demarcam suas linhas 

de fronteiras afinco causando discussões acaloradas e debates eferves-

centes. 

O currículo é lugar, espaço, território. O currículo é relação de poder. O 
currículo é trajetória, viagem, percurso. Currículo é autobiografia, nos-
sa vida, curriculum vitae: no currículo se forja identidade. O currículo 
é texto, discurso, documento. O currículo é documento de identidade. 
(Silva, 2003 apud Silva 2018 p. 5)

Com a relação de disputa “territorial” do currículo, podemos refletir 

a respeito de pensamentos sobre essa temática como uma disputa de 

ideologias das classes dominantes, na qual Silva (2003, p. 5) frisa: “a se-

leção que constitui o currículo é o resultado de um processo que reflete 

os interesses particulares das classes e grupos dominantes”.
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Anos passam e a disputa curricular não cessa, apenas se intensifica. 

2015 era o ano quando ocorre o lançamento da BNCC como um docu-

mento normativo, ou seja, um padrão avaliativo que deve ser seguido 

como regra e que define um conjunto de aprendizagens que sejam fun-

damentais na trajetória da Educação Básica, e já em 20 de dezembro de 

2017, ela foi homologada. Os eventos antecedentes ao lançamento ágil 

dessa base foram a respeito da bagunça institucional que se instalava 

no país, após Michel Temer assumir a presidência da república em de-

corrência do impeachment de Dilma Roussef. Temer assume o poder e 

governa de acordo com uma ideologia neoliberal, e é nesse gancho que 

a problemática desse trabalho entra. A BNCC, em resumo, é uma nova 

normativa estimuladora do desenvolvimento de um aluno proativo para 

o mercado de trabalho, um aluno que entenda o jogo do mercado, tenha 

persistência e uma paciência controladora de situações típicas e atípi-

cas para tomar suas decisões de forma clara e objetiva, sem necessitar 

da supervisão de um chefe.

Quando falamos de evolução, podemos chegar à conclusão que ela 

é inegável, incontrolável, e encaixando esse pensamento ao abordar a 

temática educacional e trabalhista não se torna diferente, pois é algo 

natural. Com tudo, o intolerável é ocorrer a substituição da complexifi-

cação do ensino de história e o aprendizado em ciências humanas, por 

esse desenvolvimento mercantil na formação dos jovens. A ideia de for-

mar alunos prontos para o mercado de trabalho não é ruim, o negativo é 

ocorrer essa metamorfose em cima de uma desvalorização da comple-

xificação em Humanas, o que eclode em uma sociedade composta por 

indivíduos que não conhecem a si, por conta de não conhecerem o seu 

passado, e quando não conhecem o seu próprio passado, qualquer ideia 

de passado estipulada por terceiros pode se tornar a original.

Desenvolvimento

A nova BNCC une as matérias em áreas de aprendizado e é uma ideia 

inovadora se tratando do desenvolvimento na educação, porém essa 

evolução dentro dos moldes do ensino básico público acaba se desto-

ando da realidade em que os professores e alunos encontram no seu 
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cotidiano. Pensando um pouco em formação de professores, não en-

contraremos um preparo maciço a respeito da nova bncc e do novo en-

sino médio. Os profissionais que saem da academia, saem prontos para 

as aulas convencionais que são fora do contexto de realidade das esco-

las públicas, na qual se deparam com muitos alunos desinteressados na 

própria educação. Em suma, os professores desconhecem os métodos 

a respeito da união de suas aulas e matérias, muito menos a respeito da 

unificação de trabalhos e avaliações. Fora essa realidade docente em 

que não se encontra uma formação adequada para essa nova realidade 

de ensino com a bncc em pauta, também temos a realidade do coti-

diano escolar de ensino público, na qual não recebe investimentos em 

sua infraestrutura e em políticas de gestão para preparar a escola para 

receber esse tipo de ensino e formação que a nova reforma estipula.

Em decorrência disso, é possível notar que a escola de ensino básico 

pública, só tem a opção de continuar como sempre foi, o que anuncia 

uma crise alarmante de perda de sentido na formação de indivíduos, 

o que eclode em pessoas que não compreendem a razão de estarem 

estudando e se formando, fazendo com que o ensino público seja des-

gastado nitidamente. Sabemos que a nova estipulação da bncc em criar 

ao entorno do indivíduo em formação, uma vasta área com diversas op-

ções de empregos, ajuda no ajuste da sua ideia de futuro, e do que ele 

quer para sua vida. Porém, precisamos acentuar que esse não pode ser 

o único ponto crucial, em concorrência disso deve-se ter opções para 

os alunos que gostam de estudar e querem seguir uma vida de estudos 

e pesquisas, para termos uma sociedade diversificada, inclusiva e que 

abrace todas ou a maioria das opções de realidades e projeções futu-

ras, o que nos solidifica a refletirmos sobre Jorn Rusen (2015) quando 

ele aborda a complexificação da consciência histórica3 para podermos 

entender nosso passado e conseguirmos projetar nosso futuro.

3 A Consciência Histórica é uma operação mental, que dá base para compreendermos a 
história e fundamenta nossa orientação no espaço-tempo. É o componente que permite ao 
homem compreender a dimensão de sua própria história em sentido com o seu presente, e 
sem esse entendimento, discernimento, o homem não poderia compreender quem ele é ou 
o que ele foi dentro do espaço-tempo
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A partir dessas reflexões, se torna claro o entendimento de que qual-

quer ser humano possa compreender essa ligação de fatores a respeito 

da importância do ensino de história, da complexificação da consciência 

histórica e do seu uso no cotidiano de sua vida, basta isso ser apresen-

tado nas aulas de história, do mesmo modo como a matemática faz isso 

e é compreendida facilmente pelos jovens.

Em síntese, percebemos uma História que se tornou acumulativa em 

relação a seus conteúdos, o professor de história praticamente se dete-

ve em contar os fatos e não explicar a cientificação de sua matéria em 

cima de suas conjunções, o que automaticamente cobre de razões as 

reflexões de Paulo Freire (1974) quando aborda que o professor passa 

a ser apenas o transmissor do conhecimento alcançando o resumo de 

uma “educação bancária”, não tendo nada a ver com a temática econô-

mica ou semelhante, mas sim em sentido de depositar o conhecimento 

rígido a seus alunos, e eles apanharem e reproduzirem sem o exercício 

de crítica e reflexão daquilo que estão aprendendo.

Em lugar de comunicar-se, o educador faz “comunicados” e depósitos 
que os educandos, meras incidências, recebem pacientemente, me-
morizam e repetem. Eis aí a concepção “bancária” da educação, em 
que a única margem de ação que se oferece aos educandos é a de    
receberem os depósitos, guardá-los e arquivá-los (...). (FREIRE, 1974 
p. 37)

Com esses danos colaterais pensados a partir dos pensamentos de 

Paulo Freire, temos a noção do apagamento da “troca de saberes” den-

tro da dinâmica do Ensino entre o professor para com o aluno e vice 

e versa. Com isso, automaticamente é gerada uma instabilidade entre 

ambos — professor/aluno — na qual os alunos não enxergam a auto-

ridade de seu cargo por não concluírem sobre o valor do saber que o 

professor está a compartilhar, em outras palavras, a troca acaba não 

sendo válida na visão dos alunos e o sentido de estar presente na sala 

de aula acaba se dissipando.

Podemos acentuar que vivemos em uma era tecnológica na qual ela 

acaba por engolir todas as formas de cotidiano dos indivíduos presentes 

no mundo, Christian Laval em uma entrevista afirma que:
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O Estado neoliberal é “governamentalizado”, no sentido de que os no-
vos dispositivos institucionais que o distinguem visam criar situações 
de concorrência, introduzir lógicas de escolha, desenvolver medidas 
de desempenho, cujo efeito é modificar a conduta dos indivíduos, mu-
dar sua relação com as instituições e, mais precisamente, transformá-
-los em consumidores e empreendedores. As políticas educacionais 
e acadêmicas são exemplos perfeitos dessa dinâmica. (Laval 2014)4

A partir das reflexões da fala de Christian Laval, podemos consolidar 

o pensamento de que a lógica do capital em ser endeusado e levado 

isso para a escola, acaba por forçar com que os professores limitem 

suas aulas na questão da exploração de reflexões e pensamentos críti-

cos, pois a lógica do capital enquanto instrumento “governamentaliza-

do”, segundo Laval, eclode na lógica da alta concorrência, fazendo com 

que os alunos não aprendam compartilhando e ouvindo o compartilha-

mento dos pensamentos de seus colegas. Em suma, a lógica da con-

corrência funciona pela ideia de que se “meus pensamentos, trabalhos 

e provas” forem melhores que o do colega, a vitória pertence “a mim” 

em particular, no entanto, não se tem mais o que aprender, pois esse 

aprendizado já foi dominado. Um ledo engano quando tratamos sobre 

educação formativa de sujeitos presentes em um amplo espaço diver-

sificado de culturas e saberes, na qual o compartilhamento do saber 

também acaba por ensinar.

De todo modo, o plano da nova bncc em formar um aluno preparado 

para o mercado de trabalho inclui apenas esses aspectos, aspectos que 

são negativos ao ponto de que não se forma indivíduos que entendam 

a lógica do aprendizado em conjunto, descontando novamente mais 

pontos da relação do sentido da escola para a vida, do sentido do ensi-

no, marginalizando mais ainda as ciências humanas e a educação como 

um conjunto crítico e reflexivo. Podemos observar na prática do chão 

da escola que puxar esse fardo enquanto um profissional da educação 

não é uma tarefa fácil e tranquila, e, todavia, a emergência do ofício do 

historiador se torna clara diante de nossos olhos. Ao passo em que a 

4 Em uma entrevista realizada por Nilton Ken Ota e Daniel Pereira Andradedurante estágio 
pós-doutoral na Université Paris Ouest Nanterre La Défense.
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academia não disponibiliza um preparo profissional de acordo com a 

nova reforma educacional o aprendizado em Humanas sempre caíra por 

terra, pois o aluno não terá mais a estimulação para o pensamento críti-

co e para o pensamento histórico, fazendo com que esses dois quesitos 

sejam varridos do ensino básico e a sociedade seja fadada especifica-

mente para o mercado. Em outras palavras, é uma espécie de vedação 

de quem é o indivíduo (aluno), quem ele foi, e quem poderá ser. Rosane 

de Oliveira, traz a reflexão sobre a emergência em aprender sobre His-

tória e todo seu valor intelectual e eternamente contemporâneo.

É fundamental que haja um entendimento sensato em relação ao en-
sino de História, aos conteúdos, e ao conhecimento histórico. A Histó-
ria é histórica, construída e escrita pelo homem. Dessa forma, o saber 
também é histórico, e concretizado pela ação do homem no espaço, 
desde os tempos primitivos. Diante desse fato, percebe-se o valor da 
História na vida e na aprendizagem das pessoas em diferentes épo-
cas. O ensino de História é um elemento enriquecedor, que oportuniza 
compreender a realidade social dos acontecimentos. É preciso que 
as futuras gerações tenham acesso ao conhecimento histórico, para 
então, serem pessoas mais seguras em suas escolhas, assim como, 
agirem criteriosamente e saberem se posicionar eticamente em dife-
rentes contextos sociais. (Oliveira, 2017 p. 5)

Com o objetivo de ensinamento e reflexão sobre a importância e 

magnitude do ensino de História enquanto fator crucial para a forma-

ção crítico-social de um indivíduo em formação, prevalece a ousadia de 

conseguir a combinação de elementos da construção de uma plenitude 

de sensatez em relação ao uso da memória e da própria consciência 

histórica, para com a exploração e a complexificação em Ciências Hu-

manas dentro das escolas públicas, mas para isso ser concretizado, é 

necessário que haja um número maior de aulas de História, precisamos 

de um sistema de gestão escolar que abranja mais tempo dentro da 

grade curricular, esses fatores precisam ser combinados também com 

uma remuneração justa que o professor necessita no presente e neces-

sitará em um futuro no qual todas essas vontades idealizadas se con-

cretizem dentro de um único espaço do saber, do ensinar e do aprender 

que é a escola.
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Atualmente, dentro das concepções sócio educativas das aulas de 
História existe o debate sobre os jovens não gostarem tanto quanto de-
veriam da disciplina de História, mas porque isso ocorre no cotidiano 
escolar e no debate de concepções sobre o ensino e aprendizagem da 
referida área? Pois bem, podemos enxergar nitidamente que a explora-
ção da consciência histórica é marginalizada no país, e podemos enten-
der essa afirmação de acordo com as observações dos impactos disso 
nas questões sócio/política/intelectual da população. 

Podemos observar uma espécie de ruptura entre o real e o fictício 
com o altíssimo índice de embaralhamento entre notícias falsas e ver-
dadeiras que ouso afirmar que advém da falta de desenvolvimento des-
sa mobilização de consciência histórica. Segundo a CNN Brasil, 4 em 
cada 10 brasileiros afirmam receber “fake News” diariamente: “O núme-
ro é ainda maior entre os brasileiros que se preocupam em cair em ‘fake 
news’ ou que seus parentes caiam. Nesse cenário, o índice sobe para 
65%.”5, segundo o site da CNN, os dados levantados e publicados advêm 
de uma parcela de um levantamento elaborado pela Poynter Institute6. 
De acordo com Pedro e Cleber: “Dentre os que compartilharam aciden-
talmente informações erradas em algum momento, 43% dos brasileiros 
afirmaram já ter enviado um post, vídeo, imagem ou notícia e só mais 
tarde terem percebido que se tratava de fake news.”

E ainda frisam que os jovens mais propensos a assumir o envio são 
jovens entre 18 a 25 anos. Com essas informações, podemos entender 
a magnitude de preocupação em relação as pessoas caírem nessas no-
tícias falsas e as embaralharem com as verdadeiras, por mais que inge-
nuamente, na maioria dos casos, causa automaticamente um tumulto, 
um caos de notícias a serem verificadas, salientando a desinformação e 
a descrença na ciência. Porém, não seria esse o ponto crucial a ser es-
truturado nesse trabalho, mas sim que essa descrença na ciência traça 
um caminho paralelo com a marginalização das humanidades na grade 
disciplinar escolar, que é um instrumento de organização da formação 

5 Pedro Guimarães; Cleber Rodrigues, matéria de 2022. CNN Brasil.

6 Escola de jornalismo e organização de pesquisas americanas, com a colaboração do 
Google.
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escolar. Portanto, sabemos a origem de uma parcela das pessoas que 

compartilham a desinformação por não crerem ou não saberem como 

perceber uma notícia falsa, que advém de uma prática não exercitada 

na escola, que é o desenvolvimento na mobilização de consciência his-

tórica, que daria uma base histórica-científica mais robusta para esses 

sujeitos perceberem de onde deveriam buscar suas informações e em 

como a história ensina a pensarem um pouco fora da bolha social quan-

do se observa uma fonte, na qual essa fonte de informação ou desinfor-

mação acaba propondo elementos positivos — no caso da informação 

— ou elementos negativos — no caso da desinformação (fake news) — 

não só para o indivíduo em particular, mas pra sociedade em geral.

Os jovens, atualmente, descreem da ciência e muito menos adqui-

rem o conhecimento de que História é uma ciência própria, no entanto 

podemos entender que os indivíduos que acreditam nessas informa-

ções falsas e as compartilham automaticamente marginalizando a ci-

ência, não tiveram discernimento e auxílio profissional necessário para 

desenvolver a cognição em sua percepção espaço-temporal paralelo 

com sua realidade social, em outras palavras, por não exercitar isso no 

momento em que deveria, sua cognição sofre alterações por não ter 

uma base teórica robusta que deveria ter adquirido enquanto estava no 

ensino básico. De todo modo, entende-se que essas etapas eclodem 

em um acúmulo excessivo de ignorância na sociedade, no sentido de 

não ter ideia do que está, por exemplo, politicamente em pauta no país, 

até mesmo em casos de manifestações ou em votações políticas. São 

inúmeros os danos colaterais que se observa por não explorarmos de 

uma forma mais abrangente o desenvolvimento da consciência históri-

ca dos jovens e essa alarmante percepção ainda se mescla com a crise 

em que o ofício do historiador e o ensino de história se encontra.

Em síntese, os jovens precisam estar imersos a uma cultura cons-

ciente do seu tempo e do espaço em que vivem e habitam para com 

esses ideais, poderem entender e dialogar em prol de um futuro diver-

sificado intelectualmente em relação a sua própria sociedade, mas sem 

essa imersão e percepção apenas resta a ignorância de não se autoco-

nhecer, tanto socialmente quanto politicamente. Sara Albieri, nos traz a 
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elucidação e fundamentação desses pensamentos ao falar sobre Histó-

ria Pública7 e Consciência Histórica: 

Podemos constatar a preocupação dos educadores não apenas com 
os modos de despertar o interesse dos jovens por história, mas tam-
bém com o tipo de história que deve ser apresentado na vida escolar. 
Uma parte dessa preocupação é transferida para a produção do livro 
didático. Essa é uma forma de publicação histórica extremamente im-
portante e influente já que o estabelecimento de um conteúdo curri-
cular e sua expressão no texto didático acabam por balizar a educação 
histórica básica, aquela que será decisiva na constituição da concep-
ção de história mais disseminada numa cultura. (Albieri, 2011. pg. 20)

Albieri trata sobre ser instigante e emergente focalizar as analises nas 

preocupações dos professores somente com o que fazer para os jovens 

gostarem das aulas de história e se apegarem aos aprendizados para 

levarem para a vida prática, mas também trazer o domínio do raciocínio 

sobre esse debate disciplinar para um pouco mais de profundidade e 

imersão, como por exemplo, com o tipo de história apresentada na gra-

de disciplinar escolar e um fator de suma importância são as produções 

dos livros didáticos, que são os instrumentos responsáveis, em tese, por 

guiar o professor no decorrer de suas aulas durante o ano letivo, já que 

esse quesito é decisivo na formatação, estruturação e constituição da 

noção de História para uma sociedade.

Contudo, também deve ser analisado e refletido sobre a preocupa-

ção por conta da titulação imposta pelos alunos do Ensino Básico que 

afirmam que a disciplina de História é tediosa e posteriormente “chata”. 

Em um artigo, Augusto Miranda e Antonio Magalhães Jr. abordam so-

bre a questão dos professores de História tornarem as aulas de História 

mais atraentes para seus alunos:

[...] pelo que pudemos observar em uma pesquisa preliminar, a dis-
solução da discussão acerca da temática da didática do ensino de 
História na formação docente dos historiadores-educadores, campo 

7 A História Pública é um campo de práticas da historiografia, geralmente praticado por 
pessoas ligadas ao estudo de História, com o objetivo de interagir com públicos mais am-
plos do que o das universidades.
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fértil para debates e aprendizado acerca dos recentes esforços para   
a melhoria do ensino de História - em que claramente a Cognição His-
tórica traz os resultados mais destacados e aprofundados - nos mo-
veu a realizar este esforço de pesquisa. (Miranda; Magalhães, 2014. pg. 
109)

No decorrer de suas reflexões com seus projetos, os autores afir-

mam que a sua visão, em sentido à realidade, é o que os interliga à sua 

vontade de pesquisar e esclarecer sobre essa temática e demonstram 

suas percepções para com os professores em formação da referida dis-

ciplina de História:

Ao realizarmos atividades com os estudantes da disciplina de Didática 
do ensino de História, durante o primeiro semestre de 2014, pudemos 
claramente perceber, pela fala de alguns licenciandos, que suas an-
gústias são voltadas em torno “do que fazer” para tornar uma aula de 
História atrativa e significativa. (Miranda; Magalhães, 2014. Pg. 109)

Em suma, podemos observar e entender o grau de preocupação, an-

gústia e ansiedade dos professores em suas aulas serem taxadas como 

tediosas e “chatas” pelos alunos. Essa gama de pensamentos negativos 

advém da crença que os jovens calcificam em sua mente de que as 

aulas de História são apenas contação de fatos, pois não enxergam o 

sentido científico assim como enxergam o da matemática e da área das 

linguagens. Essa é a crise em que o ensino de história se debruça, e com 

esse congestionamento de informações e desinformações em que os 

alunos ficam imersos, a matéria de História, nesse contexto de margina-

lização, na qual não enxergam sentido verdadeiro de se aprender Histó-

ria, acaba por transformar-se em uma simples narrativa de conjunturas, 

na qual o professor passa a ser apenas o transmissor do conhecimento 

em detrimento de uma educação bancária.

Metodologia

De acordo com as reflexões alcançadas durante a pesquisa dentro 

do PPGH-FURG8 pude pensar muito em como compilar toda essa gama 

8 Programa de Pós Graduação em Ensino de História (FURG).
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de reflexões para que se tornasse um material compactado, de fácil 

acesso, e com um entendimento acessível para quem precisasse recor-

rer a esse material.

Durante toda minha infância e adolescência fui aficionado por pro-

gramas documentados, e produções relacionadas. Meu pai sempre me 

deixava assistir com ele aos programas desse gênero e acredito que 

muito da minha formação intelectual, além da escola, foi formada por 

essas infinitas horas em que ficava assistindo a esses programas, ab-

sorvendo o conhecimento em que eles transpassavam para as pesso-

as leigas que assistiam a esses canais, como meu pai e eu. Claro, era 

um aprendizado em segundo plano, mas que me fez tomar uma pai-

xão muito grande por esse tipo de material de ensino, o tipo de ensino 

que era fora dos padrões cartesianos demonstrados na escola em que 

estudava, mas foi quando durante as aulas de Ciências e História noto 

que eu conseguia replicar nelas o que aprendia com os documentários 

assistidos, com isso pude perceber a magnitude e o poder que um do-

cumentário entrega para quem está aberto a entende-lo. Imprescindível 

apontar que minha formação mundo acadêmico ajudou na criação de 

uma espécie de filtro, para entender e comparar o que era apresentado 

nos documentários como uma ficção para fechar uma história e o que 

era um fato consolidado por embasamentos científicos.

Após entrar para a graduação, esse aprendizado e paixão por docu-

mentários ficou em segundo plano, pois o enfoque nas aulas e nos livros 

era muito maior e mais importante. Porém, durante o início da pós-gra-

duação em História, surge a ideia da elaboração de um documentário 

sobre a BNCC. Automaticamente minha mente começou a montar tudo 

que precisaria fazer, como poderia realizar e como seria toda apresen-

tação desse documentário.

As infinitas horas assistindo a esses programas não foram de um todo 

ruins, pois conseguiram compilar em minha cabeça um jeito específico 

de elaborar um documentário, uma forma didática, pedagógica, sem 

que fugisse de padrões profissionais e de qualidade. Por conta desses 

fatores mencionados, atualmente meu produto pensado a respeito da 

finalização do Mestrado Profissional é um documentário sobre o desen-



502

volvimento e aplicação da nova BNCC, a reforma do novo Ensino Médio 

e como está sendo o impacto dessas mudanças para os professores 

de escolas públicas e de escolas privadas de acordo com esse cenário 

socioeducacional.

Em síntese, as entrevistas serão pensadas para a demonstração de 

duas realidades perante a reforma educacional. A primeira realidade é 

a escola pública, a segunda realidade apresentada é a escola privada; 

dentre essas realidades apresentadas, o rumo das perguntas se decor-

rerá em quais são as percepções sobre o ensino de história em detri-

mento a nova reforma. Além desses fatores, perguntas que façam ex-

plicitarem quais percepções observam para o futuro de um país que 

está por marginalizar o ensino de História e as Ciências Humanas da 

grade curricular do ensino médio, que consequências enxergam, o que 

pensam que poderia ser mudado e o que esperam que aconteça em um 

futuro próximo. Essas, entre outras questões norteadoras darão ao do-

cumentário o engajamento do nosso debate teórico, assim como ques-

tões fundamentais pertencentes a formação social de um ser humano, 

como por exemplo, o aprendizado e complexificação em Humanas, que 

acaba sendo falho ao não ter campo suficiente para os professores de 

história trabalharem essa complexificação. 

Fora essa questão, também está presente a questão acadêmica, pois 

na graduação não se trata sobre a Didática da História e a complexifica-

ção da Consciência Histórica proposta por Rüsen, são conteúdos ape-

nas da pós-graduação. Contudo, professores formados que não opta-

rem por uma especialização mais acirrada, como mestrado e doutorado, 

acabam não tendo esse contato mais direto com esse braço teórico da 

Didática da História, proposta especificamente para o ensino de história, 

e que atua especificamente no âmbito da educação histórica9.

Fernando Cerri e William Barom (2011) fundamentados na escrita de 

Jorn Rusen, afirmam, por exemplo, que a cientifização da história com-

9 A educação histórica é uma linha de pesquisa na qual seu âmago encontra-se nos pila-
res epistemológicos de Jörn Rüsen. Rüsen defende que: “os historiadores deveriam discutir 
as regras e os princípios da composição da história como problemas de ensino e apren-
dizagens”.
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binada ao ensino se transformou em uma necessidade pelo desenvol-

vimento da disciplina:

Rüsen aprofunda esta sua defesa da necessidade de uma interligação 
entre ciência e ensino, a partir de uma retomada histórica do desen-
volvimento desta disciplina na Alemanha nas últimas décadas. O que 
se evidenciou foi uma aproximação gradual entre os conhecimentos 
do campo pedagógico com uma percepção teórica dos processos e 
funções da consciência histórica em geral. (Barom; Cerri, 2011 apud 
Rüsen, 2006. p. 3)

Essas reflexões acarretam na fundamentação da ideia da importân-

cia da Didática da História no âmbito de formação de professores de his-

tória e ainda apoiam a ideia para além, sobre o que é a disciplina e qual o 

seu verdadeiro e certeiro papel dentro da formação. Rüsen afirma:

Dadas estas orientações, as perspectivas da história foram grande-
mente expandidas, indo além de considerar apenas os problemas de 
ensino e aprendizado na escola. A didática da história analisa agora 
todas as formas do raciocínio e conhecimento histórico na vida coti-
diana, prática. Isso inclui o papel da história na opinião pública e as 
representações nos meios de comunicação de massa; ela considera 
as possibilidades e limites das representações históricas visuais em 
museus e explora diversos campos […] (Rüsen, 2006. p. 12)

Em suma dos embasamentos apresentados, podemos consolidar a 

reflexão de que: se a história está ligada a tudo que fazemos em todos 

os dias de nossas vidas, porque não utilizarmos o que fazemos em todos 

os dias de nossas vidas para se ensinar História. O fator teórico desse 

pensamento é muito bonito, até o ponto em que se torna em mais uma 

lástima por sua execução ser falha ao ponto de que o sistema educa-

cional brasileiro e sua nova reforma não abordam essas questões em 

uma totalidade que consolide as ciências humanas, fazendo com que 

não adquira um grau de importância como as Linguagens e as Exatas.

Considerações finais

Pela observação dos aspectos analisados, podemos resumir este 

trabalho como uma espécie de anúncio, esse anúncio é em relação à 
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política vigente que está por modificar o ensino em um geral. De todo 

modo, o que podemos refletir é que não é totalmente negativo refor-

mar, essa política tem sua parcela positiva, pois o ensino ainda é exerci-

tado de uma forma retrógrada, assim como a forma em que as salas de 

aula são configuradas. Em síntese, os professores ainda são limitados 

em avaliar seus alunos de uma forma completamente cartesiana, de dé-

cadas atrás, são poucos os salvos dessa vertente. 

No entanto, o pessimismo perante essa mudança advém de uma so-

breposição de valores, a mudança é necessária, mas ela não deve se 

sobrepor aos ensinamentos das Ciências Humanas, ela deve ser esta-

belecida nas grades disciplinares das escolas de um jeito em que a es-

cola seja múltipla em sua essência, mas que nunca faça a sobreposição 

em cima de disciplinas que são responsáveis pelo desenvolvimento de 

pensamentos críticos, como a História. A disciplina de História é a que 

nos da fundamentação para entendermos de onde viemos e para onde 

devemos ir. Por mais que a disciplina tenha seus percalços e demonstre 

estar em crise a partir do ensino-aprendizagem, nunca será motivo para 

ser jogada para segundo ou terceiro plano.

A ideia da marginalização das ciências humanas traz com força re-

flexões sobre qual é o objetivo dessa política reformista, seria apenas 

um dano colateral, ou seria um plano para formar pessoas que não en-

tendem o seu próprio propósito? Laval (2014) atentou para o estado ne-

oliberal “governamentalizado”, que engole todas as formas de vida em 

seus parâmetros, e observamos isso ocorrer no momento em que uma 

reforma dessa política começa a corroer o que o ser humano tem de 

mais precioso, sua capacidade de se opor a ideologias e pensamentos, 

sua capacidade de pensar e criticar, de entender o que uma ação gerará 

em um futuro por estudar o passado em suas conjunções.
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Introdução

O projeto de Iniciação Científica do PIBIC-jr visa promover o início de 

pesquisas e composição de artigos para alunos do Ensino Médio; tendo 

como objetivo fazer com que o estudante se distancie um pouco dos 

padrões de estudo comuns na escola. Nesses projetos, o estudante não 

aprende apenas aquilo que lhe é passado pelo professor, é instigado à 

pesquisa individualizada sobre seu objeto de estudo; ou seja, nas inicia-

ções científicas, o aluno tem uma participação ativa na construção do 

conteúdo de pesquisa do projeto.

Nesse sentido, podemos definir a IC como uma atividade na qual o 
aluno é iniciado à ciência, através de experiências vinculadas a um 
projeto de pesquisa, elaborado e desenvolvido sob a orientação de 
um docente. Segundo Massi e Queiroz, apesar de a IC ter se desen-
volvido principalmente a partir da década de 1950, com a criação do 
Conselho Nacional de Pesquisa – o CNPq, atualmente Conselho Na-



507

cional de Desenvolvimento Científico em Tecnológico –, em 1951, foi 
na década de 1990, que o programa passou a ser de fato valorizado 
dentro da política científica e educacional do país, o que refletiu no 
aumento significativo de bolsas de IC nesse período (BARBATO, L. F. 
C., 2020, pg. 32).

Mesmo que a Iniciação Científica no Brasil tenha surgido em meados 

dos anos 50, esse tipo de pesquisa só atingiu alunos do Ensino Médio, 

muitos anos depois. Por muito tempo, esta era vista apenas como reali-

zável durante o ensino superior, o que agravou o estigma entre pesquisa 

e educação. Com o surgimento dos Institutos Federais, a aproximação 

entre pesquisa e o Ensino Médio foi se tornando cada vez mais clara, 

visto que tinham como objetivo integrar conhecimentos técnicos e prá-

ticos juntos ao Ensino Médio.

Outra mácula existente sobre a iniciação científica é de que caso ela 

se baseie em matérias de humanas como história, é vista como intangí-

vel ou inalcançável. Isso se dá ao fato das ciências, muitas vezes, serem 

vistas como estudos referentes às exatas, como matemática e geome-

tria ou naturais como a biologia por tratarem-se de ciências nomológi-

cas, cujo material de estudo são leis imutáveis e com resultados exatos 

sem variantes ou pontos de vista diferentes. Enquanto isso, matérias 

como História e Sociologia não são vistas como ciências por serem mais 

hipotéticas e teóricas. Não obstante, além de ser possível, a Iniciação 

Científica em História ocorre de igual maneira às demais áreas de co-

nhecimento, com o mesmo teor de pesquisa e veracidade.

A iniciação científica no ensino médio com temática em história, mes-

mo sendo estigmatizada de várias formas, é uma ferramenta importante 

de pesquisa e início na jornada científica de jovens que ainda não es-

tão cursando o ensino superior. Esse projeto traz benefícios tanto para 

a comunidade acadêmica quanto para os estudantes, que apresentam 

melhoras no desempenho escolar e iniciam um processo de pesquisa 

quebrando o estigma aluno-professor existente em escolas. 

Durante o início do projeto, essa quebra com a aprendizagem passiva 

se torna mais visível. Após a leitura de textos introdutórios para o projeto 

como o da ex-aluna Bruna Pasda e do orientador do projeto, a sequ-



508

ência aconteceu a partir do estudo de termos técnicos cruciais para a 

pesquisa; sendo esses:

 

Narrativa Histórica

A Narrativa Histórica refere-se aos discursos e “opiniões” formadas 

sobre um determinado acontecimento histórico. Elas geralmente va-

riam de pessoa para pessoa e entre grupos sociais; e tem uma visão 

qualitativa sobre os fatos decorridos no passado, geralmente tomando 

um juízo de valor.

Uma narrativa (intriga) está constituída quando dispomos aconteci-
mentos indicadores de mudança de sorte (do sucesso ao fracasso e 
vice-versa), com o conhecimento ou a ignorância dos seus atores, em 
um lapso de tempo apreensível pela memória e estruturado em prin-
cípio, meio e fim.(FREITAS; 2019, p. 173)

Segundo Itamar Freitas, professor de História na Universidade Fede-

ral de Sergipe (UFS), existem dois tipos de narrativa cuja classificação 

datam dos tempos de Aristóteles: a primeira seria a narrativa histórica, 

que é baseada em fatos do que realmente ocorrera no passado e traz 

uma análise objetiva de um período; a segunda seria a poética, que di-

ferentemente da primeira traria uma visão abstrata e sentimental de um 

momento, passando antes pela interpretação sentimental do narrador 

de forma mais intensa.

Portanto, a narrativa histórica serviria para manifestar a maneira com 

que um indivíduo compreende o passado e como ele afeta a sua vida, 

ou ainda uma forma de anunciar a visão do indivíduo sobre tal período 

histórico, anunciando aquilo que é chamado de consciência histórica.

Jörn Rüsen entende a narrativa como a principal competência humana 
de produção de sentido. E produzir sentido é atribuir significado à vida, 
sob o ponto de vista individual e social, principalmente, diante das 
mudanças às quais estão submetidas as pessoas durante a existência. 
Narrar é, pois, “um procedimento mental” que articula “interpretação 
do passado com um entendimento do presente e as expectativas de 
futuro”.(FREITAS; 2019, p. 174)
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Consciência Histórica

Quando falamos em Consciência Histórica, podemos conectar o seu 

sentido com o de Narrativa e Cultura Histórica. Enquanto a Narrativa 

Histórica refere-se àquilo que é dito por um indivíduo sobre um deter-

minado assunto de cunho histórico, a Consciência se refere ao sentido 

que o indivíduo atribui a um período histórico, tanto ao fazer uma análise 

se este fora benéfico ou não para a sociedade quanto de como ele é 

afetado pelo mesmo.

CONSCIÊNCIA HISTÓRICA é a expressão utilizada contemporanea-
mente para designar a consciência que todo agente racional humano 
adquire e constrói, ao refletir sobre sua vida concreta e sobre sua po-
sição no processo temporal da existência. Ela inclui dois elementos 
constitutivos: o da identidade pessoal e o da compreensão do con-
junto social a que pertence, situados no tempo.(MARTINS, 2019, p. 55)

A consciência histórica pode ter vários níveis em questão de comple-

xidade e também mudar de pessoa para pessoa por vários fatores. Em 

uma tentativa de apresentar tais dissonâncias de consciências, Estevão 

de Rezende Martins cita uma classificação de sete tipos de consciência: 

A primeira seria uma consciência mais ligada ao fator temporal de histó-

ria, que se apresenta a partir da diferenciação entre passado, presente e 

futuro e a saturação de eventos ocorridos em um determinado momen-

to do passado e como eles estão conectados. 

A segunda se refere à diferenciação entre realidade e ficção, ou seja, 

o conhecimento sobre se algo realmente acontecera ou não. A tercei-

ra, conhecida como consciência da historicidade, se refere ao discer-

nimento da duração de eventos no tempo, e como ocorre seus inícios 

e fins, a partir dos processos de transformação de períodos do tempo, 

como o fim da Idade Média e início da Idade Moderna.

A quarta consciência provavelmente é uma das mais presentes no 

dia-a-dia de qualquer indivíduo junto à sexta: a consciência identitária 

põe o indivíduo como protagonista da reflexão e acontece quando este 

indaga como eventos históricos o afetam em seu dia-a-dia, seja por per-

tencer a um grupo específico ou simplesmente por morar em um deter-

minado lugar que tem sequelas de tal momento. 
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A quinta consciência é a política, que analisa as estruturas de poder 

ao longo da história. Ela pode ser vista, por exemplo, ao analisar regimes 

autoritários e perceber como eles afetam uma nação. A sexta e sétima, 

sendo elas a consciência econômico-social e moral respectivamente, 

se revelam como consciências onde o indivíduo percebe as diferenças 

de distribuição de renda ao longo do tempo e os valores vistos como 

certos e errados pela sociedade durante determinada época. 

Além dessas diferenciações, a consciência histórica pode ser clas-

sificada como tradicional, exemplar e genética. Uma consciência tra-

dicional seguiria como exemplo as tradições do passado cegamente, 

sem antes seguir os modelos dialéticos para descobrir se essa tradição 

realmente é útil ou é obsoleta. A exemplar, ao contrário da tradicional, 

faria uma análise de diversos exemplos vistos no passado e escolheria 

aquele que melhor se encaixou ou “deu certo”; lembrando que aquilo 

que é visto como bom por um pode ser negativo para outro. A última, 

conhecida como genética, seria a consciência mais avançada, pois leva 

em consideração as mudanças no tempo, ou seja, a historicidade, fazen-

do uma análise e uma crítica dos momentos retratados.

Em suma, a consciência histórica se refere à uma visão individual so-

bre a história, e pode ser modificada pela cultura histórica e resultar em 

narrativas históricas.

Cultura Histórica

A Cultura histórica é a maneira com que a sociedade vê aconteci-

mentos históricos como um todo. Ela pode se referir a grupos espe-

cíficos ou como a população total de um país. Ao mesmo tempo que 

ela é formada pela consciência de vários indivíduos, ela pode moldar a 

consciência dos mesmos. Segundo Rebeca Gontijo, a formação da Cul-

tura Histórica se dá a partir da narrativa de jornalistas, grandes mídias, 

comentaristas e em suma pessoas que conseguem atingir um maior nú-

mero de indivíduos. 

Portanto, quando tratamos de como a Cultura Histórica é formada, 

pontos como por quem a Mídia Hegemônica é controlada e quais são 

os posicionamentos mais comuns nela são essenciais, uma vez que di-
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ferentemente de narrativas com opiniões opostas àquelas menos favo-

ráveis ao sistema, elas têm mais alcance e consequentemente influen-

ciam mais na sociedade.

Também é importante ressaltar que a Cultura Histórica muda de 

sociedade para sociedade, pois aspectos como a maneira com que a 

história é contada; quem são os detentores do poder e quais são seus 

ideais; como sua população é formada; quais são seus grupos étnicos 

e se há conflito entre eles são aspectos que podem mudar a maneira 

que uma sociedade vê sua história. Em países do Mercosul que majo-

ritariamente sofreram golpes de estado durante os anos mais intensos 

da Guerra Fria, a visão da sociedade sobre esses períodos muda de país 

para país; desta forma, caso queira-se compreender esse fenômeno se-

ria necessário ver como que essa visão é formada e qual é a diferença 

de tratamento desse período entre esses países.

A cultura histórica também pode ter aspectos que se diferenciam de 

sociedade para sociedade. Visões como dimensões estéticas, noções 

de riqueza e pobreza são alguns pontos que podem se diferenciar. Isso 

também altera a visão que um povo pode ter sobre um momento his-

tórico quando comparada a visão de outro; alguns dos exemplos de vi-

sões que mudam de sociedade para sociedade são aqueles que envol-

vem narrativas que podem ser ligadas ao nacionalismos; muitos “países” 

têm uma visão etnocêntrica de suas histórias por causa deste tipo de 

narrativa mais patriótica.

Fontes Históricas

As fontes, além de necessárias para a historiografia, são essenciais 

para o ensino e aprendizagem da história, tanto na escola como em ou-

tras esferas da vida de vários indivíduos. Trabalhar com fontes ajuda a 

demonstrar qual a importância de eventos históricos, tanto no passado 

quanto no presente. As jornadas científicas, por exemplo, são uma ma-

neira de aproximar o aluno do estudo de fontes que vão além de livros 

didáticos. Ao estudar fontes primárias, começa a se tornar perceptível a 

repercussão que determinado momento histórico teve. Mostrar extratos 

de jornais, fotos, comentários e outros tipos de fontes primárias apro-
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ximam o leitor do estudo da história, uma vez que este tipo de fonte é 

presente também no cotidiano do mesmo; consequentemente, levando 

o aprendizado para mais perto da vida daquele que faz as análises

Um bom exemplo de análise de fontes foi feito durante o processo 

de leitura dos textos da iniciação científica. Ao ver um livro didático de 

geografia que data do ano de 1923, da editora FTD ligada à rede marista, 

pode-se perceber o racismo estrutural existente na sociedade há 100 

anos atrás

Figura 1 - Detalhe da ilustração do livro de Geografia

Raças branca, vermelha, amarela e preta. Fonte: FTD (1923).

Ao realizar a análise de tal documento, pode ser visto que ele está 

diretamente conectado com o período da República Velha no qual 

ocorrera o embranquecimento da população brasileira. Não apenas de-

vemos associar a fonte com o período histórico que corresponde na-

cionalmente com as políticas da Primeira República, mas também com 

a história internacional. Durante o final do século XIX e início do século 

XX, esse preconceito racial estava estruturado em âmbitos científicos e 

acadêmicos da sociedade, e isso pode ser visto na classificação existen-

te no livro que separa os “povos” em bárbaros, selvagens e civilizados.

Portanto, o estudo de fontes, além de aproximar o estudante da his- 

tória a partir de documentos que refletem sobre o período com um olhar 
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menos histórico e mais crítico; ajuda no desenvolvimento de uma visão 

de que não é possível tomar fontes como verdades, uma vez que além 

de nunca serem imparciais, elas foram feitas em uma época cuja visão 

de mundo é muito diferente da contemporânea.

Metodologia

Por fim, a Metodologia se mostrou um tema pertinente nos momen-

tos finais da pesquisa epistemológica, principalmente quando se tratava 

de como funcionaria o trabalho com periódicos e outros documentos, 

como vídeos e depoimentos, que se tornaram o principal material de 

pesquisa sobre a Casa da Morte. Ao analisar qual metodologia seria utili-

zada para dar continuidade ao trabalho, fora orientada a leitura do texto 

de Tania Regina de Luca sobre “A história nos, dos e por meio dos perió-

dicos” (2008). O texto trata sobre como a história pode ser analisada por 

meio de jornais e meios de comunicação midiáticos.

Por muito tempo, era esperado da historiografia que se utilizasse 

apenas fontes consideradas como imparciais, e essa característica ge-

ralmente era creditada a documentos oficiais. Contudo, por várias ra-

zões, esse tipo de documento muitas vezes é insuficiente para o es-

tudo de um diverso grupo de acontecimentos históricos. Ao analisar 

documentos escritos durante a ditadura militar, muitos acontecimentos 

foram apagados ou censurados, pois eles podem manchar a imagem 

dos governos dos militares, tanto internamente quanto em uma escala 

internacional. Para acabar com o estigma entre documentos de análise 

do historiador, o conceito de “história nova” surge para acabar com a 

ideia de que existem fontes imparciais que devem ser utilizadas a todo 

tempo como irrefutáveis. Tanto fontes que provêm de um poder maior 

como aquelas feitas pela imprensa podem ser usadas para análise, no 

entanto é preciso entender que nenhuma delas apresentará um fato 

sem ter parcialidade. Portanto, a neutralidade não é possível. 

Ao realizar a leitura do texto de Tania Regina de Luca, a questão de 

compreender como deve ser feita a análise de variados tipos de fontes 

conectadas à imprensa mostrou-se um dos pontos principais da meto-

dologia; e principalmente de compreender como esta avaliação deve 
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ser feita sabendo que nenhum texto é imparcial. Uma boa maneira de 

lidar com isso é analisar por quem as fontes foram escritas, para quem e 

com qual finalidade elas foram escritas.

Outra maneira de lidar com a parcialidade de fontes é utilizar várias 

fontes durante a pesquisa, pois ao ler textos com várias opiniões dife-

rentes, ficará claro o que uma fonte alinhada a uma determinada ideo-

logia evidencia sobre um momento histórico e o que outra fonte com 

ideais diferentes permite demonstrar. 

Em suma, ao analisar jornais, além de saber a proveniência dos mes-

mos e conseguir encontrá-los fisicamente (caso sejam periódicos im-

pressos), é necessário compreender a ideologia por trás das notícias 

que eles anunciam, e também como eles podem ser modificados por 

meios externos que não estão diretamente ligado aos colunistas, como 

por exemplo, ideias que passem por censuras, ou mesmo a identifica-

ção com as ideias dominantes.

Casa da Morte de Petrópolis e a História Difícil

Ao tratar de temas difíceis, muitas vezes a natureza da atitude de au-

toridades é mostrada como desumana e extremamente cruel. A história 

difícil também afeta diretamente a cultura histórica da sociedade pós-

tuma aos seus acontecimentos. No Brasil, a ditadura militar (1964-1989) 

é um exemplo de período histórico onde houve essa crueldade acome-

tida deliberadamente durante as torturas realizadas por instrumentos 

governamentais.

Um bom exemplo que demonstra as crueldades cometidas durante 

tal regime foi a Casa da Morte; localizada em um bairro remoto de Pe-

trópolis, esta casa tem uma notável repercussão midiática até os dias 

de hoje (característica muito comum em casos de histórias traumáticas 

ou sensíveis, que afetam diretamente a cultura histórica), que pode ser 

vista em casos de instituições alemãs que apoiam o tombamento his-

tórico do edifício, e da divulgação feita por intermédio da mídia sobre o 

julgamento do Camarão, um dos torturadores do local. Ambos os casos 

conseguem expor de maneira bem clara como este local é conhecido 

por acontecimentos traumáticos ocorridos no passado.
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O que foi a Casa da Morte

A Casa da Morte foi um centro clandestino de tortura que funcionou 

durante a década de 70 para reprimir militantes que eram contra o re-

gime. Segundo estimativas oficiais, ao menos 22 pessoas foram tortu-

radas no local; sendo que a única sobrevivente dessas trata-se de Inês 

Etienne Romeu, que foi responsável pela denúncia do que acontecia na 

casa. É possível que se não fosse pela denúncia de Inês, a casa da morte 

permanecesse desconhecida do público geral e que o julgamento de 

torturadores como o Camarão nunca chegassem a serem feitos. 

Localizado em Petrópolis, o centro clandestino de tortura tinha como 

objetivo “virar os presos”; ou seja, fazer com que eles espionassem os 

grupos que participavam e contassem para os agentes as informações 

que descobrissem. Porém, mesmo tendo tal objetivo, apenas Inês so-

brevivera às sessões de tortura que ocorreram na casa. Dentre os mi-

litantes que teriam passado pela casa, estão Ivan Mota Dias, Paulo de 

Tarso Celestino, Marilene Villas-Boas e muitos outros que foram identi-

ficados por Inês. No ano de 1979, Inês Etienne Romeu entregou à Ordem 

dos Advogados do Brasil um documento onde relatava o que ela havia 

passado na casa da morte. Foi a partir desse documento que o lugar se 

tornou de conhecimento público. Nele, Inês descreve o que ela passara 

durante noventa e seis dias no local. Inês também fez outras identifica-

ções importantes ao longo de sua vida, principalmente durante a Co-

missão Nacional da Verdade (CNV); da qual participara.

Outras provas além das contidas no depoimento de Inês existem; po-

rém são muito escassas e às vezes foram obstruídas. Exemplos destas 

podem ser vistas em documentos do Instituto Médico Legal (IML) que 

desapareceram dos arquivos; estes que retratavam mortes violentas 

ocorridas nos anos de 1970-1974 no distrito de Itaipava na cidade de 

Petrópolis.

A Casa da Morte e a História Sensível

Ao estudar o fenômeno da história difícil, várias ligações podem ser 

feitas entre a casa da morte e tal conceito. Mas primeiramente, é neces-

sário revisar o que seria a História Difícil.
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É usado o termo “História Difícil” para todo o evento histórico que ain-

da afeta a consciência histórica dos indivíduos quanto a cultura histórica 

do coletivo. As histórias difíceis muitas vezes são traumáticas, pois ainda 

afetam a sociedade e seus indivíduos. Dentre as subdivisões da histó-

ria difícil, pode-se perceber um padrão que as leva a uma similaridade: 

geralmente tratam-se de eventos violentos ou injustos, onde tanto as 

vítimas quanto os réus normalmente têm visões e explicações distintas 

sobre o que ocorreu. Muitas vezes a história difícil é vista como um tabu 

justamente por gerar discussões entre pessoas que estão conectadas 

com lados opostos; isto quando a mesma não é escondida por aqueles 

que foram responsáveis pelas atrocidades.

De acordo com Inês Etienne Romeu, durante os noventa e seis dias 

que esteve presa na casa ela sofreu vários tipos de tortura. Durante to-

dos os períodos do dia, ela era submetida a choques e injeções de pen-

tatol sódico, que eram conhecidas como “soro da verdade”, por levar 

aquele que lhe era injetado um estado de sonolência de perda de cons-

ciência que faz com que a pessoa fale coisas que não falaria normal-

mente. Essas injeções eram extremamente perigosas e apresentavam 

um grave risco de morte

No inverno, quando as temperaturas chegavam até 10°C, era obri-

gado a Inês de deitar no cimento molhado e tomar banhos gelados du-

rante a madrugada. Porém, além de torturas que violavam as leis dos 

Direitos Humanos propostas pela ONU após a Segunda Guerra Mundial, 

crimes contra a integridade física como mulher foram realizados contra 

Inês. De acordo com seu depoimento prestado à OAB, Inês foi estuprada 

pelo general conhecido como Camarão. E foi justamente esse fato que 

levou a o julgamento de um dos únicos militares que estavam envolvi-

dos com a casa da morte. Tais crimes contra a humanidade não podem 

ser prescritos, e então Antônio Waneir Pinheiro de Lima, o “Camarão”, 

será julgado por este crime.

Além dos temas sensíveis citados acima como o estupro e tortura, a 

história da morte se torna ainda mias complicadsa ao se pesquisar mais 

a fundo. O local para o centro de tortura fora cedido pelo proprietário da 

casa Mário Lodders, que teria herdado a propriedade de seu pai, Ricar-
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do Lodders. Ricardo Lodders era alemão e teve seu nome abrasileirado 

ao chegar no Brasil, ele e seu filho são acusados de possíveis vínculos 

com o Nazismo, o que explicaria a concessão da casa. Em entrevista em 

1981, quando Inês fora chamada para descobrir o local da Casa da Morte 

a mesma se encontra com Mário Lodders, que ao longo da entrevista 

nega as acusações e diz “não reconhecer” Inês.

Ao comparar com outros países, o Brasil lidou com a Ditadura Militar 

de maneira muito mais branda; a Argentina, por exemplo realizou movi-

mentos conhecidos como “Escracho”, nos quais a residência de tortura-

dores era marcada com placas e pichações de rua que expunham que 

a pessoa que ali morava era um torturador, grandes grupos de pessoas 

se mobilizaram na frente das residências dos torturadores; tanto para 

expor ao mundo que tais pessoas seguiam impunes ou com punições 

leves para chamar a atenção de autoridades pela injustiça.

Conclusão

Em suma, pode ser dito que a casa da morte está profundamente li-

gada com o conceito da história difícil e como o mesmo afeta o presente 

do Brasil, e então é de suma importância o estudo de eventos do pas-

sado que são traumáticos mas muitas vezes estão escondidos da visão 

geral ou da história proposta em livros didáticos de colégio. A iniciação 

científica em história se torna portanto, uma maneira de aproximar o 

indivíduo e sua própria consciência histórica a estas visões mais pro-

fundas e críticas da história, que são propostas através deste método 

de educação menos passivo e mais interativo. Dentre os objetivos que 

foram determinados no início da pesquisa para serem feitos, e de acor-

do com o que esperávamos que nela fosse feita, a decorrência deste 

processo aconteceu com sucesso. Um melhor entendimento sobre mo-

mentos traumáticos e difíceis na história surgiu ao longo dos estudos; 

uma compreensão melhor do trabalho de um historiador foi possível
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Introdução

A Educação Histórica é um campo de pesquisa que vem se conso-

lidando em linhas de cursos de pós-graduação, em experiências, em 

publicações e em eventos, a nível nacional e internacional. Possui suas 

raízes na década de 1960, período em que ocorreu uma reestruturação 

curricular no Reino Unido, momento em que as investigações no ensino 

de História incluíram a experiência de professores que buscavam o di-

álogo entre a Ciência da História e as demandas práticas de seu ensino.

A tradição do diálogo da Ciência da História com sua prática de en-

sino inclui ideias importantes em duas dimensões. De um lado, ênfase 

no desenvolvimento e formação do pensamento histórico, no enten-
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der a aprendizagem histórica como ferramenta para a mudança social, 

que precisa levar em conta o trabalho com determinadas competên-

cias cognitivas, tais como evidência, narrativa, empatia. Por outro lado, a 

aquisição dos conteúdos específicos da História (Schmidt; Urban, 2018).

Nos anos 1980, na Alemanha, historiadores como Jörn Rüsen e Klaus 

Bergmann, encaminharam reflexões sobre a Didática da História, agre-

gando aos estudos acerca das práticas de ensino e aprendizagem, ele-

mentos dedicados à percepção teórica dos processos e funções da 

consciência histórica. As discussões produzidas na Alemanha repercu-

tiram em vários países, especialmente na Inglaterra, de onde irradiaram 

para países como Estados Unidos, Canadá, Portugal, Espanha e Brasil. 

A partir dos anos 1990, conforme Santos (2020), começaram novos es-

tudos no campo da Educação Histórica com a participação de autores 

alemães ligados à Didática da História, especialmente Jörn Rüsen, do 

qual incorporou o conceito de consciência histórica. Na perspectiva 

deste teórico, a consciência histórica contribuiria para a aplicação do 

conhecimento histórico na vida prática, estabelecendo um processo de 

orientação temporal a partir do passado.

Uma pesquisa do tipo etnográfica

A importância da dimensão temporal futuro na construção do conhe-

cimento histórico nos levou a escolha da orientação temporal como re-

corte de análise. “No caso das Diretrizes Paranaenses de História, conti-

nua a necessidade de ampliação da construção da orientação temporal 

com base na peculiaridade do conhecimento histórico como um saber” 

(Cazula; Molina, 2017, p. 23).

Na pesquisa de doutorado, entramos no contexto do Novo Ensino 

Médio e do Referencial Curricular Paranaense - RCP, de 2021, que as-

sim como as Diretrizes Curriculares Estaduais - DCE, de 2008, indica a 

Educação Histórica como suporte teórico e metodológico. A categoria 

tempo não é exclusividade de alguma disciplina. Para a área da História 

podemos dizer que é a perspectiva de temporalidade que caracteriza o 

que denominamos de conhecimento histórico. Para a Educação Históri-

ca, considerando a teoria da História de Jörn Rüsen, o desenvolvimento 
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da consciência histórica representa uma diferenciação e uma expansão 

da consciência do tempo, ela dá estrutura ao conhecimento como um 

meio de entender o tempo presente e prospectar o futuro. “[...] é uma 

combinação complexa que contém a apreensão do passado regula-

da pela necessidade de entender o presente e de presumir o futuro” 

(Rüsen, 2010a, p. 14). O processo de escolarização pela aprendizagem 

histórica deve proporcionar uma consciência histórica integradora das 

três dimensões: passado (experiência), presente (interpretação) e futu-

ro (orientação) (Rüsen, 2010b). Neste âmbito, a orientação temporal em 

relação à dimensão futuro, faz referência direta à vida prática e às toma-

das de decisões que fazemos diariamente em nosso cotidiano.

É recorrente ouvirmos a afirmação de que a experiência da História 

deve evitar que erros se repitam. Concordamos com a assertiva, há dé-

cadas o trabalho do historiador passou a abordar diversos temas, como 

a história da mulher, história das culturas, história da criança, história do 

idoso, história da saúde, história do cotidiano, história da vida privada, 

tendo a História papel político no combate aos preconceitos e discrimi-

nações. O ensino de História favorece o pensamento histórico sobre o 

futuro quando é desenvolvido a partir de temáticas do presente e seu 

conteúdo escolar é trabalhado em conjunto com a Ciência da História, 

mostrando as evidências do passado, as diferentes marcas deixadas e 

as perspectivas historiográficos de interpretação. A orientação temporal 

é a ação no presente conforme as expectativas e intenções para o futu-

ro a partir da experiência do passado.

No quadro nacional, a Base Nacional Curricular Comum - BNCC pro-

põe-se como o núcleo comum para a equidade. Defende o desenvol-

vimento de dez competências gerais na Educação Básica. Os itinerários 

formativos podem ser estruturados “[…] com foco em uma área do co-

nhecimento, na formação técnica e profissional ou, também, na mobili-

zação de competências e habilidades de diferentes áreas, compondo 

itinerários integrados” (Brasil, 2018, p. 477). Passa-se de um quadro dis-

ciplinar para um modelo por área do conhecimento. Para a área de Ciên-

cias Humanas e Sociais - CHS, composta por História, Geografia, Filoso-

fia e Sociologia, são apresentadas seis competências específicas. Para 
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cada qual são indicadas de quatro a seis habilidades, ‘tempo e espaço’ 

aparecem como categorias de área, sendo rapidamente discorrido so-

bre o tempo em dez linhas.

No Estado do Paraná, a proposta para História do Currículo Básico 

de 1990 colocava a questão do tempo histórico como a principal para a 

transformação que se fazia necessária. “Assim, pretende-se recuperar a 

dinâmica própria de cada sociedade, uma visão crítica, problematizan-

do o passado a partir da realidade imediata, dos sujeitos concretos que 

vivem e fazem a História do presente” (Paraná, 1990, p. 82).

No governo Requião (2003-2010), desenvolveu-se o processo de 

construção de novas Diretrizes Curriculares Estaduais – DCE. “As DCE 

de História, no Estado do Paraná, publicadas em 2008, apresentam uma 

fundamentação a partir de novos pressupostos teóricos e metodológi-

cos baseados na Educação Histórica” (Dias; Cainelli, 2020, p. 4). A partir 

da BNCC, foi publicado no Paraná o Referencial Curricular Paranaense 

– RCP, no qual na parte específica de História, tanto para o Ensino Fun-

damental, de 2018, quanto referente ao Ensino Médio, de 2021, continua 

a indicação da Educação Histórica para a prática do ensino de História. 

Surgem problemáticas da inquietação com a perspectiva de futuro a 

partir da experiência proporcionada pela História.

Nesse contexto, elegemos como problema de pesquisa a questão: 

Como ocorre a práxis do professor acerca da orientação temporal em 

aulas de História? O objetivo geral da presente tese é pesquisar e pro-

blematizar a práxis dos professores de História, em relação à orientação 

temporal, dimensão vinculada ao futuro. Nesta perspectiva, nós propo-

mos a orientação temporal, sem desconsiderar sua relação intrínseca 

com o passado e o presente, enquanto a terceira dimensão do tempo, 

fazendo o recorte no futuro. Os objetivos específicos que colocamos 

são: discutir a orientação temporal como dimensão relacionada ao futu-

ro; desenvolver uma pesquisa do tipo etnográfica em Educação Históri-

ca; Investigar a práxis docente em relação à orientação temporal.

O ensino de História não é o mero estudo do passado, mas um meio 

de raciocinar historicamente. O pensar historicamente no presente en-

volve parâmetros da cientificidade da História e possui presunção de 
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futuro. Neste ponto, o professor não apenas realiza uma prática de en-

sinar os fatos do passado, mas efetua uma práxis ao envolver a empiria 

e a teoria com vistas ao reconhecimento de uma história viva, que se-

guirá seu desenvolvimento em direção a um futuro. Diante do exposto, 

entendemos que a práxis docente qualifica a consciência histórica, pois 

proporciona aos estudantes os meios para o entendimento das relações 

entre o conteúdo histórico e sua ciência com as práticas da vida real.

A pesquisa do tipo etnográfica possui observação participante sem 

intervenção direta, porque parte do princípio de que o pesquisador tem 

sempre um grau de interação com a situação estudada, afetando-a e 

sendo por ela afetado. As entrevistas têm finalidade de aprofundar as 

questões e esclarecer os problemas observados. Os documentos são 

usados na contextualização do fenômeno (André, 1995).

A pesquisa ocorre em dois Colégios estaduais parceiros, no municí-

pio de Jacarezinho, Paraná, no ano letivo de 2023, em duas séries, dois 

segundos anos do Novo Ensino Médio, com dois professores colabora-

dores, denominados Professor 1, no Colégio A e Professor 2, no Colégio 

B. As fontes documentais são a Proposta Curricular para o Ensino de 

História do Projeto Político Pedagógico dos Colégios participantes e os 

planejamentos dos professores para as séries observadas. As fontes da 

pesquisa etnográfica são os cadernos de campo das observações em 

sala de aula e as transcrições das entrevistas semiestruturadas. 

 

O início da pesquisa

No campo ético, mantém o anonimato dos sujeitos. O incômodo pos-

sível de ser causado aos professores e aos alunos, pela presença do 

pesquisador em sala de aula, é minimizado com o máximo de discrição 

pelo observador. Uma característica da pesquisa do tipo etnográfica é 

que ela ocorre por um período razoável de tempo, o que causa certa 

habituação dos sujeitos envolvidos.

Foram feitos os primeiros contatos com o Professor 1, do Colégio A, e 

com o Professor 2, do Colégio B, no mês de outubro de 2022. A pesquisa 

foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa - CEP, tramitada via Pla-

taforma Brasil. No mês de novembro foram colhidas as Cartas de Auto-
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rização, assinadas pelos Diretores dos Colégios participantes. Incluímos 

na Plataforma Brasil os seguintes documentos: Check list documental; 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE dos professores 

colaboradores; cartas de autorização das escolas parceiras; modelos 

dos TCLE para os responsáveis pelos alunos menores; modelos dos 

TCLE para os alunos maiores; modelo do Termo de Assentimento dos 

alunos menores; projeto de pesquisa; questionário da entrevista a ser 

realizada com os professores colaboradores; cronograma de execução 

da pesquisa.

Neste processo de submissão na Plataforma Brasil houve a necessi-

dade de solicitação da inclusão de um dos Colégios parceiros no CNPJ 

da Secretaria de Estado da Educação – SEED, pois estava no CNPJ da 

Associação de Pais e Mestres – APM, a outra escola já estava corre-

tamente cadastrada. Em 25 de novembro de 2022, fizemos a inclusão 

da Folha de Rosto para pesquisa envolvendo Seres Humanos, devida-

mente assinada pela Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Unicentro. Em 20 de dezembro de 2022, recebemos o pri-

meiro Parecer Consubstanciado, indicando: 1. Necessidade de atualiza-

ção dos modelos dos TCLE e Termo de Assentimento para o rodapé do 

COMEP/Irati, tínhamos feito no modelo do COMEP/Guarapuava; 2. Os 

TCLEs dos participantes não devem estar assinados, pois a assinatura 

deve ser após a aprovação da pesquisa.

Em janeiro de 2023 fizemos nova submissão ao CEP, incluindo a Carta 

de Resposta a Pendências, ressaltando o envio dos TCLE conforme CO-

MEP/Irati e sem estarem assinados. Em 10 de março de 2023, a pesqui-

sa foi aprovada pelo Parecer Consubstanciado n. 5.935.428, Instituição 

proponente UNICENTRO – Campus de Irati. Em 27 de janeiro de 2023, 

foi aprovada pelo Parecer Consubstanciado n. 5.966.037, Instituição pro-

ponente Colégio A, e pelo Parecer Consubstanciado n. 5.966.033, Insti-

tuição proponente Colégio B. Estamos na fase de inserção de relatórios 

semestrais. A observação nos Colégios e elaboração dos cadernos de 

campo ocorrerm do mês de abril ao mês de dezembro de 2023.

No caderno de campo constam as narrativas das oralidades em sala 

de aula, bem como cópias de textos passados no quadro ou na TV mul-
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timídia e descrição das atividades que ocorrem. Nas entrevistas serão 

questionadas as problemáticas levantadas. Faremos a discussão acerca 

dos dados empíricos obtidos, por intermédio de categorias de análise, 

fundamentadas a partir da Educação Histórica e da teoria da História de 

Rüsen. Para as análises da práxis docente da orientação temporal, defi-

nimos, a priori, as seguintes categorias: Educação Histórica e currículo; 

fontes históricas, historiografia e multiperspectividade; a subjetividade 

dos alunos: a vida prática como conhecimento histórico; os conteúdos 

meta-históricos: os conceitos da cientificidade da História; e expectati-

vas e intenções quanto ao futuro a partir da experiência histórica.

Considerações Finais

As análises das aulas e das narrativas dos docentes elucidam ex-

plicações sobre como buscam o sentido pela História, o que permite 

que o pesquisador escreva sobre as formas que o docente caminha em 

seu lecionar, de modo a refletir sobre a práxis docente da orientação 

temporal. A referida práxis visa um ensino de História de qualidade, no 

qual os alunos desenvolvam uma consciência histórica não apenas para 

conformação à sociedade instituída, mas com potencial de intervenção 

e geração de mudanças.
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Introdução

Esta pesquisa examinou o conteúdo de História nos currículos do En-

sino Médio das unidades federativas do Norte do Brasil (Acre, Amapá, 

Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins). Esses Documentos 

Curriculares materializam a (re)elaboração dos currículos dos referidos 

estados em conformidade com o disposto na Resolução CNE n. 5, de 

2018, que instituiu a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). A BNCC é 

um documento de caráter normativo, coordenado/elaborado pelo Mi-

nistério da Educação e aprovado pelo Conselho Nacional de Educação, 

no qual se “define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 

essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas 

e modalidades da Educação Básica” (Brasil, 2018, p. 7).

As exigências legais para a existência de uma base curricular comum 

no Brasil estão presentes na Constituição Federal de 1988, no artigo 210, 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 9394/96, 
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no artigo 26, e no Plano Nacional de Educação (PNE), Lei 13.005/2014 

(Brasil, 2018, p. 10-11).

Para se compreender a organização/estruturação dos conteúdos de 

História do Ensino Médio presentes nos currículos das unidades fede-

rativas do Norte, é necessário, em primeiro lugar, expor a organização/

estruturação da BNCC na parte referente a essa etapa do ensino na 

Educação Básica, bem como apresentar a orientação presente nela que 

direciona a confecção dos currículos elaborados pelos entes federati-

vos. A BNCC, etapa do Ensino Médio, está organizada em quatro gran-

des áreas do conhecimento: “Linguagens e suas Tecnologias”, “Mate-

mática e suas Tecnologias”, “Ciências da Natureza e suas Tecnologias” 

e “Ciências Humanas e Sociais Aplicadas”.

Internamente, essas áreas estão divididas em Formação Geral Básica 

(FGB) e o Itinerários Formativos. A FGB está organizada em “Competên-

cias específicas” e “Habilidades”. Portanto, o currículo do Ensino Médio, 

de responsabilidade dos estados e do Distrito Federal, é composto pela 

Formação Geral Básica e pelos Itinerários Formativos. Esta pesquisa não 

analisou os Itinerários Formativos. A área de Ciências Humanas e Sociais 

Aplicadas (CHSA) é composta por Filosofia, Geografia, História e Socio-

logia e contém 6 Competências Específicas:

1. Analisar processos políticos, econômicos, sociais, ambientais e cul-
turais nos âmbitos local, regional, nacional e mundial em diferentes 
tempos, a partir da pluralidade de procedimentos epistemológicos, 
científicos e tecnológicos, de modo a compreender e posicionar-se 
criticamente em relação a eles, considerando diferentes pontos de 
vista e tomando decisões baseadas em argumentos e fontes de na-
tureza científica.

2. Analisar a formação de territórios e fronteiras em diferentes tempos 
e espaços, mediante a compreensão das relações de poder que deter-
minam as territorialidades e o papel geopolítico dos Estados-nações.

3. Analisar e avaliar criticamente as relações de diferentes grupos, po-
vos e sociedades com a natureza (produção, distribuição e consumo) 
e seus impactos econômicos e socioambientais, com vistas à proposi-
ção de alternativas que respeitem e promovam a consciência, a ética 
socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional, 
nacional e global.
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4. Analisar as relações de produção, capital e trabalho em diferentes 
territórios, contextos e culturas, discutindo o papel dessas relações na 
construção, consolidação e transformação das sociedades.

5. Identificar e combater as diversas formas de injustiça, preconceito e 
violência, adotando princípios éticos, democráticos, inclusivos e soli-
dários, e respeitando os Direitos Humanos.

6. Participar do debate público de forma crítica, respeitando diferentes 
posições e fazendo escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao 
seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e 
responsabilidade (Brasil, 2018, p. 570).

Para cada uma dessas 6 Competências, há um rol de Habilidades, 

nos seguintes quantitativos: as Competências Específicas 1, 2, 3 e 6 pos-

suem 6 Habilidades cada; as Competências Específicas 4 e 5 possuem 

4 Habilidades cada, totalizando assim, 32 Habilidades. Traçadas as li-

nhas gerais da BNCC, passamos em seguida ao exame dos currículos de 

História do Ensino Médio dos estados nortistas. Considerando a ordem 

alfabética, nossa análise será iniciada pelo estado do Acre.

Currículo de Referência Único do Acre - Ensino Médio

O “Currículo de Referência Único do Acre, etapa Ensino Médio”, da 

área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (CHSA), encontra-se es-

truturado em duas séries (1ª e 2ª), apresentando seus Objetos do Conhe-

cimento distribuídos pelos componentes curriculares de Filosofia, Geo-

grafia, História e Sociologia. Essa organização segue as Competências 

Específicas e as Habilidades da referida área da BNCC. Acrescenta-se 

ainda a essa organização as “Propostas de Atividades (Comum À Área)”. 

Todas as seis Competências Específicas foram abordadas, enquanto 

que algumas Habilidades não foram exploradas (Acre, 2021, p. 295).

No que concerne ao conteúdo específico do componente curricular 

de História, o Currículo de Referência Único do Acre apresenta caracte-

rísticas notáveis, entre elas, a renúncia à tradicional periodização qua-

dripartite da disciplina (Antiga, Medieval, Moderna e Contemporânea) e 

seus respectivos temas clássicos (Chesneaux, 1995, p. 93). No escopo 

da História Antiga, são tratados apenas os temas: Origem de povos do 

Oriente Médio, Ásia, Europa, América e África; O trabalho na Pré-Histó-
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ria; Sociedades do Antigo Oriente Próximo; Escravismo Antigo; Senhores 

e Servos; Cultura Greco-Romana e Noções de cidadania e política na 

Grécia e Roma. A Idade Média, por sua vez, restringe-se ao Feudalis-

mo. Na Era Moderna são abordados apenas Ciência Moderna e Revolu-

ção Industrial. A História Contemporânea, no geral, contempla os temas 

clássicos; entretanto, há notáveis omissões, como: Revolução Francesa, 

Guerra Fria e “Socialismo real”. A História da América, embora muito re-

sumida, aborda os principais temas, mas basicamente ela se restringe 

ao contexto hispano-americano. Sobre a África trata-se apenas de Im-

périos e reinos africanos e Diáspora africana.

A História do Brasil abarca os temas preponderantes, da colônia aos 

dias atuais, com especial destaque, aos séculos XX e XXI. No âmbito da 

Teoria e Metodologia da História, listam-se temas: Diversidade de fon-

tes e linguagens históricas, Concepção do ser humano como ser históri-

co e Construção do conhecimento científico por meio do método cien-

tífico (Acre, 2021, p. 295-326). Uma segunda particularidade versa sobre 

a inserção de temas que inquietam as sociedades contemporâneas, no 

Brasil e no mundo, e que, normalmente, não são assuntos exclusivos do 

componente curricular de história. Se classificarmos os “temas inquie-

tantes” como um bloco independente, ele constitui como a subárea da 

História do currículo do Acre com a maior quantidade de itens. Cita-se 

aqui alguns desses temas entendidos nesta investigação, como os mais 

representativos das inquietações contemporâneas: Violência domésti-

ca e feminicídio no Brasil; Violações do direito do trabalho no Brasil e 

no mundo; Terrorismo; Racismo e História; Profissões “invisíveis” (gari, 

faxineiro, sepultador, porteiro, catadores de lixo reciclável, etc.); Precon-

ceito e desigualdade de gênero; Movimentos sociais ambientais e luta 

pela terra; Golpes de estado; Conflitos ambientais e Histórico da criação 

e princípios dos direitos humanos (Acre, 2021, p. 295-326).

Por último, destaca-se a inserção de temas específicos desse estado 

no “Currículo de Referência Único do Acre, etapa Ensino Médio”, como: 

Terras indígenas, Ocupação da Amazônia, Diversidade cultural indíge-

na, Reservas extrativistas e Movimento estudantil acreano (Acre, 2021, 

p. 295-326).
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Referencial Curricular Amapaense - Ensino Médio

O Referencial Curricular Amapaense: Ensino Médio, da área de Ciên- 

cias Humanas e Sociais Aplicadas (CHSA), está estruturado em Compe 

tências Específicas, Unidades Temáticas, Objeto do Conhecimento e 

Habilidades. Não há menção à divisão dos Objetos do Conhecimento 

por série ou ano do Ensino Médio, nem por componente curricular (Filo-

sofia, Geografia, História e Sociologia) da área (Amapá, 2022, p. 125-173). 

A intenção de transformar os conteúdos dos componentes curricula-

res da área de CHSA em algo “único” talvez explique o resultado dessa 

organização. Aparentemente, é o que sugerem os fragmentos abaixo, 

extraídos do texto introdutório da área de Ciências Humanas e Sociais 

Aplicadas do Referencial Curricular Amapaense:

A aprendizagem, nas Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, compre-
endida na necessária interligação dos seus componentes, quais sejam, 
Filosofia, Geografia, História ou Sociologia (...) torna-se indispensável 
que os professores (...) consigam dialogar entre si e com as demais 
áreas, aprendam a importância da interdisciplinaridade e da transdis-
ciplinaridade no processo educativo. As Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas sugerem caminhos transversais que desenvolvem habilida-
des individuais e coletivas, que auxiliam os estudantes no seu projeto 
de vida, mediante uma visão multidimensional, holística da natureza 
e da realidade social, política, econômica, cultural, de si e do outro 
(Amapá, 2022, p. 120).

Esse caráter interdisciplinar, transdisciplinar, transversal, multidi-

mensional e holístico também perpassa os Objetos do conhecimento 

da área de CHSA. Isso significa dizer que, em geral, não é fácil identificar 

quais Objetos do conhecimento são propostos para serem trabalhados 

pelos componentes curriculares da área.

Porém, mesmo diante do cenário desenhado acima, vamos tentar 

mapear quais saberes históricos o Referencial Curricular Amapaense 

propõe para a História do Ensino daquele estado. Por tudo que foi dito 

acima, já é possível depreender que o Referencial Curricular Amapa-

ense, na área de CHSA, não permite rastrear com facilidade a tábua de 

conteúdos dos componentes curriculares. Tratando-se particularmente 

da História, o Referencial Curricular Amapaense abandonou totalmente 
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a lógica quadripartite (Antiga, Medieval, Moderna e Contemporânea) e 

seus respectivos temas convencionais (Chesneaux, 1995, p. 93).

Após uma análise da tábua de Objetos do conhecimento da área de 

CHSA do Referencial Curricular Amapaense foi possível extrair um sub-

conjunto de temas mais provável de serem trabalhados pela História. 

Nesse subconjunto de conteúdos identificamos um grupo de temas que 

usualmente são trabalhados pela disciplina História. Contudo, exami-

nando mais detidamente esse grupo de conteúdos, sobretudo a partir 

de um olhar focado nos conteúdos convencionais trabalhados pela His-

tória, não é fácil captar a lógica que explica tais escolhas (Amapá, 2022, 

p. 125-173).

Referencial Curricular Amazonense do Ensino Médio

O Referencial Curricular Amazonense do Ensino Médio (RCA-EM), da 

área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (CHSA), está estrutura-

do em Unidades Temáticas, Competências Específicas, Objetos do Co-

nhecimento e Habilidades. Para cada Competência Específica há uma 

unidade temática, um Objeto do conhecimento “genérico”, comum aos 

quatro componentes curriculares da área, mais as Habilidades da BNCC, 

acrescidas de habilidades exclusivas do RCA-EM. Há também Objetos 

de conhecimento específicos para cada um dos componentes curricu-

lares (Filosofia, Geografia, História e Sociologia). O RCA-EM, na área de 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, não contém divisão de série ou 

ano referente ao Ensino Médio (Amazonas, 2021, p. 199-228).

As unidades temáticas da área de CHSA, elaboradas a partir das 

quatro categorias da BNCC, são as seguintes: 01-Pensamento, crença e 

ciência; 02-Territórios, fronteiras e redes; 03-Natureza, cultura e susten-

tabilidade; 04-Economia e trabalho; 05-Identidade, diversidade e equi-

dade; e 06-Sociedade, política e ética (Amazonas, 2021, p. 199-228).

Em relação ao tratamento dado ao componente curricular, objeto 

desta pesquisa, o RCA-EM traz essa passagem elucidativa:

Quanto ao ensino de História, é dado destaque especial às singula-
ridades e às pluralidades étnico-raciais e culturais. à liberdade de 
pensamento e ação e às diferenças de credo e ideologia. Reforça-se, 



533

ainda, a busca pela valorização das Histórias da África e das Américas, 
assim como pelo rompimento com um ensino centrado na História eu-
ropeia (Amazonas, 2021, p. 198).

O fragmento acima, em parte, revela as pistas do percurso trilhado na 
elaboração do currículo de história, quando se considera quais conteú-
dos foram selecionados para compor a prancha temática da disciplina. 
Examinando os Objetos do conhecimento desse componente curricular, 
fica explícito o abandono da estrutura quadripartite da história (Antiga, 
Medieval, Moderna e Contemporânea) e seus temas clássicos.

Um exame simples desses Objetos do conhecimento evidenciou, por 
exemplo, que a história antiga, ao menos em parte, foi contemplada. Já 
a história medieval, praticamente foi ignorada. A história moderna, por 
sua vez, trilhou o mesmo caminho de antiga; ou seja, foi considerada 
em alguma medida. A história da América segue os passos de Antiga 
e Moderna. É importante salientar que, se por um lado, pode-se falar 
em agraciamento parcial, por outro, é preciso atentar-se para certas la-
cunas importantes constatadas. Por exemplo: as civilizações antigas do 
Oriente Médio, a Ciência Moderna e as Independências das Américas 
foram excluídas do currículo de História.

As áreas de História do Brasil e História contemporânea foram me-
lhor atendidas. A África figura com algumas temáticas, mas é público e 
notório que há um longo caminho a ser percorrido para que esse conti-
nente-irmão receba a devida e merecida Atenção.

As novidades em termos de conteúdos curriculares da história no 
RCA-EM vão para os “temas transversais contemporâneos” (2021, p. 187) 
e para a presença da história do Amazonas. A singularidade dos primei-
ros diz respeito ao fato de que eles não são temas exclusivos da histó-
ria, exemplos: o poder das religiões, degradação ambiental, feminicídio, 
trabalho infantil, violência doméstica, movimentos sociais, direitos hu-
manos, etc. Sobre a segunda novidade - história do amazonas – merece 
destaque o volume considerável de temas abordados; uma espécie de 
mini história do brasil focada no estado do Amazonas. Essa mini história 
e os “temas transversais” do estado, percorre, paralelamente, todo o pe-
ríodo da história do Brasil. 



534

Documento Curricular do Estado do Pará - Etapa Ensino Médio

O Documento Curricular do Estado do Pará - Etapa Ensino Médio 

(DCEPA), da área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (CHSA), está 

estruturado em “Princípios Curriculares”1, Unidades Temáticas2 (pratica-

mente idênticas às da BNCC), Competências Específicas e Habilidades 

da BNCC, e os Objetos de Conhecimento. O DCEPA não faz a divisão 

dos Objetos de Conhecimento por componentes curriculares (Filosofia, 

Geografia, História e Sociologia), com também não divide o currículo da 

área de CHSA, por série ou ano (Pará, 2021, p. 345-356). No exame dos 

Objetos de Conhecimento da área de CHSA do DCEPA foi possível ma-

pear conteúdos convencionalmente são trabalhados pela História.

Além disso foram identificadas ainda outras temáticas perfeitamente 

trabalháveis pela História, como: Diversidades culturais, Gênero e se-

xualidade, Globalização, Modos de produção, Movimentos sociais, Meio 

ambiente, entre outros. Tomando em conjunto essas duas ordens de 

temas é possível afirmar com bastante propriedade que os conteúdos 

da área de CHSA presentes no DCEPA, passiveis de serem trabalhados 

pelo componente curricular de História, abandonou completamente a 

estruturação curricular da disciplina baseada no sistema quadripartite 

(Chesneaux, 1995, p. 93). 

Referencial Curricular para o Ensino Médio de Rondônia

O Referencial Curricular para o Ensino Médio de Rondônia (RCEM), da 

área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (CHSA), na sua estrutu-

ração reproduz as Categorias, as Competências Específicas e as Habili-

dades da BNCC. Os Objetos de Conhecimento que completam o quadro 

organizador do RCEM estão divididos pelos componentes curriculares 

da área de CHSA (Filosofia, Geografia, História e Sociologia). O RCEM 

traz ainda na sua organização curricular da área de CHSA a divisão do 

1 Respeito às Diversas Culturas Amazônicas e Suas Inter-Relações no Espaço e no Tempo. 
Educação para a Sustentabilidade. Ambiental, Social e Econômica. A Interdisciplinaridade 
no Processo Ensino-Aprendizagem (Pará, 2021, p. 345).

2 Tempo e Espaço. Território e Fronteira. Natureza e Cultura. Sociedade, Indivíduo, Identi-
dade e Interculturalidade. Ética, Política e Trabalho (Pará, 2021, p. 345).
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Ensino Médio por ano; 1º, 2º e 3º (Rondônia, 2021, p. 363-451). Os Objetos 

de Conhecimento relativos à disciplina de História seguem a lógica do 

sistema quadripartite (Chesneaux, 1995, p. 93), ou seja, no geral a distri-

buição dos conteúdos desse componente curricular perpassam as Ida-

des Antiga, Média, Moderna e Contemporânea, bem como as demais 

áreas, que normalmente são trabalhadas nos currículos do componente 

no Brasil, a saber, História do Brasil e História da América.

Considerando a tábua dos conteúdos da História do RCEM como 

um todo, as ausências mais notáveis referem-se à Ciência moderna, 

à temática da Revolução francesa e a pouca atenção dada à História 

da América no século XX e atualmente. A África e os chamados “temas 

contemporâneos” da BNCC (2018, p. 19) são explorados modestamente. 

A novidade em torno dos conteúdos de História fica por conta da inser-

ção de História de Rondônia ao longo de todo o primeiro ano do Ensino 

Médio (Rondônia, 2021, p. 363-395).

Documento Curricular de Roraima - Ensino Médio

O Documento Curricular de Roraima - Ensino Médio (DCRR), da área 

de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (CHSA), utiliza as Compe-

tências Específicas da BNCC como eixos estruturantes para a organi-

zação curricular. Nessa estruturação, são reproduzidas as Categorias 

e as Habilidades da BNCC. Os Objetos do Conhecimento, por sua vez, 

vêm acompanhados das Orientações Didático-Metodológicas (Roraima, 

2021, p. 172-187). A título de exemplo, segue reproduzido abaixo o pri-

meiro Objeto do Conhecimento e suas respectivas Orientações Didáti-

co-Metodológicas: 

[Objeto do conhecimento]

Processos, eventos filosóficos, históricos, geográficos, políticos, eco-
nômicos, sociais, ambientais e culturais locais e globais.

[Orientações Didático-Metodológicas]

Orienta-se promover seminários, feiras culturais/artesanatos, siste-
mas de voluntariado, a fim de sensibilizar os alunos frente a posturas 
xenofóbicas, ou de discriminação de qualquer espécie. Estimulando o 
diálogo intercultural, valorizando a riqueza da diversidade linguística 
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desses povos. Interligar os estudos de textos das normas (leis) locais, 
nacionais e internacionais que tratam dessas, entre outras, temáticas 
(Roraima, 2021, p. 172).

O DCRR não apresenta os Objetos do Conhecimento da área de CHSA 

separados por componente curricular, nem divididos por ano ou série 

do Ensino Médio. De igual modo, não foi possível identificar nos Objetos 

do Conhecimento os conteúdos relacionados à disciplina de História. 

Isso significa dizer que o DCRR, na área de CHSA, particularmente, no 

que concerne ao componente curricular de História, renunciou comple-

tamente à lógica quadripartite referida por Chesneaux (1995, p. 93), bem 

como os conteúdos convencionais dessa disciplina. 

Currículos organizados como o DCRR, na área de CHSA, torna o com-

ponente curricular de História desnecessário. Provavelmente esse ra-

ciocínio pode ser estendido aos demais componentes curriculares da 

área de CHSA. 

Documento Curricular do Território do Tocantins -

Etapa Ensino Médio

O Documento Curricular do Território do Tocantins - Etapa Ensi-

no Médio (DCT-TO), da área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 

(CHSA), em sua organização, reproduz as Competências Específicas, as 

Categorias e as Habilidades da BNCC. Nessa estruturação, também es-

tão presentes os Objetos de Conhecimento, bem como a menção às 

Competências gerais e aos “temas contemporâneos” da BNCC (Tocan-

tins, 2022, p. 2-40). O DCT-TO divide os Objetos do conhecimento por 

componente curricular (Filosofia, Geografia, História e Sociologia), infor-

ma ainda que eles serão trabalhados durante os três anos do ensino 

médio, mas não há uma segmentação por série ou ano.

A análise dos Objetos do Conhecimento relacionados ao componen-

te curricular de História revelou algumas particularidades. A primeira 

delas diz respeito à renúncia à lógica da história quadripartite (Chesne-

aux, 1995, p. 93). Por conseguinte, os temas clássicos da história referida 

por Chesneaux também foram abandonados. Outra peculiaridade é que, 

embora os Objetos do Conhecimento sejam “selecionados” como sendo 
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da História, eles possuem um forte apelo à transversalidade e são foca-

dos primordialmente na atualidade. 

Por fim, um currículo de História que se pretende mais alinhado com 

a valorização das matrizes culturais que formaram o Brasil e América, 

como um tudo, precisa reconhecer as contribuições culturais dos po-

vos originários, dos africanos, mas também dos europeus, bem como 

elencar Objetos do conhecimento que permitam aos alunos examinar/

estudar o processo histórico de formação do Brasil. O DCT-TO, na área 

de CHSA, de alguma forma, demanda essa reflexão.

Considerações finais

O resultado desta pesquisa aponta algumas preocupações. A primei-

ra delas diz respeito às possíveis consequências negativas da interdis-

ciplinaridade no Ensino Médio da área de Ciências Humanas e Sociais 

Aplicadas (CHSA). O ponto de tensão destacado aqui é a possibilida-

de de a História ensinada nessa perspectiva interdisciplinar, centrar-se 

apenas no tempo presente e em temas do Brasil.

Os textos introdutórios dos Currículos da área de CHSA examinados 

nesta pesquisa são unânimes no reconhecimento de que o saber da 

História é importantíssimo para se conhecer e avaliar, de forma crítica, 

as realidades políticas, econômicas, sociais e culturais estudadas, tanto 

do Brasil quanto do mundo. Os currículos de história não podem es-

quecer essa função primordial. A segunda preocupação versa sobre o 

abandono da lógica da História quadripartite, presente em alguns currí-

culos, resultando na quebra da singularidade do aprendizado histórico, 

ou seja, eliminando a possibilidade do contraste/confronto ao longo do 

tempo. Os currículos com maior apelo “sociológico” correm mais risco 

desse presentismo (Hartog, 2013).

A terceira e última preocupação apontada aqui está relacionada ao 

desafio da área de CHSA operacionalizar a interdisciplinaridade sem 

perder de vista a importância e as particularidades de seus componen-

tes curriculares constituintes (Thiesen, 2013).

Considerando todos esses aspectos, torna-se fundamental o acom-

panhamento, a avaliação e a crítica por parte de todos os envolvidos e 
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interessados no Novo Ensino Médio, de um modo geral e, em especial, 

na área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas.
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